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APRESENTAÇÃO 
O BiceNTENÁRIO 


O Brasil celebrará em 7 de setembro de 2022 o ducenté- 
simo aniversário de sua Independência. No intuito de contribuir 
para as comemorações da efeméride, a Fundação Alexandre de 
Gusmão (FUNAG) lança a coleção “Bicentenário Brasil 200 
anos — 1822-2022”. Nela serão publicados documentos e obras 
clássicas que representam a memória diplomática sobre esse lon- 
go período de nossa História. Com a iniciativa, pretendemos pro- 
mover maior difusão de informações e incentivar a comunidade 
acadêmica a aprofundar estudos a respeito do tema. 


O episódio da proclamação da Independência por D. Pe- 
dro marca o rompimento dos laços políticos de nosso país com 
Portugal. Mas não constitui fato isolado. Ao contrário, insere-se 
no contexto histórico das grandes lutas políticas, transformações 
sociais e movimentos revolucionários que, a exemplo da Revo- 
lução Francesa e das guerras de independência das colônias in- 


glesas e da América Hispânica, tiveram lugar na Europa e nas 
Américas entre fins do século XVIII e o começo do século XIX. 
À Independência não foi estranha tampouco aos efeitos do Con- 
gresso de Viena, da Santa Aliança e do princípio da legitimidade 
dinástica. 


O quadro internacional da época exerceu profunda influ- 
ência na gestação e nos desdobramentos da formação do Bra- 
sil como ente político autônomo. Nas palavras do diplomata e 
historiador Renato Mendonça: “Um dos fatores externos mais 
importantes da constituição dessa unidade política é justamente 
o seu reconhecimento pelas outras unidades já existentes.” Nesse 
sentido, o reconhecimento da independência dessa nova nação 
americana envolveu a ativação da rede diplomática para a nego- 
ciação de notas e tratados internacionais. Esse esforço inicial de 
política externa é ilustrado nas missões de Barbacena e Itabaia- 
na em Londres, de Silvestre Rebello em Washington, de Teles 
da Silva em Viena e do monsenhor Vidigal na Santa Sé, além 
dos contatos anteriores com Hipólito José da Costa, fundador 
em Londres do Correio Braziliense, o primeiro jornal do Brasil, 
no exílio. 


Na coleção Bicentenário serão publicadas obras que teste- 
munham episódios decisivos da história diplomática. Uma das 
primeiras e mais representativas expressões da memória da época, 
do ponto de vista da política externa, é o Arquivo Diplomáti- 
co da Independência, editado em seis volumes, de 1922 a 1925, 
durante as comemorações do Primeiro Centenário da Indepen- 
dência do Brasil, reproduzidos fac-similarmente por ocasião 
do sesquicentenário (1972). A reprodução dessa coleção 
guardará as valiosas características da edição original, que 
reúne preciosos documentos relativos à formação do novo 
Estado independente e que foram sendo acrescidos por 
comunicações oficiais e pessoais de interesse nacional. Todo 
esse acervo foi sendo organizado em diferentes momentos, seja 


na gestão de José Bonifácio, ou por diplomatas como Duarte 


da Ponte Ribeiro, seja nos dez anos da política externa sob Rio 
Branco. O patrono da diplomacia tinha plena consciência e 
especial zelo pela necessidade de organização correta dos 
documentos e a importância do papel do Arquivo e da 
Mapoteca Históricos para garantir por meio da pesquisa e do 
conhecimento a consistência, a coerência e as opções de política 
externa. 


O conhecimento da História é decisivo na avaliação e com- 
preensão das tradições, princípios e valores que formam nossa 
identidade nacional e também como membro da comunidade 
das nações. Promover a compreensão desses fatores faz parte da 
missão institucional da Funag, por meio de debates, estudos, se- 
minários, conferências, bem como pela edição e publicação de 
livros. Sua função pedagógica se complementa com a pesquisa 
e a preservação da memória. À coleção buscará cobrir o período 
desde a Independência e será incluída na Biblioteca Digital da 
Fundação a fim de possibilitar o mais amplo e livre acesso a estu- 
diosos, pesquisadores e ao público em geral no Brasil e no mundo. 


Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima 
Presidente da Fundação Alexandre de Gusmão 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
1972 


INTRODUÇÃO 


O Arquivo, hoje cnamado “Histórico”, existente no Palácio 
do Itamaraty, do Rio de Janeiro, veio, em grande parte, de 
Lisboa, quando da transferência do Governo Português para 
o Brasil, no começo de 1808. Arrumado em 37 caixotes, in- 
clusive um prelo e muitos caixotinhos com tipos, que serviriam 
para a criação da Imprensa Régia, chegou tudo ao Rio a bordo 
da fragata Medusa, um dos dezessete navios de que se com- 
punha a frota real. 


Os caixotes foram depositados na improvisada ucharia 
do Paço, nos baixos do Convento do Carmo. Mas não fica- 
riam aí muito tempo. Sendo nomeado Ministro dos Negócios 
Estrangeiros e da Guerra D. Rodrigo de Souza Coutinho, 
depois Conde de Linhares, em substituição ao Conde da Barca, 
mandou ele que os referidos caixotes, inclusive o prelo e os 
tipos com letras, fossem transportados para uma casa que 
alugou na Rua do Passeio nº 44. Quanto ao seu Ministério, 
conjuntamente com o da Guerra, instalou-o numa casa alu- 
gada no Campo de Santana. 


Os papéis vindos de Lisboa eram muitos, e, à proporção 
que o tempo avançava, eram acrescidos de outros. Assim, 
nunca chegou uma ocasião de pô-los em ordem. Ainda porque 
os Ministros dos Negócios Estrangeiros se sucediam uns depois 
dos outros; os empregados do Ministério eram poucos, e não 
era, assim, possível catalogar ou fichar toda essa papelada. 


Linhares foi Ministro de Estrangeiros quatro anos, fale- 
cendo no cargo, a 26 de janeiro de 1812, sendo sepultado na 
Igreja de Santo Antônio. Sucedeu-o no Ministério o Conde das 
Galvêas, que por seu jeito afeminado era chamado pela 
Princesa Carlota Joaquina de Dr. Pastorinha. Não iria durar | 


muito no cargo, pois iria falecer no Rio, a 18 de janeiro de 
1814. Foi nomeado, para substituí-lo, o Marquês de Aguiar, 
penúltimo Vice-Rei do Brasil. A esse tempo, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros já tinha deixado o Campo de Santana e 
se instalado na casa da Rua do Passeio, onde estavam o prelo 
e os tipos de letras da Imprensa Régia. E, como Aguiar 
morasse na Rua dos Barbonos (dizia-se naquele tempo Rua 
dos Barbonios), ficava perto do seu Ministério. Seria Ministro 
três anos, falecendo a 24 de janeiro de 1817. Foi substituído, 
com o caráter de interino, por João Paulo Bezerra, Ministro 
da Fazenda. Interino porque a pasta de Estrangeiros ficava 
reservada para o Conde, depois Duque de Palmela, que se 
encontrava na Europa e não sábia ao certo quando poderia 
estar no Rio. Falecendo Bezerra a 29 de novembro de 1817, 
assumiu, também interinamente, a pasta de Estrangeiros 
Tomaz Antônio de Vilanova Portugal, Ministro da Justiça e 
Chanceler-Mor do Reino. Palmela só chegaria ao Rio de 
Janeiro a 23 de dezembro de 1820, assumindo a pasta quatro 
dias depois. Mas não iria ficar muito tempo nela, pois com 
a revolução constitucionalista de 1821, teve de passá-la a 
Silvestre Pinheiro Ferreira, Oficial da Secretaria de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, que se manteria na pasta até o 
regresso de D. João VI para Portugal, em 26 de abril de 1821. 


x x % 


Com a regência de D. Pedro, voltava a ser Ministro de 
Estrangeiros o Conde dos Arcos, que já o tinha sido em Lisboa, 
com o Príncipe Regente D. João, antes de este vir para o 
Brasil. O Conde dos Arcos tinha sido o último Vice-Rei do 
Brasil. Nessa altura, 1821, a Repartição da Guerra era desli- 
gada dos Negócios Estrangeiros, sendo anexada a este a dos 
Negócios do Reino. Arcos assumiu a pasta a 27 de abril de 
1821, deixando-a a 5 de junho do mesmo ano. Foi substituído 
pelo Conselheiro Pedro Alves Diniz, que, atendendo a reite- 
rados pedidos de Silvestre Pinheiro (que voltara para Portugal 
com D. João VI), mandou para Lisboa uma pequena parte do 
arquivo do Ministério. A 5 de junho de 1821, Diniz era subs- 


tituído pelo Conselheiro Francisco José Vieira, que se manteve 


na pasta até 3 de outubro do mesmo ano. Os pedidos de re- 
messa do arquivo do Ministério continuavam a vir de Lisboa. 
Vieira mandou que o Oficial-Maior do Ministério (cargo cor- 
respondente ao depois Diretor-Geral e, mais tarde, a Secre- 
tário-Geral), Simeão Estelita, fizesse nova remessa desses 
papéis — “de todos esses papéis e livros pertencentes aos 
Negócios Estrangeiros, que tinham ficado no Rio depois da 
primeira remessa”, dizia a ordem vinda de Lisboa. Mas nem 
o Ministro de Estado, nem os funcionários do Ministério, 
mostravam grande interesse na remessa desses papéis. Con- 
tudo, Estelita sempre mandou oito caixotes de documentos 
pelo navio Grão Pará, e, meses depois, fez seguir outra re- 
messa, mais pequena do que a anterior. Foi a última remessa 
que se fez desses papéis, excetuando o chamado arquivo do 
Conde de Lippe, que, por sugestão do autor dessas linhas, foi 
devolvido a Portugal, por ocasião das comemorações dos quar- 
tos centenários portugueses, em 1940. Eram papéis relativos 
às guerras de Portugal com a Espanha na Europa, e não ti- 
nham nenhum interesse para o Brasil. 


Em 16 de janeiro de 1822, o Conselheiro Diniz passava a 
pasta dos Negócios Estrangeiros a José Bonifácio de Andrada 
e Silva, que tinha vindo de São Paulo para recebê-la. Só então 
foi que se começou a por um pouco de ordem no arquivo do 
Ministério, que continuava a ter sua sede na Rua do Passeio. 


Se ao tempo de José Bonifácio o arquivo do Ministério 


teve um começo de arrumação, não foi possível fazer mais, 
pois, se a Secretaria de Estado tinha, em 1811, um corpo de 
funcionários compostos de 1 Oficial-Maior, 1 Oficial-Maior 
graduado e 13 Oficiais, em 1824 estava reduzida a 1 Oficial- 
Maior, 3 Oficiais e 1 guarda-livros (bibliotecário). Em 1823, 
José Bonifácio não era mais Ministro dos Estrangeiros. Tinha 
sido substituído por José Joaquim Carneiro de Campos, Mar- 
quês de Caravelas, que se conservou na pasta apenas quatro 
meses, sendo substituído, em 10 de novembro de 1823, por 
Francisco Vilela Barbosa, 1º Marquês de Paranaguá, e este, 
quatro dias depois, por Luís José de Carvalho e Melo, Visconde 
de Cachoeira, que era o Ministro de Estrangeiros, quando Sir 


Charles Stuart chegou ao Rio para negociar, em nome do 
Governo Português, o reconhecimento da nossa Independên- 
cia. Nessa ocasião as negociações com Stuart se faziam, ora 
diretamente com D. Pedro I, na Quinta da Boa Vista ou no 
Paço da Cidade, na atual Praça 15 de Novembro, ora no Mi- 
nistério, à Rua do Passeio, ora na casa de Carvalho e Meio, 
na Rua do Ouvidor. Era Oficial-Mor da Secretaria de Estado, 
e servia de Secretário nas negociações, Luis Moutinho de Lima 
Álvares e Silva, que tudo anotava e tudo assentava. Fora an- 
tes secretário particular de José Bonifácio. 


Enquanto isso, o arquivo do Ministério continuava a bem 
dizer abandonado. Com os poucos funcionários da Secretaria 
de Estado, não havia quém se ocupasse dele. Quando, em 1841, 
Duarte da Ponte Ribeiro, Oficial da Secretaria de Estado, foi 
encarregado de escrever memórias sobre as nossas fronteiras 
com as Guianas, encontrou os papéis do arquivo em completo 
abandono, a maior parte empilhada, como tinha vindo de 
Lisboa. Mas tão bem se houve na tentativa de organizar o 
arquivo, separando os papéis, que nos convinha guardar, de 
outros, que interessavam unicamente a Portugal, que o Mar- 
quês de Abrantes, Ministro de Estrangeiros em 1863, o man- 
dou em comissão a Portugal, “proceder nos arquivos de Lisboa 
e especialmente nos da Torre do Tombo, onde existem pre- 
ciosos trabalhos relativos ao Brasil, para se propor ao Governo 
Fidelíssimo a troca daqueles trabalhos e documentos que con- 
venham, por outros da mesma natureza, que porventura 
existam entre nós e faltem ao Reino, ou como mais conve- 
niente venha a ser, assim determinado pelo reconhecido zelo 
e dedicação desse antigo e prestimoso servidor do Estado”. Ao 
partir para Portugal no desempenho dessa comissão, Ponte 
Ribeiro levou uma grande carga de papéis, que já havia sepa- 
rado e interessavam unicamente ao velho Reino. Foram com 
ele sete funcionários, um por Ministério, que o Governo Im- 
perial pôs sob suas ordens para negociar a permuta dos do- 
cumentos. Ponte Ribeiro era português de nascimento. Viera 
para o Brasil em 1808, com quatorze anos, em companhia do 
pai, cirurgião da comitiva do Príncipe D. João, e desde então 
se tornara brasileiro. Entretanto, não pôde dar completo de- 


sempenho à comissão, que lhe dera o Governo Imperial, por 
lhe ter morrido um filho no Rio da Prata, o que o obrigou a 
voltar para o Brasil. Mas sempre trouxe para o Rio seiscentos 
e tantos documentos, na maior parte originais, aumentando, 
assim, o valor tanto do arquivo como da mapoteca do Minis- 
tério dos Negócios Estrangeiros. Mas, depois disso, e desde a 
vinda do Barão do Rio Branco para o Ministério do Exterior, 
ninguém mais se ocupou de por ordem no arquivo. 


* * * 


Quando Rio-Branco chegou ao Rio, para assumir a pasta 
do Exterior, já o Ministério não estava mais, como no tempo 
do seu pai, instalado no Largo da Glória, no palacete que 
pertencera ao Visconde de Meriti, e fora alugado pelo Governo 
Imperial, pouco depois da morte do Visconde, em 1860. Tinha 
vindo da casa da Rua do Passeio já referida atrás. Quando foi 
da proclamação da República, o Governo Provisório tinha 
comprado à Condessa de Itamaraty o palacete que ela tinha 
na antiga rua larga de São Joaquim, depois Marechal Flo- 
riano, e instalado aí a sede do Governo da República. Mas 
pouco depois, sob a presidência de Prudente de Morais, essa 
sede passaria para o Palácio do Catete, comprado para esse 
fim, passando então o Ministério do Exterior para o Palácio 
do Itamaraty. Era a primeira vez que o Ministéârio do Exte- 
rior não estava em casa alugada. 


Ao tomar posse do cargo, Rio-Branco encontrou o arquivo 
sob a guarda de um contínuo da Secretaria de Estado, cha- 
mado João Ventura, um português de pince-nez de ouro que 
ele conhecera outrora, quando menino, bedel do Colégio Pedro 
II. O arquivo estava a bem dizer abandonado. Era uma quan- 
tidade enorme de papéis, que tinham vindo do Largo da Glória 
e estavam depositados num desvão térreo de uma escada de 
serviço, na ala chamada velha do palácio, sem nenhuma 
espécie de arrumação. 


Lembrou-se, então, o Barão, que por seus estudos na 
Europa sabia dar valor aos arquivos, de por ordem naquela 
grande papelada. E, como não encontrasse, no quadro de fun- 
cionários, que eram poucos, da Secretaria de Estado, quem 


estivesse em condições de assumir essa tarefa, lembrou-se de 
ir buscar, fora do Ministério, quem o pudesse fazer. Consul- 
tando a este respeito Capistrano de Abreu, José Veríssimo e 
outros entendidos no assunto, indicaram-lhe Antônio Jansen 
do Paço, Chefe de serviço da Biblioteca Nacional, que o Barão, 
aliás, já conhecia de nome, pois ele já o tinha ajudado a tirar 
cópias de documentos para a defesa dos direitos do Brasil às 
terras do Amapá e a região de Palma (Missões) reclamadas 
pela França e pela República Argentina. 


Requisitado por Rio-Branco ao diretor da Biblioteca 
Nacional, Manoel Cícero Peregrino da Silva, este não pôs 
objeção a “emprestar” Jansen do Paço ao Itamaraty. A Biblio- 
teca Nacional estava instalada, nesse tempo, num velho prédio 
da Rua do Passeio, não longe do Largo da Lapa, e Manuel 
Cícero tinha vindo de Pernambuco (era pernambucano, filho 
de uma Sousa-Leão), onde era diretor da biblioteca da Fa- 
culdade de Direito do Recife. Chegando ao Itamaraty, Jansen 
Paço inteirou-se da tarefa que lhe deu Rio-Branco, que era 
catalogar a biblioteca, que tinha então cerca de três mil 
volumes, atualizar e ampliar o catálogo da mapoteca feito e 
mandado imprimir por Ponte Ribeiro, e por ordem, quando 
possível, no velho arquivo da casa. Tendo em conta a soma 
de trabalho que isso lhe custaria, pediu Jansen do Paço ao 
Itamaraty requisitasse da Biblioteca Nacional um outro fun- 
cionário, pessoa de sua confiança, cnamado Mário de Barros 
Vasconcelos, que se ocupava ali de catalogar os livros, que 
tinham vindo da Quinta da Boa Vista, por ocasião da queda 
do Império, e eram a biblioteca particular do Imperador D. 
Pedro II. Transportada para a Biblioteca Nacional, passou 
a ser aí a “Coleção Tereza-Cristina”. O autor destas linhas, 
quando estudante de Direito, trabalhou nessa Coleção, no 
começo de 1909, nomeado pelo Deputado pernambucano Esme- 
raldino Bandeira, Ministro do Interior do governo de Nilo 
Peçanha, e amigo, como o próprio Nilo Peçanha, de seu pai. 
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Vindos para o Itamaraty, Jansen do Paço e Mário de 
Vasconcelos deram logo começo aos seus trabalhos. Jansen 


se ocupou sobretudo da mapoteca, e Mário do arquivo e bi- 
blioteca. Conhecedor que já era das nossas questões de limi- 
tes, Jansen se tornou um precioso auxiliar de Rio-Branco. 
Não era, entretanto, um homem fácil, dado o seu feitio um 
pouco agressivo, quando punham em causa os seus tra- 
balhos. Trabalhos que, no dizer de Mário de Vasconcelos, 
não se realizavam sem fortes tropeços, que seu alto mérito 
e caráter rixento provocavam frequentemente. Eu ainda o 
lembro, no seu passo apressado pelos corredores ou salas do 
Itarmaraty, suando a mais não poder, com um grande lenço 
pendurado no pescoço. Mas Jansen era, sem favor, o rato de 
arquivo e de biblioteca, de que o Barão precisava no Itama- 
raty, para o auxiliar em suas constantes buscas e pesquisas 
geográficas e históricas. “Presenciamos, certa vez, os dois”, 
acrescenta Mário de Vasconcelos, “numa verdadeira sabatina 
oral sobre bandeiras e missões jesuíticas no Brasil, ambos a 
revelarem um conhecimento de pasmar em assunto tão espe- 
cial. E forçoso é confessar que, por fim, coube a palma a Jan- 
sen do Paço, por ter citado, de memória, umas tantas dessas 
missões de que o Barão não tinha notícia ou já se havia es- 
quecido.” (Contado por Mário de Vasconcelos ao autor destas 
linhas). 

Às tentativas de organização feitas ao tempo de José 
Bonifácio e, posteriormente, por Ponte Ribeiro, não eram pra- 
ticamente nada ao lado do enorme material ou soma de pa- 
péis que possuía o Arquivo, que continuava no andar térreo 
da ala velha do Itamaraty, à espera de um melhor alojamen- 
to. Assim, o primeiro trabalho de Mário de Vasconcelos foi 
fazê-lo subir aos poucos ao primeiro andar, distribuir os pa- 
péis em séries de documentos, e os ir colocando em prateleiras 
de peroba, mandadas fazer especialmente para esse fim. 

Tão bem se houveram esses dois funcionários da Biblio- 
teca Nacional, que Rio-Branco não quis mais dispensá-los. 
Foram integrados nos quadros dos Oficiais do Ministério. 
Quando admitido no Itamaraty como Adido, em 1916, fui, a 
meu pedido, trabalhar na Seção do Arquivo. Foi quando co- 
nheci pessoalmente Mário de Vasconcelos, então 1º Oficial da 
Secretaria de Estado e Diretor, desde 1914, do Arquivo. Pude, 


assim, dar-me conta do grande e produtivo trabalho que ele 
havia tido para por ordem e tornar acessível a enorme massa 
de documentos ali existentes. Naturalmente, não teve tempo 
de completar tão grande tarefa. Ainda porque, em 1918, ele 
era mandado chefiar a Seção de Limites e Atos Internacionais, 
criada naquela ocasião, quando Domício da Gama era Minis- 
tro do Exterior. Aproximando-se a data do 1º centenário da 
Independência do Brasil, Mário de Vasconcelos teve a idéia 
de reunir a correspondência ativa e passiva do Itamaraty, 
trocada para o reconhecimento da Independência e instalação 
do Império do Brasil com as principais nações que mais in- 
teressavam ao Brasil, vale dizer, os Estados Unidos da Amé- 
rica, a Confederação Argentina, a Inglaterra, a França, a 
Áustria-Hungria e a Santa Sé. Para coordenar e dar vida 
a uma tal obra, só havia realmente no Itmaraty uma pessoa, 
justamente Mário de Vasconcelos. Era o único que conhccia 
exatamente o acervo e onde parava essa valiosa cerrespon- 
dência. Para auxiliá-lo, ele se serviu dos auxiliares que tinha 
na Seção de Limites e Atos Internacionais — Hildebrando 
Accioly, Oswaldo Corrêa e eu mesmo, — pedindo, também, a 
colaboração de Zacarias de Góes Carvalho, então Diretor-Ge- 
ral do Itamaraty. Essa obra, em 6 volumes, publicada em 
1923, foi a contribuição do Itamaraty para a comemoração 
do 1º centenário da Independência do Brasil. 

Não sei em quantos exemplares foi ela publicada. Mas 
é fato que está hoje esgotada. Foi em vista disso que o emi- 
nente Ministro do Exterior, o Embaixador Mário Gibson Bar- 
boza, se dispôs a riandar fazer uma nova edição, como contri- 
buição do Itamaraty para comemoração dos 150 anos da nos- 
sa Independência. Mas, como não haveria tempo de reimpri- 
mir os 6 volumes, com a revisão das respectivas provas, pa- 
receu ao Ministro do Exterior que o mais indicado seria tirar 
dela uma edição facsimilada, que é esta que ora se oferece ao 
público. E sendo eu, dos cinco funcionários do Iamaraty que 
elaboraram a edição original, o único sobrevivente, deu-me o 
eminente Embaixador Mário Gibson Barboza a honrosa in- 
cumbência de redigir uma introdução para a nova edição. 
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Cabe dizer, antes de tudo, que contrariamente ao que é 
corrente, o chamado grito do Ipiranga — Independência ou 
morte! — do Príncipe Regente D. Pedro, não exprimia, da 
parte dele e de seu Ministro José Bonifácio de Andrade e Sil- 
va, a intenção de separar o Brasil de Portugal. Exprimia, na 
verdade, o desejo de libertar seu Governo, no Brasil, da ati- 
tude demagógica das Cortes de Lisboa, que, sobrepondo-se à 
política de D. João VI para com o Brasil, pretendiam anular 
a autonomia de que desfrutávamos no Reino, unido ao de 
Portugal e Algarves. “Nós queremos a independência”, dizia 
José Bonifácio nas instruções mandadas a Caldeira Brant 
(depois Marquês de Barbacena), nosso agente em Londres, 
“mas não a separação absoluta de Portugal”. Ele entendia 
que o Reino Unido devia continuar como estava. E D. Pedro, 
nas cartas que escrevia ao pai nos dias que se seguiram a 
7 de Setembro, repetia sua fidelidade e obediência a D. João 
VI. 


Na verdade, o que havia, entre essa data e o dia 12 de 
outubro seguinte, era uma grande confusão de idéias e de 
espíritos, uns entendendo que o grito do Ipiranga significava 
a separação total do Brasil de Portugal, outros que era ape- 
nas uma afirmação da nossa autonomia como Reino, inde- 
pendente da política contra nós, que nos faziam as citadas 
Cortes de Lisboa. Uns davam ao Príncipe Regente a categoria 
de Rei, outros, a de Imperador do Brasil. Afinal, tudo se 
definiu quando o Príncipe Regente foi feito Grão-Mestre da 
Loja Maçônica do Rio de Janeiro, em lugar de José Bonifácio, 
destituído do cargo, e aclamado, em seguida, Imperador Cons- 
titucional do Brasil, título que aceitou e correspondia, até 
certo ponto, nessa altura, às suas ambições. Foi a solução 
dada à crise, por que passava então o Brasil, pelos chefes li- 
berais Gonçalves Ledo, Cunha Barbosa e José Clemente. Acei- 
tando o título de Imperador do Brasil, D. Pedro se eximia 
de voltar para Portugal, como o exigiam as Cortes, e conser- 
vava unidas todas as Províncias brasileiras, obedecendo elas 
ao seu mando e contrariando, assim, a intenção das Cortes, 
que já tinham posto algumas delas sob o seu governo. 


Tendo em conta os fatos históricos, cabe assinalar que 
a independência do Brasil se processou através de várias eta- 
pas. A primeira delas foi quando o Governo de Portugal se 
transferiu para o Rio de Janeiro, em 1808, e instalou, na Ca- 
pital do Brasil, a sede da Monarquia lusitana. A segunda 
etapa foi quando o Brasil, elevado à categoria de Reino, se 
tornou um Estado autônomo, igual ao de Portugal e dos Al- 
garves. A terceira, foi quando, a 9 de janeiro de 1822, já de- 
pois da volta de D. João VI para Portugal, seu filho, o Prín- 
cipe Regente do Brasil, recusou obedecer à ordem, vinda de 
Lisboa, de voltar para Portugal, preferindo ficar no Brasil 
com os brasileiros. Foi o chamado Dia do Fico. A quarta 
etapa foi quando D. Pedro, tendo em conta estar seu pai pri- 
sioneiro e cativo das referidas Cortes, decidiu, a 6 de agosto 
de 1822, apelar para as nações amigas, no sentido de elas 
reconhecerem seu Governo no Brasil, como o único e verda- 
deiro da Monarquia lusitana. E, finalmente, a quinta e últi- 
ma etapa foi quando, em resposta à decisão das Cortes, de 
dividirem o Brasil em vários governos autônomos, todos de- 
pendentes das mesmas Cortes, o Príncipe Regente declarou 
que o Brasil, no seu todo, separava-se para sempre de Por- 
tugal, passando a ser uma Nação independente, sob o seu 
Governo, e ele seu Imperador Constitucional e seu Defensor 
Perpétuo. 
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A correspondência contida no “Arquivo Diplomático da 
Independência” divide-se em duas partes. Na primeira, o Prín- 
cipe Regente pede às nações amigas reconheçam o seu Go- 
verno, no Rio de Janeiro, como o único da Monarquia lusi- 
tana, já que a ação de seu pai, em Lisboa, tendo sido absor- 
vida pelas Cortes, ele era, como herdeiro presuntivo da coroa 
portuguesa, o único que podia intitular-se verdadeiro Rei de 
Portugal. Na segunda parte, D. Pedro, já consagrado e en- 
tronizado Imperador do Brasil, declarava que o Brasil se 
separava de Portugal e se tornava uma Nação independente 
e soberana, e pedia o reconhecimento desse fato pelas nações 
amigas. 


Os Estados Unidos da América foi o primeiro e único 
país que se antecipou a reconhecer a independência do Bra- 
sil, antes que o fizesse Portugal. O reconhecimento deste só 
se daria pelo Tratado de 29 de agosto de 1825, depois de lon- 
gas negociações entre Sir Charles Stuart e os representantes 
do Governo Imperial, Luis José de Carvalho e Melo, depois 
Visconde de Cachoeira, que era o Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros, o Barão, depois Visconde de Santo Amaro, e Fran- 
cisco Vilela Barbosa, depois 1º Visconde de Paranaguá. 


Pelo artigo III desse tratado, o Imperador do Brasil pro- 
metia não aceitar proposição de quaisquer colônias portugue- 
sas para se unirem ao Brasil. Essa cláusula foi incluída no 
Tratado a pedido do Governo português, já que desde algum 
tempo Angola desejava separar-se de Portugal e unir-se ao 
Brasil. Sobretudo quando se abriu a luta entre D. Pedro e 
as Cortes portuguesas, causa principal que nos levou a decla- 
rar a nossa separação total de Portugal. A este propósito, 
cabe assinalar que, ao se fazerem as eleições em Angola, para 
o preenchimento de três lugares nas Cortes de Lisboa, reser- 
vados a três Deputados angolenses, foram eleitos Manuel Pa- 
trício Correia e Castro, Fernando Martins do Amaral e Silva 
e o Conselheiro Euzébio de Queiroz Coutinho, este último pai 
do depois estadista Euzébio de Queiroz, nascido em São Paulo 
de Luanda, em 1812. Naquele tempo de navegação a vela, os 
navios, que vinham da África em direção à Europa, faziam 
escala no Rio ou na Bahia, para tomarem água e se abaste- 
cerem de alimentos. Assim, esses três Deputados angolenses 
chegaram ao Rio, em 1821, em direção a Lisboa. Chegados 
esses Deputados ao Rio e constatando as divergências que se 
tinham aberto entre D. Pedro e as Cortes, só o primeiro pros- 
seguiu a viagem para Portugal, sendo que os outros dois se 
deixaram ficar na Capital do Brasil, declarando-se solidários 
com o Príncipe na luta contra as Cortes. 


Heitor Lyra 


Março de 1972. 
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PLANO DA OBRA 


GRÃ-BRETANHA 


NOTICIA HISTORICA 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


Correspondencia recebida. 
Correspondencia expedida. 


REPRESENTAÇÃO BRITANNICA NO RIO 


Correspondencia trocada. 


AUSTRIA 


NOTICIA HISTORICA 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM VIENNA 
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REPRESENTAÇÃO AUSTRIACA NO RIO 
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NOTICIA HISTORICA 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM PARIS 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM WASHINOTON 
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REPRESENTAÇÃO DOS ESTADOS DA ALLEMANHA NO RIO 


Correspondencia trocada. 


vm 


ESTADOS DO PRATA 


NOTICIA HISTORICA 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PRATA 
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REPRESENTAÇÃO PLATINA NO RIO 


Correspondencia trocada. 
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NOTICIA HISTORICA 
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Correspondencia trocada. 
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NOTICIA HISTORICA 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM MADRID 


Correspondencia recebida. 
Correspondencia expedida. 


REPRESENTAÇÃO HESPANHOLA NO RIO 


Correspondencia trocada. 
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NOTICIA HISTORICA 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LISBOA 


Correspondencia recebida. 


Correspondencia expedida. 
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MISSÃO RIO MAIOR 


NOTICIA HISTORICA 
Correspondencia trocada. 
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NOTICIA HISTORICA 
Correspondencia trocada. 


MISSÃO ORDINARIA 
Correspondencia trocada. 


SECRETARIA DE ESTADO 


NOTICIA HISTORICA 


Correspodencia trocada. 
Documentação avulsa. 


Rio de Janeiro, 1.0 de Agosto de 1922. 


Senhor Ministro, 


Ao ter a honra de submetter á apreciação de V. 
Exa. o resultado de nossas pesquisas, feitas com o 
objectivo de desentranhar do valioso archivo da Chancel- 
laria os mais interessantes documentos sobre a emancipa- 
ção politica do paiz, apraz-nos, summamente, reaffirmar 
desde logo que seria olvidado, nas commemorações do 
Primeiro Centenario da Independencia do Brasil, um 
grupo de bons e muito esforçados patriotas, si não fossem 
divulgadas as peças historicas da presente collectanea. 

Quando manifestámos a V. Exa. o desejo de realisar 
esse trabalho, obedecendo a um plano que nos traçámos 
previamente, estavamos todos bem certos de que a acção 
da Repartição de Estrangeiros, no conjuncto dos esforços 
patrioticos que fizeram, porfiadamente, a emancipação e 
a unidade nacional do Brasil, tinha sido das mais perti- 
nazes e proficuas. Nossas pesquisas vieram confirmar ple- 
namente essa convicção. Facilitaram-nos perceber com 
mais justeza a importancia decisiva das negociações diplo- 
maticas de então, na defeza d'essa grande obra politica, 


que, por certo, não se teria mantido de pé, sem o esforço 
continuado dos bons patriotas que, a muito custo, vieram 
a alcançar, dos governos tardigrados e reaccionarios de 
quasi toda a Europa, as certidões de maioridade politica 
que lhes impetrava a Nação Brasileira. 

O entabolamento de relações internacionaes estava 
então sob o arbitrio de homens de Estado, que, na mór 
parte, sentiam uma repulsa, quasi instinctiva, pelo movi- 
mento libertador da America Latina, movimento que era 
todo infenso a seus rotineiros principios e ideaes politicos. 
Subia de ponto essa repulsa, em relação ao Brasil, por 
varias causas, das quaes não era a mais forte o caracter 
popular, accentuadamente democratico, do movimento 
emancipador, mas o facto de ter cabido a chefia do 
Estado a D. Pedro, principe herdeiro da Corôa portugueza. 

Essa circumstancia embaraçava, quasi inextricavel. 
mente, a questão politica, O regimen adoptado pelo Brasil 
era de agradar ás côrtes européas, mas o acto pessoal 
do Principe, de se fazer imperante da maior e melhor 
parte do reino de seu Augusto Pae, fôra recebido muito 
desfavoravelmente pelos governos, que tudo faziam então 
para o restabelecimento absoluto do Poder Real. 

E a possibillidade dos dois Estados virem, um dia, 
a reunir-se novamente sob o sceptro de D. Pedro não 
dava argumento aos negociadores, porque a Nação repel- 
ha a hypothese que, no emtanto, enganadoramente pare- 
ceu, por algum tempo, bem viavel ao imperante e sua 
grey. 

A impossibilidade inilludivel d'essa reunião deu orl- 
gem a outra grande difficuldade para os negociadores: o 
empenho que manifestavam todas as velhas Potencias em 
conhecer como se regulariam os direitos de D. Pedro á 
Corôa portugueza, direitos de que esse teria de abrir 
mão para sempre, si repudiasse formalmente seus fóros 
de portuguez e de que, no emtanto, D. Pedro não podia 
fazer cessão, por sentir, como sentia a cada instante, que 
o movimento nacionalista do paiz continuava accentuada- 
mente democratico e tão forte que seu titulo de Imperador 
era electivo, dado por unanime acclamação dos povos. 
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Os negociadores do reconhecimento da Independencia 
tiveram, assim, de sopitar sentimentos, ladear difficulda- 
des, desfazer prevenções de toda ordem, convindo em 
agir precatadamente, porque eram forçados, muita vez, 
a responder de improviso a arguições formuladas por 
sagazes politicos, quasi sempre mais bem informados, que 
elles mesmos, sobre a marcha dos acontecimentos bra- 
sileiros. 


Isso obrigava-os a formularem, frequentemente, as 
hypotheses mais dispares, que o bom senso e a perspicacia 
lhes dictavam, porque uma era a versão dos factos apre- 
citados atravez dos documentos officiaes, outra parecia a 
verdade, de que elles tinham noticia, sempre falha e varia, 
por impressos e cartas particulares, e mais outra era p 
que procuravam sorprehender das meias palavras dos 
chancelleres europêos. 

Na verdade, o regimen não estava consolidado, nem, 
mesmo, a unidade nacional assegurada sufficientemente, 
para que os negociadores — de tão longe do meio politico 
em agitação e tão inseguramente informados — pudessem 
achar com facilidade argumentos em pról da causa que 
advogavam. Era natural que os imprevistos ainda bas- 
tante os intimidassem e que as incertezas tolhessem, ás 
veses, seus melhores raciocinios. 

Além do caso politico da emancipação nacional e da 
questão dynastica dos titulos hereditarios do imperante 
brasileiro, havia mais, a embaraçar as negociações, o 
problema da sustação do trafico de escravos, que affectava 
muito as rendas do “Estado, interessava especialmente um 
prospero ramo de commercio e, assim, influia bastante na 
vida nacional, para não permittir solução facil e prompta. 

Precederam, quasi sempre, o entabolamento de qual- 
quer negociação sobre o reconhecimento certos traba- 
lhos diplomaticos de importancia, em que os representan- 
tes do Brasil tinham, sómente, o objectivo de alcançar 
facilidades commerciaes, regularisar funcções consulares 
ou obter o consentimento tacito de um ou outro governo 
para o levantamento de emprestimos, o alliciamento 
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de tropas, a construcção, apparelhagem e equipamento 
de navios e o contratamento de artifices, operarios e 
agricultores. 

A primeira difficuldade era conseguir que esses ne- 
gocios não fossem considerados dependentes da condição 
politica transitoria, em que o paiz ainda se achava no 
convivio internacional, mas de suas condições economicas 
e.soclaes já bastante valiosas e sufficientemente regula- 
risadas desde antes do Brasil-Reino. 

Afastado esse estorvo, surgiam a cada instante os 
pequeninos embaraços que ainda hoje difficultam os ne- 
gocios d'essa natureza e que então embaraçavam bastante 
nossos diplomatas. Sem a devida proficiencia em assumptos 
de que eram, no emtanto, coagidos a tratar e em nego- 
cios que tinham de resolver, muito fóra de sua competencia 
e alçada, gulavam-se, exclusivamente, por seu criterio, an1- 
mados do mais férvido desejo de servir á causa nacional 
com o maximo de seus prestimos. ' 

Seria injusto, portanto, que fossem olvidados agora 
serviços de tão grande valia e prestados tão dedicadamente. 
E a ajuda que esses bons patriotas deram aos obreiros 
da independencia e da integridade nacional ainda não foi 
devidamente aquilatada. 


Em geral, nossos historiadores, empolgados pela intri- 
ga politica do momento historico, intriga que velo a causar 
a degeneração da luta em conflicto de facções transvia- 
das, em disputa de competições pessoaes, têm descuidado 
demais do aspecto internacional do problema; olvidam 
sempre que, de algum modo, a estabilidade das institul- 
ções dependia tanto ou mais das negociações entaboladas 
no estrangeiro, que dos accordos realisados dentro do paz. 

Na verdade, o congraçamento da familia brasileira 
era tudo para a felicidade da Nação, mas bem pouco:in- 
fluiria para os governos mentores da communhão interna- 
cional deixarem de persistir no proposito de negar ao 
Brasil titulos á maioridade politica, que nossos diplomatas 
se esforçavam por alcançar. E, nesse tempo, as grandes 
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potencias ainda procediam muito de concerto em assumptos 
de tal natureza; as relações internacionaes eram regula- 
das por principios de uma excessiva rijeza, que só grandes 
interesses conseguiam amolgar ás vezes. 

Sem a obtenção prévia do reconhecimento da situa- 
ção politica do paiz, de modo a permittir que o Brasil 
partilhasse das vantagens decorrentes do convivio das 
Nações; sem a consequente solução dos graves proble- 
mas de que se occupavam, então, nossos diplomatas, fal- 
tariam á grande obra politica nacional o embasamento 
solido e o coroamento grandioso a que fizera juz. 

Cabia aos governos, com que o Brasil desejava en- 
treter relações, consideral-o pessôa internacional, aceital-o 
em seu gremio, reconhecendo, assim, a maioridade politica 
do paiz. 

O remate era indispensavel e não estava nas mãos 
da politica nacional realisal-o, mas pedil-o, quasi suppli- 
cemente, aos arbitros da communhão internacional. E 
esses não tinham em mira, por certo, a felicidade da 
familia brasileira, mas o prestigio dos principios que defen- 


diam e a estabilidade das organisações politicas em que 


se apolavam no governo. 


Só explica e attenua tão manifesto desinteresse 
pela face diplomatica do problema da emancipação poli- 
tica do paiz, o facto de serem bem poucos os privilegia- 
dos que têm conseguido manusear a documentação farta 
e valiosa da Chancellaria a esse respeito. 

A falta de conhecimento seguro do verdadeiro intuito 
de certos actos governamentaes, que eram, no emtanto, 
manifestados francamente nos despachos do Ministerio, ou 
o grão de influencia que a acção politica de nossos maiores 
vinha exercendo sobre a marcha das negociações díplo- 
maticas para o reconhecimento da Independencia, tem 
levado a mór parte de nossos historiadores a estudarem 
muito pela rama o problema, guiando-se mais pelo aspecto 
externo das questões em fóco e que, a bem dizer, conhe- 
cem atravez de documentação e de testemunhos estran- 
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geiros. Assim, o problema tem sido, apenas, apreciado 
por seus effeitos; só a documentação da Chancellaria 
permittirá conhecer-lhe as causas e os agentes. E o que 
importa para o estudo da historia politica do paiz é conhe- 
cer-se, precisamente, a razão por que taes e quaes aconte- 
cimentos vieram a dar-se e quaes foram, na verdade, seus 
factores e protagonistas. 


O Archivo Diplomatico da Independencia, ao re- 
velar as razões de Estado que forçaram o Governo de 
então a certos procedimentos, dará o devido realce á 
acção decisiva dos Empregados diplomaticos que vieram 
a alcançar o reconhecimento da Independencia, aos ele- 
mentos de que se serviram ou, melhor, por que se orien- 
taram no encaminhamento das negociações e à verda- 
deira significação de certos episodios da historia politica 
do Brasil. 

Os Empregados da Repartição de Estrangeiros não 
se limitaram a defender decididamente o reconhecimento 
da independencia nacional; foram dedicadissimos propu- 
gnadores do progresso do paiz, grandes auxiliares do 
Governo na manutenção da ordem interna e na defeza 
nacional e seus melhores conselheiros na organisação admi- 
nistrativa, economica e politica do Imperio. Desempe- 
nharam, portanto, um papel preponderante na direcção 
do Estado; tiveram o penoso encargo de conciliar as 
conquistas liberaes da Nação com as tendencias reaccio- 
narias do momento internacional. 

Brant e Gameiro, principalmente, prestaram serviços 
da mais alta relevancia á causa do Brasil. Elles foram, 
em Londres, negociadores diplomaticos, compradores de 
material, alliciadores de tropas, engajadores de equipa- 
gens, instructores e mentores de todos os seus collegas 
da Europa e ainda lhes sobrava tempo para suggerirem 
a seu Governo muito sabias medidas economicas, sociaes 
e politicas, por meio de informações, que redigiam sempre 
com bastante largueza de vistas para aquelle tempo e 
notavel senso pratico. Assim, era de justiça que o nome 
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de tão grandes servidores da Patria fosse emfim devida- 
mente exaltado e rejubilamos de nos ter cabido patentear 
os titulos que têm a um lugar de honra na historia 
politica do Brasil os nossos collegas do tempo da Inde- 
pendencia. 

Os papeis officiaes do Archivo Diplomatico da Inde- 
pendencia tambem auxiliarão bastante os estudos sobre 
a directriz de cada uma das duas mais fortes correntes 
partidarias de então, quasi antagonicas, mas igualmente 
patrioticas, uma propendendo, si não para o absolutismo 
de outros tempos, ao menos para o autoritarismo de D. 
Pedro e Bonifacio, e a outra resvalando, ás vezes, até 
o exaggero demagogico dos facciosos e agitadores, que 
não cessavam de grupar-se em conluios nas -boticas, mer- 
cearias e esquinas da cidade. 

As communicações politicas do Governo a seus ra- 
presentantes no estrangeiro mostram que, primeiro, a 
facção detentora do Poder pugnava, apenas, por uma 
completa autonomia para o Reino do Brasil, sob a allega- 
ção de que as Côrtes se obstinavam em reduzir o paiz 
à antiga condição de colonia. 

A Independencia Politica, de que tratava nesse tempo 
a correspondencia official, era, apenas, o regimen autono- 
mico de reino a reino que regulava, então, as relações 
entre a Grã-Bretanha e o Hannover, a Suecia e a No- 
ruega. Os homens do Governo não desejavam, de certo, 
subtrahir ao patrimonio do Principe Regente o Throno 
de Portugal, nem lhes repugnava a hypothese do Brasil 
vir, um dia, a retomar sua posição hegemonica no Reino 
Unido. O que elles pretendiam era tornar uma realidade 
o Reino do Brasil, garantir-lhe a integridade territorial, 
dar personalidade politica á Nação, libertar o paiz do 
jugo tyrannico e aniquilador das Côrtes de Lisboa. 

Foram as contingencias do momento historico, Isto é, 
o acirramento de odios contra reinóes que se mostravam 
aggressivamente hostis á causa do Brasil, occasionando 
continua agitação no populacho e facilitando, assim, a 
propagação dos ideaes republicanos, que se manifestavam 
em eclosões victoriosas por todo o resto da America; foi 
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a força anonyma da vontade popular, patenteada nessas 
agitações, que reforçou tifmultuariamente a acção dos 
liberaes moderados, a ponto de lhes permittir levarem 
avante seus patrioticos propositos, de dar ao paiz um 
imperante, mas por unanime acclamação dos povos, um 
regimen constitucional, mas sem exaggeros demagogicos 
que sua educação politica e seu espirito conservador repel- 
liam; de dotar, emfim, a Nação de todos os predicados 
de que ainda carecia, para figurar no convivio interna- 
cional bem livre e com o realce que lhe davam a gran- 
deza territorial e as riquezas jacentes. 

A verdade é que todos porfiavam em bem servir á 
Patria e muito merecem da gratidão nacional. Sería in- 
justo louvar sómente aquelles que pugnaram pelos ideaes 
politicos de hoje. Cada um deve ser julgado pela somma 
de esforços patrioticos que despendeu e apreciado em seu 
tempo e no meio de sua gente. 

Não era possivel que esses homens, muitos já ma- 
duros de idade e antigos servidores do Estado sobre o 
regimen politico do Reino de Portugal, viessem a ficar, 
subitamente, ultra-liberaes, extremados democratas. 

Tinham progredido muito aquelles que, tão afeitos 
ao absolutismo lasso do Governo de D. João, pugnavam 
pelo regimen constitucional accentuadamente democratico 
que tiveram a fortuna de dar á Nação. 


Ao rematar nossa tarefa, temos o grato dever e a 
honra de agradecer a V. Exa. o acolhimento que dis- 
pensou á iniciativa de publicarmos o Archivo Diplo - 
matico da Independencia e o interesse que mostrou pela 
realisação desse trabalho, dando-nos sempre maxima liber- 
dade de acção. 

Permitta-nos V. Exa. manifestar, tambem, nosso des- 
vanecimento pelo resultado das demoradas pesquizas que 
tivemos de fazer para a organisação deste trabalho. 

A documentação do Archivo Diplomatico da Inde- 
pendencia tem, apezár de senões e lacunas, mevitaveis 
em obra volumosa e preparada tão apressadamente, incon- 
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testavel valor e apresenta — a nós outros, funccionarios 
deste Ministerio — o particular interesse de dar justo real- 
camento aos meritos e ao patriotismo de nossos benemeri- 
tos collegas do glorioso cyclo da Independencia. 

Certos de ter cumprido o dever, quanto o permtit- 
tiam nossos recursos intellectuaes, temos a honra de rei- 
terar a Vossa Excellencia os protestos de nossa respeitosa 
consideração. 


Daio d Lentes is 


na Pomar, 
indo 


Docas EO 


A Sua Excellencia o Senhor 
Dr. J. M. Azevedo Marques, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


NOTA EXPLICATIVA 


O Archivo Diplomatico da Independencia reproduz 
a documentação da Chancellaria referente aos principaes 
acontecimentos antecedentes e consequentes da emanci- 
pação nacional do Brasil. 

Essa documentação foi grupada segundo as missões 
que o Governo mandou, então, ao estrangeiro, para auxl- 
lial-o na consolidação da victoria politica da Nação Bra- 
sileira e promover o Reconhecimento da Independencia 
c do Imperio. 

Assim, cada grupo de documentos só contém a corres- 
pondencia recebida e expedida por uma determinada 
missão e a trocada, no Rio, entre o Ministerio e o Repre- 
sentante do Governo com que a missão esteve a negociar. 
Essa documentação é precedida de uma noticia historica 
das negociações da missão respectiva. 

Todos esses documentos foram copiados directamente 
dos livros de registro e dos originaes do Archivo da 
Chancellaria. Alguns não são ineditos, bem poucos, mas 
faltava-lhes ainda certa authenticidade; tinham provindo 
de archivos particulares por copias talvez truncadas ou 
infieis. 


Foi rigorosamente respeitada a graphia de todos os 
documentos e observadas as abreviaturas e anomalias 
graphicas de cada um, quanto o permittiram os recursos 
typographicos. 

O teôr dos trechos que figuram em cifra cryptogra- 
phica nos documentos originaes foi composto em 
MAJUSCULAS e as frases sublinhadas foram reprodu- 
zidas em italico. 

De alguns documentos só se copiaram os trechos 
relativos á emancipação politica do Brasil. Os outros 
apenas foram assignalados por linhas de pontos. 

Os documentos que não pertencem á correspondencia 
regular de qualquer dessas missões foram reunidos á 
documentação avulsa da Chancellaria em ordem chro- 
nologica. 


(rã-Bretanha 


NOTICIA HISTÓRICA 


E O) $a AA 
DOSE NRTE SEDE DRDS OODOEODODOOSRTOO OUDOA SEDIADAS ADOOS TODD ADORO ROSE 


OO 


Brant e Gameiro em Londres 


PROCESSO EVOLUTIVO DA INDEPENDENCIA 
| DO BRASIL 


Os principios triumphantes com a independencia dos 
Estados Unidos da America, o proprio facto da emanci- 
pação politica da patria de Washington, as idéas de justiça 
e liberdade proclamadas pela Revolução francesa tiveram, 
na America Latina, a repercussão compativel com os 
escassos recursos de propaganda então existentes. 

No Brasil, talvez pela vastidão do territorio, parece 
que as novas idéas levaram mais tempo a amadurecer. 
Mas, o certo é que, apesar de todas as difficuldades 
encontradas, os generosos principios dos philosophos do 
século XVIII, trazidos a este lado do Atlantico pelos 
jovens que iam buscar a cultura scientifica ou literaria 
no Velho Mundo, conseguiram abrir caminho, através 
da ignorancia das massas e do espirito tradicionalista da 
reduzida classe letrada. 
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À instrucção popular era, por assim dizer, inexistente, 
e os meios de communicação mui limitados. Junte-se a 
isso a falta de imprensa, — e facilmente se comprehenderá 
quão difficil seria aqui a propagação do espirito novo. 

Entretanto, ás aspirações autonomistas, animadas pelo 
movimento de idéas, que, a despeito de todos os entraves, 
iam penetrando no país, alliava-se outra circumstancia de 
summo valor: a prosperidade economica da colonia, em 
flagrante contraste com a condição inferior a que O regi- 
men oppressivo da metropole a submettia. 

A consciencia da nacionalidade ia assim surgindo 
aos poucos, despertada de um lado pela força das idéas, 
e do outro lado pela realidade dos factos. 

A Inconfidencia Mineira — ultimo dos movimentos 
autonomistas locaes, que, desde 1684, mui espaçadamente, 
vinham agitando alguns pontos do Brasil — foi a primeira 
affirmação do novo estado de espirito, que, annos depois, 
se iria manifestar de maneira muito mais ampla, na revo- 
lução de 1817. 

A trasladação da Côrte, tangida de Lisbôa pelo pavor 
das hostes napoleonicas, veio dar impulso decisivo ao 
processo evolutivo da independencia brasileira. 

A emancipação politica do Brasil fez-se, então, de 
facto, antes de ser legal. As posições como que se inver- 
teram, e a colonia passou á situação de metropole. 

Comtudo, se desapparecia, para os de cá, o regimen 
colonial, a autonomia vinha ainda envolta na capa do 
absolutismo. 

Em todo caso, pode dizer-se que a vinda da Côrte 
para o Brasil representou o primeiro facto positivo na 
conquista da nossa independencia politica. Desde então, 
nunca mais voltámos a subordinar-nos ao Governo de 
Lisbôa. 

A abertura dos portos brasileiros ao commercio de 
todas as nações (1808) e os tratados de 1810 marcaram 
o inicio da nossa autonomia economica, á qual seria lógico 
prever que, dentro em pouco, se seguiria a emancipação 
politica. 
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O decreto de 16 de Dezembro de 1815, elevando o 
Brasil á categoria de Reino, não foi mais do que ta con- 
firmação legal de uma situação de facto. Permaneciam, 
porém, ainda unidos a antiga metropole e o novo reino. 
O regresso do Rei a Portugal, em obediencia aos de- 
cretos das Côrtes de Lisbôa, foi o golpe que rompeu jo 
cordão umbilical entre os dois países. 

Estabelecida a regencia na pessoa de D. Pedro, com 
os amplissimos poderes de que foi investido, (!) a causa 
nacional, de conquista em conquista, marchou ainda mais 
rapidamente. Os decretos insensatos das Córtes portu- 
guesas não fizeram senão accelerar o movimento. 

Até então, ainda entre os espiritos mais avançados 
do Brasil, com uma ou outra excepção sem grande peso, 
não se tinha em mente senão a idéa de autonomia; cogita- 
va-se, quando muito, de igualar a situação do remo ultra- 
marino á da metropole, excluida, porém, a hypothese de 
separação absoluta. 

No Reverbero, onde pontificavam Gonçalves Ledo 
e Januario Barbosa, prégavam-se, ainda no 1º de Outubro 
de 1821, as vantagens da liberdade, com as de se manter 
o eterno vinculo entre o Brasil e Portugal. (2) 

José Bonifacio, que até as proximidades da Indepen- 
dencia, senão até depois do Sete de Setembro, não repu- 
diava a idéa da união dos dois Reinos, recommendava aos 
deputados eleitos por S. Paulo ás Córtes de Lisbôa, nas 
Instrucções de g de Outubro de 1821, a these da indivi- 
sibilidade do Reino Unido. 

O Principe D. Pedro não cessara ainda de proclamar 
os seus sentimentos de fidelidade e obediencia ás Côrtes. 
Ainda em carta daquelle mesmo dia 9 de Outubro, diri- 
gida ao Pai, reiterava esses protestos. (3) 


(1) «Para ser soberano» — diz o Sr. Rocha Pombo —- « quasi' 


que só faltava ao Regente o direito de representação no exterior ». 
(Historia do Brasil, vol. VI, p. 563). 
(2) Varnhagen, Historia da Independencia, p. 122. 
(3) «Protesto a V. M. que munca lhe serei perjuro, que nunca 
lhe serei falso..... Juro sempre ser fiel a V. M., á Nação e á 
Constituição Portuguesa ». 
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É verdade que o Sr. Rocha Pombo, na sua grande 
Historia do Brasil, assevera que o Principe Regente obe- 
decia a calculos, tinha o seu plano, alimentava ambições 
politicas, baseadas na separação dos dois Reinos, e que 
as suas cartas ao Pai se destinavam a ir preparando 
os animos na metropole, para a solução a que se devia 
aqui chegar. Os seus protestos de fidelidade, segundo 
pensa o eminente historiador patricio, não eram senão 
«astucia, e tactica segura de hábil politico». (*) Em que 
pese a tão abalisada opinião, julgamos, ao contrario, que 
o Principe não obedecia a pensamentos occultos, quando, 
ao Pai, se manifestava daquella maneira. Estamos em que 
as suas palavras eram realmente sinceras. Porque, na 
verdade, o seu interesse pessoal não podia deixar de 
ser radicalmente contrário á separação. « Roubar o Brasil 
a um throno de que era o herdeiro legitimo» — disse, 
com razão, Oliveira Martins (') — «seria o calculo de 
uma ambição inepta ». 

Foi a força das circumstancias, ou — como diz o 
Sr. Oliveira Lima (S) — «o amor proprio offendido, a 
conveniencia do momento historico e mesmo a Justiça 
da causa brasileira», o que o levou a pôr-se á frente do 
movimento separatista, ao qual, aliás, serviu com muita 
dedicação. Longe de dirigir os acontecimentos, D. Pedro 
viu-se arrastado por estes, e foi o instrumento do movi- 
mento que realizou a grande obra. 

A politica inhabil das Côrtes de Lisbôa, francamente 
contrária aos interesses do Brasil; a sua attitude, arrogante 
e violenta; as suas exigencias reaccionárias concorreram 
enormemente para o desenlace que se aproximava. 

A indignação aqui subiu ao auge quando, em começo 
de Dezembro de 1821, se divulgou a noticia dos decretos 
de 29 de Setembro daquelle anno, em virtude dos quaes 
seriam criados governos independentes no Brasil, por meio 
de « Juntas provisorias» nas provincias, subordinadas di- 


(+) Ob. cit, vol, VII, p. 584. 

(5) O Brasil e as Colonias Portugnesas, 2a ed., Lisboa, 1881, 
p. 110. 

(9) O reconhecimento do Imperio, p. 62. 
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rectamente ao Governo de Lisbôa, e se determinava a 
retirada de D. Pedro para Portugal. 

O primeiro movimento do Principe fôra no sentido 
do acatamento de taes ordens. Mas, poucos dias depois, 
já demonstrava hesitação, ante as manifestações inequi- 
vocas do povo, provocadas pela publicação dos alludi- 
dos decretos. 

Os sentimentos nacionalistas começaram então a pa- 
tentear-se com mais força e determinaram logo o Fico, 
no nove de Janeiro seguinte. 


Desde aquelle momento, poderia dizer-se que D. 
Pedro não mais voltaria atrás: lançara-se decididamente 
na corrente impetuosa, que o conduziria mais tarde ao 
famoso grito das margens do Ypiranga. 

Entretanto, a idéa da independencia absoluta ainda 
exigiria algum tempo, para surgir com a força das grandes 
convicções. 

Certo, não seria mais possivel retrogradar-se á posi- 
ção inferior a que os demagogos de Lisbôa queriam 
forçar o reino ultramarino. Mas, a idéa da união 
persistia. O proprio D. Pedro, no manifesto dirigido aos 
Fluminenses, a 16 de Janeiro, em resposta ao de Avilez, 
declarava-se avêsso a todo pensamento de separação. 

Em Tevereiro do mesmo anno (1822), o grande 
patriota, que foi Hippolyto José da Costa Pereira Furtado 
de Mendonça, dizia no Correio Brasiliense: ...«tudo tende 
a mostrar o plano de fazer retrogradar o Brasil de sua 
dignidade de reino, e reduzílo a seu antigo estado de 
dependencia de Portugal; o que não é união, mas sujeição; 
e o que se devia fazer era a união, que recommendamos, 
dos dois reinos, mas não a sujeição do Brasil a Portugal, 
como colonia ou conquista ». 

Comtudo, a autonomia do Brasil cada dia mais se 
accentuava. Ao decreto de 16 de Fevereiro, que con- 
vocava a reunião dos procuradores das provincias, suc- 
cedeu o de 4 de Maio, que ordenava não tivessem ;aqui 
execução os decretos das Côrtes de Lisbôa, sem o cum- 
pra-se do Regente. 
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Já em Junho, cêrca de um mês depois que acceitara 
o titulo de Defensor Perpetuo do Brasil, o Principe, escre- 
vendo ao Pai, dizia que o queriam acclamar Rei, e que, 
se tal acontecesse, receberia as acclamações, porque se 
não havia de oppôr á vontade do povo. Isto já indicava 
forte inclinação do seu espirito para a acceitação do facto 
que seria o desfecho lógico daquella situação. 

A convocação da Constituinte (3 de Junho) fizera- 
se nesse mesmo estado de espirito, do qual ainda foi 
indicio o decreto do 1.º de Agosto, que declarava inimigas 
quaesquer forças armadas vindas de Portugal e que pre- 
tendessem desembarcar no Brasil sem prévio consenti- 
mento do Governo do Rio de Janeiro. Identicas tenden- 
cias notam-se tambem nos dois manifestos do Principe, 
datados respectivamente de 1 e 6 de Agosto, o primeiro 
dirigido aos Brasileiros e o ultimo ás Nações estrangeiras. 

É verdade, porém, que ainda em ambos esses docu- 
mentos se observa a preoccupação de manter a união 
dos dois países. « Mandei convocar a Assembléa do Brasil» 
— está escripto no primeiro — «afim de cimentar a 
Independencia politica deste Reino, sem romper, com 
tudo, os vinculos da fraternidade Portuguesa; harmoni- 
zando-se com decóro e justiça todo o Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarves». (7) No entanto, aos Brasi- 
leiros, a quem se dirigiam essas palavras, tambem se 
dizia o seguinte: « Já sois hum povo soberano; já en- 
trastes na grande sociedade das nações independentes 
a que tinheis todo o direito ». 


No outro manifesto, o estylo não é o mesmo (8), 
mas a linguagem é identica. O intuito declarado desse 
documento foi o de expor os factos que obrigaram o 
Principe « a annuir á vontade geral do Brasil, que pro- 
clama á face do universo a sua Independencia politica ». 
Todavia, o Principe, querendo evitar duvidas em torno 


(7) Nabuco Araujo, Legislação Brasileira, Rio de Jan.o, 1837, 
t. HI, p. 305. 

(8) A redacção do primeiro é attribuida a Ledo e a do segundo 
a José Bonifacio. 
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do seu pensamento, protestava ao mesmo tempo, «pe- 
rante Deus e á face de todas as nações amigas e alliadas», 
que não desejava « cortar os laços de união e fraterni- 
dade que devem fazer de toda a nação portuguesa hum 
só todo politico bem organizado ». (º) 

Mas, o impulso já estava dado, e o ardor da kgi- 
tação politica que aqui reinava era alimentado pela conti- 
nuação dos ineptos decretos de Lisbôa. « Uma provo- 
cação mais, e os Brasilienses darão seu ultimo passo para 
a independencia» — dissera Hippolyto, no Correio Brasi- 
liense (Março de 1822). A advertencia naa foi ouvida, 
e toda a gente conhece o resultado. 

Aos actos irreflectidos de Lisbôa, respondiam novas 
e crescentes affirmações do espirito nacionalista, deste 
lado do Atlantico. 

Depois de haverem procurado privar o Brasil de 
um centro executivo, as Côrtes portuguesas decretavam 
a supressão dos tribunaes aqui instituídos desde 1808; 
e com isso não conseguiram senão acirrar ainda mais os 
odios entre os dois povos e dar mais vehemencia aos sen- 
timentos de independencia do reino ultramarino. 

Já em 20 de Agosto de 1822, Ledo mostrava, na 
Maçonaria, «a necessidade de se proclamar quanto antes 
a independencia do Brasil e a confirmação da realeza 
na pessoa do principe regente » E quando chegou a 
noticia de que as Côrtes lisbonenses haviam declarado 
nulla a convocação dos procuradores geraes e preten- 
diam a apuração da responsabilidade dos secretarios de 
Estado do Governo do Rio, e o processo e julgamento 
dos signatarios da representação dirigida ao Principe pela 
Junta de S. Paulo, nas vesperas do Fico, — não se fez 
demorar a ruptura completa, cuja proclamação foi reboar 
nos campos do Ypiranga. 

Era o desfecho lógico, necessario, de uma série de 
acontecimentos, cujo seguimento o despotismo inconsis- 
tente de Lisbôa, pensando contrariar, só conseguira pre- 
cipitar. 


(º) Nabuco Araujo, ob. cit., t. HI, p. 313. 


CALDEIRA BRANT: SUA INDIVIDUALIDADE ; 
SUA PARTIDA PARA LONDRES 


Algum tempo antes do Sete de Setembro, já o Go- 
verno do Rio cuidara de entrar em relações directas com 
as nações estrangeiras. Não se tratava, é bem certo, de 
fazer reconhecido o Brasil, como entidade internacional 
distincta de Portugal. Mas, considerando que o Rei D. 
João se achava prisioneiro das Côrtes, em Lisbôa, e por 
conseguinte sem acção propria, entendia o Principe Re- 
gente que, na qualidade de herdeiro da Corôa, devia ser 
reconhecido como o representante autorizado da Monar- 
chia, emquanto o Pai fôsse mantido no estado de coacção 
em que .se encontrava. Ao mesmo tempo, pretendia 
D. Pedro o reconhecimento da situação de facto do Brasil, 
que não era ainda a de um Estado plenamente soberano, 
mas a de um Estado autonomo, que se não sujeitava mais 
incondicionalmente ao arbitrio da metropole. | 

No manifesto de 6 de Agosto, dirigido ás nações 
estrangeiras, estavam patentes os intuitos do Governo 
brasileiro. « Achando-se o nosso Rei prisioneiro e cap- 
tivo» — dizia o Principe, naquelle famoso documento — 
«a mim me compete salvá-lo do affrontoso estado a que 
o reduzirão os facciosos de Lisbôa. A mim pertence, 
como seu delegado e herdeiro, salvar não só o Brasil, 
mas com elle toda a nação portuguesa ». E, depois de 
haver exposto circumstanciadamente os factos que o ti- 
nham obrigado «a annuir á vontade geral do Brasil», 
concluia:« Espero, pois, que os homens sabios e imparci- 
aes de todo o mundo, e que os governos e nações amigas 
do Brasil, hajão de fazer justiça a tão justos e nobres 
sentimentos. Eu os convido a continuarem com o Reino 
do Brasil as mesmas relações de mutuo interesse e ami- 
zade. Estarei prompto a receber os seus Ministros e Agen- 
tes Diplomaticos e a enviar-lhes os meus, emquanto durar 
o captiveiro d'El-Rei meu augusto pai». (1º) 


(10) Id. idem, p. 313. 
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Era tão razoavel o que se pretendia que o Principe 
não se arreceava de que as nações estrangeiras deixas- 
sem de corresponder aos seus desejos. « A Europa » — 
dissera elle no outro manifesto da mesma época (dirigido 
aos Brasileiros, no 1.º de Agosto) —«a Europa, que reco- 
nheceu a independencia dos Estados Unidos da America, 
e que ficou neutral na lucta das colonias hespanholas, 
não pode deixar de reconhecer a do Brasil, que, com 
tanta justiça e tantos meios e recursos, procura tambem 
entrar na grande familia das nações». (11) 

Foi animado de taes esperanças que, alguns dias 
depois, o Governo do Rio resolveu nomear um Encarre- 
gado de Negocios junto á Córte de S. M. Britannica, 
e designar outro para a Côrte de S. M. Christianissima. 

Da primeira missão, incumbiu o Marechal de campo 
Felisberto Caldeira Brant Pontes, que se achava na ca- 
pital inglesa desde o começo de Junho de 1821 (1º); 
para a segunda, nomeou o Cavalheiro Manoel Rodri- 
gues Gameiro Pessôa, que mais tarde iria auxiliar O 
primeiro em Londres, nos seus esforços pelo reconhe- 
cimento da independencia brasileira. 

Felisberto Caldeira Brant Pontes já era uma figura 
de realce, quando foi escolhido para aquella delicada 
missão. 

Nascido a 19 de Setembro de 1772, na provincia 
de Minas Geraes, herdara o espirito audaz e emprehen- 
dedor, de Felisberto Caldeira Brant, seu avô paterno, 
que fôra o famoso contractador geral dos diamantes e do 
ouro na alludida provincia. 

A sua intelligencia e applicação cêdo se revelaram, 
nos estudos, em Lisbôa, onde cursou com distincção o 
collegio dos nobres e a academia de marinha. 

Aos 19 annos, já havia merecido elevada patente 


na Armada, na qual, entretanto, não continuou. Sendo 


transferido, a pedido, para o Exercito, serviu dois annos 
(11) Id. idem, p. 306. 
(12) Chegou a Londres a 2 de Junho de 1821, segundo affir- 
ma A. A. de Aguiar, Vida do Marquez de Barbacena, Rio de Jan.”, 
1896, p. 30. 


cas 
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em Angola, como major de estado-maior e ajudante de 
ordens do governador, D. Miguel Antonio de Mello. 

Vindo mais tarde para a Bahia, com o posto de 
tenente-coronel, ahi exerceu o commercio, por algum 
tempo. 

Voltou ainda a Lisbôa, mas para regressar potico 
depois á capital bahiana, na occasião em que a Côrte 
se transferia para o Brasil. 

Nomeado brigadeiro e inspector das tropas da Bahia, 
demonstrou então, largamente, o seu espirito de iniciativa 
e as mais apreciaveis qualidades de administrador. 

Foi elle quem, em 1804, introduziu a vaccina jenneriana 
no Brasil. Em seu activo, cita-se tambem o estabeleci- 
mento de uma fabrica de armas, no arsenal da Bahia; 
a abertura de uma longa estrada, á sua custa; a iímpor- 
tação e propagação da canna cayenna e da canna ra- 
jada; a introducção, na Bahia, da primeira machina de 
vapor de moer canna; o inicio, tambem na Bahia, da 
navegação de vapor. 

Espirito adiantado e culto, Caldeira Brant conhecia 
e admirava o valor das instituições inglesas, pelas quaes 
desejaria ver moldadas as da sua patria. Entretanto, 
sempre muito affeiçoado ao throno, nunca deixou de se 
mostrar contrário a agitações populares e a qualquer movi- 
mento de caracter francamente democratico. 

Em 1817, foi dos que mais efficazmente auxiliaram 
o Conde dos Arcos a reprimir a revolução pernambucana. 
E quando, em começos de 1821, (13) os promotóres do 
movimento de adhesão da Bahia ás Córtes portuguesas 
pretenderam chamá-lo ao seu gremio, não só não os 
acompanhou, mas até procurou dissuadí-los dos seus in- 
tentos subversivos, insinuando-lhes que deviam esperar 
pela constituição que, segundo ouvira do Governador, 
Conde de Palma, D. João VI tencionava outorgar aos 
seus Estados. (1!) 


(13) Já então éra marechal graduado (decreto de 31 de Março 
de 1819). 
(14) A, A. de Aguiar, ob. cit., p. 26. 
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Tendo escapado da morte, nos motins que rebentaram 
na Bahia, no dia 10 de Fevereiro, veio Brant para o 
Rio, numa fragata inglesa. Pouco tempo depois, seguia 
para Londres, á busca de repouso e tranquillidade de 
espirito. Não se desinteressou, porém, das cousas da patria 
ausente, da qual tinha noticias frequentes, por intermédio 
de amigos daqui, com os quaes mantinha activa corres- 
pondencia. 


Acompanhando attentamente a marcha dos aconteci- 
mentos que se desenrolavam no Brasil, Brant parece que 
teve a Intuição mais ou menos clara do seu seguimento 
lógico. As consequencias dos decretos das Côrtes de Lisbôa 
não lhe causariam, pois, grandes surpresas. 

A ordem de regresso do Principe Regente para Por- 
tugal produzira-lhe ansiedades patrioticas, porque, segun- 
do escrevia a José Bonifacio, em 2z de Abril de 1822, 
estava convencido de que a retirada de D. Pedro acarre- 
taria ao reino ultramarino «guerra civil, anarquia, desu- 
não de Portugal, emfim tantos quantos males afligem a 
trisse humanidade, excepto peste, e terremoto que não 
existem no Brasil». Fôra, portanto, com grande júbilo 
que recebera noticia do Fico. 


Entretanto, da mesma forma que José Bonifacio e 
outras figuras salientes daquella época, elle se não mos- 
trava ainda partidario das tendencias francamente sepa- 
ratistas. Mas, se não era declaradamente pela indepen- 
dencia completa do Brasil, talvez fôsse isso devido apenas 
á cunsideração pela situação pessoal do Principe. É, pelo 
menos, o que se deprehende da sua carta secretissima, dir- 
gida a José Bonifacio no 1º de Maio de 1822, na qual sug- 
geria o estabelecimento de uma simples união pessoal entre 
o Brasil e Portugal,a exemplo do que existia então entre 
a Suécia e a Noruega, a Grã-Bretanha e o Hanover. 


Na mesma occasião, alvitrava a idéa de se adoptar, 


para o Brasil, uma Constituição moldada na americana, 
«com palavras e formulas monarquicas». Mostrava-se, 
assim, como durante toda a vida, partidario do systema 
monarchico-constitucional-representativo. 
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Mais de uma vez, demonstrou Brant o seu perfeito 
accôrdo com as tendencias então dominantes no Brasil, 
e a sua forte opposição ás Côrtes de Lisbôa. A união 
entre os dois reinos não devia ser rompida, — opinava 
elle; mas, seria até uma «falta de vergonha» continuar 
a tratar com as Côrtes, «trahidoras e democraticas». (15) 


Apesar da visivel repugnancia com que se referia à 
democracia (1º) — que, parece, naquelle tempo sigmfi- 
cava exactamente o mesmo que demagogia, — não se pode 
dizer que fôsse inimigo do liberalismo; antes pelo contrário. 
Assim é, por exemplo, que, a proposito da convocação de 
uma assembléa de deputados, no Rio, lembrava elle, em 
carta de 17 de junho de 13822, a necessidade de se não 
adoptarem medidas que não fôssem hliberaes e proprias 
de uma monarchia constitucional. A suppressão do com- 
mercio de escravos foi, tambem, medida que frequentes 
vezes aconselhou. Já em 6 de Maio do mesmo anno de 
1822, encontramos declaração sua de que a abolição da- 
quelle tráfico era «necessaria para a segurança e prospe- 
ridade do Brasil», e felizmente podia «ser feita com van- 
tagens immensas», pois o Governo inglês faria certas 
concessões ao Brasil, a troco daquilo, que se devia «fazer 
de graça», 


NOMEAÇÃO DE BRANT. — À SITUAÇÃO DA EUROPA: 
A POLITICA BRITANNICA E A SANTA ÁLLIANÇA 


Ao receber a sua nomeação como incarregado de 
Negocios e as respectivas instrucções (datadas estas e 
aquella de 12 de Agosto de 1822 e assignadas por José 
Bonifacio), Caldeira Brant já conseguira adquirir em 
Londres uma situação por assim dizer excepcional. 


(15) Carta de 19 de Julho de 1822, a José Bonifacio. 

(18) ... «nenhum inimigo pode ser tão fatal como a seita 
democratica ». (Carta particular, de Brant a José Bonifacio, em 23 
de Maio de 1823.) 
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As suas relações pessoaes com o Marechal Beres- 
ford e os serviços que prestara, em 13805, a uma esquadra 
britannica de passagem pela Bahia, deram-lhe uma excel- 
lente posição, senão um certo prestigio junto ao Governo 
inglês. A sua variada cultura, alliada a maneiras de cava- 
lheiro, muito o ajudaram a alargar o circulo das suas 
amizades, na capital inglesa, e lhe fôram de grande utili- 
dade no desempenho das commissões de que o Governo 
brasileiro o incumbiu. 

O Principe Reente, foi, pois, bem inspirado, quando 
o nomeou Encarregado de Negocios junto á Córte bri- 
tannica. 

Já anteriormente, vinha Brant prestando bons servi- 
ços á patria, não só com os seus conselhos e suggestões— 
que, segundo parece, eram não raró adoptados pelo Go- 
verno de D. Pedro (17) — mas tambem com as negociações 
que iniciara, por conta propria, para a obtenção de um 
empréstimo, destinado a salvar o Banco do Brasil dos 
embaraços em que se encontrava. Preoccupava-o, igual- 
mente, a acquisição de barcos de vapor, que facilitassem 
as communicações das Provincias do Norte com o Rio, 
afim de se poder manter intacta a unidade nacional. 
Assim tambem, o contracto de gente que nos ajudasse 
«a sustentar Monte Video, e mesmo defender S. Catherina 
ôu qualquer outro ponto que as Côrtes no seu delirio 
mandem atacar». (:3) Isso tudo não lhe seria muito dif- 


ficil, pois, como affirmava, possuia relações com os prin- 


cipaes banqueiros de Londres e «com os mais celebres 
militares de Inglaterra e França». 

Nas Instrucções que José Bonifacio lhe mandou a 
12 de Agosto, Brant foi encarregado de obter do Governo 


(17) Confrontem-se, por exemplo, algumas das medidas sugge- 
ridas na Carta secretissima de l.o de Maio de 1822 e o Manifesto 
ás Nações estrangeiras, de 6 de Agosto do mesmo, anno, redigido por 
José Bonifacio. Veja-se tambem o memorandum em que Brant suggeriu 
algumas «medidas extremas para repellir ataque dos Portugueses », 
e.no qual lembrou a conveniencia de se contractarem os serviços de 
Cochrane. 

(18) Off. ostensivo, de 1 de Maio de 1822. 
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britannico «o reconhecimento da Independencia Politica 
deste Reino do Brasil, e da absoluta Regencia de S. 
A. R., emquanto Sua Majestade (o Rei D. João VI) se 
achar no affrontoso estado de captiveiro, a que o reduziu 
o partido faccioso das Cortês de Lisboa». Quanto á inde- 
pendencia politica que se pretendia fôsse reconhecida, 
está escripto claramente, nas ditas Instrucções, o que 
por ella se devia entender: ...«nós queremos Indepen- 
dencia, mas não separação absoluta de Portugal: pelo 
contrario S. A. R. tem protestado em todas as occazioens, 
e ultimamente no seu Manifesto ás Potencias que dezeja 
manter toda a Grande Familia Portugueza, reunida poli- 
ticamente debaixo de um só Chéfe, que ora hé o Sr. 
D. João VI, o qual porém se acha privado da Sua Auto- 
ridade, e opprimido pela facção dominadora das Cortes ». 

Recebendo a sua nomeação, Brant não se sentiu 
muito desvanecido. O posto de Encarregado de Ne- 
gocios, dizia elle, «não pode lizongear a nenhum Mare- 
chal de Campo». (1º) E, ou por esse motivo, ou porque 
julgasse deficiente a dotação arbitrada para aquelle cargo, 
ou porque, como allegava em officio de 30 de Outubro 
de 1822, o seu caracter franco não se coadunasse com o 
«finjimento e disfarce», que, na sua opinião, faziam «a 
essencia das funçoens diplomaticas», pediu immediata 
demissão do posto que, com tanto acerto, o Governo 
brasileiro lhe confiara. Cinco semanas depois, ainda instava 
pela sua retirada de Londres, onde, dizia, não tinha «meios 
de fazer couza algua». (2º) 

Comtudo, não se demorou em agir, no desempenho 
das funcções de que fôra investido, nem abandonou um 
só instante a causa brasileira. 

A situação, na Inglaterra, era-lhe talvez propicia. Não 
succederia o mesmo no resto da Europa, dominado pela 
Santa-Alliança. 


(19) Off. secretissimo, de 7 de Novembro de 1822, a José 
Bonifacio. 
(20) Carta de 7 de Dezembro de 1822, -a José Bonifacio. 
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Esta se empenhava então numa vasta campanha con- 
tra-revolucionaria, a querer abafar todos os pruridos de 
liberdade, onde quer que se manifestassem, a pretender 
assegurar por toda parte o absolutismo, em nome do prin- 
cipio da legitimidade, sempre que este se não achasse 
em contradicção: com as «conveniencias da Europa», se- 
gundo a fórmula preferida pelo tzar Alexandre. 


Em Napoles e no Piemonte, já se fizera sentir a 
força intervencionista das Côrtes reaccionarias do Con- 
tinente, inspiradas pelo genio mau de Metternich. E o 
Congresso de Verona iria decidir dentro em pouco da 
sorte da Hespanha, confiando ás armas francesas o cuida- 
do de restabelecer al o absolutismo de Fernando VII. 


Emquanto as forças da reacção procuravam assim 
destruir todos os symptomas de agitação liberal ou demo- 
cratica, que o regimen de compressão de certos governos 
1a despertando em varios Estados da Europa, a Inglaterra 
dia a dia mais se distanciava da Santa-Alliança, e acabaria 
por desfazê-la. 


Já nos Congressos de Troppau e Laybach, Lord 
Castlereagh, cujas reaes sympathias por Metternich e as 
monarchias absolutistas do Continente eram bem conheci- 
das, e cuja affeição pessoal aos principios da Santa-Alliança 
era tal que o consideravam «cumplice daquella conspi- 
ração armada dos despotas contra as liberdades da Eu- 
ropa», (21) — Lord Castlereagh, não obstante tudo isso, 
oppusera-se firmemente á doutrina intervencionista, ven- 
cedora nos dois citados congressos. É que, se por um 
lado desejava elle evitar a consequencia necessaria da 
mesma doutrina, a qual seria a intervenção na Hespanha; 
por outro lado, sentia a força das correntes liberaes, que, 
ainda sob o torysmo reaccionario, se agitavam no seu 
país, | | 

A substituição de Castlereagh por George Canning, 


(21) Sir G. Comewall Lewis, Histoire gouvernementale de P 
Anglererre, trad. por P. M. Mervoyer, Paris, 1867, p. 372. 


em Setembro de 1822, (2) veio apressar a evolução poli- 
tica inglesa, num sentido accentuadamente liberal. 

Embora filiada ao partido tory, no qual Pitt-o iniciara, 
Canning sempre mostrou forte inclinação para q libera- 
lismo, principalmente nos ultimos annos de vida. 

Advogando a emancipação catholica dos Irlandeses, 
defendendo medidas tendentes ao livre cambio, susten- 
tando a causa da independencia dos Gregos, patrocinando 
o reconhecimento das nações latino-americanas, elle de- 
nunciou claramente os seus sentimentos. 

Dotado de uma intelligencia superior, de talentos 
oratorios que, segundo Cornewall Lewis, (?*) «não fôram 
jamais ultrapassados», numa terra de grandes oradores, 
como a Inglaterra; possuindo conhecimentos muito mais 
amplos do que Castlereagh e opinião mais independente, 
o grande ministro de Jorge IV pôde desde logo exercer 
uma autoridade preponderante, num gabinete de medio- 
cres, no qual, durante os ultimos dez annos, o seu ante- 
cessor no Foreign Office fôra a figura primacial. 

Desde que recebeu a pasta dos negocios estrangei- 
ros, a sua principal preoccupação foi separar a Ingla- 
terra da liga de soberanos do Continente e combater, por 
todos os meios ao seu alcance, a Santa-Alliança. 

Não lhe foi isso facil tarefa, porque as tendencias 
reaccionarias da maioria do ministerio chefiado por Lord 
Liverpool lhe contrariavam os designios. 

Á frente do grupo hostil ás suas idéas estava o Duque 
de Wellington, representante das tradições da politica 
externa seguida por Castlereagh e que gozava do largo 
prestigio alcançado nas guerras contra Napoleão. 

Em lucta com a corrente ultra-tory do Gabinete, 
Canning tinha ainda contra st a má vontade do Soberano, 
cuja aversão á sua pessoa se demonstrara mais de uma 
vez. Talvez para isto concorresse realmente, como se tem 


(22) Castlereagh (Marquês de Londonderry) suicidara-se em 12 
de Agosto de 1822. Camning foi nomeado: Ministro dos Negocios Es- 
tramgeiros exactamente um mês depois, isto é, no dia 12 de Setembro. 

(23) Ob. cit, p, 360. 
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dito, mais do que qualquer outro motivo, a circumstancia 
de ter sido elle conselheiro confidencial da Rainha Cara- 
lina, ou a sua attitude durante a processo contra a infeliz 
consorte de Jorge IV. O facto é que o Rei o olhava 
sem nenhuma sympathia. 

Ora, numa época em que o poder pessoal do Soberano 
era immenso, em que «a representação e a influencia 
do povo eram uma theoria constitucional, antes que uma 
força politica activa», (2*) em que o abuso das preroga- 
tivas reaes havia chegado a tal ponto que Brougham 
julgara conveniente, em 1821, apresentar, na Camara dos 
Communs, uma moção na qual declarava ser a influencia 
da Corôa «inutil á manutenção das suas prerogativas 
constitucionaes, destruidora da independencia do Parla- 
mento e incompatível com o bom governo do reino»; 
seria necessario possuir a forte tempera de Canning para 
sustentar as suas convicções proprias e resistir ás ten- 
dencias reaccionarias que o cercavam no Governa.e tinham 
o apoio do Rei. 

Mas, a sua fibra de luctador, a sua propria tenacidade 
talvez não lhe desse animo bastante para vencer, se elle 
não contasse com o caracter inconstante de Jorge IV, 
que, sem convicções e sem principios, se deixava guiar, 
mais ou menos facilmente, pela opinião dos que conse- 
guiam conquistar-lhe a intimidade. 

Entretanto, as idéas. de Canning sobre a politica 
externa não se afastavam dos interesses nacionaes do 
seu país. A sua grande habilidade consistiu justamenté 
em saber mostrar a concordancia dos seus principios com 
os referidos interesses, em tornar isso patente, de maneira 
que lhe facilitasse, nos momentos opportunos, o trium- 
pho sobre a resistencia do Gabinete e do Soberano.. 

Foi assim que elle conseguiu encaminhar a politica 
britannica num sentido opposto ao da Santa-Alliança e 
determinar, afinal, a desaggregação daquella «liga dos 
reis contra os povos». 


(4) Th. Erskine May, Histoire Constitutionelle de U Angletesre, 
trad. por C de Witt, t. 1, Paris, 1867, p. 7/8 
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Aliás, se no Gabinete encontrava Canning a opposi- 
ção da maioria dos seus collegas, entre os quaes cumpre 
salientar, além de Wellington, Lord Eldon e o Conde 
de Westmoreland, tinha a apoiá-lo, fora do Governo, 
o pêso da opinião publica, que, depois do movimento de 
reacção suscitado pelos excessos da Revolução francesa, 
evoluia francamente para o liberalismo. 

Por outro lado, o desenvolvimento da producção na- 
cional, — que succedeu á situação angustiosa em que se 
debatera o Reino até cêrca de 1820, e foi talvez conse- 
quencia da metamorphose que se produziu na Grã-Bre- 
tanha, transformando-a de agricola, que era, em industrial, 
— e o prestigio de que se cercara a nova burguesia indus- 
trial, por ter evitado, de certo modo, as consequencias 
do bloqueio continental, determinavam a procura de novos 
mercados e orientavam para outros rumos a politica inter- 
nacional inglesa, sempre mais ou menos uniformemente 
condicionada pelos problemas da politica interna. Ímpu- 
nha-se, por isso, o abandono da directriz até então seguida 
e a adopção de uma nova rota. 


À 1.º MISSÃO DE BRANT. — À INGLATERRA 
E A ABOLIÇÃO DO TRÁFICO 


Nesse ambiente, mais ou menos propicio, foi que 
Caldeira Brant teve que iniciar a sua missão. Aos seus 
primeiros passos, elle notou a sympathia com que Can- 
ning considerava a causa do Brasil. Já então o illustre 
ministro se havia traçado o plano que viria a realizar, 
no tocante ás colonias hispano-americanas, e que não 
poderia deixar de igualmente applicar ao caso do Brasil. 

A emancipação das colonias hespanholas só poderia 
ser proveitosa á Inglaterra, que desse modo teria novos 
mercados abertos aos productos da sua industria. Não 
seria, pois, de admirar que as tendencias favoraveis da 
Grã-Bretanha, a respeito de taes colonias, fôssem anterio- 
res á gestão de Canning no Foreign Office. Chateau- 
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briand, quando Embaixador da França em Londres, acre- 
ditava nisso, se bem que Castlereagh lhe houvesse affir- 
mado o contrário. «A Inglaterra» — dizia o represen- 
tante de S. M. Christianissima junto á Côrte britannica, 
em officio de 12 de Abril de 1822, ao Visconde de 
Montmorency — «a Inglaterra reconhecerá, cedo ou tarde, 
a independencia das colonias hespanholas: a opinião pá- 
blica e o movimento do seu commercio força-la-ão a 
isso». (25) E elle proprio accrescentou que, naquella época, 
o reconhecimento das mesmas colonias pela Grã-Bretanha 
«estava pouco mais ou menos decidido». (28) 

A verdade, porém, é que, com o seu feitio absolu- 
tista e a sua subordinação á politica de Metternich, 
Castlereagh difficilmente chegaria a dar aquelle passo. 

A Canning estaria reservado esse papel. 

No Congresso de Verona, que se abriu na segunda 
quinzena de Outubro de 1822 e do qual resultou o ultimo 
acto de intervenção operado pela Santa-Alliança nos ne- 
gocios internos de um país, — Wellington, como repre- 
sentante da Inglaterra, «revelou officialmente o plano 
de Canhning», a respeito das colonias hespanholas, «decla- 
rando que o Gabimete de Londres não poderia indefini- 
damente abster-se de reconhecer a independencia desses 
novos Estados». (27) Talvez que, então, o principal intuito 
do plenipotenciario inglês fôsse, com tal revelação, afas- 
tar a ameaça da intervenção francesa na Hespanha. Mas, 
não se pode negar que o interesse britannico bem compre- 
hendido estaria, como dissemos, ao lado desse reconheci- 
mento, assim como depois não poderia deixar de ser 
favoravel ao da independencia do Brasil. 


% 


Na primeira audiencia concedida a Brant, em carac- 
ter particular, nos primeiros dias de Novembro de 1822, 


(25) Chateaubriand, Mémoires d'Outre-Tombe, Paris, 1860, vil. 
IV, p. 232. 

(28) Jd. id. idem, p, 247. | 

(27) Debidour, Histoire diplomatique de PEurope, Paris. 1801, 
t 1, p. 184 
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Canning não se furtou a declarar razoaveis as preten- 
ções do Principe Regente do Brasil e dos Brasileiros. 
Contra os ultimos só havia uma queixa: era, escreveu 
Brant, «a sua obstinação para a continuação do infame 
tráfico da escravatura». (3) Com a sua natural sagacidade, 
o agente brasileiro procurou, sem demora, desfazer esse 
preconceito do Governo inglês, affirmando que, nem o 
Principe, nem o seu Ministerio eram advogados daquelle 
negregado commercio. A affirmativa produzira logo o 
effeito desejado: Canning mudou immediatamente de tom, 
mostrando-se mais interessado pelo assumpto da en- 
trevista. 

Na segunda audiencia (14 de Novembro), Canning 
já dizia poder quase assegurar que S. M. Britannica reco- 
nheceria immediatamente a pretendida independencia (ou, 
antes, autonomia), caso Brant garantisse que, feito'o reco- 
nhecimento, o Principe aboliria o tráfico. 

Era essa uma questão de importancia primacial para 
o Governo britannico. 

A campanha pela suppressão do commercio de escra- 
vos, conduzida com calor pelos philantropos ingleses desde 
muitas dezenas de annos, tinha congregado poetas, philo- 
sophos, theologos, politicos, economistas, emfim tudo o 
que havia de mais representativo na Grã-Bretanha, em 
torno da generosa idéa; e, fazendo appêllo aos sentimentos 
bons do povo, conseguira penetrar no Parlamento e ser 
ali victoriosa. «Nunca» — diz Erskine May (2º) — «nunca 
houve causa sustentada com mais ardor e actividade ». 

Em 1776, David Hartley, apresentando na Camara 
dos Communs a primeira moção contra o tráfico, decla- 
rava que «o commercio de escravos era contrário ás leis 
de Deus e aos direitos dos homens». Pouco mais de trinta 
annos depois, o Parlamento decretava a abolição do sór- 
dido commercio. 

Vencedora a idéá no Reino Unido, os seus adeptos, 
á frente dos quaes estava, então, Wilberforce, empenha- 


(28) Off. de 12 de Novembro de 1822, de Brant a José Bonifacio, 
(29) Ob. cit., t. II, p. 150. 
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ram-se na lucta pela extensão da medida a todos os países 
civilizados, e, depois, pelá extincção da propria escra- 
vidão. | 

Já então a campanha contra o tráfico fôra avocada 
pelo proprio Governo britannico, que assumiu a direcção 
do movimento, agindo sempre com grande energia e 
persistencia. 

Muito se accusou a Inglaterra de ter procedido nesza 
questão por mero espirito de interesse material. Preten- 
deu-se que, das medidas applicadas para a repressão, ella 
se aproveitava para dominar os mares. Houve tambem 
quem enxergasse na sua attitude o intuito de arruinar, 
em beneficio das suas proprias possessões, as colonias 
estrangeiras, que prosperavam graças ao esforço dos tra- 
balhadores africanos. 


O mau vezo de se attribuirem sempre motivos mesqui- 
nhos ás grandes acções foi o que occasionou taes injus- 
tiças. Porque, se é admissivel que o interesse inglês mar- 
chava então de par com aquellas idéas generosas, se 
se podem observar, num ou noutro estadista empenhado 
nessa campanha, intuitos antes utilitarios que humanitarios, 
nem por isso ficará demonstrada a má fé da Inglaterra, 
em semelhante questão. A sua sinceridade poderia ser 
provada pelos ingentes esforços que empregou, pelas enor- 
mes despesas que fez, pelos perigos a que se expôs e pela 
linguagem mais ou menos uniforme dos seus homens 
de Estado. 

Aliás, ninguem hoje negará que, se a abolição do 
infame tráfico era de interesse para a Grã-Bretanha, repre- 
sentava tambem o seu dever, como o de qualquer nação 
civilizada. Nada, realmente, mais. revoltante do que essa 
« exploração do homem pelo homem ». Nada mais contrário 
aos sentimentos de humanidade, que constituem o apaaá- 
gio de todos os povos cultos. « À historia» — escreveu 
Joaquim Nabuco, que foi entre nós o mais brilhante 
apostolo da abolição da escravidão — «a historia não offe- 
rece no seu decurso um crime geral que, pela perversidade, 
horror, e infinidade dos crimes particulares que o com: 
põem, pela sua duração, pelos seus motivos sórdidos, 
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pela deshumanidade do seu systema complexo de medidas, 
pelos proventos delle tirados, pelo numero das suas victi- 
mas, e por todas as suas consequencias, possa de longe 
ser comparado á colonização africana da America». (30) 

Foi uma honra para a Inglaterra ter-se posto á frente 
do movimento que acabou com instituição tão abominavel, 
baseada unicamente num abuso da força e contrária a 
todas as leis moraes. 

Mas, seja como fôr, o Governo britannico mostra- 
va-se tão interessado na suppressão do commercio da 
escravatura, que da mesma fazia condição essencial para 
o reconhecimento solicitado por Caldeira Brant. 

Este comprehendeu desde o principio todo o partido 
que disso poderia tirar. Assim, emquanto dizia para O 
Rio que convinha abolir o tráfico, acenava a Canning 
com a probabilidade de ser adoptada tal medida pelo 
Governo brasileiro. «Nem o Principe, nem o Ministerio, 
nem os Brasilienses» — escrevia elle ao grande ministro 
inglês, em nota redigida a pedido do proprio Canning — 
«desejão de modo algum a continuação daquelle infame 
tráfico da especie humana, porem a massa geral do povo 
resiste com obstinação». Entretanto, tal obstinação parecia 
diminuida, depois da ameaça de sublevação dos pretos, 
pelas Côrtes, e era de crer houvesse de desapparecer 
«por motivos de gratidão a S. M. B., se a 'Nação Bra- 
siliense conseguir immediatamente o reconhecimento da 
sua Independencia». Era, pois, convicção sua — con- 
forme depois declarou pessoalmente a Canning — que o 
Principe Regente acabaria com o tráfico, desde que S. 
M. Britannica reconhecesse a Independencia e lhe pedisse 
essa compensação. 

Mas, a habilidade de Brant não se resumia em apro- 
veitar aquelle excellente ensejo para chegar ao fim alme- 
jado. O agente brasileiro viu a vantagem que haveria 
igualmente em fazer uma insinuação, que poderia pro- 
duzir grande effeito sobre o Governo britannico. Era a 
possibilidade de uma aproximação entre o Brasil e os 


(30) O Abolicionismo, Londres, 1883, p. 89. 
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Estados Unidos da America. Realmente, dizia Brant, na 
citada nota a Canning, o Principe, se se visse «abando- 
nado pelo fnilhor, e mais antigo allado da Caza de 
Bragança, e ao mesmo tempo atacado por tropas, e emis- 
sarios dos facciosos de Lisboa», sentir-seia forçado a 
«lançar-se nos braços do Governo Americano ». 
Canning, cuja bôa vontade para com o Brasil se ma- 
nifestaria ainda em varias outras occasiões, Instava então 
com o Governo inglês pelo reconhecimento do reino ultra- 
marino. De posse da nota de Brant (da qual aproveitou 
as melhores idéas), redigiu um memorandum, que fez 
circular entre os membros do Gabinete, nos meados de 
Novembro de 1822,e no qual consubstanciou todos os seus 
argumentos em favor da medida que advogava. «O inte- 
resse mercantil do Reino Unido» — lia-se nesse documento 
«não comprehenderia facilmente que tomassemos parti- 
do, na questão entre Portugal e o Brasil, do lado da mãe 
patria, que, contrariamente ao tratado de 1810, impôs 
trinta por cento sobre os nossos tecidos de lã, contra to 
Brasil, que se contentou com os quinze por cento esti- 
pulados pelo tratado». (1) Mas, havia um motivo mais 
directo e poderoso, para se desejar o reconhecimento 
do Brasil. O tráfico de escravos constitua uma 
questão de summa importancia para a Inglaterra, e O 
Brasil era o grande mercadc desse commercio. Se tal 
país desistisse voluntariamente do alludido tráfico, seria 
isto uma opportunidade unica para a sua total abolição. 
Ora, essa opportunidade surgia naquelle momento, por 
uma combinação de circumstancias. E o autor do 
memorandum chamava, então, a attenção para um ex- 
tracto da nota recebida «de um agente do Principe Real, 
actualmente em Londres» (e que não era outro senão 
Brant). Urgia, porém, que se tomasse uma deliberação. 
Não se devia esperar que o Imperador' da Austria, atten- 
dendo a pedidos da filha, ou a França, que naturalmente 
se offereceria para garantir a continuação do tráfico, se 


(1) Edward J. Stapleton, Some official correspondence of 
George Canning, London, 1887, t. 1, p. 61. 
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adiantrassem. A Inglaterra perderia, caso demorasse, « uma 
opportunidade de effectuar o maior bem moral de que 
a sociedade humana é agora susceptivel» e ao mesmo 
tempo de salvar de ruina futura as suas proprias colonias 
das Indias Occidentaes. Porque, para essas colonias não 
havia perspectiva de salvação senão com a abolição geral 
do tráfico de escravos; «e o commercio de escravos so- 
mente poderá ser abolido por meio do Brasil». (32) 

Taes eram as razões, de ordem moral e de ordem ma- 
terial, que Canning apresentava para justificar a sua pro- 
posta de negociação de um tratado com o Brasil, — ou 
por intermédio do Consul Geral no Rio, ou, em Londres, 
logo que o agente do Principe Regente recebesse plenos 
poderes para isso, — baseado, em qualquer caso, sobre 
o reconhecimento, pela Inglaterra, do Governo do Brasil, 
«separado e independente», e sobre um compromisso do 
mesmo Principe, no sentido da abolição absoluta do trá- 
fico de escravos, «num prazo a ser estipulado ». 

Desde o começo, encontrara Canning tal resistencia 
da parte do Rei e de certos membros influentes do Gabi- 
nete, toda vez que tratava do reconhecimento do Brasil, 
assim como do das colonias hispano-americanas, que 
outro menos tenaz teria abandonado a lucta. Elle proprio 
esteve por duas vezes a pique de entregar a sua pasta, 
antes de ser resolvida definitivamente essa questão. Em 
todo caso, a sua habilidade consummada conseguia con- 
tornar todas as difficuldades e acabaria por conquistar 
á sua idéa o proprio Soberano. 

Entretanto, procurava elle, por todos os meios, asso- 
ciar, quanto ao Brasil, a questão do reconhecimento à 
da abolição do tráfico, pela qual tão empenhada se mos- 
trava a opinião publica inglesa. Assim, quando Brant, 
insistindo pelo reconhecimento, pediu que S. M. Britan- 
nica, «como Medianeiro, exigisse do Governo de Lisboa 
a suspensão de novas expediçoens e a retirada das tropas 
da Bahia», elle voltou logo ao seu ponto essencial, inter- 
pellando-o sobre a «questão dos Negros». Depois, com 


(2) Id. id. idem, p. 63, 
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Liverpool, fez vêr, mais uma vez, ao agente brasileiro 
que o reconhecimento da independencia e a mediação 
de S. M. Britannica, para Portugal suspender as expedi- 
ções projectadas e mandar retirar as tropas ainda no 
Brasil, eram cousas que deviam estar ligadas á abolição, 
pois de outro modo o Ministerio inglês seria fortemente 
atacado, visto não se poder conciliar a circumstancia de 
ainda não terem sido reconhecidas as colonias hespa- 
nholas da America, que haviam supprimido o commercio 
da escravatura, com a do reconhecimento do Brasil, onde 
subsistia tal commercio. 


Brant não pôde, então, deixar de convir que as razões 
eram ponderosas; mas, allegou a falta de poderes para 
tratar da questão. A alleg gação não abalou os dois minis- 
tros ingleses. Liverpool insinuou logo que, embora sem 
instrucções, Brant poderia assignar um accôrdo, no sentido 
desejado, e o Principe, depois, o ratificaria, ou não, con- 
forme entendesse. Isso seria melhor do que esperar ainda 
longos meses, até que viessem instrucções. 

De bom grado, Brant teria annuido á suggestão, 
pois estava convencido de que a abolição se faria em 
curto prazo, quer o Brasil quisesse, quer não. Mas, resis- 
tu á propria inclinação, receoso de dar um passo falso. 
Nestas condições, Canhing e Liverpcol concluiram que 
nada lhes restaria fazer, senão mandar instrucções a 
Chamberlain: o Principe decidisse, então, o que quisesse. 

A opportunidade, entretanto, era magnifica. Brant 
não se conformava com perdêla. Leu e releu as suas 


nstrucções, e nada encontrou nellas que o tirasse dos. 


embaraços em que se via. Habituara-se, pela sua pro 
fissão militar, a cumprir á risca as ordens recebidas, 
de tal sorte que se não abalançava a excedê-las, ainda 
quando lhe parecia ser esse o caminho mais acertado. 
Receava tambem que, no caso de admittir a proposta, 
dissessem que elle se deixára surprehender, «augmen- 
tando as pertençoens de Inglaterra contra hua medida 
a que o Brasil reziste » Em tão «penosa situação», re- 
solveu recorrer ao parecer de Hippolyto José da Costa. 
A resposta foi favoravel á acceitação das condições offe- 


cas 
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recidas. Mas, perguntava-se elle a si proprio, —seria essa 
opinião bastante para que se decidisse «em negocio de 
tanta monta »? 

Noticias de Lisbôa, chegadas poucos dias depois, 
fôóram tirá-lo da sua indecisão. Referiam-se a uma expe- 
dição de quatro mil homens, que o Governo português 
estaria preparando, para occupar o Pará, o Maranhão 
e a Bahia, onde deveria residir a Nova Regencia do 
Reino do Brasil, nomeada pelas Côrtes. 


Brant não hesitou mais.. Era preciso evitar a todo 
transe aquelle supposto perigo. Resolveu, pois, acceitar o 
offerecimento de Lord Liverpool. Com esse intuito, diri- 
giu-se ao Foreign Office; mas, já então, Canning referira 
o caso a Lisbôa, e dali aguardava resposta a um despa- 
cho que rara lí dirigira. Esperava assim ficar « com 
as maons desatadas para tratar com o Brasil separa- 
damente». Usando da sua costumada lealdade, o estadista 
britannico mostrou cópia do referido despacho a Brant, 
que o achou «inteiramente conforme as vistas e dezejos 
de S. A. R. o Principe Regente do Brazil », de certo 
porque aquelle documento se referia á mediação inglesa 
«debaixo do principio de serem os Reinos independentes, 
mas com hum so Soberano ». (33) 


Em Londres, já haviam então corrido certos ru- 
mores, a respeito da independencia do Brasil, e aos 
mesmos alludiu Brant no final do seu officio de 16 de 
Novembro. Mas, sobre o caso, nenhuma communicação 
official lhe tinha ainda chegado. De maneira que foi 
grande a sua surpresa, quando, no dia 30 de Novembro, 
indo á Secretaria de Canning, este lhe mostrou uma ga- 
zeta do Rio, com edital da Camara sobre a acclamação 
do Imperador, e o interpellou a tal respeito. A contra- 
dicção era flagrante — observou-lhe o ministro inglês -- 
entre o manifesto de 6 de Agosto e aquelle acto. Não sc 
podia mais — accrescentou — confiar no Ministerio do Rio, 
que mudava frequentemente de principios. 


(33) Off. de 28 de Novembro de '1822, de Brant a José Bonifacio, 
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Brant, ante o inesperado da noticia, poderia ter-se 
desorientado. Não foi, porém, o que succedeu. A neces- 
sarla presença de espirito não lhe faltou, e elle replicou, 
com affectada simplicidade, que aquillo seria provavel- 
mente consequencia dos decretos das Côrtes. O Principe, 
devido á fermentação existente, teria cedido á «torrente». 

Terminando o officio em que deu parte dessa entre- 
vista, Brant manifestou as suas impressões pessoaes, sobre 
os acontecimentos que aqui se tinham desenrolado. Aos 
grandes politicos, affirmava, competia avaliar a medida 
da Acclamação, e a elle apenas obedecer. « He porem 
Inegavel» — accrescentava — «q'. a Acclamação está em 
contradicção com os Manifestos, e que veio sem neces- 
sidade suscitar embaraços ao reconhecimento da Inde- 
pendencia ». (3) 

Revelando, assim, um estado de espirito pouco sym- 
pathico á nova ordem de cousas que se inaugurava no 
Brasil, Brant exprimia, ao mesmo tempo, o receio, não 
injustificado, de que aquillo iria causar sério transtorno 
ao seu trabalho diplomatico, já-em tão bom caminho. 

Realmente, era de suppór que as difficuldades se 
tornassem maiores, porque até então não se tratara de 
reconhecer propriamente a independencia do Brasil, mas 
apenas o Governo autonomo do Principe Regente. 

A verdade, porém, é que a attitude de Canning não 
se modificara, e foi a seu pedido que o agente brasileiro 
lhe dirigiu uma nota (datada de 14 de Dezembro), na 
qual, com' bastante atilamento, deu a explicação que jul- 
gou mais plausivel do movimento determinante da accla- 
mação do Imperador. 

Até então o representante do Brasil, em Londres, 
continuava sem communicação official da independencia. 

Na correspondencia diplomatica brasileira do Rio 
para Londres, não se encontra a minima referencia ao 
Sete de Setembro; e, anda em 4 de Outubro (1822), 
José Bonifacio, num final de despacho, apenas dava noti- 
cla de que «o Patriotismo Brasileiro, e a adhesão à Pessoa 


(32) Off. de 30 de Novembro de 1822, de Brant a José Bonifacio, 


do seu Augusto Defensor tem suggerido um novo meio 
de segurar a Independencia», o qual consistia na « Exal- 
tação de S. A. R. ao Throno Imperial do Brazil, cortan- 
do-se assim o nó das incertezas». A communicação da 
acclamação só foi transmittida a Brant no dia 18 de 
Outubro, quando se lhe determinava que a fizesse constar 
officialmente na Côrte de Londres e regulasse por ella 
«a sua conducta pessoal e politica ». 

Vê-se, pois, que o grande ministro de Pedro I não 
dera ao grito do Ypiranga todo o alcance que elle ficou 
tendo na nossa historia. José Bonifacio, aindã imbuido 
talvez da idéa de união pessoal entre o Brasil e Portugal, 
não comprehendera, ou não quisera comprehender, que o 
passo dado importava na separação absoluta das duas 
Nações. 

É, por isso, tanto mais de estranhar que haja inter- 
pretado a surpresa de Canning, ad saber da noticia da 
acclamação, como um mero « jogo diplomatico para melhor 
fazer valer a declaração do Reconhecimento». Aliás, como 
Brant depois explicou, (35) a surpresa do estadista bri- 
tannico não procederá da medida em si, porque elle, 
desde a primeira conferencia com o agente brasileiro, 
sempre lhe havia dito «que tal parecia dever ser a marcha 
mais segura para firmar a Independencia Brasiliense », 
— no que muito differia do seu antecessor, no Foreign 
Office. O espanto do ministro inglês derivara da «volu- 
bilidade de principios» do Ministerio brasileiro, cuja atti- 
tude em Outubro de 1822 contrastava flagrantemente com 
as idéas proclamadas nos manifestos de Agosto e nas 
instrucções remettidas em 12 do mesmo mês ao pro- 
prio Brant. Este ultimo se fazia fiador da absoluta bôa 
fé de Canning, cujas disposições favoraveis ao Brasil 
mais de uma vez teve opportunidade de assignalar. 

Ainda no começo de 1823, parecia o ministro inglês 
disposto a negociar o reconhecimento do Brasil, comtanto 
que Brant estivesse autorizado a tratar, concomitantemen- 
te, da abolição do tráfico de escravos. Ora, o representante 


(35) Off. de 6 de Maio de 1823, a José Bonifacio. 
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brasileiro não tinha plenos poderes, nem instrucções para 
se occupar desse assumpto. Até a sua credencial de Encar- 
regado de Negocios, a qual, aliás, nunca chegara a apre- 
sentar, já havia caducado, por ter sido passada pelo então 
Principe Regente. E foi só por despacho de 24 de Feve- 
reiro de 1823, que José Bonifacio lhe deu instrucções 
sobre o commercio de escravos. 

«S. M. I. está intimamente convencido» — dizia o 
ministro brasileiro — «não só da injustiça de similhante 
commercio, mas ainda da perniciosa influencia que elle 
tem sobre a civilização e prosperidade do Imperio». Mas, 
não podia tomar medida alguma decisiva a esse respeito, 
por estar proxima a installação da Assembléa Legislativa. 
Entretanto, Brant deveria assegurar ao Governo britan- 
nico que os sentimentos do Imperador eram os mais 
hberaes possiveis e que S. M. I. esperava tôsse a Assem- 
bléa animada de identicos sentimentos, de mancira que 
se conseguisse «a abolição gradual do tráfico de escravos, 
sendo em tempo razoavel e proporcionado á falta de 
braços», que então se notava no Brasil. 

Nesse interim, Brant ficara, por assim dizer, sem 
acção, pois o Governo inglês mostrava não ceder do 
criterio por elle adoptado. 

Aquelle proprio despacho de José Bonifacio não iria 
solver a difficuldade. 

Nessas condições, Brant resolveu insistir pela sua 
exoneração, pretextando, além de outros motivos já alle- 
gados, o seu estado de saúde. 

Já então: era desnecessaria a insistencia, porque o 
Governo do Rio, que ao primeiro pedido respondera com 
uma negativa formal (e até com a promessa de que os 
seus vencimentos seriam augmentados, como que preten- 
dendo insinuar fôsse essa questão de dinheiro o principal 
motivo do pedido), logo se decidira a ordenar a sua retira- 
da da Côrte inglesa, «por não ser mais decorosa ahi a sua 
permanencia ». (::) O intuito principal dessa medida era, 
ao que parece, demonstrar resentimento á Inglaterra. É 


(36) Desp. de 8 de Abril de 1823 de José Bomifacio a Brant, 
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de crer, tambem, que o Ministerio brasileiro não estivesse 
satisfeito com o desempenho dado ás outras commissões 
confiadas a Brant, — e isto seria forte razão para aquella 
resolução. O facto é que, no mesmo despacho em que 
lhe communicava a ordem para se retirar, José Bonifacio, 
apesar de alludir ao seu «zelo e patriotismo » demonstra- 
dos, manifestava o desgosto do Imperador, por se não 
haver concluido a compra de fragatas, por terem sido 
contractados marinheiros com soldadas superiores ás que 
recebiam na marinha inglesa, e pela remessa de seis 
officiaes de marinha, os quaes somente deveriam ter vindo 
na hypothese, não verificada, da vinda das fragatas. 

Entretanto, Brant continuava a trazer o Governo do 
Rio informado do que sabia em Londres, e a suggerir 
medidas, que julgava uteis. 


Ao saber, por exemplo, do decreto relativo aos seques- 
tros dos bens pertencentes a Portugueses, applaudira-o, 
mas, ao mesmo tempo, insinuara outras medidas, taes 
como o armamento de alguns corsarios e a prohibição 
absoluta da importação dos productos de Portugal. 

Sobre a situação internacional, informava que a prin- 
cipal difficuldade no reconhecimento da independencia 
do Brasil por parte dos Governos da Europa residia no 
titulo de Imperador, porque a Santa-Alliança não admiítia 
nada que fôsse contrário aos principios da legitimidade. 
Isso, está claro, não se entendia com o Governo britannico, 
cuja politica tão distanciada já andava da dos soberanos 
do Continente. 


Em, Abril de 1823, o Barão de Neumann, Encarre- 
gado de Negocios da Austria junto á Côrte de Londres, 
dissera a Brant que a Inglaterra trabalhava por que esses 
dois países reconhecessem de jure a independencia do 
Brasil. 

Brant tambem soubera que ao proprio Portugal já 
havia Canning avisado de que, caso continuasse a guerra 
contra o Governo brasileiro e este se mantivesse estavel, 
seria indispensavel o reconhecimento da independencia 
do Imperio. O Governo britannico, porém, não desani- 
mara de ver resolvida, ao mesmo tempo, a questão da 
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abolição do tráfico. Lord Amherst, nomeado Governador 
geral da India, devendo passar no Rio de Janeiro, fôra 
incumbido de se entender, a esse respeito, com o Governo 
brasileiro. Nas suas instrucções, dizia-se que «o pugnar 
só o Brasil, entre todos os Estados de todo o Continente 
Americano, pela continuação de um tráfico condemnado 
solennemente pela voz unida da America e da Europa, 
offenderia os seus interesses, assim como mancharia a 
reputação de um Imperio que defendia a sua liberdade 
e independencia». E observava-se que o Brasil poderia 
contar sempre com a Justiça imparcial da Grã-Bretanha; 
«comtudo, só adquiriria a sua amizade sacrificando esse 
tráfico abominavel». (37) 

Brant, por sua parte, procurava convencer ao seu 
Governo da necessidade e até da utilidade de convir 
naquella medida, pleiteada com tanto ardor pelo Governo 
britannico. «Pode ser que me engane» — escrevia elle, 
com grande perspicacia, em officio do 1º de Junho de 
1823 — «pode ser que me engane, mas estou persuadido 
que esta especie de cavallaria andante, que ora reina 
na Gr. Bretanha a favor dos Negros, não descança sem 
dar cabo do comercio da escravatura, e que se o Brazil 
hade convir por força em curto periodo, milhor cra 
convir ja por vontade, e retirando algum proveito ». 


A SITUAÇÃO DE PORTUGAL. — VOLTA DE BRANT 


Derribadas as Côrtes de Lisbôa, pela contra-revolu- 
ção conhecida por Villajrancada (Maio de 1823), parece 
que, em Portugal, se acreditou que, sendo aquelle o unico ou 
o principal empecilho á reunião do Brasil á antiga metro- 
pole, essa reunião voltaria a ser uma realidade, dentro 
em breve. Foi por isso que o novo Ministerio português, 
cuja figura mais importante era Palmella, procurou, no 


(3?) Apud A. G. Stapleton, Vida politica de Mr. Canning, trad, 
do 11.0 cap. por M. M. Lisboa, Rev. do Inst. Hist, t. XXIII, p. 247. 
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começo, ser agradavel aos Brasileiros, na esperança de. 
que o Imperador viesse ainda a prestar obediencia a 
D. João VI. 

Era corrente, até entre alguns Brasileiros illustres, 
que a situação internacional melhorara muito para o velho 
reino, e que o reconhecimento da independencia do 
Brasil se tornara muito mais difficil, por parte dos países 
do Continente europeu, e até da propria Inglaterra. 

Brant não compartilhava dessa opinião. A seu ver, 
a Grã-Bretanha faria o reconhecimento de mui bôa von- 
tade, quando conviesse aos seus interesses, «unica bussola 
do Gabinete Britannico». (3) Quanto a vencer a obsti- 
nação de Portugal, e chamá-lo á razão, bastaria talvez 
que a esquadra imperial fôsse «dictar a Lei na foz do 
Tejo». 

O illustre diplomata patricio não se enganava. 

Se a nação portuguesa, cuja decadencia, interrompida 
um instante pelo genio organizador e a vontade de ferro 
de Pombal, datava já de quase tres séculos, chegara a tal 
estado de decomposição que della se pôde dizer que «era 
apenas o pó de um cadaver», (3) — não teriam sido as 
Côrtes demagogicas que lhe tivessem dado nova seiva, 
nem a contra-revolução que lhe houvesse galvanizado as 
energias. 

Pelo contrário, a situação interna do país mostrava 
que, debilitado ao extremo depois das invasões francesas, 
a sua ruina economica «marchava de par com a sua 
decadencia moral e intellectual». (40) 

As famosas expedições, com que, desde certa época, 
as Côrtes viviam a ameaçar o Brasil, não passavam de 
bravatas inocuas. Não havia dinheiro, nem officiaes capa- 
zes. Podiam, pois, as Côrtes deblaterar á vontade, lançar 
anáthemas, mostrar-se arrogantes, decretar medidas vio- 


(38) Off. de 29 de Junho de 1823, de Brant a José Bonifacio. 

(39) Oliveira Martins, Historia de Portugal, 9a ed. Lisbôa, 
t II, p. 237. 

(10) Gervinus, Histoire du dix-neuvitme siêcle, trad. por J. F. 
Minssen, Paris, 1864, t. VII, p. 210. 
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lentas: nada disso tinha importancia prática, porque os 
seus actos não possuiam força para valer alguma cousa. 

A volta do absolutismo não melhorara em cousa 
nenhuma a situação interna: a administração pública con- 
tinuava desorganizada, o thesouro sem dinheiro, a tropa 
subordinada. Nem ao menos, c Rei dispunha de mais 
influência do que ao tempo das Côrtes. E se a substitul- 
ção de um ministerio incapaz e desprestigiado por outro, 
no qual havia pelo menos uma figura de valor, dera 
talvez algum relevo ao novo governo, o seu prestigio inter- 
nacional ainda não significava quase nada. 

A attitude da Inglaterra, pelo menos, não se modi- 
ficara uma linha, com relação á questão entre Portugal 
co Brasil. 

Quando Brant foi annunciar a Canning que recebera 
ordem para se retirar, este ultimo ainda se mostrou dis- 
posto a reconhecer a independencia e declarou que «nunca 
fizera denendente de Portugal a decizão dos negocios do 
Brasil», e até já havia dado áquelle país a certeza de 
que «reconheceria a Independencia do Imperio». (41) Por 
outro lado, como Brant não estava munido de creden- 
cial, nem plenos poderes, prevalecera-se elle da viagem 
de Lord Amherst «para adiantar as negociaçoens na 
Côrte do Rio». (+) As suas favoraveis disposições, com 
relação ao Brasil, manifestaram-se então ainda mais clara- 
mente, ao suggerir que, expulsos os Portugueses da Bahia, 
se declarasse o bloqueio do porto de Iisbôa. Ao que 
parece, o grande estadista britannico queria apenas um 
pretexto para fazer o reconhecimento do Imperio, e achava 
aquelle excellente; porque o reconhecimento, na hypo- 
these alvitrada, importaria ao mesmo tempo num serviço 


(41) Off. de 1 de Julho de 1823, de Brant a José Bonifacio. 

(+2) Lord Amherst chegou ao Rio a 12 de Maia de 1825. 
Da sua passagem por aqui, o unico dccumento de valor encontrado nos 
archivos do Misisterio das Rela;ões Exteriores é uma nota dirigida a 
José Bonifacio, em 17 do referido mês, na qual, dizendose autori- 
zado pelo Governo britannico, pedia que o Governo brasileiro man- 
dasse plenos poderes ao seu agente em Londres, afim de firmar 
tratado com a Inglaterra, baseado na-renuncia do commercia de escravos. 


LVI 


a Portugal, pois o livraria da ruina. Realmente, consi- 
derado o Brasil como parte da monarchia portuguesa, 
a Inglaterra não poderia, nem deveria «intrometer-se nas 
suas dissençoens domesticas». Mas, desde que fôsse reco- 
nhecido independente, a Grã-Bretanha, de accôrdo com 
os tratados, o impediria de atacar Portugal. 

Aliás, Brant comprehendia perfeitamente que o inte- 
resse da Inglaterra estava em firmar bôas relações com 
um país grande e prospero, como se revelava o Brasil. 
Por outro lado, não ignorava a alta conveniencia para 


este de viver em paz e bôa harmonia com aquella potencia. 


O Brasil, unido e com a amizade da Grã-Bretanha, dizia 
elle, poderia « zombar do resto do mundo »; e não precisaria 
de «mendigar o reconhecimento de nenhuma outra Na- 
ção», pois todas, excepto talvez a Austria, «que he pura- 
mente continental», quereriam «nossa amizade para serem 
quinhoeiras nas ventagens de comercio, que serão pri- 
vativas dos nossos amigos». (“) 

A ultima entrevista de Brant com o Ministro dos 
Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha, antes de regres- 
sar da sua primeira missão, foi a 2 de Agosto de 1823. Se 
até então tivesse elle tido alguma dúvida de que o 'Miais- 
terio britannico estava fortemente inclinado ao reconhe- 
cimento, comtanto que fôsse abolido o tráfico, dessa vez 
teria ficado plenamente convencido da realidade daquellas 
bôas intenções. Antes de se despedir, ouvira elle de Can- 
ning, em termos claros, a declaração de que o « Imperador 
era o mais natural allado de S. M. B.», não só «por 
ser o unico Soberano, e Sustentaculo da Realeza no Novo 
Mundo», senão tambem «porque a prosperidade, engran- 
decimento, e riqueza do Imperio augmentarião em igual 
proporção os beneficios da industria Ingleza», não se pre- 
vendo nenhuma collisão de interesses entre os dois países, 
«ao menos por alguns seculos». (*) Além disso, o esta- 
dista britannico revelara-lhe as instrucções mandadas para 


(13) Off. de 5 de Julho de 1823, de Brant a José Bonifacio. 
(44) Of. de 13 de Outubro de 1823, de Brant a Carneiro 
de Campos. 
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Lisbôa, a Sir Edward Thornton, Ministro inglês junto 
áquella Côrte, e contara que, havendo S. M. F. pedido 
«que a Inglaterra deferisse por alguns meses o reconhe- 
cimento do Brasil, emquanto mandava negociadores de 
sua confiança a tratar com seo Augusto Filho», (15) nisso 
conviera S. M. B., «tanto em testimunho aparente de 
Sua Amizade, como pela falta de hum negociador acre- 
ditado por S. M. 1.» Recommendara-se, porém, a Por- 
tugal que accelerasse as suas negociações e reconhecesse 
quanto antes o Imperador, pois assim poderia conseguir 
um vantajoso tratado de commercio e talvez até a reunião 
futura das duas corôas na mesma cabeça. 


HiPPOLYTO JOSÉ DA COSTA 


Brant partiu de Londres, de volta ao Brasil, a 4 
de Agosto de 1823, aqui chegando em Outubro do mesmo 
anno. 

Deixando a Inglaterra, confiara a Hippolyto José 
da Costa Pereira Furtado de Mendonça o cuidado de 
zelar pelos interesses brasileiros naquelle país, e ds con- 
tinuar a se entender officiosamente com o Governo britan- 
nico, a respeito dos mesmos interesses. 

Em melhores mãos, não podiam estes ter ficado. 
O zelo e o patriotismo que o vigoroso fundador e redactor 
do Correio Brasiliense demonstrara na sua brilhante cam- 
panha jornalistica, os serviços que desinteressadamente 
já vinha prestando a Brant, não poderiam senão fazer 
augurar excellentes resultados da sua especie de interi- 
nidade. Infelizmente, mal iniciara a sua gestão isolada, 
a morte arrebatou-o, roubando á patria tão leal e dedicado 
servidor. 


(49) Esses megociadores fôram o Conde do Rio Maior e Fran- 
cisco José Vieira, os quaes, iendo partido de Lisbôa, na corvcia 
Voador, a 30 de Julho de 1823, chegaram ao Rio a 17 de Setem- 
bro do mesmo anno. 
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Nascido na Colonia do Sacramento, a 13 de Agosto 
de 1774, Hippolyto formou-se na Universidade de Coim- 
bra, onde recebeu os graus de bacharel em leis e bacha- 
rel em philosophia. 

Em 1798, foi mandado, em commissão official, aos 
Estados Unidos, afim de estudar algumas culturas do 
país, especialmente o cânhamo e o tabaco; e se demorou 
ali pouco mais de dois annos. 

Voltando a Lisbôa, em Janeiro de 1801, foi nomeado 
director literario na Junta de impressão régia, e nesse 
caracter emprehendeu uma curta viagem a Londres, no 
mesmo anno, para a compra de obras destinadas á Biblio- 
theca Nacional da capital portuguesa e machinas para a 
referida impressão régia. Ao regressar de Londres, em 
meados de 1801, foi preso, por ordem do. Santo Officio, 
como suspeito de pedreiro livre. 

Com sobranceria notavel, supportou então crueis sof- 
frimentos. Passou mais de tres annos nos carceres do 
Santo Officio, de onde conseguiu evadir-se em 1805. Dis- 
farçado, saiu de Lisbôa; foi á Hespanha, Gibraltar, e 
dahi para Londres. 

Na capital inglesa, fundou em 1808 o Correio Brasi- 
liense, cuja influencia foi tão sensivel na marcha dos acon- 
tecimentos politicos de Portugal e até do Brasil. « Pode-se 
dizer com segurança» — affirmou um seu biógrapho — 
«que a educação politica da geração que no Brasil pre- 
parou e realizou a independencia foi feita pelo Correio 
Brasiliense». (48) 

Naquelle jornalzinho, que manteve até o fim de 1822, 
prégou as suas idéas, com fé ardente; defendendo os 
interesses do Brasil, os principios constitucionaes e a causa 
da liberdade dos povos americanos. 

O seu fallecimento occorreu em Kensington, arra- 
balde de Londres, a 11 de Setembro de 1823, quando 
tinha, portanto, apenas 49 annos de idade. 


a 


(+) F. I. M. Homem de Mello, Rev. do Inst. Hist. vol. 
XXXV, parte 2a, p. 215, 
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Tão conhecido era aqui o valor e o alto conceito de 
que Hippolyto gozava em Londres, que José Bonifacio, 
ao ser nomeado Caldeira Brant encarregado de negocios, 
logo se lembrara do auxilio que lhe poderia tlar o pres- 
timoso Brasileiro, residente havia tantos annos naquella 
capital. Assim, no mesmo dia da alludida nomeação, escre- 
vera ao ultimo, dizendo-lhe que «tendo S. A. R. em consi- 
deração as suas conhecidas luzes e patriotismo» e que- 
rendo dar uma demonstração do quanto apreciava as 
suas qualidades, mandava communicar-lhe que «seria 
muito do Seu Real Agrado» procurasse elle Brant e 
obrasse de accôrdo com este, nos assumptos sobre que 
fôsse consultado. 


Hippolyto acceitou, de muito bom grado, essa incum- 
bencia, dispondo-se immediatamente a prestar os seus scr- 
viços da maneira que lhe era solicitada. Accusando o rece- 
bimento da sua resposta, José Bonifacio escrevcu-lhe que 
o Imperador mandava agradecer «os seus patrioticos sen- 
timentos, dignos de um verdadeiro Brasileiro». E accres- 
centou que S. M. I. pretendia dar-lhe um emprego diplo- 
matico, quando estivessem firmes as relações politicas 
do Brasil com as potencias estrangeiras, achando- 
se, porém, disposto a confiar-lhe, desde logo, o Consulado 
Geral do Imperio em Londres, para o que aguardaria 
apenas a sua acquiescencia. 


Entretanto, parece que Brant não apreciava, no seu 
justo valor, a coadjuvação de Hippolyto. Ou talvez que, 
por vaidade, não se quisesse prevalecer do auxilio que o 
patriota illustre punha, de tão bôa vontade, á sua dispo- 
sição. O certo é que, de começo, recusou a cooperação 
de Hippolyto, e nada lhe communicava das conferencias 
com George Canning. Disso se queixou aquelle, mais de 
uma vez, embora nem assim desistisse dos seus bons 
propositos. Tanto é isto verdade que, quando Brant, emba- 
raçado com a proposta que lhe haviam feito Canning 
e Liverpool, sobre a abolição do tráfico, como condição 
sine qua non do immediato reconhecimento do Brasil, 
solicitou a sua opinião a esse respeito, elle promptamente 
a deu, aliás em termos bastante sensatos. Soube, então, 
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aproveitar-se do ensejo para pedir e obter informações 
precisas sobre o estado em que se achavam as negocia- 
ções com o Governo inglês. 

Talvez, não houvesse elle tido muitas opportunidades 
de manifestar a Brant as suas opiniões ou de suggerir 
idéas. Mas, é provavel que sempre o tivesse feito com 
criterio seguro, pois, além do seu bom senso natural, 
conhecia bem a terra em que vivia e andava informado 
das cousas da patria distante. 


Apesar de não viver mettido nos meios officiaes, 
Hippolyto estava ao par da situação politica da Ingla- 
terra, e até do Continente, — o que lhe permittia ser um 
bom vehiculo de informações para o Governo do Rio. 

Desde o principio, soubera elle prever a attitude de 
Canning, com relação aos países americanos, e affirmara 
que o illustre estadista teria provavelmente procedimento 
muito diverso do do seu antecessor, Lord Castlereagh. 
Isto porque, segundo escrevia a José Bonifacio, em 27 
de Outubro de 1822, «Mr. Canning deriva o seu prin- 
cipal apoio da classe commercial, e esta começa a clamar 
mui forte, para que este Governo reconheça a indepen- 
dencia dos novos Governos Americanos ». 


O interesse patriotico de Hippolyto pelas cousas do 
Brasil era bem conhecido e não cessava de se manifestar. 
Em Dezembro, soubera elle, muito satisfeito, da acclama- 
ção do Imperador; e, vendo assim a patria completamente 
mdependente, pensou logo na organização de serviços 
que a poderiam fazer prosperar rapidamente. O resultado 
das suas cogitações consta dos apontamentos que enviou 
a José Bonifacio, com o seu officio de 6 de Fevereiro 
de 1823, nos quaes delineoúu «um plano de correios, es- 
tradas e colonização, no Brasil». 

Pela sua correspondencia official, percebe-se o zelo 
ec a dedicação com que procurava servir á causa da patria. 
Isto mesmo o reconhecia o Imperador, segundo affir- 
mava Carneiro de Campos, num officio de 16 de Setem- 
bro de 1823, escripto, portanto, já depois do fallecimento 
de Hippolyto. No referido documento, a este se communi- 
cava que ia ser expedido o decreto da sua nomeação para 
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o lugar de Consul Geral, e que se lhe daria a «graduação 
de Conselheiro de Legação». De facto, a 20 do mesmo 
mês de Setembro, foi elle nomeado Consul Geral em 
Londres, e no dia 22 Conselheiro honorario da Legação 
do Brasil na referida capital; isto é, quando já não podia 
receber esse justo premio aos seus serviços. 


BRANT NO RIO DE JANEIRO 


Ao chegar ao Brasil, em Outubro de 1823, Brant 
apressou-se em dar conta a Carneiro de Campos (Minis- 
tro dos Negocios Estrangeiros, desde 17 de Julho da- 
quelle anno) dos seus ultimos passos, em Londres. Fê-lo 
por escripto, num officio datado de 13 do mencionado 
mês, no qual apresentou algumas suggestões, que lhe 
pareciam proveltosas aos interesses nacionaes. Assim, por 
exemplo, dizia que, para defesa da causa do Imperio, 
na Inglaterra e na França, respectivamente, o Brasil po- 
deria lançar mão de duas medidas de valor: a abolição 
do tráfico da escravatura, e a reducção dos direitos, de 
24 para 15 por cento. Essas «duas alavancas», bem mane- 
jadas, assegurariam «o reconhecimento e amizade» dos 
soberanos daquelles dois países, e até talvez com ellas 
se obtivesse «a garantia da integridade do Imperio». 

Parece que fôram as instancias de Brant, no tocante 
á negociação da abolição do commercio de escravos, que 
determinaram a mudança de attitude do Governo do Rio, 
já notada num despacho de Carneiro de Campos a Hip- 
polyto, datado de 20 de Outubro de 1823, no qual se 
declarava que o Imperador estava disposto, como a In- 
glaterra tanto desejava, «a entrar com ella em negocia- 
çoens sobre a abolição do trafico da escravatura ». 

Brant, considerando essa questão como essencial, 
ainda della se occupara, nas vesperas de partir de Lon- 
dres. Em carta dirigida a Canning, no dia 3 de Agosto 
(1823), elle expusera a sua opinião individual sobre o 
modo por que se poderia conseguir, no Imperio, a tão 
desejada abolição. Dizia que o Imperador, o Ministerio e 


«pessoas bem informadas no Brasil» eram favoraveis 
áquella medida. Mas, á mesma se oppunham: 1º) o pre- 
conceito da gente commum, convencida da conveniencia 
de se continuar o infame commercio; 2º) o interesse dos 
negociantes de escravos, pelos proventos que do tráfico 
auferiam; 3º) o interesse dos agricultores, temerosos da 
ruina, em consequencia da escassez de braços. Era preciso, 
pois, evitar toda precipitação. Convinha, assim, que o 
prazo para a extincção do tráfico fôsse de dez annos. 
Além disso, fazia-se de mistér que se permittisse,na In- 
glaterra ou na Irlanda, o recrutamento de «homens ha- 
beiz para o exercito do Brasil» e «trabalhadores para a 
cultura das terras». Como corollario dessa, permissão, a 
Inglaterra devia facilitar ao Governo brasileiro a compra 
de navios, para o transporte e escolta do pessoal que se 
contractasse. 

Um mês depois de haver Brant chegado ao Rio, deu-se 
a dissolução da Constituinte, onde tomara assento poucos 
dias antes, como representante da Bahia. Foi, então, insta- 
do para acceitar a pasta da Guerra, no novo Ministerio, 
mas nada o fez acquiescer aos pedidos que, nesse sentido, 
lhe dirigiram. 

Já a esse tempo, é provavel que, com a sua bella 
apparencia e as suas maneiras distinctas, houvesse con- 
quistado inteiramente as bôas graças de Pedro 1. Conta 
Debret (*') que Brant morava no Campo de Sant'Anna, 
onde «attrahia os olhares da Côrte e da cidade», e que 
«a anglomania apurada das suas equipagens foi para 
elle um motivo de aproximação com o jovem Imperador, 
seduzido pela apparição daquella novidade no Rio de 
Janeiro». 

É possivel que o favor encontrado junto ao Soberano 
tenha concorrido em muito para as novas commissões 
que lhe fôram confiadas pouco tempo depois, e constam 
das instrucções e plenos poderes de 3 de Janeiro de 1824. 
Mas, o certo é que o seu valor pessoal e a situação que 


(47) Voyage pittoresque et historique au Brésil, t. IH, Notes 
historiques, p. IX. 
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adquirira na Côrte inglesa o faziam naturalmente indicado 
para taes commissões. 

Assim, quando Manoel Rodrigues Gameiro Pessôa, 
que se achava em Paris, em funcções mais ou menos 
identicas ás que Brant desempenhara em Londres, foi 
designado para substituir este ultimo, junto á Côrte bri- 
tannica, já se cogitava de mandar partir novamente para 
a Inglaterra o ex-Encarregado de Negocios; e até Car- 
neiro de Campos havia communicado á Assembléa Consti- 
tuinte (“º) que, fazendo-se de mistér a partida para aquella 
capital de um habil negociador, «para tratar de negocios 
importantes », e cumprindo nomear pessoa que a um «deci- 
dido patriotismo, intelligencia, e dexteridade politica » alhi- 
asse «os Indispensaveis conhecimentos da situação e bem 
entendidos interesses de ambas as Nações» (Brasil e Ingla- 
terra), o Imperador se lembrara de Caldeira Bant, «não 
só por nelle concorrerem os requisitos indicados, mas até 
pelo motivo de merecer a Sua Particular Confiança». 


GAMEIRO PESSÔA. — OS CASOS BEAVER E TAYLOR 


Nas Instrucções enviadas a Gameiro, datadas de 24 
de Novembro de 1823 e assignadas por Luis José de 
Carvalho e Mello, eralhe recommendado que se apre- 
sentasse sem demora ao Governo britannico, para tratar 
expressamente dos casos da detenção do brigue Beaver 
e da admissão do tenente Taylor ao serviço do Imperio, 
sobre os quaes Chamberlain, Consul Geral da Inglaterra 
no Rio de Janeiro, já havia dirigido varias representa- 
ções ao Governo Imperial. 

Datavam os dois casos já de alguns meses. O brigue 
de guerra Beaver, ao -pretender sair do Rio sem autori- 
zação, num momento em que o porto fôra considerado 
fechado, levara a advertencia de dois tiros de polvora 
sêcca, da fortaleza da Lage, constituindo. isso objecto 


(88) Aviso de 3 de Novembro de 1823, 


cas 
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de diversas notas, trocadas entre o consul britannico e 
o Ministerio dos Negocios Estrangeiros do Brasil. 

Quanto ao tenente Taylor, era um official da marinha 
inglesa que desertara do serviço do seu país, para entrar 
na armada brasileira, onde veio a desempenhar impor- 
tantes commissões. Foi elle, por exemplo, quem, com a 
Niterói, que então commandava, séguiu a esquadra por- 
tuguesa até a foz do Tejo, quando o brigadeiro Madeira 
se retirou da Bahia. 

Chamberlam, desde a sua nota de 2 de Julho de 
1823, vinha protestando contra aquella deserção. Carneiro 
de Campos, poucos dias depois de assumir a direcção da 
pasta dos Negocios Estrangeiros, respondia que o alludido 
tenente se apresentara,«como pessoa desembaraçada», para 
servir na marinha imperial, e ajuntava que o mesmo, 
«tendo vindo espontaneo, não se pode dizer que fôra 
seduzido». Concluia affirmando não haver tratado ou con- 
venção que prohibisse o recebimento, na armada brasi- 
leira, de individuos ingleses, ou reciprocamente. (“º) 

O consul inglês apressou-se em contestar 05 argu- 
mentos de Carneiro de Campos, baseando a sua contesta- 
ção no tratado de commercio de 1810. À Isto, o ministro 
brasileiro respondeu facilmente que aquelle tratado só 
existia de facto, e porque assim o desejava o Imperador, 
mas não de direito, visto ter sido celebrado originaria- 
mente com a Corôa portuguesa, havendo portanto cadu- 
cado com a separação. Ao demais, quándo tal tratado 
existisse de jure, não se poderia classificar como acto de. 
hostilidade a admissão de um desertor no serviço do 
Imperio, sem que primeiramente se verificasse fôra elle 
com effeito seduzido, pelo Governo, e recebido de pro- 
posito deliberado. (5º) Aliás, já antes de Carneiro de 
Campos, José Bonifacio havia declarado ao mesmo con- 
sul britannico, por nota de 20 de Dezembro de 1822, 


(+) Nota de 30 de Julho de 1823, de C. de Campos a Cham- 
berlain. 

(50) Nota de 6 de Agosto de 1823, de C. de Campos a Cham- 
berlain, 
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que o Governo do Brasil continuava, por livre vontade, 
«a observar um Tratado que qualquer outro Governo 
acharia razoens para o considerar como caduco, depois 
da dissolução do pacto social e politico que fazia do 
Brasil uma parte integrante da monarchia portuguesa ». 

Estava a discussão do caso mais ou menos nesse 
pé, quando, com a retirada de Carneiro de Campos da 
pasta dos Negocios Estrangeirôs e a remodelação do 
ephemero Gabinete de to de Novembro, a orientação 
do Governo, nesse ponto, mudou inteiramente. No mesmo 
dia em que assignou o decreto de transferencia de Gameiro 
para Londres e lhe mandou as respectivas Instrucções (24 
de Noveimbro), o novo ministro, Luis José de Carvalho 
e Mello, passou nota a Chamberlain, para lhe declarar 
que o Imperador, á vista das razões apresentadas pelo 
consul inglês, estava persuadido de que o passado Minis- 
terio não tratara, nem explicara aquelle caso «da maneira 
mais adequada a satisfazer o Governo de S. M. Britan- 
nica», e por isso havia por bem «mandar desapprovar 
similhante procedimento», pois se achava animado dos 
mais sinceros desejos de conservar a melhor harmonia 
com o dite Governo. Era verdade que Taylor se apre- 
sentara espontaneamente; mas, o Ministerio anterior não 
houvera procedido com «a conveniente exactidão nas in- 
dagações». Assim, apesar dos bons serviços de Taylor, 
o Governo imperial estava disposto a demittílo, desde 
que S. M. Britannica o exigisse. 

Por outra nota de igual data, Carvalho e Mello expres- 
sou a Chamberlain a reprovação do procedimento do 
Gabinete precedente, no caso do brigue Beaver, promet- 
tendo evitar a repetição de taes factos. E, ainda no mesmo 
dia, ordenou a Gameiro que ratificasse, perante o Governo 
britannico, as satisfações aqui dadas a Chamberlain, rela- 
tivamente aos dois discutidos casos, que elle qualficava 
de «acçoens inconsideradas» do Ministerio anterior. 


Talvez não seja erroneo suppor que, com toda aquella 
preoccupação de ser agradavel ao Governo inglês, o novo 
Ministerio brasileiro desejaria desfazer a má impressão 
que iria produzir em Londres o acto da dissolução vio- 
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lenta da Assembléa Constituinte. É, pelo menos, de notar 
que, transferido Gameiro, da França para a Inglaterra, 
se lhe determinava primeiramente que procurasse, da re- 
ferida maneira, demonstrar os «bons desejos e firme dis- 
posição de S. M. 1. Eds manter a milhor harmonia 
com o Governo de S. M. Bo» (51) Depois, era que se lhe 
recommendava Re de ser admittrdo publicamente 
como Encarregado de Negocios. Devia, então, «promo- 
ver o reconhecimento authentico e formal da Independen- 
cia, Integridade e Dinastia do Imperio do Brazil». Para 
esse fim, procuraria insinuar quão prejudicial seria á 
Inglaterra que outra Potencia tivesse a prioridade no reco- 
nhecimento; diria os motivos. que haviam levado o Brasil 
a separar-se de Portugal; mostraria que a consolidação 
do Imperio marchava gradativamente e que o:seu Governo 
era fundado na justiça e na vontade de quatro milhões 
de habitantes; apresentaria outros argumentos de maior 
ou menor importanciáã, e, finalmente, faria sentir ao Go- 
verno britannico que a sua mediação seria agradavel ao 
Imperador, que as Instrucções declaravam «prompto a 
tratar com seu Augusto Pai, debaixo da base do Reco- 
nhecimento da Independencia Da 

Gameiro, recebendo a. communicação da sua transfe- 
rencia, em Março de 1824, seguiu immediatamente para 
o seu novo posto. Mas, a sua acção official não pôde 


começar antes da chegada de Brant, que, nessa época, 


já estava em caminho para a Inglaterra. 


INSTRUCÇÕES A BRANT E GAMEIRO 


As commissões confiadas conjuntamente a Brant e 
Gameiro constam dos Plenos poderes e Instrucções 
datados de 3 de Janeiro de 1824. Entretanto, já em 
Novembro ou Dezembro fôra o primeiro designado para 
negociar um emprestimo e, logo depois, suggeria nego- 


(1) Desp. de 24 de Novembro de 1823, de C. e Mello a 
Gameiro. 
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ciações correlatas, destinadas a facilitarem o exito daquella 
operação. (':) Entre ellas, avultava a de um tratado de 
suspensão de hostilidades, ou preliminares de paz, com 
Portugal. 

Brant tinha sido, além disso, incumbido de passar 
na Bahia, para promover a acceitação, por parte daquella 
provincia, da Carta Constitucional, outorgada por D. 
Pedro. Esperava elle que, pelo conceito de que ali gozava, 
conseguiria fazer approvar, mais ou menos facilmente, 
aquelle documento, que ainda era apenas um projecto de 
constituição. Seria de grande effeito em Londres, pensava 
elle com razão, a acceitação de tal projecto pelas provin- 
cias. Mas, parece que Brant não confiava somente no 
prestigio que possuia na Bahia, porque escrevia: «Pro- 
pendo a crer, que se o Marquez do Maranhão com as 
competentes instrucçoens fizer hum passeio pela Costa, 
tanto a Bahia como Perb.o solicitarão a adopção do Pro- 
jecto como Constituição do Imperio». Vê-se, pois, que elle 
achava mais efficaz o argumento da força... 

Entretanto, a commissão principal que lhe caberia 
era a de continuar nos esforços já anteriormente empre- 
gados em Londres, em prol do reconhecimento da Inde- 
pendencia. 

As Instrucções ostensivas, de 3 de Janeiro de 1824, 
incumbiam os dois plenipotenciarios de tratar com a Ingla- 
terra, entregando-lhes a missão de ajustar definitiva- 
mente o reconhecimento da independencia do Imperio, 
com a garantia da integridade nacional. (53) O negocio 
era da maxima importancia; cumpria, pois, que os nego- 
ciadores empregassem, no mesmo, todo o seu zelo e 
intelligencia. 

Era evidente a justiça da causa do Brasil, que tinha, 


(52) Off. de 27 de Dezembro de 1823, de Brant a C. e Mello, 

(53) Posteriormente, C. e Mello escrevia a Brant e (Gameiro, 
dizendo que não deviam considerar a parantia da integridade do 
Imperio como condição sine qua non do reconhecimento, principal- 
mente se, para a obtenção deste ultimo, não fôsse preciso. fazer 
sacrifícios á Inglaterra, (Desp. de 16-2-1824, de C. e Mello a Brant 
e Gameiro.) 
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aliás, por si a unanimidade dos sentimentos dos Brasi- 
leiros, — segundo rezavam as Instrucções. Ora, a Ingla- 
terra, «nação grande e' poderosa, primeira instituidora 
do regimen constitucional na historia moderna », não podia 
deixar de attender áquelles sentimentos, que eram os 
de um povo que se rebellara contra a pretenção da antiga 
mãe patria de o fazer voltar ao. regimen colonial. Mas, 
além desses, havia outros motivos que justificariam de 
sobejo o gesto que se esperava da Grã-Bretanha, em 
favor do reconhecimento da independencia do Imperio. 
Entre elles, citavam-se uns, derivados da propria natureza 
das cousas; outros, de interesse para a propria Inglaterra. 
Como exemplo dos primeiros, dizia-se que «um Imperio 
tão dilatado e extenso, fornecido pela natureza dos me- 
lhores Portos do Mundo, de uma longa extensão de Costas, 
e de muitos variados e ricos productos da Natureza, exige 
o ser uma Potencia separada e independente, e não Colonia 
de um Paiz pequeno, sitiado em outra parte do Mundo, 
e em muitos milhares de leguas de separação ». 

Figurava entre as razões de utilidade para a Grã- 
Bretanha a de poder tirar bom partido das relações poli- 
ticas e commerciaes com o Brasil. Era tambem do seu 
interesse que na America se estabelecesse «uma Potencia 
Monarchico-Constitucional», —o que igualmente conviria 
«ao systema politico das mais Potencias da Europa »; — 
e esse interesse ainda avultava quando se tinha em consi- 
deração a conveniencia de «oppor á influencia particular 
dos Estados Unidos, e sua ambiciosa e democratica poli- 
tica um Estado de grandeza e força que o Imperio do 
Brasil ha de vir a ter com as relaçoens com as Potencias 
da Europa». 

Mandava-se, por isso, insistir sobre esse ponto, e 
mostrar os esforços do nascente Imperio «para suffocar a 
influencia democratica dos Estados vizinhos», 

Era de notar, além disso, que a maior parte dos 
Estados da America tinham declarado a sua independen- 
cia, achando-se alguns já reconhecidos e outros em vias 
de o serem. Nestas condições, não se comprehendia que o 
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Imperio do Brasil ficasse em situação inferior: isto é, 
deixasse de ser, igualmente, reconhecido. 

Verdade era que a Inglaterra já havia promettido 
esse reconhecimento, mas subordinando-o á condição da 
suppressão do tráfico de escravos. Ora, essa questão devia 
ser absolutamente separada da outra, em cujo favor mili- 
tavam todas as razões allegadas. Demais, seria desairoso 
para o Governo imperial o reconhecimento sob a con- 
dição indicada, que tanto menos se justificava quanto os 
negociadores ficavam autorizados a declarar formalmente 
que se aboliria o alludido tráfico, depois de tratado o 
reconhecimento, 

Lembrava-se tambem a Brant e Gameiro a conve- 
niencia de tratarem ao mesmo tempo do reconhecimento 
por Portugal,o qual devia ser negociado ou com a Ingla- 
terra, se para isso autorizada, ou com plenipotenciarios 
portugueses, igualmente autorizados, sem comtudo se des- 
prezar a intervenção da Inglaterra, França ou Austria. 

Sobre o ponto relativo á extincção do commercio 
de escravos, as Instrucções secretas daquella mesma data 
(3 de Janeiro de 1824) eram mais explicitas. 

Caso o Governo britannico insistisse em ligar as duas 
questões, recommendava-se aos negociadores, nesse outro 
documento, fazerem observar que dispunham de plenos 
poderes especiaes para tratar tambem da abolição daquele 
odioso tráfico. Isto, porém, deveria ser feito em tratado 
separado, conforme o exigia «a Dignidade Nacional». 

Entretanto, a resistencia ás instancias da Inglaterra 
não deveria ir ao ponto de sacrificar o interesse maior, 
que era o do reconhecimento da Independencia. Assim, se, 
apesar de todos os argumentos, o Governo britannico 
não cedesse da sua exigencia de tratar dos dois negocios 
conjuntamente, os plenipotenciarios brasileiros ficavam 
autorizados a convir na suppressão total do tráfico, oito 
annos depois da assignatura e ratificação do competente 
tratado, «obrigando-se a Inglaterra a reconhecer a Inde- 
pendencia do Brasil, a garantir a sua Integridade, c a 
conseguir o reconhecimento da parte de Portugal». Se, 


todavia, o prazo de oito annos parecesse excessivo á Grã- 
Bretanha, e fôsse a unica difficuldade, podia o mesmo 
ser reduzido até quatro annos, — minimo, aliás, já indicado 
pela extincta Assembléa Constituinte, — pedindo-se, porém, 
de indemnização, pelo menos, oitocentos contos de réis, 
por cada anno abaixo do prazo primeiramente marcado. 


BRANT E GAMEIRO EM LONDRES. 
PRIMEIROS PASSOS 


Munido dessas Instrucções e dos Plehos poderes, que 
lhe davam, bem como a Gameiro, a missão de tratar 
do reconhecimento, de negociar a abolição do tráfico e 
de contrahir um emprestimo de tres milhões de libras 
na Europa, seguiu Brant para a Inglaterra, na primeira 
quinzena de Janeiro de 1824, levando tambem o encargo 
de procurar e contractar para o serviço do Imperio tres 
mil Suissos solteiros, de 18 a 30 annos, ou, se houvesse 
difficuldade de arranjar Suissos, individuos de outra qual- 
quer nacionalidade. (54) 


Partindo do Rio, Brant não se dirigiu directamente 
á Europa. Foi primeiramente á Bahia, aonde ia trabalhar 
pela rapida acceitação do projecto de Constituição. 

Acceito ali o referido projecto, Brant deu-se pressa 
em continuar a sua viagem,—o que fez seguindo a 18 de 
Fevereiro na galera Ernest, com destino a Falmouth, 
aonde chegou em 8 de Abril. Cinco dias depois, estava 
elle em Londres, onde encontrou Gameiro, que não conse- 
guira ainda ser recebido por George Canning. 


(54) Coniorme consta dos seus plenos poderes, o futiro Mar- 
quês de Barbacena já era nessa época official da imperial ordem do 
Cruzeiro, coommendador da ordem de Christo, cavalleiro da Torre e 
Espada, Alcaide-mór de Jaguaripe e Marechal de campo; ao passo 
que Gameiro Pessôa era apenas cavalleiro da imperial ordem do 
Cruzeiro e da de Christo, e cavalleiro da 2a ordem de S. Leopoldo 
d' Austria. 
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Nem por isso, permanecera Gameiro inactivo. Achan- 
do preferivel, em todos os sentidos, negociar directamente 
com Portugal, procurara elle sondar a esse respeito o 
representante português em Londres, Conde de Villa-Real, 
por meio do Barão de Neumann. Fôra assim informado 
de que o Governo de Portugal se achavã disposto a 
entabolar uma negociação directa com o do Brasil; e disso 
tirava um bom augurio, pois, segundo dizia, «querer ne- 
gociar na conjunctura presente com esse Imperio he o 
mesmo que querer reconhecê-lo». (5) 

Não pudera, porém, o novo Encarregado de Nego- 
cios do Brasil obter uma audiencia de Canning, apesar 
de encontrar no Foreign Office, como Sub-Secretario de 
Estado, Mr. Planta, que fôra seu collega no Congresso 
de Vienna. 

O grande ministro de Jorge IV allegava julgar prefe- 
rivel esperar um pouco mais, até a chegada de Brant, 
já em caminho e que devia conhecer muito melhor as idéas 
e sentimentos do Governo brasileiro, do que Gameiro, 
cuja ausencia do Brasil datava de época muito anterior á 
proclamação da Independencia. 

Nestas condições, Brant, assim que chegado, não 
quis perder tempo: procurou sem demora pôr-se nova- 
mente em contacto com o Governo inglês, ao mesmo passo 
que tratava de se informar das verdadeiras intenções do 
Governo português. 

Com esse ultimo objectivo, logo no dia immediato 
ao da sua chegada, foi, em companhia de Gameiro, á 
casa de Neumann, que os acolheu amigavelmente e de 
quem ouviu: que o Governo português desejava a recon- 
ciliação; que uma negociação nesse sentido teria bom 
exito, comtanto que a questão do reconhecimento fôsse 
materia de negociação, mas não condição preliminar; que 
a Austria estava de accôrdo com a Inglaterra em manter 
o Imperio, mas desejava que as duas corôas se reunis- 
sem na pessoa de D. Pedro, por fallecimento de D. João 


(55) Off. secreto, de 4 de Abril de 1824, de Gameiro a €. 
e Mello. 


LXXI 


VI; e que o Brasil devia moderar as suas pretenções. 
Neumann terminou offerecendo-se para reunir na sua casa 
os negociadores brasileiros com o ministro português, — 
o que não se deu, porque a isso se escusou o ultimo, sob 
a allegação de recear que o seu Governo o desapprovasse. 

No dia seguinte, Brant teve uma entrevista com 
Canning, —a primeira, depois da sua volta do Rio de 
Janeiro, — e della saiu convencido de que o Governo bri- 
tannico não entraria em negociação directa com os repre- 
sentantes brasileiros, antes de conhecer o resultado da 
negociação que Portugal tentava entabolar com o Brasil. 
Entretanto, Canning assegurara-lhe que o seu Governo, 
embora com alguma difficuldade, já havia convencido 
o da Austria da necessidade de reconhecer a independencia 
do novo Imperio. Talvez quê, nessa affirmativa, se en- 
ganasse o estadista britannico, porque, conforme se viu 
depois, a Austria, guiada por Metternich,e não pelo Impe- 
rador Francisco, tanto não tinha ainda aquella convicção, 
que procurou embaraçar o reconhecimento, quanto pôde. 
É verdade que, em contraposição á attitude do seu Encar- 
regado de Negocios em Londres, assim como á do seu 
representante em Lisbôa, os quaes eram, ambos, mais 
ou menos claramente contrários á idéa do Reconhecimento, 
o chanceller austriaco affectava em Vienna, junto a Telles 
da Silva, os sentimentos mais favoraveis ao Brasil. 
Ninguem poderia, porém, fiar-se na palavra do astuto 
ministro, cuja duplicidade era por demais conhecida e 
de quem Napoleão dissera uma vez que não estava longe 
de ser um grande diplomata, tão bem sabia mentir... (5) 
O proprio Canning, após a verificação de uma das famosas 
intrigas do celebre chanceller, escrevia que elle era «o 
maior patife e mentiroso do Continente, talvez do mundo 
civilizado». (%7) 


(58) Debidour, ob. cit, t. E p. 5. 
(57) ...che is the greatest rogue and liar on the Continent, 
perhaps in the civilised world ». Carta ao Visconde Granville, de 11 
de Março ide 1825, in Edward J. Stapleton, ob. cit, t. I, p. 258. 
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O que não padecia dúvidas era a sinceridade de 
Canning. 

Desde o começo manifestara elle ao Governo portu- 
guês que o reconhecimento da independencia do Brasil 
era a unica base possivel de uma reconciliação. (58) Depois, 
mal partira para o Brasil a missão Rio-Maior, ordenara 
a Sir Edward Thornton, Ministro inglês em Lisbôa, que 
communicasse ao Ministerio português a convicção do 
Govemo britannico de que não seria razoavel esperar 
a submissão voluntaria do Brasil, nem que este pudesse 
ser subjugado. Nestas condições, o unico ponto prati- 
camente susceptivel de discussão « era o grau e o modo 
das relações que se poderiam conservar entre as partes 
européa e americana da monarchia portuguesa, compa- 
tiveis com a independencia politica do Brasil e com a 
união de ambos debaixo do dominio da casa de Bra- 
gança». (5) Foi então que Palmella, Ministro dos Ne- 
gocios Estrangeiros de S. M. Fidelissima, insinuou que 
acceitaria com satisfação os bons officios da Grã-Bretanha. 

Mas, ainda na primeira entrevista que Canning teve 
com Villa-Real, a 23 de Setembro de 1823 (portanto, 
depois da chegada de Rio-Maior ao Rio de Janeiro), 
declarava elle que a inglaterra não se compromettia a 
suspender o reconhecimento da independencia do Brasil, 
até que a mediação fôsse concluida. 

Ora, a missão Rio-Maior resultara num mallogro 
completo. Assim, o grande ministro inglês procurou logo 
insinuar ao Governo português que este não podia deixar 
de reconhecer a.sobredita independencia, porquanto a 
via das negociações não era mais aconselhavel, dado o 
mau exito dos (Commissarios mandados na corveta 
Voador, e a via das armas era impraticavel. A esse 
respeito, Chamberlain fez uma communicação a Carvalho 
e Mello, que se deu pressa em a transmittir aos negocia- 
dores brasileiros em Londres, no seu despacho de 12 de 
Março de 1824. O consul britannico accrescentara que 


(68) À. G. Stapleton, Joc. cit, p. 247, 
(5º) Id. idem, p. 252, 
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o seu Governo estava ainda desejoso de procurar nma 
conciliação entre o Brasil e Portugal, e que até este 
ultimo já havia solicitado a mediação da Inglaterra. Con- 
viria, pois, que o Governo brasileiro munisse de poderes 
amplos as pessoas que encarregasse, em Londres, de 
negociar essa conciliação. 

Carvalho e Mello não occultava, então, a sua con- 
vicção de que a Inglaterra desejava ter a prioridade no 
reconhecimento, e estaria até disposta a apressá-lo, com a 
mira nas vantagens que dahi recolheria para o seu com- 
mercio e, talvez, pensando em obter a continuação do 
tratado de 1810. À Brant e Gameiro, porém, recommendava 
que deixassem o alludido tratado «no mais profundo s1- 
lencio», e procurassem tirar o maior partido possivel das 
bôas disposições da Inglaterra, pois assim se poderia 
conseguir o reconhecimento, sem sacrificio algum «e 
múito menos o da extincção do Trafico da Escrava- 
tura ». (50) | 

Na verdade, o espirito dos dirigentes brasileiros, na- 
quella época, talvez não fôsse propriamente infenso á 
abolição daquelle hediondo commercio. Mas, todos te- 
miam, mais ou menos, as consequencias de tal medida, 
que iria ferir profundamente interesses de grande monta 
e até poderia ameaçar a existencia do Governo que a 
decretasse. Foi por isto que tanto se custou a decidir 
aqui essa questão, apesar da pressão do Governo inglês 
e das suggestões de certos homens de visão larga, como 
Caldeira Brant e poucos mais. 

Entretanto, a resolução do Governo inglês, de reco- 
nhecer a independencia, tornava-se dia a dia mais clara. 
O Governo português, percebendo-a, tentou impedi-la, por 
todos os meios. Assim, o Conde de Villa Real recebeu 
instrucções, que cumpriu por nota verbal de 4de Março 
de 1824, de exigir do Governo britannico que, em obe- 
diencia aos antigos tratados de alliança entre Portugal e 
a Inglaterra, não fizesse convenção alguma com o Go- 
verno do Rio de Janeiro, sem ser contemplado o 


(80) Cit. desp., de 123-1824. 
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de Lisbôa. O ministro português solicitou, ao mesmo 
tempo, a mediação da Grã-Bretanha, indicando as se- 
guintes condições, como preliminares indispensaveis para 


qualquer entendimento com o Brasil: 1.2) cessação das. 


hostilidades; 2.2) restituição das presas e sequestros feitos 
aos Portugueses; 3.2) promessa explicita de não serem 
atacadas as colonias ainda fieis á metropole; 4.2) despe- 
dida dos Ingleses a serviço do Imperio. 

Communicando a Carvalho e Mello o transumpto da 
nota portuguesa, Chamberlain concluiu declarando que 
ao seu Governo parecia de justiça ou de prudencia a 
acceitação daquella «abertura da Mãe Patria». 

A esse respeito, Carvalho e Mello dirigiu um des- 
pacho, muito bem fundamentado, a Brant e Gameiro, deter- 
minando-lhes que procurassem «arredar dextramente » 
aquelle «apparente obstaculo», que de modo algum deveria 
transtornar a negociação que os dois já teriam, provavel- 
mente, iniciado com o Governo britannico. Para o Ministro 
de Estado brasileiro, a obrigação allegada não era abso- 
lutamente applicavel ás circumstancias de então. Os ajustes 
citados referiam-se somente a hypotheses' de aggressões 
de uma terceira potencia contra uma das alliadas, e 
não a um caso como o do Brasil, no qual não se cuidava 
da invasão do territorio português, vendo-se apenas «a 
maxima parte de uma nação reclamar, quando era ine- 
vitavel uma separação de govemo e interesses, o gozo 
privativo de seus Direitos naturaes e politicos». 

Demais, tanto não procedia a allegação portuguesa, 
que, tendo a Inglaterra tratados semelhantes com a Hes- 
panha, Canning já havia declarado que, na questão das 
colonias hespanholas, estava livre para tomar qualquer 
attitude, visto não haver pactos ou convenções que Oo 
impedissem. Depois, se a mesma allegação fôsse admis- 
sivel, a Inglaterra teria chamado em seu auxilio a Hes- 
panha, quando da insurreição das suas proprias colonias, 
na America do Norte. E o facto era que, nem a Hespanha, 
nem Portugal, lhe haviam prestado, naquella occasião, 
nenhuma cooperação. Ao contrário: a Hespanha, ban- 
deando-se com a França, logo reconhecera a indepen- 


IXXVI 


dencia americana; e, quanto a Portugal, não se julgando 
então ligado pelos referidos tratados, procurara negociar 
em Paris com o agente americano, Benjamim Franklin, 
do que—assegurava Carvalho e Mello—existia prova, nos 
archivos da Secretaria de Estado dos Negocios Estran- 
geiros do Brasil. 

Como o Governo britannico já havia dado teste- 
munhos inequivocos do seu interesse pelo nascente Im- 
perio, seria impossivel suppor que retrogradasse, só por 
causa da reclamação desesperada de Portugal, fundada 
em tratados inapplicaveis ao caso em questão. Aliás, 
Canning não fizera chegar o pedido português ao conhe- 
cimento do Governo do Rio de Janeiro «com as inti- 
mações e reclamações exigidas pelo Ministro Portuguez», 
mas se limitara a aconselhar que o Brasil não rejeitasse 
«as aberturas da Mãe Patria», 

Todavia, para dar mostras de espirito conciliador, 
o Governo brasileiro, insistindo embora pela «condição 
primaria e sine qua non» do reconhecimento da Indepen- 
dencia, autorizava os seus agentes em Londres a con- 
virem, além do que já fôra estipulado nas Instrucções, 
no levantamento dos sequestros, solicitado pelo ministro 
português, na negociação de uma convenção especial, de 
compensações reciprocas, relativa ás presas maritimas, 
e na garantia formal de não serem atacadas as colonias 
portuguesas da Asia e Africa, — «do que nunca (dizia Car- 
valho e Mello) teve tenção este Governo, por se ter 
limitado á defensiva do Imperio », tanto assim que recu- 
sara fornecer os auxilios pedidos por Benguela e An- 
gola, que tinham pretendido- unir-se ao Brasil. Quanto 
á cessação de hostilidades, as Instrucções já della se 
haviam occupado. E, com relação á ultima condição de 
Villa Real, era mais ou menos consequencia da mesma 
cessação das hostilidades. Comtudo, fazia-se notar ser 
livre aos cidadãos britannicos, «em virtude da constituição 
do seu paiz, servirem onde e como quizerem». (8!) 


(81) Desp. de 14 de Maio de 1824, de C. e Mello a Brant 
e Gameiro, 
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Quando essas recommendações chegaram a Londres, 
Brant e Gameiro já haviam entrado em negociações com 
o representante de Portugal. 

O Conde de Villa Real recusara-se, como vimos, 
ao encontro com os agentes brasileiros, proposto pelo 
Barão de Neumann, em meados de Abril. Á vista disso, 
Brant e Gameiro tinham resolvido, de accôrdo com o 
proprio Neumann, dirigir, por intermédio deste e da 
Legação austriaca em Lisbôa, uma notificação ao Minjs- 
terio português, informando-o de que se achavam promp- 
tos a entabolar negociações. Não quiseram, porém, dar 
esse passo, sem consulta prévia á opinião do Governo 
mglês, ou antes de Canning, e sem mostrar a este a 
participação que pretendiam dirigir ao Marquês de Pal- 
mella, Ministro de Estado dos Negocios Estrangeiros de 
Portugal. 


O ministro inglês approvou o alvitre adoptado e 
recommendou ligeira modificação na redacção da nota. 
Neumann, porém, achou-a, depois de modificada, ainda 
inconveniente, pelo emprego do titulo de Imperador e 
referencia á independencia do Imperio; e exigiu nova 
alteração. Os negociadores brasileiros julgaram excessiva 
a exigencia; mas, aconselhando-se novamente com Can- 
ning, deram á nota outra redacção, na qual não falavam 
em nome do Imperador, mas na qualidade de plenipo- 
tenciarios do' mesmo. Ainda assim, o representante aus- 
triaco somente accedeu em ser intermediario, mercê dos 
bons officios de Canning e depois de dirigir uma especie 
de protesto a Brant e Gameiro. Afinal, a 21 de Abril, 
fo; expedida para Lisbôa a communicação dos agentes 
brasileiros; emquanto Canning, por seu lado, ordenava 
ao ministro inglês naquella cidade que instasse com o 
Governo português para entrar em negociações com o 
Brasil. 

Em fins de Maio, chegaram a Villa Real plenos 
poderes e instrucções para tratar com os plenipotenciarios 
brasileiros. Combinou-se, então, que o primeiro encontro 
entre estes e aquelle seria em casa do proprio ministro 
português, no dia 28 do referido mês. 
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Logo na entrevista inicial, Villa Real, que se dizia 
autorizado a negociar directamente, suscitou uma difficul- 
dade, declarando não poder convir na troca de plenos 
poderes, receoso de que a isso dessem, por equivoco, a 
interpretação de um reconhecimento do Imperador. Brant 
e Gameiro, depois de discutirem o caso com o plenipoten- 
ciario português, baseando-se na historia diplomatica, que 
não apresentava exemplo de negociação sem prévia exhi- 
bição de plenos poderes, procuraram Canning, que lhes 
affirmou ser insustentavel a opinião do mesmo plenipoten- 
ciario. 

Mais ou menos naquella época, o Governo português, 
que pouco antes se vira a braços com a revolta conhe- 
cida pela denominação de Abrilada, fazia publicar um 
annuncio sobre afretamento de navios, para a tão ptro- 
jectada expedição contra o Brasil. Referindo-se ao caso, 
dizia Gameiro que aquillo era «acto de rematada loucura », 
que cobriria o Ministerio luso «de hum eterno ridiculo». É 
accrescentava, sensatamente: « Hum Governo que não póde 
manter a si mesmo, e que vai buscar guarida a bordo de 
huma Nau Estrangeira surta no Porto da Capital, não 
pode fazer expediçoens, nem premeditar hostilidades ».(*?) 


A attitude do Governo português, em contraste tão 
flagrante com a situação instavel do Reino, não era abso- 
lutamente de molde que conciliasse em seu favor as sym- 
pathias de Canning. Pelo contrário, este parecia querer 
apressar a solução pela qual tanto se havia já empenhado. 

Nesse mesmo sentido era que Brant e Gameiro es- 
creviam para cá, em 6 de Junho de 1824, dizendo estarem 
persuadidos de que a Abrilada fornecera novos argumen- 
tos ao Governo britannico para desejar ver effectuado 
quanto antes o reconhecimento da Independencia, por 
parte de Portugal. 


Por outro lado, o commercio inglês clamava por 
uma solução prompta dessa questão. Os negociantes lon- 
drinos haviam até dirigido uma representação ao Parla- 


(82) Off. de 5 de Junho de 1824, de Gameiro a C. e Mello, 
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mento, pedindo o immediato reconhecimento da indepen- 
dencia dos novos Estados da America do Sul 

A maioria do Gabinete inglês talvez estivesse ainda in- 
clinada a procrastinar esse reconhecimento, contrariamente 
á opinião de Cannihg. No entanto, Brant e Gameiro affir- 
mavam para o Rio que o dito Governo não estaria loage 
de concordar em adoptar a medida pela qual propugnavam, 
e até que não teria dúvida em fazer um tratado de 
reconhecimento, sem nelle incluir a questão da abolição 
do tráfico. Era impossivel, porém, evitar essa ultima nego- 
ciação. Era-o tamhem obter, a troco da mesma abolição, 
a garantia da integridade do Imperio e, ao mesmo tempo, 
as indemnizações pecuniarias pretendidas pelo Governo 
brasileiro: este teria que se contentar com uma cousa 
ou outra. (8º) 

Accusando o recebimento dessa communicação, Car- 
valho e Mello dizia que S. M. Imperial approvava que 
se prescindisse da indemnização, uma vez que a Inglaterra 
se obrigasse a garantir a independencia e integridade do 
Imperio; e lembrava que, nas Instrucções secretas, só se 
havia falado em tratado para abolição do tráfico como 
ultimo recurso. Em todo caso, Brant e Gameiro nada 
deveriam ajustar definitivamente, sem prévia participação 
ao Governo imperial. (8t) 

Dias depois, Carvalho e Mello insistia sobre o as- 
sumpto, recommendando mais uma vez aos dois nego- 
ciadores que «não falassem em similhante abolição sem 
que primeiro lhes fosse proposta», e que, nesta hypothese, 
se esforçassem por obter a devida indemnização. Podiam, 
porém, desistir de tal indemnização, «no ultimo caso de se 
não poder conseguir d'outra maneira o Reconhecimento 
da Independencia do Imperio do Brasil com a Garantia da 
sua Integridade e Dynastia». (8) 


(688) Off. de 6 de Jumho de 1824, de Brant e Gameiro a 
C. e Mello. 

(6) Desp. de 18 de Agosto de 1824, de C. e Mello a Brant 
e Gameiro. 

(65) Desp. de 28 de Agosto de 1824, de C. e Mello a Brant 
e Gameiro. 
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ÍNICIO DAS NEGOCIAÇÕES COM O PLENIPOTENCIARIO 
PORTUGUÊS 


Entrementes, Villa Real já se mostrava disposto a 
concordar com a formalidade da troca de plenos poderes, 
mediante uma declaração de resalva. E, afinal, se ajustou 
a data do inicio das negociações officiaes entre o Brasil 
e Portugal. 

A pedido de Canning, os negociadores brasileiros 
haviam-lhe submettido um projecto de tratado com Por- 
tugal, o qual, nas suas linhas geraes, veio a merecer a 
approvação do Governo imperial. O artigo 10º determi- 
nava a separação completa das duas monarchias, estipu- 
lando que o Imperio ficaria «com os limites que tinha 
em Abril de 1821». A esse ponto, Carvalho e Mello 
fez ligeira restricção, dizendo que se devia supprimir a 
data, «para ficar geralmente comprehendido tudo o que 
forma o territorio do, Brasil», isto é, para se poder incluir 
neste a Cisplatina, EA qual estavamos de posse. (%) 

Canning acolheu o projecto favoravelmente. Achou-o 
até muito bem traçado, quanto ao completo reconheci- 
mento da independencia e nova categoria politica do 
Brasil. Notou, porém, que não dava a Portugal as com- 
pensações que merecia pelo prejuizo da separação. A esta 
objecção, Brant e Gameiro responderam que, de accôrdo 
com as suas instrucções e plenos poderes, deveriam deixar 
para outro tratado o que não dissesse respeito ao reconhe- 
cimento. O estadista britannico tornou que Portugal tam- 
bem desejava incluir no tratado preliminar tudo quanto 
dissesse respeito á successão da sua Corôa, e que as 
potencias amigas de ambas as partes não podiam con- 
sentir ficasse indeciso e indeterminado ponto tão impor- 
tante. Allegando os: plenipotenciarios brasileiros que não 
estavam autorizados a discutir esse assumpto, Canning 
convelo, afinal, na necessidade de se dividir a negociação, 
e prometteu trabalhar em tal sentido, junto a Villa Real. 


(88) Desp. de 28 de Agosto de 1824, de C. e Mello a Brant 
e Gameiro. 
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Não foi sem alguma surpresa que Brant e Gameiro 
notaram a attitude imparcial e moderada do ministro 
britannico, a respeito do projecto de tratado, pois Neu- 
mann, que aliás se mostrava dia a dia menos sympathico 
á causa do Imperio, lhes declarara que o dito projecto 
merecera a desapprovação do Governo inglês. 

Dias depois (12 de Julho), realizava-se, no Foreign 
Office, a primeira conferencia official das negociações 
com o plenipotenciario português. 


A forma dessas negociações, que se effectuavam sob 
os auspicios dos Governos britannico e austriaco, não 
fôra préviamente combinada com os plenipotenciarios bra- 
siteiros, que della só tiveram conhecimento no momento 
de principiar aquella primeira reunião. Compareceram a 
esta, além dos negociadores brasileiros e do português, 
o Ministro Canning e o Barão de Neumann. 

Brant e Gameiro, desde o principio, comprehende- 
ram que o ministro português não queria «accelerar, 
mas mui de propozito retardar a paz, e reconciliação entrê 
as duas Naçoens». 

Effectivamente, Villa Real, que começara por um 
protesto verbal contra os titulos imperiaes consignados 
nos Plenos poderes brasileiros, exigiu, antes de qualquer 
outra discussão, explicações e garantias sobre estes tres 
pontos: 1) cessação das hostilidades do Brasil; 2) resta- 
belecimento das relações commerciaes entre o Brasil e 
Portugal; 3) restituição das propriedades sequestradas e 
navios apresados, ou indemnização equivalente. 

Os plenipotenciarios brasileiros não se achavam auto- 
rizados a fazer as promessas ou dar as garantias solici- 
tadas. Entretanto, assseguraram que as hostilidades, por 
parte do Imperio, estavam, de facto, suspensas, desde 
Novembro de 1823, e que já haviam escripto ao Governo 
brasileiro, insistindo na continuação dessa suspensão, e 
iam escrever sobre os outros dois pontos. Por sua vez, 
valeram-se do ensejo para interpellar o ministro português 
sobre a propalada noticia da expedição que se preparava 
nos portos portugueses. A Villa Real não foi difficil, então, 
garantir que tal expedição somente partiria no caso de 
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se renovarem as hostilidades por parte do Brasil; e não 
lhe custou dar tal garantia, porque bem sabia elle quão 
imexequivel era o plano alardeado. 

Naquelle primeiro encontro, o negociador português 
foi muito apoiado pelo representante austriaco, «que, de 
passagem, diremos a V. Ex» — escreveram Brant e 
Gameiro, em officio secreto de 14 de Julho de 1824 — 


«he decididamente opposto aos interesses do Brasil». 


«Sempre que enunciou a sua opinião» — accrescentaram 
os plenipotenciarios brasileiros — «foi para reforçar os 
argumentos, e pertençoens do Plenipotenciario Portu- 
guez», Brant e Gameiro já o tinham directamente accusa- 
do de parcialidade; elle, porém, se defendia, contestando- 
os; «mas na Conferencia apresentou-se a descoberto ». 
Canning, ao contrário, cada vez mais conquistava a 
estima e o apreço de Brant e Gameiro, que delle diziam 
o seguinte: «Sempre que conferimos com este grande 
homem de Estado, augmentamos a consideração, e o 
respeito por elle; porque anda quando differe de opinião, 
mostra o mais sincero, e franco desejo de promover o 
reconhecimento da independencia do Imperio ». 


CONTINUAÇÃO DAS NEGOCIAÇÕES. — PROJECTO 
DE CANNING.— À QUESTÃO DA SUCCESSÃO 


Apesar dos esforços dos plenipotenciarios brasileiros 
para, desde a primeira reunião, resolverem a questão do 
reconhecimento da independencia e da nova categoria 
politica do Brasil, nada se decidiu a esse respeito, nem 
na dita reunião, nem na seguinte, que se effectuou no 
dia 19 de Julho. 

A essa segunda conferencia, assistiu tambem o Prin- 
cipe de Esterhazy, Embaixador austriaco, que acabava 
de chegar a Londres, para se despedir desse posto, por 
ter sido removido para Paris. 

Brant e Gameiro resolveram então atacar de frente 
a questão primordial, interpellando o ministro português 
sobre se estava ou não autorizado para estipular o pre- 
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tendido reconhecimento. Villa Real respondeu negativa- 
mente, accrescentando, comtudo, que, se não insistissem 
sobre tal ponto, assim como elle proprio não insistia 
sobre os direitos de soberania de El Rei Fidelissimmo, não 
teria dúvida em proseguir na negociação entabolada. 

Brant e Gameiro, porém, não podiam negociar senão 
sobre a base indicada. Pediam, por isto, aos Ministros 
Assistentes que empregassem toda a sua influencia junto 
ás respectivas Côrtes, afim de decidirem o Governo por- 
tuguês a dar ao seu plenipotenciario a autorização de que 
este carecia. 

As negociações teriam ficado então seriamente com- 
promettidas, senão interrompidas, se Canning não acudisse 
à difficuldade, propondo-se a apresentar um projecto de 
tratado, redigido por elle proprio e pelos dois outros 


Assistentes. Como estes se escusassem de collaborar em 


tal projecto, o ministro inglês encarregou-se de o redigir 
sozinho. Villa Real, porém, disse logo, que, por falta de 
poderes, não o poderia discutir; limitar-se-ia, pois, a 
levá-lo ao conhecimento do seu Governo. 

Notando as delongas que iam soffrendo as negocia- 
ções, resolveu Brant appellar directamente para o Mar- 
quês de Palmella, que elle conhecera no Rio, afim de lhe 
dizer que o Governo do Brasil não pretendia senão o 
reconhecimento da independencia do Imperio, «isto é, o 
reconhecimento daquillo de que está de posse», e, mos- 
trando os inconvenientes de não possuir Villa Real poderes 
amplos para fazer um tratado «sobre bases honorificas 
a ambas as partes», pedir que dissesse com igual fran- 
queza o que queria S. M. Fidelissima. 

A resposta de Palmella, polida e habil, nada adiantou: 
o estadista português procurou apenas discutir a preten- 
ção de D. Pedro a «uma cessão prematura do throno 
do Brasil», o qual viria a caber-lhe, por successão natural; 
e fugiu ao ponto principal da questão. 

Antes mesmo que houvesse tempo para chegar a 
Londres essa resposta, Brant e Gameiro procuraram ter 
uma entrevista particular com Villa Real, a qual se effec- 
tuou no dia 1º de Agosto. Quiseram assim, os plenipo- 
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tenciarios brasileiros, falar confidencialmente e com toda a 
franqueza ao plenipotenciario português, afim de obterem 
deste declarações sinceras. 

Villa Real, interpellado sobre as verdadeiras inten- 
ções do seu Govemo, declarou que este somente o auto- 
rizara para uma negociação em que se tratasse de dar 
ao Brasil «huma administração independente da de Por- 
tugal, debaixo da Soberania de S. M. F.» No caso de 
surgir a exigencia da independencia absoluta, elle deveria 
apenas ouvir as propostas e transmittí-las, comtanto que 
fôssem acompanhadas das compensações que Portugal 
esperava se lhe offerecessem. 


Foi isto um ponto que os negociadores brasileiros 
quiseram ficasse logo esclarecido: não tinham elles auto- 
ridade para offerecer compensação ou gratificação pelo 
reconhecimento; estavam, porém, habilitados a deixat para 
tratado subsequente o ajuste das condições e vantagens 
que a antiga metropole exigisse pelo referido acto. Assim, 
desejariam saber que especie de compensação Portugal 
pretenderia. Villa Real confessou não estar plenamente 
nstruido acêrca dessa materia. No entanto, julgava que 
as condições do seu país seriam estas: 1º) a reunião das 
corôas do Brasil e Portugal «na cabeça de S. M. I. por 
morte do Seu Augusto Pai»; 20) dada a hypothese de 
não deixar D. Pedro descendencia, passar a successão da 
Corôa do Brasil aos outros ramos da casa de Bragança; 
3º) a concessão de favores especiaes ao commercio por- 
tuguês; e 4º) tomar o Brasil sobre si uma parte da divida 
pública de Portugal. 


Brant e Gameiro óuviramno com attenção, sem to- 
davia lhe occultarem que se não achavam autorizados a 
tratar dos direitos hereditarios do Imperador. E accrescen- 
taram que o Governo português complicaria e difficul- 
tarla a negociação, se insistisse na pretenção de operar 
no futuro uma reunião, que, além de moralmente impos- 
sivel, seria «sobremaneira detrimentosa para ambas as 
Corôas ». 

Mas, de tudo aquillo, parece que o que mais estra- 
nheza causou a Brant e Gameiro foi a lembrança de pôr 
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a cargo do Brasil uma parte da divida pública portugue- 
sa (como, afinal, até certo ponto se veio a dar, em virtude 
do tratado de reconhecimento, de zo de Agosto de 1825). 
«A historia diplomatica» — escreviam os dois para Car- 
valho e Mello —«bem longe de apoiar esta pretenção 
de Portugal, apresenta repetidos exemplos em contrario; 
nem a Hollanda, nem mesmo Portugal, quando se sepa- 
rarão da Corda de Hespanha, pagarão coisa alguma á 
Côrte de Madrid pelo reconhecimento da sua respectiva 
independencia; e nem recentemente os Estados Unidos 
da America derão indemnização alguma pecuniaria á Grã- 
Bretanha por hum reconhecimento identico ». 

O que, porém, mais importava era que nada se adian- 
tara, quanto á negociação. Não fôsse a promessa de Can- 
ning, sobre a apresentação de um projecto de tratado de 
reconciliação, talvez nem sequer se realizasse mais a ter- 
ceira conferencia, marcada para o dia 9 de Agosto. 

A opposição da Côrte de Lisboa a qualquer ajuste 
baseado sobre o reconhecimento da Independencia era 
manifesta. Por outro lado, as potencias continentaes teciam 
toda sorte de intrigas, naquella capital, contra tal reco- 
nhecimento. 


A Austria, que nessa questão apparentava marchar 
de harmonia com a Grã-Bretanha, de vez em quando 
mostrava, por actos inequivocos, a sua má vontade á 
causa do Brasil: Metternich, apesar de, por todos os meios, 
procurar engodar o representante brasileiro na Côrte de 
Vienna, não podia occultar a sua animosidade contra o 
titulo de Imperador, do monarcha brasileiro. Certa occa- 
são, chegou a declarar a Telles da Silva: ...«o Titulo 
Soberano do vosso Amo atacou de frente o nosso principio 
de Legitimidade ». 

A attitude parcial da Austria, em favor do Governo 
português, iria patentear-se ainda, durante as negociações 
em curso. 

Na terceira conferencia, havendo os negociadores bra- 
sileiros insistido por que figurasse na acta o appello feito 
aos Ministros Assistentes para o fim de decidirem o Go- 
vermna português a autorizar o seu plenipotenciario a nego- 
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ciar sobre a base do reconhecimento, os Austriacos oppuse- 
tam-se a isso, porque — declararam — as suas instruc- 
ções os inhibiam de dar officialmente semelhante passo, 
em relação áquelle Governo. Brant e Gameiro pediram 
então que se inserisse na acta ou protocollo a declaração 
de que continuavam a negociação somente «na esperança 
de que ella terminaria pelo reconhecimento da indepen- 
dencia do Brasil». Vilia Real declarou, por seu turno, 
que nada podia prometter que invalidasse os direitos de 
soberania de S. M. Fidelissima. 


Foi nesse momento que Canning julgou asado apre- 
sentar o seu projecto de conciliação, calcado em grande 
parte nho que Brant e Gameiro lhe haviam dado, antes 
do inicio das negociações. Do novo projecto constava, 
porém, um artigo secreto, de que não cogitava o esboço 
redigido pelos negociadores brasileiros. Estes entraram, 
pois, em dúvida sobre se deviam ou não accsitá-lo. Rescl- 
veram, por isso, aconselhar-se com os Ministros Assis- 
tentes. 

Os Austriacos, procurados por Gameiro, recusaram 
dar parecer, pretextando que, segundo as instrucções da 
sua Córte, deviam limitar-se a conciliar opiniões e pre- 
tenções, sem fazer insinuações de qualquer natureza. 

Canning, ao contrário, acolheu Brant com a sua 
costumada bôa vontade, dando-lhe francamente a sua 
opinião. 

O artigo em questão dizia respeito á successão da 
Corôa portuguesa, e assim rezava: «Em virtude da accei- 
tação da renuncia pessoal do Imperador do Brasil, D. 
Pedro, á Corôa de Portugal, as Côrtes de Portugal terão 
que determinar qual dos filhos do Imperador será cha- 
mado á successão da mesma Corôa, por morte do actual 
Rei. Está comprehendido que as ditas Côrtes podem cha- 
mar áquella successão o filho mais velho do dito Impe- 
rador da Brasil ou a filha mais velha, na falta de descen- 
dencia masculina ». 

Era evidente a preoccupação de Canning, de querer 
ligar ao reconhecimento a questão da successão no throno 
português. O Imperador do Brasil era o herdeiro legitimo 
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da Corôa, mas dada a separação absoluta entre as duas 
monarchias, a herança de D. João VI poderia vir a caber 
ao outro filho, D. Miguel, principe fortemente imbuido 
das idéas absolutistas. Essa perspectiva, que não desa- 
gradaria a Metternich, não poderia ser vista com bons 
olhos pelo estadista britannico. Assim, na impossibilidade 
de se reunirem as duas corôas, por morte de D. João, 
na cabeça de D. Pedro, achava elle que conviria mais 
fôssem ellas repartidas, como depois aconteceu, entre os 
dois filhos mais velhos do Imperador. 


Dahi, o seu interesse em regular, com o reconheci- 
mento, a questão da herança portuguesa. 

Quando Brant lhe disse não possuir instrucções a 
tal respeito, e que, por esse motivo, aquella clausula 
secreta o embaraçava, elle procurou, com habilidade, con- 
vencêllo de que a poderia acceitar, sem inconvenientes. 
A bem dizer, «a estipulação era illusoria» — dizia elle — 
porquanto concedia a Portugal uma cousa que poderia 
fazer sem o consentimento do Brasil e tanto mais facil- 
mente quanto a Constituição brasileira não se oppunha a 
que o Principe Herdeiro do Brasil houvesse de herdar 
uma corôa que se lhe devolvesse, por herança. Quanto 
á falta de autorização para tratar de tão importante as- 
sumpto, Canning lembrou o recurso da assignatura do 
tratado sub spe rati, — o que resalvaria a responsabili- 
dade dos negociadores. 

Taes fôram os argumentos do ministro inglês, tão 
habilmente fôram elles apresentados, que Brant e Gameiro 
não hesitaram mais em acceitar o projecto, sob a condição 
indicada, depois que o discutissem com Villa Real. 

Presentindo que a questão da successão viria a ser 
tratada juntamente com a do reconhecimento, os nego- 
cladores brasileiros haviam pedido instrucções sobre o 
assumpto ao Governo do Rio, em começo de Maio. 

A resposta de Carvalho e Mello, enviada por des- 
pacho de 16 de Julho, ainda não lhes havia chegado; 
mas, já ia em caminho, quando se realizou a quarta 
conferencia. 
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É interessante notar o cuidado com que o Governo 
imperial procurava evitar que se tocasse em semelhante 
assumpto. Por «ordem expressa de S. M. 1.», Carvalho 
e Mello recommendava a Brant e Gameiro, no sobre- 
dito despacho, que não fôssem os primeiros a tratar da 
questão, e fugissem quanto possivel à «sua dilucidação, 
com pretextos que nunca faltarão». Quando, porém, se 
vissem constrangidos a falar naquillo, deveriam usar de 
toda a cautela, dizendo que a renuncia de D. Pedro á 
Corôa portuguesa ficava subentendida, á vista da com- 
pleta separação politica do Imperio, e accrescentando que, 
da Constituição politica do Brasil, se deduzia que o Impe- 
rador renunciara tacitamente aos seus direitos é Corôa 
de Portugal. Aliás, o art. 104 da dita Constituição tornava 
isso ainda mais claro, porque prohibia a saída do Monarcha 
do territorio brasileiro, sem consentimento da Assembléa; 
— se bem que, conforme Carvalho e Mello ajuntava confi- 
dencialmente, o proprio artigo citado, apesar de parecer 
bastante explicito e constituir um forte argumento, não 
impedia que os Representantes Nacionaes dessem esse 
consentimento, quando, pela ordem natural das cousas, 
se abrisse a successão da Corda de Portugal. 

O negocio era declarado «da maior delicadeza e dif- 
ficuldade», exigindo «os mais sérios cuidados» da parte 
dos negociadores. Importava, pois, que estes conseguis- 
sem que delle se não fizesse menção, até que para o 
futuro, «no silencio das paixoens, e do furor dos partidos», 
pudessem as partes interessadas: chegar ao accôrdo mais 
conveniente «á sua commum prosperidade». Era possivel, 
entretanto, que, não obstante todos os esforços em con- 
trário, se insistisse no assumpto, e se considerasse a 
renuncia como condição sine gua non para o reconheci- 
mento. Neste caso, «Sua Magestade Imperial, com o 
parecer do Seu Conselho de Estado», resolvera que 
Brant e Gameiro pudessem assignar a mesma renuncia, 
«por Sua Magestade Imperial e seus Successores»; mas, 
isto no mesmo artigo em que se declarasse a reciproca 
«renuncia de S. M. F. e seus herdeiros ao governo e 
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territorio do Brasil». Era, com effeito, innegavel que, 
ante a alternativa de ter que optar entre as duas Corôas, 
S. M. Imperial escolheria de certo ficar no Brasil, «pela 
sua superioridade em todo o genero ao pequeno e enve- 
lhecido Reino de Portugal». 


A reluctancia do Imperador em acceitar compro- 
missos no tocante a tal questão explicava-se perfeitamente. 
Não só desejaria elle, como era natural, poder dispor, 
no futuro, para si ou para um dos seus filhos, de um 
throno que lhe caberia por direito de herança; mas; 
tambem, teria em vista conservar a Corôa portuguesa 
como ultimo recurso, para a hypothese, não provavel, 
se bem que sempre possivel, de, por effeito de uma 
revolução, se ver forçado a abandonar o Imperio. Isto 
mesmo dava a entender Carvalho e Melho, no citado 
despacho de 16 de Julho, fazendo notar quão pé- 
noso seria «para os Brasileiros fieis, que Sua Ma- 
gestade Imperial depois de ter tudo sacrificado por elles, 
se visse na extremidade dolorosa de se reduzir a simples 
particular, e toda a Sua Augusta Familia, se acaso tivesse 
renunciado aos seus Direitos innatos sobre a Corôa de 
Portugal». 


Dahi, todo o interesse em fugir á discussão de as- 
sumpto tão melindroso. Para o evitar, poderia acenar-se 
a Portugal com vantagens de outra natureza. Sem dúvida, 
não se deveria prometter, como pretendiam o Conde de 
Villa Real e o Governo inglês, uma ordem de suspensão 
de hostilidades, antes do reconhecimento. Se bem que, 
praticamente, não houvesse mais hostilidades da parte 
do Brasil, não causaria bôa impressão revogar publica- 
mente as ordens dadas, porque com isto se offenderia 
o espirito publico, dando motivo, conforme observava 
Carvalho e Mello, a que se acreditasse nos boatos calum- 
niosos « de connivencia particular de Sua Magestade Impe- 
rial com o Governo de Portugal» Em todo caso, para 
afastar os receios de continuação das hostilidades, Brant 
e Gameiro eram autorizados a ajustar preliminarmente a 
cessação das mesmas, pelo prazo de um anno no maximo, 
com a clausula expressa de não poder Portugal romper 
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esse armisticio, sem aviso prévio ao Governo do Brasil, 
e sob a condição de proseguir a negociação para o reco- 
nhecimento do Imperio. 

Além disso, ao Governo português se offereceria uma 
vantagem commercial de grande importancia. O case era 
que, após a Independencia, a antiga metropole fôra consi- 
derada como nação estrangeira, e, nestas condições, as 
suas mercadorias passaram a ser taxadas no Brasil com 
os direitos de 24 %, quer viessem em navios neutros, 
quer em navios apresados. Pois bem: o Governo Imperial, 
desejando apressar o reconhecimento, mostrava-se dispos- 
to a, logo que este se efiectuasse, conceder a Portugal a 
condição de nação mais favorecida, fazendo que as mer- 
cadorias portuguesas pagassem apenas F5 9%. 


TRANSMISSÃO DO PROJECTO DE CANNING A PORTUGAL, 
AsyLO CONCEDIDO A PAES DE ANDRADE 


A quarta conferencia das negociações, Iniciada no 
dia 11 de Agosto e terminada no dia 12, não teve resul- 
tados mais auspiciosos do que as anteriores. 

Villa Real começou insistindo sobre os tres pontos 
da sua proposta, apresentada na primeira conferencia. 
Pela resposta dada no Rio ao Consul Chamberlain, dizia 
elle, percebia-se claramente que o Governo do Brasil não 
estava disposto a annuir áquellas reclamações. Nestas con- 
dições, só lhe restaria suspender a negociação e pedir 
novas instrucções ao seu Governo. 

Brant e Gameiro responderam-lhe de modo vago, 
porque, sem desejarem o rompimento da negociação, só 
podiam concordar com as referidas exigencias a troco 
do reconhecimento. Travou-se, acêrca do caso, longa 
discussão, que foi continuada no dia seguinte. 

Canning leu, então, o seu projecto de tratado, apre- 
sentado na terceira conferencia, e pediu a opinião franca 
dos negociadores, sobre o mesmo. 


XCI 


O ministro português escusou-se de se manifestar a 
tal respeito, sob a allegação de não estar para isso auto- 
rizado. 

Brant e Gameiro, antes de opinarem, desejaram saber 
se Villa Real considerava suspensa a negociação, confor- 
me dissera na vespera. Havendo as instancias dos Minis- 
tros Assistentes conseguido que o representante de Portugal 
retirasse a sua anterior declaração, nesse sentido, — Brant 
e Gameiro affirmaram acceitar o projecto, com a con- 
dição de o discutirem com o plenipotenciario português 
e o assignarem sub spe rati. 

Essa attitude dos negociadores brasileiros não podia 
deixar de ser approvada pelo Governo do Rio. Com effeito, 
ao ter conhecimento do projecto de Canning, Carvalho 
e Mello não se demorara em escrever-lhes que o deviam 
acceltar, para se fazer disso «um merecimento para com 
o Governo Britannico». Achava, porém, conveniente que 
no artigo 1.º fôsse supprimida a expressão «Dominios 
da Illustre Casa de Bragança», por «impropria dos prin- 
cipios de Direito Publico dos Governos Constitucionaes ». 
Um ou outro ponto mais devia, segundo o Ministro dos 
Negocios Estrangeiros do Brasil, ser esclarecido. Quanto 
à successão, dizia Carvalho e Mello cumprir aos nego- 
ciadores brasileiros regularem-se pelas instrucções envia- 
das no já citado despacho de 16 de Julho. 


Quando, no proseguimento daquella conferencia e 
após a declaração de Brant e Gameiro de que acceitavam 
o mencionado projecto, se tratou da transmissão do 
mesmo ao Governo português, Villa Real disse não poder 
receber essa incumbencia. 

Os austriacos tambem a recusaram, e até julgaram 
necessario fazer uma especie de protesto, no qual manifes- 
taram o seu firme propósito de manter intactos os direitos 
de S. M. Fidelissima. 

Afinal, foi Canning, quem, ainda uma vez, resolveu 
a difficuldade, incumbindo-se, elle proprio, da transmissão. 
Mas, não se limitou a isto, pois que prometteu aos nego- 
ciadores brasileiros fazer acompanhar o seu projecto das 
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maiores instancias para que o Governo português houvesse 
de o acceitar. 

De facto, Canning aconselhou o dito Governo a con- 
cordar com. o seu projecto, mostrando-lhe as vantagens. 
Só o desconhecimento da situação de Portugal e do Brasil 
poderia fazer que se pensasse ainda na reconquista do 
ultimo. Assim, pelo projecto, S. M. Fidelissima ficava 
em posição de conceder voluntariamente aquillo que não 
poderia recusar. Demais, os alicerces das duas monar- 
chias permaneceriam na familia de Bragança, e, após 
uma separação temporaria, os dois reinos se refundiriam 
num só, e as duas corôas se firmariam outra vez numa 
só cabeça. 


Emquanto, porém, não viesse resposta de Lisbôa, 
as negociações ficariam praticamente interrompidas. 

Entretanto, os negociadores brasileiros não se con- 
servaram inactivos. 

O caso Taylor, do qual Gameiro fôra especialmente 
incumbido, já encerrara a sua primeira phase, desde Julho, 
quando o Governo brasileiro garantira ao Consul Cham- 
berlan que aquelle official seria dispensado do serviço 
da marinha imperial assim que chegasse ao porto do 
Rio, de volta do bloqueio de Pernambuco. 

A operação do emprestimo tambem já estava con- 
cluida, ou em vias de conclusão, aliás em condições fa- 
voraveis, apesar de publicações feitas contra a referida 
operação, pelo consul português em Lowdres, e da má 
repercussão que teriam sobre o crédito brasileiro as noti- 
cias da rebellião pernambucana. 


Mas, Brant e Gameiro occupavam-se ainda da exe- 
cução de encommendas para o Arsenal de Marinha e 
o Arsenal do Exercito do Rio de Janeiro e da compra 
de barcos de vapor e de navios de guerra, bem como 
da remessa de marinheiros. Entravam, além disso, em 
relações com o Ministro mexicano em Londres, General 
Michelena, que lhes manifestava o desejo de se fazer 
o mutuo reconhecimento da independencia do Brasil e 
do Mexico e insinuava a conveniencia de se estabelecer 
uma liga offensiva e defensiva das nações da America. 
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Com o proprio ministro português, Brant entrou em 
entendimento directo, pelo menos uma vez, no intervallo 
das duas ultimas conferencias das negociações officiaes. 


Foi quando Villa Real lhe levou a resposta de Pal- 
mella 4 carta que Brant havia escripto a este, em Julho. 
O plenipotenciario brasileiro aproveitou então o ensejo 
para mostrar ao representante de Portugal que Canning, 
quando reconheceu a impossibilidade de se tocar ao menos 
de leve na categoria de S. M. Imperial, devia ter bem 
presente ao espirito a historia daquelle pequeno país, 
porque nenhum argumento, razão ou direito se poderia 
articular contra a acclamação de D. Pedro que não fôsse 
igualmente applicavel a outros exemplos notaveis da 
mesma historia, como as acclamações de D. Affonso 
Henriques, D. João I e D. João IV. Fez-lhe ver tambem 
que Portugal, emquanto não reconhecesse a independen- 
cia do Brasil, soífreria enormemente no seu commercio, 
porque os Brasileiros, se se acostumassem a outros vl- 
nhos, ferragens, pannos de linho e chapéus, não que- 
reriam mais os artigos portugueses similares. 

Villa Real, parece que já abalado nas suas convic- 
ções, chegou então a admittir a hypothese do reconhe- 
cimento, insistindo porém em que a successão deveria 
passar de S. M. Fidelissima para D. Pedro, e não para 
algum filho deste, e que S. M. Imperial recebesse tropas 
rertuguesas para sujeitarem as provincias do Norte do 
Brasil. A isto Brant respondeu que, para submetter as 
ditas provincias (Pernambuco e Ceará), havia tropas 
suíticientes no Rio. E, quanto ao primeiro ponto, achava 
aque seria contra a dignidade de S. M. Fidelissima que, 
fazendo renuncia dos seus direitos sobre o Brasil, igual 
renuncia não fôsse feita por seu filho, relativamente aos 
cous direitos a Portugal. Nestas condições, parecia-lhe 
que a unica base de negociação era o projecto de 
Canning. 

Entrementes, a attitude do Ministerio português tor- 
nava-se cada dia mais hostil á reconciliação que se procu- 
rava effectuar em Londres, entre o Brasil e Portugal. 
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Para isso concorriam talvez em grande parte os esforços 
e intrigas dos representantes diplomaticos da Russia, da 
França e até da Austria, em Lisbôa; e, até certo ponto, 
as noticias da revolução pernambucana. 

Comprehendendo as difficuldades do accôrdo dirseto 
com Portugal, procuraram os negotiadores brasileiros pre- 
cipitar os acontecimentos, provocando um gesto decisivo 
da Grã-Bretanha. Dirigiram-se, com esse intuito, a Can- 
nng, ao qual perguntaram claramente se, no caso de 
Portugal rejeitar o projecto por elle apresentado, o Go- 
verno de S. M, Britannica estaria decidido a reconhecer 
o Imperio. Aliás, — affirmaram-lhe, — o principal objec- 
to da missão de que os incumbira o Governo brasileiro 
tinha sido o reconhecimento por parte da Inglaterra. 

Canning respondeu-lhes que ainda não perdera a es- 
perança de chamar o Ministerio português á razão e de 
ver assim' terminada a negociação, de «maneira agradavel 
e decorosa». Accrescentou, porém, «que'o Brasil seria 
o primeiro dentre todos os Estados Americanos que o 
Governo Britannico havia reconhecer», e que o interesse 
do mesmo Governo em accelerar esse reconhecimento 
quanto estivesse ao seu alcance era obvio, porquanto 
estava a chegar o momento em qué os tratados de 1810 
deveriam ser revistos e retocados, afim de ficarem perfei- 
tamente reguladas as relações commerciaes do Reino Uni- 
do com o Imperio. 


Taes declarações eram, sem dúvida, adequadas a 
agradar enormemente aos negociadores brasileiros, que 
ainda mais satisfeitos se sentiram ao perceber a attitude 
sympathica que o Principe de Esterhazy ia tomando, com 
relação á causa do Brasil. Continuaram, por Isso, mais 
tranquillos, a aguardar a resposta portuguesa, que tanto 
estava tardando. 

Mais ou menos na occasião em que chegava a Lon- 
dres essa resposta, recebiam os negociadores brasileiros, 
do seu Governo, a noticia da fuga do rebelde Manoel 
de Carvalho Paes de Andrade, a bordo da corveta inglesa 
Brazen, para a qual fôra transferido da fragata Twecd, 
onde se asylara. Aquillo, dizia o Governo brasileiro, consti- 
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tuia uma violação do artigo 14 do Tratado de commercio 
de I810, e contra ella se devia representar energicamente, 
junto ao Governo inglês. 

O facto causara enorme contrariedade ao Governo 
imperial, que, afinal, nunca velo a receber as satisfações 
plenas que exigia. 

Inutilmente, havia o chefe das forças legaes brasi- 
leiras reclamado ao commandante da Tweed a en- 
trega de Paes de Andrade. Carvalho e Mello tambem 
protestara junto a Chamberlain contra o procedimento 
daquelle commandante e, depois, contra o da Brazen, e 
ansistira pela entrega do fundador da Confederação do 
Equador. 

O odio contra este era immenso. Tanto maior, pois, 
fôra o desapontamento por vêdo fora do alcance das 
autoridades nacionaes. Como prova desse estado de espi- 
rito, basta assignalar os qualificativos dados, na corres- 
pondencia official, a Paes de Andraáde. Chamavam-lhe 
jacinoroso, malvado, infame, protervo, criminosissimo e 
até monstro. 

O Governo imperial mandava que se reiterasse ao 
Governo britannico a reclamação já feita ao Consul Cham- 
berlain, sobre o caso. Brant e Gameiro deviam exigir 
a entrega de Paes de Andrade e «a conveniente satis- 
fação ao Governo de S. M. o Imperador, pelo arrojado 
procedimento que em menospreço dos seus Inauferiveis 
Direitos tiveram os Commandantes Britannicos, e com 
especialidade o da Fragata: Tweed». «Não era acredi- 
tavel que o navio de uma Nação neutra e amiga do 
Imperio do Brasil» — escrevia Carvalho e Mello — «pro- 
tegesse um Subdito Brasileiro Réo dos mais horrorosos 
crimes». (97) 

Brant e Gameiro, com a incumbencia da reclamação, 
receberam a de procurar obstar a que Paes de Andrade 
lançasse mão do producto de varias cargas de pau-brasil, 
mandadas do Recife para a Inglaterra e Hamburgo; — 
e nisto empregaram todos os esforços. 


(57) Desp. de 27 de Outubro de 1824, a Brant e Gameiro. 
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Quanto ás satisfações pedidas, Canning prometteu-as. 
Mas, afinal, ellas se reduziram a quase nada: o Governo 
de S. M. Britannica limitou-se a testemunhar o seu des- 
gosto pelo comportamento do commandante da Brazen, 
considerado pelo Gabinete inglês o unico culpado (talvez 
por ser o da Tweed irmão de Canning...). 

Respondendo, algum tempo depois, (**) ás Instancias 
de Carvalho e Mello, declarava o Consul Chamberlain 
que o Governo britannico lamentava as occurrencias das 
quaes resultara a fuga de Paes de Andrade. Mas, nem 
podia entregar este, porque não havia lei pela qual pudesse 
elle ser banido da Inglaterra; nem podia reprehender 
publicamente os commandantes accusados, porque o refe- 
ndo Governo não tinha hábito de dar tal punição senão 
por alguma offensa definida. 


CONTRA-PROJECTO PORTUGUÊS. — ROMPIMENTO DAS NEGO- 
CIAÇÕES. — ÚLTIMA TENTATIVA DE 
ENTENDIMENTO DIRECTO 


A resposta do Governo português acêrca do projecto 
de tratado de Canning viera afinal, sob a forma de um 
contra-projecto, que causou a maior indignação a Brant 
e Gameiro. Aquillo, achavam elles, equivalia a um rompi- 
mento das negociações. 

O artigo 1º declarava o Brasil e Portugal indepen- 
dentes, mas «debaxo da Soberania do Senhor Dom João. 
VI e de seos Legitimos Descendentes». O soberano por- 
tuguês, segundo outro artigo, assumiria O titulo de «Rey 
de Portugal e dos Algarves, e Imperador do Brasil», 
emquanto D. Pedro teria, conforme as expresssões de 
Brant e Gameiro, «o exotico, inaudito, e mingoado ti- 
tulo» de Imperador-Regente do Brasil. A successão conti- 
nuaria a fazer-se pelas leis fundamentaes da monarchia 
portuguesa. O Monarcha residiria onde as circumstan- 
cias o requeressem. 


(68) Nota de 8 de Março de 1825. 
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Os demais artigos obedeciam ao mesmo espirito de 
restabelecimento da união entre os dois países. 

Canning, procurado pelos negociadores brasileiros, 
confessou que o contra-projecto era « desarrazoado e inad- 
missivel». Mas, dizendo que não devia jamais aconse- 
lhar recurso ás armas, pediu que acceitassem aquelle 
documento ad referendum, até porque poderia occorrer 
no Ministerio português alguma mudança que lhes fôsse 
favoravel, — alteração pela qual, aliás, o estadista britan- 
nico já se esforçava. 

Brant e Gameiro, attendendo a certas considerações, 
inclusive a de ganhar tempo para o Governo do Rio 
se preparar contra a renovação de hostilidades, annul- 
ram ao pedido de Canning, demonstrando assim grande 
apreço aos seus conselhos e 4 amizade do Governo britan- 
nico. Mas, tão convencidos estavam de que o Governo bra- 
sileiro rejeitaria in limine o contra-projecto, que, na pro- 
xima conferencia, iam tratar de estipular um prazo para 
renovação das hostilidades, no caso mui provavel de rom- 
pimento da negociação. Canning, achando a idéa razoa- 
vel, entendia que a proposta nesse sentido devia ser feita 
por terceira pessoa, e offereceu-se para isso, — o que foi 
acceito, pelos negociadores brasileiros. 

Estes cada vez mais se convenciam de que o Governo 
português desejava effectivamente o rompimento da nego- 
ciação e pretendia recomeçar as hostilidades com o ataque 
á provincia do Pará, «que he aquella que está mais ao 
seu alcance». Por isto, procuravam apressar a expedição 
de munições de guerra, encommendadas pelo Governo 
do Rio. 

As relações entre os proprios plenipotenciarios do 
Brasil e Portugal haviam-se tornado tensas, em conse- 
quencia de um incidente occorrido na residencia de Villa 
Real. O ministro português, num momento de exaltação, 
tinha declarado «que não reconhecia o Imperador do 
Brasil senão como hum rebelde», causando assim grande 
indignação aos negociadores brasileiros. Tão grave era 
a falta commettida, que o culpado, dias depois, procurou 
por todos os meios apagá-la. Não contente de enviar o 
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Principe de Esterhazy e o Barão de Neumann a pedirem 
desculpas em seu nome, foi em pessóa reiterar essas 
satisfações, restabelecendo dess'arte anteriores relações 
de cortesia com os plenipotenciarios brasileiros. 

Entrementes, Brant e Gameiro voltaram a interpellar 
Canning sobre se já estaria disposto a entrar em negocia- 
ção com elles. O estadista inglês respondeu que só faria 
isso depois da ruptura da negociação com Portugal. Ac- 
crescentou, porém, que, nro caso de guerra entre o velho 
reino e o Brasil, a Inglaterra se conservaria neutral, e 
até consentiria em que os seus subditos continuassem 
a servir na marinha brasileira, comtanto que não fôssem 
desertores dos navios britannicos. 


Como os plenipotenciarios brasileiros desejassem 
então ganhar tempo, Canning accedeu em que fôsse adiada 
por alguns dias a conferencia na qual devia ser lido o 
contra-projecto português. Em compensação, mostrou elle 
o desejo de que, na impossibilidade em que estavam 
de ajustar no momento um novo tratado de commercio, 
se prorogasse o existente, por mais um anno, por meio 
de uma convenção provisoria, afim de que o futuro tra- 
tado pudesse ser discutido com vagar, dentro desse prazo. 

Afinal, após uma interrupção de tres meses, effec- 
tuou-se a 11 de Novembro uma nova conferencia, que 
seria a ultima, entre os negociadores brasileiros e o por- 
tuguês. 

Depois da leitura do contra-projecto, por Villa Real, 
este leu tambem uma longa exposição, que se acha trans: 
cripta no protocollo da conferencia. 

O ministro português oppôs-se fortemente á trans- 
cripçção do primeiro documento, conseguindo evitá-la, 
contra os votos de Brant e Gameiro. 

Estes, que se rescrvaram para apresentar observa- 
ções na conferencia subsequente, obtiveram apenas (e 
isto graças, em grande parte, ás energicas ponderações 
de Canning) se accordasse que o contra-projecto seria 
reproduzido no protocollo dessa futura e nunca realizada 
conferencia. 
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Parece que Canning, então, se esforçou bastante por 
que o Governo de S. M. Fidelissima retirasse a sua 
proposta. Mas, o Ministerio português, que não dissimulava 
o odio de que se achava possuido contra o Imperio, a 
nada quis attender. Era muito de estranhar aquella atti- 
tude intransigente de Lisbôa, justamente quando o país 
estava atravessando um periodo de verdadeiro descala- 
bro. Basta dizer que a penuria do erario publico era 
tamanha que, conforme escreviam Brant e Gameiro, em 
officio de 14 de Dezembro, o Governo se vira «obrigado 
a mandar desarmar a sua esquadra, á excepção tão 
somente de 2 fragatas, 2 corvetas, e 2 brigues». 

Chegara, por aquelle tempo, a Londres a noticia 
da viagem de José Antonio Soares Leal ao Rio, como 
emissario do Governo português. 

Soares Leal, que se dizia autorizado para tratar de 
uma reconciliação, aqui aportara em Setembro de 1824. 
Procurara logo o Ministro do Imperio, a quem fizera 
entrega de «umas como Instrucções» do Conde de Sub- 
serra, Ministro da Guerra de Portugal, no sentido de 
se restabelecer a união entre o Brasil e Portugal, «com o 
mesmo Governo e Successão», embora a cada país se 
concedesse autonomia administrativa. Mas, o Governo im- 
perial, sem querer indagar se aquillo tudo constitua em- 
buste do proprio Soares Leal, ou ardil de Subserra, man- 
dou immediatamente recolher o emissario português á 
fortaleza de Santa Cruz e, depois, reembarcá-lo no pa- 
quete inglês em que viera. 

Brant e Gameiro perceberam toda a vantagem que 
poderiam tirar do incidente. Assim, não se demoraram 
em dar-lhe a maior publicidade, tendo em vista principal- 
mente «fazer recahir sobre o Governo Portuguez todo o 
odioso da sua infedelidade para com as Potencias», cuja 
mediação reclamara, e, em contraposição a semelhante 
procedimento, salientar a lealdade de S. M. Imperial. 

Aquella tentativa de negociação, tão rapidamente frus- 
trada, offerecia-lhes tambem uma excellente justificação 
para o rompimento das que se vinham effectuando em 
Londres. De facto, reflectiam elles, não havia mais razão 


para tomarem o contra-projecto português ad referendum, 
porque já eram sabedores de que o Governo brasileiro 
repellira o projecto identico, trazido ao Rio pelo emissario 
de Subserra. 

Estavam, entretanto, os dois cada vez mais persuadi- 
dos de que o reconhecimento da Independencia era con- 
trariado «não sómente pelo capricho, e orgulho do Go- 
verno Portuguez, mas tambern pela má politica, e pelo 
ciúme de algumas das grandes Potencias Continentaes ». 
Estavam «capacitados» igualmente de que o Gabinete 
inglês não empregava, a favor da causa brasileira, toda 
a sua influencia, porque, diziam, «a influencia que nelle 
prepondera não he a do Sr. Canning, porem a do Lord 
Chanceller (isto é, Lord Eldon) e Duque de Wellington, 
que são oppostos ao reconhecimento da independencia 
dos novos Estados Americanos». (*º) Mas, accrescentavam, 
a proxima cessação do Tratado de commercio de 1810 
offerecia forte argumento a Canning, para tornar vence- 
dora a sua opinião. Convinha, porém, fazer certa pressão 
indirecta sobre o Gabinete britannico. Nesta ordem de 
idéas, Brant e Gameiro suggeriam a expedição de um 


“acto em que se declarasse que, findo o prazo de 15 annos, 


fixado no art. 33 do Tratado de 1810, os generos ingleses 
passariam a pagar, não 15%, mas 24% de direitos. 
Evitar-se-ia qualquer pretexto para reclamação, uma vez 
que, ao mesmo tempo, se estabelecesse uma pauta geral 
para as alfandegas nacionaes. Além disto, era de lembrar 
que, muito mais rigorosos se mostravam os Estados hispa- 
no-americanos, pretendendo fechar os seus portos a todas 
as Nações que se negassem a reconhecê-los dentro de 
certo prazo. 

A medida alvitrada era propria a produzir grande 
impressão no Governo inglês, tanto mais quanto este se 
mostrava bastante offendido com o procedimento desleal 
do Governo de Lisbôa. Aliás, Brant e Gameiro procura- 
vam aggravar esse resentimento, salientando a attitude 
de D. Pedro, «que, por estar tratando na Europa com 


(89) Off. secreto, de 15 de Dezembro de 1824. 
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intervenção de Austria e Inglaterra, não quiz dar ouvidos 
ás aberturas secretas de Portugal». 


Parecia, entretanto, que, dada a obstinação do Go- 
verno português, se impunha o rompimento da negociação 
e a renovação das hostilidades. Tratar-se-ia, então, do 
reconhecimento unicamente com a Inglaterra. Esta era 
a opinião franca de Brant e Gameiro, que, em apoio 
da mesma, citavam tambem o parecer, sempre suspeito, 
de Gentz, «orgão indirecto do Principe de Metternich ». 

Para o rompimento em regra, suggeriam os dois 
negociadores que lhes fôsse remettido do Rio um novo 
projecto de tratado, para ser apresentado a Villa Real, 
como ultimatum. Ao que parece, julgavam a occasião 
mui propicia, porque até os representantes austriacos em 
Londres já se mostravam sympathicos á causa do Brasil. 
É curiosa, entretanto, a contradicção entre essa nova atti- 
tude de Esterhazy e Neumann e o que, na mesma época, 
escrevia para Londres o Commendador Telles da Silva. 
Este contava ter sabido, por Gentz, que o partido mais 
rigoroso da Santa-Alliança cabalava cada vez mais for- 
temente contra o Governo brasileiro, e que o proprio 
Imperador Francisco, desde que se desenganara de que 
o Brasil se não curvava aos desejos de Portugal, estava 
«bravo». Accrescentava o Commendador que Metternich 
se achava, por éssa razão, bastante embaraçado, «enta- 
lado entre a sua opimião como politico (que Telles da 
Silva ainda 'suppunha nos fôsse favoravel) e o seu dever 
como ministro ». 

A attitude do Governo português, naquella emergen- 
cia, apressou o destecho desejado pelos plenipotenciarios 
brasileiros. 

A remessa de Soares Leal ao Brasil muito contrariara 
Canning, que se exacerbou ainda mais contra o Gabinete 
lusitano quando soube que Palmella dirigira aos repre- 
sentantes diplomaticos da França, Hespanha, Prussta e 
Kussia, em Lisbôa, uma especie de appêllo, ao lhes com- 
municar confidencialmente as bases do contra-projecto 
português. 
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O grande estadista britannico já estava, desde muito 
tempo, resolvido a, segundo a sua propria phrase, «chamar 
á vida o novo mundo, afim de restabelecer o equilibrio 
do antigo». Mas, a opposição que encontrava no seio 
do Gabinete e da parte do Rei forçava-o a contemporizar, 
tanto mais quanto elle não desejava, com A sua interven- 
ção nos negocios da America, fornecer à Russia um 
pretexto para intervir no Oriente. 

A França fôra a inimiga tradicional da Inglaterra. 
Desde os Normandos até 1815, apparecendo como unica 
solução de continuidade o reinado dos Stuarts, a inimizade 
entre as duas Nações fôra uma regra constante. 


Nos ultimos annos, porém, já não era só contra a 
França que se dirigia a hostilidade da Grã-Bretanha, 
senão tambem contra a Russia. A politica Inglesa, prin- 
cipalmente depois da conquista da India, procurava im- 
pedir, por todos os meios, que o Imperio dos tzares se 
estendesse para o Oriente e tomasse pé em Constantino- 
pla, — conforme a eterna aspiração da politica moscovita. 

Foi provavelmente essa preoccupação, foi talvez o 
receio de que o Tzar se aproveitasse do exemplo inglês, 
para intervir na Grecia e exercer influencia preponde- 
rante no Oriente, o que determinou a demora de Canning 
em reconhecer a independencia dos novos Estados ameri- 
canos, posto que a isso resolvido desde 1822. 


No fim de 1824, porém, a Inglaterra como que se 
tornara o arbitro da situação no Mediterraneo oriental. 
Canning, como todos os políticos educados na escola de 
Pitt, desejava a conservação do Imperio ottomano; mas, 
comprehendia que os Gregos, tendo demonstrado altas 
qualidades de vitalidade e heroismo, se haviam tornado 
dignos da liberdade e estavam aptos a conquistá-la. Assim, 
era uma questão, não só de justiça, mas ainda de interesse 
para a Inglaterra collocar-se, no momento decisivo, po 
lado daquelle povo. Ganhando a gratidão da Grécia, a 
Grã-Bretanha poderia, ao mesmo tempo, evitar a rulina 
do Imperio turco. 

Collocando-se, pois, numa excellente posição, que as 
tergiversações de Alexandre I da Russia muito haviam 
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facilitado, a Inglaterra nada tinha que recear, daquelle 
lado. 

Então, o que mais a preoccupava era a continuação 
da occupação francesa na Hespanha. 

A politica inglesa fôra contrária, desde o principio, 
á intervenção da França no reino de Fermando VII. 
Canning sempre achára aquelle acto injusto e absurdo, 
e até lhe dera publicamente o qualificativo de illegitimo. 

O estadista britannico naturalmente receava que o 
Governo francês, estabelecendo-se na Hespanha, pro- 
curassc ajudá-la a reconquistar as antigas possessões na 
America e pretendesse, por este meio, adquirir titulos a 
uma recompensa territorial no Novo Mundo. 


O certo é que, quando se annunciou que, por um 
tratado assignado a 10 de Dezembro de 1824, a occupação 
francesa fôra prolongada por prazo indeterminado, as 
ultimas hesitações do Gabinete inglês fôram vencidas: 
o reconhecimento das colonias hispano-americanas foi 
questão firmemente decidida. 

Já não era sem tempo, porque os Estados Unidos 
da America, adiantando-se á Grã-Bretanha, tinham con- 
cluido, havia pouco, um tratado de commercio com a 
Colombia e estavam negociando a celebração de tratados 
identicos com o Mexico e Buenos-Aires. Além disto, na- 
quelle mesmo anno, a Republica norte-americana, antes 
de qualquer outro país, havia reconhecido a indepen- 
dencia do Imperio, com o recebimento official de José 
Silvestre Rebello, a 26 de Maio de 1824, no caracter 
de Encarregado de Negocios do Brasil. 


Assim, no primeiro de Janeiro de 1825, Canning 
participou officialmente aos representantes diplomaticos 
das grandes potencias, em Londres, que S. M. Britan- 
nica havia tomado a resolução de celebrar tratados de 
commercio com os Estados hispano-americanos, já effec- 
tivamente independentes e regularmente constituídos, isto 
é, a Colombia, o Mexico e Buenos-Aires. A essa partici- 
pação, ajuntava-se que, com a negociação de taes tra- 
tados, havia o intuito de reconhecer apenas a existencia 
politica dos referidos Estados, e não a sua independencia 
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de direito; «porém esta restricção mental» — escreviam 
Brant e Gameiro para Carvalho e Mello — «he visivél- 
mente hum subterfuugio de que Mr. Canning se servio 
para obviar os clamores da Santa Alliança; porque cele- 
brar tratados com esses Estados he reconhece-los ». 

O facto é que a noticia dessa resolução fôra uma 
grande surpresa para os plenipotenciarios brasileiros e 
lhes causára enorme indignação. Aquillo lhes parecia uma 
humilhação para o Brasil, com a qual se assanharia o 
partido democratico brasileiro. 


Trataram, pois, de procurar Canning, para lhe apre- 
sentarem as suas queixas. Achando-se ausente o ministro 
inglês, quem os recebeu foi o Sub-Secretario de Estado, 
Mr. Planta, que, interpellado, se limitou aalgumas res- 
postas vagas. Entretanto, o auxiliar de Canning mostrou- 
lhes depois os despachos por este ultimo enviados a Cham- 
berlan e aos representantes diplomaticos britannicos em 
Paris e Madrid, nos quaes se dizia que a mediação 
exercida pelo Governo inglês na negociação encetada entre 
o Brasil e Portugal e os tratados de alliança entre a 
Inglaterra e a monarchia portuguesa impediam S. M. 
Britannica de antecipar o seu reconhecimento do Imperio 
ao de S. M. Fidelissima; demais, os tratados de com- 
mercio pretendidos iam pôr as republicas hispano-ameri- 
canas no mesmo pé em que já se achava o Brasil, com 
o qual a Inglaterra tinha tambem um tratado de com- 
mercio. 

A explicação não satisfez a Brant e Gameiro, que 
chamaram áquillo «sofisma grosseiro ». 

O seu desapontamento tornou-se ainda maior porque, 
mais ou menos na mesma época,o Principe de Esterhazy 
e o Barão de Neumann lhes declararam que haviam 
recebido ordem expressa do Governo austriaco para lhes 
pedir que recebêssem ad referendum o contra-projecto 
português e para Jhes communicar que.a Austria se reti- 
raria da mediação, caso o Brasil fizesse qualquer tenta- 
tiva contra Portugal. Aliás, essa communicação em nada 
alteraria a resolução que haviam tomado, de rejeitar in 
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totum o alludido contra-projecto. E não se arrecearam 
de responder isto mesmo» aos representantes austriacos. 

Não há negar que os plenipotenciarios brasileiros 
tinham sufficientes motivos para se mostrar altamente 
contrariados. Não eram, porém, perfeitamente justos os 
resentimentos e desconfianças que manifestavam contra 
Canning. 

Disto tiveram elles a prova, logo depois. Realmente, 
já no dia 13 de Janeiro recebiam do illustre estadista, por 
intermédio de Mr. Planta, a agradavel communicação 
de que S. M. Britannica distinguia tanto o Brasil dos 
demais países americanos que já havia escolhido um dos 
mais distinctos diplomatas ingleses, Sir Charles Stuart, para 
vir, com caracter de Embaixador Extraordinano, cum- 
primentar o Imperador D. Pedro e tratar de alguns nego- 
cios urgentes, entre os dois Estados, devendo o dito Em- 
baixador tocar em Lisbôa, para dar conhecimento a D. 
João VI da sua missão e promover a immediata con- 
clusão da negociação, iniciada em Londres. 

Não lhes fôra aimmda dito se aquillo importaria em 
reconhecimento. Mas, o facto de vir o Embaixador mu- 
nido de credencial já significava bastante, porque esta 
era «o melhor titulo de reconhecimento ». 

Mudara-se, assim, em alegria o desgosto que haviam 
sentido dias antes; e, ao mesmo tempo, verificaram que 
Canning não estava usando de má fé, como tinham che- 
gado a suspeitar. Tanto mais injusta era a suspeita quanto, 
naquelle momento, elle se esforçava por fazer substi- 
tuir o Ministerio português por outro, que não fôsse in- 
fenso ao reconhecimento. 

A míluencia francesa exercia-se então fortemente 
sobre o Governo português, levando-o á intransigencia 
de que estava dando mostras. 

O principal representante de tal influencia no Gabi- 
nete era o Conde de Subserra, que vivia muito ligado 
ao Embaixador francês, Hyde de Neuville. 

Cumpria, pois, afastar este de Lisbôa, e fazer que 
aquelle deixasse o Ministerio, 
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Assim, Canning, por um lado, tratou de obter do 
Governo de S. M. Christianissima que Hyde de Neu- 
ville fôsse chamado; por outro lado, mandou Sir William 
A'Court intimar o Rei de Portugal a escolher entre a 
França e a Grã-Bretanha. Se S: -M. Fidelissima prefe- 
risse a França e Subserra, a esquadra britannica do Tejo 
seria retirada; e a Inglaterra retiraria tambem sua me- 
diação das negociações entre o Brasil e Portugal. 

D. João VI, intimidado, pediu protecção contra algum 
movimento revolucionario, na hypothese de ter que tom- 
per com a França; e submetteu-se á intimação de Can- 
ning, promettendo a mudançã do Gabinete, —o que se 
deu em meados de Janeiro. 

Já então, os plenipotenciarios brasileiros, após ma- 
dura reflexão, haviam decididó rejeitar solennemente o 
contra-projecto português e romper a negociação com O 
Conde de Villa Real, sem para isto esperarem o ultimatum 
que tinham pedido ao Governo do Rio de Janeiro. 

Antes, porém, de darem semelhante passo, procura 
ram Canning, que havia voltado de uma curta villegia- 
tura, e lhe manifestaram o seu intento, que o estadista 
britannico approvou plenamente. 

Canning explicou, então, o motivo que levava Sir 
Charles Stuart ao Rio: era a conclusão de um novo 
tratado de commercio, visto estar a findar o prazo do 
de 1810. Aliás, elle sempre dissera ao Governo português 
que não poderia deixar de tratar com o Brasil até essa 
época. Entretanto, em attenção ao Rei Fidelissimo, antigo 
allado de S. M. Britannica, Stuart iria a Lisbôa, para 
communicar o objecto da sua missão, e não poria dúvida 
em se encarregar de qualquer proposta que Portugal 
quisesse fazer ao Brasil, por seu intermédio. 

O estadista do Foreign Office desculpou-se depois 
da appárente precedencia dada ás Republicas hispano- 
americanas, dizendo que as mesmas só deviam ser con- 
sideradas reconhecidas pela Inglaterra depois de ratifi- 
cados por S. M. Britannica os tratados que iam ser nego- 
ciados, — e era de esperar que antes disso já se houvesse 
verificado o reconhecimento do Brasil. 


Para apressar o advento deste tão desejado aconte- 
cimento, Brant e Gameiro trataram de expedir, no dia 
to de Fevereiro, a nota dirigida aos ministros media- 
dores, e cuja minuta Canning approvara. 


Diziam na referida nota que, como era sabido, só 
se haviam decidido a entrar em negociação com o ple- 
nipotenciario português e a aproveitar os bons officios 
das duas potencias assistentes por se ter admittido como 
base da mesma o reconhecimento da independencia abso- 
luta e da soberania do Brasil; e como o contra-projecto 
português era inteiramente contrário a essa base, não 
o podiam acceitar, tanto mais quanto o Governo brasi- 
leiro já o rejeitára, quando apresentado pelo agente se- 
creto que Portugal, esquecendo a consideração devida 
ás Côrtes mediadoras, enviara ao Rio de Janeiro. Pediam, 
pois, a transmissão dessa communicação ao plenipoten- 
ciario lusitano e accrescentavam que a dignidade do 
Brasil não lhes permittia a continuação da negociação, 
já demasiadamente prolongada. Terminavam agradecen- 
do os bons officios das potencias mediadoras. 

A resposta de Canning, redigida em termos amis- 
tosos, nada tinha de notavel. A de Neumann e Este- 
rhazy, porém, continha uma observação, que ainda uma vez 
demonstrava os reaes sentimentos de que se achavam 
animados os representantes austriacos. Assim, contesta- 
vam os dois que os bons officios das potencias media- 
doras só tivessem sido acceitos sobre a base do reconhe- 
cimento da independencia absoluta do Brasil, quando a 
verdade era que fôra combinado que a negociação se 
encetaria sem tocar no objecto do direito de soberania, 
de um lado, nem da independencia, do outro lado. Não 
puderam, todavia, deixar de reconhecer o espirito de 
conciliação de Brant e Gameiro. 

Na verdade, estes nunca perderam o ensejo de em- 
pregar todos os esforços, no sentido de uma reconciliação 
honrosa entre o Brasil e a antiga metropole. Ainda depois 
do rompimento da negociação com Villa Real, procura- 
ram tratar directamente com Portugal; e com este intuito 
Brant dirigiu-se, por carta, em 16 de Fevereiro, ao seu 


antigo amigo D. Miguel Antonio de Mello, ex-governa- 
dor de Angola e então Ministro de Estado dos Negocios 
da Fazenda, explicando-lhe os motivos do rompimento 
e dizendo-lhe que estimaria entrar em negociação directa 
com o plenipotenciario que para isto fôsse nomeado, com- 
tanto que se admittisse como base das conferencias o 
reconhecimento da independencia absoluta e categoria 
politica do Imperio. Fez-lhe ver, além disto, que Por 
tugal, perdendo a prioridade do reconhecimento, perderia 
todas as vantagens que poderia obter para o seu com- 
mercio e industria; e que, negociando directamente na 
Europa, evitaria ter que mandar ao Rio um negociador 
no séquito do Embaixador inglês, — o que seria uma 
degradação. Não se devia perder um minuto, porque elle, 
Brant, tencionava regressar ao Brasil, no fim de Março. 

Por seu lado, Gameiro, quando soube que o Conde 
de Porto-Santo, com quem mantivera relações de ami- 
zade, havia entrado para o Gabinete português, apres- 
sou-se em lhe dirigir uma carta (2 de Março), para dizer, 
que,se estivesse «autorizado porS.M.F.para fazer hum 
acto tão politico e benefico», como o reconhecimento, 
podia essa «Grande Obra» ser consummada em pouco 
tempo, na Cóôrte inglesa. 

Não surtiram nenhum effeito essas tentativas de en- 
tendimento directo. D. Miguel de Mello, depois de, numa 
primeira carta, pedir a Brant que adiasse o seu regresso 
ao Brasil, propôs que a negociação fôsse em Lisbôa ou 
no Rio, de preferencia na capital portuguesa. Brant 
recusou, allegando que os seus plenos poderes não lhe 
permittiam negociar senão em Londres. Além disto, as- 
signalou certas ambiguidades na maneira por que o mi- 
nistro português se referira á condição sine qua non esta- 
belecida como base para a negociação. Em todo caso, 
elle e o seu collega Gameiro continuavam dispostos a 
negociar, nos termos indicados. E, ou o Governo por- 
tuguês mandaria um plenipotenciario a Londres, ou seria 
preciso esperar o que o Governo de S. M. Imperial resol- 
vesse a respeito desse assumpto. 


A resposta do Conde de Porto-Santo a Gameiro nãa 
foi mais animadora. Convinha na necessidade de fazer 
cessar aquelle estado de cousas, que seria fatal aos dois 
países. Considerava possivel fazer-se, nesse sentido, obra 
justa e decorosa. Mas, quanto á maneira de chegar aos 
fins almejados, reportava-se á carta de D. Miguel de 
Mello. Gameiro, respondendo, não fez senão repetir o 
que Brant dissera a D. Miguel, com relação á impos- 
sibilidade de irem a Lisbôa. E dest'arte se interrompeu 
aquella correspondencia, da qual os plenipotenciarios bra- 
sileiros haviam chegado a augurar excellentes resultados. 


ÍNTRIGAS AUSTRIACAS. — EFFFITOS DA ATTITUDE 
DECISIVA DA INGLATERRA 


Decidida a vinda de Stuart ao Rio de Janeiro, com 
os intuitos já conhecidos, Brant e Gameiro resolveram 
que um delles, o primeiro, regressasse ao Brasil, afim 
de prestar informações e contar cousas — diziam os dois 
— «que a delicadeza, e boa fé não permite escrever ». 
A partida, porém, não podia ser immediata, devido ao 
trabalho de assignatura das apolices do emprestimo. Seria 
em fins de Março, ou principios de Abril. E, afinal, só 
pôde ser em meados de Maio. 

No intervallo, ainda Brant teria a opportunidade de 
tomar conhecimento de novas intrigas da chancelaria 
austriaca, em torno do reconhecimento do Imperio. 

Uma dellas lhe foi communicada e ao seu collega 
Gameiro por Telles da Silva, o qual lhes escrevera di- 
zendo que, segundo Metternich, Canning, comparando o 
seu proprio projecto ao contra-projecto português, âchava 
este ultimo muito preferivel. Mais ainda: o estadista bri- 
tannico teria mudado de opinião, e por isto «o reconhe- 
cimento de Inglaterra seria para os novos Estados Ameri- 
canos, mas não para o Imperio do Brasil». 

Apesar de não darem muito crédito a semelhantes 
invencionices, Brant e Gameiro quiseram certificar-se de 
que aquillo tudo não passava realmente de mais uma 


intriga do famoso chanceller; e, como Canning se achasse 
doente, procuraram Mr. Planta. Este, ao ser interpellado, 
«acodio mui vivamente», dizendo que Canning não mu- 
dava de opinião, nem era capaz de os enganar, e tran- 
quillizando-os com palavras que os dois assim traduziram: 
«descançai sobre elle como sobre hua rocha inabalavel, 
diga a Austria o que quiser». 


Os plenipotenciarios brasileiros tiveram, depois, em- 
sejo de conhecer melhor os sentimentos do Governo aus- 
triaco, com relação á causa da independencia do Brasil. 
Foi quando, numa conferencia com o Principe de Este- 
rhazy e o Barão de Neumann, estes lhes mostraram as 
instrucções mandadas por Metternich ao Barão de Mares- 
chal, Agente politico da Austria, no Rio de Janeiro. Essas 
instrucções constavam de tres partes: a primeira com- 
prehendia cópia da correspondencia trocada, em Vienna, 
com Telles da Silva; na segunda, havia forte censura 
á politica da Inglaterra, acêrca do reconhecimento dos 
novos Estados americanos; e na terceira, recommenda- 
va-se ao Barão de Mareschal que apoiasse o ultimatum 
de Portugal (qualquer que elle fôsse), do qual Stuart seria 
portador, e não poupasse esforços para persuadir o Prin- 
cipe D. Pedro de não praticar hostilidades contra Por- 
tugal e ceder quanto possivel ao principio da legitimidade. 

«A julgar dos sentimentos d'Austria por aquellas ins- 
trucçoens» — diziam Brant e Gameiro, em officio de 
4 de Março de 1825, — «deveriamos concluir que S. M. 
I R.e A. tem mais interesse por Portugal do que pelo 
Brasil, mas boas rasõens nos indusem a crer que taes 
instrucçoens são meramente para satisfazer a Russia, que 
da maneira mais virolenta tem acusado o Gabinete Aus- 
triaco de se desviar das obrigaçoens contrahidas com 
a S. Alliança por motivos de particular interesse de Fa- 
milia». Parece que nisso se enganavam os plenipoten- 
ciarios brasileiros. Não seria para se defender de tal 
accusação que o Governo de Vienna assumia a referida 
attitude. Porque a verdade é que as mencionadas instruc- 
ções estavam perfeitamente de accôrdo com as idéas e 
a politica de Metternich. 


Sal 


Em todo caso, depois do rompimento da negociação 
com o Ministro português, os representantes diplomati- 
cos da Austria e até o proprio Villa Real começaram 
a mostrar-se muito obsequiosos. Brant e Gameiro nota- 
ram que elies já davam a D. Pedro o titulo de Imperador 
e de Soberano, e que diziam ser «urgente, urgentissimo 
reconhecer o imperio ». 


«O Conde de Villa Real, e varias outras Persona- 
gens» — escreviam ainda os plenipotenciarios brasileiros 
— «tem escripto para Portugal solicitando o reconheci- 
mento do Imperio antes de Sir Charles Stuart deixar a 
Europa». E alguns dias depois contavam estar informados 
de que se haviam expedido ordens ao Encarregado de 
Negocios da Austria em Lisbôa para cooperar com 
Stuart e dizer ao Governo português que S. M. Fideiis- 
sima, por motivos de religião, de justiça e de amor pa- 
ternal, devia sanccionar tudo quanto se achava feito no 
Brasil, 

A attitude decisiva da Grã-Bretanha ia assim, desde 
o começo, produzindo notaveis effeitos. 

Brant e Gameiro não cabiam em si de contentes. Já 
agora, o reconhecimento do Imperio parecia-lhes uma 
questão por assim dizer liquidada. 

A bôa vontade para com o Brasil surgia por toda 
parte. Se os plenipotenciarios brasileiros não preferis- 
sem esperar que a situação politica do Imperio se regu- 
larizasse, com o restabelecimento das relações com Por- 
tugal, poderiam provavelmente provocar, então, muita 
proposta de reconhecimento, por parte de outros países. 

Entretanto, exactamente naquella occasião, as nego- 
citações em que tanto se e:npenhava, desde algum tempo, 
o General Michelena, agente do Mexico em Londres, no 
sentido de estabelecer relações de amizade entre aquelle 
país e o Brasil, chegavam a bom termo, com a resposta 
que o referido general se apressara em dar a uma commu- 
nicação de Brant e Gameiro. O facto era que, tendo-lhe 
estes participado, com a devida autorização, que S. M. 
Imperial, sciente dos desejos do Governo mexicano, rece- 
beria com prazer as propostas que o dito Governo lhe 
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quisesse fazer, no sentido indicado, o General Michelena 
respondera promptamente, por nota de 9 de Março, que 
o- Presidente da Republica do Mexico momearia opportu- 
namente os seus representantes no Brasil e que ambos 
os Governos podiam considerar «abiertas desde ahora 
sus relaciones de todo genero ». 

Pouco tempo depois, a França mandava o seu repre- 
sentante no Rio de Janeiro propor tambem o reconhe- 
cimento do Imperio, pretendendo assim tirar á Inglaterra 
as vantagens da precedencia. Mas, D. Pedro lealmente 
repellu as suggestões de Mr. de Gestas, sem querer 
discutir a proposta; e a sua attitude causou grande satis- 
fação a Canning. 


PARTIDA DE SIR CHARLES STUART; SUAS INSTRUCÇÕES. 
NEGOCIAÇÕES EM LISBOA 


Sir Charles Stuart partiu de Londres na primeira 
quinzena de Março, indo embarcar em Portsmouth, na 
nau Wellesley, que o conduziu primeiramente a Lisbôa, 
aonde chegou no dia 25 do mesmo mês. 

Levava o Embaixador inglês a incumbencia de signi- 
ficar ao Governo português que a Inglaterra não podia 
differir por mais tempo o reconhecimento do Imperio, 
e aconselhar S. M. Fidelissima a fazer o mesmo, por 
acto seu, espontaneo e immediato, por meio de uma Carta 
Régia. Devia frisar, além disto, que seriam inuteis quaes- 
quer negociações que não fôssem baseadas sobre o dito 
reconhecimento. 

As instrucções geraes da sua missão ao Brasil tinham 
sido redigidas pelo proprio Canning, apesar de adoentado. 

Desse importante documento, Brant e Gameiro co- 
nheceram primeiramente a parte referente aos negocios 
do Imperio, notavel pela. precisão e clareza com que 
expuhha os factos, bem como pela força da argumentação. 
com que defendia o reconhecimento da Independencia. 
O que conheciam das Instrucções, diziam os plenipoten- 
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ciarios brasileiros, em officio de 16 de Março, bastava 
para satisfação de ambos e para que estivessem. mui 
gratos a Canning. Este, justificando e louvando o Impe- 
rador, exprimira-se, naquelle documento, em termos tão 
energicos «que nós mesmos» — accrescentavam os dois 
— « advogando a causa da nossa Patriá, e do nosso Au- 
gusto Amo, o não fizeramos melhor». 


Essa parte das Instrucções cdmeçava por salientar 


a differença entre as relações de Portugal e Brasil e da: 


HRespanha com as suas colonias da America: tudo o que 
estas ultimas alcançaram fôra obtido a despeito da Mãe 
Patria; ao passo que o Brasil fôra elevado ao estado 
de reino irmão, em vez de dependerícia colonial, pelos 
repetidos actos do soberano commum de Portugal e do 
Brasil. Até a chegada da familia real ao Brasil, este 
era colonia. Mas, “desde essa época, de concessão em 
concessão, a sua condição elevara-se e quase se inver- 
tera a situação de Portugal, que, durante a estada de 
S. M. Fidelissima no Brasil, se tornara de facto a parte 
dependente. 


Depois de enumerarem a serie de actos de S. M. 
Fidelisssma que iam firmando a autonomia do Brasil, — 


desde a Carta Régia de 28 de Janeiro de 1808 até a 


que, em Abril de 1821, fez, do Principe Real, Regente 
do Brasil, com o titulo de Lugar-tenente do Rei e a 
plenitude da autoridade real, —as Instrucções accrescen- 
tavam que, segundo se affirmava confidencialmente, o 
proprio D. João VI aconselhara o filho a que, acima de 
tudo, devia guardar o Brasil para a Casa de Bragança e 
evitar que, em casos imprevistos, a Corôa fôsse cair na 
cabeça de algum aventureiro, devendo elle, antes, pô-la 
na propria cabeça. Por esses successivos actos, S. M. 
Fidelissima: 1.0) tirara o caracter colonial do Brasil; 2.º) 
dera-lhe uma Judicatura independente; 3.º) elevara-o ao 
caracter de reino separado; 4.º) estabelecera no Brasil 
uma representação nacional; 5.0) suggerira e providen- 
ciara para O caso em que fôsse necessario, para a segu 
rança do reino separado, pronunciar a sua independencia 
de Portugal. 
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D. Pedro — dizia ainda o notavel documento — não 
fôra levado por sentimentos de ambição ou de irritação 
contra o Pat. Quando a autoridade do Rei, em Portugal, 
estava sob o jugo de uma facção demagogica, e pela 
mesma facção eram expedidas ordens para o Rio, em 
nome do Soberano, as quaes, se cumpridas, teriam pro- 
vocado no Brasil uma revolução, — «o Principe teve 
a coragem e habilidade de salvar a Monarchia do Brasil, 
sem desembainhar uma espada, na occaslão em que a 
Monarchia em Portugal estava reduzida a nada mais do 
que um nome». Seria falso affirmar que D. Pedro pro- 
curara aproveltar-se das circumstancias. Em 12 de Outu- 
bro de 1821, por exemplo, recusara o offerecimento da 
Corôa do Brasil, por acclamação do povo. E fôra só 
depois do recebimento dos decretos das Córtes, de 29 
de Setembro daquelle anno, os quaes dissolviam a Re- 
gencia, supprimiam os tribunaes de justiça e ordenavam 
a volta do Principe, sob pena de ser considerado traidor 
e excluido da successão, fôra só depois de receber repre- 
sentações de diversas provincias, contrárias ao seu re- 
gresso a Portugal, fôra só ante a ameaça da declaração 
de uma republica independente no reino ultramarino, 
que o Principe acceitara o titulo de Defensor Perpetuo 
do Brasil. D. Pedro cumprira assim a missão que seu 
Pai lhe confiara. Depois, dada a continuação dos actos 
irreflectidos das Côrtes de Lisbôa, e, por outro lado, ante 
as manifestações unanimes, inequivocas, dos sentimentos 
populares, D. Pedro, entre ir entregar-se aos seus inimigos 
e fazer causa commum com o povo, preferiu a segunda 
condição, e proclamou, em ultimo caso, a independencia 
politica do Brasil. 


As Instrucções justificavam até o titulo de Imperador, 
dizendo que havia a ponderar que esse titulo não podia 
ser considerado uma usurpação, por D. Pedro, dos direitos 
do Pai, como teria sido o uso do titulo de Rei. Justifica- 
vam tambem a dissolução da Assembléa Constituinte, 
pelos intuitos republicanos dos demagogos que della 
faziam parte. E, finalmente, admittiam a possibilidade 


de uma futura reunião das duas Corôas, na cabeça do 
Imperador do Brasil. 

Ante taes instrucções, seria impossivel negar o inte- 
resse manifesto de Canning pelo reconhecimento da inde- 


“pendencia do Brasil. 


Os plenipotenciarios brasileiros não podiam mais ter 
a minima dúvida a esse respeito. Era por isto mesmo 
que Gameiro, escrevendo a Carvalho e Mello, em 9 de 
Maio, notava o espantoso contraste entre a política do 
Gabinete inglês e a das principaes potencias do Continente: 
emquanto o Governo britannico tratava de harmonizar a 
sua politica com a opinião publica, os outros Governos se 
occupavam mais da propagação dos principios de Legi- 
timidade, do que dos interesses e necessidades dos res- 
pectivos povos, e ostentavam a mais decidida opposição 
ao reconhecimento dos novos Estados americanos. Dahi, 
a «dissidencia manifesta, o ciume encoberto», que dizia 
existirem, no momento, entre a Grã-Bretanha e as poten- 
cias continentaes. 

Nessa occasião, Sir Charles Stuart já estava prestes 
a proseguir a sua viagem, de Lisbôa para o Rio de 
Janeiro. 

Na capital portuguesa, achara elle o Governo da 
Bemposta — naturalmente, graças à conhecida attitude da 
Inglaterra e ao trabalho já executado por Sir Willham 
A' Court — animado dos melhores sentimentos acêrca do 
reconhecimento do Imperio. Por sua parte, o Rei aco- 
lhêra-o muito bem. 


Sob tão bons auspicios, começaram logo as confe- 
rencias entre o Conde de Porto-Santo, Ministro dos Ne- 
gocios Estrangeiros, Sir Charles Stuart e Sir Willam 
A' Court, no maior segredo, conforme exigiam os In- 
gleses. «Esta cautela foi tanto mais acertada» — escre- 
viam Brant e Gameiro, a 28 de Abril — «quanto era 
constante em Lisbôa que o Encarregado de Negocios 
da Russia havia feito algumas tentativas para empecer 
a Missão de Sir Charles Stuart, e estorvar conseguinte- 
mente o reconhecimento do Brasil por parte de S. M. 
Fidelissima ». 
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Constava, porém, que depois de conferencias havi- 
das em Paris entre Metternich e representantes da França, 
Russia e Prussia, tinham sido expedidas ordens aos res- 
pectivos encarregados de negocios em Lisbôa, para não 
contrariarem a missão Stuart. À Santa-Alliança já ia 
comprehendendo, afinal, que nada faria a Inglaterra 
voltar atrás do seu passo. Em todo caso, a Russia ainda 
reluctaria algum tempo em acompanhar a decisão, que 
as demais potencias continentaes iam pressurosamente 
adoptar, de reconhecer a independencia do novo Imperio. 


Foi por saberem dessa má vontade do Governo mos- 
covita contra a causa do Brasil que Brant e Gameiro. 
fizeram o Commendador Luis de Sousa Dias, chegado 
naquella época a Londres, com a nomeação de Encar- 
regado de Negocios do Brasil em S. Petersburgo, retar- 
dar a sua ida para o respectivo posto, até que se desse 
o reconhecimento por Portugal e outros países da Europa. 

Nesse interim, as negociações em Lisbôa prose- 
guiam, com os mais satisfatorios resultados. Brant e 
Gameiro, na primeira quinzena de Maio, havendo visitado 
Canning, que se achava no campo, a convalescer de um 
ataque de gota, fôram informados de que o Rei D. João 
se decidira, finalmente, a reconhecer o Filho, por um 
diploma especial, como Imperador do Brasil e Principe 
Hereditario de Portugal. Sua Majestade pretendera enviar 
um plenipotenciario ao Rio, em companhia de Sir Charles 
Stuart, para obter algumas compensações. Mas, o Embai- 
xador Inglês, em virtude das suas instrucções, não pudera 
convir nisso, resolvendo o Rei, afinal, confiar-lhe a missão 
de reclamar no Rio de Janeiro as pretendidas compen- 
sações. 

Canning contou aos plenipotenciarios brasileiros que 
o Governo português instara muito para que a Grã-Bre- 
tanha garantisse a reunião da Corôa de Portugal á do 
Brasil, na cabeça de D. Pedro e seus successores, «e 
que elle se negara abertamente a esta pertenção, para 
deixar a S. M. I. a plena liberdade de reunir a Corôa 
de Portugal, ou de renuncia-la em favor de algum dos 
Seus Filhos ». 


ExVI 


Segundo Canning, as prétenções do Governo poór- 
tuguês não eram excessivas: limitavam-se a uma indem- 


nização pecuniaria e alguns favores commerciaes. Quanto 


á primeira, Brant e Gameiro disseram logo que, «tendo 
o precedente Governo de S. M. F. sobrecarregado o 
Brasil de hua consideravel divida publica» e sendo o 
reconhecimento effeito das circumstancias e não acto es- 
pontaneo de Portugal, não entendiam como o velho Remo 
tivesse direito a uma gratificação pecuniaria, por parte 
do Imperio. 


Nessa occasião, Canning falou-lhes tambem no novo 
tratado de commercio e abolição do tráfico, que preten- 
dia fôsse celebrado entre a Inglaterra e o Brasil. E disse 
que, após séria reflexão, resolvera que as negociações 
desse futuro ajuste fôssem feitas em Londres, e não no 
Rio. Consequentemente, ia determinar a Stuart que pro- 
curasse prorogar por 18 meses ou dois annos o tratado 
de commercio então vigente. Concluiu declarando que 
o reconhecimento da Independencia, por parte da Ingla- 
terra, seria feito pela convenção que se firmasse para a 
pretendida prorogação. 

À vista disso tudo, nada mais poderia reter Brant, 
em Londres. Assim, foi resolvido o seu immediato re- 
gresso ao Brasil. 


Poucos dias antes, elle e o seu collega Gameiro 
haviam desfeito uma nova intriga austriaca, tendente a 
malquistar Canning com o Imperio. O representante di- 
plomatico da Austria em Lisbôa tinha affirmado que 
Telles da Silva declarara ao Principe de Metternich que 
D. Pedro estava disposto a obter o reconhecimento à 
custa da abolição da Constituição. Canning, ao saber disso, 
mandara Mr. Planta escrever aos plenipotenciarios: bra- 
sileiros, para: lhes perguntar se o facto era real. Brant e 
Gameiro deram-se pressa em responder que se tratava 
de uma falsidade, accrescentando que a Constituição bra- 
sileira fôra livremente outorgada pelo Imperador, que 
estava firmemente decidido a manter a sua obra. 

Essa resposta, dada por escripto, fôra especialmente 
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solicitada por Canning, que queria um documento da- 
quella natureza, para poder contradizer a invencionice. 

O estadista britannico tinha assim mais um motivo 
de estar satisfeito com os plenipotenciarios brasileiros. 
Em compensação, muito o contrariou outro caso, de que 
acabava de ter conhecimento: era a resposta dada por 
Carvalho e Mello a Chamberlain, quando este lhe com- 
municara a missão de Stuart. Canning sentiu-se tão ma- 
goado, que escreveu uma carta confidencial a Brant e 
Gameiro, para se queixar do Governo brasileiro, pela 
maneira por que Carvalho e Mello manifestara então 
o seu desagrado pelo rão cumprimento da promessa de 
se antecipar o reconhecimento do Imperio ao das repu- 
blicas americanas. Canning aliegou nessa carta, e repetiu. 
verbalmente, os motivos que impediram fôsse cumprida 
aquella promessa. Affirmou, então, que era o desejo e 
a politica da Grã-Bretanha dar ao reconhecimento do 
Imperio a precedencia. Mas, o Brasil e Portugal não 
tinham chegado a accôrdo, apesar de haver o Governo 
britannico offerecido a sua mediação muito antes de dar 
qualquer passo a respeito das colonias hespanholas. E 
como as negociações entre os dois países se houvessem 
prolongado demais, a Grã-Bretanha” não pudera esperar 
até a sua terminação, para entrar em relações com à 
America hespanhola. 


O chefe do Foreign Office valeu-se da opportuni- 
dade para se queixar tambem de que, segundo noticias 
por elle recebidas, Carvalho e Mello estaria tratando 
alguma cousa com o Governo francês, por intermédio 
do Encarregado de Negocios do Brasil em Paris. 


Brant e Gameiro procuraram abrandar, por todos 
os modos, os resentimentos de Canning. Esforçaram-se 
primeiramente por convencê-lo de que Chamberlam fôra, 
provavelmente, muito exaggerado na informação que lhe 
transmittira. Declararam-lhe, depois, que Borges de Barros 
nada estava negociando, mas apenas procurando inclinar 
a França a favor do Imperio, para que não contrariasse 
os bons officios que o Governo inglês estava prestando. 
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No intimo, os plenipotenciarios brasileiros estavam satis- 
feitos com: a ultima queixa, reveladora de ciúmes, «porque» 
— diziam «grande proveito póde o nosso Governo tirar 
desse ciúme», 


REGRESSO DE BRANT. — PALMELLA EM LONDRES 


Nos meados de Maic de 1825, partiu Caldeira Brant 
de Londres, de regresso ao Brasil. A sua missão podia 
considerar-se finda, desde que Canning garantira o reco- 
nhecimento da Independencia, por parte da Grã-Bretanha. 
Ficava isto a depender apenas de algumas formalidades. 

É innegavel que o seu trabalho, com ser dedicado e 
pertinaz, foi habil e efficiente. 

Pela correspondencia trocada entre a Secretaria dos 
Negocios Estrangeiros e os dois plenipotenciarios brasi- 
leiros, será difficil determinar a parte de cada um destes, 
no exito das negociações em Londres. 

Em todo caso, sabendo-se os antecedentes e conse- 
quentes, conhecendo-se as qualidades que distinguiam cada 
um delles, chega-se á conclusão de que os dois se comple- 
tavam, mas que o futuro Marquês de Barbacena, com 
a sua grande amenidade de trato, o seu genio expansivo, 
os seus largos conhecimentos de assumptos polticos e 
admimistrativos, a sua reconhecida sagacidade, o seu espi- 
rito progressista e inclinado ás idéas liberaes, estava mais 
indicado para tratar directamente com um estadista da 
envergadura de Canning, do que o seu collega Gameiro, 
a quem, aliás, não faltavam outros attributos apreciaveis. 

Brant, «cujo bom senso e talento se assignalaram em 
toda a megociação», — segundo o testemunho de A. G. 
Stapleton (7º) — soube tão bem captar as sympathias 
e a estima de Canning, que, nas vesperas da sua partida, 
deste recebeu honrosa carta, na qual o eminente ministro 


(0) Loc. cit, p. 309. 


exprimiu o desejo de o ver voltar dentro em breve à 
Londres, para a «grande obra» do estabelecimento de 
«uma amizade duradoura e relações francas, entre a 
Inglaterra e o Brasil». 

Affirma o autor da Vida do Marquez de Barba- 
cena (“) que «Mr. Canning não tinha a menor sympathia 
pelo visconde de Itabayana» (Gameiro Pessôa). Na ex- 
tensa correspondencia daquella época, entre a missão espe- 
cial ou a Legação em Londres e a Secretaria dos Nego- 
cios Estrangeiros, nada encontrámos que pudesse con- 
firmar essa asserção. 

Fósse isso verdadeiro, ou não, o certo é que Gameiro 
tambem prestou em Londres muito bons serviços á causa 
nacional. 

Ficando só á frente dos negocios do Brasil, elle 
teve opportunidade de demonstrar as suas excellentes qua- 
lidades de diplomata, já postas á prova quando secretario 
da delegação portuguesa no Congresso de Vienna, e na 


"missão especial desempenhada na Cóôrte de S. M. Chris- 


tianissima. 

Espirito methodico, discreto e ponderado, Gameiro 
não possuia o brilho de Brant, mas sabia igualmente 
ser energico, na defesa dos interesses a si confiados. Era, 
além disto, altamente dedicado á pessôa de D. Pedro, 
que o recompensava com a sua estima e confiança. 

Depois do regresso de Brant, Gameiro continuou, 
com dobrado esforço, a occupar-se dos negocios do Im- 
perio e a trazer o Governo brasileiro muito bem infor- 
mado de quanto se passava na Córte de Londres, que 
pudesse interessar aos mesmos negocios. 

No tocante á questão do reconhecimento pela Ingla- 
terra ou por Portugal, nada ou quase nada lhe restava! 
fazer. 

E verdade que o Marquês de Palmella, então em 
Londres como Embaixador português, procurava quanto 
possivel difficultar ou fazer mallograr a missão de Sir 
Charles Stuart. Mas, Canning não era homem que vol- 


(1) A. A. de Águiar. 
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tasse atrás da sua decisão, e não precisaria de que alguem 
o ajudasse a contrariar os tendenciosos argumentos do 
representante de S. M. Fidelissima, 

Palmella — que muito opposto foi ao que depois 
qualificou de «deploravel arbitrio» de se conferir a Stuart 
o caracter de plentpotenciario português — esforçava-se 
por convencer Canning de que, se o Governo brasileiro 
não accedesse ao ajustado em Lisbôa, a Inglaterra não 
devia negociar nenhum tratado de commercio com o refe- 
rido Governo, porque isto equivaleri2 ac reconhecimento 
do Imperio. O estadista britannico, embora confessasse 
justas as ponderações do plenipotenciario português, não 
disssmulava que « Sir Charles Stuart levava ordem para 
não voltar do Rio de Janeiro sem ter assignado a con- 
tinuação do tractado de commercio». (72) E quando Pal- 
mella allegou os compromissos da Grã-Bretanha, como 
antiga alliada da Nação portuguesa, Canning declarou 


«que os commerciantes ingleses consideravam o tratado 


com o Brasil «como objecto da maior importancia, muito 
superior sem comparação alguma a tractados com Por- 
tugal». Contestou, além disto, a affirmação de que a 
Grã-Bretanha estava obrigada a defender as colonias por- 
tuguesas e q fortiori a não contribuir para separar Portugal 
das mesmas colonias, admittindo quando muito que o 
seu país defendesse taes colonias quando atacadas por 
Nação estrangeira. Assim, a Inglaterra, desde que reco- 
nhecesse o Brasil, assumiria a obrigação de-prestar auxilio 
a Portugal, dada a hypothese de aggressão ou hostilidades 
por parte dos Brasileiros. 

O mais que Palmella conseguiu foi que se expedissem 
instrucções a Stuart para, no caso de não concluir imme- 
diatamente um ajuste entre o Brasil e Portugal, esperar 
«novas ordens, antes de dat começo ás negociações por 
conta de Inglaterra ». 


(2) Despachos e correspondencia ido Duque de Palmelia, colli- 
gidos e publicados por J. J. dos Reis » Vascoaceltos, Lisbôa, 1851, 
t. IJ: Off. de 21 de Junho de 1825, de Palmefla ao Conde de 
Porto-Santo, 
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Exactamente naquella época, era Gameiro informado 
por Borges de Barros, e communicava para o Rio, que 
c Governo português pedira os bons offícios da França 
e Austria, afim de que D. Pedro abandonasse o titulo 
de Imperador e tomasse o de Rei do Brasil. Essa questão 
de titulos iria, ahás, difficultar bastante as negociações 
da velha metropole com o Imperio. 

Gameiro soubera tambem que a Santa-Alhança estava 
por trás daquella pretenção, porque a seus olhos o titulo 
de Imperador do Brasil não tinha o cunho da Legiti- 
midade. 

Canning, porém, que não se deixava levar pelos absur- 
dos preconceitos da liga de soberanos do Continente, 
prometteu ao representante brasileiro escrever a Sir Char- 
les Stuart, para lhe dizer a sua opinião contrária á substi- 
tuição pretendida. O estadista do Foreign Office achava 
que S. M. Fidelissima devia reconhecer D. Pedro como 
Imperador do Brasil e contentar-se com reservar para 
si a denominação de Imperador titular do Brasil, durante 
a vida. 

Entretanto, essa questão provocara em Lisbôa demo- 
rada discussão entre o Governo português e Sir Charles 
Stuart, determinando a redacção de tres Cartas Régias 
ou Cartas Patentes, entregues ao plenipotenciario britan- 
nico, nenhuma das quaes agradaria ao Governo brasi- 
leiro. Stuart, porém, fôra afinal autorizado a concluir a 
negociação com o Brasil, ainda que se fizesse necessario 
pôr de parte a letra estricta daquelles documentos. 


CONGRESSO DO PANAMÁ. — À QUESTÃO DA CISPLATINA 


Em Junho de 1825, Gameiro transimittiu ao Governo 
brasileiro o convite do Ministro colombiano em Londres 
para um Congresso Geral no isthmo de Panamá, con- 
vocado pelos Governos da Colombia e do Perú e des- 
tinado a tratar dos meios de firmarem os Estados ameri- 
canos a sua independencia e regularem as suas reciprocas 
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relações politicas, assim como alguns pontos controversos 
de Direito das Gentes. 

Canning era de opinião que o Brasil, logo que reco- 
nhecido, devia acceitar aquelle convite, — e esse parecer 
foi acatado pelo Governo imperial. Sabe-se, aliás, que 
o Brasil não tomou parte no referido Congresso, reunido 
em meados de 1826; e que o mesmo resultou em com- 
pleto mallogro, pois, dos quatro unicos países que se 
fizeram representar, somente a Colombia ratificou (isto 
mesmo apenas em parte) os ajustes ali firmados. 

Canning continuava a mostrar-se tão affeiçoado á 
causa do Imperio que, em 24 de Junho, Gameiro escrevia 
a Carvalho e Mello o seguinte: ...«posso ter a satis- 
fação de affirmar á V. Ex. que o esclarecido Ministro 
de Estado de S. M. Britannica reconhece que o Brasil 
deve ser o primeiro Amigo e Alliado da Grã-Bretanha 
na America ». 

Dias depois, chegava Lord Cochrane a Portsmouth, 
na fragata brasileira Piranga, = o pavilhão imperial era 
recebido com todas as honras concedidas aos das po- 
tencias amigas. 


A apparição do dito navio brasileiro nos mares da 
Europa causou, porém, sobresaltos em Lisbôa. O Minis- 
terio português pediu, então, a intervenção do Governo 
inglês para haver de Gameiro a promessa formal de 
que aquella fragata não commetteria hostilidades contra 
navios mercantes portugueses, quando regressasse ao 
Brasil. E a isso accedeu o representante brasileiro. 

Difficil, todavia, foi a este ultimo fazer voltar a 
Piranga, devido á attitude equivoca do Marquês do Ma- 
ranhão. 

Gameiro forçou Cochrane a confessar que celebrara 
ajustes para servir á Grecia, e ficou «tão offendido da 
indecencia, e irregularidade do seu procedimento», que 
cogitou logo dos meios de o privar dos soldos e venci- 
mentos. Quanto á Piranga, só depois de muita difficul- 
dade conseguiu que ella partisse para o Rio em 9 de 
Dezembro daquelte anno (1825). 
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O. diplomata brasileiro, que se queixava então da 
sua saúde, «assaz deteriorada», a ponto de pedir a sua 
retirada,("S) andava seriamente preoccupado com outro ne- 
gocio de muito mais importancia para o Governo imperial: 
era a questão da Cisplatina. 

A insurreição de parte dos habitantes daquella pro- 
vincia, capitaneados por Fructuoso Rivera, estava cau- 
sando ao Governo brasileiro sérias difficuldades, das quaes 
o Governo português esperava poder tirar partido. 

Em Julho, Palmella escrevia ao Conde de Porto- 
Santo que as occorrencias do Rio da Prata, juntamente 
com a fermentação ainda existente no norte do Brasil, 
facilitaram a missão de Sir Charles Stuart e fariam que 
D. Pedro desejasse quanto antes a reconciliação com 
Portugal. (4). 

Não era desarrazoada a supposição, porque o Go- 
verno imperial, cuja situação ainda não era perfeitamente 
estavel, não tinha motivos senão para desejar a paz. 

Contrastando com tal desejo, a attitude aggressiva 
do Governo de Buenos-Aires fazia considerar imminente 
a guerra entre a republica platina e o Imperio. Era por 
isto Jue Carvalho e Mello, em despacho de 18 de Agosto, 
determinava a Gameiro que se entendesse com Canning, 
no sentido de obter a intervenção da Grã-Bretanha, afim 
de se evitar o rompimento com Buenos-Aires, por causa 
da Banda Oriental. Dizia o Ministro dos Negocios Estran- 
geiros do Brasil que S. M. Imperial estava «convencido 
das vantagens da Paz, sempre uteis, mas ainda mais nas 
circunstancias actuaes em que nos achamos, em que hé 
do primeiro interesse consolidar o Imperio com o Reco- 
nhecimento da sua Independencia». E accrescentava que 
o Brasil tinha direito á posse da Cisplatina, «alem de 
ser de grande interesse conservarmos aquella possessão, 
por acharmos uma raia tão natural como a do Rio da 
Prata, grande Porto, e desvio de visinhos perigosos». 


(13) Off. de 13 de Julho de 18%, a C. e Mello, 
(*) Off. de 227-1825, de Palmella ao Conde de Porto-Santo, 
ob. cit, t. H, p. 51. 
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Ora, o Governo: britannico, segundo informava Ga- 
meiro a Carvalho e Mell, em 14 de Setembro — isto 
é, antes de receber a referda ordem — e conforme q 
Barão de Mareschal insinuará no Rio, não se mostrava, 
nada favoravel ao Brasil, naquella questão, affectando 
receios de que a guerra com Buenos-Aires pusesse em 
perigo a estabilidade do Imperio. 


Nestas condições, pensava Gameiro que se devia 
evitar a intervenção inglesa nesse negocio, e procurar 
tratar secretamente com a Hespanha, á qual se daria 
uma indemnização pecuniaria, em troca de uma cessão 
formal do territorio cisplatino, Outro alvitre curioso 
acudia igualmente ao espirito de Gameiro, que tambem 
o suggeria a Carvalho e Mello: era o de que, caso Por- 
tugal quisesse abrir mão do territorio de Olivença, em 
favor da Hespanha, ficasse esta assim recompensada e 
ao Governo de S. M. Fidelisssma se pagasse a indem- 
nização em dinheiro. 


Recebendo dois meses depois a ordem para solicitar 


os bons officios da Grã-Bretanha, o representante bra- 
sileiro cumpriu-a mui a contragosto. Canning declarou- 
lhe então que já havia empregado diligentias e conti- 
nuaria a empregá-las, no sentido de evitar o rompimento. 
Mas, Gameiro pouco confiou nessa promettida interven- 
ção. Achava o ministro inglês tão parcial a favor de 
Buenos-Aires que suspeitava de que a sua promessa a 
tal respeito não fôsse sincera. 

Para demonstrar a parcialidade de Canning, Gameiro 
contava, em officio secreto de 30 de Novembro, que 
o estadista britannico propusera se abandonasse a Banda 
Onental ao Governo de Buenos-Aires, mediante uma in- 
demnização. Essa attitude favoravel ao Governo platino, 
era attribuida por Gameiro á importancia que o Governo 
de S. M. Britannica dava ao commercio inglês com Buenos- 
Aires, na crença, para elle erronea, de que esse porto conti- 
nuaria como «entreposto dos productos das ricas pro- 
vincias do Alto Perú». 

Algum tempo depois, Gameiro (já então Barão de 
Itabayana) daria interpretação um pouco diversa aos mo- 
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tivos reaes da politica britannica, com relação á Cispla- 
tina. Assim é que, em Abril de 1826, escrevia elle ao 
seu coilega de Vienna, Visconde de Rezende (Telles de 
Silva), dizendo-lhe que a Inglaterra favorecia Buenos- 
Aires, com vistas a dar a Montevidéu a fórma de cidade 
hanseatica, sob a sua protecção, «para ter ella a chave 
do rio da Prata, como tem a do Mediterraneo e Baltico». 
O Governo britannico, accrescentava então o plenipoten- 
ciario brasileiro, queria ser mediador na guerra entre o 
Brasil e Buenos-Aires e declarava que, se o Brasil não 
fizesse a paz com a republica platina, dentro de seis 
meses, isto é, se lhe não cedesse a Banda Oriental, a 
Inglaterra tomaria o partido da mesma republica, contra 
o Imperio. 

Não era preciso mais para que a indignação de 
Gameiro chegasse ao auge. E, num momento de tanta 
irritação, elle escrevia que a mola da politica do Gabinete 
inglês era o interesse, isto é, O interesse puramente mer- 
cantil. 

Aliás, não se pode dizer que tal accusação fôsse 
injusta; porque, na verdade, a Inglaterra, toda vez que 
pretendeu intervir nas questões do Prata, foi sempre inspi- 
rada pelas conveniencias do seu commercio. 

Nem será exaggero affirmar que a politica externa 
britannica nunca esqueceu que a prosperidade commercial 
é a condição da grandeza e força da Grã-Bretanha. O 
grande Pitt disse uma vez que British policy is british 
trade. E, muito mais perto de nós, Joseph Chamberlain 
confirmou a famosa frase, declarando que «o Imperio 
é o commercio ». 


AJUSTES CELEBRADOS POR STUART 


Depois de firmar a paz com o Brasil, em nome de 
Portugal, pelo Tratado de 29 de Agosto de 1825, S1r 
Charles Stuart entrou a discutir, no Rio de Janeiro, com 
os plenipotenciarios brasileiros, Luis José de Carvalho e 


CXxXVII 


Mello, Barão de Santo Amaro e Francisco Villela Bar- 
bosa, as clausulas de um tratado de commercio e a ne- 
gociar a abolição do tráfico de escravos. 

As conferencias, para esse duplo fim, tiveram inicio 
na segunda quinzena de Setembro, começando o plenipo- 
tenciario inglês por apresentar um projecto que era, mais 
ou menos, a repetição do Tratado de 1810. Um contra- 
projecto brasileiro não mereceu a acceitação de Stuart, 
devido principalmente a consignar um augmento nos di- 
reitos de importação sobre as mercadorias inglesas, que 
passariam a pagar 18 %ú, em vez de 15 %. Afinal, a 18 
de Outubro foi firmado o accôrdo commercial, e no 
mesmo dia se assignou outro ajuste entre o Brasil e a 
Grã-Bretanha, tendente á extincção do tráfico de escravos. 

Ratificados pelo Imperador a 20 de Outubro, ídram 
as respectivas ratificações remettidas poucos dias depois 
para Londres, onde não tiveram o bom acolhimento que 
se esperava. 

Canning, quando soube que Stuart iniciara as nego- 
ciações para o tratado de commercio, disse a Gameiro 
que aquelle plenipotenciario excedera os limites das suas 
instrucções, pois devia apenas procurar fazer uma con- 
venção para prorogar o tratado findo, por certo prazo, 
dentro do qual o Governo brasileiro extinguiria o tráfico 
de escravos e se negociaria outro tratado. Gameiro apro- 
veitou, então, o ensejo para propor que se negociasse ali, 
em Londres, o desejado ajuste, pois elle tinha poderes 
para negociar o reconhecimento do Imperio, por parte 
da Inglaterra, e a fixação da época para a pretendida 
abolição do tráfico. 

Canning recebeu bem essa idéa, e os dois resolve- 
ram reflectir mais seriamente a tal respeito. Gameiro, 
porém, logo se arrependeu, e escreveu ao Secretario de 
Estado inglês, para retirar a sua proposta e lhe pedii 
que fizesse Stuart desistir das suas demasiadas pretenções. 

Naquella mesma conferencia, Canning não fez dú- 
vida em concordar em que Gameiro seria recebido offi- 
cialmente por S. M. Britannica, logo que tivesse creden- 


cas 
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cial de S. M. Imperial, firmada depois da assignatura 
do Tratado de paz de 29 de Agosto. Assim, a não rati- 
ficação, por parte da Inglaterra, dos ajustes firmados 
por Stuart em 18 de Outubro não poderia ter o effeito 
de alterar o plano assentado. Tanto era isto verdade que, 
quando Gameiro, havendo recebido as ratificações brasi- 
leiras do tratado de commercio e da convenção sobre 
a extincção do tráfico, foi saber se o Governo britan- 
nico resolvera ratificar esses dois actos, Canning, depois 
de declarar não ter tido ainda tempo de os examinar 
detidamente, disse que S. M. Britannica ia nomear um 
Ministro para residir junto a S. M. o Imperador do 
Brasil. 

Após o exame a que submetteu o tratado e a con- 
venção, Canning achou que entre os dois e o systema 
politico e commercial da Grã-Bretanha havia tantos pontos 
de discordancia, que, apesar de todo o seu desejo de 
os ver ratificados por S. M. Britannica e de haver cogitado 
da possibiidade de modificar algumas das suas estipu- 
lações, por meio de declarações addicionaes, no acto da 
troca das ratificações, — entendéra preferivel mandar 
novos plenos poderes e instrucções a Stuart, e, na sua 
ausencia, a Chamberlain, para que se fizessem no Rio 
as pretendidas alterações ou se estipulasse apenas a pro- 
rogação do Tratado de commercio de 1810, por um prazo 
tal que bastasse para se discutir e ajustar um novo tratado. 
isto não obstaria de maneira alguma ao recebimento de 
Gameiro, nem á remessa de um Ministro inglês para 
o Rio. 

Segundo Canning, o tratado de commercio concluido 
por Stuárt não estava em harmonia com os que a Grã- 
Bretanha tinha firmado ultimamente. Além. disto, havia 
para o recusar os seguintes motivos: 1º) a suppressão 


do lugar de Juiz Conservador da Nação Britannica; 20) 


a falta de reciprocidade entre os artigos 14 e 15, disto 
resultando uma concessão aos navios brasileiros mais 
ampla do que aos britannicos; 30) a difficuldade, para 
o. Governo britannico, de cumprir o disposto no artigo 
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17, sobre a apprehensão da propriedade do inimigo de 
ma das Partes Contractantes, a bordo dos navios da 
outra parte, porque o mesmo Governo não podia concor- 
dar com a restricção do direito de busca. 


Edward J. Stapleton (7) accrescenta a esses motivos 
outros, que teriam igualmente influido para a não rati- 
ficação e seriam os seguintes: 1º) o dê que, com a claju- 
sula da nação mais favorecida, a Inglaterra não sabia 
o que poderia legitimamente reclamar, porquanto ainda 
nenhuma outra nação obtivera do Brasil qualquer vanta- 
gem (não se podende considerar como tal a clausula pro- 
visoria contida no art. 10 do Tratado com Portugal); 
2º) a recusa de protecção e até a permissão de expulsão 
dos dominios de uma das Partes Contractantes de pessoas 
accusadas de alta traição, em contradicção com o tradi- 
cional direito de asylo concedido pela Grã Bretanha aos 
criminosos politicos estrangeiros. 

Quanto á Convenção sobre a abolição do tráfico 
de escravos, Canning achava que, além do artigo 4º, 
toda ella era escusada. Bastaria ter-se declarado que fi- 
caria em vigor a Convenção de 28 de Julho de 1817, 
emquanto durasse o tráfico. 

Gameiro conveio de bom grado em que os dois 
ajustes não fôssem ratificados, porque elle proprio enten- 
dia que se lhes deviam introduzir certas alterações. 

Posteriormente, chegou ao conhecimento do Governo 
inglês a publicação, no Diario Fluminense de 14 de 
Novembro de 1825, do Tratado e Convenção de 18 de 
Outubro, e com isso Canning ficou tão contrariado que 
resolveu desistir da primitiva idéa, de fazer emendar 
aquelles actos no Rio de Janeiro, e decidiu transferir as 
respectivas negociações para Londres. Aliás, quando, 
poucos meses depois, Mr. Robert Gordon veio para o 
Rio, como Ministro Plenipotenciario de S. M. Britannica 
junto a S. M. Imperial, trouxe a incumbencia de celebrar 
aqui novos ajustes, em substituição daquelles. Foi, então, 


(5) Ob. cit, t 1, p. 335. 
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concluida primeiramente a Convenção relativa ao trá- 
fico, assignado em 23 de Novembro de 1826, e mais 
tarde o Tratado de amizade e commetcio, firmado a 17 
de Agosto de 1827. 


O RECONHECIMENTO DO IMPERIO 


Para recompensar os bons serviços de Caldeira 
Brant e Gameiro Pessôa, na Missão Especial em Londres, 
o Imperador deu-lhes, respectivamente, os titulos de Vis- 
conde de Barbacena e Barão de Itabayana, por decretos 
de 12 de Outubro de 1825. O primeiro fôra, além disto, 
nomeado Embaixador junto á Côrte de Lisbôa, para cum- 
primentar S. M. Fidelissima, da parte de S. M. Imperial, 
— missão que, afinal, não desempenhou, sendo-lhe dada, 
algumas semanas depois, a pasta da Fazenda e, interina- 
mente, a do Imperio, no Ministerio de 21 de: Novembro 
de 1825. 

Quanto ao segundo, foi nomeado Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario em Londres, e a Carta 
que o acreditou nesse caracter teve a data de 20 de 
Outubro do mesmo anno. 

A ceremonia da apresentação da Credencial do Barão 
de Itabayana ao Rei Jorge IV effectuou-se no Palacio 
de Windsor, a 31 de Janeiro de 1826. (78) Completou-se 


(76) Com relação á data em que o Barão de Itabayana foi 
recebido pelo Rei de Inglaterra, nota-se uma contradicção, entre o 
officio n.o 75, de 1 de Fevereiro de 1826, por elle dirigido ao 
Visconde de Paranaguá, e o que, com a data de 31 de Jrneiro, 
enviou ao Visconde de Rezende. O primeiro, com bastante clareza, 
assim começa: «No dia 31 de Janeiro p. p. tive a honra de apre- 
sentar a S. M. Britanica... a Credencial pela qual S. M. Imperial 
Se-Dignou de acreditar-me como Seo Enviado Extraordinario, e Ministro 
Plenipotenciario»...; no segundo há este trecho:... «hontem tive a honra de 
ser apresentado a S. M. B...., na qualidade de EF. E, e M. 
Plemnipotenciario »..., Um dos dois documentos, portanto, não está 
certo. Parece-nos que o êrro é do segundo, pelo seguinte motivo. 
Delle, consta que, no mesmo dia do recebimento de Itabayana, se publicou 
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assim, nesse dia, o reconhecimento official do Imperio, 
por parte da Grã-Bretanha, que, de facto, já o havia 
reconhecido desde que Sir Charles Stuart assignara, no 
Rio de Janeiro, como plenipotenciario de S. M. Britan- 
nica, o Tratado e a Convenção de 18 de Outubro de 
1824. A França nem ao ntenos esperara a assignatura, 
pelo seu representante no Rio de Janeiro, a 8 de Janeiro 
de 1826, de um Tratado de amizade, navegação e com- 
mercio, para considerar feito o reconhecimento, pela sua 
parte: a data adoptada para isto foi a da nota de 26 
de Outubro de 1825, com a qual o Conde de Gestas 
remetteu ao Governo brasileiro cópia dos seus plenos 
poderes e iniciou, officialmente, a negociação do dito 
Tratado. 

Na Austria, a independencia do Brasil foi reconhe- 
cida por Nota que, em 30 de Dezembro de 1825, Met- 
ternich dirigiu ao Visconde de Rezende, sendo este rece- 
bido no dia seguinte, na qualidade de Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario, pelo Imperador Fran- 
cisco 1. 

Os demais países da Europa, á excepção da Russia 
e da Hespanha, não tardaram em entrar em relações 
officiaes com o Governo do Brasil. 

A Suécia foi dos que, nesse sentido, mais depressa 
andaram. Já em Abril de 1825, por intermédio do seu 
Ministro em Londres, ella manifestara desejos de se en- 
tender com o Governo imperial. E a 5 de Janeiro de 
1826, o mesmo Ministro communicou ao Barão de Itabaya- 
na a nomeação do Sr. Vestin, então Consul Geral no 
Rio, para o cargo de Encarregado de Negocios daqueile 
país na Côrte brasileira. 

Antes do fim de 1826, quase todos os Governos 
europeus já haviam reconhecido a independencia do 


a nomeação de Mr. Gordon para Ministro no Brasil. Ora, a nota 
em que Camming communicou a Itabayana a dita nomeação tinha a 
data de 31 de Janeiro e com eila o Ministro de Estado ingtês 
transmittiu o jornal daquella tarde, no qual saiu a referida publicação 
(the Gazette of this Evening, announcing the appointmeut of the 
Honorable Robert Gordon). 
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Brasil. Muitos delles o fizeram, em resposta á Circular 


que lhes dirigira Itabayana, para lhes amnunciar à cele- 


bração do. Tratado de 29 de Agosto e o consecutivo 
reconhecimento. do Imperio por parte de S. M. Fidelis- 
sima. Póde dizer-se, pois, que para tão feliz resultado 
muito contribuiu o ilustre diplomata patricio. 


CONCLUSÃO 


Apesar da evidente sympathia com que Canning 
olhava a causa brasileira, o trabalho diplomatico de Cal- 
deira Brant e Gameiro Pessôa, na Missão Especial em 
Londres, não foi tarefa tão facil como se poderia ima- 
ginar: 

Por um lado, tinham elles contra si a má vontade 
do Gabimete britannico e do proprio Soberano; por outro, 
a Santa-Alliança trabalhava fortemente por lhes annullar 
Os esforços. 

Accresce que a Inglaterra se achava ligada a Por- 
tugal pelos laços de velha alliança, que o Governo da 
Bemposta não deixava de invocar constantemente, para 
impedir qualquer concessão ao imperio sul-americano. 

Mas, não é só. O Governo inglês, muito instado 
por Brant e Gameiro, consentiu, em certa época, em fazer 
o reconhecimento, subordinando-o, porém, á condição 
sine qua non da suppressão do tráfico de escravos. Ora, 
o Governo do Rio de Janeiro só a muito custo, e sob 
muitas cautelas, convelo em tratar desse assumpto, de 
importancia primordial para a Grã-Bretanha. 


Depois, as negociações com Villa Real, em Londres, 
demoradas propositadamente pelo representante portu- 
guês, impediram por muitos meses qualquer acção directa 
do Governo inglês, no sentido do reconhecimento do 
imperio. 

A habilidade e a energia dos plenipotenciarios bra- 
sileiros conseguiram afastar esse embayaço, rompendo 
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aquellas improficuas negociações. Muito concorreram, 
assim, para o exito final da sua missão. 

Os serviços que Brant e Gameiro prestaram á causa 
nacional permittem, pois, affirmar, com Justiça, que aos 
esforços dedicados de ambos, mais do que aos de quem 
quer que seja, se deve o reconhecimento da personalidade 
internacional do Brasil. 


Hildebrando Accioly. 


lh 


(Grã-Bretanha 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA 
EM LONDRES 


CORRESPONDENCIA RECEBIDA 


NOMEAÇÃO DE BRANT 


Rio — 12 de Agosto de 1822 
Decreto 


Sendo indispensavel nas actuaes circunstancias politicas 
Nomear pessoa que em Meu Real Nome haja de tratar direc- 
tamente junto do Governo de Sua Magestade Britannica Os 
negocios que occorrerem relativamentea ambosos Paizes: E ten- 
do consideração ao patriotismo, intelligencia, e zelo de Felisberto 
Caldeira Brant Pontes Marechal de Campo do Exercito Nacio- 
nal e Real: Hei por bem nomea-lo para exercer o Logar de 
Meu Encarregado de Negocios na Corte de Londres com o 
Ordenado annual de dois contos e quatro centos mil reis, que 
compete a este Logar. José Bonifacio de Andrada e Siva, 
do meu Conselho de Estado, e do Conselho de Sua Magestade 
Fidelissima, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino e Estrangeiros, assim o tenha entendido, e faça expedir 
em consequencia os Despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro doze de Agosto de mil e oitocentos e vinte dois. = 
Com a Rubrica de S. A. R. O Príncipe Regente = José Boni- 
facio de Andrada e Silva.= 


ego — 


JOSÉ BONIFACIO A BRANT 


Rio — 12 de Agosto de 1822 


Tendo S. A. R. O Principe Regente do Brasil nomeado 
a V. Sa Seu Encarregado de Negocios junto de Sua Magestade 
Britannica, por esperar que V. S. em tão melindrosas cir- 
cunstancias desempenhará esta importante Commissão com todo 
o zelo, fidelidade e circunspecção lhe são conseguintemente 
por esta occasião remettidas a sua Carta de Crença, Instrucçoens, 
e Copia do Decreto da sua Nomeação: devendo V. S.a desi- 
gnar as vias por onde lhe seja mais conveniente receber o 
seu ordenado de dois contos e quatrocentos mil reis. D.s G. 
a V. S2 ms as 

Palacio do Rio de Janeiro doze de Agosto de mil e 
oitocentos e vinte e dois. =/osé Bonifacio de Andrada e Silva.= 
Sir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. = 
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CARTA DE CRENÇA DE BRANT 


Rio — 12 de Agosto de 1822 


Mylord= Sa Majesté le Roi du Royaume Uni de Por- 
tugal Brésil et Algarve se trouvant à Lisbonne opprimé par 
un parti desorganisateur, qui cherche a Lui arracher toute 
Pautorité, a recoloniser le Royaume du Brésil, et à plon- 
ger la Monarchie dans la plus affreuse anarchie, au nom 
du Libéralisme: Le Prince Régent du Brésil Son Auguste Fils, 
appelé par la Providence, dans son heureuse position à sauver 
la Monarchie, et à paralyser les factions: en considérant que 
le Roi Son Auguste Pêre captif à Lisbonne, gardé à vue 
par des demagogues, est obligé asigner tous les actes 
qu'on lui présente, même les plus contraires à ses sen- 
timens et à son legitime autorité: IH se fait un devoir 
de s'adresser directement aux Souverains et Gouvernemens 
légitimes Amis et Alliés de P Auguste Maison de Bra- 
gance. S. A. R. par son Manifeste aux Puissances a déja 
démontré les injustices des Cortês de Lisbonne, qui ont neces- 
sité la présente attitude du Brésil: et afin de montrer aux 
Nations que S. A. R. n'en veut pas altérer en rien les interets 
réciproques, et la bonne harmonie, qui ont regné jusqu' à 
présent, Il désire continuer en Son Nom, pendant la captivité 
du Roi Son Auguste Pêére, les anciennes liaisons politiques et 
Commerciales entre ce Royaume et les antres Pays: L'Angle- 
terre méritant à tous les égards la spéciale attention de S. A. 
R. Il apris la résolution de mnommer Mr. Felisberto Caldeira 
Brant Pontes, Maréchal de Camp, afin qu'il puisse résider avec 
le caractêére de Chargé d'Affaires pres Sa Majesté Britanni- 
que, et témoigner à sa dite Majesté les sentiments du Prince 
Régent. Mr. Caldeira a beaucoup des qualités recommendables; 
et je suis persuadé que vous lui accorderez votre bienveillance. 
S. A. R. M'ordonne donc de vous annoncer cette Nomination 
pour que vous puissiez enfaire part à Sa Majesté Britannique, 
qui voudra bien le reconnaitre en cette qualité, et ajouter 
entiere foi à tout ce qu'il aura ["honneur de lui Exposer iau 
Nom du Prince Regent, particulitrement à Végard des sentr- 
ments dont S. A. R. ne cessera jamais d'être pénétré envers 
Sa Majesté le Roi de la Grande Bretagne. En m'acquittant 
ainsi avec le plus grand plaisir des ordres de S. A. R. 
je saisis avec empressement cette occasion de vous exprimer 
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la haute considération et dévouement avec jes quels pai P 
honneur d'être = Mylord= De Votre Excellence= três humble 
et três obéissant serviteur = /ozé Bonifacio de Andrada e Silva. 
= Au Palais du Rio de Janeiro ce 12 Aout 1822=A Son 
Excellence Mylord Marquis de Londonderry Ministre et Sécré- 
taire d'Etat des Affaires Etrangêres. = 


+l]s 


INSTRUCÇÕES DE 
JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 12 de Agosto de 1822 


Instrucçõens para o Sir. Felisberto Caldeira Brant Pontes 
para o desempenho das funcçõens de Encarregado de Negocios 
na Corte de Londres para que hé nomeado. 


1 


Havendo S. A. R. por bem nomea-lo Seu Encarregado de 
Negacios junto de S. Magestade Britanica, lhe hé por esta 
occasião remettida a sua carta de crença que O deve auto- 
rizar junto a aquelle Governo; aqual appresentará depois de 
ter préviamente sondado as disposiçõens do Gabinete Brita- 
nico, afim de salvar o decoro deste Reino, e a dignidade do 
Principe Regente. 


2 


Procurará ter todo o conhecimento de quaesquer propos- 
tas, projectos, e negociaçõens da Corte de Lisboa com a de 
Londres, e do que descobrir fará promptos avisos, acompanhan- 
do-os dos documentos que melhor servirem para os illustrarem, 
ou authenticarem, de forma' que possa o nosso Governo, quando 
convier, fazer delles uso ostensivo. 


3 


Assim que for recebido como Encarregado de Nego- 
cios do Brasil, como hé de esperar, exporá com energia e 
clareza os motivos justos que teve o Brasil 1.º de não reco- 
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nhecer mais a autoridade do Congresso de Lisboa. 2.0 de querer 
huma Assemblêa Geral Constituinte Legislativa, dentro do seu 
proprio territorio, que tenha as mesmas attribuiçõens da de 
Lisboa. 3.º de considerar Sua Magestade El Rei O Sir D. 
João VI em estado de coacção e captiveiro, sendo por issa 
indispensavel que S. A. R. tente Salval-O deste affrontosa 
estado de pessimo exemplo ás Dynastias Reinantes. 4.0 da neces- 
sidade de corresponderse S. A. R. directamente com as Cortes 
Estrangeiras . Insistirá particularmente sobre o ponto da coacção e 
captiveiro em que se acha El Rei em Lisboa, o que só bas- 
tava para que S. A. R. e o Brasil não devessem obedecer 
aos Decretos daquelle Congresso, não obstante apparecerem 
elles revestidos da Sancção d'EI Rei, aqual por ser forçada 
hé nulla por Direito. 


4 


Mostrará outro-sim que S. A. R. para conservar a Realeza 
no Brasil, e os Decretos da Augusta Caza de Bragança devia, 
como Fez, annuir aos votos geraes dos Brasileiros, que recla- 
mavam a integridade do seu Paiz, e a sua Independencia 
Politica, como Reino Irmão, e tão livre como o de Portugal, 
exigindo para estes fins a conservação de S. A. R. e accla- 
mandoo logo depois Seu Defensor Perpetuo. 


Nestas circunstancias hé indubitavel a necessidade que 
tem o Mesmo Senhor, para corresponder aos votos dos Bra- 
sileiros, firmar seus direitos, e defende-los, de representar no 
Brasil toda a autoridade que compete ao Chefe Supremo do 
Poder Executivo, de Obrar independentemente de Portugal, 
e de travar relaçõens politicas com as Naçõens Estrangeiras, 
que commerciam com este Paiz, com os quaes de facto se 
passa a abrir a devida correspondencia. 


Procurará portanto obter desse Governo o reconhecimen- 
to da Independencia Politica deste Reino do Brasil, e da abso- 
luta Regencia de S. A. R. emguanto Sua Magestade se achar 
no affrontoso estado de captiveiro, a que o reduzio o partido 
faccioso das Cortes de Lisboa. 
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1 


Para que este reconhecimento se consiga, alem dos prin- 
cipios de Direito Público Universal que o abonam, fará ver 
com toda a dexteridade que os proprios interesses do Governo 
Britanico instam por aquelle reconhecimento, pois com elle 
1.º Se paralysam os projectos dos facciosos de Lisboa, que 
de tão perigoso exemplo pódem ser aos Governos Legitimos 
das mais Naçõens. 2.º Desempenha a Inglaterra o dever de 
Antiga e Fiel Alliada da Caza de Bragança, e procede cohe- 
rente com seus principios liberaes; e reconhecendo a Inde- 
pendencia do Brasil satisfaz ao dever que implicitamente con- 
trahira quando em outro tempo reconhecera solemnemente a 
cathegoria de Reino a que este Paiz fôra então elevado. 4.º 
Utiliza no seu commercio, que de certo padeceria se duvidasse 
reconhecer a Independencia do Brasil, visto que este Reino (á 
similhança de Columbia que aliás não tem tantos direitos e 
recursos) está resolvido a feixar seus Portos aqualquer Poten- 
cia que não quizer reconhecer nelle o mesmo direito que tem 
todos os Povos de se constituirem em Estados Independentes, 
quando a sua prosperidade, e o seu decóro o exigem. Alem 
disto fará ver ao Ministerio Britanico que se os Governos 
Independentes das ex-Provincias Americanas Hespanholas tem 
sido por taes reconhecidas, e até mesmo de algum modo em 
Inglaterra, onde já se permittio a entrada das suas Bandeiras, 
com maior justiça deve ser considerado o Brasil, que há muito 
tempo deixou de ser Colonia, e foi elevado á cathegoria de 
Reino pelo seu legitimo Monarcha, e como tal foi reconhe- 
cido pelas Altas Potencias da Europa. 

Mostrará em ultima analyse que S. A. R. só levado 
pelas consideraçõens de amizade e boa harmonia com as Na- 
çõens Amigas, e pelo respeito que consagra á Opinião do 
Genero Humano, hé que patentea os seus firmes principios, 
e a resolução destes Povos, cuja Independencia pretende seja 
reconhecida, pois hé bem obvio e evidente, que o Brazil não 
recéa as Potencias Européas, de quem se acha apartado por 
milhares de leguas, e nem tão pouco preciza dellas, por ter 
no seu proprio sólo tudo o que lhe hé precizo, importando 
sómente das Naçõens Estrangeiras objectos pela maior parte 
de luxo, que estas trazem por proprio interesse seu. 


8 


Podendo acontecer que apezar de estar o Governo Bri- 
tasmmico intimamente convencido da justiça da nossa Causa, 
receie todavia aventurar um Reconhecimento ou uma decidida 
protecção, seja pelos principios de neutralidade que tem pro- 
clamado em outras occasiõens, seja por temer que a nossa 
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Causa não prosiga e o enthusiasmo Brasileiro afrouxe: será 
do seu dever no primeiro caso mostrar que a Inglaterra como 
Antiga Alliada e immediata interessada nesta questão, pertence 
de algum modo ingerir-se nella, ainda que não seja senão 
como Medianeira, o que S. A. R. muito estimará!: e no segundo 


caso será do seu dever mostrar que a Opinião geral dos 


Brasileiros declarando-se por esta Independencia hé firme e 
geral, e que não existem divisioens internas, excepto em alguns 
pouquissimos Europeos faltos de meios e influencia. 

Insinuará dextramente ao Governo Inglez que os esforços 
que Portugal poderia fazer contra o Brasil já os tem feito 
e tem sido mal succedidos, pois as suas Tropas tem tornado 
a entrar pelo Tejo, repellidas pelos Brasileiros, que estão dis- 
postos a não receber mais nem uma só baioneta Europea; e 
que finalmente Sua Magestade em Seu Coração não deixa de 
approvar o procedimento de Seu Augusto Filho, como lhe 
tem Communicado. 


0 


Deverá mais desenganar aquelle Governo sobre o ca- 
racter que vulgarmente se dá na Europa á nossa revolução. 

Mostrará pois que nós queremos Independencia, mas não 
separação absoluta de Portugal: pelo contrario S. A. R. tem 
protestado em todas as occaziõens, e ultimamente no seu Ma- 
nifesto ás Potencias que dezeja manter toda a Grande Familia 
Portugueza, reunida politicamente debaixo de um só Chéfe, 
que ora hé o Sr. D. João VI, o qual porem se acha privado 
da Sua Autoridade, e opprimido pela facção dominadora das 
Cortes: Todavia bem que estes sejam os princípios verda- 
deiros do Gabinete de S. A. R. poderá usar a este respeito 
da lingoagem e insinuaçõens que julgar mais proprias ao anda- 
mento dos negocios, servindolhe neste ponto de guia os sen- 
timentos do Governo Inglez de que tirará partido. 


10 


Proporá e insistirá com o Governo Inglez para que envie 
a esta Corte os seus Agentes Diplomaticos, como uma retri- 
buição essencialissima de amizade e franqueza, fazendo sentir 
áquelle Governo que este passo parece indispensavel dépois 
do Manifesto de S. A. R. as Potencias. 


n 
Ainda que no estado actual de Portugal pouco tem o 


Brasil que recear-se de suas ameaças e má vontade, pois vê 
que aquelle não póde enviar contra elle forças consideraveis 
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pelo estado deploravel de suas finanças e marinha, e até pela 
divergencia de opiniõens e commoçõens internas; comtudo se 
souber que n'aquelle Reino se fazem novos preparativos contra 
a America, procurará ajustar alguns Regimentos Irlandezes ou 
de qualquer outra Nação onde for mais facil este recruta- 
mento, debaixo do disfarce de Colonos; e com condiçõens 
Tavoraveis ao Thesouro Público deste Reino, devendo estes 
Soldados virem logo armados e esquipados. Prometterá igual- 
mente protecção e emprego aos Officiaes Artilheiros e Enge- 
nheiros que quizerem aqui wir militar, comtanto que sejão 
capazes, e não sejão contrarios á Causa do Brasil. 


12 


O objecto de Barcos de Vapor hé de miiita vantagem, 
e fica auctorisado para promover avinda de alguns já feitos, 
ou de artifices que os possam construir aqui; tendo porem em 
vista não ingerir o Governo na despeza dos mesmos, bastando 
tão sómente animar os Emprehendedores, e promeiterlhes toda 
a protecção da parte de S. A. R. e até privilegios legaes 
ao Proprietario do primeiro Barco de Vapor que correr os 
nossos Portos como Paquete. 


13 


Pelo Manifesto que S. A. R. dirige ás Naçõens Amigas 
se deprehendem as vistas liberaes do Governo a favor dos que 
que emigrarem para o Brasil, portanto hé desnecessario accres- 
centar coiza alguma a este respeito. 


14 


Fará traduzir e imprimir os periodicos e outras produc- 
çõens a bem da Causa do Brasil, cuja publicidade ahi for 
util, e contribuir afixar a opinião pública da Grãa Bretanha 
a nosso favor. Para este fim pela Secretaria de Estado dos 
Negocios Estrangeiros lhe será remettida a Gazeta do Rio 
de Janeiro e outros impressos, que possam: po-lo ao facto das 
occorrencias do tempo. 


15 


Terá todo o cuidado em indagar os sentimentos particula- 
res desse Governo, para dirigir sem compromettimento as suas 
operaçõens, e terá todo o cuidado em não ser surprehendido. 
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16 


Estenderá a mesma vigilancia sobre os Diplomaticos e 
Enviados por Portugal a essa Capital, cujos passos espreitará 
afim de contraminar suas tramas e projectos: do que dará 
prompta e regular conta ao Governo de S. A. R., pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios Estrangeiros. 


17 


Em additamento ao Art. 7.º destas Instrucçõens, insi- 
nuará dextramente ao Ministro Britanico como mais hum 
incentivo ao prompto reconhecimento da nossa Independen- 
cia: — que a Potencia que for a primeira em reconhe- 
cela colherá de certo as mais decididas vantagens, sobre 
tudo quando o reconhecimento desta Independencia hé um 
serviço feito a El Rei. — Que convirá muito á Inglaterra 
tomar o passo á França e aos Estados Unidos, pois hé 
mui provavel que estas duas Potencias se rivalizem em vir 
concertar com nosco novas e mais estreitas allianças commer- 
ciaes e politicas a bem da prosperidade do seu commercio. 


18 


Alem do Ordenado de dois contos e quatrocentos mil reis 
que lhe são concedidos pelo Decreto da sua Nomeação fica 
auctorizado para algumas despezas extraordinarias que forem 
indispensaveis a algum fim importante da sua commissão, do 
que dará parte ao Governo para serem approvadas, no que 
porem se lhe recommenda toda a economia, em quanto o 
Thesouro Público do Brasil não estiver em melhores circuns- 
tancias. 

Tudo o mais confia S. A. R. da sua intelligencia, fidelidade, 
e zelo, esperando que continuará a ser como até agora amigo 
da Honra e Decoro da Patria. Palacio do Rio de Janeiro doze 
de Agosto de mil e oitocentos e vinte dois.= José Bonifacio 
de Andrada e Silva. 


RES 
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JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 12 de Agosto de 1822 


Porquanto acha-se em Londres c benemérito Brasileiro 
Hypolito José da Costa, cujo zelo pelos interesses da sua 
Patria hé assaz conhecido: F conhecendo S. A. R. que na 
extensão de negocios que a V. S.a vão occupar lhe será satis- 
fatoria alguma util coadjuvação, e podendo occorrerem mate- 
rias em que V. S.2 haja de precisar receber esclarecimentos 
e informaçõens do referido Hyppolito José da Costa, como 
V. S.2 bem ponderou na sua carta de 3 de Junho ultimo: 
Há S. A. R. por bem auctorizar a V. S.2 para que não obstan- 
te acharse sem caracter diplomatico o mencionado Hyppolito 
José da Costa possa conferenciar com elle, e ouvi-lo nos 
objectos poiíticos, que julgar a proposito communicarlhe. Tam- 
bem por esta occasião inclúo a V. Sa a cifra de que deve 
usar nas communicaçõens secretissimas, que houver de trans- 
mittir por esta Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros. 
Deus Guarde a V. S.a. Palacio do Rio de Janeiro doze de 
Agosto de mil oitocentos e vinte dois. = José Bonifacio de An- 
drada e Silva.=Srir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


(Je 


JOSE BONIFACIO A HIPPOLYTO 


Rio — 12 de Agosto de 1822 


Havendo S. A. R. O Principe Regente do Brasil Nomea- 
do em data de hoje 20 Marechal de Campo Felisberto Cal- 
deira Brant Pontes Seu Encarregado de Negocios ma Corte 
de Londres, durante o estado de Coacção e captiveiro em que 
se acha El Rei Seu Augusto Pai. Etendo S. A. R. em consi- 
deração as conhecidas luzes e patriotismo, que a Vmce. tanto 
tem distinguido: Querendo portanto. Dar uma demonstração do 
quanto aprecia as suas qualidades: Manda partecipar a Vmce. 
que seria muito do seu Real Agrado que Vmce. procurasse 
conferenciar com o sobredito Encarregado de Negocios, e que 
obrasse de accordo com o mesmo em os objectos da sua 
missão em que for consultado: podendo neste cazo corres- 
ponder-se com o Governo de S. A. R. pela Secretaria d” Estado 
dos Negocios Estrangeiros. E de assim se ter officiado a Vmce. 
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fica desde já prevenido O mencionado Encarregado de Nego- 
cios. Deus guarde a Vmce. Palacio do Rio de Janeiro doze de 
Agosto de mil oitocentos e vinte dois.=José Bonifacio de 
Andrada e Silva. =Sfir. Hypolito Jozé da Costa. 


el)so 


JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 28 de Agosto de 1822 


S. A. R. tendo em consideração o quanto deve aproveitar á 
Causa Publica, que os Seus Encarregados de Negocios e Agentes 
nas differentes Côrtes da Furopa se conheção e entendão mu- 
tuamente para que haja entre todos toda a conivencia e a mais 
decidida cooperação: Há por bem Mandar participar a V. S.a 
que tem Nomeado Seu Encarregado de Negocios em Paris a 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa, onde já se acha: E que igual- 
mente Nomeára o Doutor Jorge Antonio Schaeffer para ir 
a Vienna d'Austria como portador de cartas para 'S. M. O 
Imperador; sendo porem particularmente incumbido pelo Go- 
verno de passar se á Outras Cortes d'Allemanha em serviço 
do Estado, e procurar na conformidade das Instrucções 
que leva, desempenhar outras commissões importantes, e 
bem que sem caracter público está autorisado para me- 
rêcer de V. Sa e dos mais Diplomaticos a necessaria con- 
fiança, e com ambos poderá V. S.a entender se em os objectos 
das suas respectivas missões que assim o exigirem. Espera 
S. A. R. que sendo um só o fim destas differentes missões 
deve por conseguinte haver a mais franca e efficaz cooperação 
entre as pessõas que dellas se achão encarregadas. = Deus Guarde 
a V. Sa m.s an.s= Palacio do Rio de Janeiro, 28 de Agosto 
de 1822, — Jozé Bonifacio de Andrada e Silva.=Siir. Felisberto 
Caldeira Brant Pontes. 


[je 


JOSÉ BONIFACIO A BRANT 


Rio — 1.º de Setembro de 1822 


Havendo S. A. R. O Principe Regente Nomeado para 
Seu Encarregado de negocios junto ao Governo dos Estados 
Unidos d'America a Luiz Mouttinho Lima Alvares e Silva, 
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Official da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
proximo a partir para o seu destino, e Desejando S. A. R. 
que haja entre elle, e os mais Encarregados de Neg.os e Agen- 
tes nas outras Côrtes Estrangeiras a mais regular e zelosa Cor- 
respondencia a bem do Serviço do Estado, Manda o Mesmo 
Augusto Senhor, participar á V, S.a esta Nomeação afim de 
ter o indicado effeito: Esperando que V. S.2 se entenda com o 
referido Encarregado de Negocios em todos os casos que assim 
julgar convenientes.= Deos Guarde a V. S.a. Palacio do Rio 
de Janeiro 1.º de Setembro de 1822. = Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. =Snr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


e()o 


JOSE BONIFACIO: A BRANT 


Rio—4 de Outubro de 1822 


Tendo recebido a carta que de Londres V. Sa me diri- 
gio em data de dez de Julho ultimo, em que V. S.2 continúa 
tão louvavelmente a expender as suas Patrioticas reflexões 
sobre a Causa do Brasil e a communicar-me tudo quanto julga 
conducente ao bom regulamento della, não pude deixar de 
a levar ao Conhecimento de S. A. R. O Principe Regente 
fazendo sentir ao Mesmo Senhor o quanto se deverá esperar 
ulteriormente do Patriotismo de V. S.a logo que no seu novo 
caracter diplomatico se achar com meios mais amplos de o 
desenvolver. Sendo a defeza exterior deste Reino um dos pon- 
tos essenciaes a que ora cumpre attendermos a pezar da appa- 
rente fraqueza do Reino hoje em dia inimigo, tem S. A. R. 
já principiado a lançar as bazes de huma respeitavel força 
tanto terrestre como maritima. Vai se pondo sobre tudo a 
Marinha no possivel pé de capacidade, mas pelo atrazo em 
que este Ramo se achava entre nós só com o tempo poderá 
chegar ao estado que reclama a dignidade e grandeza deste 
Imperio; entretanto S. A. R. não duvidou receber a Seu Ser- 
viço qualquer Marinha Estrangeira e bem assim alguma tró- 
pa, sobre tudo quando desta se retire á dupla vantagem de ser 
empregada como Colonos, findo o prazo de seu Serviço mi- 
litar. A este respeito já o Governo tem tomado medidas cujos 
resultados se esperão; e as duas proposições contheudas na 
Carta de V. S.a tendo com ellas stricta comnexão, S. A. R. 
as Attendeo com satisfação, e Manda significar a V. Sa que 
merecem Sua Real Approvação. Fica pois V. S.2 autorisa- 


16 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


do a fazer certo que todo aquelie que se appresentar neste 
Paiz com cem homens de dezoito a quarenta annos capazes 
de servir em tropa regular receberá um conto e duzentos 
mil reis em dinheiro, terá o posto de Capitão, e poderá no- 
mear Officiaes Inferiores da Companhia: no fim de cinco annos 
os Officiaes continuando a servir vencerão a gratificação de 
mais meio soldo correspondente á Arma em que servirem, 
e chegado o tempo da reforma gozarão das vantagens esta- 
belecidas para o Exercito Brasileiro: aos Inferiores e Soldados 
se concederá baixas e terras para se estabelecerem, e o sub- 
sidio de um anno do soldo que vencião, para suas subsistencias 
em quanto fizerem as primeiras plantações. Porem para que 
estas pessõas sejão aqui admettidas a obter a Sancção de 
S. A. R. deverão appresentar os competentes Certificados e 
Despachos de V. S.2 na qualidade de Encarregado dos Negocios; 
e S. A. R. Manda recommendar lhe que fiscalize as ditas 
Companhias e o seu material, escolhendo individuos capazes 
como homens e como Militares. 

Tambem fica V. S.2 autorisado para acceitar em Nome de 
S. A. R. a Offerta do Capitão Thompson, que promette apromp- 
tar no espaço de um mez depois da Ordem, duas Fragatas 
de 50, com munições de guerra e de boca e duzentos ma- 
rinheiros de tripulação. V. Sa fará os ajustes convenientes, 
examinando previamente o estado das ditas Fragatas; e assignará 
tambem as Commissões para os Officiaes, podendo garantir- 
lhes o cumprimento de tudo o que fôr convencionado. Tal hé 
1 resposta que de Ordem Superior dou a Carta de V. S., 
2 conto firmemente com o seu zelo, activid.e e discrição no 
lesempenho destas Commissões, cujo feliz resultado pende sobre 
udo da promptidão com que forem executadas. 

Concluirei este meu Despacho, participando a V. S.a que 
» estado político do Reino vai tomando um aspecto bem satis- 
'actorio aos Amantes da Boa Causa. Todas as suas Provincias, 
1 excepção por óra do Pará e Maranhão donde não temos 
1oticias officiaes, tem proclamado a sua União a esta Capital, 
em reconhecido a immediata Regencia de S. A. R. e estão 
rocedendo a eleição dos seus Deputados. Em Pernambuco 
nesmo onde alguns egoistas poderosos pretendião enfrear o 
mithusiasmo dos habitantes, ou ao menos dirigil o a seus 
ins, estão as Eleições em actividade, e a Autoridade do Prin- 
ipe Regente reconhecida e obedecida. Mas ainda isto não he 
udo: o Patriotismo Brazileiro, e a adhesão a Pessõa do Seu 
lugusto Defensor tem suggerido um novo meio de segurar 
a Independencia que proclamarão os Povos; he este a Exal- 
ação de S. A. R. ao Throno Imperial do Brazil, cortando se 
ssins o nó das incertezas, dando se ao Paiz dignidade e con- 
ideração propria e á Ássemblea que se vai installar um Po- 
ieroso e Independente Executivo. Sendo esta a vontade dos 


CORRESPONDENCIA RECEBIDA 17 


Povos já de sobejo pronunciada nas Provincias, e sobre tudo 
nesta Capital, cujo enthusiasmo tem, até sido necessario mo- 
derar, he impossivel que S. A. R. deixe de annuir quanto 
antes ao unico meio de centralizar para sempre em Si a 
Revolução Brazilica, e dirigil a a bem dos Povos. Assim o 
communico a V. S.2 para que previnido desde já deste grande 
acontecimento politico prepare o Gabinete Inglez e a Europa 
a applaudir esta medida, e regule finalmente neste sentido as 
suas transacções diplomaticas. Não cabendo no tempo fazer esta 
communicação aos outros Ministros Publicos e Agentes de 
S. A. R. nos outros paizes, V. S. passará a inteiral os do 
que fica exposto. De caminho lembro a V. S.a que será de 
muita utilidade que entre V. Sa e o nosso Ministro nos 
Estados Unidos haja sobre tudo a maior harmonia e coniven- 
cia, pois que a Inglaterra e a America Septentrional serão 
sem duvida agora o assento das mais consideraveis transac- 
ções sobre o Brasil. = Deos Guarde a V. S.3= Palacio do Rio 
de Janeiro, 4 de Outubro de 1822.=Jozé Bonifacio de An- 
drada e Silva, =Sfir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


“[]e 


JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 18 de Outubro de 1822 


A estreiteza do tempo me dá logar para communicar resumi- 
damente a V. S.a o mais importante e majestoso acontecimento 
que acaba de occorrer nesta Capital. Os povos sensiveis aos 
grandes benefícios que deviam ao Seu Magnanimo e Augusto De- 
fensor Perpetuo o acclamarão legal e solemnemente no Glorioso 
dia 12 de Outubro corrente Imperador Constitucional do Brazil 
da forma que V. Sa verá nos Impressos inclusos. S. M. I. 
bem Conheceo que huma vez que havia Acceitado dos Brazi- 
leiros o Título e Encargos de Seu Defensor Perpetuo, e uma vez 
que havia Dado a Sua Regia Palavra de firmar e defender 
a Independencia e Direitos do Brazil, Lhe Cumpíia conse- 
quentemente não recusar a nova e preeminente Dignidade que 


só Lhe podia dar a força e recursos necessarios para a defeza 


e prosperidade deste Imperio tão atraiçoadamente ameaçado 
pelos furores da anarchia. Levando ao conhecimento de V. 
S. esta faustissima noticia para a fazer constante officialmente 


nessa Corte, e regular por ella a sua conducta pessoal e poli- 
tica, deixo a sua consideração a liberdade em que fica de 
tratar com esse Governo em tudo quanto couber nas suas 
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attribuições, e julgar vantajoso ao Imperio Brazilico, sem se 
julgar embaraçado por quaesquer Tratados que haviam com 
a Monarchia Portugueza durante a União dos tres Reinos, pois 
que estes tem necessariamente caducado depois que o Brazil 
se separou, constituindo se Nação Livre e Independente de 
Portugal e Algarve. Com effeito para que os Tratados e Con- 
venções antigas continuem em o mesmo vigor seria mister 
que o Brasil as ratificasse de novo, pois agóra só conhece o 
Direito Universal e das Gentes e aquelles enlaces sociaes que 
Naçoens civilisadas adoptam mutuamente... O que tudo participo 
a V S. para que assim intelligenciado se considere em ampla 
esphera de acção e possa tirar todo o partido das circuns»- 
tancias presentes. = Deos Quarde a V. S.= Palacio do Rio de 
Janeiro 18 de Outubro de 1822.=Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva =Srir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


.[]s 


JOSE BONIFÁCIO A BRANT 


Rio — 18 de Outubro de 1822 


Approveito esta occasião para transmittir a V. S2 a 
copia da parte circunstanciada que me deo o Official do 
Registro e Capitão de Fragata Joaquim Jozé Pires sobre o 
procedimento de um Cruzador da Esquadrilha do Brigadeiro 
Madeira que encontrando o Bergantim Inglez Lady of the 
Lake onde ía de passagem o Official Antonio dos Santos 
Cruz, que d'aqui tinha sido enviado com Despachos do Go- 
verno para a nossa Esquadra, tirára do seu bordo violenta- 
mente o dito Official sem encontrar opposição da parte do 
dito Bergantim. Já antecedentemente havia acontecido que 
o mesmo Madeira (ou qualquer outra Autoridade por sua 
insinuação) havia tambem mandado arrancar de bordo do Pa- 
quete Inglez Manchester que de Pernambuco seguia para esta 
Côrte com escala pela Bahia o Presidente do Governo de 
Pernambuco Gervasio Pires Ferreira, que chegado na Bahia 
foi tirado de bordo e prêso apezar de vir em uma embarcação 
Ingleza, cujo pavilhão devia cobrir e fazer respeitar a sua 
carga, fosse ella qual fosse; sendo de notar que este insulto 
foi perpetrado a face do Commodoro Sir Thomas Hardy, Com- 
mandante da Esquadra Britannica nestas paragens, e que se 
achava no porto da Bahia. Destes factos se deprehende qual 
seja a disposição do Commandante da Esquadra Britannica a 
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nosso respeito. Inclúo tambem a V. S.* a copia do Escripto 
que passei ao Consul Geral de Inglaterra por este motivo, 
e a resposta do mesmo Consul, que ainda não foi accusada. 
V. S.a fará destes papeis o discreto uso que julgar conveniente 
afim de conhecer as intençoens do Governo Britannico, e mes- 
mo resalvar a Dignidade da Nação Brazileira, a qual bem 
que em seo comêço póde e deve fazer se respeitar. Se V. 
S.a já estiver acreditado junto a esse Governo, como he de 
suppôr, poderá, se as circunstancias forem favoraveis, levar 
qs mencionados factos ao conhecimento do Ministerio Britannico 
e exigir uma desapprovação do inexplicavel desleixo do Com- 
modoro Hardy de maneira que haja alguma garantia de que 
taes attentados se não repitam. = Deos Guarde a V. S.2= Pala- 
cio do Rio de Janeiro 18 de Outubro de 1822.=Jozé Boni- 
facio de Andrada e Silva =Siir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


je — 


JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 3 de Novembro de 1822 


Tornando se urgente a promptificação de uma Força ma- 
ritima tal no Brazil, que possa obrar em massa ou subdivi- 
dirse pelos diversos pontos da Costa, segundo as occurrencias; 
sendo por isso indespensavel no momento actual lançar mão 
dos meios mais immediatos de augmental a: recebi Ordem 
de S. M. O Imperador para encarregar a V. S.3, alem do 
que já lhe foi ordenado pelo meu Despacho N.º de fazer apromp- 
tar por compra, ou em ultimo caso por ajuste de Serviço 
temporario, mais quatro Fragatas de 50 a 54 cada uma, arti- 
lhadas e promptas com as competentes guarniçoens, e tudo o 
mais que fôr necessario para entrar em combate. S. M. I 
confiando sobremaneira na intelligerncia e zelo que V. Sa tem 
mostrado tem por ocioso Recommendar lhe que nas transacções a 
que V. S.a proceder a respeito destes Vasos, deve procurar 
fazer as compras ou ajustes os mais vantajosos á Fazenda 
Nacional, não se deixando succumbir pela necessidade, em que 
delles nos vêmos: e que no caso de compra deve preceder 
o mais escrupuloso e entendido exame sobre o estado pessoal 
e material das Fragatas, seu armamento e equipagem. Quanto 
ao pagamento da importancia destas Embarcações, seria dese- 
javel que V. S.2 celebrasse os ajustes com a condição de 
serem satisfeitas a prazos nesta Côrte, para o que está V. S.1 
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auctorisado a offerecer todas as garantias para segurança 
do trato. Se porem não poder conseguil o, sacará sobre o 
Thesouro. Publico desta Provincia a prazos; se nesse tempo 
não tiver contrahido em Londres algum emprestimo a favor 
do Brazil, que facilite a V. Sa o meio de fazer entrar nelle 
o importe das ditas Fragatas. He tão necessario o breve cum- 
primento desta Commissão que não posso deixar de lho assim 
recommendar mui positivamente. = Deos Guarde a V. S.2= Pala- 
cio do Rio de Janeiro 3 de Novembro de 1822. = Jozé Bonifa 
cio de Andrada e Silva. = Siir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 15 de Novembro de 1822 


Antevendo o quanto será d'ora em diante conveniente 
a V. Sa estar inteirado até das menores particularidades do 
estado actual das nossas relaçoens com Inglaterra; E por 
quanto não cabe na angustia do tempo e multiplicados objectos 
que óra pezam sobre esta Secretaria, entrar no circunstan- 
cado detalhe de tudo, levo ao conhecimento de V. Sa a 
variada correspondencia inclusa de N.o 1 a N. 12 deixando 
a penetração de V. S.2 extrahir do seu conteudo as noçoens 
que o façam appreciar o estado dessas relaçoens, relaçoens 
que S. M. I Tem toda a disposição em Attender com especial 
cuidado, como bem se evidencêa até mesmo pela especie de 
consideração em que são aqui tidos os Consules de Inglaterra, 
apezar da sua falta de caracter diplomatico. Nesta disposição 
sejam quaes forem as crises por que estas relaçoens passa- 
rem, o Governo Imperial não dará um unico passo que lhes 
seja offensivo mesmo a custa de algumas pequenas mortifi- 
cações, como por exemplo a que produzio. o comportamento 
ultimo de Sir Thomas Hardy na Bahia, e só se desviará desta 
linha de conducta quando houver próvas materiaes de dupli- 
cidade no Gabinete de S. James, o que todavia não he de 
esperar. = Deos Guarde a V. S.1= Palacio do Rio de Janeiro 
15 de Novembro de 1822.=/ozêé Bonifacio de Andrada e Silva. 
— Sir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. = 
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JOSÉ BONIFACIO A HIPPOLYTO 


Rio —9 de Fevereiro de 1823 


Tenho presentes os Officios que VM. me dirigio de 
N.o 1a N.o3,e tendo os levado ao Conhecimento de S.M. 
I. ficou o Mesmo Senhor certo do seu zelo e bôa vontade, 
com aqual desde muito Contava e Manda agradecer a VM. 
os seus patrioticos sentimentos dignos de um verdadeiro Bra- 
zileiro. Espero pois que VM. não se poupará a sacrifícios 
quando elles sejão necessarios, a bem da Sagrada Causa do 
Brazil, e que assim continuará a merecer a confiança do nosso 
Augusto Monarcha. Não podendo nesta distancia dár a VM. 
instrucçoens positivas, e sendo a marcha dos acontecimentos 
o que deve melhor instruil o na cooperação que deve prestar 
ao nosso Encarregado de Negocios em Londres, não tenho 
por óra mais a recommendar lhe senão que empregue todos 
os meios que lhe dictar o seu zêlo e experiencia, debaixo dos 
principios proclamados neste Imperio. Não sendo da intenção 
S. M. 1. que VM. se conserve muito tempo sem algum caracter 
publico, e ao mesmo tempo sem as Gratificações uteis que 
a Sua Imperial Generosidade jamais recusou aos que O servem, 
Tem destinado empregal o diplomaticamente assim que tomarem 
um caracter firme seguido as nossas relações políticas com 
as Potencias Estrangeiras, e entre tanto S. M. I. não Duvidará 
Conceder lhe o Consulado Geral Braziliense em Londres, o 
que fica dependendo: da sua resposta. = Deos Guarde a VM. = Pa- 
lacio do Rio de Janeiro 9 de Fevereiro de 1823.= Jozé Boni- 
facio de Andrada e Silva. = Síir. Hyppolito Jozé da Costa Pereira 
Furtado de Mendonça. = 


eTJo 


JOSE BONIFACIO A BRANT 


Rio — 9 de Fevereiro de 1823 


Fui entregue dos Officios de V. S.2 de 30 Outubro, 12, 
16, 17 & 30 de Novembro e de 7 de Dezembro, os quaes 
levei a Augusta Presença de S. M. I. que ficou inteirado do 
seu interessante contheudo. S. M. I. confiando muito nos distinc- 
tos merecimentos de V. Sa a bem da importante commissão 
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para que Houve por bem escolhe! o não pôde conseguinte- 
mente Ouvir sem dissabor que V. S.2 deseja e solicita a sua 
demissão; mas certificado que esta disconfiança que V. S. tem 
dos seus talentos para as funcções Diplomaticas, he mais um 
titulo a Sua Confiança, e Achando a ao mesmo tempo sem 
realidade, não Póde desoneral o do Logar para que o Noômêou, 
ao menos em quanto não se sabe se será preciso dár aos 
Seus Ministros Diplomaticos outro caracter superior ao de 
Encarregado de Negocios; o que depende do Reconhecimento 
do Imperio como Potencia Soberana, e bem assim da linha 
de perfeita reciprócidade que a vista do comportamento do 
Governo Inglez se deverá adoptar. Espera pois S. M. I. que 
V. S.2 fazendo a bem da Patria o sacrifício que ella tem 
direito de esperar dos seus filhos, nesta importante conjunc- 
tura, continue a prestar se ao Serviço do Imperio com o 
seu costumado zêio, e da maneira que as circunstancias torna- 
rem necessarias, ficando V. S.2 desde já na intelligencia de 
que S. M. I. bem reconhece a necessidade de augmentar o Or- 
denado dos Seus Encarregados de Negocios a proporção dos 
Paizes em que residirem no que se cuidará na primeira oppor- 
tunidade, assim como em tudo o mais que diz respeito ao 
Corpo Diplomatico. Passando agóra aos objectos publicos de 
que tratam os seus Officios, tenho a responder a V. Sa que 
ainda que não lhe fosse Ordenado explicitamente nas suas ins- 
trucçoens a compra das Embarcaçoens por se ignorar então 
o que nesse tempo se passava entre V. S.3, o Capitão Thomp- 
son, e outros, com tudo estas mesmas instrucçoens auctorisa- 
vão a V. S.a para despezas extraordinarias e indispensaveis, e 
era de suppôr que tratando se nella da vinda de tropa e Offi- 
ciaes Estrangeiros se deixava a V. S.a em ampla esphera para 
lançar mão de outros meios similhantes para defender este 
Imperio; mas emfim sobre este ponto estará já V. S.2 seguro 
pelos ult.os Despachos N. 4, N. 8 pelos quaes expressamente 
se lhe recommendou a compra das Fragatas. Não posso todavia 
deixar de ponderar a V. Sa que se acaso não se julgava 
autorisado, nem ainda pelas Instrucçoéns, para a compra dos 
Navios, seria melhor não começar a tratar este negocia que 
não podia concluir; visto que fazendo se publica a intenção 
de similhante compra, os Portuguezes nóssos inimigos, sci- 
entes dos nossos projectos, fariam todos ós esforços para 
frustrar tal compra ou ao menos difficultal a. Tem merecido 
a Approvação de S. M. I. a madureza com que V. S.2 tem 
encaminhado as suas relações com o Ministro dos. Negocios 
Estrangeiros em Londres; e do rapido progresso com que 
ellas marchavam ao desejavel ponto do Reconhecimento da 
Independencia do Brazil, sobre que V. S.a não descubria (com 
toda a razão) difficuldade alguma, até que a noticia da Accla- 
mação de S. M. 1 e a surpresa de Mr. Canning, collocoou 
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a V. Sa em uma posição que pensa difficil. Estou certo que 
V. Sa já terá conhecido a esta hóra que a surpreza de Mr. 
Canning he hum jogo diplomatico para melhor fazer valer 
a declaração do Reconhecimento. Mr. Canning perfeitamente 
sabia, assim como todos os illuminados Estadistas da Europa 
bem haviam de prevêr, que a Acclamação de S. M. I. era 
um acto necessario e consequente da Independencia do Brazil, 
e do Hostil procedimento das Cortes de Portugal. Era publica na 
Europa a tendencia dos Brazileiros já de muito tempo a ele- 
varem ao Throno Independente do Brazil a S. M. I. então 
Principe Regente; e com effeito em o anno de 1821 o Povo 
do Rio de Janeiro tinha querido acclamai O Rey, o que S. 
M. I prudentemente recusou, por não tomar este procedi- 
mento dos Fluminenses como a expressão da vontade geral 
do Brazil, e por que não Havia desesperado de que as Cortes 
de Portugal emendassem seus desvarios, e procurassem recon- 
ciliar a Nação; porem assim que S. M. I Cercado dos Procura- 
dores Geraes das Provincias, conheceo ser a vontade unanime 
dos Povos acclamal O seu Imperador, e que não havia outro 


meio de segurar a Independencia do Brazil, que se havia pro-s 


clamado, e de salvar a Nação, e os direitos da Sua Augusta 
Caza, não teve outro remedio, se não defirir aos desejos de 
um povo inteiro, que O idolatra, e que a similhança dos 
outros Povos Americanvs, não querem de modo algum obe- 
decer mais a Europa. A surpreza de Mr. Canning neste ponto 
a ser verdadeira faria de certo pouca honra a sua Illustrada 
Politica; pois estar prompto o Governo Britannico a reconhe- 
ger o Brazil Independente, e pensar que o Brazil Indepen- 
dente se contentaria com um simples Delegado do Poder 
Real existindo em Lisboa, digo, na Europa, era pensar 
um absurdo, de que certamente Mr. Canning não era 
capaz. Entretanto S. M. I. Acceitou o titulo de Impe- 
rador, que por delicadeza preferio ao de Rey; titulo que bem 
considerado não destroe a União do Brazil a Portugal; pois 
jamais os Brazileiros declaráram que renunciavam a quaesquer 
meios conciliatorios, com tanto que fossem por uma Alliança 
decorosa, de vantagens reciprocas a Ambos os Estados, e 
celebrada como de Nação á Nação; visto que o Brazil deseja 
unicamente não ser escravo nem pupilo de Portugal, mas não 
sepugna ser Alliado. Finalmente a este respeito dirá V. Sa 
a Mr. Canning o mesmo que S. M. I me tem auctorisado 
para dizer confidencialmente a Mr. Chamberlain nesta Corte: 
Que os Brazileiros não querem ter outro Imperante, se não 
a S. M I O Senhor D. Pedro t.º e que estão dispostos a 
sustentar até a extremidade um Throno que se funda nas 
Leis immutaveis da Natureza, que deo ao Brazil elementos 
para ser absolutamente Independente, no amor dos Povos, 
na Gratidão, e no conhecimento das eminentes qualidades do 
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Imperador. Que os Brazileiros reverencêam e amam ao Sir. 
D. João VI Rei de Portugal e Algarve, tanto que farão todos 
os esforços possiveis para salval O do afrontoso estado a que 
se acha reduzido, mas que jamais reconhecerão a Sua Aucto- 
ridade neste Imperio, pois isto seria frustar tudo o que se 
tem feito Que todas as negociações e Tratados que qualquer 
Potencia quizer encetar com o Brazil, se não tiverem por 
base o reconhecimento destes principios jamais serão accéitas 
nem admittidas pelos Brazileiros: o que levo ao conhecimento 
de V. S. para sua intelligencia.= Deos Guarde a V. Sa= Pa- 
lacio do Rio de Janeiro O de Fevereiro de 1823.=Jozé Boni 
facio de Andrada e Silva=Siir. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


Do — 
JOSÉ BONIFACIO A BRANT 


Rio — 24 de Fevereiro de 1823 


À pressa com que pelo ultimo Paquete escrevi a V. S.a 
o meu Officio N. 10 tendo motivado o meu involuntario 
silencio sobre o importante objecto do Commercio da Escra- 
vatura, e conhecendo quanto V. S.2 necessita ser illustrado sobre 
as vistas do Governo a este respeito; afim de regular as suas 
negociaçoens com o Ministro Britannico, apresso me em com- 
municar a V. Sa que S. M. I. Está intimamente Convencido 
não só da injustiça de similhante Commercio, mas ainda da 
perniciosa influencia que elle tem sobre a civilisação e pros- 
peridade do Imperio; mas não Podendo o Mesmo Augusto 
Senhor tomar medidas algumas decisivas a este respeito, es- 
tando a Assemblea Legislativa proxima a installar-se, Manda 
me que assegure a V. S.2 para conhecimento do Governo de 
S. M. B. que os seus sentimentos são os mais liberaes pos- 
siveis, e que nutre as mais fundadas esperanças dos sentimentos 
que igualmente animam a Assemblea, de maneira que se con- 
seguirá a abolição gradual do Trafico de Escravos, sendo em 
tempo razoavel, e proporcionado a falta de braços óra exis- 
tente neste Paiz, e principalmente se a Gram Bretanha mos- 
trando se interessada na referida abolição cooperar para ella 
sem a menor quebra e sem offensa da Honra, Dignidade, e 
interesses legitimos do Imperio. 

Por esta occasião lembro a V. S.2 de que era costume 
nas Legaçoens Portuguezas em Londres remetter regularmente 
pelos Paquetes para esta Corte o pus vaccinico de que aqui 
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tanto se necessita constantemente. V. Sa o remetterá tambem 
d'ora em diante, podendo vir tanto em crusta como acondicionado 
em frasquinhos e baloens. 

Continúo a remetter a V. S.2 Copias da Correspondencia 
mais notavel que aqui tem logar com Mr. Chamberlain, Consul 
Geral de Inglaterra, e de baixo da lettra f achará V. Sa 
o extracto de um Officio que de Londres recebeo o mesmo 
Consul Geral, cuja data poderá V. S.a combinar com a da 
sua Correspondencia nessa Côrte com Mr. Canning, e conhe- 
cerá conseguintemente a justiça das observaçoens que lhe fiz 
no meu Despacho N. 70. Inclusas vão algumas cartas de Lord 
Cochrane, e um Officio para o Encarregado de Negocios em 
Paris, que espero V. S.a fará chegar a seus destinos com bre- 
vidade. Tenho o prazer de amnunciar a V. S. que Suas Ma- 
gestades Imperiaes não soffrem novidade na sua importante 
saude, e que a Serenissima Senhora Infanta recemnascida pro- 
mette o melhor estado de saúde. = Deos Guarde a V. S.2 = Pala- 
lacio do Rio de Janeiro; 24 de Fevereiro de 1823.=Jozé Boni- 
facio de Andrada e Silva. — Sfir. Felisberto Caldeira Brant 
Pontes. = 


efe 


JOSÉ BONIFACIO A BRANT 


Rio — 8 de Abril de 1823 


Levei a Augusta presença de S. M. O Imperador os 
Officios de V. S. ultimamente recebidos até a data de 16 de 
Janeiro proximo passado, a que o Mesmo Senhor prestou a 
attenção que o seu variado e interessante conteúdo merecia, 
e me Ordenou houvesse de responder a V. Sa 1.º Que S, 
M. I. fica inteirado do zêlo e Patriotismo com que V. Sa 
tem procurado preencher as importantes commissoens que lhe 
forão confiadas, mas que sendo o principal motivo da sua 
nomeação de Encarregado de Negocios, o descubrir os senti- 
mentos do Gabinete Britannico a respeito do-Imperio do Brazil: 
e conhecendo-se pelos Offícios de V. S.a quaes elles sejam, 
tanto a respeito da Independencia do Brazil, e do Imperador, 
como da reciprocidade de Diplomaticos em uma e outra Córte, 
objectos que as diligencias de V. S.a não poderam conseguir: 
Resolve S. M. I que V. S.a se retire com effeito dessa Cóôrte, 
como já solicitára; até mesmo por não ser mais decorosa ahi 
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a sua permanencia, uma vez que já infructuosamente ostentou 
caracter publico ante o Ministerio Britannico, que segundo parece 
só tem tido em vista perceber as suas intençoens e senho- 
rear se do espirito e latitude de suas Instrucçoens. 

2.º Que antes porem de se retirar procure V. S.a uma 
audiencia de Mr. Canning, a quem communicará magoado 
esta Resolução de S. M. I., certificando todavia que ella em 
nada vai alterar as relaçoens de bôa amizade e harmonia, 
que subsiste entre as duas Naçoens, relaçoens que S. M. 1. 
se esforçou em promover ainda mais; mas que não encontrando 
reciprocidade na Enviatura, não sendo reconhecida a legitima 
e solemne Independencia deste Imperio; e não têndo nisso 
o Imperador um interesse tão real, nem um empenho tão 
decidido, que o sugeite a alguma quebra n'aquella alta Digni- 
dade que será felismente mantida pelo seu brioso Povo, e 
sobre tudo pela continuação das Suas Heroicas Virtudes não 
deseja ter um Ministro em Londres que não possa apresen- 
tar se como tal. Exporá que S. M. I. Fez da Sua Parte 
o que devia a Si, a Nação, e as antigas relaçoens que ligam 
a Sua Augusta .Dynastia por Seculos á Gram Bretanha, em 
Nomear lógo pessõa da Sua Confiança para Orgam' immediato 
dos Seus Sentimentos em Londres, e que por tanto seja qual 
fôr o resultado não pode responder em tempo algum pelas 
consequências que naturalmente se seguirem. Cuidará V. Sa 
em descubrir, para tirar partido, a commoção que esta decla- 
ração fizer no espirito de Mr. Canning; e se este Ministro 
lhe pedir o seu conteúdo por escripto, V. S. fará apenas 
um Memorandum confidencial: devendo ter muito em lembrança 
que em negociaçoens diplomaticas, principalmente de segui- 
mento incerto, se deve evitar o mais possivel corresponden- 
cias por escripto, e assignadas, quando não houver recipro- 
cidade. 

3.º Não he por tanto necessario que V. S.a quando sahir 
de Londres, deixe em seu lugar pessõa alguma; pois que não 
sendo reconhecido o seu caracter publico não póde por issá 
ser delegado. E para que fique supprida a deficiencia apparente 
das relaçoens entre os dois Governos, dirá V. Sa a Mr. 
Canning que as nossas mutuas relaçoens ficam in Statu quo, 
isto he, se reputará não existente a representação que V. S.a 
assumira em Londres; e que caso queira o mesmo Ministro 
communicar d'ora em diante alguma cousa ao Governo Impe- 
rial o poderá fazer como d'antes pelo intermedio do seu Consul 
Britannico em o Rio de Janeiro, sendo objectos da competen- 
cia do caracter Consular, ou. por qualquer outra pessoa auto- 
risada, com o que S. M. I. muito Folgará. 

40 V. Sa fará a Hyppolito Jozé Pereira da Costa Furta- 
do de Mendonça um relatorio confidencial do estado progressivo 
da sua comimissão, por ser util que este benemerito Brazileiro, 
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com quem V. Sa já tem conferenciado, e que ahi fica, sem 
caracter algum, possa ter os necessarios dados para informar 
me particularmente d'alguma occurrencia extraordinaria, que 
tiver connexão com o que se tem passado. 

5.º À respeito das Fragatas, cuja compra S, M. I. Orde- 
nou que V. S.2 effectuasse, foi com o maior desgosto que o 
Mesmo Senhor no momento em que as esperava, recebeo a 
noticia de que havia abortado este negocio, principalmente occor- 
rendo que se achava reservado em cofre a importancia dellas, 
de maneira que as letras que contra o Thesoturo Nacional 
se saccassem seriam hoje pagas. Foi igualmente muito sen- 
sivel que V. S. remettesse os marinheiros com ajustes de 
soldadas superiores ás que os mesmos vencem na Marinha 
Ingleza; e de mais a mais com principiar logo os seus venci- 
mentos antes de principiarem a servir. Todavia S. M. I. para 
credito do Governo, em cujo nome V. S.a tem obrado não 
poem duvida em mandar lhes abonar tudo quanto V. S.2 tem 
estipulado. Prescindindo desta circunstancia foi muito estima- 
da e opportuna a vinda destes marinheiros, pois com elles se 
ajudou a tripular a nossa Esquadra; e a promptidão com 
que V S.a procedeo na remessa dos mesmos merecêo toda 
a Approvação e Louvor de S. M. I. que assim o Manda expres- 
sar a V. S.a para sua satisfação. Ja não foi assim agradavel 
a vinda dos 6 Officiaes que V. S.a tambem remetteo, e ajus- 
tou, pois as Instrucções que lhe servem de regulamento, € 
Officios posteriores, só exigem Officiaes de Marinha no caso 
de virem as Fragatas, para se evitar o inconveniente de avultar 
o numero de Officiaes sem vasos onde embarcarem. Com tudo 
S. M. I. Ordenou com a Sua Costumada Grandeza que elles 
fossem todos admittidos convenientemente, e com grande van- 
tagem no Serviço da Marinha do Imperio, e com effeito grande 
parte já sahio na ultima Expedição Naval que largou deste 
Porto. 

Podendo acontecer que ainda possam ser precisas a V. 
S.2 copias da correspondencia que aqui tem tido logar com o 
Consul Geral Chamberlain inclusas as faço remetter a V. Sa 
em continuação das que pelos ultimos Paquetes se lhe tem 
dirigido. Aproveito esta occasião para communicar lhe que S, 
M. I, Ordena que V. S.2 escreva por via mui segura e prompta 
a Alexandre Mai Gregor, Coronel reformado, residente ém 
Lisboa, e lhe signifique no Seu Imperial Nome, que S. M. 
Vio a carta que o mesmo Coronel lhe dirigira, e que Agrade- 
cendo os seus sentimentos, e conhecendo perfeitamente o seu 
honrado caracter, Ha por bem Annuir ao seu peditorio para 
vir a esta Côrte. Queira V. S.a igualmente participar a Jozé 
Anselmo Corrêa em deferimento a um requerimento que o 
mesmo fêz á S. M. 1: que não existindo no Brazil não 
(tem) direito a cobrar a pensão, mas sendo la empregado sim, 
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por que então lhe servirá de Ordenado em quanto servir. = 
Deos Guarde a V. S.2= Palacio do Rio de Janero 8 de Abril 
de 1823.=Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. =Siir. Felis- 
berto Brant Pontes. = 


—— eJ]so—— 


JOSÉ BONIFACIO A HIPPOLYTO 
Rio — 8 de Abril de 1823 


Hei recebido os Officios que VM me tem dirigido desde 
No 1. até 8 que pela sua importancia, e zêlo com que são 
concebidos, levei logo ao Augusto Conhecimento de S, M. O 
Imperador que delles ficou inteirado. 

Havendo os Officios do Encarregado de Negocios de 
S. M. I. em Londres desenganado ao Mesmo Senhor que os 
principaes objectos d'aquella missão não tiveram nem pro- 
mettem o desejado exito; e não sendo da Dignidade, e bem 
entendido interesse do Imperio que continúe o mesmo Encar- 
regado em diligencias inuteis, e em uma situação menos deco- 
rosa: Resolveo S. M. I. nesta mesma data Conceder ao mesmo 
Encarregado licença para vir a Cóôrte, com recommendação 
positiva de deixar as nossas relaçoens com esse Governo 
no mesmo pé, e seguimento que d'antes tinham. O que parti- 
cipo a VM para sua intelligencia, significando lhe todavia 
que he muito do agrado de S. M. [. que VM por sua parte 
rontinúe nos particulares esforços que poder a bem da nossa 
Cauza. proseguindo igualmente sem alteração alguma na sua 
directa correspondencia com esta Secretaria de Estado, com- 
municando tudo quanto fôr conveniente saber; o que S. M. I. 
Espera do seu provado patriotismo. E para as communicaçoens 
secretissimas que tiver de fazer se lhe remétte a inclusa cifra. = 
Deos Guarde a VM m.s an.s= Palacio do Rio de Janeiro 8 de 
Abril de 1823. = Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. = Sfir. Hyp- 
polito Jozé Pereira da Costa Furtado de Mendonça. = 


e[]o 
JOSE BONIFACIO A HIPPOLYTO 


Rio — 14 de Maio de 1823 


Partindo agóra pelo Paquete Sandwich algumas 2.2s Vias 
de Despachos para o Marechal Felisberto Caldeira Brant Pontes, 
e podendo acontecer que o mesmo já se não ache em Ingla- 
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terra, visto ter requerido licença para voltar a este Imperio, 
a qual lhe foi concedida; julgo conveniente pôr a VM prevenido 
desta remessa, afim de fazer recolher com segurança os sobre- 
ditos Despachos do Correio, caso o mesmo Marechal ahi não 
se ache, nem pessôa por elle auctorisada, reservando os que 
são destinados para o dito Marechal, e fazendo seguir seus desti- 
nos os que levam subscripto para Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessôa, em Paris.= Deos Guarde a VM.= Palacio do Rio de 
Janeiro 14 de Maio de 1823.=/ozé Bonifacio de Andrada e 
Silva. =Siir. Hyppolito Jozé Pereira da Costa Furtado de 
Mendonça. = 


— 4 [] 6 —— 


CARNEIRO DE CAMPOS A HIPPOLYTO 


Rio — 16 de Setembro de 1823 


Levei a Augusta Prezença de S. M. O Imperador os seus 
officios recebidos ultimamente de N. 10 até 13, e o Mesmo 
Augusto Senhor Manda louvar a continuação do zêlo e Pa- 
triotismo que a VM. distinguem pela Causa deste Imperio, 
sentimentos que agóra se fazem mais que nunca necessarios 
por ausentar se para esta Côrte o Marechal Felisberto Cal- 
deira Brant, e não ficar pessõa alguma em Londres acredi- 
tada publicamente por este Governo. S. M. I. Confia que VM. 
em taes circunstancias dobrará a sua costumada vigilancia, e 
não perderá occasião de transmittir todas as noticias que tiver 
dos planos que ahi se formarem actualmente sobre o Brazil, e 
procurará quanto em suas forças couber, contraminar ou ao 
menos descobrir todas as machinaçoens que attacarem a In- 
dependencia e Integridade do Brazil. Tendo VM. acceitada 
o logar de Consul Geral, que lhe fôra insinuado em um dos 
precedentes Officios, participo a VM. que se vai expedir o 
respectivo Decreto, devendo VM. fazer solicitar na competente 
Secretaria de Estado a Patente, com que deverá appresentar 


se a esse Ministerio, segundo a práctica. S. M. I. sempre 


disposto a recompensar os bons Serviços dos Brazileiros, dig- 
nos de tal nóme, Há outro sim por bem annuir aos desejos 
que VM. expressa da Graduação de Conselheiro de Legação 
que se verificará com o exercicio Consular. Finalmente com 
este remetto a VM. copias da correspondencia mais notavel 
que tem havido nesta Côrte com o Consul Geral Henrique 
Chamberlain, a fim de que VM. na ausencia do Marechal Brant 
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fique ao facto das nóssas relaçoens, e possa mostrar debaixo 
do seu verdadeiro ponto de vista aquelles acontecimentos sobre 
que aqui tem reclamado o referido Consul. = Deos Griarde a 
VM. Palacio do Rio de Janeiro 16 de Setembro de 1823.-= 
Jozé Joaquim Carneiro de Campos.= Sir. Hyppolito Jozé da 
Costa Pereira Furtado de Mendonça. = 


— 4 [1] 6 — 
CARNEIRO DE CAMPOS A HIPPOLYTO 


Rio — 20 de Outubro de 1823 


Tenho presente o Offício N 20 que VM. dirigio a este 
Ministerio em data de 3 de Agosto do corrente anno, em o 
qual participa a sahida do Marechal Brant para esta Cóôrte, 
depois de ter deixado a VM. as instrucçoens que julgou conve- 
nientes; para que não houvesse interrupção nas relaçoens ence- 
tadas com esse Governo; e dá conta do actual estado dos 
negocios de Hespanha e Portugal, e bem assim do quanto 
cumpre temer e acautelar as intrigas do Governo Portuguez 
nos Gabinetes Europeos. S. M. O Imperador a Cuja Augusta 
Presença levei o referido Officio, ficou inteirado de todo o 
seu conteudo, e me Ordena signifique a VM que fôra do Seu 
particular Agrado que o Marechal Brant assim procedesse dei- 
xando-o particularmente incumbido dos Negocios deste Impe- 
rio em Londres, em quanto S. M. I. não Resolver ulterior- 
mente sobre a Cathegoria, amplitude, e poderes da Sua Legação 
nesse Reino; e Approva outro sim as Instrucçoens que lhe forão 
dadas como ás mais proprias as circunstancias; ás quaes nada 
nada cumpre por agóra accrescentar, até mesmo por que o 
Governo reconhece, que sendo tão variavel na Europa a face 
dos negocios politicos, não podendo por isso serem subordi- 
nados a calculo algum fixo; e sendo por outra parte immensa 
a distancia entre os dois Paizes, bastará presentemente aos 
nóssos Agentes, como base essencial das suas operaçoens, O 
reconhecimento da Independencia, Dynastia e Integridade do 
Imperio do Brazil, valendo se para esse fim dos meios que só 
as circunstancias occorrentes melhor podem suscitar. Em o meu 
antecedente Officio levei ao seu conhecimento as Copias da 
Correspondencia que nesta Côrte tive com o Consul Geral 
Britannico sobre a detenção do Brigue Beaver e reclamação 
do Tenente Taylor, óra existente na Marinha do Imperio. 
Novamente recommendo. que procure fazer destes documentos 
o uso mais conducente ao fim que S. M. J. tanto tem em 
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vista=de certificar ao Govverno Britannico dos seus maiores 
desejos em manter 4s mais amigaveis relaçoéns com a Ingla- 
terra. = Sendo effectivamente estas as Intençoens de S. M. I 


tanto por ser inteiramente pacifica a Politica deste Gabinete 
para com as demais Naçoens, como pela convicção intima de. 


que assim o pedem seus bem intendidos interesses com a 
Grã-Bretanha em particular, não se pode portanto racional: 
mente collegir d'aquelles dois factos que. houve premiditação 
em Offender o Governo Britannico, como tantas vezes este 
Governo tem protestado. He consequencia destes mesmos sen- 
sentimentos que S. M. 1. não satisfeito ainda com as protes- 


taçoens que delles já tem sido aqui feitas ao Consul Britan-. 


nico, Deseja que novamente VM as faça apparecer em toda a 
sua luz a esse Ministerio, quando participar lhe a conducta que 
aqui houve com o Brigue Beaver e o Tenente Taylor. Zelôso 
pois da bôa intelligencia entre o Brazil e a Inglaterra, e 
receoso de que esse Governo possa ter interpretado em outro 


sentido o procedimento deste Ministerio relativamente aos dois 


factos annunciados, e execução do Tratado de 1810; julguei 
conveniente instruir a VM deste objecto, para que fazendo 
sobre o mesmo as reflexoens que lhe suggerir o seu zêlo 
e discernimento, fique o. Governo Britannico de uma vez intei- 
rado dos generosos sentimentos do Imperador, e dá franqueza 
com que procede, sobre tudo em uma épocha em que até se 
acha disposto (como a Inglaterra tanto deseja) a entrar com 
ella em negociaçoens sobre a abolição do Trafico da Escra- 
vatura. Deos Guarde a VM. Palacio do Rio de Janeiro vinte 
de Outubro de mil oitocentos e vinte tres. = Jozé Joaquim Car- 
neiro de Campos.= Sir. Hyppolito Jozé da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. = | 


— ++ 


CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 24 de Novembro de 1823 


Tendo S. M. O Imperador em consideração o provado 
zelo e Serviços que VMce. tem feito na Missão para o que O 
Nomiara de Encarregado de Negocios deste Imperio na Côrte 
de Paris: e Havendo por bem por Decreto da data deste que 
VMce. passasse a servir com o mesmo caracter na Corte de 
Londres: Cumpre-me assim participar a VMce. para sua intil- 
ligencia e execução; e conseguintemente lhe remetto a res- 
pectiva Copia do Decreto da sua Nomiação, as Instrucções 
que o Mesmo Augusto Senhor lhe Mandou passar e a Cre- 
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dencial que o deve acreditar junto do Governo Britannico 
aqual vai accompanhada da respectiva Copia. Deos Guarde á 
VMce. Palacio do Rio de Janeiro 24 de Novembro de 1823. = 
Luiz Jozé de Carvalho e Melo. =Srir. Manoel Rodrigues Ga- 
meiro Pessõa. = 


eis 


CARTA DE CRENÇA DE GAMEIRO 


Rio — 24 de Novembro de 1823 


Mylord. = Sa Majesté VEmpereur du Brésil ayant nom- 
mé Mr. Le Chevalier Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, Son 
chargé d” Affaires auprês de Sa Majesté Britannique, pour 
remplacer Mr. le iMarechal Filisberto Caldeira Brant Pontes 
qui remplissoit les mêmes fonctions, je me fais un devoir den 
faire part a V. Ex. 

Les qualités personelles, le zêle, et patriotisme de Mr. 
Le Chevalier Gameiro, deja demontrés dans d'autres emplois 
qu'il a dignemente remplis, sauront sans doute s'attirer non 
seulement la bienveillance de Sa Majesté Britannique, ainsi 
que celle de son Ministêre éclairé; mais encore contribueront 
autant que possible pour le maintien de la bonne harmonie 
heureusement subsistante entre PEngleterre et cet Empire. 

En presentant donc a V. Ex. Mr. Le Chevalier Gameiro, 
J'espere Mylord que V. Ex. voudra bien lui donner "accueil le 
plus favorable, et donner entitre foi a tout ce qu'il representera 
sur les affaires dont il pourra être chargé. 

Je me crois bien heureux Mylord de pouvoir profiter de 
cette occasion pour offrir a V. Ex. les hommages du respect vene- 
ration avec les quels J'ai Phonneur d'être=Mylord =De V. 
Ex três humble e três obeissant Serviteur = Luiz Jozé de Car- 
valho & Melo=au Palais de Rio de Janeiro ce 24 Novembre 
de 1823.= 


sTis 


INSTRUCÇÕES DE CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 24 de Novembro de 1823 


Instrucçoes para servirem de regulamento ao Sr. Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessoa na Missão com parte para a Corte 
de Londres de Encarregado de Negocios do Imperio do Brasil. 
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1.0 


Tendo S. M. O Imperador resolvido que VMce. passasse 
a residir junto a S. M. B. no mesmo Caracter de Encarre- 
gado de Negocios d'este Imperio em que se achava na Córte 
de França por se faser indispensavel em Londres huma pessoa ide 
provada capacidade acreditado por este Governo para que nao 
houvesse interrupção no dezempenho das Funcçõoes politicas 
e commerciaes a cargo do Marechal Felisberto Caldeira Brant 
Pontes que antecedentemente as exercia; e servisse de orgão 
immedíato dos sentimentos constantes de S. M. O Imperador, 
por firmar em bases solidas e decorosas os verdadeiros inte- 
resses de ambas as Nações, das quaes hé sem duvida a prin- 
cipal o reconhecimento da Independencia deste Imperio; como 
tudo já foi a VMce. participado nos meus antecedentes officios; 
cumpre agora remetter-lhe a sua Credencial, e aquellas ins- 
trucções mais essenciaes que o Governo de S. M. I. confia 
da Sua desteridade e intelligencia. 


do 


Não cessando o Constl Geral de S. M. B. resta Corte 
de representar sobre a detenção do Brigue Beaver em 12 de 
Janeiro pp., bem como. sobre a admissão no Serviço deste Imperio 
do Tenente Britannico Taylor, qualificado como desertor da 
Marinha de sua Nação, e não parecendo sufficientes as expli- 
cações que este Ministerio tem dado a ambos aqueiles pro- 
cedimentos, visto ter insistido o sobredito Consul como a VMce. 
tem sido constante pelo meu Despacho n.º 17 de 14 de No- 
vembro ultimo, Dezeja portanto S. M. I. que para não soffrer 
a menor duvida a realidade de seus sentimentos em que- 
rer condescender com S. M. B. e inteirado de sua fTran- 
queza e amiside, VMce. se apresente immediatamente a esse 
Governo como authorisado para ir tratar expressamente deste 
assumpto, e depois de faser uso de todas as razões produsidas 
na mesma correspondencia official com o Consul Britannico, 
tendentes a demonstrar que o Governo Brasileiro não teve 
premeditação a desagradar essa Corte, que mui pelo contrario 
tem o maior sentimento pelas consequencias que pareceo nas- 
cer daquelles dois factos. VMce. fara ver que tem ordem de as 
desaprovar solemnemente em Nome e da parte de S. M. I 


que os considera como hum acto de inconsideração do passado 


Ministerio; dando VMce. esta satisfação annunciará que S. M, 1. 
em ultima prova da veracidade das protestações feitas e do 
seu ardor em manter a milhor harmonia com o Governo Bri- 
tannico estará prompto a dimittir o Tenente Taylor, mas VMce. 
empregará todo o seu zelo em ponderar a extenção do sacri- 


c3 
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ficio que S. M. I fara em dimittir e entregar hum efticial 
que tão bons serviços ha prestado ao Imperio e que procura 
expiar a sua primeira falta redobrando de actividade e zelo 
no serviço de huma Nação tão estreitamente ligada em inte- 
resses e affeições á sua propria Nação. Espero pois que nestas 
circonstancias e na convicção de que S. M. B. não tem em vista 
levar este cazo a hum ponto so proprio de dois Governós 
que acintemente dezejassem romper publicamente os meios con- 
ciliatorios, Espera o Imperador que S,.M. Britannica genero- 
samente o desembarace da penosa alternativa em que se 
acha. O meu citado Despacho N.º 17 e as inclusas Copias da 
correspondencia que tem tido lugar sobre o Temente Taylor 
e Brigue Beaver, servirão ao seu zelo de subsidio para se 
regular em tão melindrosa como importante materia. 


3,0 


Dado este passo que muito se lhe recommenda sera logo 
o seu primeiro cuidado procurar ser admittido publicamente 
como Encarregado de Negocios, quando não assente que deva 
primeiramente instar pelo seu recebimento publico nessa qua- 
lidade, antes de dezempenhar a commissão acima, com o fun- 
damento de que será mais solemne, e por isso mais ampla 
e formal a satisfacção por VMce. dada como Agente Publico e 
Diplomatico. Tambem se valera para o fim de ser reconhecido 
Diplomaticamente do exemplo. da França que acaba de nómiar 
hum Encarregado: de Negocios para residir junto a S. M. 1. 
não se esquecendo outro sim de observar que consentindo 
o mesmo Augusto Senhor que o Consul Chamberlain tenha 
funcções Diplomaticas nesta Côrte, só porque não soffrão as 
relações de ambos os Paizes, pareceria de justa e-decoroza 
reciprocidade que na Corte de Londres não continuasse a 
repugnancia de receber e reconhecer os Enviados do Brasil 
até mesmo 'por que este recebimento era o preparatorio de 
maior importancia para a propria Inglaterra. 


4,0 


Trabalhará immediatamente em promover o reconhecimen- 
to authentico e formal da Independencia Integridade e Dinastia 
do Imperio do Brasil para a qual esse Governo já se acha 
disposto, dando VMce. a entender quando julgar preciso que 
S. M. I- tem na Europa pessoas de sua confiança e com todos 
os poderes necessarios para tratar deste asumpto com a Potencia 
ou Potencias que melhor apreço derem aos dezejos do Brasil, 
comtudo VMce. não momiará essas pessoas nem o lugar em que 
residirem, mas participará opportunamente a estas as inten- 
ções do Governo Britannico, e a quem por esta occasião insi- 
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nuará o: quanto seria prejudicial a Inglaterra que outra qual- 
quer Potencia fosse a primeira a tratar com o Imperio do 
Brasil e tivesse a prioridade do reconhecimento. 


5.0 


Os Plenipotenciario referidos no Artigo antecedente são; 
VMce. o Marechal Felisberto Caldeira que partirá brevemente 
desta Corte, levando os precisos poderes para ambos, e tanto 
com elle como com o Encarregado de Negocios em Paris tem 
huma correspondencia effectiva, communicando e recebendo to- 
das as notícias que concorrem ao bom desempenho de suas 
Comissões. 


6.º 


Para conseguir o dezejado reconhecimento exporá com 
energia e firmeza os motivos que teve o Brasil 1.º para recen- 
tir-se da retirada d'Ei Rei Fidelissimo o Sir. D. João 6.9, 
2.º Conservar em seu seio o seu Augusto Primogenito, 3.º 
recusar o jugo tyrannico que as Cortes demagogicas de Lisboa 
preparavão a sua boa fé, 4.º acclamar por seu defensor perpe- 
tuo ao Mesmo Argusto Principe, 5.º abraçar hum Governo 
representativo, 6.º separar-se emfim de huma Metropoli a que 
não podia mais permanecer unido senão nominalmente, quando 
a Politica, os interesses Nacionaes, o resentimento progres= 
sivo do Povo, e até a propria Natureza tornarão de facto o 
Brasil Independente, 7.º acclamar conjuntamente ao Herdeiro 
da Monarquia, de que fazia parte, conciliando os principios 
da legitimidade com os da salvação: do Estado e interesses 
Publicos, 8.º conferindo o Titulo de Imperador por certa deli- 
cadeza com Portugal, por ser conforme as ideias dos Brasilei- 
ros, pela extenção territorial, e finalmente por annexar ao 
Brasil a Cathegoria que lhe devera competir no fucturo nas 
listas das outras Potencias do Continente Americano. Mostrará 
seguidamente em resposta aos receios que se suscitarem sobre 
a consolidação do Imperio, que esta mesma marcha gradativa 
e apparentemente contraditoria com que o Brasil tem chegado 
ao seu actual estado, he huma prova da prudencia que o tem 
guiado a tão importante resultado, e demonstra evidentemente 
quanto deve ser applaudida sua resolução pois que esgotou todos 
os recursos para conservar a união com Portugal, e conheceo 
por experiencia todos os inconvenientes das diversas situações 
por que passara. Fará ver que nada pudera mudar jamais os 
sentimentos destes Povos em sustentar a sua independencia 
e o seu Imperador e Defensor Perpetuo, que por sua parte 
tem igualmente reflectido com maduresa sobre os interesses 
da Nação que rege e defende; e jamais retrogadará hum só 
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paço da cathegoria a que está elevado, sendo por isso só calcula- 
da a espalhar o azedume a disconfiança, toda e qualquer repug- 
hancia da parte das outras Nações em reconhecer como ligitimo 
hum Governo fundado na justiça e da vontade geral de quatro 
milhões de habitantes. Insistirá nos esforços que S. M. 1. 
tem feito para suffocar algumas facções dispersas que a efer- 
vecencia do seculo tem animado contra os principios Monar- 
chicos, facções estas que poderão porem ganhar forças ou ao 
menos mais diuturnidade, se as Potencias da Europa continuando 
a nao coadjuvarem materialmente a S .M. I. levassem a sua 
indifferença ao ponto de nem se quer prestarem a mera for- 
malidade do Reconhecimento do Imperio, abandonando assim 
o Imperador a seus proprios recursos quando muito interesse 
tem as ditas Potencias em que se mantenha a Realeza na 
America. 


7.0 


Alem das rasões acimas expostas, dos exemplos da Co- 
lumbia, e outros pequenos Estados que já tem sido reconhe- 
cidos Independentes, e dos principios de Direito Publico a 
que pode tambem recorrer, pois o Brasil tem sempre sido 
coherente com elles, insinuara dextramente que os proprios 
interesses de Inglaterra, pedem este reconhecimento, pois não 
seria estranho que o Governo Britannico tratasse exclusiva- 
mente com outra Potencia a este respeito, estipulando-se con- 
dições que pudessem affectar os Interesses commerciaes da 
Gram Bretanha, neste Imperio, e poderá por esta occasião fa- 
zer ver q a Prussia mesmo já fez a iniciativa de hum Tratado 
a que por ora S. M. I. não julgou necessario responder. 


8.º 


Sendo talvez a amisade existente entre a Inglaterra e o 
Governo de Portugal hum apparente obstaculo ao reconhe- 
cimento por aquella Potencia do Imperio do Brasil cumpre 
que VMce. mostre 1.º Que a Independencia deste Imperio não 
foi iffeito do sistema Constitucional que regeo Portugal para 
que cessado esse systema tornasse por sua parte o Brasil ao 
primitivo estado; pois as Cortes Lisbonenses não fiserão mais 
que accelerar por injustiças, huma Independencia que já de 
muito estes Povos desejavão, e era agora consequente do es- 
tado de verilidade a que havião chegado. 2.º Que S. M. Fi- 
delissima he assaz illustrado para reconhecer que foi chegada 
a Epoca em que o Brasil, ultima Colonia do novo Mundo 
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que estava por constituir-se havia de entrar na lista das outras 
Nações, muitas das quaes não tem a mesma grandeza terri- 
torial, a imesma população e os mesmos recursos. 3.º Que 
S. M. Fidelissima abandonando o Brasil ou preferindo lhe 
a outra parte da Monarquia a que então estava unido em huma 
Epoca tal, como que a tinha deixado arbitro da sua sorte e 
dos melhores meios de firmar a sua grandeza e segurança. 
4.º que tendo estes Povos a seu Filho Primogenito quando 
era inevitavel o rompimento com Portugal, mostrarão-lhe rresta 
crise o quanto respeitavão a Casa de Bragança. 5.º Que sa- 
bendo S. M. Fidelissima não ser movo na Historia das Na- 
ções a divisão destas em ramos de hua mesma Dinastia, e 
estando finalmente o Imperador prompto a tratar com o seu 
Augusto Pai debaixo da base do reconhecimento da Indepen- 
dencia, de tudo ainda poder ser vantajozo a ambas as Nações, 


só resta a S. M. Fiídelissima tirar partido de tão boas dispo-- 


sições, e per si ou por intervenção de alguma outra Potencia 
aproveitar do Brasil o que ainda for possivel. 


9.º 


Fará sentir a esse Governo que de algum modo conciliaria 
a sua delicadeza com os seus verdadeiros interesses, servindo 
de mediador para que Portugal reconheça a Independencia 
Integridade e Dynastia deste Imperio; mediação que S. M. 
I. aceitaria de boa vontade, ficando todavia reservadas para 
deliberação fuctura as condições que Portugal quizesse propor. 


10.0 


Terá toda a vigilancia em seguir o fio das intrigas e 
negociaçoes da Corte de Lisboa e seus Agentes, não poupando 
meio algum de as penetrar e communicar opportunamente a 
Secretaria de Estado com os Documentos que lhe forem rela- 
tivos sendo possivel. 


11.0 


Tudo mais confia S. M. I. do seu reconhecido zelo 
intelligencia e patriotismo esperando continuará a proceder com 
o fmaior ardor pelos interesses Nacionaes. 

Palacio do Rio de Janeiro 24 de novembro de 1823. =Luiz 
Joze de Carvalho e Mello. = 


«Jo 
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CARVALHO MELLO A GAMEIRO 
Rio — 24 de Novembro de 1823 


Havendo o Consul Geral de S. M. Britannica nesta Ca- 
pital pedido por parte do seu Governo huma satisfacção con- 
viniente pelo procedimento que teve o Governador da Forta- 
leza da Lage em atirar em hum Brigue de Guerra da sua 
Nação, e suspender a sua sahida deste Porto em 12 de Janeiro 
ppdo. em consequencia das ordens geraes que havia rece 
bido do Governo para embaraçar a sahida naquella epoca 
de qualquer embarcação tanto Nacional como Estrangeira, como 
a VMce. sera constante, e bem assim as causas que -motiva- 
rão semelhante embargo: E havendo o mesmo Consul Geral 
pedido igual satisfação por ter o Ministerio passado recebido 
no serviço do Imperio ao Tenente Taylor desertor de huma 
Fragata Ingleza que então se achava neste Porto, sendo esta 
huma das acçõens inconsideradas do m.mo Ministerio, e que muito 
tem sensibilizado S. M. I. tanto pela natureza do facto como 
pela triste alternativa em que o poém os serviços prestados 
ao Imperio por aquelle official, e o comprimento da vontade 
expressada pelo Governo Britannico: Resolveo O Mesmo Au- 
gusto Senhor mandar dar as satisfaçoes exigidas como VMce. 
vera das copias inclusas; e ordena outro sim que VMce. intei- 
rado do que elles contem proceda quanto antes a ratificallas 
perante esse Ministerio procurando por todos os meios pos- 
siveis conseguir que estes negocios fiquem neste pé, é conven- 
cer o Governo Britannico dos bons dezejos e firme dispó- 
sição de S. M. I. para manter a milhor harmonia com o 
Governo de S. M. B. de que hé huma prova a commissão 
que por esta a VMce. se encumbe. Deos Guarde a VMce. 
Palacio do Rio de Janeiro 24 de Novembro de: 1823. = Luiz 
Joze de Carvalho e Mello. =Sr. Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessoa. 


“(Jo 


CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 26 de Dezembro de 1823 


Tendo a vm. escripto ultimamente em 24 de Novembro 
proximo passado, inteirandoo da Resolução que S. M. Imperial 
tomára de o transferir para a Corte de Londres, para ali 
tratar e zelar os interesses deste Imperio, no mesmo caracter 
de Encarregado de Negocios, incumbindolhe princiggalmente de 
dar uma conveniente satisfação ao Governo Britannico pelos 
factos, de que o mesmo se queixára, da detenção do Brigue 
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Beaver, é admissão do Tenente Taylor; tenho agóra de re- 
metterlhe inclusa por copia toda a correspondencia que tem 
havido nesta Corte com o Consul Britannico sobre os dois 
mencionados factos, para que vm. plenamente sciente de toda 
esta materia possa comportar-se nessa Corte da maneira mais 
adequada a ligar a Dignidade e Decoro Imperial com a har- 
monia que convem manter entre ambos os Governos. 

E para este effeito ao mesmo tempo que vm. dará a 
conveniente satisfação pela admissão do referido Taylor, deverá 
instar com a maior efficacia pela conservação deste Official, 
por S. M. 1. precizar dos seus serviços, fazendo toda a dili- 
gencia possivel para que S. M. Britannica se satisfaça com 
as protestaçõens e passos já dados pelo Governo Brasifeiro: 
todavia em ultima extremidade prometterá que S. M. I o 
demittirá, uma vez que assim absolutamente o exija S. M. 
Britannica. 

Por esta occasião partecipo igualmente a vm., que levei 
à Augusta Prezença de S. M. Imperial os Officios ultima- 
mente recebidos, de numero 58 a 64, de cujo contheúdo o 
Mesmo Senhor Ficou inteirado; e estão dadas as precizas pro- 
videncias sobre o objecto dos seus dois officios de 3 e 15 
de Outubro. 

Havendo o Doutor Carlos Guilherme Hahn residente em 
Munich offerecido os seus serviços a S. M. Imperial como 


“consta da carta inclusa, que vm. devolverá a esta Secretaria 


de Estado, logo que não lhe for necessaria; e sendo o mere- 
cimento deste Professor grandemente recommendado por J. À. 
Schaeffer Dezeja S. M. Imperial que vm. se informe por si ou 
ainda por meio de Domingos Borges de Barros e Jozé Antonio 


Monteiro não só da veracidade do que elle allega na sua. 


carta, mas tambem das vantagens e vencimentos que quer ter 
no Brasil, afim de ser tudo presente a S. M. Imperial. Deos 
juarde a vm. Palacio do Rio de Janeiro 26 de Dezembro 
de 1823.= Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr, Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa. 


o 


PLENOS PODERES DE BRANT E GAMEIRO 


Rio —3 de Janeiro de 1824 


Dom Pedro pela Graça de Deos e unanime Acclamação 
dos Povos Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Imperio do Brasil &. Faço saber aos que esta Minha Carta de 
Poder Geral e Especial virem: Que Attendendo quanto con- 
vem que a Independencia e Integridade do Imperio do Brasil 
se consolide e firme por meio do Reconhecimento das Po- 
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tencias da Europa, afim de que seja considerado com a Di- 
gnidade e Decoro correspondente aos seus Interesses parti- 
culares e publicos, occupando como Potencia Independente de 
Portugal e Algarves um logar distincto entre os diversos Es- 
tados, com as relações politicas que são da attribuição das 
Nações Livres e Independentes: E Dezejando Eu para este 
effeito Nomear Pessoa ou Pessoas que por seu patriotismo, 
dexteridade e zelo, tenham merecido a Minha Imperial Con- 
fiança: E concorrendo nas Pessoas de Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, do Meu Consélho, Official da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, Commendador da Ordem de Christo, Cavalleiro da 
da Torre e Espada, Alcaide Mór de Jaguaripe, e Marechal de 
Campo dos Exercitos Nacionaes e Imperiaes e de Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa, do Meu Conselho, Cavalleiro da Im- 
perial Ordem do Cruzeiro, e da de Christo, Cavalleiro da 
22 Ordem de S. Leopoldo d'Austria, Meu Encarregado de Ne- 
pocios na Corte de Londres, todas estas boas partes para Oo 
bom desempenho de tão importante commissão: Hey por bem 
Nomealos, como por esta os Nomeio, Meus Plenipotenciariôs, 
para que conferindo com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios 
que forem nomeados pelas ditas Potencias, possam não só es- 
tipular, concluir e firmar até o ponto de Ratificação qualquer 
Tratado ou Convenção tendentes ao Reconhecimento da Inde- 
pendencia do Imperio do Brasil; mas até mesmo tratar do dito 
Reconhecimento por parte de Portugal, com a intervenção de In- 
glaterra, ou Austria, ficando porem para se tratarem em sepa- 
rado as vantagens ou condições que daquelle Reino de Por- 
tugal se exigirem E porque na consideravel distancia em que 
Me acho importa muito prevenir de antemão qualquer impre- 
visto impedimento que possa occorrer, assim como facilitar to- 
dos os meios que melhor hajam de preencher este objecto: 
Hei por bem outrosim que no caso de ausencia, impossibilidade 
ou falta de algum dos Meus referidos Plenipotenciarios fique 
reunido na pessoa do Plenipotenciario que restar, toda a ple- 
nitude de poderes que nesta a ambos se conferem, e nécessarios 
forem, para que possa proseguir por si só, até que seja No- 
meado outro, nas Negociaçõens e ajustes mencionados. 
Dandolhes Eu para este effeito todos os Plenos Poderes, 
Mandato Geral e Especial, que necessario hé: E Prometto em 
Fé e Palavra Imperial quê Haverei por firme e valioso, e Ra- 
tificarei tudo o que pelos ditos Meus Plenipotenciarios assim 
for estipulado, concluido, e assignado em Meu Imperial Nome 
com os Plenipotenciarios das mencionadas Potencias munidos 
de iguaes Plenos Poderes. Em testemunho do que Mandei lavrar 
a presente por Mim assignada, sellada com o sello grande das 
Armas do Imperio, e referendada pelo Meu Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios Estrangeiros. Dada no Palacio 
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do Rio de Janeiro aos tres dias do mez de Janeiro e Anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
e vinte e quatro o terceiro da Independencia e do Imperio — 
Imperador — com Rubrica e Guarda — Luiz José de Carvalho 
e Mello. — Carta por que Vossa Magestade Imperial Há por 
bem Nomear a Felisberto Caldeira Brant Pontes, e Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa, Seus Plenipotenciarios, para que con- 
ferindo com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios que forem 
nomeados pelas Potencias da Europa, possam não só estipular 
concluir e firmar até ao ponto de Ratificação qualquer Tra- 
tado ou Convenção tendentes ao reconhecimento da Indepen- 
dencia do Imperio do Brasil, mas até mesmo tratar do dito re- 
conhecimento por parte de Portugal com a intervenção de 
outras Potencias, tudo na forma acima declarada. Para Vossa 
Magestade Imperial ver. — Bento da Silva Lisboa a fez (no 
reverso). 


—— 4 [] + 


PLENOS PODERES DE BRANT E GAMEIRO 


Rio —3 de Janeiro de 1824 


Dom Pedro por Graça de Deos, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brasil &, Faço saber aos que esta Minha Carta de Poder Geral e 
Especial virem: Que Dezejando Eu ver terminados os terríveis 
males, que se tem seguido da Guerra entre o Brasil e Portugal, 
e que tanto tem magoado o Meu Coração, e sendo evidente 
qu: o meio mais efficaz para remediar similhantes males, he 
que seja reconhecida quanto antes a Independencia e Integri- 
dade do Imperio do Brasil, a fim de que ambos os Paizes possam 
gozar das grandes vantagens, que hao de resultar do seu 
mutuo commercio: E convindo para este fim Nomear Pessõôa 
ou Pessõas, que por seu patriotismo, dexteridade, e zelo te- 
nhan: merecido a Minha Confiança, e concorrendo na pessoa 
de Felisberto Caldeira Brant Pontes, do Meu Conselho, Offi- 
cial da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commendador da Or- 
dem de Christo, Cavalleiro da da Torre e Espada, Alcaide 
Mór de Jaguaripe, e Marechal de Campo dos Exercitos Na- 
cionaes e Imperiaes, e de Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, 
do Meu Conselho, Cavalleiro das Ordens de Christo e da Im- 
perial do Cruzeiro, Cavalleiro da 22 ordem de São Leopoldo 
d'Austria todas estas boas partes para o bom desempenho de 
tão importante commissão; Hey por bem nomeallos, Meus Ple- 
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nipotenciarios, para que, conferindo com o Plenipotenciario 
ou Plenipotenciarios, que forem nomeados por Sua Magestade 
Fidelissima, possam estipular, concluir, firmar, e assignar, até 
o ponto de Ratificação, qualquer Tratado ou Convenção ten- 
dentes ao reconhecimento da Independencia do Imperio do 
Brasil, procurando ainda mesmo a intervenção de Inglaterra 
ou Austria, ficando porem para se tratarem em separado, as 
vantagens ou condiçõens que daquelle Reino de Portugal se 
exigirem. E para este effeito lhes concedo todos os Plenos Po- 
deres, Mandato Geral e Especial, que necessario hé: Prometten- 
do em Fé e Palavra Imperial que Haverei por firme e valioso, 
e Ratificarei tudo o que pelos ditos Maus Plenipotenciarrios 
assint for estipulado, concluido e assignado em Meu Imperial 
Nome com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios de Sua Ma- 
gestade Fidelissima, munidos de iguaes Plenos Poderes. E por- 
que na consideravel distancia em que Me acho importa muito 
prrevenir de antemão qualquer imprevisto impedimento que 
possa occorrer, assim como facilitar todos os meios que melhor 
hajam de preencher este objecto: Hei por bem outro sim que 
no caso de ausencia, impossibilidade, ou falta de alguns dos 
Meus referidos Plenipotenciarios fique reunido na pessoa do 
Plenipotenciario que restar, toda a plenitude de poderes que 
nesta a ambos se conferem, e necessarios forem, para que possa 
proseguir por si só, até que seja Nomeado outro, nas Nego- 
ciaçõens e ajustes mencionados. Em testemunho do que Man- 
“dei lavrar a presente por Mim assignada, sellada com o sello 
grande das Armas do Imperio, e referendada pelo Meu Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios Estrangeiros. Dada 
no Palacio do Rio de Janeiro aos tres dias do mez de Janeiro 
“do Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
“oitocentos e vinte e quatro, o terceiro da Independencia e do 
“Imperio — Imperador — com Rubrica e Guarda — Luiz José de 
“Carvalho e Mello. — Carta por que Vossa Magestade Impe- 
“rial Há por bem Nomear a Felisberto Caldeira Brant Pontes 
“e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa Seus Plenipotenciarios, 
“para que, conferindo com o Plenipotenciario ou Plenipotencia- 
“rios, que forem nomeados por Sua Magestade Fidelissima, 
'possam estipular, concluir, firmar e assignar até ao ponto de 
Ratificação, qualquer Tratado ou Convenção tendentes ao re- 
“corhecimento da Independencia do Imperio do Brasil, procuran- 
“do ainda mesmo a intervenção da Inglaterra ou Austria tudo 
“na forma acima declarada. Para Vossa Magestade Imperial ver.= 
“Bento da Siva Lisboa a fez (no reverso). 


«De 
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PLENOS PODERES DE BRANT E GAMEIRO 


Rio —3 de Janeiro de 1824 


Dom Pedro, pela Graça de Deos, e unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do 
Brasil & Faço saber aos que esta Minha Carta de Poder Geral 
e Especial virem: Que Estando Eu convencido do quanto hé 
contrario á Humanidade, á Justiça, aos verdadeiros principios 
de uma Politica Liberal, e mesmo aos bem entendidos inte- 
resses dos Meus Fieis Subditos, que continúe ainda neste Im- 
perio o Trafico da Escravatura, já abolido pelas demais Na- 
çoens civilizadas, e ultimamente no Congresso de Vienna, em 
que se estipulou a sua extinção em certo e limitado prazo de 
tempo: E tendo outro sim na mais particular consideração as 
repetidas instancias que a este respeito tem sido feitas pelo 
Muito Alto e Poderoso Rey da Graã Bretanha e Irlanda, Meu 
Bom Irmão e Primo, com Quem muito Dezejo condescender: 
Tenho Resolvido Nomear pessoa ou pessoas que pela Mi- 
nha parte vão tratar da abolição definitiva deste Trafico. E 
confiando no patriotismo, zelo e dexteridade de Felisberto 
Caldeira Brant Pontes do Meu Conselho e de Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessoa, do Meu Conselho & & &: Hey 
por bem Nomealos Meus Plenipotenciarios, para que confe- 
rindo com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios que forem 
nomeados por parte de Sua Magestade Britannica possam esti- 
pular, concluir e firmar ate ao ponto de Ratificação segundo 
as Instrucçoens que lhes Hey Mandado Dar, qualquer Tra- 
tado ou Convenção tendente á abolição do referido Trafico, 
dentro de um conveniente espaço de tempo: E porque na 
consideravel distancia em que Me acho, importa muito prevenir 
de antemão qualquer imprevisto impedimento que possa occor- 
rer, assim como facilitar todos os meios que melhor hajam 
de preencher este objecto: Hey por bem outro sim que no caso 
de ausencia, impossibilidade, ou falta de algum dos Meus 
referidos Plenipotenciarios, fique remida na pessoa do Pleni- 
potenciario que restar, toda a plenitude de poderes que nesta 
a ambos se conferem, e necessarios forem, para que possa prose- 
guir per si só, até que seja Nomeado outro na Negociação e 
ajuste mencionado. E para esse effeito lhes concedo todos os 
Plenos Poderes & Em testemunho do que Mandei lavrar a 
presente & Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos tres dias 
do mez de Janeiro do anno de Nosso Senhor Jesus Christo 
mil oitocentos e vinte e quatro, o terceiro da Independencia 
e do Imperio — Imperador com Rubrica e Guarda — Luiz José 
de Carvalho e Mello. — Carta por que Vossa Magestade fa 
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por bem Nomear Felisberto Caldeira Brant Pontes do Seu 
Conselho & e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa do Seu 
Conselho & para que conferindo com o Plenipotenciario 
ou Plenipotenciarios que forem nomeados por Sua Magestade 
Britanica possam estipular, concluir, e firmar ate o ponto de 
Ratificação, segundo as Instrucçõens, que lhe são dadas, qual- 
quer Tratado ou Convenção, tendente á abolição do Trafico 
da Escravatura, tudo na forma acima declarada, — Pára Vossa 
Magestade Imperial ver = Luiz Mouttinho Lima Alvares e Silva 
a fez (no reverso). 


elJo 
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Dom Pedro & Faço saber aos que as presentes Letras 
virem: Que tendo Eu Resolvido, com o parecer do Meu Con- 
selho de Estado, Mandar contrahir na Europa hum Emprestimo 
de tres milhõens de Libras Sterlinas, para occorrer ás despezas 
urgentes e extraordinarias, que exigem a fundação, segurança 
e estabilidade deste Imperio: Hey por bem Nomear Meus 
Plenipotenciarios a Felisberto Caldeira Brant Pontes, do Meu 
Conselho & e a Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, do Meu 
Conselho & para que, conferindo e negociando com quaesquer 
Capitalistas e Banqueiros o dito emprestimo, possam ajusta-lo 
debaixo de todas as estipulaçoens, seguranças e condiçoens 
para a solução do Capital, e pagamento dos seus juros: E 
tudo o que pelos ditos Felisberto Caldeira Brant Pontes e 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, Meus Plenipotenciarios ad 
hoc estipulado e concluído for o Haverei por firme e valioso, 
Promettendo, de baixo de Palavra Imperial, Fazelo guardar 
inviolavelmente. E porque na consideravel distancia & Em fé 
do que Mandei passar as presentes Letras por Mim assignadas, 
selladas com o Sello Grande das Armas do Imperio. Dadas 
no Palacio do Rio de Janeiro aos trez dias do mez de Janeiro 
do Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos e vinte quatro Terceiro da Independecia e do 
Imperio — Imperador com Rubrica e Guarda. — Luiz José de 
Carvalho e Mello. — Letras pelas quaes Vossa Magestade Ha 
por bem Nomear &. 


e(]o 
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PLENOS PODERES D£ BRANT E GAMEIRO 


Rio —3 de Janeiro de 1824 


Dom Pedro &. Faço saber aos que esta Minha Carta de 
Poder Geral e Especial virem: Que Attendendo quanto convem 
que a Independencia e Integridade do Imperio do Brasil se 
consolide e firme por meio do Reconhecimento das Potencias 
da Europa, particularmente do Reino Unido da Grande Bre- 
tanha e Irlanda, afim de que seja considerado com a Dignidade 
e Decóro correspondente aos seus Interesses Particulares e Pu- 
blicos, oceupando, como Potencia Independente de Portugal 
e Algarves, um Lugar distincto entre os diversos Estados com 
as relaçõens politicas, que são da attribuição das Naçõens Li- 
vres e Independentes: E Dezejando Eu para este effeito No- 
mear Pessoa ou Pessoas, que por sen patriotismo, dexteridade, 
e zelo fenham merecido a minha confiança e concorrendo na 
pessõa de Felisberto Caldeira Brant Pontes, do Meu Conselho 
& e de Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, do Meu Conse- 
lho & todas estas boas partes para o bom desempenho de tão 
importante commissão: Hey por bem Nomeallos Meus Ple- 
nipotenciarios para que, conferindo com o Plenipotenciario ou 
Plenipotenciarios, que forem momeados pelo Múito Alto e 
Poderoso Rey do Reino Unido da Grande Bretanha e Irlanda, 
o Senhor Jorge Quarto Meu Bom Irmão e Primo, possam não 
só estipular, concluir, firmar até ao ponto da Ratificação, qual- 
quer Tratado ou Convenção tendentes ao reconhecimento da 
Independencia do Imperio do Brasil, mas até mesmo tratar do 
dito reconhecimento por parte de Portugal, com a intervenção 
da mesma Inglaterra, ficando porem, para se tratarem em se- 
parado, as vantagens ou condiçõens que daquelle Reino de Por- 
tugal se exigirem: E porque na consideravel distancia & Dando 
lhes Eu para este fim todos os Plenos Poderes, Mandato. Ge- 
ral e Especial que necessario hé &. Em testemunho do que 
Mandei lavrar a presente por Mim assignada, sellada com o 
Sello Grande das Armas do Imperio, e referendada pelo Meu 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos tres do mez de Janeiro 
do Arno do Nascimento de Nosso Senhor jesus Christo de 
mil oitocentos e vinte e quatro, o terceiro da Independencia e 
do Imperio = Imperador com Rubrica e Guarda = Luiz José 
de Carvalho e Melto. = Carta por que Vossa Magestade Ha 
por bem Nomear &. 


e(Jo 
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INSTRUCÇÕES DE CARVALHO E MELLO 
A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 3 de Janeiro de 1824 


Instrucções para servirem de regulamento aos Snr.es Felis- 
berto Caldeira Brant Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessõa. 

Confiando S .M. O Imperador no patriotismo, aptidão, 
e luzes dos Snr.es Felisberto Caldeira Brant Pontes, e Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessôa, Houve por bem Nomeallos Seus 
Plenipotenciarios, Encarregandolhes a honrosa tarefa de tra- 
tar com a Inglaterra, e ajustar definitivamente o reconheci- 
mento da Independencia do Imperio do Brasil com a garantia e 
fiança da sua Integridade. Este negocio da maior importancia 
para este Imperio exige todo o zelo, efficacia, e intelligencia 
da parte dos Negociadores, os quaes farão ver aos Ministros 
Britannicos quanto lhes importa tambem ajustallo definitiva- 
mente; porquanto, sendo evidente a justiça e unanimidade de 
sentimentos, com que os Povos do Brasil proclamaram a sua 
Independencia; cumpre a uma Nação Grande e Poderosa, 
primeira Instituidora do regimen Constitucional na Historia Mo- 
derna, proteger a outra que sacudio o jugo da Mai Patria, 
que pretendia continuar a dominalla com o Governo Colo- 
nial, que já não podia adaptar-se nem ás luzes do Seculo, 
nem á idade de virilidade, em que se achava o Brasil, aqual 
repellia, por sua propria natureza e condição, a Tutoria de 
Portugal, maiormente por que esta era contraria à fruicção 
dos Direitos naturaes e imprescriptiveis que lhe pertenciam. 
Estes mesmos princípios de justiça, que todas as Naçoens 
são fiadoras reciprocamente umas para com as outras, mostram 
com a maior evidencia, que todas as pretençoens de Portugal 
contrarias a elles são offensas feitas aos Direitos dos Brasi- 
leiros, que, proclamando a sua Independencia, não fizéram 
outra coiza mais, do que pô-los em pratica; alem de que 
tivéram ponderosos motivos para se desaggravarem da oppres- 
são, que lhes faziam as Cortes de Portugal, e para arrojarem 
ao longe os grilhõens com que os pretendiam maniatar. Tão 
ponderosos, como graves fundamentos parecem convencer de 
que a Inglaterra, por motivos justificados, deve reconhecer a 
Independencia do Imperio do Brasil, para praticar a justiça pres- 
cripta pela Lei geral das Naçõens, e de que, em assim obrar, 
apparece no Theatro da Europa e do Mundo, como Nação 
Grande, Magnanima e Generosa. 

Convem que façam ver aos Ministros Britannicos, que as 
outras Naçõens da Europa, estão convencidas das razõens recon- 
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tadas, e que só espéram que a Inglaterra dê o signal de 
o querer fazer,para tambem se declararem a favor do reco- 
nhecimento do Imperio do Brasil. Accresce que motivos de 
utilidade política vem ajudar os já ponderados; pois que um 
Imperio tão dilatado e extenso, fornecido pela natureza dos 
melhores Portos do Mundo, de uma longa extensão de Costas, 


e de muitos variados e ricos productos da Natureza, exige. 


o ser uma Potencia separada e independente, e não Colonia 
de um Paiz pequeno, situado em outra parte do Mundo, e 
em muitos milhares de leguas de separação. A Independencia 
estava pois feita pela Natureza, e só a epocha foi mostrada 
pelas circunstancias. Tendo alem disto sido este Imperio parte 
de Portugal, antigo Amigo e Alliado de Inglaterra, que tem 
gozado por consequencia no Brasil das mesmas vantagens, hé 
esta a que deve primeiro reconhecer a independncia delle, 


não só por principios de gratidão, mas para continuar a tirar. 


o partido, que lhe ha de caber em bôa parte, pelas relaçõens 
politicas e commerciaes, que hão de recrescer das actuaes e 
futuras circunstancias. 

Demais hé digno da maior consideração, e nisto devem 
insistir os Negociadores, que, tendo a maior parte dos Estados 
da America declarado a sua Independencia, sendo alguns já 
reconhecidos, e estando outros em ponto de o serem, não 
era possivel que o Imperio do Brasil, podesse deixar de ser 
reconhecido independente; até mesmo quando se vê que já 
tem sido tratado e considerado como tal, em muitas occasiõens, 
assim pela Inglaterra, como por outras Potencias 

Quando estas razõens não forem bastantes e talvez so- 
bejas, convirá lembrar que as outras Naçõens estão dispostas 
a reconhecer, e o farão, logo que vejam, que da parte do 
Imperio do Brasil há esta pretenção, com a mira talvez em 
seus interesses particulares, e que tendo a Inglaterra reconhe- 
cido a Independencia das Republicas do Chile e Columbia, tem o 
Imperio do Brasil igual Direito, senão maior, de esperar O 
mesmo reconhecimento. 

Quanto fica dito hé bastante para que Inglaterra não 
duvide reconhecer a Independencia do Brasil, e talvez fossem 
estes os motivos, porque ella mesma houvesse já declarado, que 
reconheceria o Imperio do Brasil, e até afiançaria a sua inte- 
gridade, encarregando-se ao mesmo tempo de aplanar as diffi- 
culdades entre o Brasil e Portugal, com a condição porem de 
que se aboliria o trafico de Escravos. 

Ora as razõens já expostas convencem que deve ser esta 
estipulação independente da referida condição, pois que, alem 
do peso dellas, hé sem contradicção manifesto que o Impe- 
rio do Brasil está em muito melhores circunstancias que o 
Chile e Columbia, porquanto estes Estados são mais peque- 


nos, de menor importancia, e sem comparação menos conso-. 
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lidados. Nelles não se póde dizer haver ainda um Governo 
fixo e regular, e a cada passo há revoluçõens e motivos de 
se temerem outras, quando no Brasil parece não se poderem 
temer mais estes principios revolucionarios: porquanto, ainda 
que há pouco tempo houve o facto de ser necessario dissolver 
a Assemblêa pelo excesso de alguns Deputados, que preten- 
deram desorganisar a marcha progressiva da consolidação com 
sinistros fins, e isto ao primeiro aspecto fizesse estremecer 
as Provincias da Bahia e Pernambuco, comtudo tendo S. M. 
O Imperador dado um novo e liberal Projecto de Constituição 
organisado no Conselho de Estado sobre as Bases pelo Mes- 
mo Augusto Senhor apresentadas, não só socegáram os Povos 
desta Corte e Províncias do Sul, mas tambem tranquillisaram- 
se aqueilas do Norte, segundo as ultimas noticias recebidas. 
Mas, ainda no caso não esperado de que não entrassem logo em 
seus deveres aconteceria que as mesmas Provincias, depois de 
cansadas e abatidas por suas facçõens viriam procurar a união 
por não lhes ser possivel de outra maneira subsistir, ou 
quando o não fizessem, tem S. M. Imperial os meios neces- 
sarios de força para livrar aquellas Provincias dos facciosos, 
que as desvairassem, ficando portanto em todo o caso sem 
fundamento o receio, de que se não consolide o Imperio 

Hé verdade que a Graã Bretanha se offereceo para o 
reconhecimento, uma vez que se abolisse inteiramente o tra- 
fico da Escravatura, mas parece, pelo que fica ponderado que 
não há necessidade de entrar esta condição, como parte inte- 
grante deste reconhecimento, visto que os motivos referidos, 
são sobejos para concordarem no reconhecimento da Indepen- 
dencia do Imperio do Brasil, por ser manifesto, que sendo 
este de justiça, e tambem de interesse á Grãa Bretanha, até 
porque lhe convem muito, que na America se estabeleça uma 
Potencia Monarchico - Constitucional, o que hé tambem con- 
veniente ao systema Político das mais Potencias da Europa, 
e hé ainda maior na consideração de que cumpre oppor á influ- 
encia particular dos Estados Unidos, e sua ambiciosa e demo- 
cratica politica um Estado de grandeza e força que o Imperio 
do Brasil hade vir a ter com as relaçõens com as Potencias 
da Europa, afim de que para o futuro não prevaleça a Politica 
Americana á Europêa. 

Muito se recommenda aos Negociadores, que chamem a 
este ponto toda 'a consideração do Governo Britannico, insis- 
tindo em mostrar os esforços que S. M. Imperial tem feito 
para suffocar a influencia democratica dos Estados vizinhos, 
e subjugar algumas facçõens dispersas contra os principios ver- 
dadeiramente Monarchicos, facçõens que porem ganhariam for- 


ças, se as Potencias da Europa continuando a sua indifferença,' 


em não o coadjuvarem materialmente, nem sequer lhe pres- 
tassem a méra formalidade do Reconhecimento do Imperio, 
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abandonando assim o Imperador a seus proprios recursos, 
quando tanto interesse tem as ditas Potencias, em que se 
mantenha a Realeza na America. 

Nestes termos deverão os Negociadores instar muito, para 
que não sirva de condição ao Reconhecimento a extincção do 
Commercio de escravatura, fazendo ver o desaire, que de um 
Reconhecimento condicional resultaria ao Governo Imperial, 
quando alias a lIrglaterra póde estar persuadida de que os 
Negociadores ficam authorisados para. fazer a declaração for- 
mal em Nome de S. M. Imperial, que o Mesmo Augusto 
Senhor abolirá o referido trafico, depois de cratado o reco- 
nhecimento. 

Convirá que ao mesmo tempo se decida a questão com 
Portugal, tratando-se do reconhecimento do Imperio do Bra- 
sil, ou com a Inglaterra, estando para isso authorisada, ou 
com Plenipotenciarios Portuguezes igualmente authorisados, não 
se desprezando a intervenção da Inglaterra, França ou Aus- 
tria, ficando primeiro que tudo decidido e ajustado o reco- 
nhecimento da Independencia do Brasil por Portugal, e ficando 
reservado p.2 posteriores Tratados as condiçõens ou vanta- 
gens que Portugal haja de propor ou exigir, e quando seja 
necessario justar e assíignar um Ármisticio e cessação de hos- 
tilidade com Portugal, ficam os Negociadores igualmente au- 
thorizados para este fim, declarando-se desde logo que a base 
das Negociaçõens hé primeiro que tudo o reconhecimento da 
Independencia e do Imperio. 

Hé natural que a Inglaterra não só proponha, mas haja 
de exigir que o seu reconhecimento seja logo com os ajustes 
necessarios acerca de Portugal, tanto por ser esta a sua pro- 
posição, quando offereceo o reconhecimento mediante a ex- 
tincção do Commercio da Escravatura, como por ser confor- 
me a sua politica, pois que não lhe convem assignar um 
Tratado, em que reconheça independente este Paiz, que foi 
parte de Portugal, sem que este fique de algum modo satis- 
feito e contemplado, evitando que fique abandonado pelo seu 
antigo Alliado, e sendo conforme á politica das Naçõens da 
Europa cuidarem todas na conservação e existencia politica 
de cada uma dellas. Este manejo será da parte dos Nego- 
ciadores tratado muito delicado e cuidadosamente, para que 
se consiga o dezejado fim do reconhecimento da parte de 
Portugal limpo de embaraços, que venham afrontar a opinião 
pública dos Brasileiros, ou por algum modo fomentar a dis- 
cordia que já existe delles com os Portuguezes. 

Finalmente S. M. Imperial recommenda aos seus Pleni- 
potenciarios, que procurem quanto for possivel, alliar os inte- 
resses deste Imperio com o seu Decoro e Dignidade, e não 
poupem meio algum para conseguirem o reconhecimento, e 
frustrarem todas as intrigas e maquinaçõens, que por parte de 
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algum outro Governo se possam formar, as quaes penetrarão 
e participarão por esta Secretaria de Estado: E O Mesmo 
Augusto Senhor confia tudo o mais da prudencia, zelo, e 
patriotismo que tanto os caracteriza. 

Palacio do Rio de Janeiro 3 de Janeiro de 1824. = Luiz 
José de Carvalho e Mello.=P. S. Em additamento ao Artigo 
penultimo destas Instrucçõens se lhes recommenda a leitura 
das que se passáram ao Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pes- 
soa na data de 24 de Novembro de 1823, no que lhe for 
applicavel. = Luiz Mouttinho Lima Alvares e Silva. = 
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INSTRUCÇÕES SECRETAS DE CARVALHO E MELLO 
A BRANT E GAMEIRO 
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Instrucçõens secretas para servirem de regulamento aos 
Serhores Felisberto Caldeira Brant Pontes, e Manoel Rodri- 
gues Gameiro Pessoa. 


l1.o 


Tendo S. M. O Imperador pelas primeiras instrucçõens 
que se lhes passou na data destas mandado indicar-lhes tudo 
quanto devia servir de regulamento ao desempenho das negocia- 
çõens importantissimas que Houve por bem encarregarlhes con- 
cebidas de maneira que podessem ser ostensivas, quando fosse 
conveniente: cumpre agora inteiral-os de tudo o mais pata 
que tambem ficam auctorisados, afim de que por principio al- 
gum se frustre o interessante objecto desta missão. 


2.9 


Deverão instar, como lhes foi partecipado nas primeiras 
Instrucçõens pelo Reconhecimento da Independencia e Integri- 
dade do Imperio do Brasil, pela Inglaterra, independentemente 
da condição da extincção do Trafico da Escravatura, 


3,9 


Quando o Governo Britanico senão resolva ao dito Reco- 
nhecimento sem entrar ao mesmo tempo na questão do Com- 
mercio dos Escravos, farão saber que tem Plenos Poderes para 
tratarem tambem deste objecto; mas em Tratado separado, e 
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insistirão neste ponto com toda a energia, para que se possa 
por todas as maneiras salvar a Dignidade Nacional. 


4.º 


No caso porem de que insista o Ministerio Britanico em 
que conjunctamente se trate do Reconhecimento da Indepen- 
cia e Integridade do Imperio do Brasil com a abolição do Com- 
mercio da Escravatura, e não convindo elles de outro modo 
apesar das instancias que se devem fazer, ficam auctorisados 
para estipularem que S. M. I. convem na extincção total do 
referido Commercio, para começar a verificar-se oito annos de- 
pois da assignatura e ratificação do presente Tratado, obri- 
gando-se a Inglaterra a reconhecer a Independencia do Imperio 
do Brasil, a garantir a sua Integridade, e a conseguir o 
reconhecimento da parte de Portugal mantida a perpe- 
tuidade a actual Dynastia Imperante, e renunciando S. M. 
Fidelissima a todas as pretençõens de Governo, proprie- 
dade territorial, e direitos quaesquer sobre o Brasil, para 
si, seus Herdeiros e Successores. Ficará então subsistindo o 
Tratado e Convenção Addicional de 21 de Janeiro de 1815, e 
28 de Julho de 1817 continuando a regular-se a marcha prac- 
tica deste negocio pelas Instrucçõens que se acham juntas á 
mesma Convenção Addicional. 

A Commissão Mixta instituída em virtude das mesmas 
Decisõens tem feito diversas Representaçõens, e sobre uma ul- 
tima se mandou consultar a Meza do Dezembargo do Paço, 
a qual deo o seu Parecer em conformidade de uma informação 
e voto, que se remette por copia, e S. M. I. estava na Intenção 
de decidir as pretençõens do Juiz Commissario Inglez na con- 
formidade do mesmo voto, o qual deve regular os Negociado- 
res para assim ajustarem definitivamente no Tratado mórmente 
ra parte que diz respeito a serem pagas as despezas feitas 
quando houver apprehensão ou preza de alguma Embarcação 
pela Nação que ficar com os Escravos se acaso o producto de 
todo o vendido e arrematado não chegar para as referidas des- 
pezas. Este ponto que hé fundado em justiça precisava para 
ser definitivamente ajustado que tivessem poderes legaes os 
Negociadores Britanicos, e nem os tinha o Juiz Commissario, 
que alias era pessôa incompetente para Negociaçõens Diplo- 
maticas, nem o Consul que de novo pretendeo, os apresentou. 


5.0 
Se todavia ainda o prazo de oito annos para a abolição 


do Trafico parecer excessivo á Graã Bretanha, e se neste ponto 
consistir a unica difficuldade, ficam os Negociadores auctorisa- 
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dos para em ultimo caso descerem o dito prazo até quatro annos, 
pedindo porém de indemnisação por cada anno que descerem oi- 
tocentos contos de reis pelo menos, o que ainda será miúi fraca 
indemnisação pelos prejuizos que se seguem da falta dos di- 
reitos de importação dos escravos, e outros damnos, 


6.º 


Este Trataao, como fica dito, se deve fazer separado, e só 
no extremo se fará conjunctamente com o reconhecimento. Para 
convencer o Ministerio Britannico de que hé necessario o prazo 
de oito annos, se apontarão e desenvolverão os fundamentos 
múitas vezes exposto, isto hé, t.º o prejuizo que causará á 
Agricultura a falta de braços com que ao presente ella prospéra 
por não haver ainda povoação bastante, apezar de se promover 
a colonisação dos Estrangeiros: 2.0 que hé necessario este 
prazo para dentro delle se proverem os proprietarios d'Escra- 
vos sufficientes para fazer face á falta que hão de experimentar 
com a extincção total; para terem tempo de arranjarem os 
Negociantes deste Trafico as contas com os seus corresponden- 
tes, destino de Navios e mais arranjos similhantes. 3.º que con- 
vem alem disto satisfazer de algum modo as preoccupaçõens 
dos Povos que pelo costume e habito em que estão, julgam ser 
esta extincção contraria aos seus interesses, e á prosperidade 
do Brasil. 4.º e hé isto tanto assim que quando se extinguio o 
Trafico dos escravos nos Portos ao Norte da Linha, os habi- 
tantes principalmente da Bahia se desgostáram sobremaneira, 
que o leváram múito a mal não só os Commerciantes e Pro- 
prietarios em geral, mas múito principalmente os Agricultores 
do Tabaco, que viram feixados os Portos d'Africa da linha 
para o Norte ao consumo de uma grande parte do seu Tabaco, 
con que mn'aquelles Portos se faziam as carregaçõens de 
Escravos: 5.º finalmente por que hé precizo que com todo 
este prazo haja tempo para se acostumarem a esta perda 
total, e emprehenderem os Commerciantes outros negocios, e 
os Agricultores mudarem de cultura para a de outro generos. 
Estes motivos desenvolvidos pelos Negociadores com a pericia 
e sagacidade que lhes hé propria, farão talvez convencer de 
que não póde ser menor o prazo. 

Accresce que convem dizerlhes que S. M. I. faz de bom 
grado estes sacrifícios por condescender principalmente com 
os dezejos e empenho que nelles tem S. M. Britannica, ce- 
dendo alem disto ao voto geral das Naçõens da Europa, as 
quaes comtudo fazem por si múi pequeno sacrificio comparado 
com o que soffre o Imperio do Brasil, onde hé múito maior, e 
mais extenso o Tratico da Escravatura na proporção da vas- 
tidão do seu territorio, e precisão de mais braços para a 
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Lavoura. Palacio do Rio de Janeiro trez de Janeiro de mil 
e pitocentos e vinte e quatro. = Luiz José de Carvalho eMello. = 
P. S. Em additamento ao Artigo 5.º destas Instiucçõens 
recormenda novamente S. M. Imperial, para completa clareza 
neste ponto, que os Negociadores não poderão de modo al- 
gum descer o prazo ali marcado de oito annos, senão até qua- 
tro annos, e nada menos, por ser já indicado este prazo pela 
extincta Assembléa Geral. 


[Jo 


CARTA DE CRENÇA DE BRANT 


Rio — 7 de Janeiro de 1824 


Mylord. S. M. PEmpereur du Brésil, Ayant chargé Mr. 
le Maréchal Felisberto Caldeira Brant Pontes de traiter des 
Négociations les plus importantes avec le Ministtre de S. M. 
Britoúnique, négociations qui ont pour but Paffermissement des 
rapports politiques et commerciaux entre VAngleterre et le 
Brésil, je m'empresse d'en faire part a V. E., en luí annonçant 
que Mr. le Maréchal Pontes se trouve muni des Pleins Pouvoirs 
nécessaires à cet effet. 

Mr. Brant Pontes ayant déja eu lhonneur d'être connu 
de V. Ex.e, lorsqu'il remplissait les fonctions de Chargé dAffaires 
du Brésil auprês de S. M. Britannique; je crois que cette 
nomination sera bien agréable a V. Ex.e, d'autant plus que 
Mr. le Maréchal Brant Pontes par son zêle et par ses qualités 
personnelles, avait merité Pestime et Paccueil de V. Ex. 

IH me me reste donc que de le présenter de nouveau a 
V. Ex.e, et de la prier de vouloir ajouter entitre foi à tout 
ce qu'il représentera au sujet des Affaires dont il est chargé. 
Je me trouve assez heureux de pouvoir dans cette occasion 
témoigner a V. Ex.e les sentiments de respect et haute con- 
sidération, avec lesquels j'ai Phonneur d'être = Mylord = De 
Votre Excellence — Três humble et três obéissant serviteur 
= [Luiz José de Carvalho e Mello. = au Palais de Rio de Janeiro 
Ce 7 Janvier 1824.=A Son Excellence Mylord Canning Mi- 
nistre et Sécrétaire d'Etat des Affaires Etrangêres & & 8. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 7 de Jameiro de 1824 


Considerando Sua Magestade O Imperador quanto seria 
vantajosa a este Imperio a introducção de novos braços de 
que ora superabunda a Europa, não só para o progresso da 
Agricultura e das Artes, como tambem para a defensão do Paiz, 
sobretudo nas presentes circunstancias em que cumpre augmentar 
os meios de defeza, sem mór gravame dos proprios habitantes: 
Houve S. M. Imperial por bem, em additamento as Instrucçõens 
com que V. S.a óra parte desta Corte, auctorisal-o para procurar, 
ajustar, e fazer vir em porçõens, ou como for mais commodo, 
trez mil homens Suissos para o Serviço deste Imperio: Re- 
commendando outrosim S. M. Imperial que elles sejam esco- 
lhidos dentre aquelles que agóra são despedidos do Serviço 
da França, mas sem demodo algum virem regimentados, e 
sim em porçõens, que sejam solteiros de 18 até 30 annos, e 
fiquem inteiramente á disposição do Governo Imperial; com 
a condição de servirem com Chéfes Brasileiros pelo espaço de 
seis arnos, contados do dia da sua praça no Brasil, ou onde 
convier. Por este motivo inclúo a V. Sa a Tabella dos soldos 
dos Officiaes, Officiaes Inferiores, Soldados, e mais praças do 
Exercito deste Imperio, o qual servirá a V. Sa de regulamento 
para os ajustes necessarios. E porque na actual conjunctura 
possa occorrer que se torne difficil, ou impossivel, a vinda 
destes Suissos, fica V. Sa auctorisado para ajustar e fazer vir 
outros quaesquer Estrangeiros, d'onde poder ser, contanto que 
tenham as qualidades indicadas. Devendo V. S.a empregar al- 
guns Agentes nesta Commissão lembro me por esta occasião 
de que o Conde de Gaspari Belleval, em Paris, dirigíra a 
S. M. Imperial, uma Carta offerecendo os seus serviços na 
Furopa a bem deste Imperio, e inclúo a V. S.2 a copia da 
referida Carta para que V. S.2 no caso de ter boas informa- 
çõens deste sujeito, e cabendo nos seus calculos o empregal-o 
possa utilizar-se do seu prestimo sem contudo servirlhe isto de 
embaraço na escolha que intentar das pessôas que o hão de 
coadjuvar. E quanto ao Plano de Agentes Secretos, de que 
a mesma Carta faz menção, reservo para o proximo Paquete 
communicarlhe as Ordens de S. M. Imperial a este respeito. O 
que tudo participo a V. S.: para sua intelligencia e execução, 
esperando que V. S.2 se haja nesta nova commissão com a sua 
costumada actividade, discrição, e zelo. Deus Guarde a V. S.a 
Paço sete de Janeiro de mil e oitocentos e vinte quatro.= Luiz 
José de Carvalho e Mello. = Snr. Felisberto Caldeira Brant 
Pontes. 


e(]o 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 19 de Janeiro de 1824 


Acabo de receber o officio secreto de V. S.a do primeiro de 
Novembro proximo passado em que V. S. participa a resolução 
em que está a França de obrar de concerto com as Metropolis 
Peninsulares relativamente ás suas Colonias, por cujos princi- 
pios declarou esse Governo não poder convir na recepção de 
um Encarregado de Negocios e um Consul deste Imperio. Na 
verdade S. M. O Imperador a Quem immediatamente fiz pre- 
sente o seu dito Officto, não pode deixar de manifestar o seu 
sentimento e admiração por similhante declaração da França, 
não só por ser ella inteiramente contraria aos verdadeiros in- 
teresses de ambos os Paizes, particularmente desse, que aqui 
mantem um activo e extenso commercio; como tambem por ser 
contradictoria e inesperada á vista do que nesta Corte disse 
espontaneamente o Conde de Gestas, que até mostrou um 
Officio do seu Governo, em que se dava por certo o proximo 
Reconhecimento deste Imperio. 

E tão persuadido estava O Mesmo Augusto Senhor dos 
amigaveis sentimentos de S. M. Christianissima, que Desejando 
tambem por sua Parte arredar todos os obstaculos ao inteiro 
desenvolvimento e applicação dos mesmos, Se apressou em 
mandar logo dar exercicio ao dito Conde de Gestas na qua- 
lidade de Consul Geral e Encarregado de Negocios da França, 
apezar dos motivos que haviam para não achar legal a sua Carta 
de Crença e Patente. Todavia não deixará jamais o Imperador, 
de proceder sempre de modo que não tenha de accusar á sua 
Politica, mas sim á da França, quando esta insista em tal de- 
claração os inconvenientes que pódem resultar no futuro da 
falta de melhor accôrdo entre ambos os Gavernos. 

Nestes termos devendo-se tirar partido das circunstancias 
mesmo das mais imprevistas torna-se múito justa e conveniente 
a reflexão que V. Sa faz á cerca de Inglaterra, aqual servirá 
a V. Sa e ao Marechal Felisberto Caldeira para se regularem 
na negociação do Reconhecimento deste Imperio, e insistirem 
em o obterem sem condiçõens; governando-se todavia pelas 
Instrucçõens de trez de Janeiro corrente. Ds Ge a V. Sa 
Palacio do Rio de Janeiro dezenove de Janeiro de mil oitocentos 
e vinte quatro. = Luiz José de Carvalho e Meilo. = Snr. Ma- 
noel Rodrigues Gameiro Pessoa, 
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CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 23 de Janeiro de 1824 


Tendo nas Instrucçõens, que a V. S.a dirigi em trez de Ja- 
neiro corrente marcado múi positivamente a linha de conducta, 
que V. Sa deverá seguir para o conseguimento do Reconheci- 
mento da Independencia, Integridade, e Dynastia deste Imperio, 
não posso todavia deixar de observar a V. S.2 que as noticias 
da Europa aqui recebidas, depois de feitas aquellas Instrucçõens, 
são as mais favoraveis possiveis á Causa deste Imperio, e por 
isso múito concorreriam a facilitar o dezejado Reconhecimento 
por parte da Inglaterra, sem ser necessario aos Negociadores 
Brasileiros fazerem os sacrifícios. para que os auctorisáram 
as suas Instrucçõens em ultimo caso, Na verdade, parecendo 
obvio, que a Politica da Inglaterra se tem grandemente desviado 
nestes ultimos tempos da Politica Continental, que o Gabi- 
nete Britannico cessa de dirigir, já múito antes do Congresso 
de Verona; e tendo a França depois da intromissão dos seus 
Exercitos na Hespanha, e intimas relaçõens com a Austria, 
chamado a mais séria attenção da Grãa Bretanha sua ântiga 
rival, deverá V. S.2 concluir que quanto mais for augmentando 
na Peninsula a influencia Franceza, tanto mais parcial pela 
nossa Causa deve ser a Inglaterra, e em geral pela causa das 
Ex Colonias da America, onde póde consolidar toda a sua 
influencia. Para este fim não póde deixar o Gabinete Britannico 
de reconhecer, e até auxiliar a Independencia Americana, não 
mais indirectamente como até aqui o fazia, tolerando a in- 
troducção de armamentos seus nas Ex Colonias, protegendo 
o commercio dos seus subditos com ellas, permittindo nos 
Portos Britannicos a admissão das Bandeiras Independentes, 
e mandando por fim Consules e Vice Consules, para irem 
residir nesses novos Estados; mas sim ostensiva e solemnemente, 
por ser este o ultimo golpe que resta a dar á ambição dos 
Poderes Continentaes, e o complemento da politica que o Mi- 
nisterio Britannico tem, sabiamente traçado, como Potencia 
commerciante e maritima, 

Sendo pois chegada a epocha de ver o Brasil a justiça da 
sua Causa de accordo com os interesses e as vistas de Ingla- 
terra não cessarei de lembrar a V. S.2 quanto importa apro- 
veitar tão felizes circunstancias; ellas são tão favoraveis, que 
sendo manejadas com a aptidão e habilidade de V. Sa darão 
em resultado o reconhecimento prompto e formal deste Im- 
perio pela Inglaterra; sem talvez haver precisão de o fazer de- 
pendente de condiçõens algumas; pois bem longe de estarmos 
agóra em circunstancias de propor e pedir, múí pelo contrario 
a propria Inglaterra sentirá por si mesma a necessidade de 
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reconhecer a nossa Independencia, e contrabalançar a influ- 
encia do Governo, que ora domina nos Conselhos de Madrid e 
Lisboa. V. S.2 porém, á vista das suas Instrucçõens e sem perder 
as vantagens das circunstancias, procederá como for mais con- 
veniente aos interesses deste Imperio. Deos Guarde a V. Sa 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte e trez de Janeiro de mil 
oitocentos e vinte quatro. = Luiz José de Carvalho e Mello. 
= Snr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


Nesta conformidade se officiou egualmente a Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa. 


e) 


CREDENCIAES DE BRANT E GAMEIRO 


Rio — 16 de Fevereiro de 1824 
Para o Rei da inglaterra 


Monsieur Mon Frêre et cousin. — Ayant nommé le Ma- 
réchal Felisberto Caldeira Brant, et Manoel Rodrigues Ga- 
meiro Pessoa, de mon conseil pour mes Plénipotentiaires 
auprês du Gouvernement de V. M. J'ai Jugé convenable d'em 
faire part directement à V. M. et de Lui prier d'ajouter entié- 
re foi à tout ce qu'ils auront Phonneur d'exposer à V. M,, 
particuliêrement à Vegard des sentimens dont Je ne cesserai 
jamais d'être penetré envers V. M.— Je suis avec Vamitié 
la plus parfaite= Monsieur Mon Frêre et cousin= Votre bon 
Frêre et cousin = Pierre. =A Rio de Janeiro ce 16 Fevrier 1824. 


elle 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 16 de Fevereiro de 1824 


Desejando S. M. O Imperador remover todos os embaraços 
ainda os mais remotos que possam empecer o andamente da 
Negociação importantissima que O Mesmo Augusto Senhor Con- 
fiou ao cuidado de VV. SS.as, e em cuja decisão tem o 
maior empenho; julgou conveniente escrever directamente uma 
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Carta de Gabinete a S. M. El Rei da Grã Bretanha sobre 
aquelle objecto; pois sem embargo de que basta VV. SS.as 
apresentarem os seus Plenos Poderes em devida forma para 
poderem ser acreditados nessa Corte, todavia em objectos tão 
ponderosos não hé perdida toda e qualquer precaução que possa 
inspirar mais confiança e interesse. Nestes termos inclúo a 
VV. SS.as a referida carta, acompanhada da respectiva copia; 
esperando do seu conhecido zelo e discrição que della fará o 
competente uso, julgandoo assim necessario. 

Cumpre-me outro-sim partecipar a VV. SS.as que não se 
tendo podido verificar o Despacho do Official desta Secretaria 
de Estado Luis Mouttinho Lima Alvares e Silva para Encar- 
regado de Negocios junto do Governo dos Estados Unidos 
da America, como se tinha communicado a VV. SS.as em o 
devido tempo pelos Officios do meu Antecessor datados do 
primeiro de Setembro de mil oitocentos vinte dois; Houve Sua 
Magestade Imperial por bem Nomear para esta missão a Jozé 
Silvestre Rebello, Commissario Juiz da Commissão Mixta, 
que já partio para o seu destino. O que tambem participo a 
VV. SS.as, afim de se corresponderem com o mesmo Encarregado, 
e entenderem-se mutuamente sobre todos os pontos em que for 
mister marchar de accordo no desempenho das suas respec- 
tivas funcçoens; para que sempre se mantenha a mesma uni- 
formidade de principios políticos em as diversas missoens de 
Sua Magestade Imperial nos outros Estados. Deos Guarde 
a VV. SS.as Palacio do Rio de Janeiro dezesseis de Fevereiro 
de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé de Carvalho e 
Mello. =: Senhores Felisberto Caldeira Brant Pontes e Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessõa. 


els 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 16 de Fevereiro de 1824 


Tendo a VV. SS.as ultimamente escripto em data de 23 
de Janeiro passado, fazendolhes observar que a actual situação 
politica da Europa, se fizéra tão favoravel ao feliz dezem- 
penho da Commissão Diplomatica incumbida a VV. SS.2s, que 
poderiam conseguir da Grãa. Bretanha o prompto Reconhe- 
cimento da Independencia, Integridade e Dynastia deste Imperio 
sem ser necessario fazermos os sacrifícios para que as suas 
Instrucçoens os auctorisáram em ultimo caso: E devendo nada 
omittir ulteriormente que seja conducente ao exito d'aquella 
importantissima Commissão, precavendo todo e qualquer inci- 
dente que possa occorrer: tenho portanto de significar a VV. 
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SS.as de Ordem de Sua Magestade Imperial, que no supposto 
caso de não poderem conseguir, depois de exhauridos todos os 
recursos e diligercias, a Garantia da Integridade deste Imperio, 
não se segue que senão possa proseguir na Negociação, quanto 
ao Reconhecimento da Independencia per si só, pois que a 
Garantia da Integridade do Imperio não hé condição sine qua 
non, e inherente á do dito Reconhecimento da Independencia, 
principalmente se para obtermos este ultimo Reconhecimento 
não for precizo fazermos sacrificios para com a Grãa Breta- 
nha; mas caso sejam elles precizos, e VV. SS.3s se vejam na 
necessidade para conseguir o Reconhecimento de ajustar a 
abolição do Trafico de Escravos, na confrmidade das suas 
Instrucçoens, então senão deve separar do Reconhecimento da 
Independencia deste Imperio a Garantia da sua Integridade 
pela Inglaterra, visto que só assim ficará de algum modo com- 
pensado o grande sacrificio que fazemos com similhante abo- 
lição. 

Partecipo igualmente a VV. SS.as que tendo eu tido 
uma conversação familiar com o Consul Geral de Sua Mages- 
tade Britannica nesta Cidade Henrique Chamberlain, em que 
se tratáram assumptos relativos á Negociação que VV. SS.as 
tem a seu cargo, o mesmo Consul Geral contra o que eu 
devêra esperar, não só reduzio esta conversação a escripto, 
mas até me remetteo a minuta della com um Bilhete e como 
seja provavel por este passo que elle pretenda fazer desta 
Conferencia méramente amigavel e particular algum uso osten- 
sivo e mesmo Diplomatico, por isso remetto estes papeis por 
copia a VV. SS.as afim de ficarem intelligenciados do caso, 
e poderem regular-se nas conferencias que tiverem com Mr. 
Canning; na certeza de que tornei a remetter a minuta origi- 
nal ao mesmo Consul para senão tirar d'ahi inducçoens ou 
obrigaçoens algumas, como consta da respectiva copia inclu- 
sa da minha resposta. Deos Guarde a VV. SS.as Palacio do 
Rio de Janeiro dezesseis de Fevereiro de mil oitocentos e 
vinte quatro. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. =- Senhores Fe- 
lisberto Caldeira Brant Pontes e Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessõa. 


[Do 


CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 10 de Março de 1824 


Recebi e levei á Augusta Presença de Sua Magestade O 
Imperador, os seus Officios dirigidos da Cidade da Bahia de 
trez e doze de Fevereiro do corrente anno, de cujo contheúdo 
o Mesmo Senhor Ficou inteirado. Sua Magestade Imperial Ouvio 
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principalmente com o maior prazer quanto VS. entreveio 
na dita Cidade para o bom resultado da convocação da 
Camara e approvação do Projecto da Constituição, em que 
tanto se devem interessar os bons Brasileiros; e ficam na Sua 
Imperial Lembrança os novos serviços de VS. nesta occa- 
sião dando igualmente todo o apreço aos do Presidente da 
Provincia, Governador das Armas, Juiz do Crime e Presidente 
da Camara, Miguel Calmon, e Doutor Lino Coutinho, que 
igualmente cooperáram efficazmente para o mesmo fim. 

Quanto á Tropa da Bahia Sua Magestade Imperial Achou 
muito judiciosas as reflexoens que V. S.a faz, e em tempo 
conveniente as fará por em pratica; relativamente porem á 
remessa directa dos oitocentos Estrangeiros, cuja vantagem VS.a 
bem pondéra, Sua Magestade Imperial posto que a achasse 
múi propria para os fins apontados, assentou todavia nada 
Determinar por ora de positivo, sem deixar decorrer mais 
algum tempo, até que haja toda a certeza e convicção da 
perfeita união da Bahia, e de que esta medida será adoptada 
sem extranheza; ao mesmo tempo que assim que for oppor- 
tuna folgarei de transmittir a VS.2 as Imperiaes Ordens para 
a sua verificação. 

Esta se dirige a Londres na conformidade dos ultimos 
avisos de VS.a, e devo prevenir a VS.a de que os meus Despa- 
chos antecedentes foram pelo passado Paquete com direcção a 
Mr. Fox de Falmouth. Deos Guarde a VS. Palacio do Rio de 
Janeiro dez de Março de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz 
Jozé de Carvalho e Mello. = Str. Felisberto Caldeira Brant 
Pontes. 


ef]so 


PLENOS PODERES DE GAMEIRO 


Rio — 10 de Março de 1824 


Dom Pedro &. Faço saber aos que esta Minha Carta de 
Poder Geral e Especial virem: Que Attendendo quanto convem 
que a Independencia e Integridade do Imperio do Brasil se 
consolide e firme por meio do reconhecimento das Potencias da 
Europa, particularmente do Reino de França e Navarra, afim 
de que seja considerado com a Dignidade e Decóro correspon- 
dente aos seus Interesses Particulares e Públicos, oceupando 
como Potencia Independente de Portugal e Algarves, um Lugar 
distincto entre os diversos Estados com as relaçõens politicas, 
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que sam da attribuição das Naçõens Livres e Independentes: 
E Dezejando Eu para este effeito Nomear Pessoa ou Pessõas, 
que por seu patriotismo, dexteridade, e zelo, tenham merecido 
a minha confiança, e concorrendo na pessoa de Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa, do Meu Conselho & todas estas 
boas partes para o bom desempenho detão importante Com- 
missão: Hey por bem Nomealo Meu Plenipotenciario, para 
que conferindo com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios, 
que forem nomeados pelo Miúito Alto e Poderoso Rey de 
França e Navarra o Senhor Luiz Desoito Meu Bom Irmão 
e Primo, possa não só estipular, concluir, firmar, até o 
ponto de Ratificação, qualquer Tratado ou Convenção ten- 
dentes ao reconhecimento da Independencia do Imperio do 
Brasil, mas até mesmo tratar do dito reconhecimento por parte 
de Portugal, com a intervenção da mesma França, ficando 
porém, para se tratarem em separado, as vantagens ou condi- 
çõens que d'aqueile Reino de Portugal se exigirem, Dandolhe Eu 
para este fim todos os Plenos Poderes, Mandato Geral e Es- 
pecial, que necessario hé: & Em testemunho do que Mandei 
lavrar a presente & Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 
dzz dias do mez de Março do Arno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte e quatro, o ter- 
ceiro da Independencia e do Imperio = Imperador com Ru- 
brica e Guarda = Luiz José de Carvalho e Mello. — Carta por que 
Vossa Magestade Ha por bem Nomear &. 


ellos 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 12 de Março de 1824 


Depois de ter dirigido a VV. SS. os meus ultimos Des- 
pachos, de que inclúo as segundas vias, teve comigo uma con- 
ferencia o Consul Geral de Sua Magestade Britannica na qual 
mostrando-me os Officios que acabava de receber de Mr. Can- 
ning, fez ver que a Inglaterra estava tão disposta a reconhecer 
a Independencia deste Imperio que chegára a insinuar ao Go- 
verno de Portugal que este não podia deixar de a reconhecer 
tambem, porquanto era obvio que a via das negociaçoens não 
podia mais aproveitarlhe visto o mão successo dos Commissarios 
enviados na Corveta Voador, e que a via das armas era igual- 
mente impraticavel, por não ter aquelle Reino a necessaria força 
para sujeitar o Brasil, concluindo Mr. Canning que contra esta 
Independencia mada havia mais a tratar pois a julgava feita 
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de sua natureza e pelas circunstancias; porem dezejava pro- 
curar a Portugal uma conciliação vantajosa com o Brasil, para 
cujo fim devia tambem este Império cessar as hostilidades 
que, já sem maior necessidade, continuava a fazer ao Commercio 
Portuguez, por meio de sequestros e aprezamentos. Em uma 
segunda conferencia que pouco depois tive com o mesmo Consul 
Geral na qual confirmou a antecedente, declarou mais que Por- 
tugal procurára alfim a mediação da Inglaterra, e que era por- 
tanto da primeira necessidade que as pessoas que o Brasil en- 
carregasse de negociar em Londres fossem munidas de poderes 
amplos, e Instrucçoens largas para se evitar que pequenas du- 
vidas fizessem necessario procurar declaraçoens em tão remota 
distancia, com desperdício do tempo preciso para irem as res- 
postas, accrescentando que quanto a Austria, esta Potencia abra- 
çaria o partido que a Inglaterra tomasse (no que comtudo pa- 
rece haver algum mysterio). 

De tudo isto se deve deduzir que a Grãa Bretanha dezeja 
ter a prioridade do Reconhecimento, e está disposta a apres- 
sal-o, tanto pelos principios geraes de empecer a influencia 
da Santa Alliança para com os mais Ciovernos, como pelo seu 
particular interesse e Dignidade, que a faz não querer nego- 
ciar em commum com as Potencias Alliadas do Continente, 
mas sim dezejar para si a mediação entre Brasil e Portugal; unico 
meio de figurar como Potencia principal neste arranjamento e 
recolher as maiores vantagens que poder, principalmente do 
Brasil, cujo Commercio hé o mais seguro garante do consumo 
das suas mercadorias e manufacturas; e por ventura com a mira 
na continuação do Tratado de mil oitocentos e dez; o qual 
todavia VV. SS.as devem deixar no mais profundo silencio. 
Por conseguinte devem VV. SS.as tirar o maior partido desta 
disposição não só para o importante fim de conseguir o Re- 
conhecimento da Independencia por parte de Portugal como 
nos hé sumínamente vantajoso para acabarmos a unica guerra 
que temos, e consolidarmos o Imperio com toda a segurança 
como tambem para que o possamos conseguir por parte da 
Inglaterra sem algum sacrifício, e múito menos o da extincção 
do Trafico da Escravatura, condição esta que quando foi d'aqui 
marcada nas suas Instrucçoens foi em outras circunstancias, 
as quaes mudáram consideravelmente como a VV. SS.s partecipei 
nos meus Officios subsequentes, ficando restricta só para o 
ultimo caso; o que de novo Sua Magestade Imperial Manda 
recommendar miúito. E na verdade tanto as circunstancias nos 
favorecem, que devo observar a VV. SS.2s que sendo a extincção 
de similhante Trafico um objecto do mais desvellado cuidado 
e interesse do Governo Britannico e sobre o qual já houveram 
proposiçoens em principio agóra nem Chamberlain nisso mais 
falla, nem Mr. Canning tocou em similhante assumpto nas 
suas ultimas Notas. 
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Relativamente aos dezejos expressados por Mr. Caning 
convem mostrar lhe que o Brasil tanto não repugna a entrar 
em uma reconciliação decorosa e justa com Portugal que nas 
suas Instrucçoens se prevenio logo este caso espontaneamente 
até auctorisando-os para tratarem um Armisticio e cessação de 
hostilidades, nas quaes se devem entender os aprezamentos e 
sequestros, que cessarão desde a data em que o Armisticio for 
assignado, e por conseguinte os navios Portuguezes poderão 
navegar desde então livremente para os nossos Portos pa- 
gando os mesmos direitos que pagam as mais Naçoens Estran- 
geiras: comtanto porem que se trate preliminarmente do Re- 
conhecimento da Independencia, como condição sine qua non, 
e objecto principal das hostilidades, ficando para ajustes pos- 
teriores as vantagens que de Portugal se exigissem assim po- 
liticas como commerciaes, por não ser prudente concedel-as 
desde já sem attacar de rosto a opinião geral. Que quanto á 
plenitude de poderes necessarios aos nossos Enviados, VV. SS.as 
os tem com effeito assaz amplos para poderem assignar qual- 
quer Tratado ou Convenção sobre a baze indicada do Reco- 
nhecimento até o ponto da Ratificação final, 

Nestes termos parece ao Governo de Sua Magestade Im- 
perial que VV. SS.as unindo ao seu conhecido zelo e discrição 
o auxilio das circunstancias não perderão tão boa opportunidade 
de accelerarem em Londres o Reconhecimento da Independen- 
cia Politica da Nação, que será sempre grata a tão assignalado 
serviço; e á vista de todos os motivos recontados, e empenhos 
já contrahidos, ainda que em Pariz se reúna algum Congresso 
de Ministros para tratarem dos negocios da America, não de- 
vem VV. SS.s interromper a negociação que tiverem encetado 
em Londres, por ser isso não só desairoso uma vez que temos 
procurado a Inglaterra, mas tambem contrario aos nossos in- 
teresses, por ser evidente que na actual conjunctura hé a 
Grãa Bretanha de todas as Potencias da Europa a que mais 
propende a nosso favor, por ser a mais interessada na Indepen- 
dencia destes Continentes, e a que nos póde prestar mais effi- 
cazes e promptos auxilios. Dado porem o caso de entrar a 
Grãa Bretanha no Congresso de Pariz, e dezejar que os nossos 
Plenipotenciarios tambem para ali vão, e forem estes admitti- 
dos, então bastará que se apresente em Pariz o Sr. Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa para cujo caso eventual se inclue por 
prevenção o respectivo Pleno Poder, e se regulará pelas mes- 
mas Instrucçoens que se lhes deo para Londres; fazendo os 
protestos necessarios se ali não poder fazer coisa util aos 
interesses dos Brasileiros; bem que este caso não parece pro- 
vavel, segundo os interesses políticos da Grãa Bretanha. 

Incluso acharão VV. SS.as a sello volante o Officio que 
nesta occasião dirijo a Domingos Borges de Barros com as 
copias das Notas que me passou o Consul Geral de França e 
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sua respectiva resposta sobre o offerecimento que o Governo 
Francez fez a Sua Magestade Imperial dos serviços da sua 
Esquadra estacionada neste Porto afim de defender o Go- 
verno do Mesmo Augusto Senhor contra qualquer attaque 
popular. VV. SS.s depois de lerem estes importantes do- 
cumentos tirarão delles novos motivos para accelerarem a 
Negociação com o Gabinete de S. James, fazendolhe ver 
dextramente quanto lhe convem tomar o passo á França, 
que não desconhecerá a vantagem de se ligar ao Brasil, pelo 
duplo motivo de favorecer os seus interesses commerciaes, e os 
principios Monarchicos; e o quanto por outro lado Sua Ma- 
gestade Imperial Confia na Grãa Bretanha, cuja mediação pre- 
fere. Não concluirei este Officio sem dar a VV. SSas a sa- 
tisfação de communicarlhes que o Projecto de Constituição 
offerecido por Sua Magestade Imperial aos Seus Póvos, tem sido 
recebido por todas as Provincias onde já tem chegado, com o 
mais decidido applauso e enthusiasmo, inclusa a importante 
Provincia da Bahia. E tendo as referidas Provincias requerido 
a Sua Magestade Imperial que Se Digne fazer jurar o dito Pro- 
jecto como Constituição. do Imperio, O Mesmo Augusto Senhor 
tem destinado o faustissimo Dia quatro de Abril para se effec- 
tuar este solemne juramento. 

Esta noticia deve produzir o melhor effeito para o pro- 
gresso da negociação do Reconhecimento, visto ficar assim 
consolidado interiormente o Governo e Independencia do Im- 
perio, e removido o obstaculo de ainda não parecermos ra 
Europa uma Nação Constituida; pois quanto á Provincia de 
Pernambuco não póde deixar de seguir o exemplo das ou- 
tras, e quando alguns facciosos della ousem abafar a este res- 
peito os dezejos dos bons Pernambucanos, que anhelam por 
ver jurado o Projecto, e restituida a tranquilidade á sua Pro- 
vincia, a Esquadra que Sua Magestade Imperial Mandou es- 
tacionar nas aguas de Pernambuco, os reduzirão á ordem e ao 
dever. Deus Guarde a VV. SS.s Palacio do Rio de Janeiro 
doze de Março de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé 
de Carvalho e Mello. = Snr.es Felisberto Caldeira Brant Pontes e 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. = 

P. S. O dia do juramento do Projecto da Constituição hé 
a vinte e cinco deste mez, e não a quatro de Abril como acima 
equivocamente disse. 


—— sD)+ 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rito — 14 de Maio de 1824 


Depois de ter escripto a VV. SS.a em seis do corrente 
mez de Maio occorreo materia nova de tanta importancia que 
foi necessario demorar a sahida do Paquete afim de haver o 
tempo necessario para serem Vy. SS. cabalmente instruídos 
de tudo quanto hé relativo á importante commissão de que são 
ercarregados, e das ordens de Sua Magestade Imperial a si- 
milhante respeito. 

Pela Copia inclusa verão VV. SS.as o extracto de uma con- 
ferencia que tive com o Consul Geral de Sua Magestade Bri- 
tannica nesta Corte, na qual deslizando-se da marcha desemba- 
raçada que até aqui havia seguido, apresentou-me uma requi- 
sição feita ao Governo Britannico pelo Conde de Villa Real 
Enviado de Portugal nessa Corte, na qual exige, em summa, 
da Inglaterra que em virtude de certos Tratados antigos, por 
elle citados, não faça Convenção alguma com o Governo do 
Rio de Janeiro sem ser contemplado Portugal; e ao mesmo 
tempo que procúra a mediação da Grãa Bretanha exige coma 
condiçõens necessarias a qualquer accommodamento: Primo: a 
cessação de hostilidades: Secundo a restituição de todas as pre- 
zas e sequestros feitos aos subditos Portuguezes: Tertio uma 
declaração explicita de não attacar o Governo. Brasileiro as Co- 
lonias que aínda se conservam fiéis a Portugal: Quarto que o 
Brasil despeça do seu serviço os Inglezes, ou o Ministerio 
Britannico os reclame; e tudo isto independentemente de qual- 
quer Reconhecimento prévio, e deixando-se como tacitamente in- 
cluida a possibilidade de se fazerem depois as negociaçoens: con- 
chuindo o Consul Britannico que o seu Governo insinuava que 
parecendolhe de justiça ou de prudencia acceitar o Governo Bra- 
sileiro esta abertura da Mãi Patria, mandasse negociar com 
Portugal quanto antes, indo logo, se fossem precizas, mais lar- 
gas instrucçoens aos nossos Agentes em Londres. 

E supposto que só ao Governo Britannico incumba a in- 
dagação de se achar ou não ligado em virtude dos sobreditos 
Tratados, como pretende o Ministro Portuguez, comtudo como 
delles se derivam obrigaçoens que offendem. de tão perto os 
nossos direitos, Ordena Sua Magestade Imperial que nas con- 
ferencias que VV. SS.as tiverem com Mr. Canning, e que de- 
verão já ter principiado para o importante exito da negocia- 
ção de que se acham incumbidos, procurem VV. SS.as por sua 
parte arredar dextramente este apparente obstaculo, mostrando 
que não deve transtornar por modo algum a referida Nego- 
ciação. 

b 
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Com effeito sendo todo o fundamento da reclamação do 
Ministro Portuguez, a obrigação em que elle considéra estar 
a Inglaterra para com Portugal, em virtude dos Tratados, ce- 
lebrados entre ambas as Corôas, facil hé demonstrar que simi- 
lhante obrigação nem hé clara e terminante, nem apropriada 
ás circunstancias presentes, pois devendo-se ter sempre em 
vista, na interpretação dos ajustes, a especie em que elles fo- 
ram feitos, fica evidente que quando se celebráram esses Tra- 
tados, se tratou do caso em que alguma das Partes Contrac- 
tantes, entrasse em ajustes contra a outra com uma terceira 
Potencia; o que de certo não hé applicavel ás circunstancias 
deste Imperio, circunstancias que revestem um caso intei- 
ramente novo, que não podia ser cogitado n'aquelle tempo 
pelos contractantes. No caso presente não se vê uma 
Nação Estrangeira invadir o territorio Portuguez, como em 
mil oitocentos e oito, e attacar a integridade da sua Mo- 
narchia então unida; mas sim vê-se a maxima parte de 
uma mesma Nação reclamar, quando era inevitavel uma se- 
paração de governo e interesses, o gozo privativo de seus 
Direitos naturaes e politicos; sem todavia irem os Brasileiros 
invadir Portugal, nem mesmo essas Colonias que se diz se 
conservam fieis áquelle Reino. Os Brasileiros apenas se li- 
mitáram á guerra defensiva contra seus Oppressores, os quaes 
por desprezarem obstinadamente os meios de conciliação que ao 
príncipio se lhes proporcionáram, dariam em todo o caso lo- 
gar a que este Imperio passasse a mais hostilidades, que não 
deveriam ser extranhadas, pois que só nas armas se deixava 
aos Brasileiros o unico recurso de sustentarem a sua Indepen- 
dencia, e accelerarem o retorno de uma Paz vantajosa a ambas 
as partes. 

Donde se segue que se estes Tratados podessem ser ap- 
plicaveis ao presente caso, não só se veria com assombro a 
livre e briosa Nação Britannica servir de instrumento á ty- 
raunia protegendo o dúro e caprichoso jugo do monopolio, e 
da recolonização mas até pelos mesmos principios se deveria 
concluir que os antigos Tratados que desde desoito de Agosto 
de mil seiscentos e quatro tem sido celebrados entre a Grãa 
Bretanha e Hespanha deviam tambem servir para obrigarem 
aquella Potencia, não só a desistir da empreza de auxiliar, 
como o tem feito, a separação das ex Colonias Hespanholas, 
visto que eram parte integrante d'aquella Monarchia, mas até 
a oppor-se decididamente a similhante separação. 

Nestes Tratados tambem se estipulou quasi na mesma 
substancia dos Tratados com Portugal = que os dois Reis 
de Hespanha e Inglaterra nunca entrariam em guerra, confe- 
deração, ou Conselho que fosse prejudicial a alguma das Par- 
tes Contractantes; nem dariam auxilio, ou favoreceriam qual- 
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quer tentativa hostil a uma ou outra &= Entretanto Mr. Can- 
ning não duvidou asseverar publicamente que na actual questão 
da Hespanha com as suas Colonias, a Inglaterra estava livre 
para tomar as medidas ulteriores que lhe conviessem, visto gue 
nenhum Tratado a prendia e obrigava em similhante ponto; não 
sendo portanto de esperar que Mr. Canning se mostre para 
comnosco mais restricto, principalmente quando o Imperio do 
Brasil tem marchado na sua Emancipação Politica, e formas 
governativas com uma sabedoria, uma unanimidade, e força, 
incomparavelmente superiores aos outros Estados da America 
Austral, para onde comtudo já a Inglaterra enviou os seus 
Agentes. 

Donde se infere que taes ajustes foram sómente relativos 
ao caso de agressoens de wma terceira Potencia, e jamais a 
um caso novo, como fica ponderado, que em logar de ser 
uma invasão de territorio alheio, não hé mais que a conse- 
quencia necessaria, posto que lenta, da civilisação e virilidade 
das Colonias; o que por propria experiencia bem conhece 
a Grãa Bretanha, que tendo reconhecido solemnemente a In- 
dependencia das suas Colonias da America Septentrional, pa- 
rece ter sanccionado o principio de poderem reclamar ellas 
a sua Independencia, quando tem! chegado áquelle preciso estado 
de virilidade, e não lhes hé mais possivel supportarem a tu- 
télla da Mãi Patria; vindo por conseguinte o Brasil, bem como 
a America Hespanhola, a ficar em uma posição que não qua- 
dra de modo algum ao ajustado nos antigos Tratados, por offe- 
recer, torno a repetir, um novo e superviniente caso que não 
pód> ser medido por convençoens anteriores. 

Se assim não fora, se taes Tratados podessem ter a ap- 
plicação inculcada, tambem poderia a Grãa Bretanha, quando 
se insurgiram as suas Colonias, apezar de serem melhor re- 
gidas que as Portuguezas, requerer o auxilio e cooperação con- 
tra ellas, assim da Hespanha com quem se achava ligada por 
aquelles Tratados de força reciproca, mas ainda dos demais 
Governo Alliados; bem pelo contrario porem vio-se a Hespa- 
nha bandearse com a França contra a Inglaterra, e reconhe- 
ceren ellas, e depois todas as outras Potencias, a Independen- 
cia Americana: devendo mais nesta occasião observar a VV. SS.as 
quanto hé notavel e contradictorio que o proprio Portugal, affec- 
tando agóra achar nos seus Tratados antigos com a Ingla- 
terra, o direito de obstarlhe a qse trate, como lhe convier, 
com o Imperio do Brasil, fosse uma das Potencias, que a 
despeito desses mesmos Tratados, procurou negociar com B 
Franklin em Pariz; e podem Vy. SS.s assegurar que a minuta 
de um Tratado que a Corte de Lisbôa então proposéra ao men- 
cionado Enviado dos Estados Unidos, existe presentemente nesta 
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Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, para onde 
veio na translação de Sua Magestade Fidelissima para o Brasil. 

Não póde portanto o Governo Brasileiro persuadir-se 
que á vista de razoens tão ponderosas possa a reclamação do 
Ministro Portuguez em Londres paralysar o seguimento da 
Negociação que VV. SS.s deverão ter entabolado nessa Corte, 
E ainda quando não militassem em nosso favor os motivos re- 
contados, derivados do Direito Natural, e até de factos positivos, 
mais se confirma o Governo de Sua Magestade Imperial em 
sua opinião, quando attentamente reflecte na conducta do Go- 
verno Britannico para com este Imperio. Com effeito esse Go- 
verno tem sempre dado mostras tão pouco equivocas do in- 
teresse que lhe merece a sorte deste rico e vastissimo Paiz, 
como hé proprio da sua illustrada Politica, a ponto de haver 
já feito algumas abertúras proprias a incutir esperanças e 
animar-nos, que seria mister suppol-o de má fé, para pensar- 
nos que retrogradava agora dos principios que tem seguido, 
sem outra causa mais ostensiva do que a reclamação desespe- 
rada de Portugal, fundada, como se tem visto, em Tratados 
inexequiveis na presente questão. 

Pelo contrario Sua Magestade Imperial Confia de sobejo 
na lealdade e luzes do Gabinete Britannico, e está bem certa 
que a Inglaterra não póde ter as mesmas vistas que o Governo 
Portuguez, ajudando-o á monopolisar uma parte tão conside- 
ravel da America, donde a propria Inglaterra retira conside- 
raveis beneficios. 

E bem que Chamberlain não, declarasse positivamente agora 
a esta Corte a opinião fixa do seu Governo, nem sendo. tambem 
provavel que o Ministro Portuguez em Londres tenha tam- 
bem recebido uma decisão cathegorica, emquanto não for co- 
nhecida a final resolução do Gabinete Brasileiro que ora se 
envia; comtudo basta reflectir que quando Mr. Canning fez 
chegar a este Governo as proposiçoens de Portugal, em logar 
de acompanhal-as com as intimaçoens e reclamaçoens exigidas 
pelo Ministro Portuguez, limitou-se a darnos um conselho, 
dizendo simplesmente = que em sua opinião o Brasil não po- 
dia com justiça ou com prudencia regeitar as aberturas da Mai 
Patria -= O que está bem longe de ser a linguagem propria 
de uma Potencia que se julgasse obrigada por Tratados a 
proteger neste caso Portugal: accrescendo a tudo isto ser im- 
possivel que quando a Grãa Bretanha tolerou e protegeo a 
vinda de Subditos Britannicos para o nosso serviço ignorasse 
a existencia, e forças desses Tratados; assim como não hé 
admissivel que o Governo das Cortes de Lisboa, se nelles 
divisasse a inculcada obrigação, deixasse de intimar em o 
devido tempo á Inglaterra o seu cumprimento. Finalmente para 
mais confirmar-se este Governo na sua opínião, tão honrosa 


CORRESPONDENCIA RECEBIDA 69 


para o caracter Britannico, de que hé impossivel se faça elle 
o instrumento da ambição e vistas desesperadas de um partido que 
tolhe a livre expressão dos verdadeiros sentimentos de El Rei 
de Portugal, Que no fundo do Seu Regio Coração não po- 
derá deixar de reconhecer a justiça da nossa causa, bastará 
ler as expressoens de que ora se servio Mr. Chamberlain como 
orgão do seu Governo = sans mésurer trop sévérement les 
obligations sur lesquelles son aide est reclamée = dá bem 
a entender que se não considéra tão ligado nas suas relaçoens 
com o Brasil como o pretende o Enviado Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade Imperial podia pois limitar-se 
a dirigir a VV.. SSa as reflexoens que tenho expendido, as 
quaes destruindo a unica base em que se firmam as reclamaçoens 
do Governo Portuguez, deixavam como dºantes desembaraçada 
a negociação que VV. SS.as tem a seu cargo: todavia Deze- 
jando Sua Magestade Imperial aplanar quanto seja possivel 
quaesquer difficuldades que retardem a renovação das relaçoens 
pacíficas e commerciaes com a antiga Metropoli, e concluir uma 
guerra que tanto repugna aos seus philantropicos sentimentos, 
e aos bem entendidos interesses de ambos os Paizes, não Duvida 
adiantar mais algumas concessoens, afim de obter aquelles 
importantes fins, e o ponto essencial da Independencia do Im- 
perio Brasileiro, na conformidade das Instrucçoens passadas. 

Portanto, continuando a servir o Reconhecimento da In- 
dependencia como condição primaria e sine qua non, ficam 
VV. SS.as auctorisados para convirem (debaixo daquella baze 
essencial) além do que já foi concedido nas suas Instrucçoens, 
no levantamento dos sequestros, pedido pelo Ministro Portu- 
guez como segunda condição, declarando que quanto ás prezas 
se fará uma Convençaô especial ad hoc em que VV. SS.as esti- 
pulem a compensação reciproca dos prejuizos soffridos; ficando 
mais desde logo entendido que a respeito destas prezas não 
se deverá tomar em generalidade a sua restituição, visto que 
muitas foram feitas que Portugal teria evitado, se no principio 
tivesse annuído ás justas reclamaçoens do Brasil. 

Tambem ficam VV. SS.s auctorisados para convirem, de- 
baixo da mesma base do Reconhecimento em que Sua Ma- 
gestade Imperial Deixará de attacar as Colonias Portuguezas 
d'Asia e Africa, do que nunca teve tenção este Governo, por 
se ter limitado á defensiva do Império, tanto assim que havendo 
chegado a esta Corte requisiçoens de Angola e Benguella, para 
se lhes prestarem auxilios para se reunirem ao Brasil, ponde- 
rando que bastaria um Brigue de força para ellas o effectua- 
rem, nunca o Governo Imperial outhorgou taes soccorros, nem 
déo consideração a estas reqtisiçoens. 

Pelo que tóca á primeira condição ou proposição de Por- 
tugal, não se trata agóra della novamente, porque Vy. SS. 
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verão que este caso de cessação de hostilidades, já foi mar- 
cado nas suas Instrucçoens, ás quaes me refiro. E quanto á 
quarta hé obvio que cessa a sua exigencia uma vez que se 
ajuste a referida cessação de hostilidades na forma das mes- 
mas Instrucçoens; mas dado o caso que se queira tratar deste 
ponto, VV, SS. farão ver que isto não póde ter logar por 
ser livre aos Cidadãos Britannicos em virtude da Constituição 
do seu paiz, servirem onde e como quizerem; e foi justamente 
neste sentido que respondi ao Consul Britannico, como da 
respectiva Copia junta, quando me dirigio uma especie de 
reclamação sobre similhante assumpto bem que ella não viesse 
officialmente caracterizada, nem fosse expressamente recommen- 
dad pelo seu Governo; porem em ultimo aperto dirão VV. SS.as 
que Sua Magestade Imperial deixa esta decisão á Justiça e 
Generosidade de S. M. Britannica. 

Conclúo finalmente este Despacho entregando esta impor- 
tante materia ao provado zelo, sabedoria, e patriotismo de 
VV. SS.as, e repetindo miúi positivamente o que Sua Mages- 
tade Imperial tem por múito recommendado, isto hé, que todas 
estas concessoens, entendemse ajustadas no mesmo Tratado em 
que se decidir o Reconhecimento da Independencia deste Im- 
perio pois nenhuma dellas podia ser jamais concedida sem esta 
prévia e unida clausula. Deus Guarde a VV. SS.as Palacio do Rio 
de Janeiro quatorze de Maio de mil oitocentos e vinte quatro. 
— [Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Senhores Felisberto Cal- 
deira Brant Pontes e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


e] 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 18 de Junho de 1824 


Recebi e levei á Augusta Presença de Sua Magestade Im- 
perial o Officio de quatorze de Abril proximo passado, com o 
qual encetáram VV. SS.as a sua correspondencia Official com 
este Ministerio na qualidade de Plenipotenciarios do Mesmo 
Senhor na Europa; e pelo sobredito Officio Ficou O Imperador 
Inteirado de estarem VV. SS.as de posse dos Despachos, Ple- 
nos Poderes, e Instrucçoens, que se lhes tem expedido até 
dezeseis de Fevereiro ultimo com a Carta de Gabinete para Sua 
Magestade Britannica, e o Memorandum de uma Conferencia 
que tive com o Consul Britannico nesta Corte. 

Foi muito agradavel a Sua Magestade Imperial o ver 
a actividade com que VV. SS.s logo procederam a desempenhar 


CORRESPONDENCIA RECEBIDA TI 


a importante Commissão que lhes foi confiada, o que serve de 
bom agouro ao proseguimento della, dirigido-se VV, SS.as pri- 
meiro que tudo ao Barão de Newman Encarregado de Negocios 
d Austria, para delle obterem as precizas informaçoens sobre 
as verdadeiras disposiçoens do Governo Portuguez. 

Com effeito, segundo as informaçoens aqui recebidas, hé 
o Gabinete Austriaco o que tem agora a primasia na direcção 
dos negocios do Brasil com Portugal, e do mesmo Barão pó- 
dem VV. SSas ter successivamente conseguido esclarecimentos 
para tratar directamente com o Enviado de Portugal, e sondar 
quae sejam as intençoens não só desta, como das outras Po- 
tencias. Espéro por isso anciosamente as primeiras notícias 
que nos derem, as quaes darão a preciza luz nas trevas em 
que nos põem a longitude em que estamos, principalmente á 
vista dos boatos que agóra correm de ter Portugal preparado 
uma forte expedição contra o Brasil, e que esse Reino vai 
ser guarnecido por Tropas Francezas, facto este que dá a en- 
tender plano concertado entre os dois respectivos Governos, 
de accordo com a Inglaterra, a qual quererá ostentar neste caso 
a mesma indifferente Politica que teve com os negocios da 
Hespanha. Bem que o Governo Brasileiro não deva duvidar 
das seguranças que lhe foram dadas pela Inglaterra de não hos- 
tilizar este Imperio na actual contenda com a antiga Metropoli, 
principalmente quando taes seguranças foram espontaneas, e 
dictadas pelo proprio interesse desse paiz, não póde todavia 
deixar de dar origem a grandes desconfianças a differente 
maicha das propostas que aqui fez o Consul Chamberlain, 
como já a VV. SS.as participei em dezesseis de Fevereiro ul- 
timo, chegando até o dito Consul a requerer e insistir for- 
temente que se despeçam os subditos Britannicos do Serviço 
do Brasil ostentando por esta occasião a maior parcialidade por 
Portugal, a quem agóra affectam tratar sempre de antigo Allia- 
do do Governo Britamnico; alem do mais que a VV. SS. já 
será constante pelo meu antecedente e detalhado Officio de 
quatorze de Maio proximo passado. De tudo isto se deduz 
quanto era do nosso interesse que se ajustassem os preliminares 
para que tem VV. SS.s as convenientes Instrucçoens augmen- 
tadas pelos Despachos que posteriormente se seguiram. E para 
evitamos a borrasca que se nos antolha carrancúda e sombria, 
e que confio se tenha muito prevenido pela habilidade e dis- 
cernimento de VV. SS.s, muito convem que VV. SS.as forcejem 
quanto poderem, para que ao menos no entabolamento das 
negociaçoens, se suspenda a expedição de Tropas. 

A este respeito me hé sensivel não poder alargarme, por 
m> ser indispensavel receber as suas primeiras communicaçoens 
e respostas, porque dellas virei no conhecimento não só do que 
por ahi na realidade se passa como da disposição em que está 
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o Governo de Portugal, e a sua Mediadora Inglaterra a respeito 
do Brasil. Mas posto que não possa nestas circunstancias adi- 
antar coiza alguma extensiva ao plano já formado para a Ne- 
gociação, porque tudo seria temerario, sobre incerto e arris- 
cado, fica-me comtudo a satisfação de que VV. SS. acham-se 
sufficientemente auctorisados para qualquer eventualidade, e que 
VV. SS.as se persuadirão de que cada vez cresce mais O In- 
teresse que temos em ver que a Negociação prosegue com a 
devida pericia e actividade, ou que quando miúito fica suspensa 
até novas e ulteriores resoluçoens de Sua Magestade Imperial, 
sobre o que de novo se exposer a Vy. 88. por parte do referido 
Governo. 

Inclusa acharão VV. SS.s a copia de uma nova Reclamação 
do Consul Britannico, e por ella conhecerão Vy. SS. o aperto 
e instancia com que se exige em nome de Sua Magestade Bri- 
tannica a prompta demissão de Taylor. Pela minha resposta 
a esta Reclamação, tambem junta por copia, verão outrosim 
VV. SS. de que lado se fundam as nossas esperanças, e por 
isso estou persuadido que sabendo Vy. SS.s da importancia des- 
te Official no nosso Serviço, e do quanto Sua Magestade Im- 
perial Folgará por Decoro seu e da Nação não chegar aquelle 
extremo, terão feito toda a deligencia para conseguir que não 
vão avante as pretençoens de Chamberlain. 

E como pareça que o Consul tem tido tambem neste ne- 
gocio particular caprixo, era muito para estimar que até por 
este principio conseguissem VV. SS:s, que Sua Magestade Bri- 
tannica annuíisse aos votos do Imperador. = 

Passando agóra á materia que motivou os meus Offícios 
de sete de Janeiro e dez de Março do corrente anno dirigidos 
ao Sr. Felisberto Caldeira Brant Pontes, devo accrescentar aos 
mesmos Offícios por Ordem de Sua Magestade Imperial, que 
no caso de não quererem os militares ajustarem-se para servirem 
de mistúra com a Tropa Brasileira, e só em corpos separados 
de Estrangeiros não faça nisso difficuldade, por que nesta Corte 
se arranjará esse ponto. 

Finalmente acautelando qualquer falta ou embaraço, tn- 
clúo, a VV. SS. nova copia do Decreto e Instrucçõens para 
se contrahir o Emprestimo de que VV. SS.s foram incumbidos, 
cujas copias vão authenticadas pelo Escrivão da Mesa do The- 
souro Público. 

Deus Guarde a VV. SS.s Palacio do Rio de Janeiro desoito 
de Junho de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé de Car- 
valho e Mello. = Sur Felisberto Caldeira Brant Pontes e Ma- 
no:l Rodrigues Gameiro Pessoa. = 


«lie 
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CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 16 de Julho de 1824 


Recebi o Officio que V. S.a me dirígio em data de oito de 
Maio do corrente anno, cujo interessante contheúdo apressei-me 
em levar como me cumpria, ao conhecimento de Sua Mages- 
tade O Imperador. Foi com a mais particular satisfação que 
O Mesmo Augusto Senhor Ouvio as expressoens de Mr. Can- 
ning na primeira conferencia que com V. S. teve, tanto sobre 
a hoa vontade da Grãa Bretanha e da Austria para que se con- 
solide a boa ordem e a prosperidade do Brasil como sobre a 
deliberação que o Governo Brasileiro tomou de começar pri- 
meira e directamente as suas negociaçoens com Portugal; Fol- 
gando muito Sua Magestade Imperial que esta deliberação 
fosse applaudida por um Ministro tão habil como hé Mr. Can- 
ning, e merecesse sobretudo a Approvação dos Soberanos da 
Europa; e isto tanto mais deve lizongear a Sua Magestade 
Imperial, por ter abraçado similhante partido de Seu Motu pro- 
prio, e do Seu Conselho. 

Apezar porem destas favoraveis expressoens, estou ainda 
bem persuadido que o Ministerio Britannico tem mudado de 
opinião, visto que, como a V. Sa partecipei em quatorze de 
Maio passado, o Consul Britannico nesta Corte obrando de- 
baixo das instrucçoens desse Ministerio deslizou-se de maneira 
tal da marcha dezembaraçada que até ali haviá seguido, que 
apresentando varias proposiçoens do Governo Portuguez, in- 
sinuou que lhe parecia justo ou prudente não desprezal-as, 
separando-se por este modo a Inglaterra desta questão. E 
tanto mais extraordinaria foi esta declaração do Consul, quanto 
foram pelo contrario esperançosas e amigaveis as que me fi- 
zéra tempo antes em a conferencia de que fiz aviso a V. Sa 
em doze de Março passado. Nessa primeira conferencia, mos- 
trando-me o Consul Officios de Mr. Canning, fez ver que 
a Inglaterra estava tão disposta a reconhecer a Independencia 
deste Imperio, que insinuára ao Governo de Portugal o mesmo 
Reconhecimento, por quanto era obvio que a via das nego- 
ciaçoens não podia mais aproveitarlhe, visto o mão successo 
dos Commissarios vindos na Corveta Voador, e que a via das 
armas era impraticavel; e pelo contrario na ultima conferencia 
teve o Consul a opposta linguagem de que fiz sciente a V. Sa, 
Sejam porem quaes forem os motivos desta mudança de po- 
lítica, hé de muita importancia que essa Potencia de mãos dadas 
com a Austria, se mostrem officiosas a bem da Negociação, 
que sob os seus auspícios deve estar entabolada com o Governo 
Portuguez, pois sendo explícita esta declaração da Inglaterra, 
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tambem a temos directamente da parte da Austria; e isto mui- 
to póde concorrer para decidir o Governo de Portugal a con- 
tractar comnosco, pela forma que for mais util a ambas as 
Partes, comtanto que V. Sa e seu collega se dirijam, como 
convem, pelas Instrucçoens dadas, e que ora vão ampliadas 
em Officio separado, que nesta data dirijo a V. Sa em commum 
com o seu collega o Conselheiro Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessoa. 

Quanto ao que V. Sa expoem sobre o que passou com 
o Barão de Newman, acho tudo conforme ao meu pensar na 
occasião em que Mr. Chamberlain e o Barão de Mareschall 
se dirigiram um a Sua Magestade Imperial e outro a mim por- 
que logo concebi que havia plano concertado para surprehender 
o Governo de Sua Magestade Imperial, E O Mesmo Augusto 
Serhor Approva muito o modo porque V. Sa se houve a este 
respeito, e póde ficar na certeza não só da devida precaução 
dest: Ministerio para senão deixar surprehender “por similhan- 
tes destrezas diplomaticas, como do necessario cuidado em não 
deixar respirar este segredo, afim de poder continuar o Barão 
de Mareschall com as suas aberturas ao Barão de Newman, 
eestea V. Sa, 

Foi tambem digna da Imperial Approvação a resolução 
que V. Sa tomou de não entregar a carta particular para 
M: Cannihg, contentando-se, á vista das circunstancias, com di- 
zerlhe que levava os Poderes sufficientes para contractar. 

Não pôde porem merecer a Approvação do Imperador, 
antes Lhe foi desagradavel, o ter V. Sa logo á sua chegada 
fallado a Mr. Canning nos poderes especiaes que levava para 
tratar da extincção do Commercio da Escravatúra, quando 
aquelle Ministro e Secretario de Estado não só não tocou em 
tal materia, mas até fez-se extranho á Negociação em geral, 
remettendo tudo para Portugal; caso este em que não podia 
ter logar a referida abertura, pois segundo as Instrucçoens que 
se lhes deram, só poderia ter logar se a Inglaterra sem esta 
cordição não quizesse reconhecer a Independencia 2 a Inte- 
gridade do Brasil, entrando em negociação directa com os nossos 
Plenipotenciarios, como foi mui expressamente recommendado 
no Artigo — das Instrucçoens Secretas, e posteriormente nos meus 
Despachos de vinte trez de Janeiro, e dezesseis de Fevereiro, 
do corrente anno; tanto assim que as Instrucçoens relativas 
ao grande objecto da abolição do Trafico de Escravos foram 
secretas, e privativamente destinadas para o unico caso acima 
referido; alem de que sendo o espirito e letra de todas as Ins- 
trucçoens de que estão munidos os Plenipotenciarios, tratarem 
ambo: conjunctamente, e em commum das negociaçoens em 
questão, era da vontade de Sua Magestade Imperial, e positiva- 
mente o Ordenou, que não tratassem jamais com esse Governo 
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separadamente, mas ambos juntos, salvo n'aquelles casos de 
impedimento, auzencia, ou falta, que foram previstos nos res- 
pectivos Plenos Poderes, e novamente se recommenda. 

Hé o que neste Officio se me Offerece communicar a V. Sa 
de Ordem de Sua Magestade Imperial. 

D.s G.e a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro dezesseis de 
Julhc de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé de Carvalho 
e Mello. = Snr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. = 


elle 


CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 16 de Julho de 1824 


Fiz presente a Sua Magestade O Imperador o Offício de 
VS.2 numero quatro com data de oito de Maio do corrente 
anno, e tendo O Mesmo Augusto Senhor Ficado sciente de 
todo o seu contheúdo, me Ordena que assim o signifique a 
VS.a, dando a Sua Imperial Approvação á mareira judiciosa 
por que VS. se conduzio com Mr. Canning, afim de emtar 
difficuldades ao andamento das negociaçoens de que foi encar- 
regado: sendo por isso que VS. obrou bem em não respon- 
der á especie de protesto que Mr. Canning lhe fez expedir 
pelo Sub Secretario de Estado, pois parece evidente que elle 
só se destinava a resalvar a etiqueta diplomatica, e nada adian- 
taria a VS.a em insistir em similhante questão de méra reserva, 
quando alias ella deve esperar e não preceder as que estão 
pendentes, e que fazem o objecto final da negociação. 

Quanto á dimissão de Taylor, Sua Magestade Imperial sentiu 
muito que VS.2não a podesse evitar, mas manda louvar a maneira 
por que VS.a procedeu em tão melindroso assumpto, reconhecendo 
Sua Magestade Imperial que á vista da. cathegoria e inespe- 
rada declaração desse Governo em resposta á carta de VS. de 
vinte seis de Abril, achava-se VS.3 no apertado lance que previ 
e foi providenciado por meu Despacho numero desoito, e por 
isso obrou na conformidade das suas Instrucçoens em promet- 
ter aquella dimissão; sendo mais para elogiar que em tão 
críticas circunstancias podesse VS.2 tirar o partido que restava 
de obter de Mr. Canning a promessa de contentar-se com aquel- 
la dimissão, pois bem podéra reclamar tambem a entrega do 
dimittido, tanto mais quanto hé certo que para similhante 
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dimissão muito influio um particular caprixo, e o ciume que 
tem esse Governo pela sua superioridade e primasia maritima. 
Na verdade melhor fora que nunca tivesse havido a inconside- 
ração de se terem acceitado os serviços d'aquelle Official mas 
tendo este negocio chegado a um ponto, em que posto que 
pareça justo e decoroso não fallar mais em tão desagradavel 
materia, deve o Governo todavia proteger quanto lhe seja 
possivel a pessoa do referido Taylor, e mostrar-se agradecido 
aos seus bons serviços, honra, e brio, alem da necessidade 
que temos de Officiaes habeis na sua profissão. Dezeja Sua 
Magestade Imperial que VS.a no acto de partecipar ou quando 
julgar mais conveniente, a Mr. Camning a dimissão d'aquelle 
Official, a qual terá logar assim que elle chegar a este Porto, 
proponha a esse Governo que tendo-se já dado a devida satis- 
fação com a dimissão exigida, como consta das copias juntas, 
se Digne Sua Magestade Britannica dar-lhe tambem dimissão 
do serviço Britannico, habilitando-o para que possa acceitar 
do Governo Brasileiro o destino que for conveniente aó ser- 
viço do Imperio. 

Relativamente ao estado da Charrúa Luconia, Sua Ma- 
gestade Imperial já tinha delle noticia Official antes da re- 
cepção do Officio de VS.a, e Approva o que VSa seguir 
a este respeito sobre o abandono e venda da mesma Embar- 
cação, procedendo para isso as vestorias e protestos do estylo, 
e mandando mais observar o que se determinou pela Repartição 
da Marinha. 

Quanto ao emprestimo Sua Magestade Imperial fican- 
do inteirado dos esforços e diligencias que da parte dos Plenipo- 
tenciarios devem ter havido para a sua realisação, se Reserva 
mandar dar as competentes respostas pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Fazenda. 

O Expresso Augusto de Paiva que VS. expedio a esta 
Corte com o caixote de Officios e mais papeis, inclusos os do 
Barão de Mareschal, que foram entregues, he quem ora volta 
com toda a expedição deste Paquete, visto ter merecido a sua 
confiança. VS. depois de receber os Officios que lhe são 
dirigidos e ao Marechal Brant, remetterá a seus competentes 
destinos com a possivel segurança e brevidade, os que lhé 
não pertencerem, accusando porem a sua recepção e remessa 
para governo desta Secretaria de Estado. 

Finalmente tenho de partecipar a VS. que puz na Pre- 
sença de Sua Magestade O Imperador o requerimento dos 
Negociantes Freitas & Costa, que pretendem serem natura- 
lisados Brasileiros, pretenção esta que hé da resolução 
da Assembléa; mas Sua Magestade Imperial a toma na Sua 
Particular Consideração, e se lhe dará o deferimento mais favo- 
ravel que for possivel á vista da recommendação de VSa, e 
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dos bons serviços que os mencionados Negociantes tem presta- 
do ao Imperio e as circunstancias actuaes. 

Devo tambem participar a VS.2 que achando-se a Junta 
da Instituição Vaccinica nesta Corte incumbida por vezes de 
remetter a outras Provincias o pús vaccinico de que ellas 
precisam, e sendo alem disto muito util renovar-se sempre 
o referido pús, para que se não neutralize a sua acção, muito 
convem que para não sentir-se a sua falta nesta Capital, VS. 
a remetta por todos os Paquetes tanto em crusta como em 
baloens: e por esta occasião accuso a recepção do que VS. 
enviou por este Paquete. 

Deus Guarde a VS.a Palacio do Rio de Janeiro dezes- 
seis de Julho de mil oitocentos e vinte quatro. — Luiz Jozé de 
Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


e[)o 
CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 16 de Julho de 1824 


Pelo Expresso que d'ahi sahio no Paquete Sandwich para 
esta Corte, recebi o Officio que VVSS.as me dirigiram em data 
de 6 de Maio do corrente anno, o qual levei immediatamente 
á Presença de Sua Magestade O Imperador. E tendo solicitado 
as Imperiaes Ordens sobre o seu importante contheúdo, tenho 
de partecipar a VVSS.as que O Mesmo Augusto Senhor Appro- 
va e Louva o accordo que VVSS.as tomáram de encetarem a 
sua correspondencia directamente com o Governo de Portugal, 
dirigindo o seu Officio por mão do Barão de Newman Encarregado 
de Negocios d' Austria, e consultando sobre a sua redacção e tor- 
ma a opinião de Mr. Canning, passo este múi acertado da 
parte de VVSS.as tanto para interessar o Governo Britannico 
nesta Causa, como para dar-lhe a reputação de civis, francos, é 
comedidos; não sendo já uma pequena prova desse interesse 
a recommendação feita por Mr. Canning, ao Ministro Inglez 
em Lisboa de indusir o Governo Portuguez a prescendir de 
questoens de etiqueta, e entrar com VVSS.as em uma nego- 
ciação regular e generosa. 

Quanto ao dezejo que Mr. Canning mostrou, de que 
este Governo não prosiga em hostilidades contra Portugal, estã 
coherente com as expressoens de Mr. Chamberlain nesta Cor- 
te, e com a Politica da Inglaterra, e Sua Magestade Imperial 
Julgou múi prudentes as respostas que VVSS.as lhe déram, 
e que são conformes com o que tenho annunciado ao mesmo 
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Chamberlain e ao Barão de Mareschall, os quaes miii positi- 
vamente tem manifestado iguaes dezejos por parte de seus 
respectivos Governos; assegurandolhes que Sua Magestade lm- 
perial não proseguia em hostilidades, por não estar deliberado 
a mandal-as fazer de modo. algum, contentando-se com conser- 
var-se in statu quo sem proceder ad ulteriora emquanto não 
visse que Portugal as recomeçava: que o unico caso que 
podia acontecer era de ser encontrado algum navio Portuguez 
pilas nossas Forças de Guerra Maritimas, as quaes sem dú- 
vida não deixariam de o aprehender em virtude das Ordens 
dadas, que não convinha revogar publicamente nem mesmo 
por insinuação particular aos Commandantes, porquanto iria 
esta revogação encontrar o espirito público, offendendo-o, e 
dando logar a acreditarem-se os boatos que a calumnia não 
cessa de espalhar acintemente de connivencia particular de 
Sua Magestade Imperial com o Governo de Portugal afim 
de entregarlhe este Estado. Mas ainda quando acontecera a 
indicada captura de qualquer navio Portuguez (o que nas 
actiaes circunstancias será múi raro) se remediaria este 
successo com a restituição da preza, pelo modo apontado no 
respectivo Ártigo das Instrucçõens de... 

Sendo natural que a Negociação prosiga, depressa se 
acabará o receio da continuação de hostilidades, e para isto 
muito concorrerá que se realisem as promessas de Mr. Can- 
ning de se interessar com Portugal para que este sobreesteja 
na remessa da expedição projectada contra o Brasil, como 
mui opportunamente VVSS.as lembráram ao referido Minis- 
tro de Estado. 

Á vista porem das circunstancias, e neste estado de 
couzas, a prudencia aconselha que o Brasil continúe em seus 
preparativos de defeza para repellir qualquer agressão exter- 
na, no caso de vir a sobredita Expedição a qualquer ponto 
do Brasil, e a este respeito o Governo de Sua Magestade 
Imperial tem procedido com tanta energia e celeridade, que 
não só se acha o coração do Imperio regularmente fortificado 
ec guarnecido, mas até se tem remettido a todas as Provincias 
os artigos que se necessitem para sua defeza, e as mais 
terminantes Ordens para estarem vigilantes e prevenidas. Hé 
tão justa e prudente esta cautella, que nisto mesmo conviéram 
tanto Mr. Chamberlain como Mr. de Mareschall, aquem se 
participou mais que para acabar similhantes receios de con- 
tinuação de hostilidades, quando não fossem provocadas, fica- 
vam VVSS.as auctorisados para ajustarem uma cessação de 
hostilidades, durante tempo rasoado, com o que. ficariam aca- 
bados esses sustos e suspeitas, e as suas respectivas Cortes 
satisfeitas. 

Com efreito Sua Magestade Imperial auctorisa a VVSS.as, 
para ajustarem preliminarmente a dita cessação de hostilidades 
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pelo tempo de um anno para menos, com a clausula de se 
estipular expressamente um prazo que poderá ser de trez 
mezes pouco mais ou menos para fazer constar nesta Corte 
a epocha do rompimento por parte de Portugal, não deven- 
do antes de expirar o prazo estipulado o Governo Portuguez 
recomeçar as hostilidades; tudo isto no caso bem fundado 
de proseguir a Negociação com o Reconhecimento da Indepen- 
dencia deste Império. 

Approvou tambem Sua Magestade Imperial a resolução 
que VVSS.2s tomáram de aconselharem ao Enviado de Sua 
Magestade Imperial em Vienna Antonio Telles da Silva para 
que voltasse para o seu destino n'aquella Corte, assim como 
Approvou o augmento do seu Ordenado para que este prefi- 
zesse a quantia de quatro contos de reis que julga necessa- 
ria para sua decente conservação em Vienna. 

Ficou portanto Sua Magestade Imperial satisfeito por 
ter elle abraçado o parecer de VVSS.as e voltado com effeito 
para a Allemanha, onde alem de outras rasoens politicas hé 
muito necessaria a sua prezença afim de satisfazer ao que lhe 
foi recomendado nas conferencias que teve com Sua Magestade 
Imperial Real Apostolica e com o Príncipe de Metternich, que 
lhe insinuou officialmente residisse mais tempo em Vienna, 
onde póde cooperar para a marcha da Negociação, e induzir 
a Austria para que concorra mais explicitamente do que os 
seus Encarregados em Lisboa e Londres, tanto mais quanto 
hé notavel a differença de opinioens, segundo VVSS.as narti- 
cipam, á vista do que lhes disse o Barão de Newman, que hé 
o mesmo sentir do Enviado Austriaco em Lisbôa, e do que 
o Principe de Metternich disse ao nosso sobredito Enviado 
em Vienna, quando este prometteo, posto que não definiti- 
mente, que Sua Magestade Imperial renunciaria aos Direitos 
que tem á Corôa de Portugal. Ora como sobre este ultimo 
ponto tambem VVSS.as pedem instrucçoens, devo partecipar- 
lhes de Ordem expressa de Sua Magestade Imperial, que 
posto seja muito conveniente e politico que não sejam VVSS.as 
os primeiros a tocar nelle, e que pelo contrario evitem quanto 
ser possa a sua dilucidação, com pretextos que nunca falta- 
rão; comtudo quando sejam obrigados a fallar nisto a bem 
do progresso da Negociação, deverão usar da cautella de di- 
zerem que similhante renuncia fica subentendida á vista da 
separação politica e da independente cathegoria deste Imperio, 
sendo por isso ocioso tratar da renuncia por parte do Brasil, 
quando hé este que a póde exigir explicita da parte de Por- 
tugal, por ser este a sede dos Reis de toda a antiga Monar- 
chia Portugueza, onde existia originariamente o direito sobre 
toda ella e ser o Brasil quem procura separar-se accrescendo 
mais que isto se acha previsto na Constituição Política da 
Nação Brasileira, offerecida e jurada por Sua Magestade Iín- 
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perial, por que estabelecendo-se nella que a Dynastia Impe- 
rante começou na Augusta Pessôõa do Sr. D. Pedro Primeiro 
hé claro que Sua Magestade Imperial e seus successores não 
pódem largar o Brasil para irem reinar em Portugal, sem 
perigarem os direitos que tem á Corôa deste Imperio, e por 
conseguinte se deduz que não se presumindo que o Impera- 
dor tal faça ou possa fazer, veio a renunciar tacitamente aos 
seus Direitos á Corôa de Portugal; o que finalmente se próva 
exuberantemente pelo Artigo 104 da Constituição, onde se 
vê decidido, que O Imperador não poderá sahir do territorio 
do Brasil sem consentimento da Assembléa Geral, e se o 
fizer se entenderá que abdicou a Corôa. 

Este negocio hé da maior delicadeza e difficuldade pois 
que importa responsabilidades de alta monta, como as que 
derivam da decisão absoluta de interesses importantissimos 
entre duas vastas populaçoens, elle exige os mais sérios cui- 
dados da parte de VVSS.as, para que ao menos consigam que 
delle senão faça menção até que para o futúro, no silencio das 
paixoens, e do furor dos partidos que tolhem o livre curso 
á rasão e á boa Politica, possam as partes interessadas toma- 
rem com madureza e liberdade o accordo que melhor convier 
á sua commum prosperidade. 

Quando porem aconteça que se não possa deixar de 
fallar agóra em similhante renuncia, e que até mesmo se 
faça della uma condição inevitavel para o Reconhecimento da 
nossa Independencia, em tão apurado lance Resolveu Sua Ma- 
gestade Imperial com o parecer do Seu Conselho de Estado, 
que possam VVSS.s assignar a referida Renuncia por Sua 
Magestade Imperial e seus Successores, ao Direito presump- 
tivo da Coroa de Portugal, e isto no mesmo Artigo em que 
deve vir exarada, na forma das Instrrcçoens passadas, a Re- 
nuncia de S. M. Fidelissima e seus Herdeiros, ao governo e 
territorio do Brasil. Com effeito hé innegavel que se fosse 
dado o caso de opção entre as duas Corôas, Sua Magestade 
Imperial Escolheria de certo ficar no Brasil, pela sua superio- 
ridade em todo o genero ao pequeno e envelhecido Reino 
de Portugal; sendo igualmente obvio que esta escolha hé 
mais conforme aos dezejos e opinião dos habitantes do Brasil, 
não o hé menos que aquella Renuncia interessa sobremodo 
as duas Naçoens, porque no caso de assentarem as duas Cordas 
em uma só cabeça, ficariam offendidos os interesses, e o amor 
proprio daquelle Paiz que ficasse privado da Presença do So- 
berano, alem de ser conforme ao espirito da Política mais sãa 
e illustrada que os Póvos não podem ser bem regidos por um 
Monarcha existente a muitos milhares de leguas de distaricia. 

Todavia devo ponderar confidencialmente a VV. SS.»s, para 
sua intelligencia e discreto uso que o Governo de Sua Mages- 
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tade Imperial não desconhece que na actual situação das coi- 
zas entre o Brasil e Portugal múda consideravelmente a espe- 
cie em que os ajustes da Renuncia podiam ser feitos, não sendo 
rigorosamente applicavel a Sua Magestade Imperial a recipro- 
cidade da Renuncia que devidamente reclama, e reclamará de 
Sua Magestade Fidellissima, não devendo por isso ser o ar- 
gumento de reciprocidade o que mais possa apertar a VVSS.ss, 
se for elle produzido pelos Negociadores Portuguezes, ou pelos 
Mediadores Inglezes e Austriacos. Nem tão pouco deixa o 
Govemo Brasileiro de reconhecer que o proprio artigo Consti- 
tucional n.º 104, apezar de parecer assaz explicito, e ser o 
mais forte argumento do qual VVSS.2s pódem servir-se para 
dar a Renuncia como subentendida, não obriga ao Imperador 
a fazel-a, visto. que ali se decidio que o Imperador não podia 
sahir do Brasil, sem consentimento da Assembléa Geral; e não 
era impossivel que os Representantes Nacionaes dessem o seu 
consentimento para Sua Magestade Imperial Assumir a Corôa 
de Portugal, quando pela ordem natural dos acontecimentos 
humanos, viesse a tocar-lhe em virtude dos Direitos inaufe- 
riveis que recebeo com o nascimento e Primogenitúra. Nem 
hé tambem imprevisto pelo Governo de Sua Magestade Imperial 
o tristissiho caso, não provavel mas possivel, de que por 
effeitos de necessarias e horriveis reacçoens, aviventadas pelo 
retardamento do Reconhecimento da Independencia pelas Poten- 
cias da Europa, se visse o Imperador forçado a abandonar este 
Imperio, quod Deus avertat, e quanto seria penoso para os 
Brasileiros fieis, que Sua Magestade Imperial depois de ter 
tudo sacrificado por elles, se visse na extremidade dolorosa 
de se reduzir a simples particular, e toda a Sua Augusta Fa- 
nilia, se acaso tivesse renunciado aos seus Direitos innatos 
sobre a Coroa de Portugal? 

Todas estas consideraçoens de summa importancia, e a 
idêa que tanto nos lisongea de que O Imperador a tudo se tem 
arriscado e nos prefere por amor Brasileiro e indisposição a 
Portugal e seus principios politicos, devem fazer a VVSS.as 
nimiamente advertidos e cautelosos, para arredarem quanto ser 
possa tão fatal Renuncia, e só assignal-a no caso de ultimo 
aperto como fica dito. 

Direi mais a VVSS.:s que sendo do maior interesse Na- 
cional, accelerar quanto antes o Reconhecimento da Indepen- 
dencia, para o que se propoz uma negociação, e se deram a 
VVSS.as as Instrucçoens que pareceram necessarias, amplian- 
doas por vezes segundo as circunstancias que tem occorrido, 
sempre no espirito de adiagtar a negociação; lembrou agora 
mais a Sua Magestade Imperial que poderia ainda facilitár 
mais a conclusão de tão importante negocio, remover uma 
difficuldade, que hé obvia, qual a dé conceder uma vanta- 
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gem que convidará Portugal a vir mais depressa e facil- 
mente na conclusão do Tratado, isto hé, uma conveniencia 
commercial. Depois que se declarou a nossa Independencia, 
ficou Portugal considerado Nação Estrangeira, e por conseguinte 
se ordenou por Decreto e outras ordens, que as suas merca- 
dorias quer fossem conduzidas em navios apresados, quer em 
navios neutros, pagassem vinte e quatro por cento de direitos; 
quando dantes eram ellas tão favorecidas que de umas não 
pagava direitos alguns e de outras só quinze por cento como 
Nacionaes que então eram, sendo os Inglezes os que por um tra- 
tado tambem chegáram a gozar deste beneficio. Póde-se pois 
declarar nova Tarifa mais favoravel, não só para que as suas 
mercadorias possam concorrer com as das outras Naçoens Es- 
trangeiras, mas para se mostrar que houve com Portugal con- 
descendencia e dezejo de favorecer. Seria talvez justo que 
houvesse maior larguesa nesta matéria, como ponto mais util, 
e por ventura o unico em que se lhe possam' estipular vantagens, 
mas nós não estamos em circunstancias, nem hé occasião de 
fazer Tratados Commerciaes, por ser ainda duvidoso se o Brasil 
deve ou não seguir este systema em geral, e até porque os 
Tratados desta natureza dependem da approvação da Assem- 
bléa, e poderão alias causar ciumes e dezejos de outras Na- 
çoens; bem que na opinião de Mr. Canning nenhuma extra- 
nharó que se faça neste ponto maiores favores a Mai Patria. 

Por estas rasoens tambem ficam VVSS.as auctorisados 
para poderem, se for necessario, alem das mais vantagens 
offerecidas nas Instrucçoens passadas, e que devem ser con- 
cedidas segundo as circunstancias, necessidade, e utilidade des- 
se sacrifício, prometter e ajustar que depois do Tratado, para 
que foram auctorisados, as mercadorias Portuguezas pagarão 
quinze por cento como a Nação mais favorecida, podendo 
depois em Convenção Commercial decidir-se definitivamente O 
que for util ás duas Naçoens, e logo que assim se ajuste, 
ficam revogadas as Ordens que o obrigavam a pagar vinte 
quatro por cento. 

Disto se servirão VVSS.as opportunamente, na conside- 
ração de que este favor hé um meio mais de os impellir 
a ajustar o Tratado definitivo do Reconhecimento da Inde- 
pendencia, pois que o Ministerio Portuguez deve estar per- 
suadido de que nenhum interesse poderá promover de mais 
utilidade para Portugal que dar esgoto ás suas mercadorias, 
cuja maior parte não tem consummo senão no Brasil, entre- 
tanto que nós acabaremos por este mio de demonstrar ao 
Mundo inteiro que não há sacrifício, não há favor; que não 
estejamos dispostos a por em pratica pata accelerarmos uma 
Paz vantajosa a ambas as Partes, e concluirmos uma guerra 
desastrosa, comtanto que nestes sacrifícios não entrem o da 
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Independencia e decóro do Imperio, pelo que sempre pug- 
naremos, | 

Deus Guarde a VVSS.as Palacio do Rio de Janeiro 
dezesseis de julho de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé 


“de Carvalho e Mello. — Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes 


e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 17 de Julho de 1824 


Tendo constado a Sua Magestade O Imperador, pelo 
Ófficio da copia inclusa que dirígio pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Marinha, o Segundo Tenente da Armada 
Naciona] e Imperial Brasileira Augusto Wenceslão da Silva 
Lisbôa, o qual achando-se de guarnição a bordo da Fragata 
Nicteroy, foi encarregado de conduzir para esta Corte o Hiate 
Portuguez = Alegria= que a mesma Fragata tinha tomado; mas 
que em consequencia do levantamento que fez a sua Tripula- 
ção, mudando-lhe o rumo da viagem se dirigio para Lisbôa, 
aonde chegando foi logo preso o dito Segundo Tenente a 
bordo da Náo S. Sebastião dandoselhe apenas uma miseravel 
ração para sua subsistencia: não deixou de consternar sobre- 
maneira o Generoso Coração de Sua Magestade Imperial tão 
desastroso acontecimento, e Dezejando quanto está da sua 
parte, contribuir para minorar a infeliz sorte deste benemerito 
Official, e bom Brasileiro; Determina que VVSS.as não só 
o hajam de soccorrer com todos os meios necessarios e de- 
centes durante a sua prisão, mas tambem interponham os 
seus bons Officios com a maior efficacia junto desse Minis- 
terio, afim de ser elle restituido a este Imperio. 

Deus Guarde a VVSS.2s Palacio do Rio de Janeiro dezes- 
sete de Julho de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé de 
Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes e 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 17 de Julho de 1824 


Tendo em outro Despacho na data de hontem trasmittido 
as Imperiaes Ordens sobre o importante assumpto dos ulti- 
mos Officios que recebi de VVSS.as, cumpreme participar a 
VVSS.as o que mais occorre a bem do Serviço do Impe- 
rador e da Nação. 

Primeiramente devo prevenir a VVSS.2s em additamento 
ao que lhes communiquei em aquelle Despacho, sobre a dis- 
posição de Sua Magestade Imperial em não proseguir nas 
hostilidades contra Portugal, emquanto esse Reino as não reco- 
meçar que quando se objecte a isto o Alvará de Corso, ainda 
não revogado, VVSS.as pódem assegurar que Sua Magestade 
Imperial não pretende conceder as cartas de marca que se 
fariam precisas aos Armadores; ficando portanto dissipados 
nesse ponto os receios e suspeitas quer do Governo Portu- 
guez, quer das Potencias Mediadoras. 

Quanto ao que ali escrevi a VV. SS.s sobre o caso 
eventual de tratar-se do delicadissimo assumpto da Renun- 
cia de Sua Magestade Imperial é Corôa de Portugal, con- 
vem que VVSS.as logo que receberem aquelle Despacho, o 
remettam por Copia sem perda de tempo, e pela via mais 
segúra e expedita ao Enviado de Sua Magestade Imperial 
em Vienna Antonio Telles da Silva, enviandolhe igualmente 
o Officio incluso que vai acompanhado de duas Cartas de 
Gabinete de S. Magestade O Imperador para Seu Augusto 
Sogro: recommendando-se muito a VV. SS.1s que não parta o 
Officio sem a copia do meu Despacho a Vy. SS.às de que acima 
fallei, para o que o mesmo Enviado fique logo sciente da Re- 
solução de Sua Magestade Imperial sobre a Renuncia, e possa 
quando apresentar as ditas Cartas a Sua Magestade O Impe- 
rador da Allemanha responder logo na materia se por ventura 
for logo nella interrogado. 

Tendo Sua Magestade Imperial Approvado o accordo que 
VV. SS.s tomáram de prefazer ao mesmo Enviado o Ordenado 
de quatro contos de reis, Há outrosim por bem, Attendendo 
ao que lhe foi representado, que Verissimo Maximo de Almeida 
que daqui o acompanhou na qualidade de seu Secretario receba 
um conto e duzentos mil reis de gratificação annual, a qual 
VV. SS.as igualmente satisfarão em seus devidos tempos. 

Sobre os Barcos de Vapor que por esta Repartição foram 
encommendados a VV. SS.is, tenho a dizer-lhes que esta des- 
peza, bem como a de outras encommendas que nesta occasião 
a VV. SS. faço deve ser supprida pelo producto do emprestimo 
que se mandou contrahir em Londres. 
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Finalmente conclúo reiterando a VV. SS.s o que lhes 
participei sobre a Charrúa Luconia, estacionada em Vigo, só 
tendo de accrescentar que pela Secretaria de Estado dos Nego- 
cios da Marinha se expedio ordem ao (Commandante della 
Joaquim Estanislão Barbosa, para que proceda á venda da 
mesma, e passando immediatamente á Inglaterra, empregue o 
seu valor na compra de uma Escuna, ou de outro qualquer 
vaso proprio para o serviço da Armada deste Imperio. 

Deus Guarde a VV. SS. Palacio do Rio de Janeiro de- 
zessete de Julho de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé 
de Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes 
e Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa. = 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 17 de Agosto de 1824 


Tenho de participar com o maior alvoroço a VV. SS.» que 
o Céo abençoou o Brasil, dando-lhe mais um penhor da sua 
tutura prosperidade, no nascimento de uma linda e robusta 
Princeza, que veio á luz no dia dois do corrente mez. 

Sua Magestade a Imperatriz que foi mui bem succedida, 
se acha quasi restabelecida e a Ceremonia do Baptismo de Sua 
Alteza teve logar no dia nove com a solemnidade propria de 
tão Augusto Acto, e com satisfação geral da Nação, como 
melhor constará a VV. SS.s pelas folhas públicas. 

Eu me julgo feliz de ser quem communique tão agradavel 
notícia a VV. SS.as, que de certo terão com ella” immenso prazer. 

Deus Guarde a VV. SS.is Palacio do Rio de Janeiro de- 
zessete de Agosto de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé 
de Carvalho e Mello, = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes 
é Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa. = 
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CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 17 de Agosto de 1824 


Accuso a recepção de dois Officios que V, S.3 me dirigio, 
um em data de desoito de Maio, e o outro de cinco de Junho 
passado: E ficando inteirado de tudo quanto. V. S.1 me; participa 
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neste ultimo Officio, só me cumpre dizer-lhe que nada tanto 
dezejo, e me dará maior júbilo, do que a realisação da noticia 
de que V. S.2 diz ter um justo pressentimento. 

Quanto ao objecto do primeiro Officio, Ficou Sua Mages- 
tade O Imperador sciente da maneira polida com que V. S. foi 
tratado na entrevista que teve com Sua Alteza Real o Duquê de 
Sussex; e o Mesmo Augusto Senhor Experimentou uma viva 
sensibilidade não só com as expressoens de obsequio e estima, 
que elle mostrou pela Sua Augusta Pessõa, ás quaes Sua 
Magestade Imperial retribúe cordialmente; mas especialmente 
pela recommendação que este Principe se dignou fazer a favor 
do filho mais velho do benemerito. Brasileiro Hypolito Jozé da 
Costa. 

V. S.z póde certificar a Sua Alteza Real, que Sua Mages- 
tade Imperial sente vivamente não poder desde já condescender 
con: a sua vontade, pois que Lhe hé vedado pela Constituição 
do Imperio, Conceder Pensoens pecuniarias sem o consentimento 
da Assembléa Nacional; mas que ficará gravada em sua lem- 
brança a recommendação do mesmo Principe, para em occasião 
opportuna ser satisfeita de um modo agradavel, porquanto: 
muito Dezeja comprazer-lhe, sobretudo quando Sua Alteza Real 
se mostra interessado por um homem, cujos serviços á Causa 
do Brasil, forão tão uteis e apreciaveis. 

Deus Guarde a V. S.. Palacio “do Rio de Janeiro dezessete 
ds Agosto de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé de 
Carvalho e Mello. = Snr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. — 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 18 de Agosto de 1824 


Subio á Augusta Presença de Sua Magestade O Imperador 
o Officio que VV. SS.as me dirigiram de Londres em data de 
seis de Junho de mil oitocentos e vinte quatro, debaixo do 
numero seis, e sobre o seu importante conteúdo, recebi ordem 
de Sua Magestade Imperial para responder o seguinte: 

Que o Mesmo Augusto Senhor pelo que toca ao Tratado 
da abolição do commercio da Escravatúra Approva que com 
effeito se prescinda da indemnisação pecuriaria de que se fal- 
lou a VV. SS. nas respectivas Instrucçoens Secretas, bem 
entendido uma vez que a Inglaterra se obrigue a garantir a 
Independencia e Integridade do Imperio do Brasil: devem porem 
VV, SS.s ter muito em lembrança, que nas mesmas Instrucçoens 
se fallou deste Tratado como ultimo recurso, para o caso em 
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que VV. SS.is estivessem no aperto de verem que a Inglaterra 
sem tal Tratado não queria reconhecer a Independencia por si, 
e como Mediadora de Portugal: mas o caso em que estamos hé 
mui diverso, visto que não só não quiz negociar directamente 
comnosco, mas nem quiz ser abertamente Mediadora para com 
Portugal, tendo-se apenas mostrado Officiosa. Alem disto hé 
certo que reconhecendo Portugal a Independencia do Brasil hé 
consequente o reconhecel-a tambem a Inglaterra, e as mais 
Naçoens, tornando-se mais facil a negociação com a Inglaterra, 
que não deixará porisso de reconhecer a Independencia do 
Brasil pela nova cathegoria do mesmo Imperio, pelos seus 
particulares interesses; á vista do que hé evidente que nem 
VV. SS.s devem fallar em tal Tratado, e quando mesmo a 
Inglaterra o não queira fazer sem elle, deverão VV, SS.as nada 
ajustar definitivamente sem o partecipar préviamente ao Go- 
verno de Sua Magestade Imperial. 

Hé quanto por ora se me offerece partecipar a VV. SS. 

Deus Guarde a VV. SS.s Palacio do Rio de Janeiro desoito 
de Agosto de mil oitocentos e vinte quatro. = Juiz Jozé de 
Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes 
e Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa. 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 25 de Agosto de 1824 


Tendo partecipado| a V::S.2 pelo meu Officio, de dezesseis de 
Julho passado, que, em consequencia das vivas representaçoens 
que se fizeram por parte do Governo Britannico, seria o Ca- 
pitão de Mar e Guerra João Taylor demittido do serviço 
Brasileiro, logo que se recolhesse a esta Corte do Bloqueio 
de que tinha sido encarregado na Provincia de Pernambuco; só 
me cumpre agóra communicar a V. Sa que Sua Magestade O 
Imperador Querendo condescender com os dezejos de Sua Ma- 
gestade Britannica e Fiel ao desempenho. da Sua Imperial Pa- 
lavra Demittio aquelle bravo Official do serviço do Imperio, 
como V. S.a verá da Copia inclusa do Decreto que se expedio 
para este fim, e do qual V. S.: deverá fazer o uso que lhe 
parecer conveniente e acertado, tendo em vista as recommenda- 
çoens que se lhe fizeram pelo meu supra mencionado Officio. 

Deus Guarde a V. S.a Palacio do Rio de Janeiro vinte 
e cinco de Agosto de mil oitocentos e vinte quatro, = Luiz Jozé 
de Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pes- 
sõa. = 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO. 


Rio—27 de Agosto de 1824 


Depois de Sua Magestade O Imperador ter esgotado as 
medidas de brandúra, que são innatas ao Seu Imperial Coração, 
procurando trazer á ordem” e á obediencia, o intruso Presidente 
da Provincia de Pernambuco Manoel de Carvalho Paes de 
Andrade, e alguns outros rebeldes allucinados por elle, não ti- 
veram estas medidas outro effeito mais, do que animarem a co- 
biça e a ambição destes indignos Brasileiros, chegando até 
ao ponto de quererem estabelecer um Governo, que denominá- 
ram == Confederação do Equador. = 

Em taes circunstancias Sua Magestade O Imperador, de- 
sempenhando o Seu Titulo de Defensor Perpetuo do Brasil, 
tratou de mandar apromptar uma Esquadra (que sahio em pou- 
cos dias), composta de uma Não, varias Fragatas, e outras 
Embarcaçoens de Guerra, conduzindo uma Brigada com perto 
de dois mil homens. Consta ter já esta Esquadra, que hé 
commandada pelo bravo Primeiro Almirante Lord Cochrane, 
chegado a Pernambuco, e que as tropas dos rebeldes tem sido 
em todas as qccasioens repellidas pelas tropas fieis Pernambu- 
canas, e seus Chéfes dispersos ou presos, esperandose em 
breve a notícia da final derrota dos mesmos rebeldes, a quem 
logo se tomáram um Brigue e uma Escuna, os quaes se acham 
fundeados neste Porto; e consequentemente hé miúi provavel 
que a esta hóra tenha cahido o intruso Presidente, e se ache 
restabelecido o legitimo Governo de Sua Magestade Imperial. 

Tendo a maior satisfação de partecipar a VV. SS. estas 
boas noticias, espero que VV. SS.ss farão dellas, e das que 
mais se acham mencionadas nos Papeis Públicos que se lhes 
remettem nesta occasião, o uso mais conveniente e acertado, 
afim de desvanecer na Europa todas as sinistras interpretaçoens, 
que alguns malevolos por' ventura: teriam feito, com o fito de 
entorpecer a Sagrada Causa da nossa Independencia, que Gra- 
ças á Omnipotencia Divina, resistirá sempre a todos os seus 
inimigos. 

Deus Guarde a VV. SS.s, Palacio do Rio de Janeiro vinte 
sete de Agosto de mil oitocentos e vinte quatro. = Luiz Jozé 
de Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes 
e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. = 

P. S. Não cabendo no tempo fazerem-se iguaes partecipa- 
çoens a Domingos Borges de Barros e Antonio Telles da Silva, 
VV. SS.s lhes communicarão estas agradaveis notícias. 


<«[]o 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 28 de Agosto de 1824 


Tenho presente os Offícios de VV. SS.s numeros quatro, 
cinco segunda via de numeros seis, sete, e oito; sendo este ul- 
timo datado de 21 de Junho do corrente anno, e apresseime 
em os levar ao conhecimento de Sua Magestade O Imperador, 
que delles Ficou perfeitamente inteirado, e me ordena parte- 
cipe a VV. SS.s o seguinte: Que a respeito da abolição do 
Commercio da Escravatura se torna a lembrar a VV. SSas o 
que nas Instrucçoens Secretas, e em outros Despachos mais já 
se communicou a VV. SS.s, isto hé que não fallassem em 
similhante abolição sem que primeiro lhes fosse proposta; neste 
caso, e nas ultimas circunstancias apontadas nas mesmas Ins- 
trucçoens, hé que VV. SS.as farão toda a diligencia para obte- 
rein à indemnisação dos direitos que se perdem, e prejuizo da 
nossa lavoura, podendo porém desistirem alfim desta indemni- 
sação pecuniaria, no ultimo caso de se não poder conseguir 
d'outra maneira o Reconhecimento da Independencia do Imperio 
do Brasil com a Garantia da sua Integridade e Dynastia. Sua 
Megestade Imperial vio com satisfação os passos prudentes 
que VV. SS.s tem dado, começando a entabolar a ndgociação 
da Independencia, e os Approva como prudentes, e cautelosos 
principalmente o que VV. SS.is déram de insistirem pela troca 
dos Plenos Poderes, aqual hé diplomaticamente necessaria, para 
constar que reciprocamente estão munidos dos poderes precisos 
para ajustarem, e concluirem um: Tratado de similhante natureza, 
alem da pratica geralmente seguida em convençoens, como 
VV. SS.as opportunamente lembráram ao Enviado da Corte de 
Lisboa, e Mr. Canning confirmou referindo até o exemplo de 
Inglaterra com os Estados Unidos. Hé natural que este ponto 
esteja arranjado como prometteo Mr. Canning, e Vy. SS.3s 
o agoiráram da vizita que lhes fez o mesmo Enviado de. Portugal, 
e assim já deverá estar a esta hora não só entamada a nego- 
ciação, mas talvez algum artigo ajustado. Sua Magestade Im- 
perial Approvou que VV. SS.s fizessem o Esboço pedido por 
Mr. Canning e que lho mostrassem, reservando os mais pon- 
tos essenciaes para Tratado Definitivo, entre os quaes hé o 
da Successão da Corôa para o que já Sua Magestade Imperial 
lhes enviou as Suas Imperiaes Determinaçoens, prevenindo-os 
sobre um assumpto que não podia ser esquecido, até porque 
tinha sido lembrado pelo Principe de Metternich, e VV. SS. 
exigiram sobre elle declaração positiva para se poderem haver. 

A respeito do referido Esboço de Tratado, tenho de par- 
tecipar a VV. SS. que Sua Magestade Imperial o Acha bem 


90 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


redigido, conhecendo que algumas coizas se poséram parg sa- 
tisfazer o que pretendiam as Naçoens Auxiliares, e para con- 
vidar Portugal a que cedesse quanto ao ponto principal do 
Reconhecimento da Independencia, movido do que tambem con- 
seguia: todavia fallando em cada um dos artigos sobreditos 
do Tratado, Dezeja Sua Magestade Imperial que do Primeiro 
Artigo quando se trata da declaração dos limites, se tire a 
data para ficar geralmente comprehendido tudo o que forma 
o territorio do Brasil, e evitarem-se assim os embaraços que 
poder provir com a Hespanha por causa de Monte Video de 
que estamos de posse. Quanto ao segundo artigo póde servir, 
regulando-se VV. SS.s pelas Instrucçoens já dadas a esse res- 
peito. O terceiro artigo Sua Magestade Imperial o Acha bom. 
O quarto que está muito bem explicado quanto ao levantamento 
dos sequestros, sendo todas as mais indemnisaçoens reciprocas 
ajustadas por uma Convenção, refundindo-se os artigos quinto 
e sexto neste mesmo theor. No artigo setimo deveram VV. SS.as 
terse regulado pelas Instrucçoens dadas relativamente a in- 
teresses commerciaes, que determinavam que se regulariam por 
Tiatado Especial, e não ajustarem logo definitivamente a quantia 
de direitos que deviam reciprocamente pagar desde já as duas 
Naçoens, mas senão poderem conseguir d'outra maneira, ajus- 
te-se como está no artigo; mas deversehá declarar que este 
ajuste provisorio, até a celebração do Tratado Especial, não 
poderá exceder o praso de dois annos, e acontecendo não se 
ter feito até o fim deste praso o referido Tratado Commercial 
Definitivo, começarão as mercadorias a pagar quinze por cento. 

Relativamente aos artigos oito e nove Sua Magestade Im- 
perial os Approva, elogiando principalmente o ultimo. 

Deus Guarde a VV. SS.ºs. Palacio do Rio de Janeiro vinte 
oito de Agosto de mil oitocentos e vinte quatro.= Luiz Jozé 
de Carvalho e Mello. = P. S. Sobre o que VV, SS.s expoem de 
estar proximo o momento em que o Tratado com a Inglaterra 
de 1810 deve ser retocado, e do interesse de promoverem a sua 
revisão para adapta-lo á nova forma política do nosso Governo, 
Determina Sua Magestade Imperial que eu diga a VV, SS.s 
que não fallem primeiro nesta materia, e quando sejam ins- 
tados responderão VV. SS. que não tem Instrucçoens para O 
objecto, e entretanto pódem formar um Plano do que entenderem 
conveniente a este respeito, remettendo-o para esta Corte, sem 
que outra alguma pessõa tenha delle conhecimento. 

Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes e Manoel Rodri- 
gues Gameiro Pessõa. 


-—— ++ 


CORRESPONDENCIA RECEBIDA 91 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 18 de Setembro de 1824 


Foram presentes a S. M. O Imperador os Officios que 
V. S.es me dirigiram n.º 10 e n.º 1 Secreto com datas de 14 
de Julho p. p., e O Mesmo Augusto Senhor Ficou Sciente 
de tudo quanto V. S.«s referem sobre a abertura das Negocia- 
çoens com Portugal pela maneira e fórma constante do proto- 
cólo que por copia remetteram' a esta Secretaria d'Estado. Avalio 
a inquietação que V. S.:s tiveram pela demora d'aquella aber- 
tura, e supposto que ella teve causa nos impedimentos de 
Mr. Canning como elle mesmo asseverou; todavia hé múi de 
cre: que houvessem motivos particulares, sendo o principal delles 
o ganhar tempo talvez para esperarem certeza dos boatos que 
se espalháram em Londres de desordens internas neste Im- 
perio: alem destes motivos póde ainda haver outro que natiral- 
mente occorre, e que julgo conveniente participar a V. S.ºs para 
seu regulamento — chegou ultimamente a esta Corte um certo 
Jozé Antonio Soares Leal que se dízia auctorisado pelo Go- 
vecno Portuguez para tratar de uma reconciliação a seu modo 
entre os dois Estados, isto hé, ficando o Brasil unidó a Portugal 
com o mesmo Governo e Successão; sendo porem sua Admi- 
nistração interna particular. Este sujeito depois de ter assoalhado 
na Ilha da Madeira que vinha para este fim, procurou aqui 
o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, 
a quem entregou umas como Instrucçoens que trazia do Conde 
de Subserra escriptas no sentido que levo dito, communicando 
igualmente uma Carta que trazia de pessoa particular como- de 
recommendação geral a favor do dito Soares, o qual inculca- 
va-se alem disto (e isto mesmo se inferia das Instrucçoens) como 
quem se tinha offerecido expontaneamente para conseguir o 
fim projectado, mas fosse isto embuste seu, ou fosse ardil do 
Conde de Subserra, o certo hé que o Governo de S. M. I. 
cortou os fios desta trama, que bem se podia chamar Entremez, 
mandando-o immediatamente recolher á Fortaleza de Santa Cruz, 
e fazendo-o reembarcar no Paquete Inglez, em que viera. Assim 
deo o Governo decididas provas que não só não queria escutar 
similhantes proposiçoens, mas que era falso qualquer pretexto 
para o Conde de Subserra julgar que tal Negociação poderia 
ter exito. Portanto isto tambem póde explicar os motivos por 
que o Negociador Portuguez quiz demorar para depois a ques- 
tão (alias essencial) da Independencia deste Imperio, e tratar 
antes de alguns pontos preliminares, para os quaes pretendeo 
resposta deste Governo, ganhando assim o tempo de cinco me- 
zes que tanto podia levar a chegada da resposta. Seja como for 
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V. S.s não deixarão de notar a pouca pressa com que se tem 
querido tratar deste negocio tão importante; e em tanto quando 
se exigem cessaçoens de hostilidades continúam a apressar os 
preparativos da Esquadra Portugueza, como agora por aqui 
consta em Carta de Lisboa de 13 de Julho, além de que noti- 
cias ha de que a Santa Alliança, e por parte della a Russia e a 
França pretendem demorar o Reconhecimento da Independencia; 
ao que póde em parte attribuir-se a parcialidade que V. SS. 
notam no Encarregado de Negocios d Austria, ao mesmo tempo 
que custa a conciliar com ella a franqueza com que o proprio 
Imperador d'Austria se explicou com S. M. Imperial nosso Au- 
gusto Amo, e mesmo com a que usou o Principe de Metternich 
com Antonio Telles da Silva, e até com os esforços ultimos do 
Barão de Mareschal aqui, segundo já participei a V. S.as em 
os meus antecedentes Offiícios. De tudo isto se póde concluir 
que não há a sinceridade necessaria para o seguimento de tão 
importante Negociação, e que infallivelmente há causas occul- 
tas que não se podem descubrir todas, e que o tempo irá desen- 
redando. Hé pois de summa cautella não decidir os pontos preli- 
minares que o Negociador Portuguez quer ver ajustados afas- 
tando de todo a baze essencial para taes ajustes: todavia S. 
M. Imperial o que mais dezeja hé que se verifique o Reconheci- 
mento por parte de Portugal, e das mais Potencias, para acabar 
o estado duvidoso, e de incerteza em que se está para se con- 
solidar e firmar o Imperio como Potencia Independente; a 
fim de ficar a final desembaraçado para poder promover todos 
os ramos da prosperidade publica e consolidação interna do 
mesmo Imperio. Neste sentido tem O Mesmo Augusto Senhor 
nos diversos Despachos e Instrucçoens que se lhes tem expedido 
mandado prevenir tudo quanto o Plenipotenciario Portuguez 
podesse exigir, e por essa causa tem extendido os seus poderes 
para tratarem dos pontos que mais necessarios se antolhá- 
ram; e na verdade os factos tem succedido ás conjecturas, e já 
nos differentes Despachos que a esta hora V. S.s terão recebido 
verão que se deram explicaçoens para os mesmos pontos agora 
exigidos, assignalando-se os termos em que V. S.s se devem 
limitar. Na esperança pois de que todos os tres pontos ora 
exigidos viessem a ser apresentados pelo Negociador Portugez 
fôram V. S.s auctorisados para tratarem de todos á vista das 
uma Declaração de cessação de hostilidades Determina S. M. L 
que não convêm mudar a baze principal nem alterar ou exten- 
der os termos que se prescreveram nos meus antecedentes Des- 
pachos, cumpre que V. S.s se regulem pelos mesmos, e Ins- 
trucçoens dadas, a saber; Quanto ao 1.º ponto que hé o que 
V. S.às mais recômendam no Officio ostensivo N.º 10 sobre 
uma Declaração de cessação de hostilidades Determina S. M. 1. 
que V. S.as se rêjam pelas Instrucçoens de 16 de Julho do 
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corrente anno. Quanto aos outros dois pontos deram-se já 
tambem explicaçoens que S. M. I. julga sufficientes, e que 
foram expostas nos meus Despachos de 12 de Março, 14 de 
Maio, 16 e 17 de Julho, e 21 de Agosto do corrente anno. Por 
todas as referidas Instrucçoens se guiarão pois V. S.1s no ma- 
nejo da Negociação, lembrando-se igualmente S. M. I. de que 
quanto ao 1.º ponto tendo V. S.s a este tempo recebido o so- 
bredito Despacho de 16 de Julho já terão proposto ao Negocia- 
dor Portuguez a concessão da cessação de hostilidades nos termos. 
propostos no mesmo Despacho, o que,ou terá acabado a questão 
se forem abraçados, ou darão novos motivos que exijam ulteriores 
Determinaçoens. Recommenda muito sobretudo S.M.lLa V. S.as 
que se empenhem em mostrar — que estando auctorisados para 
concederem vantagens tão rasoaveis a respeito de todos os re- 
feridos tres Artigos não há motivo justificado para remetter 
para q depois a baze do Reconhecimento da Independencia, 
Dando S. M. IL em troco della, e desde logo, não só a resti- 
tuição das prêzas, como tambem as vantagens commerciaes já 
propostas, e que poderão ser augmentadas em Tratado Espe- 
cifico. Hé o que por ora se me offerece a communicar a V. S.s 
concluindo este Despacho dando a V. S.s a agradavel noticia 
de que SS. MM. II. e toda a Sua Augusta Familia não sof- 
fran alteração em Suas importantes Saudes, como tanto de- 
zejamos, e havemos mister. Deus Guarde a V. S.as Palacio do 
Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 1824, = Luiz Jozê de 
Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes, e 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 4 de Outubro de 1824 


A V. Sas não hé desconhecido que S. M. O Im- 
perador, depois de ter levado ao ultimo apuro o seu soffrimento 
com o Partido demagogico, que infelizmente reinava na Ca- 
pital de Pernambuco; procurando por todos os meios suaves 
trozello á Ordem e á Obediencia; não surtirão estas medidas 
outro effeito mais, senão continuarem os malvados no seu sys- 
temn de rebellião, allucinando os povos incautos; e por isso Vio- 
S: O Mesmo Augusto Senhor Obrigado a pôr em pratica os 
meios que tem á sua disposição, para fazer respeitar a Sua 
Authoridade, Mandando apromptar huma Esquadra e huma Bri- 


94 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


gada de dois mil homens, commandada pelo Brigadeiro Fran- 
cisco de Lima e Silva, a qual partio em poucos dias. 

Agora porém he para mim extremamente agradavel ter 
de communicar á V. S.s para sua intelligencia e satisfação, 
que aquellas Forças de S. M. Imperial, tendo-se unido ás 
fieis Tropas Pernambucanas, anniquilarão inteiramente todas as 
Forças dos rebeldes, havendo antecipadamente fugido com « 
maior vilania para bordo de huma Fragata Ingleza o indigno 
intruso Presidente Manoel de Carvalho Paes de Andrade; e 
conseguintemente está aquella Provincia restituida á Unidade 
do Imperio do Brasil; ficando assim cortados todos ôs fiós 
das maquinações revolucionarias, de que a Capital da dita 
Provincia era desgraçadamente o foco. 

Este importantissimo successo, cujos detalhes V. S.2s verão 
bem expendidos no Officio do General Lima, que vem trans- 
cripto no Diario Fluminense N.º 81, ao mesmo tempo. que prova 
que o Imperio do Brasil tem forças. sufficientes para suffocar qual- 
quer partido dissidente da bôa Causa, não poderá deixar de 
augmentar na Europa anossa força moral, dando grande pezo ao 
bom resultado das negociações pendentes. E por tanto S. M. Im- 
perial Espera que V. Mce. empregando toda a sua dexteridade 
c zclo, saberá tirar todo o partido deste feliz acontecimento, 
procurando desvanecer quaesquer sinistras suggestões dos Ini- 
migos da Prosperidade e Independencia deste Imperio. = Deus 
Guarde a V. Mce, Palacio do Rio de Janeiro em 4 de Outubro 
de 1824. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr es Felisberto 
Caldeira Brant Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessôa. = 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 22 de Outubro de 1824 


N.o 31 — Tendo feito constar na Augusta Presença de 
S. M. O Imperador o Brigadeiro Francisco de Lima e Silva Com- 
mandante em Chefe do Exercito Cooperador da Boa Ordem em 
Parnambuco que tinha remettido a V. Ex.: e Sa um documento 
indicando as remessas de páo brazil que por ordem do intruso 
Presidente d'aquella Província o Rebelde Manoel de Carvalho 
Paes de Andrade se haviam feito para varios Portos da Europa; 
só tenho agora de recommendar por Ordem do Mesmo Au- 
gusto Senhor que V. Ex. e S.a hajam de empregar todo o 
seu zêlo e diligencia afim de que os productos que resultarem 
da venda do dito páo brazil se arrecadem a bem da Fazenda 
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Publica, e não sejam desviados como pretendia aquelle mal- 
vado; fazendo a este respeito todas as reclamaçoens que V. Ex.* 
e S2 julgarem uteis, e participando todo o resultado para co- 
nhecimento de S. M. Imperial. Deus Guarde a V. Exa e Sa. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro em 22 de Outubro de 1824.= [Luiz 
Jozé de Carvalho e Mello.=Snr.es Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 27 de Outubro de 1824 


N.o 34 — Tendo sido finalmente restauradô Parnambuco 
da opressão em que jazia pelo detestavel partido demagogico 
capitaneado pelo infame e rebelde Manoel de Carvalho Paes 
de Andrade, tiveram os fieis e honrados Brasileiros o desgosto 
de verem escapar aquelle facinoroso ao justo castigo que me- 
recia, indo metter-se a bordo de uma Embarcação Ingleza, se- 
gundo constou pelo Officio da Copia junta N.º — que me di- 
rigio o Brigadeiro Francisco de Lima e Silva, e mais documen- 
tos que o acompanháram e que tambem vão juntos de N.o — 
a No — De todos estes papeis cuja reflectida leitura muito 
recommendo a V. Ex. e S.a se deprehende múii claramente que 
o cabeça da Rebellião de Parnambuco se refugiára e fôra re- 
colhido a bordo da Corvetta de Guerra Britannica Tweed en- 
tão estacionada defronte de Parnambuco; e que o respectivo 
Commandante Mr. Hunn recusára entregal-o a pezar das rei- 
teradas e justas reclamações do Brigadeiro Lima preurando 
cohonestar esta repulsa com o pretexto de ter-se aquelle Réo 
valido da protecção Britannica. Á vista destes acontecimentos 
recebi Ordem de S. M. O Imperador para dar nesta Corte o 
devido seguimento áquellas reclamaçoens; e effectivamente pas- 
sei no dia 2 do corrente mez ao Consul Geral de Inglaterra 
a Nota constante da copia inclusa sub N.o — pela qual como 
V. Exa e Sa verão reclamei em Nome e da parte de S. M. O 
Imperador a entrega do sobredito Manoel de Carvalho, pois 
que a Corvetita Tweed onde elle havia sido acolhido acabava 
de entrar neste Porto. Esta reclamação deo logar á correspon- 
denci que tambem inclúo por copia sub N.os — vendo-se por 
ella que não só se não obteve o fim principal que era a en- 
trega do criminoso, mas que até as Auctoridades Britannicas 
procuravam disfarçar a criminação que lhes resultava de o 
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haver acolhido, bem que as desculpas produzidas bastassem por 
si mesmas para mostrar o contrario. Neste sentido me preparava 
a responder, quando deixei de fazêl-lo por me parecer desne- 
cessaria ulterior correspondencia com o Consul Britannico, á 
vista da formal negativa de se não achar mais Carvalho em 
alguma Embarcação Ingleza nestes mares; mas sim em ca- 
minho para Inglaterra conduzido pelo Commandante da Cor- 
vetta da mesma Nação Brazen que O tinha recebido da Fra- 
gata Tweed, mesmo em Parnambuco na occasião em que esta 
ultima se dispunha a vir para o Rio de Janeiro. Cumpre por 
tanto que V. Exa e S.à prosigam ahi esta reclamação exigindo 
não só a entrega de Carvalho, e a segurança da sua pessoa 
em quanto aquella se não effectuar, mas tambem a conveniente 
satistação ao Governo de S. M. O Imperador pelo arrojado 


procedimento que em menospreço dos seus inauferíveis e Im- 


periaes Direitos tiveram os Commandantes Britannicos, e com 
especialidade o da Fragata Twecd, que para mais aggravár 
aquelle temerario arrojo não duvidou infringir a neutralidade 
que o Seu Soberano El Rei da Grãa Bretanha tem mandado 
adoptar e seguir nas contendas dos diversos Governos da Ame- 
rica. E para mais facilitar o bom exito desta Reclamação convêm 
que V. Ex.2 e S.a a dividam em duas pártes, como, deixo indicado, 
isto hé,'a entrega do Rebelde Manoel de Carvalho, e a pu- 
nição de quem o recebêo: incumbindo-lhes por conseguinte 
fazer vêr com polida energia e dignidade a esse Governo quanto 
fôra penoso e desagradaval a S. M. I. encontrar da parte de 
Subditos Britannicos ma disposição que envolve principios 
hostís contra o Seu Legitimo Governo dentro dos seus proprios 
Portos, ao mesmo tempo que O Mesmo Augusto Senhor Des- 
cançando na lealdade e amizade Britannica não cessa de Tran- 
quiar-lhes os mesmos Portos, liberalizando as mais distinctas 
próvas de Confiança, e d'aquella boa harmonia e amizade cujas 
relaçoens de Nação a Nação tanto Dezeja mantêr por Sua 
parte. Que por isso não era acreditavel que o navio de uma 
Nação. neutra e amiga do Imperio do Brasil protegesse um 
Subdito Brasileiro Réo dos mais horrorosos crimes, o qual 
constituindo-se Chefe de uma Rebellião contra a causa e a In- 
tegridade do Imperio levou a ousadia e arrojo. até insultar com 
injurias em Proclamaçoens e Manifestos publicos pela Im- 
prensa o Seu Soberano, e na Sua Augusta e Sagrada Pessôa 
a todos os mais Soberanos. Que se o simples acto de acolher: tal 
facinoroso não podia deixar de ser extranhavel, fosse qual 
fosse o pretexto, visto achar-se o Porto de Parnambucô em 
estado de rigoroso bloqueio, tendo precedido as necessarias par- 
ticipaçoens em forma aos Consules Estrangeiros, como se po- 
derá classificar o acto reflectido e obstinado de não querer o 
Comimandante da Tweed annuir de modo algum ás justas re- 
presentaçoens da 1.2 Auctoridade de Parnambuco que assim 
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obrava em Nome do Imperador, e sem que ao menos parti- 
cipasse o cáso ao Commandante em Chefe das Forças Bri- 
tannicas Sir Jorge Eyre antes de remetter o criminoso para 
Inglaterra? Convem pois que V. Exa e Sa insistindo na cri- 
minalidade de tal procedimento observe mais a esse Governo, 
como já fiz vêr ao Consul Britannico nesta Corte, que jamais 
devêra aquelle Commardante receber a seu bordo o intruso 
Presidente de Parnambuco depois de começada as hostilidades, 
e ter sido solemnemente declarado Rebelde e fóra da Ley pelo 
Imperador, e quando alguma consideração: fosse assás ponderosa 
(o que só se admitte por hypothese) para o receber por algum 
tempy não devêra o Commandante deixar de annuir depois ás 
ultcriores representaçoens do Brigadeiro Lima encaminhadas 
pelo Consul Britannico existente em Parnambuco; e quando 
mesmc algum mal entendido pondonôr o fizesse vacillar na 
entiega directa, não podia sem parcialidade manifesta deixar 
de abraçar pelo menos o partido de o fazer sahir de seu bordo, 
mas nunca remettel-o para Inglaterra. As reclamaçoens do Ge- 
neral Brasileiro eram por si admissiveis, pois além de serem 
fundadas nos mais incontestaveis principios dos Direitos das 
Gentes e Maritimo reconhecidos pelas Naçoens em diversos 
Tratados, eram ainda fundadas nos principios da neutralidade 
que como já observei tem sido solemnemente declarada pela 
Inglaterra, e observada pelos Commandantes das suas Forças 
Maritimas em toda a America, tanto assim que Sir Thomas 
Hardy achando-se no Perú não quiz receber a seu bordo nem 
ainda as Auctoridades Legitimas do Paiz perseguidas pelos 
Revolucionarios, respeitando por este modo os annunciados prin- 
cipios de que tanto depende a Independencia das Naçoens, e 
dando um testemunho da imparcialidade que a um Estrangeiro 
cumpria manifestar entre ambos os partidos. Hé tambem ainda 
recente o exemplo do que o mesmo Hardy praticou no Porto 
da Bahia onde fez dezembarcar de um Paquete Inglez que 
ali aportára o Brasileiro Gervasio Pires Ferreira, e o fez 
entregar ao Governo local que o reclamára, bem que as razoens 
por este Governo produzidas fossem sem comparação menos 
ponderósas que as do caso presente; porquanto nem Gervasio 
era um Réo convencido, nem quando o fôra os delictos de que 
era arguido podiam ser comparados aos de Manoel de Carvalho. 
Hé alem disto expresso em Direito Publico Maritimo pelo qual 
se regem as Naçoens civilisadas, que um navio qualquer e 
muito menos de guerra não deve servir em Porto Estrangeiro 
de valhacouto a criminosos, sendo obvio a todas as luzes quetal 
procedimento hé uma ingerencia que o Commandante Estran- 
geiro toma no conhecimento daquillo que só pertence de Di- 
reito á Nação dominadora do Porto. E se esta consideração 
há extensiva a qualquer caso e Nação; se fôr applicada ao 
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presente, mais forças traz aos nossos argumentos pois que a 
respeito da Grã Bretanha existe demais uma neutralidade for- 
mal para com nosco, e não se póde á vista disto negar que 
quando os Commandantes de seus navios tem ordem positiva 
de seguirem strictamente tal neutralidade, e tendo effectivamente 
dado disso exemplos em alheias querellas não deve o Comman- 
dante da Fragata Tweed ser convencido sómente de parciali- 
dade mas tambem de Offensa ao Governo Brasileiro por pro- 
teger dentro do seu mesmo Porto um grande criminoso, e 
subtrahillo por este meio ao justo castigo pelo qual tão alta- 
mente bradam a segurança do Imperio, e a Justiça e Soberania 
Offendida. 

Tenho apresentado a V. Ex.a e Sa os factos taes quaes se 
passáram, e estou certo que ficarão penetrados da justiça que 
nos acompanha para fazerem com esforço o competente uso 
junto desse Governo: E supposto desculpa alguma possa des- 
vanecer o caracter de parcialidade offensiva que elles por sí 
mesmos aprezentam, todavia prevendo S. M. O Imperador desde 
já quaes serão as desculpas que nessa Corte se hão de pro- 
duzir, á vista dos Offícios do Consul e Almirante Britannico 
No — e No — que não duvidando da força dos argumentos 
em que fundei a Reclamação da entrega de Manoel de Carva- 
lho recorrêram a dizer em summa: 1.º Que elle já havia par- 
tido para Inglaterra na Corveita Brazen que o tinha recebido 
em Parnambuco do Commandante da Fragata Tweed. 2.º Que 
Manoel de Carvalho não compareceo a bordo da Tweed como 
fugitivo, mas sim para negociar com o Sr. Almirante Brasileiro 
que para isso o convidára, na falta do qual entrára em nego- 
ciaçoens com o Comimandante do bloqueio. 3.º Que este Com- 
mandante arvorára bandeira de tregoa. 4.º Que Carvalho não 
fôra recebido no Porto de Parnambuco, mas sim no mar largo: 
Ordena S. M. I. depois de ter em a devida Consideração os 
quatro pontos referidos que V. Ex.: e S.a hajam de fazer vêr 
cáso sejam elles propostos por esse Governo, que ainda aquando 
fossem exactos em todas as suas circunstancias, nem assim de- 
veria o Cômandante da Tweed receber aquelle Brasileiro 
criminoso, e conserval-o com sigo até mandal-o para Ingla- 
terra a despeito das reclamaçoens .que lhe foram feitas com- 
petentemente. Por quanto taes circunstancias não alteram a 
gravidade do procedimento, como V. Exa e Sa verão do que 
passo a ponderar-lhes, deverão dobrar de energia para susten- 
tarem os Direitos de S. M. O Imperador, respondendo pela 
maneira seguinte: Que quanto ao 1.º ponto de já não estar 
Carvalho no Brasil não hé razão para não prometter a sua 
entrega, ou de ser posta a sua pessoa em segurança em Ingla- 
terra para onde indevidamente foi até final decisão sobre a 
sua sorte, porque se era então impossivel deve agora verifi- 
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car-se tanto mais que a isto tende o protesto do Brigadeiro 
Lima ao Commandante da Tweed. Quanto ao 2.º ponto bem 
se vê que hé de proposito procurado para salvar-se aquelle 
Cormmandante da falta que realmente commetteo em um Porto 
amigo, onde estava ancorado, segundo os direitos da hospitalida- 
de, e innocente utilidade permittidos pelo Direito das Naçoens, 
porquanto basta examinar nos documentos inclusos ao Officio 
do Brigadeiro Lima N.º — o que a este respeito praticou o 
sobredito Cômandante indo duas vezes a bordo da Fragata 
Brasileira Piranga commandada pelo Chefe de Divisão David 
Jeweet tratar elle mesmo da cessação de hostilidades, entrega 
da Provincia, e salvação de Carvalho; o que com tudo não 
teve seguimento algum porque o Commandante Jewett não 
se julgou auctorisado para ouvir estas propostas, e mandou 
cormmunical-as ao General das Forças de Terra o Brigadeiro 
Lima e Silva que tambem logo repellio in limine esta chamada 
negociação. E dos citados documentos se vê que sendo isto 
acontecido no dia 15 de Setembro, e tendo o Chefe da Re- 
bellião Carvalho proposto no. dia antecedente 14 ao mesmo 
Jewett Artigos de Convenção que fôram repellidos, e sendo 
estes datados do mesmo dia 14 de Setembro hé claro que o 
Carvalho quando se recolheo a bordo da Fragata já estava 
fóra da persuasão de que podesse ser attendido, e por conse- 
guinte só no dia 15 se hé que já estava a bordo foi procurar 
a Fragata, e quando não tinha esperanças de ajustes até porque 
o seu Officio acompanhando os ajustes propostos aô Comman- 
dante Jeweet hé datado como acima disse no dia 14 no Acam- 
pamento das Tropas Patrioticas. Nem hé menos verdadeira 
evasiva recorrer-se a Conveiçoens ou proposta do Sr. Almir 
rante, pois que ainda existindo taes propostas já ellas não 
podiam servir de pretexto porque o Almirante se tinha retirado 
de Parnambuco para a Bahia no dia 4 do dito mez de Setembro, 
deduzindo-se d'aqui que ainda dado o caso de que alguma en- 
trevista ou negociação fossem propostas ou o Almirante mudára 
de parecer, ou não foram acceitos, como se próva da sua re- 
tirada, e do facto de não deixar Instrucçoens algumas ao Offi- 
ctal seu immediato na Esquadra David Jewett, e de ter este 
repellido as communicaçoens dirigidas pelo Commandante da 
Fragata Tweed acima expostas. Neste logar lembra o notar que 
na conferencia que o mesmo Commandante foi ter com o 
mencionado D. Jeweet tomou a seu cargo entrar nessas nego- 
ciaçoens intitulando-se Representante de S. M. Britannica; qua- 
lidade que lhe não competia assumir, e por parte de um Re- 
belde com as Auctoridades de um Governo legitimo, introdu- 
zindo-se por tão escandalosa maneira, o Commandante de um 
Navio em direitos e officios muito alheios da sua competencia, 
e seguramente sem especial missão do Governo Britannico, o 
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qual por certo não se inclinaria em caso algum a decidir as 
questoens internas do Imperio do Brazil, e muito menos a bem 
da Causa de um Rebelde que abertamente se levantou com as 
Armas na mão contra a Legitima Auctoridade do Seu Soberano. 
Em uma palavra tivesse ou não Lord Cochrane feito proposiçoens 
a Carvalho, aos Subditos Britannicos no Brasil pouco devêra 
isto importar, devendo pelo contrario terem mais em linha 
de conta o não intrometterem-se com estas questoens, maior- 
mente quando taes proposiçoens não foram acceitas por Car- 
valho, e por conseguinte já não existiam, o que não podia igno- 
rar o Commandante Britannico a quem não podia ser occulto 
o facto publico de ter-se ausentado o Lord para a Bahia, e 
tanto o sabia, que se dirigio ao Commandante Jeweet, que 
só cômandava o bloqueio pela auseticia do Lord. Quanto aa 
3.º ponto a que se recorre de verem tremular bandeira de tre- 
gua na Fragata Brasileira de D. Jeweett (e isso por algumas 
horas) não poderá jamais servir de justo fundamento para dar-se 
abrigo a Carvalho — para o não entregarem — e para alfim o 
levarem para Inglaterra a pezar das porfiadas reclamaçoens 
e protestos; por quanto S. M. I. já está plenamente infor- 
mado de que essa bandeira foi por um momento necessaria para 
poder-se mandar tão sómente um escaler da mesma Fragata 
á Terra levar Officios e as mesmas proposiçoens do Comman- 
dante da Tweed ao General Lima: e ainda quando não fosse 
este o motivo hé manifesto que recusando aquelle General as 
propostas feitas, acabava-se o motivo da tregua (cáso negado 
que fosse este o motivo verdadeiro) e tornava o negocio ao 
statu quo, pondo o Commandante da Tweed na necessidade de 
despedir ao menos ao sobredito Carvalho, o que nem fez, 
nent o entregou á requisição que lhe fôra feita pelo intermedio 
do Consul da sua Nação Mr. Parkinson. 

Resta o 4.º ponto ou motivo de desculpa a que recorreo 
o Consul Britannico nesta Corte referindo-se ao Contra Al- 
mirante Sir Jorge Eyre, o qual por ser na apparencia o mais 
ponderoso nem por isso hé menos destituido de fundamento que 
os precedentes; servindo antes a sua allegação de mais um 
titulo para fazer vêr que se procura por todos os meios offuscar 
o facto em si, cuja impropriedade não se póde escurecêr, para 
dar pezo a circunstancias e cásos supervenientes que em rigor 
nada o alteram. Diz o Contra Almirante Eyre que a Fragata 
Britannica Tweed a bordo da qual comparecêo Carvalho não 
estava no Porto de Parnambuco, mas sim ancorada no mar 
largo perto de quatro milhas distante da Cidade, e que ali 
qualquer acto derrogatorio da honra ou direito do seu Soberano 
traria sobre o Cômandante de qualquer navio de guerra que 
se achasse neste ponto, sevéras reprehensoens, e ainda mesmo 
castigo. Mas as doutrinas hoje em dia assentadas pelos me- 
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lhores Escriptores de Direito das Gentes e Maritimo, e que 
fazem parte do Direito das Gentes Universal, e mesmo Con- 
vencional, por ter sido objecto de discussoens e ajustes em 
Tratados, não pódem ter logar no presente cáso por quanto 
as Fragatas em que se tem fallado, se bem estavam na apon- 
tada distancia da terra, nem por isso deixavam de estar no 
ancoradouro della, o qual ninguem poderá negar que faz parte 
do mar territorial da Província, e por conseguinte sugeito ao 
dominador do Porto. Nem se póde conceber como navegadór 
algum possa chamar mar targo aquelle que serve de Ancoradouro 
dos navios grandes de Parnambuco que não tendo outro como 
hé sabido de certo hé mar territorial pelo princípio de poder 
nelle verificar-se dominio ou posse. Por esta e outras particula- 
ridades que limitam as regras geraes os mesmos Escriptores 
que decidem a questão em geral a fazem dependente de cir- 
cunstancias locaes, tal como a presente, em que os proprios 
navios Inglezes querendo estar em Parnambuco para protege- 
rem os seus Concidadãos fôram ali fundear como logar de 
ancoradouro e o mais proximo em que podiam estar para terem 
relaçoens com a Terra. 

S. M. I. manda recommendar muito a V. Ex: e Sa que 
insistam no absurdo de similhante argumento, e Está Certo que 
com aquellas victoriosas razoens conseguirão convencêr esse Go- 
verno de que nenhuma há para se deixar de attender ás suas 
reclamaçoens. Recapitulando tudo quanto levo ponderado fica 
sendo da maior evidencia que todos os factos praticados pelos 
Cômandantes são contrarios ás regras mais luminosas do Direito 
das Naçoens e Maritimo geralmente adoptado, porquanto. esta- 
vari as Embarcaçoens Inglezas dentro de Porto neutro, sem que 
do facto de estarem ali fundeadas podessem derivar se não 
a faculdade necessaria para ali se demorarem com o fim de soc- 
correr os subditos Inglezes no caso de precisão, e para tudo 
o mais que fosse de innocente utilidade, e nunca para violarem 
os direitos do Porto — intrometterem-se em alheias querellas 
— acolhêrem Réos que pegam em Armas contra os seus Legi- 
timos Soberanos — chegarem ao excesso de emprehenderem 
ou ajudarem negociaçoens em seu favôr, recusando alfim entre- 
gal-o pela segunda justa requisição que se fez — e o que 
mais aggrava tal procedimento ousarem com arrojado despejo 
conduzil-o a Inglaterra para o salvar do merecido castigo com 
tanto interesse e apressada parcialidade que nem se quer 
solicitáram para o cáso Instrucçoens do Commandante em Chefe 
das Forças Britannicas nestes mares. E como não possa S. M, 
O Imperador Duvidar um só instante que o justo e liberal 
Governo de S. M. B. mande entregar aquelle Réo Brasileiro, 
uma vez que serias reclamaçoens para isso lhe sejam feitas, 
Determina o Mesmo Augusto Snr. que V. Ex.: e S.a aproveitem 
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a primeira occasião para logo reclamarem a entrega de Manoel 
de Carvalho Paes de Andrade, passando depois a exigirem 
que o Governo Britannico faça dar o conveniente castigo aos 
Officiaes que se abalançáram a praticar no Brasil factos contra- 
rios por certo ás rectas intençoens do seu Governo. E de assim 
proceder o Ministerio de S. M. Britannica, como hé de es- 
perar, dará ao mundo civilisado uma prova não equivoca da 
franqueza e liberalidade dos seus. principios, e a S. M. O Impe- 
rador em particular uma demonstração de que tão longe está 
de apadrinhar factos tão extraordinarios, que pelo contrario 
sente que debaixo do pavilhão Inglez se commettam irregulari- 
dades tão odiosas e injustas em offensa de um Imperio que 
tanto se esmera em manter a melhor harmonia com a Grãa Bre- 
tanha. Deus Guarde a V. Ex.2 e S.a. Palacio do Rio de Janeiro 
em 27 de Outubro de 1824.= Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = 
Snr.es Felisberto Caldeira Brant Pontes, e Manoel Rodrigues 
Gameiro Pessõa. 


[lo 


CARVALHO E MELLO, A GAMEIRO 


Rio — 29 de Outubro de 1824 


N.o 18 — Foi presente a S. M. O Imperador o Officio que 
V. S. me dirigio com o N.º 12 em data de 14 do mez de Agosto 
passado, e o Mesmo Augusto Senhor Ficou sciente de todas 
as noticias que V. S. participa, não podendo deixar de extra- 
nhar tanto o Decreto que o Senado de Hamburgo publicou pro- 
hibindo o recrutamento de gente n'aquella Cidade para ir servir 
em Paizes Estrangeiros, assim como as intrigas que tem feito 
o Consul Portuguez para empecer a conclusão do Emprestimo 
para este Imperio, as quaes felizmente, segundo V. S. parti- 
cipa, não o poderam embaraçar. À respeito da Nota que V. S. 
passou a Mr. Canning propondo a nomeação de Agentes Com- 
merciaes para os Portos da Grãa Bretanha, pelo mesmo me- 
thodc que o Ministerio Francez acaba de conceder; tenho de 
dizer a V. S. que uma vez que não se dê a devida denominação 
de Consules ás pessoas nomeadas, não póde S. M. Í. annuir 
a essas nomeaçoens, visto que bem ponderada a materia se vê 
que taes Empregados sendo reconhecidos sómente nas Alfan- 
dega» Inglezas não passam de méros Despachantes, o que seria 
desairoso, sem ao mesmo tempo dar interesse algum a este 
Imperio, seja pelo lado do Reconhecimento da nossa Indepen- 
dencia Politica, seja pelo do Commercio. Por outra parte a 
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terem logar essas momeaçoens de Agentes Commerciaes se jul- 
garia o Consul Geral Britannico nesta Corte com direito para 
exigir uma reciprocidade, que não só iria de encontro aos usos 
aqui estabelecidos mas ainda poderia causar emulação ás outras 
Naçoens, não ficando alem disto estes Agentes constituidos 
verdadeiros Agentes Commerciaes ou Consules. Portanto Or- 
dena S, M. Imperial que V. S.2 em logar da medida que propoz 
insista perante esse Ministerio mo recebimento dos verdadeiros 
Agentes Commerciaes, taes quaes a Inglaterra tem neste Im- 
perio. com a respectiva denominação de Consules, mostrando 
V. S.» por este motivo quanto hé incoherente que esse Governo 
se reserve a faculdade de nomear Consules para o Brasil, e 
até mesmo para Montevideo, como acaba de fazer há pouco 
tempo, sendo elle acceito sem a menor opposição, a pezar de 
não vir a sua nomeação endereçada a este Governo, sem que 
consinta que este Imperio use da mesma reciprocidade. Deus 
Grarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Outubro 
de 1824. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Sfir. Manoel Ro- 
diigues Gameiro Pessoa. 


e[)+ 


CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 30 de Outubro de 1824 


No 19— S. M. O Imperador Havendo benigna contem- 
plação ao que Lhe representou em seu requerimento Mary Ann 
da Costa sobre as tristes circunstancias em que ficára pelo fale- 
cimento de seu marido o benemerito Brasileiro Hyppolito Jozé 
da Costa Furtado de Mendonça, Houve por bem por Decreto 
de 29 do corrente mez conceder-lhe uma gratificação annual 
de cem libras esterlinas, que lhe serão pagas em Londres a 
Quarteis á Ordem de V. Sa da mesma maneira ultimamente 
Determinada para o pagamento dos Empregados Diplomaticos 
Brasileiros. O que participo a V. S.: para sua devida intelli- 
gencia, e execução na parte que lhe competir. 

Deus Guarde a V. S.a Palacio do Rio de Janeiro em 30 de 
Outubro de 1824. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Sfir. Ma- 
noel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


o [)s 


104 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM [LONDRES 
CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 30 de Outubro de 1824 


N.o 36 — Recebi e fiz presente a S. M O Im- 
perador os Officios que V. Ex.2 e Sa me dirigiram de 
Londres sub N.os 11, 12, 14, e No 2 Secreto, em datas de 25 
de Julho, 8, 14, e 2 de Agosto do corrente anno, pelos quaes 
veio o Mesmo Augusto Senhor no. conhecimento do nóvó as- 
pecto que as negociaçoens tomáram, reconhecendo-se pela pouca 
pressa e tergiversação do Plenipotenciario Portuguez que o 
seu Governo ou mudou inteiramente de tenção, ou de certo 
nunca a teve de reconhecer franca e declaradamente o Imperio 
do Brazil. O que bem se póde inferir da facilidade com que em 
uma das conferencias se ia suspender ou romper a negociação 
por ter affirmado abertamente o mesmo Plenipotenciario Por- 
tuguez que não tinha poderes para reconhecer a Independencia 
deste Imperio, e só Instrucçoens para transmittir ao seu Governo 
as proposiçoens que lhe fossem feitas. E segundo o que V. Ex. 
e S.a partecipam de certo se teria rompido a negociação se Mr. 
Canning cauteloso e prevenido se não offerecesse a propôr o 
Esboço de Tratado para conciliação de ambos os Paizes, e 
etfectivamente o apresentasse na Conferencia na forma da Co- 
pia que V. Exa e Sa me enviaram com o Officio N. 14. 
Conhecêo igualmente S. M. I. pelos sobreditos Officios o me- 
lindre e delicadeza assim do mesmo Plenipotenciario Portuguez, 
como dos dois Ministros Austriacos, não querendo algum delles 
tomar sobre si a iniciativa dos Artigos do Tratado, nem ao me- 
nos a sua approvação, e até a remessa delle ás suas respectivas 
Cortes; sendo necessario que Mr. Canning á vista disto se 
deliberasse a fazer-se cargo de remettel-o elle mesmo a Portu- 
gal, promettendo persuadil-o de quanto lhe convinha acceital-o 
por baze das negociaçoens. E ponderando S. M. Imperial o 
estado em que ellas se achavam n'aquelle momento, e quanto 
cumpria não interrompel-as, está Certo de terem V. Exa e Sa 
praticado o que em taes circunstancias se podia esperar, e 
muito Louva as medidas prudentes e judiciosas que hão abra- 
çado em cáso tão melindrõzo, Approvando por conseguinte 
o terem assentado em que se remettessem os ditos Artigos com 
a louvavel e prudente cautella = sub spe rati =:com a qual só 
poderia ter logar a acceitação que se suppunha haviam dado 
a taes Artigos pelo facto de annuírem á sua remessa. Em ver- 
dade só com aquella condição podia ser acceito por não terem 
V. Exa e Sa Instrucçoens correspondentes ao mesmo Tratado 
ou Convenção, e contêrem alguns dos seus Artigos materias 
tão importantes como difficeis e melindrósas. E tendo S. M. 
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Imperial em attenção a probabilidade de que o Gabinete de 
Lisboa nem se atreverá a regeital-os plenamente, em considera- 
ção ao intermedio por que lhe foram dirigidos, nem se resolverá 
a acceital-os tal e qual está bosquejado, a pezar de lhe serem 
assás vantajosos, devendo por tanto contar com alguma tergi- 
versação do Ministerio Portuguez, e soffrer assim a negociação 
maior lentidão e vagar, se não algum transtorno, Houve por 
bem Deliberar sobre o contheudo dos mesmos Artigos própos- 
tos, e Tendo ouvido o Seu Conselho d'Estado, tomando o ne- 
gocio na mais seria consideração, Determinou-me O Mesmo 
Augusto Senhor fizesse saber a V. Ex.2 e S.à para sua intelli- 
gencia, e regulamento, caso se venha a discutir aquella Con- 
venção O seguinte. = 

Que se deverá acceitar a mesma Convenção, fazendo-se 
disso, quanto ser possa, um merecimento para com o Governo 
Britannico que a propoz, salvas porem as alteraçoens que abaixo 
se seguem: 

Parecendo que o 1.º Artigo não só continha a expressão 
impropria dos principios de Direito. Publico dos Governos Cóns- 
titucionaes, a saber = Dominios da Illustre Casa de Bragança 
=: mas que tambem não tratava do Reconhecimento da Indepen- 
dencia de uma maneira bem explicita que abrangesse o Go- 
verno e a mesma Nação Resolveo S. M. Imperial que devia 
este Ártigo ser assim concebido: 


Artigo 1.º 


Às duas partes assim Européa como Americana, que for- 
mávam o Reino Unido de Portugal, Brasil, e Algarves, serão 
daqui em diante totalmente separadas e independentes uma 
da outra. O Brasil será governado por suas Instituiçoens pro- 
prias, com a cathegoria que já tem de Imperio, e como Po- 
tencia Independente e Soberana. 


Quanto ao 2.º Artigo, Considerando S. M. O Imperador 
que a Successão do Imperio já se acha regulada pela Constítui- 
ção jurada, e que a admittir-se este Artigo e o 4.º dos addi- 
cionaes que lhe hé relativo, se os Portuguezes insistirem (como 
V. Exa e Sa o podem crer e quasi affirmar) em querer que 
fosse residir em Portugal o seu Rey aconteceria o ficar este 
Imperio privado do legitimo Successor da sua Corôa na forma 
do Artigo 104 da mesma Constituição ou por successo super- 
veniente de recahir a successão em Filho ou Filha do que 
reinar em Portugal pelo Artigo 119, Resolveo O Mesmo Au- 
gusto Senhor mão fazer opposição alguma sobre os Ártigos 
de que se trata 2.º e 4º Secreto dos addiccionaes; por quanto 
a Successão do Imperio já se acha regulada pela Constituição 
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fundamental que se não altéra, devendo pelo que toca á cessão 
de S. M. Imperial da Corôa de Portugal referir-me ás Ins- 
trucçoêns que em meu antecedente Despacho de 16 de Julho 
dei múi detalhadamente a V. Ex.2 e S.2, pelas quaes se devem 
regular em tão importante assumpto. 

Quanto ao Artigo 4.º, para se tirar a equivocação que 
ali se acha quando diz = antecedentemente feitas = em de- 
terminar a epocha em que deve acabar esse tempo antecedente 
ao Tratado; e bem assim no Artigo 5.º quando se exprime — 
aprehendidos em Portugal = podendo disto inferir-se que não 
se devem restituir as propriedades: pelos Portuguezes aprehen- 
didas fóra de Portugal; melhor fôra, e Decidio S. M. I. que 
se dissesse antes assim = Todas as propriedades Brasileiras 
aprehendidas pelos Portuguezes, e as Portuguezas pelos Bra- 
sileiros, depois do dia 7 de Setembro de 1822 em que se pro» 
clamou a Independencia do Brazil &c. — Reflectindo-se alem disto 
que a palavra = outras Colonias -= pareceria indicar uma rela- 
ção com o Brasil, e não sendo de desprezar qualquer pre- 
venção em a redacção de tão importante e grave Convenção, 
Dezeja S. M. Imperial que se tire a palavra outras e se diga 
= ou união com o Brasil de quaesquer Colonias. 

Com estas alteraçoens que de certo não levam a Portugal 
um grande desfavor no trato das negociaçoens, poderão V. Ex.a e 
S.a acceitar a referida Convenção apresentada por Mr. Canning, 
a quem facilmente convencerão da necessidade para o Brasil 
de taes alteraçoens. E na verdade o dizer-se no Artigo Se- 
creto Addiccional que o Filho ou Filha mais velha de S. M. 
O Imperador pela falta d'El Rey de Portugal deva ir succeder 
no Throno Portuguez, hé á primeira vista inadmissivel, alem 
de contrario ao estabelecido no 1.º Artigo da nova Consti- 
tuição em que se confére á Augusta Dynastia do Snr. D, Pedro, 
in perpetuum a Soberania do Imperio do Brasil em linha re- 
gular, como alias hé marcado em Direito Publico Universal, 
e observado na maior parte das Monarchias cultas. Vem pois a 
ser contrario a todas as luzes que logo que os Seus Primogenitos 
fossem reinar fóra do Brasil instituindo nova Dynastia, e nova 
linha em Portugal com fracção e quebra da ordem regular es- 
tabelecida para o Imperio do Brasil, não se sigam desgostos 
á Nação Brasileira, e confusoens, que sendo contrarias áquella 
ordem estabelecida trarão males incalculaveis ao bem publico, 
e tranquillidade de ambas as Naçoens. 

Hé o que ora se me offerece communicar a V. Exa e Sa 
auctorisando-os por ordem de S. M. 1. para que possam á 
vista do que fica ponderado acceitarem a Convenção. offerecida 
com as alteraçoens expostas, e procederem sobre estas bazes 
a discutir os respectivos Artigos até conseguirem o importante 
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e feliz resultado do Reconhecimento da Independencia e Dy- 
nastia deste Imperio, que tanto se tem procurado facilitar 
por meio das concessoens que da nossa parte V. Exa e Sa estão 
auctorisados a fazer. Não concluirei este Despacho sem ter 
a satisfação de participar a V. Ex.» e S.2 que S. M. O Impe- 
rador, e toda a Sua Augusta Familia, não soffre alteração em 
Sua importantissima Saude como todos os fieis Brasileiros 
tanto dezejamos, e havemos mister. Deus Guarde a V. Ex. 
e S.a, Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1824 
= [Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr.es Felisberto Caldeira 
Brant Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


e(]o 


CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 30 de Outubro de 1824 


Recebi os Offícios que V. Exa me dirigio em 
data de 25, 30 de Julho, e 1.º de Agosto do corrente anno, 
e tendo os logo levado, á Presença de S. M. O. Imperador Ficou 
O Mesmo Augusto Senhor Sciente de tudo quanto V. Ex. par- 
ticipa sobre os passos que deo dirigindo-se directamente ao 
Marquez de Palmella na Carta que lhe escrevêo; e bem que 
não tenhamos ainda a resposta, e por conseguinte não. saiba- 
mos o resultado desta medida, todavia sendo ella tomada no 
espirito de conseguir-se o Reconhecimento da Independencia, 
S. M. Imperial, a não Desapprova, antes Louva o zêlo de V. Ex.a 
na' emprêza para que tinha justificado motivo, segundo as Car- 
tas que recebêra de Lisboa. Ficou S. M. Imperial igualmente 
Inteirado do que V. Ex.» escrevêo a Jozé Joaquim da Rocha 
sobre os Andradas, do quê com tudo não era de esperar grande 
resultado. Tambem Approva O Mesmo Augusto Senhor o pa- 
gamento que V. Ex. fez a Jozé Marcelino Gonsalves, e se 
mandam abonar as contas. Quanto a Schaeffer, S. M. Imperial 
Manda dizer-lhe que continue elle mesmo nas suas diligencias, 
e mande a V. Ex.: as contas para serem examinadas e pagas. 
Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro em 30 de 
Outubro de 1824. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr. 
Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


e(!e 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 10 de Dezembro de 1824 


N.o 41 — Não tendo chegado ainda nem o Paquete de 
Setembro, nem o de Outubro, estando por conseguinte falto de 
noticias á cerca dos nossos negocios politicos por que só 
recebi o Officio N.o 16 em data de 16 de Setembro relativo 
á remessa de varios generos encommendados para o Arsenal 
da Marinha; não tenho escripto a V. Exa e S. por não ter 
a que responder, e por estar todos os dias esperando que che- 
gassem os mencionados Paquetes. Mas pelo muito tempo que 
tem deccorrido desde a sahida do ultimo pelo qual escrevi 
em resposta aos Officios então recebidos, accrescentando só o 
que occorrêra desde os anteriores Despachos; julgo acertado 
aventurar este Officio por uma Não que está proxima a sahir, 
a pezar do receio de que seja bem encaminhado, e chegue ás 
mãos de V. Ex.2 e Sa, O feliz successo da sugeição dos Re- 
beldes de Parnambuco ás Ordens de S. M. Imperial que já 
foi communicado a V. Exa e S.a produziria de certo nos Ga- 
binetes da Europa a justa impressão que merecia, tendo elles 
justos motivos para se certificarem não só da força que S. M. 
podia e póde em similhantes casos empregar; mas tambem de 
quão pequeno hé o partido dos Facciosos que tem podido 
com fantasticas, mas brilhantes theorias fascinar os olhos dos 
incautos, timidos, e perfidos aventureiros, que costumam tra- 
ficar das desgraças alheias, e pretendem pescar nas aguas 
envoltas. Suffocado este partido menor, apparecêo a maioria 
dos bem intencionados que amam de coração a S. M.. e fólgam 
com um Governo Monarchico Constitucional. Mas um mão fado 
que ainda persegue o Brasil, ou ipara melhor dizer, as agi- 
taçoens politicas que só terminam quando se apaga de todo 
o fogo revolucionario, fizeram que ainda tivessemos um acon- 
tecimento sinistro na Bahia, o qual não passando de anarchia 
militar, será com tudo pintado ao longe com côres mais fu- 
nebres, e acreditado coma volcão político que rebentou do 
seio de uma nova revolução. 

Este desgraçado acontecimento, como já disse, não passou 
de anarchia militar, e V. Ex. que presenciou o estado de insu- 
bordinação das Tropas da Bahia póde melhor ajuizar. À narra- 
ção delle verão V. Ex. é S.2 nas Gazetas officiaes que se remet- 
tem. S. M. I. Dêo as providencias opportunas Mandando um 
novo Governador das Armas, Jozé. Egydio Gordilho Velloso 
de Barbuda, com um Parque de Artilheria, que ajuntando ás 
Tropas que não quizeram embarcar, £ unir-se com as amotinadas 
e rebeldes entrará ma Cidade para restabelecer a Ordem, e es- 
peramos todos os dias noticias de se ter ultimado esse desagra- 
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davel acontecimento que deixará com tudo uma nodoa indelevel 
na Historia da Bahia. V. Ex.2 e S.: farão da sua parte todo o 
possivel para fazer vêr este successo com côres se não mais 
disfarçadas ao menos com as que são verdadeiras, para que 
do accrescentamento dellas não resulte damno ao valor dos 
fundos do Emprestimo, e mais que tudo ás nossas negociaçoens 
politicas pendentes: e a este fim não só convirá que assim 
o espalhem no Publico e no particular aos Empregados a quem 
convêm dizelo; mas ainda fazendo algum relatorio que se 
metta nas Folhas Publicas para diffundir o mais que fôr possivel 
a noticia sem à exaggeração que lhe darão os que são. contrarios 
á nossa boa e justa Causa. Estou persuadido que os Agentes 
Estrangeiros que aqui residem não desfigurarão o negocio, 
mas elles são dextros e perfidos por virtude do seu mesmo, Offi- 
cio, e cumpre desmentil-os se acaso se afoutarem a dizer o 
contrario pela maneira acima recommendada. Deus Guarde a 
V. Ex.2 e S.2. Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Dezembro de 
1824.= Luiz Jozé de Carvalho e Mello. =Sr.s Felisberto Cal- 
deira Brant Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


(Jo 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 15 de Dezembro de 1824 


N.o 43 — Como se tem demorado neste Porto a Fragata 
Ingleza = Aurora = que parte para Inglaterra dando por isso 
logar a que ainda possa escrever a VV. Ex. e Sa este Officio, 
não quero deixar de me aproveitar da sua sahida para ter 
o gosto de participar a VV. Ex.: e S.2 em additamento ao meu 
Despacho n.º 41 que a Provincia da Bahia está já em perfeito 
socego — que o Batalhão vulgarmente denominado dos Piri- 
quitos se embarcou em varios Transportes no dia 6 do 
corrente com destino para Parnambuco, e que as Tropas que 
se haviam retirado para o Reconcavo já se tinham recolhido 
aos ses Quarteis da Cidade. De.Parnambuco e Ceará tambem 
se tem recebido as mais satisfactorias noticias, constando haver 
sido morto o façanhoso João Soares Lisboa, o Major Fel- 
gueiras, e outros malvados Chefes de Rebellião; de maneira 
que em breve tempo se espera com toda a probabilidade que 
esteja restabelecida a boa Ordem em todas as Provincias do 
Brasil, a fim de que ellas gozem dos bons effeitos da Consti- 
tuição do Imperio felizmente jurada. Estou tão certo da dexte- 
ridade e zêlo de V. Ex.a e S.2 que escuso tornar a recommen- 
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dar-lhes o uso que devem fazer destas faustas noticias, pois 
será sem duvida o mais acertado, e conveniente á Santa Causa 
da Independencia deste Imperio. Deus Guarde a V. Exa e S.a 
Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Dezembro de 1824.= 
Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira 
Brant Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro. 


ejso—— 


CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 4 de Janeiro de 1825 


Recebi os Officios de V. Exa em datas de 4 
e 28 de Setembro ultimo que levei immediatamente á 
Presença de S. M. O Imperador, e Ficando O Mesmo Augusto 
Senhor Certo de quanto V. Ex.2 pondera no primeiro dos 
ditos Officios, cujo objecto hé negocio que já passou, e de 
que mais se não trata, Ordenou-me relativamente ao 2.º Officio 
que significasse a V. Exa a satisfação que sentio vendo as 
respostas e argumentos com qre V. Ex.a defendeo a nossa justa 
Causa contra as argucias e subtilezas diplomaticas do. Marquez 
de Palmella. À vista pois do que se passou entre V. Ex.2 eo dita 
Marquez na correspondencia que tiveram; e do que sobre o objéc- 
to interpoz o Conde de Villa Real não Póde S. M. Imperial 
deixar de persuadir-se ainda mais do espirito de intriga que 
infelizmente prevaléce na Corte de Portugal, e da má vontade 
que um partido predominante ali tem á Independencia deste 
Imperio. Mas como S. M. Imperial da Sua Parte tem Dado e 
pretende Dar a todas as Naçoens que contemplam tão obstinada 
contenda o mais: decisivo exemplo assim da Sua Firmeza, como 
da Sua bôa fé, e moderação, nada mais tem a recommendar 
a V. Exa se não que continuem os Seus Plenipotenciarios a 
mesma marcha das negociaçoens, regulando-se pelas Instrucçoens, 
e mais Ordens que tem recebido; fazendo quanto seja possivel 
interessar a Grã Bretanha nesta negociação, e desviar -para a 
parte de Portugal toda a censura que possa provir do mão exito 
que ella tomar. Deus Guarde a V, Ex.a Palacio do Rio de 
Janeiro em 4 de Janeiro de 1825. =[Luiz Jozé de Carvalho e 
Mello. =Sr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


elle 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio—7 de Janeiro de 1825 


N.o 23 — Sendo presente a S. M. O Imperador pela Se- 
cretaria d'Estado dos Negocios do Imperio o Officio que V. S.a 
dirígio ao Ministro e Secretario d'Estado d'aquella Repartição 
em data de 18 de Setembro de 1824 dando parte de ter con- 
cluido com Ferreira de Freitas, Redactor do Padre Amaro, o 
ajuste de que trata o mencionado Officio: Determina O Mesmo 
Augusto Senhor que V. S.2 abone a despeza mensal de cincoenta 
Libras esterlinas a favor do sobredito Redactor, na forma por 
V. Sa convencionada, devendo lançar esta despeza na Lista 
das dessa Legação. Deus Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de 
Janeiro em 7 de Janeiro de 1825.= Luiz Jozé de Carvalho e 
Mello.=Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


eT]eo 
CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 30 de Janeiro de 1825 


N.o 57 — Não tardei em levar á Presença de 
S. M. O Imperador o Offício que V. Exa e Sa me diri- 
giram N.º 25, de 7 de Novembro proximo passado, transmittindo 
a resposta do Governo Portuguez á cerca do Projecto de Tra- 
tado que Mr. Canning lhe remettera; e communicando qual 
foi a surpreza e indignação de V. Exa e S.2 quando lêram o 
Contra Projecto redigido pelo Ministerio. Portuguez, e que veio 
incluso ao citado Officio. Hé por certo múi elogiavel a sen- 
sação que a V. Exa e Sa fez experimentar o seu amôr pela 
nossa commum Patria, e pela Sagrada Pessôa de S. M. Im- 
perial: e posso assegurar a V. Ex. e S.a que-não foi menor 
a surpreza e indignação que aqui sentimos ao receber simi- 
lhante noticia que tive o ingrato devêr de levar á Augusta 
Presença do Imperador. Na verdade bem' que o Governo es- 
perasse alguma resposta pouco satisfatoria segundo os ultimos 
annuncios de V. Exa e Sa, e a face dos negocios politicos da 
Europa faziam esperar, todavia excede toda a credibilidade que 
Portugal esquecido até dos seus proprios interesses concebesse 
a temeraria empreza de irritar o pondonor e brio Brasileiro, 
e de querer ainda avassalar o Imperio do Brazil, menosca- 
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bando a alta Dignidade do Defensor dos seus Direitos, e afou- 
tando-se a publical-o em presença das duas Grandes Potencias 
que o proprio Portugal procurou para Auxiliadoras. S. M. Im- 
perial não Póde por tanto Deixar de crêr que novas causas 
contribuiram para tão inesperado e exorbitante comportamento, 
as quaes muito convinha que V. Ex. e S.2 procurassem des- 
cubrir; mas fossem quaes fossem as causas que influissem 
n'aquelle desarrasóado Contra Projecto, e sejam mesmo quaes 
forem as suas fataes consequencias, o sentimento de S. M. 
Imperial e de todo o Seu conselho hé um e igual; e o Governo 
está firme em não descêr das condiçoens propostas no Projecto 
de Mr. Canning com as alteraçoens que nesta Corte se fizeram, 
e pelo ultimo Paquete foram communicadas a V. Exa e Sa. 

Determina pois S. M. I que esta seja a regra por que 
V. Exa e Sa se devem conduzir, como porem V. Exa e Sa 
communicam que ainda devêra ter logar uma Conferencia com 
o Plenipotenciario Portúguez, na qual naturalmente se deve 
ultimar aquella importante Negociação, Reserva S. M. I. para 
o Paquete proximo seguinte Dar as respostas corivenientes a 
todos os pontos do Officio de V. Ex.a e Sa na persuasão de 
que o resultado da Conferencia official que a similhante res- 
peito houver, servirá para se decidir com mais certeza e exacti- 
dão negocio tão importante, por quanto alem de poderem so- 
brevir neste intervallo novos incidentes, convem observar qual 
foi a marcha do Enviado Portuguez e de Mr. Canning; e no 
entretanto ficam V. Ex.2 e S.: desde já na certeza do que deixo 
exposto acima, isto hé, que S. M, I. não desce um só instante 
das condiçoens já propostas, devendo por conseguinte V. Ex. 
e Sa ficarem firmes nos pontos politicos das mesmas condi- 
çoens. O que tudo participo a V. Ex. e Sa para sua intelli- 
gencia e execução. Deus Guarde a V. Exa e Sa Palacio do 
Rio de Janeiro em 30 de Janeiro de 1825. = Luiz Jozé de Car- 
valho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes, e 
Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 


e[)o 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio —3 de Março de 1825 


N.o 68. — Foram presentes a S. M. O Imperador 
os dois Offícios Secretos que V. Exa eSa me diri- 
giram com os N.os 4 e 5 e datas de 15 de Dezembro de 
1824, e 14 de Janeiro do corrente anno; e O Mesmo Augusto 
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Senhor tendo tido o seu contheudo na Sua particular Conside- 
ração me Determina haja de significar a V. Ex.2 e S.2 que visto 
estar suspensa a Negociação, e tratar-se de mandar para esta 
Corte a Sir Charles Stuart hé indispensavel ouvil-o para se 
tomar depois a Resolução que fôr conveniente, e que não poderá 
ser outra do que a sustentação dos principios que S. M. E. Há 
já proclamado. Deus Guarde a V. Exa e S.2 Palacio do Rio 
de Janeiro em 3 de Março de 1825. = Luiz Jozé de Carvalho 
e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant Pontes, e Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessoa. 


eT]o 


CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 7 de Abril de 1825 


Tendo a Marqueza do Maranhão solicitado a 5. 
M. O Imperador a Mercê de ser Padrinho do filho 
que ultimamente déra á luz, Houve O Mesmo Augusto Senhor 
por bem Annuir a esta supplica, Mandando expedir o compe- 
tente Alvará, pelo qual V. Exa se acha constituido Seu Pro- 
curador, e o qual com o respectivo Offício que o acompanha 
com este remetto a V. Ex.2 para fazel-o chegar ás mãos da 
referida Marqueza. Resta-me dar a V, Ex.a os devidos parabens 
por esta distincta honra que S. M. I. Hé Servido Fazer-lhe, 
Deus Guarde a V. Exa. Palacio do Rio de Janeiro 7 de 
Ábril de 1825.= Luiz Jozé de Carvalho e Mello. =Snr. Felis- 
berto Caldeira Brant Pontes. 


+[)e 


CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 12 de Abril de 1825 


Recebi o Officio Secreto de 26 de Janeiro ultimo 
que V. Exa me dirígio, e tendo-o levado á Presença 
de S. M. O Imperador recebi Ordem para responder a 
V. Ex.2 que O Mesmo Augusto Senhor Fica certo de quanto 
se passára entre V. Ex. e a Marqueza do Maranhão, quando 
a mesma se avistára com V. Ex.2, e que póde assegurar-lhe que 
S. M. I tem mandado julgar os navios aprezados pelas Leis 
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existentes, e que está na persuasão de que por ellas tem 
effectivamente sido julgados, pois não Crê que haja influencia 
do partido Portuguez, como a Marqueza receia, o qual sê 
existe não hé perceptivel;: e que quanto ao 1.º Almirante 
S. M. I Está ma firme intenção de o Conservar em quanto for 
necessario, e elle o merecer. O que assim participo a V. Ex. 
para sua intelligencia. Deus Guarde a V. Exa Palacio do 
Rio de Janeiro em 12 de Abril de 1825.= Luiz Jozé de Car- 
valho e Mello. = Snr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. 


—— (To —. 


CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 13 de Abril de 1825 


N.o 70 — Foram presentes a S. M. O Imperador os Offi- 
cios que V. Exa e Sa me dirigiram com os N.os 40 e 42 € 
datas de 10 e 12 de Fevereiro passado, versando ambos sobre 
o estado das negociaçoens politicas de que V. Exa e S.a foram 
encarregados; e O Mesmo Augusto Senhor me Ordena signi- 
fique a V, Exa e Sa que Fica Sciente dos motivos que tive- 
ram para o tompimento das Negociaçoens, e que Há por bem 
Approvar a deliberação que tomáram. O que assim participo a 
V. Exa e S.à para sua intelligencia. Deus Guarde a V. Ex.à e Sa 
Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Abril de 1825. =: Luiz 
Jozé de Carvalho e Mello, = Snr.s Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 19 de Maio de 1825 


N.o 88 — Acaba o Consul Geral de S. M, Bri- 
tannica nesta Corte de fazer chegar ao Conhecimento 
de S. M. O Imperador que o seu Governo apenas se limitára 
a desapprovar (mas não de um modo publico e official) o 
procedimento que tivera o Commandante da Fragata Ingleza 
que recebeo a seu bordo o rebelde Manoel de Carvalho Paes 
de Andrade, satisfação esta que de nenhuma maneira hé suf- 
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ficiente, e pode contentar ao Governo de S. M. Imperial. Em 
consequencia recebi Ordem do Mesmo Augusto Senhor para 
recommendar novamente a V. Ex.z e Sa que hajam de pro- 
seguir nas suas Representaçoens sobre este objecto, não só 
aproveitando todas as fortissimas razoens que expuz a V. Ex.a 
e Sa nas Instrucçoens que lhes dei sobre este assumpto; mas 
procurando sobretudo destruir o principal argumento em que 
se funda o Governo Britannico de que a Fragata da sua Nação 
estava fundeada fóra do dominio do porto, e que por tanto 
estava no caso de dar protecção a um Indivíduo que se valêo 
do pavilhão Britannico; quando pelo contrario das mesmas 


“Imstrucçoens se próva que existia no ancoradouro de Parnam- 


buco, e por conseguinte debaixo da jurisdicção maritima do 
dominador do Porto respectivo. Deus Guarde a V. Exa e Sa 
Palacio do Rio de Janeiro em 19 de Maio de 1825. = Luiz 
Jozé de Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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CARVALHO E MELLO A BRANT E GAMEIRO 


Rio — 21 de Maio de 1825 


N.o 91 — Levei á Presença de Sua Magestade O Imperador 
o Offiício Secreto N.o 7 que V. Exa e Sa me dirigiram em 
data de 5 de Março do corrente anno, acompanhando copias 
das Cartas que V. Ex.2 e Sa escrevêram a D. Miguel Antonio 
de Mello, e ao Conde de Porto Santo, ce bem assim um Pro- 
jecto de Tratado de Amizade e Commercio entre o Brazil e a 
Grãa Bretanha; e O Mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Approvar que V. Ex.2 e Sa escrevessem aquellas Cartas par- 
ticulares, porque dellas mal algum podia resultar sendo debaixo 
da baze do Reconhecimento da Independencia, antes poderiam 
accelerar a conclusão do respectivo Tratado; Ficando S. M. I 
tambem Inteirado do Projecto que V. Ex.a e Sa remetteram, e 
do mais que referem no seu citado Officio. O que participo 
a V. Exa e S.a para sua devida intellígencia. Deus Guarde a 
V. Exa e Sa, Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Maio de 
1825. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr.s Felisberto 
Caldeira Brant Pontes, e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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Rio — 21 de Maio de 1825 


N.º 92 — Tendo levado ao Conhecimento, de Sua Magestade 
O Imperador os Officios de V. Ex.2 e Sa No 49 e 54 em 
datas de 4 e 16 de Março deste anno, Vio O Mesmo Augusta 
Senhor com muita attenção tudo quanto V. Ex.2 e S.2 dizem, 
e merecêo a Imperial Approvação, o haverem V. Exa e Sa 
persuadido ao Conselheiro Antonio Telles da Silva para ficar 
em Vienna, o que foi certamente muito judicioso, porque alem 
de ter o Principe de Metternich mostrado melhor linguagem 
na ultima conferencia que com o mesmo Conselheiro teve, 
não devia este largar o seu posto, estando Ali bem visto, 
e sendo múi grande a distancia para se poder mandar outra 
pessoa, quanto mais que raiando a esperança de haver alguma 
conclusão favoravel dos negocios pendentes, convinha que es- 
tivesse na Corte de Vienna quem podesse ultimal-os, o que 
hé coherente com o empenho que mostrou o Enviado de Tn- 
glaterra n'aquella Corte para que o nosso ali permanecesse. 
Sobre o mais que V. Ex.a e S. communicam devo assegurar-lhes 
que foi múi lisongeiro ao Governo de S. M.'T. saber que 
V. Exa e Sa estão persuadidos de que Sir Charles Stuart 
traz instrucçoens favoraveis para a conclusão do negocio da 
Independencia sobre as bazes que o Governo de S. M. Impe- 
rial tem adoptado, apezar de que pelas ultimas conferencias 
com Chamberlain, e Barão de Mareschal não havia tanto a 
esperar. Deus Guarde a V. Ex.2 e Sa Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 21 de Maio de 1825. = [Luiz Jozé de Carvalho e 
Mello. = Snrs Felisberto Caldeira Brant Pontes, e Manoel 
Rodrigues Gameiro Pessoa. 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio— 20 de Julho de 1825 


N.o 99 Fiz presente a S. M. O Imperador o Ofiicio 
Secreto N.o 8, que V. Sa e o General Brant me escreveram 
de Londres em data de 11 de Maio de 1825, e O Mesmo Au- 
gusto Senhor Ficou perfeitamente Inteirado de todo o seu in- 
teressante conteúdo, e dos documentos que o acompanháram; 
com a recente chegada de Sir Charles Stuart a esta Corte, 
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Espera S. M. Imperial como tanto Dezeja reconhecer de uma 
vez as disposiçoens de Portugal e da Grãa Bretanha a res- 
peito deste Imperio, sendo tanta a confiança que O Mesmo 
Senhor poem na generosa mediação do Gabinete Britannico, 
nos sentimentos verdadeiramente magnanimos e justos de Seu 
Augusto Pai, e na rectidão e urgencia da Causa Imperial, que 
não póde deixar de lisonjearse que hé chegada a epoca de 
ver satisfeitos os votos do Seu Paternal Coração a bem dos 
dois Paizes. 

Quanto á carta de Mr. Caning, que acompanhou por 
copia o Officio a que respondo, direi a V. S.a para assim q 
fazer constante, que me foi extremamente sensivel a sua lei- 
tura, porque quando eu me lisonjeava de ter levado as negocia- 
çoens pendentes com a necessaria moderação e maneiras civis, 
proprias assim do importante objecto do Ministerio Brasileiro, 
como da pessôa de Mr. Caning, a quem há muito tempo voto 
a maior estima e respeito pelas suas qualidades e. talentos, e 
ainda pelos generosos exforços que o mesmo Ministro tem 
feito, e que eu não podia nem devia negar, a favor dos interesses 
do meu Paiz: quando eu assim me lisonjeava, e descansavz 
na intima convicção de ter sempre procedido a favor dos in- 
teresses Britannicos, em todas as occasioens que me tem sido 
possivel fazelio sem compromettimento dos do meu Governô, 
hé quando vejo que Mr. Caning se mostra sentido pelos 
motivos constantes da mesma carta, a que me seria miúi facil 
responder se não attendesse que a esta hora Mr. Caning es- 
tará convencido do que na realidade houve, isto hé, excesso 


e indiscrição em Mr. Chamberlain, como V. S.2 mui bem res- 


pondera. Deus Guarde a V. S.» Palacio do Rio de Janeiro 
em 20 de Julho de 1825.= Luiz Jozé de Carvalho e Mello. 
= Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa. — 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 18 de Agosto de 1825 


N. 57 — Recebi o Officio Secreto N. 9 que V. S.: me qi- 
rigio em data de 16 de Junho do corrente amnno, no qual res 
ferindo-se V. Sa a um Offício Secreto do Conselheiro Do- 
mingos Borges de Barros, que na mesma occasião tambem 
recebi, partecipa com quanta estranheza soubéra das solici- 
taçoens do Ministerio Portuguez, junto ás Cortes de Paris 
e de Vienna, para o fim de obter que S. M. Imperial tome 
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o Titulo de Rey do Brasil em logar do de Imperador. E como 
todas as subsequentes e judiciosas reflexões de V. S. versam 
sobre uma especie que já não existe duvidosa no momento 
actual, limitome com' responder a V. S.a, que supposto houvesse 
com effeito similhante lembrança da parte do Governo Portu- 
guez, a impossibilidade da sua adopção hé tão obvia que senão 
insístio nella, tánto assim que uma das Cartas, Patentes de 
S. M. Fidelissima, que me foi mostrada por Sir Charles Stuart 
está concebida da mesma forma que V. S.a diz fôra insinuada por 
Ms. Canning, isto hé, usando S. M. Fidelissima no Preambulo 
do Titulo de Rey do Reino Unido, reconhece depois o Seu 
Augusto Filho por Imperador do Brasil, reservando para Si 
só este ultimo Titulo, sem: comtudo declarar que o terá durante 
ao sua vida tão sómente. E como esta Carta Patente servio de 
base ao Tratado que ora se discute, quanto aos principiof 
della, estando já. ajustado o Reconhecimento por aquella forma, 
não hé de presumir que se reproduza aquélla lembrança da 
substituição do Titulo, a que V. S.2 se refere, e sobre que 
tão acertada e zelozamente procurára, conferir com Mr. Canning 
e Mr. de Neumann. Deus Guarde a V. Sa Palacio do Rio de 
Janeiro em 18 de Agosto de 1825.= Luiz Jozé de Carvalho e 
Mello. = Srir. Manoel Rodrigues Gameiro Pessõôa. = 
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CARVALHO E MELLO. A GAMEIRO 


Rio — 18 de Agosto de 1825 


N. 58 — Foramme entregues os Officios que V. S.2 me 
dirígio de Londres com os N.o: 61 aliás 63, e N.o 64, da- 
tados em 18 e 24 de Junho do corrente anno, transmittindome 
por copia a Nota que a V. Sa escreveo o Ministro de Co- 
lombia nessa Corte, e a resposta que V. Sa déra á mesma 
Nota, na qual da parte do seu Governo convidaya a S. M. O 
Imperador para que houvesse de tomar parte no Congressai 
que os Estados formados das ex 'Colonias Hespanholas na 
America, pretendem fazer em Panamá para o fim de delibera: 
rem e concordarem' sobre os pontos indicados na mesma Nota 
E tendo levado os referidos Officios á Presença de S. M. O 
Imperador, Houve O Mesmo Augusto Senhor por bem Appro- 
var que V. S.a se limitasse a accusar o recebimento da Nota 
do Ministro Colombiano, reservando derlhe uma resposta de- 
finitiva para quando lhe fosse d'aqui communicada a Resolu- 
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ção de S, M. Imperial. Tenho pois de participar a V. S.1 para 
sua intelligencia e regulamento, que S. M. Imperial Resolveu 
acceitar o dito convite depois de reconhecido este Imperio 
pelas Potencias da Europa, como mii acertadamente observára 
Mr. Canning, quando V. Ex. lhe comímunicára confidencialmente 
o conteúdo da Nota do Ministro de Colombia, a quem V. Sa 
responderá nesta conformidade, e n'aquelles termos mais ade- 
quados a conciliar o Governo Colombiano cóm 6 qual S. M. 
Imperial não tem desintelligencia alguma. Deus Guarde a 'V. Ex, 
Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Agosto de 1825. = Luiz 
Jozé de Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessõa. = 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 18 de Agosto de 1825 


N.º 59 — Quando o Governo de S. M. Imperial tratava 
do meio mais conveniente para dar o ultimo golpe á insurreição 
ultimamente manifestada na Banda Oriental do Rio da Prata 
por suggestoens e approvação de Buenos Ayres, lembrou o 
Barão de Mareschal, talvez de accordo com Sir Charles Stuart, 
que para evitar o rompimento com aquelle Governo, que parece 
imminente á vista dos factos públicos que até se acham nas 
Gazetas, e mais que tudo pelo receio de que se verifiquem as 
suspeitas do convite feito a Bolivar, para vir, ou seus imme- 
diatos, pugnar pela causa dos insurgentes, denominada na tin- 


gttagem revolucionaria a causa da liberdade; que S. M. Imperial. 


procurasse a intervenção officiosa da Grãa Bretanha por via 
do mesmo Stuart, e a deste desde já para com o Governo de 
Bucnos Ayres; accrescentando o Barão de Mareschal que es- 
creveria á sua Corte para que interviesse com a de Londres 
para o mesmo fim, pareceo a S. M 1 acertado este ex- 
pediente, tanto mais: que elle se conformava com os Dezejos 
do Mesmo Augusto Senhor de conservar a boa harmonia com 
os Governos visinhos, politica que Mr. Canning mesmo reco- 
nhece, e approva, segundo V. S.2 me participou no seu Officio 
de 24 de Junho ultimo. Determinou portanto S. M. LI 
que se fallasse neste assumpto a Sir Charles Stuart, o qual 
conveio desde logo promettendo escrever ao seu Governo neste 
sentido, interpondo já os seus bons officios com o Governó 
de Buenos Ayres, exigindo porem que eu lhe dirigisse para 
isso uma Nota Official, e escrevesse ao nosso Agente em Lon- 
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dres para cooperar de conformidade. E havendo eu effecti- 
vamente passado e entregue a Nota da copia junta N.º 1, 
tenho agora de fazer de tudo esta communicação a V. S.2, afim 
de que procurando conferir immediatamente com Mr. Canning, 
haja de fazerlhe ver o aperto em que nos tem posto: o compor- 
tamento do Governo de Buenos Ayres, o qual não só de- 
clarou em Mensagens públicas a sua aversão ás nossas formas 
de Governo, e sua indisposição para relaçoens pacificas comnosco 
passando a permittir e apoiar os factos hostis dos seus Sub- 
ditos contra o Imperio, deixando passar armamentos para Mon- 
tevidéo, tomarem-se embarcaçoens Brasileiras, e abrirem-se sub- 
scripçoens para as expediçoens, mas tambem insinuando a ou- 
tras Provincias do Rio da Prata, que ministrem soccorros aos 
insurgentes, deixando que as suas Folhas Ministeriaes pu- 
bliquem as mais horríveis blasphemias, é injurias contra a 
Augusta Pessoa do Imperador, fazendo levas de tropas; e por 
fim de tudo negando-se o mesmo Governo, como a V. Sa 
constará pelos Diarios que se lhes remettem a dar a mais li- 
geira satisfação de tantas provocaçoens, qual a que se lhe 
exíigio pelo Almirante Lobo de desapprovar formalmente o 
procedimento dos seus subditos, ou de mandal-os retirar da 
Banda Oriental. 

Em consequencia do que V. S.a fará os esforços necessarios 
para convencer o Governo Britannico, de que da nossa parte 
tem havido até escrupulo em manter a boa intelligencia e 
harmonia com Buenos Ayres, porque S. M. Imperial Está con- 
vencido das vantagens da Paz, sempre uteis, mas ainda mais 
nas circunstancias em que nos achamos, em que hé do primeiro 
interesse consolidar o Imperio com o Reconhecimento da sua 
Independencia, e dar a conhecer ás Republicas vizinhas que 
nala importa ao Brasil a forma de seus Governos nem tem 
a elles alguma desaffeição, cumprindo outro-sim que V. S.a pro- 
cure convencel-o de que o meio mais acertado para se con- 
servar a paz, uma vez que Buenos Ayres protestando osten- 
sivamente intençoens pacificas, só cuida nos meios de atear 
a guerra, hé a intervenção de uma Nação tão poderosa como 
a Grãa Bretanha, e que mais amiga se tem mostrado dos Es- 
tado, Americanos, influindo neste negocio' não só a política que 
aquella Nação tem mostrado adoptar, mas até os interesses do. 
seu commercio e segurança dos subditos alli residentes ou que 
para alli tem relaçoens commerciaes. 

Hé preciso porem: advertir a V. S.a que desde o principio 
da proposta do Barão de Mareschal houve a cautella por elle 
recommendada de não se fallar sobre o nosso direito á posse 
da Provincia Cisplatina, sobre a qual o mesmo Barão observou 
que se devia guardar silencio, pois cria que Mr. Canning não 
era nesta questão muito a nosso favor; e assim prevenindo a 
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V. S.a devo dizer-lhe que procure usar da mesma cautella, para 
ir de conformidade com o que de cá proposer Sir Charles Stuart, 
pelo referido motivo de não estar Mr. Canning convencido 
da nossa justiça bem que nós a temos, alem de ser de grande 
interesse conservar aquella possessão, por acharmos uma raia 
tão natural como a do Rio da Prata, grande Porto, e desvio 
de visinhos perigosos. Offerecendo-se porem occasião oppoi- 
tuna, este ponto hé assaz importante para ficar em silencio, e 
V. S.2 proporá que a intervenção se extenda igualmente até 
este fim, da conservação de Montevidéo, usando de todas as 
razoens e argumentos a nosso favor que tão conhecidos serão 
de V. S.a, sendo entre todos os principaes, a unanime voiilade 
e deliberação dos Povos quando em 1821 formáram o 1. 
Acto de União, e a adhesão tambem legalmente declarada á 
Assembléa Legislativa, como tudo consta dos documentos jtn- 
tos por copias assignadas pelo Official Maior desta Secretaria 
de Estado. E não concluirei sem prevenir outrosim a V, Sa 
da conveniencia de entender-se com o Conselheiro Antonio Tel- 
les da Silva, para que da sua parte faça em Vienna os precisos 
exforços para conseguir que aquella Corte, já predisposta pelo 
Barão de Mareschal, interponha com a de Londres os seus 
bons officios para a efrfectiva intervenção desta no presente 
negocio. Deus Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janciro em 
18 de Agosto do 1825. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = 
Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pessõa. 
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CARVALHO E MELLO' A GAMEIRO 


Rio — 13 de Agosto de 1825 


N.º 60 — Foime entregue por Sir Charles Stuart o Offi- 
cio N.o 2 Secreto da Legação de Londres com a data de 24 de 
Junho do corrente anno, no qual principiando V. S.2 por dar 
conta da conferencia que tivéra na vespera com Mr. Canning, 
que o convidára para declarar as noticias que tinha de estar 
o infome Carvalho maquinando contra o Brasil, e das suas 
suspeitas de que não reinava a melhor intelligencia entre este 
Governo e o de Columbia, regulando-se talvez pelo facto de 
ter aquelle degenerado e detestavel Brasileiro escolhido a re- 
ferida Republica para fóco das suas criminosas tramas contra 
este Imperio, prosegue V. S.2 transmittindo as suas observaçoens 
sobre esta nova Conspiração, e conclúe submettendo. á considera- 
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ção do Ministerio as medidas preventivas que julgava se devem 
adoptar: E tendo eu levado immediatamente o Offício de V. S. 
a Presença de S. M. Imperial, Houve O Mesmo Augusto Se- 
nhor por bem tomar em particular consideração todo o set 
conteúdo, e Approvando as medidas que V. S.a indica, como miii 
opportunas e acertadas, as quaes com outras providencias mais 
que O Mesmo Augusto Senhor não cessará de dar para a segu- 
rança e tranquilidade dos seus fieis subditos, ficarão frus- 
tradas as maquinaçoens dos malvados; cumprindo porem sem- 
pre que V. S.a com o seu costumado-.zelo continue a não perder 
de vista os passos dos conspiradores que ahi se forem acoutar. 

Mereceo outro-sim a Imperial Approvação a resposta que 
na sobredita Conferencia déra V. S.2 a Mr. Canning dizendo 
que jamais tinha havido correspondencia alguma entre este e 
o Governo de Columbia, e que antes podia dizer que reinava a 
melhor intelligencia entre o Imperio do Brasil e aquella Repu- 
blica, o que hé exacto, pois S. M. I, não hé contrario a Co- 
lombia, nem aos outros Estados Republicanos, com os quaes 
dezeja conservar a melhor harmonia, sem ao mesmo tempo 
ter o menor receio da rivalidade dellas. Deus Guarde a V. S.: 
Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Agosto de 1825. = Luiz 
Jozê de Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Rodrigues Gameiro 
Pessõa. = 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 18 de Agosto de 1825 


N.o 61 -— Na occasião da sahida do Paquete antecedente 
para Inglaterra havendo começado as Conferencias com Sir 
Charles Stuart, crescendo os trabalhos desta Secretaria de Es- 
tado, não houve o tempo necessario para a V. Sa prevenir do 
que então occorria, posto que ainda não podesse dar-lhe uma 
conta totalmente satisfatoria das Negociaçoens encetadas. Exis- 


tindo ainda os mesmos inconvenientes para-que não possa, como: 


dezejava, remetter-lhe copias do Protocóllo das Conferencias 
até a data de hoje, e não dezejando por outra parte que V. S.a 
ahi esteja privado. do precizo conhecimento do estado da ne- 
gociação tanto para sua intelligencia, como para conveniente- 
mente regularse nas Conferencias que tiver com Mr. Canning, 
limitome até nova occasião a partecipar a V. S.2 o seguinte: 
Que havendo Sir Charles Stuart declarado na 1.2 Confe- 
rencia, quanto ao Reconhecimento, que não podia deixar de se 
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firmar nas disposiçoens expressas na Carta Patente de S. M. F. 
de 13 de Maio do corrente anno, que os Plenipotenciarios não 
podéram convir, por terem em consideração tanto a forma 
indicada do Reconhecimento, por Acto El Rei, como as expres- 
soens em que sabia-se era concebida a Carta, não occorreo 
outro meio para proseguir a Negociação senão annuir-se á 
proposta do Plenipotenciario Britanníco para tomar-se em consi- 
deração outros Artigos até concordar-se n'aquelle que ficára 
adiado. Estes foram 1.º Cessação de hostilidades: 2º Paz e 
Alliança: 3.º Esquecimento do passado: 4.º Restituição de pre- 
zas e propriedades: 5.º Segurança de bens de raiz: 6.º indemni- 
sação aos particulares: 7.º Indemnisação de Offícios dados an- 
teriormente á ida de S. M. F.: 8.º Ajustes de Contas Públicas: 
9.º Não acceitar união das Colonias Portuguezas ao Imperio: 
10.º Liberdade e entrada do Commercio Portuguez nos Por- 
tos do Brasil pagando provisoriamente 15 o. Contra taes Ar- 
tigos offerecemos trez, contendo: 1.o A Cessão de S. M. F. 
dos seus direitos ao Brasil na Augusta Pessõa de Seu Filho 
o Snr. D. Pedro: 2.º O Reconhecimento da plena Soberania 
do Brasil na Cathegoria de Imperio separado, e a Dignidade 
Imperial no Mesmo Senhor, e na Sua Dinastia: O Assenti- 
mento de S. M. I. a que S. M. F. tomasse durante a sua 
vida o Titulo de Imperador do Brasil: porem' o Plenipotenciario 
Britannico declarou novamente que só podia acceitar taes ar- 
tigos no caso que se expressasse que a Cessão era feita por 
Acto firmado da Mão de S. M. F. 

Entretanto que tomavamos as Ordens Imperiaes sobre esta 
difficuldade, Sir C. Stuart dirigio-nos uma Nota fazendo ver 
os príncipios em que entendia devia basear-se a negociação, e 
que a forma recommendada pelo seu Governo, e approvada 
pelo de Portugal para o Reconhecimento, era por uma Carta 
Regia, ao que tambem haviam assentado os Plenipotenciarios 
do Brasil em Londres. E tendo nós convindo nos principios 
exposto, como lhe declaramos em outra Nota, tudo a fim de 
mostrarmos o espirito de Conciliação do Governo Brasileiró, 
e sua contemplação ao de S. M. Britannica, observamos com- 
tudo a conveniencia de se alterarem as expressoens em que es- 
fava concebida a Carta Patente, as quaes não affectando ma- 
terinlmente a substancia da negociação com Portugal, trariam 
todavia ao Brasil novos objectos de discordia, no môómentó 
mesmo em que S. M. F. Procurava fazel-a cessar. 

Sir C. Stuart então propoz que deduzissemos das copias 
de duas Cartas Regias que nos apresentou o que julgassemos 
conciliar ambas as partes. Mas sendo esta uma discussão in- 
cidente, por se ter convencionado antecedentemente que se to- 
masse em consideração, os dez Artigos que deixo referidos 
a V. Sa, o primeiro dos quaes era a Cessação das hostilidades 
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propostas pelo Plenipotenciario Mediador, principiou-se a tra- 
tar della, e como insistissemos que no Preambulo do Acto da 
mencionada suspensão de hostilidades se declarasse que se es- 
tava tratando na Negociação da base da Independencia do 
Imperio do Brasil, assim como que se não devia entender por 
elle abertura de Portos, e franqueza do Commercio, ficou O 
negocio sem ulterior deliberação por não convir no dito Acto 
o Plenipotenciario Britannico, referindo-se ás suas declaraçoens 
anteriores sobre os principios da Negociação contidos na Nóta 
de que já fallei a V. Sa, Nestas circunstancias apresentámos 
o trabalho de que ficámos incumbidos, para examinarmos as 
Cartas Patentes, e deduzirmos ao que se conformasse aos 
interesses e decóro dos Paizes respectivos; e mostramos que as 
Cartas foram concebidas sem se attender ás circunstancias que 
forçáram os Brasileiros a chegarem á posição em que actual- 
mente nos achamos; e tanto por estas como por outras razoens, 
que serão obvias a V. S.2 o Plenipotenciario Mediador penetrado 
da sua evidencia, propoz que não teria difficuldade em convir 
que no Preambulo do Tratado, de que nos occupamos, se fi- 
zesse menção do Acto firmado por Mão de S. M. F. na con- 
formidade do trabalho que apresentámos, seguindo-se depois 
os outros artigos; lembrando que se poderiam admittir mutuas 
declaraçoens sobre o modo de invalidar aquellas partes da 
Carta Patente que seria perigoso publicarem-se. Tendo a ne- 
gociação chegado já a melhor ponto conveio-se, para pola em 
marcha, que das materias já lembradas formalisassemos um 
Projecto de Tratado, do qual se encarregáram os Plenipoten- 
ciarios Brasileiros. 

Não me demorando em detalhar a V. S.1 os motivos porque 
redigimos o Preambulo do referido Projecto, que julgavamos 
conforme ao que fôra até então ajustado, direi a V. Sa que 
nelle não conveio o Plenipotenciario Britannico, e propoz outro 
Preambulo, conformando-se com pequena differença a Carta 
Patente de S. M. F., e hé o que V. S.: verá no Projecto da 
Tratado que por copia lhe remetto, ficando na intelligencia 
de que foi acceito por nossa parte. E passando-se a discutir 
sobre os Artigos do mesmo Projecto, depois de successivas 
conferencias nas quaes não temos deixado de manifestar o 
maior espirito de conciliação, como devemos e hé das Generosas 
e Liberaes Intençoens do Imperador Nosso Augusto Amo, posso 
emfim concluir este Despacho participando a V. Sa que o 
mencionado Projecto do Tratado se acha todo discutido, tendo 
ficado reduzido aos artigos que por copia ajunto a V. S. para 
seu conhecimento e satisfação, vendo nelles Reconhecida a Inde- 
pendencia deste afortunado Imperio, e a Soberania do Seu 
Immortal e Adorado Imperador. E supposto que a questão 
collateral das reclamaçoens reciprocas de Governo a Governo 
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ainda dê logar a longas discussoens, não tendo sido até hoje 
possivel fixar-se e ajustar-se o = quantum = para taes recla- 
maçoens, comtudo o dezejo sincero de por um termo a tantas 
differenças, a reciproca vantagem que delle vem ás partes 
interessadas, e a confiança que inspira a officiosa e amigavel 
mediação do Governo Britannico, tudo concorre a dar a espe- 
rança de que na primeira Conferencia se possa terminar este 
negocio com favoravel exito. Deus Guarde a V, S. Palacio 
do Rio de Janeiro em 18 de Agosto de 1825. = Luiz Jozé de 
Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Rodrigues Gameiro Pessãa. = 


e [jo 
CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 3 de Setembro de 1825 


N.º 70 — Depois de ter escripto a V. S.2 o meu Despacho 
N.o 61, de que agora se lhe expede a 2.2 via, no qual parteci- 
pava o estado das nossas negociaçoens com Portugal, apla- 
naram-se as difficuldades que sobreviéram sobre o quantum 
que se devia dar pelas reclamaçoens públicas de Governo 
a Governo, e no mesmo dia 29 de Agosto em que se assígnou 
o Tratado de Paz e Alliança, foi igualmente firmada a Con- 
venção Pecuniaria, pela qual S. M. O Imperador, para con- 
cluir de uma vez o negocio das indemnisaçoens, Conveio em 
Dar ao Governo de Portugal a somma de dois milhoens de 
libras esterlinas, tomando sobre o Thesouro do Brasil para o 
pagamento desta somma o Emprestimo Portuguez em Lon- 
dres, e ficando de pagar o resto que faltar no prazo de um 
anno, 

No mesmo dia da assignatura da Convenção e Tratado, se 
trocáram entre os Plenipotenciarios as Notas Reversaes em que 
se havia convindo, para declarar-se que S. M. F. Se Dignaria 
alterar, ou não fazer apparecer a Carta Patente de 13 de Maio, 
fazendo-a substituir por outra mais conforme ao Preambulo 
e artigos do Tratado. Assim ajustados estes negocios, e tendo 
Sir Charles Stuart annuido a que se podesse publicar os Tra- 
tados, e não podendo duvidar-se da Ratificação de .S. M. F,, 
passou o Mesmo Augusto Senhor a Ratificar no dia seguinte 
30 de Agosto o Tratado e Convenção, e estando promptas as 
Ratificaçoens foram entregues pessoalmente pelo Official Maior 
desta Secretaria de Estado a Sir Charles Stuart, que por ellas 
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só esperava, segundo havia dito, para fazer largar a Não Spar- 
tiate para Lisboa. Porem pouco depois escreveo-me o mesmo 
Stuart, dizendo que as Ratificaçoens não estavam conformes, 
e tendo vindo verme no dia seguinte trouxe as Ratificaçoens, 
observando que não podia admittir o Titulo que S. M. E To- 
mára no Preambulo dellas de Imperador por Graça de Deus 
e Unanime Acclamação dos Povos, chegando ao ponto de asse- 
verar que não se incumbia mais de remetter para Lisboa as 
referidas Ratificaçoens, porquanto não podia admittir o título 
que S M.I Tomára. S. M. I porem resolveo não alteral-o, visto 
que lho vedava a Constituição do Imperio, e apezar de todas as 
razoens expostas a Sir Charles Stuart este não cedeo a ellas. Es- 
tavamos neste embaraço resolvidos a mandar a Ratificação para 
Lisboa por outra pessoa, quando o Medeador escreveo novamen- 
te hontem de manhãa que passaria a protestar solemnemente con- 
tra qualquer publicação do Tratado antes que S. M. F. fosse 
prevenido do que occorria, e não podendo eu receber logo 
a decisão final de S. M. I. sobre este objecto, hontem mesma 
o preveni que passava na mesma noite a receber as Ordens de 
S. M. I. para hoje dar-lhe resposta, mas Stuart respondeo-me 
immediatamente que os seus despachos já estavam a bordo 
da Não Spartiate, e que o Comimandante tinha ordem de sahir 
sem falta esta manhãa ao romper do dia, como com effeito 
sahio. He o que se mt offerece communicar a V. S.2, para que 
faça de tudo isto o uso mais conveniente, procurando aplanar 
todas as difficuldades .que possam haver, para a Ratificação 
de S. M. F. caso S. M. L Se Resolva como hé provavel, a 
mandar a Ratificação Brasileira directamente a Lisboa, sem o 
intermedio do Plenipotenciario Britannico, visto não ter este 
querido recebel-a por causa daquelle formulario, e não ser pos- 
sivel a S. M, I. alteral-o sem ir contra a Constituição jurada, 
e sem expor o Imperio a mais convulsoens. 

V. S. queira igualmente partecipar este incidente aos 
mais Agentes deste Imperio no Continente, para que todos 
obrem de accordo, afim de manterem junto ás Cortes respecti- 
vas, o verdadeiro ponto de vista em que a repugnancia de 
S. M. I. deve ser considerada, e procurarem: assim que tudo sé 
ultime, como hé de esperar, apezar das duvidas de Sir Charles 
Stuart, por certo demasiado escrupuloso neste objecto. Deus 
Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Setembro 
de 1825. = Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Ro- 
drigues Gameiro Pessoa. = 
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CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 5 de Setembro de 1825 


N.º 71 — Partindo nesta occasião para Lisboa o Tratado e 
Convenção de 29 de Agosto ultimo, já Ratificados por e. M,, 
e sendo costume fazerem-se presentes pela troca das Ratifica- 
çoens, Delermina S. M. O Imperador que V. S.: faça para 
Lisbos aquelles presentes que forem do estylo, assim aos Em- 
pregados Públicos que costumam recebelios, como á Secre- 
taria de Estado dos Negocios Estrangeiros. O que assim par- 
tecipo a V. S.3 para sua intelligencia e execução. Deus Guarde 
aV Sa Palacia do Rio de Janeiro em 5 de Setembro de 1825. = 
Luiz Jozé de Carvalho e Mello. = Snr. Manoel Rodrigues Ga- 
meiro Pessoa. = 


+)s — 


CARVALHO E MELLO A BRANT 


Rio — 8 de Setembro de 1825 


Sua Magestade O Imperador Querendo honrar a V. Ex. 
pelos muitos e relevantes Serviços que ha feito não só ao 
Imperio do Brazil, como á Realeza em geral: Houve por bem 
pelo Decreto da copia incluza Nomear a V. Ex. Seu Embai- 
xador junto á Corte de Lisboa, afim de comprimentar da Parte 
de Sua Magestade Imperial a Sua Magestade Fidelissima, Seu 
Augusto Pai: O que tenho a satisfação de participar a V. Ex.2 
para sua devida intelligencia. Deos Guarde a V. Exa Paço 
em 8 de Setembro de 1825. — Luiz Jozé de Carvalho e Melto. 


[jo 


CARVALHO E MELLO A GAMEIRO 


Rio — 28 de Setembro de 1825 


N.o 81 — Em os Despachos que a V. S.2 expedi n.os 61 e 
70 partecipei o estado das nossas negociaçoens com o Pleni- 
potenciario Portuguez relativamente ao Reconhecimento da In- 
dependencia deste Imperio, e tendo então remettido a V. S.2 as 
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copias da Convenção e Tratado a que as mesmas negociaçoens 
déram logar, para seu conhecimento e governo, tenho agora de 
transmittir-lhe igualmente as copias das Notas que na mesma 
occasião se passáram e trocáram entre os respectivos Pleni- 
potenciarios, e bem assim da correspondencia havida com q 
Plenipotenciario Portuguez, afim de que V. S.2 esteja de tudo 
sciente. 

Cumpreme outrosim communicar a V. Sa que instando 
S'r Charles Stuart para entrar immediatamente na negociação de 
um Tratado de Commercio com a Grãa Bretanha e ao mesmo 
tempo da abolição do trafico de escravos, foi mister designar- 
lhe dia breve para as Conferencias respectivas, em contempla- 
ção a S. M. Britannica, apezar de ser este negocio mui serio 
e grave, principalmente sabendo-se que o mesmo Stuart, em 
logar da prolongação do Tratado de 1810 por um anno como 
V. S.a nos havia partecipado, queria nada menos que a reno- 
vação do mesmo antigo Tratado. Mas se por uma parte cau- 
sava reptgnancia similhante proposição, em que a Inglaterra 
não entrava com a mesma liberalidade de principios que ulti- 
mamente tem manifestado para com outros Estados, não deixou 
de preponderar a consideração das circunstancias, as menos Ta- 
vcraveis para repellirmos abertamente similhante proposição, 
visto a parte que o Governo Britannico tem tomado no Re- 
conhecimento da Independencia deste Imperio, e parecer por 
esta sua intervenção exigir favores especiaes ao seu Com- 
mercio. 

Principiáram com effeito as conferencias no dia 25 de 
Julho, apresentando o Plenipotenciario Britannico um Projecto 
de Tratado (Letra A) para se discutir, o qual sendo visto 
achouse ser com pequenas differenças uma repetição do de 
1810; e tendo sido recebido para exame pelos Plenipotenciarios 
Brasileiros, ficámos de apresentar-lhe um contra-Projecto, o 
que fizemos na seguinte Conferencia, e hé o que consta da 
copia Let. B. O Plenipotenciario Britannico recebeo este Con- 
tra Projecto, e depois de observaçoens de parte a parte, passou 
a discutil-o, ficando de continuar-se a discussão na Conferencia 
seguinte. Qual pois não seria a admiração dos Plenipotenciarios 
Brasileiros, quando poucas horas depois recebemos a Nota 
constante da copia Lit. C, na qual Sir Charles Stuart tratava 
o nosso Projecto de derrogatorio da honra da sua Nação, e 
injurioso aos interesses dos Subditos Britannicos, assumindo 
ao mesmo tempo o estylo ameaçador que V. S.a verá da mesma 
Nota, a qual porem julgamos dever repellir pela que consta 
da copia Lit D. 

Na proxima Conferencia compareceo, segundo o costume, 
Sir Charles Stuart, e sem entrar em recriminaçoens sobre o 
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passado, nem entregar resposta alguma á Nota que haviamos 
dirigido, limitou-se a observar na nossa Resposta o que está 
consignado no Protocolo junto Lit. E. 

Continuou portanto a negociação da mesma maneira, dis- 
cutindo-se um e outro Projecto, sem porem até hoje podermos 
assentar em coiza definitiva sobre o principal ponto do Tratado: 
isto hé direitos de Porto, e entrada & visto estar o Plenipoten- 
ciario Britannico tenaz em não querer ceder dos 15 por centa 
que até aqui tem pago, e não se resolvendo o Governo de 
S. M. I. a convir em tão grande privilegio, que sómente 
fôra agora accordado a Portugal provisoriamente, debaixo de 
consideraçoens gravissimas e peculiares á relaçoens e circuns- 
tancias entre o Brasil e Portugal, mui differentes que os 
daquelle e Inglaterra, o que esta bem tem reconhecido quando 


declarou até como principio público, não pretender maiores 


nem mesmo iguaes favores que os que as Ex Cclonias conce- 
derem ás suas antigas Metropolis. Eis o estado em que se acha 
a Negociação entre os Plenipotenciarios Brasileiros e Britan- 
nico, e que levo ao conhecimento de V. S.4, afim de que In- 
teirado destas difficuldades e das disproporcionadas vantagens 
que Sir Charles Stuart pretende recolher da cooperação do 
ses Governo no ajuste do Reconhecimento. da Independencia 
deste Imperio, querendo conservar ao seu commercio favores 
exclusivos, em uma epocha em que elles se tornam contra- 
dictorios com a Politica manifestada na Tribuna e no Gabinete 
Britannicos, e querendo igualmente obter simultaneamente a 
abolição do Trafico de Escravos sem proporcionada cômpen- 
sação, possa V. S. fazer desta communicação o uso que for 
mais conveniente junto do Ministerio de S. M. Britannica, 
ficando igualmente prevenido de que já chegamos a offerecer ao 
Plenipotenciario Britannico 18 por cento de direitos, isto hé, 
apenas um quinto mais sobre o que paga Portugal, ao que 
não quiz annuir. Deus Guarde a V. Sa. Palacio do Rio de 


Janeiro em 28 de Setembro de 1825. = Luiz Jozé de Carvalho 
e Mello. = Snr. Marcel Rodrigues Gameiro Pessoa. 
«(Tso 


CREDENCIAL DE GAMEIRO 
Rio — 20 ide Outubro de 1825 
Para S. M. El Rey da Grãa Bretanha 


Muito Alto e Muito Poderozo Princepe, Meu bom Irmão 
Primo e Amigo. Nós o Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetro do Brasil Enviamos muito saudar a V. Magestade 


co 
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como Aquelle que muito Amamos e Prezamos. Não nos per- 
mittindo o dezejo que constantemente tivemos, e conserva- 


mos sempre de Darmos a Vossa Magestade as mais evidentes 


provas do particular interesse que Tomamos nas relaçoens 
que nos unem, que deixassemos de manifestar a Vossa Mages- 
tade a sinceridade destes sentimentos aproveitando gostoza- 
mente a occasião em que Enviamos a Vossa Magestade já 
Ratificado o Tratado de Amisade, Commercio, e Navegação 
assignado nesta Corte entre Nossos respectivos Plenipoten- 
ciarios, com o fim de se estabellecerem e consolidarem as 
relaçoens Politicas entre ambas as Coroas, e de se promover as 
de Commercio Nos Appressamos em Nomear para residir junto 
da Pessoa de Vossa Magestade com o Caracter de Nosso 
Enviado Extraordinario e Ministro: Plenipotenciario ao Barão de 
Itabayanna do Meu Conselho, Cavalleiro das Ordens Imperiaes 
do Cruseiro e de Christo e Cavalleiro da Segunda ordem de S. 
Leopoldo d'Austria, que já se acha naCorte de Vossa Mages- 
tade, e hé dotado de singular merecimento, de cujo provado 
zelo, e actividade pelo Nosso Imperial Serviço Esperamos haja 
de desempenhar dignamente as importantes funçoens deste seu 
novo cargo, disvelando-se como particularmente lhe recommen- 
damos em agradar e compraser em tudo a Vossa Magestade, 
e em fomentar e promover os mutuos interesses dos nossos 
respectivos Estados. Pedimos pois a Vossa Magestade Queira dar 
inteiro credito a tudo. quanto em Nosso Nome Lhe exposer este 
Nosso Ministro, a quem muito recommendamos haja de re- 
presentar a Vossa Magestade quão sinceros a seu respeito sejão 
os nossos sentimentos, e quão anciosamente Dezejamos Ter 
multiplicadas occasioens de Compraser-Lhe em tudo o que 
for da Sua maior satisfação e Agrado. Nosso Senhor Haja 
a Vossa Magestade em sua Santa e Digna Guarda. Palácio 


do Rio de Janeiro em vinte d'Outubro de mil oito centos 


e vinte cinco. 


sT]s 


PARANAGUA (Viilela Barbosa) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 23 de Outubro de 1825 


N.o 87 — Partindo nesta occasião para Inglaterra o Offi- 
ciak da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, Bento 
da Silva Lisboa, encarregado de levar as Ratificaçoens por 
parte de S. M. O Imperador dos Tratados de Commercio e 
Nevegação, e da abolição do Commercio de escravatura, con- 
cluidos e assignados nesta Corte aos 18 de Outubro do cor- 
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rente anno, e havendo já o dito Official de Secretaria Tece- 
bido nesta Corte uma Ajuda de Custo: de 060% reis para as 
despezas do seu transporte; cumpreme agora partecipar a V. 
S.i que S. M. IT. Ordena que V. S.a lhe mgatisfaça durante 
a sua residencia nesse Paiz, uma Diaria que for decente ao 
seu Emprego; pagandolhe tambem a. sua passagem quando 
voltar para o Rio de Janeiro. Deus Guarde a V. S.a Palacio 
do Rio de Janeiro em 23 de Outubro de 1825. = Visconde de 
Paranaguá. — -Snr. Barão de Itabayanna. = 


e[]Je 


PARANAGUÁ (Villela Barbosa) ITABAYANA (Gameito) 


Rio — 23 de Outubro de 1825 


N.o 88 -— Havendo S. M. O Imperador Ratificado os 
Tratados de Commercio e Navegação, e da abolição da escra- 
vatura, concluídos e assignados nesta Corte aos 18 do cor- 
rente mez, Manda S .M. O Imperador remetter a Vi Sa 
as Ratificaçoens por Sua Parte dos mesmos Tratados, de 
que né Portador o Official da Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros Bento da Silva Lisboa, afim de que V. 
S.a apresentandoas a esse Governo, haja de proceder á com- 
petente troca dellas na forma usada em similhantes. casos, 
Remetto tambem a V. Sa para o seu devido conhecimento 
as copias, tanto do protocolo das Conferencias e das Notas 
Reversaes, que se passáram a Sir Charles Stuart, como igual- 
mente a correspondencia que houve com o mesmo Stuart este 
Governo. Deus Guarde a V. S.a. Palacio do Rio de Janeiro em 
23 de Outubro de 1825, = Visconde de Paranaguá. = Snr. Barão. 
de Itabayanna.=P. S. Similhantemente envio a V. Sa a Cre- 
dencial com a sua competente copia, para que V. Sa fique 
exercendo as funcçoens de Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de S. M. T. junto ao Governo de S. M. B.. 
devendo portanto V. S.a fazer della a competente entréga na 
forma do costume. | 


— 4 []6 —— 
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PARANAGUA (Villela Barbosa) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 14 de Novembro de 1825 


N.o 95 — Tendo o Conde de Gestas annunciado achar-se 
auctorisado para entrar em Negociaçoens relativamente ao Re- 
conhecimento da Independencia deste Imperio, e para tratar 
com o nosso Governo da parte do sey Monarcha, indicaram-lhe 
os Plenipotenciarios Brasileiros o dia 24 do mez passado para 
ter logar a primeira Conferencia; mas não se achando os 
Plenos Poderes apresentados pelo referido Encarregado de Ne-. 
gocios em devida forma, por quanto nelles se não designava à 
Alta Cathegoria de S. M. O Imperador (formalidade indispen- 
savel e que não foi omittida ma Credencial de Sir Charles 
Stuart), e só o habilitavam para tratar sobre objectos meramente 
commerciaes, sustáram immediatamente os Plenipotenciarios a 
Negociação, declarando o motivo que a isso os impellia, e le- 
vando ao Conhecimento de S. M. EL a copia dos Plenos Po- 
deres que o dito Conde lhes transmittira, Houve por bem o 
Mesmo Augusto Senhor Approvar a deliberação tomada. Como 
porem depois propozesse o: referido Encarregado de Negocios, 
que a bem de accelerar a final conclusão do Tratado de Coim- 
mercio entre os dois Governos, que o dito Tratado seja assi- 
gnado pelos respectivos Plenipotenciarios, e remettido a Paris 
a fim de alli ser Ratificado por S. M. Christianissima, devendo 
depois voltar revestido daquella formalidade, e com os Plenos 
Poderes exarados em regra, para ser igualmente Ratificado 
por S. M. 1; Amnuio O Mesmo Senhor a esta proposta, e em 
conformidade se encetáram já nesta Corte as sobreditas nego- 
ciaçoens, devendo ,passar-se as competentes Notas Reversaes 
para completa legalidade do que vai exposto. O que tudo 
partecipo a V. S.a para sua intelligencia, por ser conveniente 
que esteja ao facto das occorrencias que tem tido logar nas nego- 
ciaçoens com o Governo Francez. 

Deus Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro 14 de 
Novembro de 1825. = Visconde de Paranaguá. = Snr. Barão 
de Itabayanna, = 


— — e[]o 


SANTO AMARO (José Egydio) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 64 de Dezembro. de 1825 


N.º 102 — Remetto a V. S.2 as Copias e Impressos juntos, 
e do que nelles se contem se manifesta com quanta razão este 
Governo considerou a necessidade de lançar mão da força 
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aberta para rebater em sua defeza as hostilidades praticadas 
pela Republica das Provincias Unidas do Rio da Prata contra 
este Imperio. S. M. O Imperador Tomou em consequencia a 
deliberação de Mandar fazer a guerra a aquella República, e 
Ordenou que sem perda de tempo se reforçassem as forças de 
mar, que se acham estacionadas na bocca do Rio da Prata, o 
que se vai executar em 24 horas, afim não só de bloquear 
aquelle Porto, e todos os do territorio da mesma Republica, 
mas tambem de fazer todas as hostilidades permíttidas pelo 
direito da Guerra. 

Foram expedidas em consequencia as Circulares que em 
taes casos se costuma fazer, e pelo seguinte Paquete remet- 
terei tambem a V. Sa o Manifesto que se julgou necessario 
apresentar a todo o Mundo, parecendo improprio e indecorosó 
á Dignidade de S. M. I, e aos principios de justiça do seu 
Govermo, entrar nesta guerra sem manifestar a justiça deste 
procedimento. 

Ficando V. S.a assim instruído do que acabo de referir, 
procurará informar sem demóra o Governo de S. M. Britan- 
nica, do estado em que nos achamos relativamente. ao Go- 
verno de Buenos Ayres, expondo-lhe meúdamente tudo o que 
precedeu a este rompimento, lhe observará com quanta mode- 
ração procuramos evitar uma guerra que hé opposta aos sen- 
timentos pacíficos de S. M. T. e que ao mesmo tempo pre- 
judica os interesses do Commercio dos Subditos Britannicos, o 
que nos hé desagradavel, 

Igualmente procurará V. Sa fazer entender e persuadir 
esse Governo do caracter da presente guerra. O motivo osten- 
sivo hé a recuperação da Provincia de Montevidéo; o objecto 
verdadeiro hé destruir a forma do nosso Governo, sendo em 
Buenos Ayres lingoagem geral, que a guerra se dirige não 
contra os Brasileiros, sim contra S. M. O Imperador, e con- 
tra os Portuguezes. Esta tactica hé copiada dos revolucionarios 
Francezes, e se chega a vingar hé de recear se reproduzirão 
neste Continente todas as scenas horrorosas que nos Offerece 
a Historia da Revolução Franceza na Europa. Não hé de es- 
perar que esse Governo tão interessado no adiantamento da 
civilisação geral (que não póde progredir no meio de revo- 
luçoens) deixe de tomar em múito séria consideração a pre- 
sente guerra, e as suas consequencias, e por isso estamos per- 
suadidos que o mesmo Governo, sem sahir do estado de neu- 
tralidade que provavelmente abraçará nesta Contenda, não nos 
embaraçará os recursos que precisamos haver desse Paiz, para 
sustentarmos a causa em que nos achamos empenhados. Este 
negocio he de míúita importancia para este Imperio, e estou 
mii seguro de que V. S.2 para o conseguir empregará o mesmo 
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zelo e dexteridade, de que tem dado repetidas próvas .em 
outras occasioens. 

Com grande desgosto partecipo a V. S.a, que pela pri- 
meria vez Hespanhoes tivéram a melhor sobre as nossas tro- 
pas do Rio Grande, nos dois encontros que tivéram em Setem- 
bro, e no dia 12 de Outubro proximo passado. Estes succes- 
sos obrigáram a abandonar os postos que o nossó Exercito 
occupava na campanha de Montevideo, tomando posiçoens que 
cobrissem a Provincia do Rio Grande; para onde já marchá- 
ram desta Corte tropas de reforço, que serão seguidas: de 
outras, atim de por barreira ao inimigo, emquanto pelo blo- 


queio e hostilidades por mar, procutamos prival-o dos meios de 


cortinuar a guerra, e reduzillo á impossibilidade de realisar 
os seus planos fantasticos. E pois convenho que todos às 
Empregados Diplomaticos do Imperio, tenham immediatamente 
conhecimento de tão extraordinarios acontecimentos, queira V.S.a, 
ao receber deste, fazer-lhes as necessarias communicaçõoens, por 
quanto apenas cabe no tempo fazer esta partecipação a V. S.a 
Deus Guarde a V.S.2 Palacio do Rio de Janeiro em 6 de ne- 
zembro de 1825. = Visconde de S. Amaro. = Snr: Barão de 
Itabayanna. = 


eT]+ 


SANTO AMARO (José Egydio) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 6 de Dezembro de 1825 


N.o 108 — Deve V. S.2 ter presentes todas as circunstancias 
da contestação que tem havido a respeito de J. Taylor entre 
o nosso e esse Governo. 

Parecia que o Governo Britannico não exigindo a entrega 
do mesmo Taylor, contentandose com a demissão que se lhe 
deu do Serviço da Marinha Imperial, parecia digo, que este 
negocio estava acabado, podendo Taylor dispor de si como 
atiizesse, uma vez que não entrasse no territorio da Grãa Bre- 
tanha: e muito mais livre ao nosso Governo acceitar os seus 
serviços quando assim entendesse que elles lhe eram uteis 
e necessarios. Sem embargo disso o Governo de S. M. I. não 
só não o admittio, mas por bem de Taylor e por gratidão aos 
serviços que fez nesta Marinha, se prestou a interpor os sets 
bons officios para que Taylor fosse reintegrado nos seus direitos 
como Subdito Inglez, por meio de Sir Charles Stuart, e a 
V. 8.2 se partecipou isto mesmo no seu devido tempo. 

Taylor pedio Carta de Naturalisação pelo Desembargo 
do Paço, que não achando embaraço na concessão, S. M. LI. 
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Houve por bem de lha conceder na forma da Lei. Sobre- 
vindo a necessidade de fazer o bloqueio em regra em Buenos 
Ayres, como tenho partecipado a V, Sa na data de hoje, o 
Governo de S, M. I lançou mão deste habil official de Ma- 
rinha para o mandar áquella importahtissima Commissão, en- 
tendendo, como ainda entende, que em virtude da Carta de 
Naturalisação, Taylor era um novo homem, Cidadão Brasi- 
leiro, e por isso habilitado para qualquer Emprego, segundo: 
a nossa Constituição. À vista disto foi pois com o maior 
espanto que este Governo recebeo a Nota, cuja copia :vai 
junta, do Consul Chamberlain, protestando contra a admissão 
de Taylor, acompanhando, ou fundando toda a força da sua 
reclamação na carta tambem junta, do Commandante das forças 
Britinnicas estacionadas neste porto. 

Este Governo tendo meditado múi seriamente sobre este 
negocio, considerou a crise da sua actual situação, e a possibi- 
idade da imprudencia do Commandante Inglez a respeito de Tay- 
lor, lkmbrandose do facto da Fragata Chesapeack, tanto mais 
sendo pública a indisposição contra Taylor dos Marinhos Ingle- 


zes,e por todas as consideraçoens Julgou S.M. I. prudente sus- - 


pender a Nomeação de Taylor, para a Commissão de que estava 
encarregado, e Mandou responder a Chamberlain nos termos que 
V. Sa verá da copia junta. Não preciso manifestar a V. Sa 
quãov desagradavelmente este passo retrogrado tem affectado a 
nossa sensibilidade; hé sacrifício feito unicamente ao Brasil 
nas suas actuaes circunstancias, em outras, bem differente seria 
a deliberação do nosso Governo. 

A vista de tudo V. Sa fará grande serviço em acabar 
quanto antes este negocio com esse Governo; de maneira que 
o seu resultado possa de algum modo suavisar o desar a que 
ficamos expostos, e Taylor desembaraçado para S. M. I o 
empregar no serviço que mais convier a bem deste Imperio. 
Deus Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro 6 de Dezem- 
bro de 1825. = Visconde de S. Amaro. = Snr. Barão de 
Kabayanna. = 


<[)s 


SANTO AMARO (José Egydio) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 24 de Dezembro de 1825 


N. 109 —Remetto a V. Sa 2 Exemplares do nosso Ma- 
nifesto contra o Governo das Provincias Unidas do Rio da 
Prata; e igualmente Exemplares do Manifesto que o nosso 
Commandante do bloqueio dos portos daquellas Províncias de- 
via fazer, por parecer justo não prejudicar o Commercio. dos 
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neutros, sem interesse nem vantagem da medida hostil, que 
hé só dirigida contra os nossos inimigos. O Encarregado de 
Negocios dos Estados Unidos apresentou uma longa Nota, 


de que remetto traducção, advogando a causa dos neutros, e 
seni me fazer cargo de responder a todos os seus argumentos, 
tem o Governo de S. M. Í. Resolvido, que na Resposta que 
lhe vou dar me restrinja a communicar-lhe o resumo do dito 
Manifesto a respeito do bloqueio, observando-lhe que na falta 
de um Codigo Maritimo, o Governo de S. M. I. não se afasta 
dos principios do Direito das Gentes, e da Justiça Universal, 
sobre os quaes tem fundado a base da sua politica. 

Desculpa merece o dito Encarregado de Negocios porque 
não tinha conhecimento da natureza das ordens de S. M. I. a 
respeito daquelle bloqueio; não merece a mesma indulgencia 
a pretensão que hontem verbalmente me apresentou Cham- 
berlain Consul Britannico. Sem me haver prevenido (como lhe 
havia indicado verbalmente) para pedir uma Conferencia veio 
procurarme, para me dizer que o Commandante Inglez lhe 
pedira de me annunciar que elle ia Sahir para Buenos Ayres, 
e que apezar do bloqueio contava de se communicar com o 
Encarregado de Negocios de Inglaterra naquelle porto, assim 
como tambem que o Paquete Inglez destinado áquelle porto 
entraria igualmente; no que tudo não poderia haver duvida, 
porque se fundava nos principios de Direito Público pelo que 
dizia respeito aos navios de guerra e que quanto aos Pa- 
quetes eram embarcaçoens sem suspeita & E apoiou a sua 
asserção de Direito Público com o facto da Fragata Franceza, 
a que o Commandante Inglez do bloqueio de Argel atirou, 
porque entrava sem bandeira; n'outro acontecido no bloqueio de 
Rochefort com uma Fragata Americana, que entrou depois de 
reconhecida ser Navio de guerra; e emfim com similhantes 
acontecimentos praticados ultimamente nos bloqueios do Porto 
da Bahia, e de Pernambúico. 

Refutei como era facil a existencia de tal Direito Público, 
exigi que me escrevesse a esse respeito para lhe dar a minha 
resposta; recusouse a fazelo officialmente convindo por fim 
em o fazer confidencialmente, para o que procuraria entenderse 
com o referido Commandante Inglez. Ainda espero essa Con- 
fidencial, entretanto me pareceo dever prevenir a V. Sa de 
tão extranha pretensão, para que tendo V. Sa conhecimento de 
tudo, faça em occasião opportuna o uso que lhe parecer mais 
conveniente, e proprio a prevenir informaçoens sinistras contra 
o nosso Governo, não sendo temeridade receal-as, porque hé 
facto já acontecido, segundo as informaçoens que tenho. Deus 
Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro em 24 de Dezembro 
de 1825. = Visconde de S. Amaro.= Snr. Barão de Itabayanna, = 
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SANTO AMARO (José Egydio) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 5 de Janeiro de 1826 


N.º 113 — Recebi os Officios de V. S2 Nos 58 e 59 em 
datas de 9 de Novembro ultimo, no primeiro dos quaes V. Sa 
partecipa o conhecimento que tivéra do Tratado de Paz, Ami- 
zade, e Reconhecimento entre o Brasil e Portugal firmado em 
2) de Agosto, o que déra logar a V. S.a escrever a Mr. Can- 
ning a carta junta por copia ao dito Officio, á qual o mesmo 
Ministro respondeo por seu proprio punho nos termos da 
copia tambem junta; em segundo Officio dá conta V. S.a dos 
motivos por que sahio de Falmouth o Paquete de Novembro 
sem trazer os seus Officios, e das outras Legaçoens; bem como 
transmitte por copia a resposta que V. Sa déra ao Ministro 
de Colombia, ma conformidade das Imperiaes Ordens. Foi 
muito agradavel ao Governo Imperial a resposta que Mr. Can- 
ning déra á carta de V. Sa; os termos em que ella foi com 
cebida, e o interesse que elle tem mostrado a favor do Brasil, 
merecem que V. Sa lhe faça sentir a satisfação do Governo de 
S. M 1. Mereceo igualmente a approvação a maneira por que 
V. S.a desempenhára a Commissão de responder ao Ministro 
de Colombia, servindose da cautella de especificar a parte 
que o Plenipotenciario Brasileiro deve tomar nas deliberaçoens 
do Congresso de Panamá, e servindose para com o Governo 
Colombiano das expressoens de obsequio. e civilidade que mais 
convinhaveis eram em tal circunstancia. Á vista do que só me resta 
declarar aV.S.a para conhecimento do mencionado Ministro de 
Colombia, que pelo facto do Reconhecimento do Imperio por 
parte de Portugal e do Governo Britannico e mesmo da França, 
com quem estamos prestes a firmar um . Tratado, póde o seu 
Governo esperar que será desempenhada brevemente a Pro- 
messa Imperial de enviar o Imperador o Seu Plenipotenciario, 
O que assim partecipo a V. S.2 para sua intelligencia e execu- 
ção. Deus Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro 5 de 
Janeiro de 1826. — Visconde de S. Amaro. = Snr. Barão de 
Itabayanna. = 


“D+ 
SANTO AMARO (José Egydio) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 7 de Janeiro de 1826 
N.o 114 — Dezejando que V. Sa tenha conhecimento do 


estado das nossas negociaçoens com a França, afim de poder 
regularse nessa conformidade como for conveniente, e tendo 
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hoje de fexarse a malla dos Despachos desta Repartição, que 
são remettidos pelo Paquete Elisabeth, apressome em antecipar 
a V. Sr a noticir de que está ajustado o Tratado de Reconheci- 
mento, Amizade, e Commercio, entre este Imperio e a França, 
o qual será amanhãa assignado pelos respectivos Plenipoten- 
ciarios, e remettido pelo de França ao seu Governo no dia 
seguinte para ser primeiramente por elle Ratificado. 

Este Tratado não leva já a Ratificação de S. M. O Impe- 
rador porque não tendo sido achados em devida forma os 
Poderes apresentados pelo Conde de Gestas, conveiose mutua- 
mente afim de se poder entrar em negociação, em que o Go- 
verno de S. M. Christianissima remetteria outros Plenos Po- 
deres com a conveniente data. E quanto ás estipulaçoens do 
mesmo Tratado não cabendo na angustia do tempo, que se 
possa communicar a V. S.a uma copia delle, limitarmehei a 
remetterlhe copias dos ultimos Protocolos das Conferencias, e 
a observarlhe que se procurou manter a possível, igualdade com 
o que se celebrou com a Grãa Bretanha, sendo a unica diffe- 
rença a que resulta da que existe entre a França e a Ingla- 
terra nas suas relaçoens com este Imperio, como V. S.a verá 
das inclusas copias dos Artigos 14 e 16 do Tratado, que versam 
sobre os direitos que hãode pagar os governos de producção, 
marufactura, e industria assim do Brasil como de França nos 
seus respectivos Portos: bem como a differença no praso do 
Tratado, porquanto para a duração do feito com a França, esti- 
pulouse o prazo de 6 annos. O que assim partecipo a V. S.a 
para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro em 7 de 
Janeiro de 1826. = Visconde de S. Amaro. = Snr. Barão de 
Itabayanna. = 


—  +s[Jo 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio -- 11 de Fevereiro de 1826 


N.o 121 — Accuso a recepção do Officio Secreto No 
6, que em 30 de Novembro do amno passado V. S. dirigio 
a esta Repartição; e fazendo-o presente a S. M. I. Ficou O 
Mesmo Augusto Senhor Sciente do estado do emprestimo 
contrahido por Portugal, e das prestaçoens.-que se devem abonar. 

Relativamente á guerra com as Provincias Unidas do Rio 
da Prata, já V. Sa terá visto pelos anteriores Despachos desta 
Secretaria de Estado, a medida que S. M. I. Adoptou de por 
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em rigoroso bloqueio todos os seus portos, para cujo fim 
partiram daqui algumas embarcaçoens de guerra, a reunirse 
con: as que já se achavam naquelle porto, porem não há ainda 
noticias officiaes do seu resultado; e pelos Diarios, que nesta 
occasião se remettem a V. Sa, lhe será constante a nomeação 
que S. M. O Imperador Fez do Conselheiro Theodoro Jozé 
Biancardi para seu Plenipotenciario no Congresso de Panamá, 
o qual partirá desta Corte em seu devido tempo. 

Cumpreme igualmente partecipar a V. Sa que havendo 
S. M. I. Deliberado ir á Província da Bahia, pelos motivos 
expendidos na Sua Proclamação effectuou aquella viagem no 
dia 3 do corrente mez a bordo da Não Pedro 1.º, levando 
em sua companhia a S. M. a Imperatriz, ea S. A. Ia Snr. 
D. Maria da Gloria Sua Augusta Filha, Deixando encarregado 
o expediente do Governo aos Seus Ministros de Estado, os 
quaes devem providenciar os casos extraordinarios, como as 
circunstancias o exigirem. 

Às Serenissimas Snr.àis Princezas D. Januaria, D. Paula, 
e D Francisca, e o Sr. Principe Imperial D. Pedro ficáram 
nesta Corte, tendo o Snr. D. Pedro sido vaccinado com pleno 
resutado. 

Neste momento se fez ainda mais preciza a Augusta 
Presença de S. M. I. na Cidade da Bahia, aonde houveram 
nos dias 28, 20, e 30 de Dezembro algumas desavenças entre 
Cidadãos Brasileiros nascidos em Portugal, e cá, á vista da 
Carta de El Rei D. João 6.º, que tem servido de pretexto 
para incendiar os espiritos da gente baixa e incauta, e por em 
exercicio a rivalidide que entre uns e outros ainda existe; 
havendo felizmente terminado esse conflicto, que consta ter 
sido méramente individual entre pessoas do Povo. Deus Guarde 
a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro em 11 de Fevereiro de 
1826. = Visconde de Inhambupe. = Snr. Barão de Itabayanna. = 


etl]o 
INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 13 de Fevereiro de 1526 


N.o 122-— No meu Despacho N.º 118 communiquei a V. 
S.2 que havia chagado a esta Corte a Ratificação de S. M. F. 
do Tratado de 29 de Agosto, o que constava de méro facto, 
visto que Sir Charles Stuart, a quem os Offícios de Lisboa 
vinham endereçados, não os tinha podido ainda apresentar ao 
Governo de S. M. EF Agora tenho de accrescentar a V. Sa 
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que o mesmo Stuart tendo chegado a esta Corte no mesmo 
di er que datei aquelle Despacho, dirigiome as Ratificaçoens 
de S. M. F. con o competente certificado da sua Troca, de 
que immediatamente passei o recibo, que me. pedio. Mas têndo 
havido como V. S.a sabe a circunstancia de publicar S. M. 
F conjunctamente com a Ratificação do Tratado, a Carta de 
Lei de 15 de Novdmbro, cujo conteúdo e forma devem ser 
considerados uma infracção dos ajustes feitos pela Nota Rever- 
sal de 20 de Agosto, entre os Plenipotenciarios respectivos, 
tulguei ser do meu dever dirigir ao Plenipotenciario Portu- 
guez a Nota copia N.º 1, a que o mesmo respondeo com 
a da copia No 2. E porque Sir Charles Stuart resolveo sahir 
immediatamerte para a Bahia, suspendi toda a correspondencia 
ulterior, e espero sobre este importante negocio as ordens do 
Imperador Nosso. Augusto Amo. 

Concluirei tendo o prazer de partetipar a V. Si que 
a saude do Principe Imperial continúa a ser como dezejamos, 
bem como a do resto da Imperial Familia existente na Corte. 
Deus Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro 13 de 
Fevereiro de 1826,= Visconde de Inhambupe.=Snr. Barão de 
HKabayanna. = 


o [Jo 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 14 de Março de 1526 


N.º 125 — Aceuso a recepção dos Offícios N.os 68 e 69 que 
V. S.a diriígio a esta Repartição em o 1.º e 8 de Janeiro do pre- 
sente anno; no primeiro dos quaes me pede V. S.a eleve à 
Augusta Presença de S. M. O Imperador, seus puros votos e 
dos mais Empregados dessa Legação, pela entrada do anno 
corrente, o que farei em devido tempo: e no segundo par- 
tecipa V. Sa que, em execução do Despacho desta Reparti- 
ção de 3 de Setembro do anno proximo passado, pelo qual 
se lhe ordenou fizesse os Presentes que pela Convenção é 
Tratado de Paz, Amizade, e Reconhecimento, asstgrnados nesta 
Corte aos 29 de Agosto, competissem á Secretaria de Estado 
dos Negocios Estrangeiros de Portugal, conveio com o Conde 
de Porto Santo, em que a importancia do Presente fosse 
de quinhentas libras, havendo para esse fim feito troca de 
recibcs com o Marquez de Palmella nessa, que para isso 
foi auctorisado pela Sua Corte, cujo recibo V. Sa remette 
e foi recebido. E ficando de tudo inteirado tenho de assim o 
partecipar a V. Sa para sua intelligencia, restando-me tão 
sómente perguntar a V. Sa se pela Convenção firmada em 
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separado, na mesma data do Tratado, e igualmente Ratifi- 
cada por ambos os Soberanos, não pertence igual Presente ás 
Secretarias de Estado respectivas. Deus Guarde a V. S.2 Pala- 
cio do Rio de Janeiro em 14 de Março de 1826. = Visconde 
de Inhambupe. = Snr. Barão de Itabayanna. = 


sDe— 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 14 de Março de 1826 


N.o 126 — Tendo já declarado a V. S.2 em o Despacho de 
I3 de Fevereiro do corrente anno, os motivos que occorreram. 
para não serem presentes a S. M. O Imperador as Ratificaçoens 
do Tratado com Portugal, que vinham endereçadas a Sir Charles 
Stuart, o qual havia sahido desta Corte para as Provincias do 
Norte e Sul do Brasil, e entrado aqui no mesmo dia em que 
S. M. I. se fez á véla para a Bahia; tenho agora de accrescentar 
a V. 3.2, que não era, da Dignidade de S. M. É. o estar em terra 
á espera delle, e muito menos que demorasse sua viagem no 
nar para lhe fallar; e por isso lhe mandou dizer que estava em 
marcha para aquella Cidade, para onde Stuart daqui sáhio 
pouco tempo depois na Fragata Diamante, e alli chegou no 
dia immediato ao em que deu fundo a Náo que conduzia S. M. 
l, e querendo fallar de negocios ao Mesmo Senhor, lhe disse 
Este que não tinha alli o Seu Ministerio nem o Seu Conselho 
ds Estado; resposta com -que elle se mostrou estimulado, al- 
zendo que nesse caso se retirava para Inglaterra, ao que S. M. 
lhe respondeo fizesse o que quizesse, mas elle continuou -a 
residir na Bahia, e hé natural queira acompanhar S. M. I. para 
esta Corte. 

V. S.a se fará cargo do que levo dito, não só para justik 
ficar a conducia de S. M. I. e do Seu Ministerio, para com 
a Grãa Bretanha e Portugal, mas tambem para rebater quaes- 
quer invectivas com que pretenda intrigar para disculpar sua 
indiscrição de sahir desta Corte a 23 de: Novembro, quando 
S. M. a imperatriz Estava para ter o seu bom successo, o que 
acontecco a 2 'de Dezembro, quando fazia seus annos a 22 
de Janeiro, e quando elle soube na Bahia que a Ratificação 
do Tratado estava feita, nos passou pelo porto indo para o Sul. 

Entrando nestes detalhes só tenho em vista por a V. Sa 
ao alcance do que se tem passado, para que de tudo faça 
o uso que a prudencia e as circunstancias o exigirem. Deus 
Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Marca 
de 1826. — Visconde de Inhambupe.=Snr. Barão de lHabayanna. 
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INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 14 de Março de 1826 


N.o 127 — Recebi o Officio de V. S.z nº 67 em data 
de 31 de Dezembro de 1825, e Postscriptum de 10 de Janeiro 
seguinte, pelo qual consta a notificação official feita por V. S.a 
a Mr. Canning de estar nomeado Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario de S. M. I., e a resposta dada pelo 
referido Ministro e Secretario de Estado, declarando que teria 
V. Sa a sua audiencia de apresentação no 1.º dia de Corte. 

Portanto supponho já a V. S.2 maquelle exercicio, no 
qual sem duvida procederá como hé proprio de seus talentos, 
e do interesse que toma pela prosperidade deste Imperio, res- 
tandome assegurar a V. Sa que de todo o conteúdo do seu 
citado Officio, dei conta a S. M. O Imperador, como me cum- 
pria. 

Por esta occasião tambem partecipo a V. S. para sua 
inteligencia, que Mr. Chamberlain apresentoume a sua Creden- 
cial de Encarregado de Negocios, emquanto não viesse o En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de S. M. B,, 
e igualmente o Consul Geral de Suecia Lourenço Westin en- 
tregoume a que lhe dizia respeito como Encarregado de Ne- 
gocios Interino do Seu Soberano nesta Corte, as quaes apre- 
sentarei a S. M. O Imperador assim que chegar da Cidade 
da Bahia, donde pretende sahir a 21 do corrente mez. Deus 
Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro 14 de Março 'de 
1826. = Visconde de Inhambupe.=Snr. Barão de Itabayanna. = 


el)s 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 15 de Março de 1826 


N.º 129 -— Tenho presente o Officio de V. Sa no 71 
em data de 11 de Janeiro proximo passado, e causou muita 
satisfação a noticia official de haver S. M. El Rei de Suecia 
e Norwega reconhecido a Independencia deste Imperio, e no- 
meado espontaneamente um Encarregado de Negocios para esta 
Corte, o qual já se me apresentou, e a este respeito dará S. 
M. O Imperador a devida correspondencia. 

Farei presente a S. M. I. o haver V. Sa passado a Cir- 
cular. de que me remetteo copia, para notificar ás Cortes e 
Governos da Europa a celebração do Tratado de 29 de Agosto, 
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e o Reconhecimento do Imperio por Portugal; e conseguinte- 
mente temos bem fundadas esperanças de que tambem reco- 
nheçam formalmente este Imperio e sua Independencia, as Cor- 
tes de Dinamarca, Hespanha, Paizes Baixos, Russia, Prussia, 
e os differentes Estados Soberanos da Allemanha, principal- 
mente depois de se ter pronunciado abertamente S. M. O Im- 
perador d'Austria. 

Fico sciente de tudo o mais que V..S.2 refere, que igual- 
mente levarei ao conhecimento de S. M. I., e accusoí a recepção 
dos Officios que V. S.3 remetteo das Legaçoens de Paris, 
Roma, e Washington, bem como do Pus Vaccinico, e impressos 
do costume, sendo. igualmente entregue das Ratificaçoens Ori- 
givaes do Tratado e Convenção de 18 de Outubro, e de um 
pequeno masso para Mr. Westin que lhe remetti. Deus Guarde 
a V S.2 Palacto do Rio de Janeiro em 15 de Março de 1826. = 
Visconde de Inhambupe. = Snr. Barão de Itabayanna. = 


OR: 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio —. 15 de Março de 1826 


N.o 132 — Recebi o Officio de V. Sa N.o 70 de 9 ge 
Janeiro do corrente anno, pelo qual V. S.a participa que não 
foram Ratificados por Parte de S. M. Britannica, o Tratado 
e Convenção assignados nesta Corte em 18 de Outubro pro- 
ximo passado, e que em consequencia Mr. Canning ficára 
de mandar novas Instrucçoens a Sir Charles Stuart, ou em 
sua auzencia a Mr. Chamberlain, afim de se fazerem as pre- 
tendidas modificaçoens, ou estipularse a prorogação do Tratado 
de 1810 por um prazo tal que nelle se possa ajustar conve- 
nientemente um novo Tratado. Foi de certo muito desagradavel 
e extranho para o Ministerio de S. M. I. uma kimilhante re- 
pulsa, pois não devendo ella razoavelmente firmarse se não 
no facto de ter o Plenipotenciario Britannico excedido essen- 
cialmente os seus poderes, não era de esperar que Sir Charles 
Stuart, reconhecido por seu distincto caracter, e escolhido para 
uma Commissão tão importante, deixasse de ter as convenientes 
Instrucçoens para seu governo, e muito menor era de esperar 
que as ultrapassasse, não tendo sobrevindo casos extraordi- 
narios que a isso o movessem. Todavia haverá logar de se 
tomarem as competentes medidas á cerca de negocio tão in- 
teressante quando for tudo presente a S. M. I., e se apresern- 
tarem éxplicitimente as verdadeiras causas que obstáram as 


144 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


Ratificaçoens dos Tratados, á vista das duvidas offerecidas 
pelo Plenipotenciario Britannico. Deus Guarde a V. S.a. Palacio 
do Rio de Janeiro em 15 de Março de 1826. = Visconde de In- 
hambupe. = Snr. Barão de Itabayanna. = 


[+ 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio —2 de Maio de 1826 


N.o 136 — Havendo S. M. O Imperador como Rei de Por- 
tugal conferido o Titulo de Marquez de Angra ao Cava- 
lheiro Carlos Stuart, como um testemunho constante e pú- 
blico da Real satisfação pelos relevantes serviços que elle há 
prestado nas negociaçoens de que foi encarregado para esta 
Corte por El Rei Seu Augusto Pai de Gloriosa memoria: Hé 
Servido Determinar que V. S.a, fazendoo assim presente ao 
Governo de S. M. Britannica solicite a necessaria permissão 
para que o Mesmo Illustre Diplomata possa acceitar aquella 
distincta e honrosa mercê. O que partecipo a V. S.a para sua 
iutelligencia e execução. Deus Guarde a V. Sa Palacio do 
Rio de Janeiro em 2 de Maio de 1826. — Visconde de Inham 
dbupe. = Snr. Barão de Itabayanna. 


e(]o 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 5 de Maio de 1826 


N.o 136 — Havendo S. M. O Imperador como Re de Por- 
Imperador, o Officio N.o 83 que V. S.a dirigira a esta Secre- 
taria de Estado em data de 15 de Fevereiro, pelo qual par- 
tecipa haver lhe communicado o Ministro de Prussia resi- 
denté nessa Capital, que Seu Augusto Amo tomára a Reso- 
solução de Reconhecer: a Independencia, Soberania, e Titulo 
imperial da Corôa do Brazil, communicação que em poucos 
dias esperava officialmente: aue a Confederação Suissa re- 
conhecêra tambem o Imperio, o que constava de uma carta 
para S. M., inclusa no seu referido Officio: que pela Nota do 
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Consul Geral das Cidades Anseaticas, de que remetteo copia, 
tinha a certeza de haverem tambem as ditas Cidades reconhe- 
cido o Imperio. E finalmente, que pelo seguinte Paquete espe- 
rava continuar tão agradaveis noticias; e tendo o prazer de par- 
tecipar a V. Sa, para sua intelligencia, que estas foram rece- 
bidas com muito agrado por S. M. I. = Deus Guarde a V, Sa 
Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Maio de 1826. = Visconde de 
Inhambupe. = Snr. Barão de Itabayanna. 


e()Jso 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 6 de Maio de 1826 


N.o 147 —-S. M. O Imperador Querendo honrar ao Te- 
nente da Marinha Ingleza Ogle, que trouxe da Corte de Lis- 
boa os Actos das Ratificaçoens do Tratado assignado em 29 
de Agosto ultimo, entre o Brasil e Portugal, debaixo da 
Medeação da Grãa Bretanha; Houve por bem Nomealo Caval- 
leiro da Imperial Ordem do Cruzeiro. 

Mas constando ao Mesmo Augusto Senhor, que aquelle 
Official, supposto dê o devido apreço áquella honrosa Conde- 
coração, estimaria comtudo antes receber do seu proprio Go- 
verno as promoçoens e vantagens que estiver no caso de obter; 
e Dezejando S. M. J. Fazerlhe completa Mercê, não Duvida 
intcressar-se em seu favor para com o Governo de S. M. 
Britannica, e Ordena que V. S.2 haja de recommendar no Im- 
perial Nome junto ao sobredito Governo a pessoa do mencio- 
nado Official, afim de que S. M. Britannica se Digne atten- 
del-o vantajosamente no Seu Serviço como for do Seu Real 
Agrado. O que partecipo a V. Sa para sua intelligencia 'e 
execução, Deus Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro 
em 6 de Maio de 1826. = Visconde de Inhambupe. = Snr. 
Barão de Itabayanna. 


+[)s 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro). 


Rio —- 6 de Maio de 1826 


N.o 148 — Levei á Augusta Presença de S. M. O Impe- 
rador o officio que V. S.a me dirígio com o N.º 7 secreto, 
em data de 10 de Janeiro do corrente anno, incluindo a ccr- 


cio 
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respondencia que tivéra com o Marquez de Palmella, sobre o 
modo pratico de se executar a Convenção Addicional ao Trata- 
do assignado e concluido nesta Corte aos 29 de Agosto do 
anno passado entre o Brasil e Portugal; e O Mesmo Augusto 
Senhor Mandará expedir as Suas Imperiaes Ordens a V. Sa 
a este respeito pelo Thesouro Publico. Deus Guarde a V. S. 
Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Maio de 1826. = Visconde 
de Inhambupe. = Snr. Barão de Itabayanna. 


(Jo 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 6 de Maio de 1826 


N.º 149 Foram presentes a S. M. O Imperador os 
Officios que V. S.a dirigio com os N.s 70, e 74 em datas 
de 9 de Janeiro, e 1.º de Fevereiro do corrente anno, ver- 
sando o primeiro sobre os motivos que lhe expoz Mr. Canning 
para senão ratificarem os Tratados de Commercio, e da aboli- 
ção da escravatúra assignados nesta Corte aos 18 de Outubro 
do anno passado; e o segundo á cerca da surpreza que causou 
a esse Ministerio a publicação dos ditos Tratados no Diario 
Fluminense antes de serem ratificados. 

Mereceo a approvação de S. M. I. a resposta que V. 
S.a deo a Mr. Canning sobre a referida publicação dos Tra- 
tados, tanto mais porque ella coincidio exactamente com a que 
se tornou a Sir Charles Stuart, quando elle tambem estranhou 
que se tivessem dado á luz os ditos Tratados sem a competente 
Ratificação, tendo sido este um acto de um particular anony- 
mo, e não do Governo, que não pode responder pela liber- 
dade da Imprensa. Quanto á pretensão que tem agora esse 
Ministerio de transferir a conclusão dos referidos Tratados 
para Londres, o Governo de S. M. I. não a julga admis- 
sível, por isso que tendose principiado as negociaçoens delles 
nesta Corte, parece que mais facilmente se poderão ajustar 
aqui os artigos que motiváram a não Ratificação; e por isso 
S. M. I Espera que V. Ss com aquella dexteridade que 
lhe hé propria, inste com esse Governo para que haja de 
dar uma similhante decisão a este respeito, como hé proprio 
da boa harmonia felizmente existente entre os dois Paizes. 

Deus Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro em 
6 de Maio de 1826. = Visconde de Inhambupe. = Snr. Barão 
de Itabayanna. 


—— + [lo 
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INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 6 de Maio de 1826 


N.o 150 — Puz na Presença de S. M. O Imperador os 
Offícios de V. Sa N.os 77, 85, e 86 em datas de 10, 20, e 25 
de Fevereiro Ido corrente anno, e o Mesmo Senhor Ficou 
certo do seu conteúdo. 

Causou admiração a S. M. 1. a Nota que passou a V. Sa 
Mr. Canning extranhando a admissão de João Taylor no Ser- 
viço Brasileiro. E seguramente aquella Nota, pelo estilo vehe- 
mente em que hé concebida hé múi opposta á boa harmonia 
que deve existir entre duas Naçoens amigas; sobretudo reflec- 
tindose que, em 1.º logar se o dito Taylor ia a ser empregado, 
era na boa fé de se realizar a promessa que fizéra aquelle 
Ministro de que com o Reconhecimento da Independencia do 
Imperio, elle teria a permissão de servir na Esquadra Brasi- 
leira, e em 2.º logar que, quando o Encarregado de Nego- 
cios de S. M. Britannica representou contra a referida admissão, 
S. M. I. immediatamente annuio a ella, não obstante ficar 
privado dos bons serviços, que sem duvida eram de esperar 
de um tão bravo e destincto Official, a cujo respeito ainda há 
a esperança que o Governo Britannico decida favoravelmente, 
usando V. S.2 de todos os seus exforços junto do mesmo 
Governo. 

Relativamente á permissão que dezejava Mr. Canning, 
de se conceder, não obstante achar-se bloqueado o Porto de 
Buenos Ayres pelas Forças Navaes Brasileiras, aos Paquetes 
Inglezes e á Fragata que conduzio Lord Ponsonby, entrarem 
naquelle Porto, S. M. I. conciliando os direitos do referido 
bloqueio com os dezejos de condescender com o Governo de 
S. M. Britannica, Houve por bem Annuir ao que representou a 
este respeito Mr. Chamberlain, como V. S.2 verá pelas copias 
inclusas da correspondencia que com elle houve ácerca deste 
objecto, da qual V. S.2 fará o uso que julgar conveniente e 
acertado. 

Deus Guarde a V. S.2 Palacio do Rio de Janeiro em 
6 de Maio de 1826. = Visconde de Inhambupe. = Snr. Barão 
de Itabayanna, 


s(]s 
INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 29 de Maio de 1826 


N.º 162 — Havendo S. M. O Imperador Sido Servido Con- 
decorar ao Tenente da Marinha Britannica = Ogle =: com a In- 
signia do Habito da Ordem do Cruzeiro, como já á V. Sa par- 
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ticipei no Despacho N.º 147, Dando-lhe assim um publico 
testemunho do apreço, em que teve o serviço por elle prestado 
á este Imperio em conduzir a Ratificação do Tratado de 29 
d'Agosto de 1825 com Portugal, e não se achando actualmente 
o mesmo nesta Corte, por haver regressado para essa; Ordena 
O Mesmo Avrgusto Senhor, que V. S.2 fazendo entrega do Ti- 
tulo e Insígnia junto, haja ao mesmo tempo de solicitar do 
Governo Britannico permissão para elle d'ella poder usar. O 
que participo á V. S.2 para sua intelligencia e execução. Deus 
Guarde a V. S.2. Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Maio 
de 1826. = Visconde de Inhambupe. 


el)s 
INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 6 de Junho de 1826 


N.o 165 — Tendo feito presente à S. M. O Imperador 
o Officio N.o 11 Secreto em data de 30 de Março do corrente 
anno, Houve por bem O Mesmo Augusto Senhor Approvar 
o Plano por V. S.2 proposto em conformidade do que accor- 
dára com o Marquez de Palmella para o cumprimento do Ar- 
tigo 2.º da Convenção Addicional do Tratado de 29 de Agosto 
do anno findo, e Determinou que pela Repartição da Fazenda 
se remettessem á V. S.2.as necessarias Instrucções á este 
respeito. O que participo á V. Sa para sua intelligencia. 
Deos Guarde á V. Sa, Palacio do Rio de Janeiro em 6 de 
Junho de 1826. = Visconde de Inhambupe. 


«Co 
INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 15 de Setembro de 1826 


N.º 185 — Levei á Augusta Presença de S. M. O Imperador 
os dous Officios, que V. S.a me dirígio com os N.os 16, e 17 
Secretos em datas de 8 e 11 do mez de Julho passado, acom- 
panhando o primeiro a corrrespondencia, que houve entre 
V. S.2, eo Conde de Porto Santo, insistindo este em não proro- 
gar o prazo estipulado para o pagamento do saldo das £ 
350,000, que o Governo do Brasil está a dever ao de Portugal. 
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Pelo meu Despacho N.º 175 em data de 3 do referido. 
mez veria V. S.3, que S. M. O Imperador já Determinou que 
aquelle pagamento se fizesse depois do prazo de tres annos; 
e por isso nada mais há á resolver á este respeito; havendo-se 
tambem n'aquella occasião enviado á V. S.2 os Plenos Poderes, 
que V. S.a solicita pelo. seu Officio Secreto N.º 17. = Deus 
Guarde a V. S.: Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Setem- 
bro de 1826. = Visconde de Inhambupe. 


el]o 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 
Rio — 21 de Cutubro de 1826 


N.o 193 — Levei á Augusta Presença de S. M. O Impe- 
rador os dous interessantes Officios, que V. S.2 me dirigio com 
os N.os 118 e 119, em que participava a Conferencia, que 
tinha tido com Mr. Canning e Robert Gordon, nomeado En- 
viado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario para esta 
Côrte; e Ficando O Mesmo Augusto Senhor Sciente do zelo 
e energia, com que V. Sa se emprega no Seu Serviço, Esti- 
mom muito que o Visconde de Rezende partisse para o seu 
Lugar; por isso que indo. possuido das opiniões do Gabinete 
Britannico á favor dos negocios políticos de Portugal, poderá 
melhor combater as ideas de opposição, que se tem manifes- 
tado no Gabinete de Vienna á este respeito. 

No dia 13 do corrente chegou o dito Gordon á esta Corte, 
e no dia seguinte teve a minha audiencia, e no immediato 
foi apresentado, como pertendeo, à S. M. O Imperador na 
Quinta da Bôa Vista, aonde foi benignamente recebido por 
Suas Magestades Imperiaes, e Seus Augustos Filhos. Pedio 
Audiencia Publica, e S. M. Imperial Foi Servido Conceder-lha 
no dia 10, por ser de grande Gala, tendo-se apezar disso 
avisado a Côrte para assistir á esse solemne acto, fazendo-se- 
lhe todo o bom accolhimento, assim por ser hum Represen- 
tante da Nação Britannica, como por ser o primeiro Ministro 
desta cathegoria, que a nossa Corte recebe, Depois desta ceri- 
monia voltou para a Sala dos Embaixadores, e á hora do Bei- 
jamão entrou com o Corpo Diplomatico para fazer O cortejo 
do estilo, tomando a precedencia, como convinha ao seu ca- 
racter. 

O referido Ministro tem dado noticias exactas de Portugal, 
e esperamos que brevemente cheguem as participações officiacs 
pelo Navio que se dizia prompto a partir. 


150 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


Até agora ainda não principiou á fallar no Tratado, mas 
o fará brevemente, segundo me communicou; esperando eu que 
com pequenas alterações se poderá terminar esse grande nego- 
gocio, sem todavia prorogar-se o de 1810, não só porque, de- 
pois do prazo assignalado, deveriamos entrar, e talvez com 
mais difficuldade nesta mesma luta; mas tambem para nos não 
prendermos; visto que, apezar de termos até agora tolerado 
a sua execução, nos devemos julgar isentos das obrigações que 
ali se estipulárão, não se podendo eliminar aquellas, que fa- 
zem o objecto das questões. Todo o caso está, em que a abolição 
da Escravatura se possa fazer de hiia maneira que convenha 
aos nossos Interesses. = Deos Guarde a V. Sa = Palacio do 
Rio de Janeiro em 21 de Outubro de 1826.= Marquez de 
Inhambupe. 


.(]s 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 27 de Novembro de 1826 


N.o 201 — Levei á Augusta Presença de S. M. O Imperador 
o ÓOfficio, que V. Sa me dirígio com o N.º 124 em data de 
12 de Setembro passado, transmittindo a Correspondencia, 
que tivera com o Marquez de Palmella sobre a execução 
pratica da Convenção Addicional ao Tratado de 29 de Agosto 
do anno passado, e sobre a estipulação de hum novo prazo 
para pagamento do saldo de £ 350,000, que o Brazil deve 
á Portugal, E Havendo já S. M. Imperial Ordenado a effec- 
tividade desta Convenção, Espera que o Governo d'aquelle 
Reino, acquiesça á proposição que se lhe fez, e da qual não. 
póde o Brazil no estado actual prescindir. 

S. M. Imperial Ficou sciente de ter Sir Charles Stuart 
renunciado ás Mercês que se lhe fizerão.=Deos Guarde a 
V. S. Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Novembro de 
13826. = Marguez de Inhambupe. 


eso — 


INHAMBUPE (Pereira da Cunha) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 2 de Janeiro ide 1827 


N.o 4-— Fico inteirado do conteúdo do Officio que V. 
Sa me dirigio com o N.º 135, em data de 10 de Outubro 
passado, relativamente á correspondencia que tivera com o 
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Marquez de Palmella, remettendo-lhe as bases para a nego- 
ciação do pagamento do Saldo de 350,000 Libras Sterlinas, 
que o Brasil deve á Portugal; e como a este respeito já 
oommuniquei á V. Sa em Despacho anterior as Imperiaes 
ordens; cumpre que ellas subsistam. 

Igualmente fico inteirado das noticias que V. S.2 com 
munica com o seu Offício N.o 136, tanto da Coroação do 
Imperador da Russia em 3 de Outubro em Moscou; como 
d'abertura do Congresso de Panamá; e de se achar servindo, 
durante a auzencia de V. S.a, na qualidade de Encarregado 
de Negocios, o Secretario dessa Legação. 

Foi mui agradavel o que V. S.a annuncia sobre ter po- 
dido conseguir do Constructor da Fragata—Paula—hú abatimen- 
to de £ 3528,7,4. 

A Carta que escreve El Rei de Baviera a S. M. O Im- 
perador, será presente ao Mesmo Augisto Senhor, logo que 
Se recolher á esta Corte. Deos Guarde á V. S.a Palacio do 
Rio de Janeiro em 2 de Janeiro de 1827. = Marquez de Inham- 
bupe. 


+tlso 


QUELUZ (Maciel da Costa) a PEREIRA DA CUNHA 


Rio — 22 de Fevereiro de 1827 


No 9 — S. M. O Imperador determina, que dos fun- 
dos que tem o Governo do Brasil de entregar ao de 
Portugal, reserve cem mil Florins do Rheno, que hé a 
parte que deve pagar o Governo daquelle Reino do Con- 
fradote de S. M. a Imperatriz, que Deus Haja em Gloria, 
O que partecipo a V. Ex.a para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro 22 
de Fevereiro de 1827.= Marquez de Queluz. — Sir. João Anto- 
nio Pereira da Cunha. 


+[Jo 


QUELUZ (Maciel da Costa) a PEREIRA DA CUNHA 


Rio — 16 de Março de 1827 


No 11 — S. M. O Imperador Determina, que dos 
fundos a pagar ao Governo Portuguez, existentes nessa 
Legação, haja V. Ex.a de reservar a quantia de 69:0838265 
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rs. importancia da despeza feita aqui com a Não D. 
João 6.0, e Brigue Providencia, por conta do mesmo Go- 
verno. O que partecipo a V. Ex. para sua intelligencia 
e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro em 
16 de Março de 1827.= Marquez de Queluz. = Sfir. João Anto- 
nio Pereira da Cunha. 


el=]o 


ARACATY (Oyenhausen) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 5 de Janeiro de 1828 


Noll. ol a 

O Mesmo Augusto Senhor Ficando sciente de ter V. 
S.a por ora sobre estado na ordem que se lhe deo para 
reclamar do Governo de Hespanha a indemnisação que João 
Joze da Silva Neto, Negociante da Praça da Bahia, e dono 
do Briguc S. Jozé Defensor, pretende haver de 227 Escravos 
que lhe foram tirados de bordo do mesmo Brigue, por uma 
Escuna com Bandeira Hespanhola; Approvou o que V. Sa 
mui judiciosamente praticou, procurando haver os esclareci- 
mentos necessarios para levar a bom exito a dita reclamação, 
quando se estabelecerem as nossas relaçoens com a Cortê de 
Mtadrid, como muito convem á dignidade do Íímperio e de 
S. M. L e hé por isso que O Mesmo Senhor, Confiando no 
zelo e dexteridade de V. S.a, Espera que V. Sa emprégará 
todas as diligencias, para que aquella Corte, abandonando ra- 
zoens pouco fundadas, e pretextos especiosos, reconheça a Sobe- 
rania e Independencia do Imperio do Brasil, sendo com esta 
esperança que se ordenou ao Consul Geral Brasileiro que 
foi Despachado para aquelle Reino, que se demorasse em 
Lisboa. As reflexoens que V. S.a faz no seu Officio N.º 206 
sobre os negocios de Portugal, e da Grecia, mereceram a par- 
ticular attenção de S. M. L, assim como 6 que se contem 
nas copias dos Despachos que a Corte de S. Petersburgo 
enviou ao seu Encafregado de Negocios em Lisboa, e ao 
Ministro de Hespamha n'aquella Corte, a respeito dos Nego- 
cios dos dois Estados Peninsulares. E S. M. IT. Estimou 
saber o passo que V. Sa deo de sondar o Embaixador da 
Russia o Principe de Lieven, sobre as disposiçoens da sua 
Corte ácerca do Reconhecimento da Soberania e Independen- 
cia do Imperio do Brasil, parecendo á vista do que V. S. 
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communica no seu Offício N. 208, que este importante ne- 
gocio se concluirá brevemente, esperando eu com particular 
complacencia o promettido pelo dito Embaixador. 

Hé mui louvavel a rezolução que V. S.a tomou de se dirigir 
como pretende, em companhia dos Marquezes de Barbacena, 
e Palmella, receber a Dover ao seu Augusto Irmão o Snr. 
Infante D. Miguel, a quem Está certo que V. S.2 fará todas 
as honras que Lhe são devidas. 

Deus Guarde a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro 5 
de Janeiro de 1828.= Marquez do Aracaty. =Snr. Visconde de 
Itabayana. 


elo 


ARACATY (Oyenhausen) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 17 de Janeiro de 1828 


N.o 2-— Tendo já respondido aos differentes Officios de 
V. S.a cumpreme agora dizer á V. S.2 que convindo que nesta 
Secretaria de Estado haja uma relação exacta dos Titulos que 
varios Soberanos da Europa tem assumido, em consequencia 
do que foi regulado pelo Congresso de Vienna, recommendo 
a V. Sa que haja de enviar com a brevidade possivel a dita 
relação, afim de que, quando se houver de escrever alguma 
Carta de Chancellaria, em que seja precizo mencionar os ditos 
Titulos, senão falte algum delles, e se preencham as devidas 
formakidades. Partecipo a V. Sa que havendo o Marquez de 
Rezende promettido, em um dos seus ultimos officios, re- 
metter um Modelo da Credencial, que se costuma dirigir á 
Dieta Germanica, quando se nomeia paraali algum Agen- 
te Diplomatico, por esquecimento deixou de enviar o dito 
Modelo, e por isso me parece mais expedito quê V. 
S.2 veja se pode transmíttir alguma copia de similhante 
Credencial, assim como o modelo das que se costumam. dirigir 
á Confederação Helvetica, e Cidades Anseaticas, visto que não 
existem nesta Secretaria de Estado alguns destes Diplomas, 
em consequencia de ter ido para Lisboa a maior parte do 
Archivo que existia da Diplomacia Portugueza. Sendo tambem 
necessario que tenhamos um Formulario completo do que se 
devia praticar com a recepção de um Embaixador, e estando 
convencido que ninguem melhor do que V, S.a poderá dar 
conta desta commissão, visto que, pela sua residencia em varias 
Cortes da Europa, terá presenciado todas as etiquetas e ceri- 
monias que se costumam praticar em taes occasioens; tenho 
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de recommendar a V. S. que haja de occuparse em fazer 
o dito formulario, procurando adaptalo aos usos da nossa 
Corte, e remettendoo depois de prompto a esta Secretaria 
de Estado, para se lhe dar o destino conveniente. — Deus Guarde 
a V. Sa Palacio do Rio de Janeiro 17 de Janeiro de 1828. 
— Marquez do Aracaty.=Snr. Visconde de Itabayana. 

P S. Deve o formulario comprehender igualmeente o 
que se pratica na recepção de Ministros da segunda e ter- 
ceira ordem. 


—— +“[]% 


ARACATY (Oyenhausen) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 16 de Junho de 1828 


N.º 35 — Não havendo ainda Legação Imperial em Berlim, 
e partindo nesta occasião o Cavalheiro d'Olfers, Encarregado de 
Negocios de S. M. ElRei da Prussia; Determina S. M. O 
Imperador que V. S. notifique ao Ministro d'aquelle Mo 
narca nessa Cóôrte, para Lh'o fazer constar, quão penho- 
rado Ficou com o testemunho de Consideraçãoe Amisade, 
que Lhe déra Sua Magestade, Enviando-Lhe o referido Encar- 
regado de Negocios, para encetar com o Brasil as relaçoens 
Politicas e Commerciaes, hoje felizmente reguladas pelo Tra- 
tado concluido e já Ratíficado por suas Ditas Magestades. 

Ordena mais S. M. I que V. S. signifique ao mencio- 
nado Ministro do Seu Augusto Alliado, que Lhe foi summa- 
mente agradavel a escolha que fez da pessoa do Snr. dºOlers, 
cujas distinctas qualidades lhe grangeáram constantemente a 
Benevolencia Imperial, e a publica estima e geral conside- 
ração durante a sua estada nesta Cóôrte, da qual se arsenta 
para tratar da sua saude, prevalecendo-se de huma licença, que 
para isso obtivéra do seu Governo. 

Deus Guarde á V. S. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de 
Junho de 1828.= Marquez do Aracaty.=Snr. Visconde de Ita- 
bayana. 

P S. Pode V. Sa tambem communicar que S. M. O 
Imperador já Nomeou a João Antonio Pereira: da Cunha, Seu 
Encarregado de Negocios para a Prussia. — 


+[]s— 
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ARACATY (Oyenhausen) a ITABAYANA (Gameiro) 


Rio — 27 de Julho de 1828 


N.o 61 —S. M. O Imperador Querendo retribuir a S. 
M. O Imperador de todas as Russias a prova de consideração 
que Lhe deo Nomeando hum seo Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario junto da Sua Pessoa, Houve tambem 
Nomear com o mesmo caracter para residir em S. Petersburgo ao 
Marquez de Maceyó: O que Manda participar a V. S.2 para 
sua intelligencia, e para assim o communicar ao Ministro Russo 
nessa Corte. 

Deos Guarde a V. S.— Palacio do Rio de Janeiro em 
21 de Julho de 1828.= Marquez do Aracaty. = Snr. Visconde 
de Itabayana. 


1 


REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA 
EM LONDRES 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 


BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 2 de Abril de 1822 


Ilmo e Exmo Sr, — Meu Sr. Desde o momento em q. 
vi sanccionada pelas Cortes a medida de fazer retirar a S. A, 
R., assim como a dos Destacamentos Europeos p.a o Brasil, 
escrevi aos Deputados do meo conhecimento mostrando-lhes 
com toda energia de q.” são capazes meos curtos talentos, 
os grandes males q.' de taes medidas se devião seguir, e 
posto q.” elles parecessem concordar em principios não davão 
comtudo a menor esperança de conseguir das Cortes ql.gr. 
alteração nas ditas duas medidas, o q.” me havia levado a 
hum estado de susto, e melancolia alem de toda expressão. 
Guerra civil, anarquia, desunião de Portugal, emfim todos 
quantos males afligem a triste humanid.e excepto peste, e 
terremoto q” não existem no Brasil, me parecião imminente 
a nossa Patria, logo q.” S. A. R. se retirasse. Em tal situação 
qual seria a m.? agradavel surpreza lendo hontem as Gazetas 
do Rio the 20 de Janeiro, q.” anuncião officialmente a Reso- 
lução Magnanima, e Politica de ficar S. A. R. no Brasil, 
mandando p.2 Portugal os destacamentos Europeos! Não he por 
certo facil de exprimir, mas será bem facil a V. Ex.a avaliar 
havendo passado pelas mesmas afliçoens. À vista pois de taes 


“acontecimentos he da m.2 rigoroza obrig.m hir quanto antes 


beijar a Mão Real, q.” salvou a Monarquia, mas não cabendo 
em mas faculdades deixar Londres antes do mez seguinte, 
rogo a V. Exa q”, emqgt.o não chegar, apresente aos pez de 
S. A. R. a homenagem de m.2 obediencia, e profundo reco- 
nhecimento. 

O tempo q” medea de hoje the ao meo embarque será 
todo occupado com dous objectos, q” me parecem da maior 
êmportancia p.2 o Governo de S. A. R, quero dizer, hum 
emprestimo q.” salve o Banco das defeculd.es em q.” se acha, 
e 2 Paquetes de Vapor, q.” reduzão a communicação do Ama- 
zonas com: o Rio de Jan.o a doze dias de viagem. A facelid.e 
e boas condiçoens do emprestimo dependem 1.º da Resolução 
q.” as Cortes tomarem depois q.” receberem as partecipaçoens 
de S. A. R. e 2º da União, ou divergencia de opinião nas 
Provincias do Norte do Brazil As Cortes nem devem, nem 
podem fazer outra cousa senão approvar plegam.e o procedi- 
mento de S. A. R.'e qto a união das Provincias nada pode 
tanto concorrer p.a isso como a rapida, e constante comunica- 
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ção de huas p.2 outras. Quando fixo 12 dias p.2 a viagem 
ainda deixo mais de 5 p.a as escallas de Maranhão, Perb.o 
e Ba Os Barcos da força de cem Cav.os andão dez milhas 
contra vento e Mare nus Mares da Escocia, e levão as Cartas 
com a m.ma regularid.e de hora, que os Correios de terra. 
Em occ.es de furiosos temporaes hade haver algua diferença, 
mas os furiosos temporaes na Zona torrida são de tão curta 
duração, q.” nem levem.e alterarão a comunicação duas vezes 
por mez com as Provincias do Norte. — D. G.e a V. Ex. por 
mtos. annos. Londres 2 de Abril 1822. — Felisberto Caldr.a 
Brant Pôntes, 


[je 
BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 1.0 de Maio de 1822 


1.3 V.a Secretissima. — Illmo e Ex.mo Sr, Joze Bonifacio de 
Andre e S.3— Deixando de parte todos os elogios, e agra- 
decementos, q.” V. Exa merece pelo q.” tem feito p.a salvar 
o Brasil do precipício a q.” fora arrojado pelas Cortes, pelos 
soldados, e pelos Caixeiros filhos de Portugal; deixando 
igualm.e de parte: a expozição dos meos exforços desde 1801 p.2 
a prosperid.e da Patria, porq.” no 1.º cazo podkria parecer 
lisorgeiro, e no 2.º vaidozo, qdo. não sou nem fiua, nem 
outra cousa, derijo-me a V. Ex. nesta particular Carta com a 


franquesa, e confiança q deve haver entre Pessoas nacidas. 


no mesmo paiz, talves ainda com relaçoens de parentesco, e 
expostas ambas ao castigo, e ludibrio dos Portugueses se não 
conseguir-mos elevar nossa Patria á Independencia, e Pros- 
perid.e pa q” D.s a destinou. 

O meo dezejo era apresentarme ja no R.o de Janeiro, 
mas vejo q. maiores serviços posso fazer aqui hua vez q 
concordemos em principios, e V. Exa queira dar as ordens, e 
providencias necessarias. Será defícil achar qm como eu dedi- 
cando-se inteiram.e ao Brasil tenha ao m.mo tempo na Europa 
tantas relaçoens, e amizades com Militares, Banqueiros, e. Ma- 
quinistas, q.” são as tres Classes de q ora precisamos. Venha 
hua ou mais Pessoas completam.. authorizadas por S. A. R. 
p.2 legalizar os ajustes de qualgr. genero, q” eu em Agente 
Subalterno farei contente todos os Sacríficios, e exforços para 
bem desempenhar as ordens de V. Exa 

Não he possivel, q” V. Exa saiba athe onde chega o 
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odio, e senistras intençoens das Cortes de Lisboa sobre o 
Brazil. Quizerão primeiram.e ceder aos Francezes a margem 
esquerda do Amazonas a troco de Tropas, q.” fossem subju- 
gar o Brasil, mas o Governo Francez repellio toda, e qualgr. 
negociação. Quiserão depois renovar o tratado de Commercio 
com Inglaterra, garantindo esta o actual sistema do Governo de 
Portugal, e todas as alteraçoens, q” elle fizesse no Brasil, 
mas esta proposição ainda foi repellida com mais despreso, 
do q” fizera o Governo Francez. Projectão agora abandonar 
Monte Video, occupar S. Catherina, revolucionar as Provin- 
cias do Norte, e chegão mesmo a exacração de lembrar o: 
levantamento dos negros. 

A vista de tantas, e tão injuriosas offensas como pode 
ainda continuar qualgr. tracto, ou communicação com semi-: 
lhante gente debaixo dos principios athe aqui adoptados? Deve- 
se pois romper todo projecto, q.” não seja fundado nas novas 
bazes, q” tenho a honra de expor abaixo a V. Exa Não 
proponho a declaração da Independencia, ou Aclamação de 
S. A. R em Soberano do Brazil, porg.” esta medida 'tornan- 
do-o desobediente a Seu Pai, e privando-o da herança de 
Portugal, taobem embaraçaria o reconhecimento dos Soberanos 
da Europa, que estimando, e aprovando todos a resolução 
de ficar S. À. R. no Brasil, não podem fazer acto algum 
publico contra os principios da Legitimide garantidos pela 
Santa Alliança, quando aliaz em Regente do Brasil, e fazendo 
o que adiante lembro, será reconhecido por todos os Sobe- 
ranos, terá a gloria de fundar hum novo Imperio, e mudará a 
triste sorte de seu Pai, e de Portugal. São pois as medidas 
seguintes: 

1.2 Chamar Deputados de todas as Provincias do Brasil. 

2.2 Declarar a ElRey em estado de coacção violenta, e as 

Cortes em manifesta usurpação de Direitos. Em conseg.? 
do que torna-se nullo qto ellas hão feito, e ces: 
sa toda communicação política, posto q” a Com- 
mercial continue, the q” outras Cortes legitimam.e 
elleitas reponhão S. M. F. no goso pleno da authorid.e 
q” lhe compete como Rei Constitucional da Nação 
Portuguesa. 

3. Abrir correspondencia com os Soberanos da Europa 

durante o Captiveiro de seu Pai. 
4a Mandar retirar os Deputados do Brasil, q.” se achão 
em Lisboa, porq.” vencidos sempre em votos dão invo- 
luntariam.e sanção as injustiças decretadas contra sua 
Patria. 

5 Declarar q” não podendo a admenistração de hum 
Reino tão concideravel ser reguiada em Outro infi- 
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nitam.e pequeno, e distante, havera no Brasil hum 
Parlamento, sem q.” por isso se entenda desunida a 
Monarquia. N. B. O exemplo da Suecia, e Noruega: 
da Gr. Bretanha, e Hanover provão completam.e es- 
tes principios. 

Logo q.” a maior parte dos Deputados estiver reunida será 
o primeiro objecto de seos trabalhos a Constituição do Bra- 
sil, Nada he mais facil, a Constituição Americana com palavras, 
e formulas Monarquicas he quanto nos convem. Quando o 
Rei estiver em Portugal, o futuro sucessor estará no Brasil, e 
vice versa. As relaçoens commerciaes serão estipuladas por hua 
Convenção. 

Estas medidas são tão justas, q.' merecerão a Aprovação 
das Naçoens Civilizadas (excepto Hespanha) e o nosso Que- 
rido Principe sendo agora Regente, em breve tempo se assen- 
tará em hum dos maiores Tronos do Universo. 

Havendo nesta confidencial exposto a V. Ex.2 alguas cou- 
zas, q” me parecerão não apropriadas p.2 a Carta de officio 
desta mesma datta, ainda me resta consultar a sua opinião, 
e vontade sobre o seguinte. As Lavras de Minnas Geraes 
suponho q.” poderião outra vez dar mt.º oiro se alli houvessem 
maquinas de vapor p.? esgotamento das agoas, mas como taes 
maquinas se não podem por seo pezo transportar a travez de 
Serras, e maz estradas, o unico meio de conseguir tamanho 
bem seria fazendo-as no paiz. Ex aqui o meo grannde empe- 
nho, e ja comecei os ajustes com jJulhes Coulson q.” as faz em 
perfeição, e p.2 a B.a tem mandado dez. He claro q.” so 
esperanças de grandes lucros poderão resolver hum homem rico 
a mudar de terra, e vencer os riscos, e deficuldades q.” o Gover- 
no Ingles oppoem a sahida de Artistas. Não ultimarei as con- 
diçoens sem reposta de V, Ex.z mas entretanto dou ideas 
de q.” o Governo talves não duvidaria ceder metade do Quinto, 
q. lhe pertence nas Lavras aonde fossem empregadas as ma- 
quinas feitas pelo d.o Coulsorn. 

Sobre carvão de pedra, q.” foi casualm.e descoberto na 
Bahia vou adiantar mais algua couza, porque W. Bailey q. 
tem hua grande fundicção não duvida mandar hum socio com 
os homens necessarios trabalhar a minna por sua conta, hua 
vez q.' elle tenha a certeza da existencia, e riquesa da minna, 
e de q.' o Governo concede o exclusivo por 14 annos. Qto. 
ao privelegio não duvidei prometer por ser de Lei, e gto. à 
certeza da minna arrisco duzentas libras p.2 elle mandar dous 
homens fazer o exame competente. Tudo isto me parece que 
hade muito agradar a V. Ex.a, e como pouca gente tem vontade 
de aplicar o seo tempo, e fazenda p.a taes introduçoens, q. 
cliaz fazem o prazer do meo espirito, he por isso q.” me 
concidero util a nossa Patria déixando-me por ora ficar na 
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Europa. Se porem V. Ex.a entender o contrario não tem q 
dizer-mo, q.” immediatamente me retiro. — Dezejo a V.. Exa 
a milhor saude, e sou com o maior respeito — De V. Exa — 
Am.o e obgm.o Cr.o Londres 1 de Maio 1822. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 


*[)s 
BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 1.0 de Maio de 1822 


Hiimo e Ex.mo Sr. — Meu Sr. No excesso do meo prazer 
vendo a Monarquia, e a Patria salva de todos os males, q.” nos 
ameaçavão pela retirada de S. A. R. cuidei de me aprontar p.a 
embarcar no 1.º Paquete, e beijar quanto antes a Mão de 
S. A. R. avizando desta m.a resolução ao Ex.mo Barão de 
S. Amaro, a qm como bom amigo pedi, q. antecipasse p. 
com S. A. R. os votos do meo reconhecimento, e obediencia. 
Começando porem a tratar de todos os objectos, q” me pa- 
recião do maior interesse p.: o Brasil, quero dizer, dinheiro 
pa salvar o Banco dos embaraços, em q” se acha, Barcos 
de Vapor, q” facelitem as comunicaçoens das Provincias do 
Norte com o R.o'de Jan.o, e gente q.” nos ajude a sustentar 
Monte Video, e mesmo defender S. Catherina, ou ql.gr. outro 
ponto, q” as Cortes no seo delirio mandem atacar, reconheci 
q” eu fazia maior serviço a nossa Patria deixando-me ficar 
the receber a reposta de V. Ex. sobre os artigos, q.” passo 
a expor, do q. abandonar as negociaçoens começadas, e per- 
der a ventagem de certas relaçoens, q.” tenho com os prin- 
cipaes Banqueiros desta Cidade, assim como com os mais 
celebres militares de Inglaterra, e França. Pode ser q.” por 
falta de meios, e não de vontade, todos os projectos hostiz 
das Cortes de Lisboa contra o Brazil se não realizem, mas 
a prudencia aconcelha q.” em tempo se tomem as medidas 
necessarias, 

Não chegando presentemente as rendas do Estado p.i 
as dispezas correntes, nem convindo impor novos tributos, 
he evidente q.” o unico meio de acodir as dispezas extraordi- 
narias, e ao pagamento do Banco, será contrahindo hum em- 
prestimo na Europa. Às boas condiçoens do emprestimo depen- 
dem das garantias, q.” o Governo offerecer, e do conceito publico 
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sobre a estabelidade das Medidas do Rio de Janr.e Unindo-se 
Pernambuco, como deve, haverá garantia exuberante no pão 
brasil, e diamantes; mas ainda na hypothese infeliz de mo- 
mentanea separação restão os diamantes, e algua pequena con- 
signação da Alfandega, q estava aplicada ao Banco, com os 
quaes meios conseguirá o Menisterio do Brasil o seu empres- 
timo empregando a mma tactica do governo de Columbia. 
Quando cheguei a Londres estavão os fundos de Columbia 
a 25, começarão a sobir em Dezembro, e ficão hoje a 110, 
qdo. os de França estão a 87 e os de Hespanha a 65. Esta 
habil operação foi derigida por Mr. Zea de acordo com Bolivar, 
Mr. Zea he, como V. Ex.a sabe, Vice Presid.. de Columbia, 
e veio munido de plenos poderes p.a obrar segundo as cir- 
cunstancias, nem he possivel q.” de outro modo jamais se 
arranjem sem.e negociaçoens em tamanhas distancias, porq. 
qualgr. duvida q.” não esteja nas instrucçoens involve a demora 
de 5 meses, e os Banqueiros são mui ferteis em duvidas, e con- 
diçoens. Mande pois V. Ex.a hua Pessoa, ou Pessoas completam.e 
authorisadas, q” eu respondo pela facelidade, e boas condi- 
çoens do emprestimo. Ainda q.” V. Ex.2 seja plenam.e instruhido 
na theoria dos emprestimos, parece-me q.” será agradavel a 
V. Ex.a saber certos manejos praticos,. q.” no nosso cazo podem 
ser do maior proveito, e por isso tomo a liberdade de lançar 
em hua nota separada. 

A falcificação de todas as moedas de prata, e cobre 
no Brazil tem levado o cambio ao disgraçado estado em q” 
se acha contra noz, e p.à o restabelecer a favor, e mesmo evitar 
a perda nos saques (verificado o emprestimo) p.: passar o 
metal de Londres p.2 o Rio, he urgentissimo suspender imme- 
diatam.e o cunho das moedas de 0960 em prata, assim como 
as de 20, e 40 rs. em cobre, fazendo recunhar pelo verdadeiro 
valor. Esta medida será do maior credito para o Brasil, e 
suposto exija agora algum sacrifício segura mui concideraveis 
proveitos p.2 o futuro, e fará notavel contraste com o procedi- 
mento das Cortes, q” acabão de augmentar o valor das peças. 

Algua força em Monte Video, q” substitua a Divizão 
Portugueza parece indispensavel, assim como  augmentar a 
guarnição, e fortificaçoens de S. Catherina. As Provincias do 
Norte (supondo mesmo q.” a intriga das Cortes as não sex 
pare momentaneam.e do Rio) não podem fornecer recrutas 
precisando de Tropas p.à sua defeza. As do Sul ja tem for- 
necido tantas desde 810, q” he quasi impossível pedir-lhe 
mais. Sabe D.s quanto custaria o socorro, q” as do Interior 
mandárão p.2 o Rio. He logo urgente levar Tropas de Ir- 
landa, França, ou Suissa. Segundo alguas informaçoens consta-me 
haver no Rio de Janr.o grande depozito de espingardas, c 
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bastando nesta hypothese somente gente, e fardamento, creio 
q.' os Irlandezes são os mais proprios, quer se concidere sua 
actual disgraça, e por conseq.2 necessid.e de aceitar ajustes, e 
condiçoens moderadas, quer se concidere sua constante occu- 
pação de plantar trigos, e salgar carnes, q. são as 
mais proprias p.: q.m deve habitar o Rio Grande. Elles 
podem ser justos como Lavradores por hum determinado tempo 
afim do Governo Britanico consentir no embarque, e os Offi- 
ciaes encarregados do alistamento como Admenistradores. Na 
França se pode uzar do mesmo meio, e na Suissa não he 
precizo disfarce, mas a dispeza será muito maior. Se por feli- 
ces casualid.es parecer desnecessaria ql.gr. importação de solda- 
dos, será sempre da maior utilid.e a de Officiaes. Artilheiros, 
e Engenheiros ja conhecidos, e experimentados, visto q.” estes 
dous ramos estão no maior atrasamento entre noz, e esta parte 
militar he justam.e a q.” deve estar sempre em pê de guerra. 
Militares mui celebres de mar, e terra ambicionão o serviço 
de S. A. R, e frequentão a m.a caza tanto em Londres como 
em Pariz. Conheço bem gto. seria util q elles fossem imme- 
diatam.e mas como entrar em ajuste sem estar p.à isso autho- 
risado? Este negocio he igual ao do emprestimo, authorize 
V. Ex. alguem, q.” eu com mt.o gosto em Agente Subalterno 
me encarregarei da escolha dos individuos, e respondo com a 
m.a cabeça, q.” só hirá gente digna. 

Pelo q.” tenho ouvido aos novos Diplomatas dos Estados 
Portuguezes, deve Portugal occupar S. Catherina, evacuando 
Monte Video, e reconhecer todas as formas de governo q 
se estabelecerem no Brasil, hua vez q” por tratados fiquem 
seguras as ventagens. de comercio. Não escondem a intenção 
de converter as Provincias do Norte em diferentes Republicas, 
dizendo q.” a sua comunicação he mui dificil com o Rio, 
e que so precizão. de relaçoens Europeas. 

Sobre S. Catherina, e Monte Video ja disse o q se 
me offerecia, e quanto a, obstaculo da comunicação com 
as Provincias do Norte nada he mais facil de vencer por meio 
dos Barcos de Vapor. Dous, ou tres serão bastantes pa levar 
cada quinze dias as noticias do Pará ao Rio, e vice versa, tocando 
nos portos do Maranhão, Pernbo e Bahia. Como p.a esta 
medida não se preciza authorização do governo, he agora o 
meo grande objecto conseguir mandar hum Correio de Vapor 
com Cartas a V. Ex.2 tocando primeiro no Pará, e mais portos ao 
Norte do Rio de Janeiro. Manda-lo ja he o q” convem, mas 
são precizos 4 mezes p.2 se fazer a maquina, e navio. Oiço 
que se pertende vender hum q custári 22000 Lb, e como 
meos fundos bastantem.e diminuídos por tantas perdas, e in- 
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justiças não bastão p. tamanha empreza, recorrerei a coope- 
ração de amigos, entre os quaes se presta de bom grado o 
Commendador Joze Marcelino Giz., Brasileiro de cujos senti- 
mentos patrioticos tenho repetidas provas. Antes de poucos dias 
parteciparei a V. Ex. o resultado de minhas deligencias a 
este respeito. 

D.s Nosso Sr. G.e a V. Ex. por mtos. annos. Londres 1 
de Maio 1822. = Ill.mo e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andr.: e 
Silva.=Felisberto Caldr.a Brant Pontes— Marechal de Campo. (*) 


e). 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 3 de Junho de 1822 


2.2 V.a — Particular — Ill.mo e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de 
Andrada. — A demora do Paquete me deo lugar p.2 receber o 
Decreto de 16 de Fever.o convocando os Deputados do Brasil, 
q.' era justam.e a primeira medida, q.' eu dezejnva. He pro- 
vavel q.” todas as outras lembradas por mim, e mais alguas 
de superior politica não tenhão esquecido a V. Exa e por 
isso o meo trabalho seja desnecessario, mas em materias de tanta 
importancia quod abundat non nocet. Se V. Ex.a aprovar a 
3.2 medida da m.a Carta do 1.º do cor. hua das primeiras 
aberturas com o Menisterio Britanico será sobre a abolição 
do commercio da escravatura em 4 annos. Esta abolição sendo 
necessaria p.2 a segurança, e prosperidade do Brasil pode felis- 
mente ser feita com vantagens immensas. Não se explica a 
razão suficiente do espantoso crescimento da filantropica So- 
ciedade p.? abolição do commercio de escravos. He ráro o Inglez 
de algum merecimento, q.” não seja Membro, e o respeitavel 
Prezid.e Wilberforce com os pez p.: a cova será o milhor 
Alliado do Brasil conseguindo em sua vida o tratado de abolição. 
Por elle, e pela Sociedade tenho quasi certeza q.” o Gov.o 
Inglez dará 4000 Lb (fixado o praso da abolição) a titulo de 
indemnização, e talves facelite a admissão do nosso assucar, O 
a? presentem.e solicitão com muito empenho todos os Refina- 


(*) Acompanha este Officio uma Nota sobre os meios de conseguir,e 
pagar num emprestimo com as condiçoens mais favoraveis, e honrozas 
ao Governo do Brasil. 
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dores de Londres. Qualquer destas concessoens por hua cousa, 
q' devemos fazer de graça, seria bastante p.a despertar a 
attenção do Menisterio, mas acresce outra ventagem moral, 
q” concidero da maior importancia, e vem a ser, recahir sobre 
os Ingleses o. odioso desta medida, visto q.” a generalidade 
dos Brasilemros está persuadida, q.' o Commercio da escravatura 
não deve acabar. Ds G.e a V. Ex.: Londres 6 de Maio 1822. 


2a Vo 


Pelo Paquete remeterei a V. Ex.2 a 2a V.a das minhas 
de 1, e 6 de Maio, e o acrescentamento do mais q.” se me 
tem offerecido depois daquella epocha, fazendo esta muito 
apressa afim de transmitir a V. Exa a inclusa q.' recebi do Sr 
Antonio Carlos pelo Paquete de hontem. Os acontecimentos 
da B.a encherão de tantas esperanças a facção inimiga do 
Brasil q” no dia 18 do corre, digo de Maio se fixarão 
editaes p.a fretamento de navios, q.” levem 6000 homens a 
Bahia. Ja havião chegado a Lisboa as Tropas de Pernambuco, 
e as do Rio, mas ignorava-se o resultado da expedição de 
Franco Maximiano, o ql. provavelm.c. ja terá chegado porq. 
foi encontrado na Linha por hua fragata Ingleza, q. nos deo 
esta notícia a Semana passada. Não sei se os Soldados Portu- 
gueses avista de taes exemplos quererão embarcar, nem tao- 
bem se haverá dinhr.o com que se prepare a expedição, mas 
como a classe. dos Negociantes he justam.e a q.' mais dezeja 
colonizar o Brasil, e todos os Portugueses em geral tem pela 
capacidade, e valor Brasileiro o maior desprezo possivel, pode 
acontecer q. se fassa esta ultima expedição. O Sr. Antonio Carlos 
parece supor q V. Ex.2 sabendo em tempo poderia expulsar 
as Tropas, q.” ora dominão a Bahia, antes da projectada inva- 
zão, q.' provavelm.e não se apromptará em 4 meses, eu porem 
acho q” V. Exa não tem forças disponíveis p.2 tal empreza. 
Neste momento he preciso considerar a Bahia como perdida, 
e cuidar de consolidar o Governo no R.º e Provincias adjacentes 
V. Exa ja convocou os Deputados, embora não vão os do 
Norte, logo que estiverem reunidos os do R.º, S. Paulo, Minas, 


R.o Grande, e Monte Video comecem os trabalhos, e apareça. 


a declaração do Rei em estado de coação, da usurpação de 
direitos pelas Cortes & &, e recorra S. A. R. aos Soberanos da 
Europa e principalm.e ao da Inglaterra, q.” em todos achará mais, 
ou meros socorro. Se o Governo Ingles á simples represen- 
tação do nosso Menistro em Londres não duvidou expedir 
vazos de guerra pa o R.o de Janr., logo q.” chegou a noticia 
da revolução de 26 de Fevereiro, com ordem expressa de 
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prestar socorro a S. Mag. qto. mais se vier hua deprecação 
de S. A. R.? Não digo q. mandará Tropas, publicam. mas 
fechará os olhos, a q.” estas embarquem por ajustes particula- 
res, e os Com. dos navios de Guerra levarão as instruc- 
çoens necessarias. Todos os Ingleses que servirão em Portugal 
estão promptos a embarcar p.2 o Brasil, nem cuide V. Ex. q: 


p.2 isto seja necessario grande trabalho, ou grandes Agentes, 
qualgr. authorização a Hypolito Joze da Costa, q. sabe per- 
feitamente como se fizerão, e talves teve parte em todas as 
expediçoens, q” daqui se fizerão p.2 Columbia, Chili & & 
bastaria p.2 embarcar gente, armas, e principalm.e armar navios. 
O ataque da B.a he terrivel p.2 aquella Província, mas mui 
util p.2 a união do Brasil. Pernambuco vendo a sorte, q lhe 
está destinada cuidará de fazer causa commum com o Rio de 
Janeiro, esquecendo-se dos loucos projectos de Republica, se 
por ventura existem como mta. gente afirma. Suponhamos o 
pior possivel isto he, q.” a força, e intriga das Cortes separe 
momentaneam.e o Brasil em duas partes. Logo q.' da B. 
p2 o Sul haja união, q” S. A. R. fassa o Manifesto de seos 
direitos, q.' mande Menistros as principaes Potencias é q. destas 
receba ja não digo socorros, mas qualgr. honorifico apoio 
ADEOS Cortes, e toda facção de Thomazes, Moiras & &. 
Cada hua das Províncias do Norte hade forçozam.e procurar 
reunir-se, e excuso lembrar a V. Exa q. todo cuidado será 
pouco p. evitar medidas, q.' cheirem a Despotismo. 

Emfim, Senhor, não ha tempo a perder, trata-se de salvar 
a Patria, assim como nossas vidas, e fazenda. Quanto a V. Ex. 
ja está dito q” he hum monstro, q” se lhe deve cortar a 
Cabeça & & e qto. a mim não quiserão levantar a nota de 
desertor, q.' me pozera a malvada Junta de 10 de Fevereiro 
a despeito de apresentar licença de S. Mag. e lógo que 
chegue a expedição, ou talves antes serão meus bDers con- 
fiscados p.2 pagamento de parte das despesas. Não seria util 
embargar por cautella os navios q.” fossem, ou voltassem da 
India? Talves nenhum apareça no Rio, e tanto contão os 
Portugueses com a guerra, q as ordens de seguro agora de 
Portugal p.2 qualgr. porto do Brasil trasem a condição = e 
qdo. alí não possa entrar, hirá p2 a Ba = Táobem os navios 
da India levão ordens de tocar em S. Hellena. Os desafinos 
das Cortes farão desnecessarios grandes sacrifios da parte do 
Brazil, mas torno a dizer, não ha tempo a perder. O navio quer 
largar, e V. Exa perdoará a negligencia de estilo, ou mesmo 
qualgr. menos discreta expressão attendendo a pureza de m.2s 
intençoens, e ao trabalho de escripta, q.' sobre mim carrega, 
pois hum tal comittê de Portugueses falidos em Londres tendo 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 169 


a testa o irmão de Manoel Fern.s Thomaz não me perde de vista, 
compra os meos Cr.os & &, 

D.s G.e a V. Exa em perfeita saude, como he mister 
a Causa da Patria. Sou com o maigr respeito—De V. Ex.a— Att,o 
e fiel Cro — Londres 3 de Junho 1822. — Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes: 


RE 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 4 de Junto de 1822 


1a Va-— Ilmo e Exmo Sr. -— No 1.º do mez passado 
anunciei a V. Ex. a mia intenção de comprar de Socied.e com 
Joze Marcelino Glz, e outros am:ss hum Barco de Vapor q.” 
servisse de Corro Maritimo entre Pará, e Rio de Janeiro, e 
com effeito poucos dias depois a Socied.e entre mim, o d.o Glz, 
hua Caza Ingleza, e outra Portugueza. Ajustou-se em Liverpool 
por 8000 Libras hua excellente embarcação, q devia partir 
a 10 de Julho. Hontem porem em conseg.a das noticias de 
Portugal resolveo tanto a Caza Inglesa como a Portugueza 
dissolver a Socied.e the q.” se saiba o resultado da nova expe- 
dição de 6000 homens pa a Ba e do bloqueio do Rio de 
Janeiro. As rasoens forão tão ponderozas, q.” conviemos em 
desfazer a Socied.e carregando cada hum comi a perda, q.” lhe 
tocar, e tanto de milhor vontade porq” os referidos Socios 
prometem renovar a empreza logo q.” não haja algua Provin- 
cia do Brasil subjugada pelos Portugueses. Ex aqui como 
o Governo de Lx.2 prejudica dobradam.. ao Brasil, ou seja 
pelos males, q.” directam.e faz, ou seja pelos bens q.” indirectam.e 
embaraça. Igualm.e suspendo o embarque do Inglez John Goode 
q.' devia partir na seg.e Semana com a sua familia e 2 com- 
panr.os tanto p.2 examinar as Minnas de Carvão de pedra, 
como p.2 fazer as fontes segdo. nova descoberta do mez de Marco. 

Ds Ge a V. Ex.1— Londres 4 de Junho de 1822. — Tilima 
e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada. — Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes — Marechal de Campo. (*) 


(*) Este officio tambem se refere ao projectado emprestimo, ao 


abuso da cunhagem de cobre no Brasil e á falsificação das moedas 
de prata. 
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Londres — 7 de Junho de 1822 


t.a Va-— Hlmo e Exmo Sr, — Meo Snr. Depois dé haver 
lançado no Correio a m.2 Carta de 3 .do corr.e tive hua grd. 
conferencia com Lord Beresford, o qual notando as dificulda- 
des de se verificar a projectada expedição contra o Brasil, 
admitia com tudo, q mediante algum emprestimo de enor- 
me usura, poderião mandar mais, ou menos Tropas a Bahia, 
que a guerra civil se estenderia as outras Provincias, q” o 
partido mais fraco chafmaria os negros em seo favor, os quaes 
depois se revoltarião, e finalm.e Portugal exhausto com taes 
expediçoens, e perda total do commercio seria unido, ou conquis- 
tado pela Hespanha. 

Procurei convence-lo q.” a proporção dos escravos não 
era tamanha como elle sopunha, e que pelo menos as Provin- 
cias ao Sul da Bahia estavão livres desse perigo, tanto pela 
qualidade de seus habitantes, como pela Prezença do Princi- 
pe sem a tropa revolucionaria de Portugal. Que a guerra 
civil era o maior dos males, mas q.” eu não via modos de 
a evitar, quando a facção dominante em Lisboa queria abso- 
Iwtamente faze-la. Oh! não ha meios de evitar! replicou o 
Marechal por certo q.” o P. Real os tem, mas não uza. Que 
espera elle das Cortes, e da Canalha? NãoNvê seu Pai redu- 
zido a Gr. Lama sem authorid.. de propor, ou impedir qualgr. 
lei, e assignando quanto lhe mandão? Porq.” pois não pugna 
o Principe por seus direitos, e não apella pa os Soberanos 
da Europa? Admira q” no Rio se não lembrem disso, ou q. 
da Europa alguem lho não tenha lembrado. Estas, e outras 
expressoens me fizerão suspeitar q” a conversa era mais hua 
insinuação, do q.” outra couza, e p.2 me tirar da duvida se 
partia meramente do Marechal ou do Menisterio Inglez, disse 
«Os embaraços em q.” S. A. R. se vio p.2 livrar o Rio de 
Janeiro da Divisão (maldita) Auxiliadora, assim como da expe- 
dição de Franco Maximianno não permitio cuidar de outra 
cóysa the 23 de Março, dia em q se retirou a Não D. João 
6.º, e só de então por diante he q.' se pode supor o Menisterio 
em Liberdade. Comtudo nem assim era de esperar medidas 
fortes, porq temerião faltar ao respeito devido a S. Mag.s, 
e ignoravão os sentimentos dos Soberanos da Europa. Que lhe 
parece, Milord? Eu tenho alguas relaçoens com o Ex.mo Menis- 
tro do Interior, e poderia nesta occazião comunicar-lhe gto. 
fosse a bem da Monarquia, e merecesse a Aprovação do Go- 
verno Ingles, mas encontro duas dificuldades: 1.2 que deven- 
do taes comunicaçoens ser feitas por via segura, e lembrando 
mandar meo filho, q.' está em hum Collegio fora de Londres 
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não cabe no tempo chama-lo, porq.” o Paquete larga amanham, 
e la vai hum mez perdido. 20 que sem algua Nota, ou tes- 
timunho por escripto da parte do Menisterio Britanico, tal- 
ves o Sr. Joze Bonifacio não desse muito pezo as m.as infor- 
maçoens». 

Eu bem sabia q” o Menisterio Britanico não daria tal 
Nota por escripto, mas torno a dizer, o meo grande ponto 
era conhecer se tudo partia do Menisterio, ou meram.e do 
Marechal. Elle então levantou-se, e disse = mande chamar seo 
filho, q.' o Paquete será demorado, vou ja procurar Lord Lot- 
donderri, e venha V. S. ca amanham as 10 h. Não roubarei 
tempo a V. Ex. com os epesodios q.” houve da m.a parte 
p.í sostrar q.” os interesses do com.º Britanico perigavão 
completam.e verificando-se a expedição; que era incompatível 
com a generozid.e Ingleza ser expectadora indeferenté da ruina 
do Seu Mais Antigo, e fiel Alliado & & nem taobem referirei 
as queixas q.” o Marechal fezera de S. Mag.e não aceitar o con- 
celho de ficar nas ilhas & & porq.” he preciso ocupar-me do 
ponto essencial. Mandei chamar meo filho, e chegando no 
m.mo dia de Lx.2 o Barão de Quintella mto. seo amigo, e com 
Cartas p.2 elle, fiz passar as Cartas como sendo de meo Irmão 
lIidefonço, o ql. chamava o Sobr.o pa sua comp.2, e tal he o 
motivo publico desta viagem. As 10 h. do dia 4 apresentei-me 
e se não repito verbum ad verbum tudo gto. disse o Marechal, 
porq.” mistura diferentes lingoas, serei o mais exacto, q. m.2 
memoria permitir. A Letra B designa Beresford. e F. Felis- 
berto — 

B. Fiz o q” prometi, mas sinto dizer-lhe q” o Menis- 
terio não se pode afastar do principio fundamental de 
sua politica de se não intrometer nas discussoens inte- 
riores de qualgr. Governo. Sente os males do Brasil, 
e Portugal; está prompto, dezeja mesmo concor- 
rer p2o bem da Nação em geral, mas de mo- 
do algum favorecer qlqr. partido, ou seja de Por- 
tugal contra o Brazil, ou do Brasil contra Por- 
tugal. Se o Menisterio enunciasse a V.S. sua opinião 
dava nisso hua prova de parcialidade, tanto mais q. 
V.s. não tem caracter publico. 

F. Perdão, Milord, se eu tivera caracter publico, e o 
Menisterio Ingles me desse as bazes p.2 o Plano da 
conducta politica do Principe no Brasil, mostrava nisso 
muita parcialid.e mas quando esta comunicação pode 
chamar-se amical, ou mais antes de Cavalheiros, q 
realm.e dezejão o bem da humanid., quando em Lon- 
dres toda gente conversa em politica, e disputa sobre 
os negocios do Brazil, e Portugal, recusar hum Me- 
nistro em particular aventurar hua idea, q” talves 
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salvasse a Monarquia, não será mais antes* hum acto 
de tirania, do q.' de imparcial reserva? 

V.S. he Brasileiro, fala com mto. fogo sobre o seo 
paiz, mas eu, e o Governo Ingles so temos em vista 
o bem da Nação; tome sentido q. V.S. pedia testi- 


munho por escripto, e isso he couza mui diferente de. 


aventurar húa idea p.2 salvar a Monarquia. Como os 
Menistros aqui não são dispoticos, e obrão sempre 
de comum acordo, nenhum delles de per si pode, 
ainda querendo, dizer com. certeza o q.” todos quere- 
rião nesta, ou naquella circunstancia, mas poder com 
seu amigo discorrer segd.o lhe parece. 

E de certo isso aconteceria com V. Ex.a, mas V. Ex. 
segue o mesmo sistema de silencio, e eu volto hoje 
tão triste p.2 caza, como fui hontem cheio de espe- 
ranças. Tornará meo filho pa o Collegio, mas tenha 
V. Ex.2 o remorso de não evitar o incendio do Brasil. 
Espere Sr. Felisberto, eu não faço misterio do q: 
ouvi ao Sr. Planta q. he o m.mo q.” Lord Londonderri, 
o Paquete ficou p.2 Sabbado, e V.S. pode mandar seo 
filho, mas tome sentido q.” tudo depende de varias 
hypotheses, e sem caracter official. 

Se o Principe R. sabendo do projecto da. expe- 
dição, e querendo evitar a guerra civil, recorrer a 
S. Mg. Britanica p.2 sustar aquella expedição, e in- 
tervir como Medianeiro no ulterior arranjo dos dous 
Continentes, nada parece tão conforme aos Sentimentos 
de amiz.e deste Governo p.2 com S. M. F. do q' 
empregar todos os meios de conciliação p.2 terminar 
as diferenças de hua maneira honroza, e util a ambas 
as partes. O P. R. solicitando a Mediação fará sem 
duvida a expozição de sua conducta, e das justas recla- 
maçoens, q.' se lhe offerecem contra a usurpação das 
Cortes, afim de q. isto sirva de baze p.2 a mediação. 
Excusado he lembrar, q.” suas expressoens devem mos- 
trar O Imaior respeito, e amor por seu Pai, a maior adhe- 
são a Portugal, e o mais sincero dezejo de conservar 
a união, e integridade da Monarquia. Deve lizon- 
gear o amor proprio dos Brasileiros, mostrando-se 
persuadido q! elles perderião contentes a vida na 
defeza de Sua Pessoa, e Direitos, mas q." por isso 
mesmo maior he a sua obrigação de evitar a guerra 
civil. Deverá" garantir q.” elles. querem a união, mas 


com dignidade; que concorrerão p.2 as despezas geraes, . 


mas tendo no Brasil Hua Pessoa Real, e:com Parla- 
mento Brasileiro pa q” nenhum dos Reinos possa 
intervir na particular administração dos outros. 
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Basta Milord, deixe-me respirar hum inste porq! V. 
Ex.2 diz cousas, q.” me arrebatão de prazer. 
Vejo q. V. S. está mui satisfeito, mas devo dizer algua 
cousa, q. não ha de gostar. O Goverrio Ingles está per- 
suadido q.” os Brasileiros são demasiadámente Demo- 
cratas, e q. a affeição q.” ora mostrão pelo P. he fin- 
gida, e emgto. se fortificão contra Portugal. 

Assim o dizem nossos inimigos, e realm.e não lhes 
resta outro. partido, porg.” o bom comportamento dos 
Cariocas, Paulistas, e Mineiros so pode ser acusado 
a-sombra de maz intençoens. Não duvido q. nas cida- 
des maritimas, aonde existe maior numero de negoci- 
antes Portugueses, abunde mais, ou menos de furiosos 
Democratas, nem isso admira, porq.” neste mesmo paiz 
a gente pobre, e das ocupaçoens ordinarias da Socied.e 
são radicaes. Quanto porem ao interior do Brasil, 
e pricipalm.e S. Paulo, e Mínnas são tódos partidistas 
da Monarquia temperada. 

V.S. deve conhecer o Brasil mto. bem, mas torno a 
dizer, q.” o Menisterio Ingles está nesta persuazão, e 
como. elle não pode concorrer para o estabelecimento de 
governo tal como de Hespanha, e Portugal, aonde a 
authoridade Real he menor, q.” a do. Prezid.e dos Es- 
tados Unidos, convem q.” o P. Real esteja bem se- 
guro de q.” os Brasileiros hão-de fazer, o que elle 
prometer. 

Do q. hade fazer todo Brasil ninguem pode respon- 
der, mas q” da B. p.2 o Sul todos estão firmes em 
obedecer a sS. À. R, hua vez q” se não fassa absoluto, 
he a opinião dos meos amigos, e athe dos Ingleses, q 
mais relaçoens tem com o Rio de Janeiro. Presentem.e 
consta-me q” a B.a mesmo he destes Sentimentos, 
e se os não manifesta he por estar subjugada. 

Bom. Se for tão verdadeira, como V.S. pensa, essa 
afeição das Provincias. do Sul por S. A. R. a nego- 
ciação hade ter hum resultado feliz p.2 toda Monarquia, 
Va mandar seo filho. 

Milord, estou persuadido q.” S. A. R. hade aproveitar 
este, ou aqlgr. outro expediente p.2 salvar o Brazil 
da guerra civil, e dar a Nação hua Constituição re- 
gular fundada nas solidas bazes da propriedade, mas 
entretanto podem os Paquetes levar, e trazer hua maior 
viagem, e adiantando-se a expedição verificar-se o ata- 
que de Pernambuco, e então não so alguas Provin- 
cias serão derrotadas, mas o Comco. Inglez prejudi- 
cado. Não poderia este ultimo pretexto dar motivo 
p.?2 retardar a expedição por meio de algua repre- 
seritação, que aliaz não comprometesse a Inglaterra? 
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B Nem mais hua palavra. O Governo Inglez não de- 
morde de seus principios, nem faz cousa algua a 
beneficio de hum partido. Vou amanham p.2 o Campo, 

« e na Volta terei o gosto de sua companhia. 

Ex aqui o q” se passou, e de q” V. Exa fará o uso 
q. bem lhe parecer. Sendo tudo particular e como de m.2 devoção 
não involve comprometimento p.2 nenhua das partes. Se o pare- 
cer da mediação se julgar apropriado, bom será reunir a do 
Imperador d”' Austria. 

Digne-se V. Ex.2 honrar a meo filho com o seo favor, e 

dispor da sua obediencia. 

D.s G. a V. Exa por muitos annos. — Londres 7 de 

Junho 1822. — Felisberto Caldr2 Brant Pontes — Marechal 
de Campo. 


elle 


BRANT A JOSÉ BONIFÁCIO 


Londres — 17-25 de Junho de 1822 


la Va — Ilmo e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada — 
Pelo Paquete, q.' largou a 10 do corre tive a honra de 
escrever a V. Ex.a varias cartas, q.” não repito 22 V.a porq. 
foi dellas portador meo filho, e por isso conto chegarão com 
segurança a mão de V. Ex.a Não perco momento em adiantar 
gto. me parece necessario á defeza do Brasil, e pode ser 
feito sem authorização legal. Os quatro meses, q” devem de- 
decorrer sem resposta de V. Exa serão de hum tormento 
tanto mais doloroso, quanto he maior a energia dos nossos 
inimigos. À Classe dos Negociantes q.” fez perder a Inglaterra, 
e Hespanha as suas Colonias, vai fazer o mesmo a Portugal 
forrecendo meios pecuniarios p.2 a invazão do Brazil. As Sec- 
çoens das Cortes de 21, e 22 de Maio forão violentas, mas 
venceo como era de esperar a força Europea contra a razão, e 
justiça dos Deputádos do Brazil. A excepção de trez, (Bispo 
do Pará, Becmen do Maranhão, e Soares Brandão do Rio) 
todos os mais assignarão a indicação contra a remessa de Tro- 
pas, e comtudo nada valeo. Hoje ja terão partido p.a a B.2 600 
homens e o Concelho d'Estado votou mais 7200, os quaes fazen- 
do seo quartel general na B.a poderão depois atacar as outras 
Províncias como for a propozito. Borges Carneiro teve a inso- 
lencia de dizer de S, A. R. = que tal he o rapazinho?=e 
oiço q” o pertendem privar do direito de sucessão a Coroa 
de Portugal. Se tivessemos a combater meramente as Cortes, facil 
seria a victoria, mas temos a vencer dificuldades assustadoras 
para o N. do Brazil. Como explicar as frases de q. uzou 
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Gervazio Pires p.2 Lx.2 em consequencia do Decreto de 16 
de Fevereiro? Ex-aqui mais hum testimunho em prova das 
suspeitas do Menisterio Ingles sobre os democratas do Brazil. 
A intriga trabalha por todos os modos: pa S. A, R. escreve-se, 
q.' não se fie nos Brasileiros, q.' o mão amão, q.” fazem delle 
escudo p.2 vencer aos Portuguezes, e q” hua vez seguros 
o regeitarão p.2 formar republicas: p.2 os Brasileiros escreve- 
se, q! V. Exa he hum aAristocrata q” quer restabelecer o 
despotismo, q:” por isso tem a confiança do Principe & &. Con- 
seguida a devizão entre os Brasileiros qualquer força Portuguesa 
hirá subjugando as Cidades Maritimas. He pois, meo Charo 
Patricio, urgente, urgentissimo, q. não escape hua so palavra, 
e ainda menos acção, q.” seja susceptível de senistra interpre- 
tação contra a torrente das ideas liberaes. Se nas medidas 
adoptadas no Rio depois da reunião dos Deputados houver 
algua, q.” não seja liberal, e propria de hua Monarquia Cons- 
titucional, aí de noz q.” sofreremos guerras civiz, e disgraças 
por Jongo tempo!! Se porem tudo foi conforme a opinião 
publica, como espero das Luzes de V. Exa, e do Genio do 
P. Augusto q” nos rege, as Provincias dissidentes se envergo- 
nharão, e por sua propria conveniencia virão immediatam.e pres- 
tar obediencia. Os Portugueses mesmo nos terão inveja, € 
deitarão por terra seo mão governo. Se a Náo tivera ficado 
no Rio ella so bastariá p.2 embaraçar a expedição de Lisboa, 
e obrigar mesmo a retirada das Tropas da Bahia. No estado 
actual as forças maritimas de Portugal são maiores, e torno 
a repetir a V. Exa q nunca terei completa confiança nos 
mar.os Portugueses sem mistura de Ingleses. Se eu podesse 
agora levar comigo 400 homens, dos quaes 50 fossem officiaes de 
deferentes armas, dezembarcaria em ql.gr. parte da Provincia 
de Serg.s, e reunindo as Milicias do paiz, expulsaria em pouco 
tempo gl.gr. força Portuguesa, q. estivesse na B.i mas p. 
isto he precizo 1.º authorização de S. A. R.: 2.º dinheiro, 
e tudo falta. Convenho, e dezejo mesmo q.” se tentem 


todos os meios de conciliação sem effuzão de sangue, mas não 


desprezando hum so de repellir dignam.e gl.gr. agressão. Achan- 
do-me sem emprego, e V. Exa no primeiro da Nação talves 


“devesse uzar eu de menos franca lingoagem, mas o perigo he 


grande, e desculpa qualgr. excesso de zello. A modestia deve 
ceder aos impulsos do Patriotismo. — D. G. a V. Exa — 
Londres, 17 de Junho 1822. — Sou com o maior respeito — 
De V. Exa — Atto e fiel Cro — Felisberto Caldra Brant. 


P,S a 18. 

Acaba de entrar hum navio de Lx.2 com notícias de 
2 do corre, quando se havião prendido Sinco individuos 
abx.o nomeados q.” cuidavão de imprimir proclamaçoens, q. 
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se devião espalhar no momento da contra: revolução, sendo 
o seo objecto segundo diz o Menistro da Justiça, depôr a S. 
Mg.e formar hua Regencia pondo a testa o Sr. Infante D. 
Miguel, cortar a Cabeça aos Regeneradores, e fazer novas 
Cortes com duas Cameras. Se ha nisto mais, ou menos verdade, 
ou se tudo he armado pelo Menistro da Justiça p.2 augmentar 
seo poder hum pouco abalado pela suspensão do Habeas corpus 
e varios degredos, he o q.” eu não posso conhecer neste 
momento. O 1.º Paquete dará mais Luz a este respeito, e o 
q” souber transmitirei a V. Ex. 

Nome dos prezos. 

Francisco de Alpoim e Menezes = oiço q.* he Lojista; Janua- 
rio da Costa Neves — official de Secretaria; Manoel Ferreira= 
Criado de servir; João Roiz da Costa Simoens =: Aprendiz de 
impressor; Bernardino Roiz=Qel. M.e' do Regimento 16. — 


PS Seca 25, 

Veio de Lx.2 o Paq.e com noticias the 8, mas nada adian- 
tao as gazetas sobre a conspiração. O Times diz com graça 
q” nella so achava elogios ao Menistro da Justiça sem apare- 
cer q.” foi o bem q. fez. 


eT]so 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 3 de Julho de 1822 


ta Va—limo e Exmo Sr.— ls 

Vi Cartas do Maranhão, e Pará de varios Negoci- 
antes, e Caixeiros Portugueses derigidas p.2 outros q 
taes em Londres, nas quaes se sustenta o maior des- 
prezo pelo Rio de Janeiro, e li com horror o seguinte 
= hua vez q” seja assassinado Gervazio causa principal da 
desobediencia de Pernambuco, desde a Bahia athe ao Pará 
todos se uhirão a Portugal= Talves a estã hora ja não jul- 
guem necessario o assassínio de Gervazio sabendo. q.” elle 
não cumprira o Decreto de 16 de Fevereiro. Mão he q se 
não unão todas as Provincias immediatam.e, mas nem por isso 
desconfio do resultado final, tudo está q” a parte do Sul con- 
tinue nos mesmos sentimentos, A humiliante sugeição da B., 
e o reprehensivel officio de Gervazio sobre o Decreto dá 16 
de Fevr.o prejudicárão terrivelm.e a Cauza do Bkasil, e da 
Monarquia. Os Portugueses tem agora espalhado haver nas 
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Minnas varias dissençoens, e posto que me não parecem verosi- 
meis, comtudo a noticia de ter S. A. R. partido p.2 -Minnas, 
quando em suas Cartas a ElRei anunciava positivam.e hir p.2 
S. Paulo, algum cuidado me dá. As minhas noticias do Rio 
chegão a 23 de Março mas vi hua Carta de 6 de Abril por 
hum navio para Hamburgo, a qual diz estar o Rio de Janeiro 
no maior socego, e anunciando a viagem de S. A. R. pa 
Minnas não faz sobre isto a menor reflexão, o que tomei a 
boa parte. 

O Consul Portuguez em Londres fez publicar (como V. 
Ex.z saberá) q.” não daria despacho p.2 o Brasil a muniçoens 


navaes, ou de guerra, e a tal rigor leva sua austeridade, q.” 


mesmo seis espadinhas das q.” uzão os Officiaes do Erario, 
não permitio q.' se'embarcassem p.à a B.a Em taes circunstancias 
não seria a propozito nomear hum Agente Consular p.2 o 
Brazil? Se este Governo os tem recebido. de Buenos. Aires, 


Chili, Columbia & & imuito melhor os receberá de S. A. R. 


Comtudo p.2 salvar a dignidade - do Menisterio Brasilo séria 
util.não se publicar a nomeação senão depois de ter certeza 
de ser aqui aceita. Nenhua pessoa poderia milhor desempenhar 
o emprego do q.” Hypolito Joze da Costa, e tanto pela cir- 
cunstancia de ser Brasilo, como pelas relaçoens q.” tem no 
paiz, estou certo q.” preencheria as instrucçoens de V. Ex, qdo. 
julgasse a propozito de o nomear. Seja porem elle, ou venha 
de lá outro, o cazó he q” alguem haja authorizado como 
Consul p.a dar o despacho as muniçoens de guerra: talvez 
hua conversa com Mr. Chamberlain sobre tal prohibição, desse 
logo a conhecer o q. elle pensa na materia, e se haveria, pu 
não objecção na admissão do novo Consul. 

Terminarei esta, ja bastante longa, pedindo a V. Exa o 
favor de aprezentar a S. A. R. os votos de m.2 obediencia, 
e respeito, e muito dezejo q.” voltasse da m.2 Patria completam.e 
satisfeito. — D.s G.e a V. Ex. por mtos. anhos. — Londres 3 
de Julho de 1822. — Illmo e Ex.mo Sr.. José Bonifacio de An- 
drada. — Felisberto Caldra Brant Pontes. 


P. Ss. 
Remeto o Corr.o Brasile publicado: hontem. 


— +s[]o 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 5-10 de Julho de 1822 


WJlmo e Exmo Sr. — Meo Sr. Na minha ultima, q” foi 


a 3 do corrente pelo Paquete, comuniquei a V,. Exa q” o 
partido Europeo no Maranhão contava com o assassinato de 
Gervazio p.2 se verificar a união com Portugal desde a Ba 
the ao Pará, e hoje vi hum diario dos acontecimentos de 
Pernambuco the 4 de Maio, q.' me deichou na maior conster- 
nação pelo estado de temiveil anarquia, em q.” se acha aquela 
Provincia. O Diario he feito por hum Brazileiro verídico, e 
por isso não se pode duvidar do q.” elle refere contra o estado 
politico de Pernambuco. Dá parte de hua conspiração, q.” se 
descobrira no fim de Março contra o Governo, a qual era 
principalm.e, derigida por hum Coronel Azedo, ou Azevedo, q. 
viera do Pará, e isto explica bem as esperanças, q.” havião 
por aquelle tempo no Maranhão. Dá parte de outra conspiração 
no 1.0 de Maio, cujas particularidades não erão ainda coinhe- 
cidas, mas pelas Pessoas apontadas como principaes, parecia 
ser pa depor a Junta, e unir-se ao Rio de Jafir. O odio 
contra os Europeos cresceo depois dos acontecimentos da Ba- 
hia, e raros são os dias, em q” algum Portuguez não seja 
assassinado, e sua caza roubada. Não escapão mesmo os Bra- 
sileiros suspeitos de algua adhesão aos Portugueses. Suble- 
vaçoens continuadas na Parahiba, e outros pontos da Provincia, 
havendo choques de oitenta mortos, e mais. Tudo isto he hor- 
roroso, e pior ainda, q” seja tudo derigido pelos negros, 
e mulatos. Destes ultimos há hum chamado Batalhão Ligeiro, 
q.' pode absorver o paiz, se algua força regular, e disciplinada 
não for em socorro do Governo, que ja nada pode sobre elles. 
À Junta deo ordem p.2 q.” todas as Milicias fossem entregar 
as Armas ao Trem; os Brancos obedecerão, mas os negros, e 
mulatos não quiserão. E pode alguem conceber q” em tão 
triste situação tivesse a Junta, ou Gervazio a loucura de ana- 
lizar o Decreto de 16 de Fever.o recusando mandar Deputados 
ao Rio? Havendo escripto a Gervazio, e a todos os Deputados 
de m.: amizade p.a aconselharem o Governo de Perb.o ainda 
espero, que reparem a tempo seu inconciderado procedimento. 

No meio de tão tristes noticias foi pi mim de grande 
consolação saber q.' S. A. R. viera completam.e satisfeito dos 
Habitantes de Minnas, mas p.?2 não haver gosto completo al- 
guas Cartas q. anunciavão a rapida viagem de quatro dias 
e meio davão por causal hua conspiração q.” se tramava no 
Rio pa o dia da nomeação dos Procuradores, e q.” por isso 
se tranferira o dia da nomeação, fazendo S. A. R. immediatam.e 
embarcar alguns Europeos, q.” estavão implicados. Devemos 
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pois contar com inimigos internos, e externos, e mal poderá 
o Governo de S. A. R. marchar com a devida segurança, e 
dignidade sem algua força maritima, e hum tal qual Exercito 
bem disciplinado, que sendo na maior parte Estrangeiro pre- 
encherá o dobrado fim de defender o paiz, e augmentar 
a povoação branca. Como porem em tempos de revoluçoens 
he preciso q.” todas as medidas do Governo tenhão popula- 
ridade, lembra-me q.” quando os Procuradores reunidos fixa- 
rem o quantitativo do Exercito, taobem solicitem de S. A. R. 
q” empregue os meios necessarios p.2 importar Estrangeiros 
afim de não prejudicar o paiz com grande recrutamento. .... 

Não fecharei esta emqgto. não houver navio, e continnarei 
a escrever o q. se offerecer. Londres 5 de Julho. 


Hum amigo intimo de Sarmento (Encarregado de Ne- 
gocios dos Estados Portugueses em Londres) acaba de me 
partecipar, q.” elle recebera aviso de estar feito hum tratado 
de alliança offensiva, e defensiva com Hespanha, (o q” as 
gazetas Francezas havião ja anuncido no mez passado) sendo 
hum dos artigos dar Hespanha 12000 homens pa a expe- 


dição do Brazil. Este numero unido a 8000 Portugueses, diz 


Sarmento, subjugará completam.e o Brazil. 

Eu não sei qual das duas Naçoens está mais pobre, e 
mais fraca, mas propendo a crer, q” a Hespanha podera me- 
nos dispor dos 12000, do q. Portugal dos 8000. Entretanto 
convem preparar p.2 o pior dos acontecimentos. Londres 6 de 
Julho. 

Finalmente chegou hum Paquete de Lx.a com noticias 
the 20 de Junho, e ja então havia largado a expedição de 
600 homens em 4 navios pa a Bahia. Queira Deos q” algua 
Fragata os obrigue a varar o porto levando a todos em sua 
companhia p.2 o Rio de Janeiro! 

O Menistro da Justiça pedio prorogação de poder arbi- 
trario, mas não aparecem outros conspiradores alem dos 3 
ja anunciados. Sobre os acontecimentos do Rio propoz a co- 
missão = perpetuo esquecimento qto. as expressoens de S. A. 
R. esperando q.” elle mude de sentimentos, mas q. se fassa 
processar, e julgar a Junta de S. Paulo, não se executando 
a Sentença sem previo conhecimento das Cortes (engenhoso 
modo de indicar sua clemencia): q.” o mesmo se fassa ao Bispo, 
e Srs. Deputados de S. Paulo, q.” assignarão a representação a 
S. A. R.: q! se fassa responsavel a todo aquelle q.” tem 
aconselhado a S. A. R., e ao Gov.o de Minnas pela demora 
dos Deputados & &=He hua serie de proscripçoens sem fim. 

Borges Carneiro exigio q.” toda a Junta de Pernamb.o 
tosse enforcada, Talves isto sirva de boa lição a mesma Junta. 
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Francisco Maximiano levou baicha por haver deichado parte 
da expedição no Rio. O Visconde do Rio Seco foi julgado 
innocente, e não se perderá «meio de o ganhar p.2 Lisboa, 
O Sr. A. Carlos como Membro da Commissão p.a os artigos 
addicionaes á Constituição propos as bases dos referidos arti- 
gos, que se mandarão imprimir p.2 serem descutidas, mas estou 


certo q.” nenhum dos artigos será aprovado. Dóus Corpos Legis- 


lativos hum no Brasil, outro em Portugal, esoolhendo a Azia, 
Africa, e Ilhas aquelle dos dous q.' bem lhe parecer p.a se 
unir com elle, he hua. herezia politica, q” os Regeneradores 
do Porto jamais admitirão, e o Bispo do Pará exclamou logo, 
q seus constituintes nunca recorhecerião outro Corpo Legis- 


lativo senão o de Portugal. Trata-se de novas Cortes, e a: 
despeito dos mais fortes argumentos dos Srs. A. Carlos, e 


Vergueiro decidio-se, q. os actuaes Deputados do Brasil con- 
tinuarião the q.” chegassem outros. Está claro qual he o fim 
desta medida illegal, não esperão novos Deputados, e querem 
sempre aquella sombra de representação. 

Vai-se estabelecer hum Correio mensal p.2 Cabo Verde, 
Maranhão, e Pará. A primeira Provihcia deve suplantar em 
breve período ao Brasil com suas producçoens de assucar, caffe, 
e algodão, e as duas Seguintes sugeitas a direcção, e dominio 
Portuguez, nada querem do Rio. 

Ex aqui em summa' o q achei nas Gazetas, e como ha 
dous Paquetes, q.” não recebo hua so carta dos Deputados 
meos amigos, suponho q” o Meénistro da Justiça se diverte 
com isso. Menistro da Justiça, Moura, Thomas & C.a não 
se levão com boas razoens, he precizo força, e qto. antes milhor. 


“ a e e a - 


Fassa V. Exa o que achar milhor, mas esteja seguro q 
S.: A. R, V. Ex.2, e todo o Brazil passarão pela mais humi- 
liante disgraça, se hua adequada força de mar, e terra não 
fizer valer os seos direitos. 

Ds G.e a V. Ex.a— Londres 10 de Julho de 1822. — 
Jlmo e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Sa — Felis- 
berto Caldra Brant Pontes. 


P. Ss. 
Com a m.? antecede mandei o Corr.º Bras.e, e com esta 
vai fo P.e Amaro. 


*[)6 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 19.30 de Julho de 1822 


imo e Exmo Sr. — Meu Sr. . NA 

As Cortes romperão a mascara, e a tal excesso 
levárão os insultos sobre o caracter, e sentimentos dos 
Brasileiros, q. he preciso não ter a mais leve doze 
de vergonha p:a tratar com semilhante gente. Comtudo 
(entrê noz seja dito)! algum desprezo merece o' comportamento 
de Pernambuco, e Bahia, nem pode incutir grande respeito 
a Capital do Brazil, quando a sua guarnição não excede a 


1060 praças segd.o disse o Deputado Girão na Sessão de 


Z8 de Junho. Não me dá cuidado a dissidencia forçada das 
Provincias do Norte, nem as ameaças das Cortes a S. A. R, 
tudo está q.' se estabeleça bom Governo no Rio, e mais 
Provincias do Sul, e q. se cuide de hua suficiente força 
terrestre, e maritima, q. fassa respeitar, e cumprir os Decretos 
de S A R. porq” em certo periodo o Brazil, e Portugal 
reconhecerão no Principe o Salvador da Monarquia. 

Sobre os meiós de haver Tropa ja por vezes tenho enun- 
ciado a V. Exa a m.2 opinião, mas podendo haver desca- 
minho na m.2 ultima de 10 do corr.e repetirei outra vez as 
propoziçoens do Cap.m Tompson. 


Fassa V. Ex.2 o q.” for mais acertado, mas esteja seguro q. 
emgto. as Cortes não virem hua força respeitavel p.2 defender os 
direitos de S. A. R., e do Brasil não mudarão de sistema. O Seo 
grande ponto agora he generalizar o odio de Portugal contra o 
Brasil. Ja nas Cortes se fazem elogios aos q. voltarão á Portu- 
gal, já se mandou soltar aos q.” estavão degradados; é havião 
acompanhado a S. Mag. ja se perdoou, e convida-se com 
lizongeiras expressoens ao Visconde do Rio Secco, emfim não 
ha thezoiro tão apreciavel p.a Lisboa, como a chegada de 
ql.quer Portuguez emigrado do Brazil. Cohsta-me porem de 
mui boa fonte, q” o descontentamento he cada vez maior con- 
tra as Cortes e se o levantamento dos Regimentos 10, e 24 
pode ser supitado a 2 do corr.e, talves não aconteça o mesmo 
em outros pontos qdo. a falta de pagamento a isso os obrigar. 
Para acodir a taes pagamentos, e verificar-se a grande expe- 
dição, solicitão hum emprestimo de dous milhoens sterlinos, 
dos quaes hum pertencerá a Portugal, e outro ao Brasil, isto he, 
pagará o Brasil a despeza q.” se fizer com a expedição dos 
Conquistadores Constitucionaes. . LL, 

Londres 19 de Julho 1822. 
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Recebi hoje gazetas de Lx.a the 13 do corre, e está 
cheia a medida do sofrimento. Pelo bem do Brasil, pelo bem 
de Portugal, e pela Dignidade de S. A. R. he precizo romper 
com taes Cortes trahidoras, e democraticas. Os negocios desta 
natureza, como judiciosam.e reflectio o Times expondo os deba- 
tes das Cortes sobre o Brasil, não se decidem com figuras 
de rhetorica, ou principios de Logica, mas com força fizica: 
so a força pode breve, e dignam.e consolidar a sorte do Brazil. 

Hua Carta de Pariz me anuncia haver passado por Gi- 
braltar hua Fragata do Rio com despachos p.2 Liorne, e a 
propozito deste ponto lembra-me comunicar a V. Exa q” S. 
Mg.e o Imperador de Austria tem alguns Vazos de guerra, que 
dezeja vender, Qualgr. negociação entre S. A. R, e ser Au- 
gusto Sogro será de reciproco proveito, e facil convenção, 
mas quando taes Vazos se comprem, deve a guarnição ser 
Inglesa, e não Italiana. Londres 23 de Julho. 


O dia 26 de Julho foi aqui fatal aos Portugueses pelas 
noticias do Brasil. Vi de caras amarellas os mais furiosos 
energumenos, q.” oito dias antes fazião a conquista com seis 
mil homens. O Times anunciando a declaração de S. A. R. a 
13 de Maio dá o mais saudavel conselho á Portugal, lembrando- 
lhe q.” se a Inglaterra não pode com os Estados Unidos, se 
a Hespanha não pode com suas expediçoens sustentar ao me- 
nos hua Provincia, q.” fará Portugal com o sistema de guerra? 
A sua total ruina. Os acontecimentos do R.o não forão tão 
dolorosos como a obediencia de Perb.o e a chegada dos 700 
Soldados q. estavão em Monte Video desde 1817, e realm.e 
esta medida foi de superior politica, e aceite V. Ex.2 por 
ella mtos. e mtos. parabens. Antes de quatro dias vou pa 
França, e por isso so em 7br.º tornarei a escrever a V. Ex. 
Ds G. a V. Exa Londres 30 de Julho 1822. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 


e(]o 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Paris — 20 de Agosto de 1822 


lilmo e Exmo Sr. — A 30 de Julho tive a honra de escre- 
vera V. Ex. antes de vir p.2 França, e posto q.” so pertendesse 
repetir esta deligencia depois de voltar a Londres, não posso 
comtudo resistir ao prazer de comunicar a V. Exa q” o 
Nome de S. A. R, e o Credito do Menisterio Brasiliense 
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estão aqui, e em toda Allemanha na maior concideração possivel. 
Ora como os Actos de S. A. R. tem merecido completa apro- 
vação do Menisterio Britanico, o q.” sei de boa fonte, assim 
como de q.” o Imperador da Russia em aluzão a tremenda 
insolencia de Borges Carnr.º diz frequentem.e=Viva o Rapa- 
zinho =. As Cortes, e a Europa conhecerão em breve tempo 
quanto vale o Rapasinho & & podemos contar afoitos com 
a publica aprovação de toda Europa excepto Hespanha, e Por- 
tugal, e mesmo com o socorro de q.” houvermos mister, hua 
vez q.' se guardem certos disfarces. Não devo porem ocultar 
a W. Exa q.” os receios do Menisterio Inglez sobre a torrente 
Democratica no Brasil são transcendentes a Varios outros Ga- 
binetes, e por isso p.2 S. A. R. hir de acordo com elles, 
e segundo o espirito Constitucional, de q” S. A. R. está ani- 
mado he urgentissimo estabelecer a Organização Politica do 
Brasil sobre instituiçoens Monarquicas q.” tendendo a conso- 
lidar a m.ma Organizm Política, neutralizem a acção do par- 
tido democratico. Para consumar esta Obra entendem os Gran- 
des Homens de Estado, com q.m tenho falado, q” S A. R. 
não deve subordinar sua politica as decizoens caprichozas da 
facção regeneradora em Lx.a, mas sim unica, e privativam. 
ao q” for do interesse do Brazil, e concernente a dar-lhe o 
merecido realce, porq.” a todo tempo terá lugar o estipular 
com o Governo de Portugal (logo q.” ali haja hum governo 
legitimo) as condiçoens decorozas, e rasoaveis da união dos 
dous Reinos. Entendem taobem q no estado actual de exal- 
tação do espirito publico nesse Reino será imprudente a con- 
vocação de todo Corpo deliberante mui numeroso, e julgão 
q” pa discutir nesta conjunctura gto. diz respeito a Orgm 
Politica do Brazil suficiente fora o Concelho d'Estado convo- 
cado pelo Decreto de 16 de Fevereiro comtanto q.” sê dê a 
importancia devida as suas deliberaçoens. Taes são as opinioens 
mais ponderozas, q.” hei ouvido, e me fiz cargo de comunicar 
a V. Exa 

As Cartas de Lx,2 em data de 27 de Julho anuncião 
mais hua expedição de 1500 Portugueses sobre a Ba, q” 
deveria sahir the 10 do corr., assim como as Gazetas anun- 
cião haver S. Mag. anullado o Decreto de 16 de Fevereiro 
determinando q.” se não obedeça as ordens de S. A. R. Os 
Deputados do Brazil estão como prisioneiros, e a facção domi- 
nante ja não dissimula seos loucos projectos de conquista. 
Emquanto pois S. A. R. não pagar a divida do Banco, não 
recunhar a moeda, e não apresentar hua força de mar, e terra 
capaz de repellir os ataques de Portugal, continuarão os Moi- 
ras, Thomazes & C.a a hostilizar o Brazil, e insultar Seo 
Augusto Regente. Ja disse a V. Ex.2, e novamente repito, q: 
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cada dia tenho offerecimentos de navios, gente, e dinheiro, mas 
de nada posso fazer uso sem as ordens de V. Ex. 

Estou persuadido q.' hoje ja V. Ex.a terá Nomeado, e 
feito embarcar para a Europa as Pessoas, que devem executar 
tão importante comissão, e por isso ancioso espero por ellas 
no principio de Outubro p.2 dar então a V. Exa a mais 
decisiva prova de q.' a m.2 rezidencia em Londres tem sido 
principatm.e empregada, em benefício da nossa Patria. 


De V. Exa — Att.o e obr.o Cro — Felisberto Caldr.a Brant 
Pontes. — Pariz 20 de Agosto 1822. 


“[]o 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 3 de Setembro de 1822 


Hilmo e Exmo Sr, — Men Sr. 
A facção de Lisboa invida o seo resto p.a hostilizar ao Brazil, 
e lá vai o Vice-Aim.e Prego estacionar na Bahia com a Não 
D. João 6, e outros Vazos. Duas linhas de V. Ex. bastavão 
pa me habelitar a toma-la, e levala pa o Ro de Janr., 
mas se eu não posso fazer expediçoens sem Ordens de S. A. R., 
taobem V. Exa as não pode expedir sem preencher certas 
formalidades inherentes aos Governos Constitucionaes. 

Dos papeis pubiicos vejo q. está decidida a convocação 
de hua Assemblea Legislativa, e comunicarei a V. Exa o q 
hontem me disse a tal respeito hum dos maiores Deplomatas 
da Europa. O Principe (disse elle) tem agora bella occazião 
de dar hum grande golpe, e licção a Portugal. Deve apre- 
sentar hua Magna Carta, q. sem ofiender a essencia dos 
Governos Monarquicos, segure em toda extensão possivel os 
direitos, e privelegios do Povo, atim de ser completam.e acei- 
ta pela Assembleia, a qual longe de perder tempo em discus- 
soens, e valdoza ostentação de eloquencia, se ocupará das 
Leis (segundo os principios da Carta) pa a boa admenis- 
tração da justiça, e fazenda. Não perder tempo por este expe- 
diente a Assembleia do Brazil com pedartarias de Collegio 
he ja um grande benefício, mas acresce outro, q.” he dar aos 
Portugueses a mesma Carta, tirando a Nação do precipício 
em q. se acha de reunir-se a Hespanha. Se a Constituição for 
feita pela Assembleia dirão os Portugueses q.” não tiverão nella 
Representantes, e porto a não devem admetir: se porem for 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 185 


dada por S. A. R, é aceita pelos Brasileiros, que dirão os 
Portuguezes? Nada, principalm.. assumindo S. A. R., como 
deve, o Governo do Reino Unido em conseq.a do captiveiro 
de S. M. F. Talvez esta idea, da ql. V. Ex. fará o uso, 
q.” bem lhe parecer, nasceo das noticias de Hesp. chegadas 
antes de hontem. Nas vezinhanças dos Pireneos se estabe- 
leceo hua Junta de Respeitaveis Personagens, a qual declarando 
ElRei em captiveiro, assumio o Governo do Reino. O Lugar 
da instailação da Junta, e o Cordão Sanitario elevado a 80000 
homens dão a entender q. tudo vai de acordo. com a França, 
e mais Soberanos. Se eu ja tivesse hua Cifra poderia dizer 
mais algua Couza a V. Ex.a, mas na falta desta, e de porta- 
dor seguro não devo expor a divuigar-se alheios segredos, 
q” me forão confiados, Em summa basta dizer a V. Ex.2 q.' a 
concideração pelo Brazil cresce, e q” a Sorte de Portugal 
sera disgrassadissima. O Brazil deve eterno reconhecimento 
a S, A. R. pela Resolução de lá ficar livrando-nos de horro- 
res incalculaveis, mas não ha duvida, e os acontecimentos em 
breve o provarão, q.” por aqueila mesma Resolução Saivou 
tacbemn S. A. R. a Dignidade de S. R. Pessoa, e garantio 
para Seos Augustos Descendentes hum Imperio Vasto, e Ri- 
quissimo. O Imperador da Russia diz que==o Rapazinho hade 
ser Pedro CGrande=e tudo quanto S. A. R. tem feito este 
anno segurão a realização da profecia. A Viagem das Minnas, 
e seus resultados faria honra ao mesmo Frederico. 

Esquecia-me dizer a V, Exa q.” o manifesto do Padre 
Lessa sendo comentado pelo Morning Cronicle (q.” segundo 
dizem recebem pensão annual de Lx.2) produzio grande sen- 
sação no espirito dos Negociantes Ingleses, e muito prejudicaria 
ao credito de V. Ex.2 se não aparecesse hua Carta de March, 
afirmando: q.” o 1.o Menistro em nada entrára sendo tudo 
obra do zello, ou interesse do P.e Lessa. Forcejo por inserir 
no Times qto. antes a refutação das reflexoens do Cronicle, 
e previno a V. Exa q suvosto hum Menistro não deva direc- 
tam.e responder a qto. se escreve a seo respeito em hum 
paiz livre, convem comtudo q” no Brazil se empregue a m.ma 
tactica do Menisterio Ingles, isto he ter Sempre hum Gaze- 
teiro q. como por devoção, e motu proprio responda a tudo 
q.' se disser contra o Menisterio, ou que por qualgr. modo 
possa comprometer a delicadeza, e caracter de hum Membro 
do Menisterio. Dezejo a V. Exa a milhor saude, e sou com 
o maior respt.o 

Hlmo e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada. 

De V. Exa — Atto e fiel Cro — Londres 3 de 7br.o 1822. 
— Felisberto Caldra Brant Pontes. 


eo 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 7 de Setembro de 1822 


lillmo e Ex.mo Sr, — Meu Sr. A demora do Paquete, 
pelo ql. tive a honra de escrever a V. Exa em 3 do corr. 
me dá occazião p.2 acrescentar o seguinte. Depois de estar 
embarcado o. Vice Alm.e Prego, e os 600 homens q.” pode 
receber ma Náo, e duas Charruas, foi substada a expedição, 
e quatro dias havião decorrido alem do designado p.2 a sahida 
sem q.” se soubesse afinal resolução do Governo. O Inglez q. 
deo esta noticia supoem q. os acontecimentos de Hespanha, 
aonde a insurreição cresce, influirão naquelia mudança, e q. 
a expedição não se fará. Quer se fassa, gr. não, devemos nos 
preparar p.2 O pior. 

Depois de haver feito a resposta junta as: observaçoens 
do Cronicle, deixei de a publicar, porq.” hum Inglez meo 
particular am.o e do Brasil se adiantou inserindo no Morning 
Herald varias notícias do Brasil, entre as quaes trata como 
merece a questão do P.e Lessa. A expozição vindo de hum 
Inglez produz milhor effeito, do q.” de hum Brazileiro, e por 
este modo deo-se menos importancia a tal objecto. O Comite 
do Brazil ja se ri falando da pertenção do P.e Lessa, qdo. 
no primeiro dia se mostrava irritado. Inclusas achará V. Ex. 
as duas Gazetas. 

Dez.o a V. Ex.a a milhor saude, e sou com o maior respeito 
— Hi.mo e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andra— De V. Exa 
Att.o e obr.o Cro — Londres 7 de Setembro 1822. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. (*) | 


e(]o 


BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 18-28 de Setembro de 1822 


2a Va — Ilmo e Exmo Sr. — Meu Sr. Pelo Pag.e deste 
mez escrevi a V. Exa nas dattas de 3, e 7, e posto q sem 
muita certeza sobre a segurança desta Carta, sempre arrisco 
alguas noticias, que posteriorm.e chegárão a meo conhecimento, 
sendo a principal, q” com effeito se verifica a expedição 


(*) Acha-se como annexo a este documento a alludida resposta ás 
observações do «Morning Chronicle»,em fórma de carta dirigida ao 
«Times» e assignada com o pseudonymo A Brazilian. 
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da Não D. João 6 contra a Bahia. Devia sahir a 3 levando 
a seo bordo Luiz do Rego, q.” he o Cão de filla há mto. 
anunciado por Borges Carneiro. Vão 28 homens, e preparão- 
se outros 28000. A guerra he summam.e popular em Lisboa. 
Será comtudo milhor atribui-la só as Cortes. A Divizão de 
Monte Video taobem deve retirar-se p.2 a Ba e reurindo então 
Luis do Rego 108 homens fazer a Conquista de Pernambuco, 
e logo depois o bloqueio do Rio & &. Hum Hespanhol 
me disse hontem, q.' S. A. R. mandára dar baicha a Div.m 


de M. Video pelo motivo de não poder pagar-lhes, e q” os, 


Soldados immediatam.e se debandárão embarcando mui poucos 
p.: Portugal, e o resto estabelecendo-se no Continente. Se isto 
he verdade, grande, e mui politica foi tal medida. A guerra 
de Columbia prolongou-se pela falta de hua força maritima, 
e 6 mesmo acontecerá ao Brazil, emgto. não dominar os mares 
do Sul tomando a tat Nao D. João 6.º. Cuida-se em apromptar 
outra Náo em Lisboa, e portanto qualgr. demora a este res- 
peito pode-nos ser fatalissima, e eu sem receber duas palavras 
de V. Exa athe hoje? Os Portugueses chegádos de Lx.a não 
ocultão, q.” nas instrucçoens dadas a Madeira, e Rego positivam.c 
se determina, q” no cazo de não poderem subjugar o paiz, 
devem proclamar a Liberdade dos negros, e entregar tudo as 
chammas. Nem mais hum dia de comercio de escravos, cui- 
demos de atalhar o mal quanto antes, e ganharemos ao mesmo 
tempo hua popularid.e incrivel em Inglaterra. 

Hua Carta Ingleza de 15 de Julho anuncia a sahida 
no dia antecedente da expedição p,2 a Bahia commandada por 
hum Francez. Pouco talento basta p.2 triumphar dos Portugueses. 
Madeira he sustentado pelos Caixeiros, e Negociantes Portu- 
gueses* cortada a comunicação de maneira, q.” nem assucar, 
nem algodão, ou tabaco vão á Cidade, nem cousa algua se 
compre aos taes Logistas, serão elles os primeiros a exigir 
a retirada dos Soldados, maiorm.e se boas proclamaçoens pro- 
meterem esquecimento de offensas & & hua vez q” a Tropa 
se retire. 

Já tomou posse da Secretaria dos Negocios, Estrangr.os 
Mr. Canning, cedendo El Rei de sua repugnarncia, e aversão 
por elle, afim de continuar o mesmo Menisterio, visto q.” Lord 
Liverpool, e Lord Welington insistirão, q” com outro não 
servião. 

Lord Welington ja partio p.2 Vienna, e crêse q” Mr. 
Canning será mais favoravvel ao reconhecimento da Indepen- 
dencia das Colonias de Hespanha, p.2 fazer a Corte aos Seos 
Constituintes de Liverpool. 

Londres 18 de Setbr.o 1822. 
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la Va 28 de Setembro. 


Óiço q.” os Portugueses residentes em Londres pertendem 
dar hum grande jantar no dia, em q.” jurarem aqui a Constituição, 
e oiço mais que pertendem convidar a todos q.” forem Portu- 
gueses ainda mesmo aos denominados Corcundas, e Empregados 
na antiga Diplomacia. Está claro, q” eu não juro tal Consti- 
tuição, nem vou a tal jantar, e quando o Menistro Portuguez 
insista em exigir de mim o juramento, pertendo responder-lhe 
q” sendo Brasileiro não posso, nem devo jurar Constituição 
algua, q. primeiramente não for Aprovada, e Jurada pelo 
Principe, Actual Regente, e Defensor Perpetuo do Brazil. 

Que farão os nossos Deputados em Lisboa? Coitados!! 
Jurar na certeza de ser perjuro he de certo -hua infelis situação, 
e tal he a de muitos Deputados. Não digo de todos, porq. 
alguns fracos, ou traidores tão bem produz o Brasil. 

Dezejo a V. Exa a milhor saude, e soy com a maior 
concidm e respeito. — Ill.mo e Exmo Sr, Joze Bonifacio de An- 
drada — De V. Exa — Atto e obr.o Cro— Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes. 


“sos — 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Tondres — 1.º de Outubro de 1822 


Jlmo e Exmo Sr. — Meu Sr. Hontem recebi gazetas de 
Lx.a the 14 de Setbro e suposto que todas guardem silencio 
sobre a sahida da expedição, consta com tudo officialm. na 
Caza dos Seguros, q. hua Não, hua Fragata, 2 charruas, e 3 
navios havião largado a 8 pa a Be com 1200 homens, e não 
a 3 com 2000 como fizera publicar o Menistro Portuguez. 
Alguas pessoas, e taobem o Cronicle (vendido aos Regenera- 
dores) afirmão q” fora Luis do Rego, mas eu duvido, porq. 
vejo no Diario do Gov. fazer elle as Cortes seos protestos 
de obediencia como Governador da Provincia do Minho. Ha hum 
projecto de Decreto p.2 S. A. R. retirar-se em 4 mezes, ficando 
depois daquella epocha incurso nas pennas de rebelde & & e são 
declarádos trahidores todos os q.” obedecerem as suas ordens. 
Ha hua indicação pa exigir do Governo hum Manifesto a 
todas as Naçoens, declarando núllo qto. tratarem com S. A. R. 
Destas indicaçoens se ri toda gente, mas houve outra bem seria 
a 10 de Setembro e q.” dará q. fazer aos milhores sofistas 
do Congresso. Foi feita por todos os Deputados da B.a (excep- 
to Luis Paulino) p.2 cessarem as suas furgoens em conseq.? 
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de toda Provincia (aonde não está subjugada pelas bayonetas 
do Madeira) haver livrem. reconhecido a S. A. R. como Re- 
gente, e Perpetuo Defensor do Brazil, e qdo. as Cortes insis- 
tão no contrario, elles declaravão desde ja as mesmas Cortes, 
e ao Mundo inteiro q.” espontaneam.e não assignarião, nem 
jurarião a Constituição, q' se acaba de fazer. Esta indica- 
ção foi remeitida com urg. a hua comissão, e no pro Pag. 
teremos a resolução. Seja ella qual for, está salva a dignidade 
dos Deputados está salvo o perjurio, e fica nulla a Consti- 
túição p.2 todas as Provincias ao Sul de Perb.o De resto nada 
ha mais facil p.2 as Cortes do qe chamar a tudo facção 
Bonifaciana, e mandar Tropas emqgto. não receberem algua 
licção, q.” as corrija de seos desvarios. Nenhua tão util como 
a q.e chegar ao cabedal dos Negociantes, principaes agentes, 
e instigadores da guerra do Brasil. A custa delles he pre- 
ciso indemnizar o Erario do Rio, e proporcionar subsistencia 
as Viuvas dos Militares q.” perecerão, ou perecerem na defeza 
da Patria. 

Invectivas do Campeão, e do insolentissimo Borges Car- 
neiro fizerão desembarcar o Vice-Alme Prego p.? substi- 
tuir-lhe João Felix!! Falão em mudanças do Menisterio em 
Lisboa p.2 que os Cheffes de partido fiquem a testa do Go- 
verno na seg.e Legislatura. O descontentamento cresce, e comtudo 
a guerra do Brasil he mto. popular. 

Dez.o a V. Exa a milhor saude, e sou com a maior 
concideração — Illmo e fxmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada — 
De V. Exa — Att.o Cro — Felisberto Caldr2 Brant Pontes. — 
Londres 1 de Outubro 1822. 


sl] 


BRANT A JOSE BONIFÁCIO 


Londres — 5 de Outubro de 1822 


lillmo e Ex.mo Sr. — Meo Sr. Chegou mais hum paq.e 
da Lx.a com Diarios do Governo the 20 de Setbr.o, e delles 
usta, q.” o Decreto pelo qual S. A. R. he declarádo rebelde, 
e traidores todos os q.” obedecerem as suas ordens, foi apro- 
vado por todos os Deputados Europeos excepto Trigoso, q. 
comtudo aprovou a doutrina. Oppondo-se porem os Deputa- 
dos Brasilienses, entre os q.es muito se destinguio Costa Aguiar, 
q.” não conheço, ficou a decizão p.à o dia seguinte. Eu não 
recebi Carta algua dos Deputados de m.2 amizade, mas das 
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q.” receberão varios Portugueses consta q.' no dia 20 passára 
o ref.o Decreto, e q” a Sessão de 19 tinha sido tão violenta 
pela parte q.' as Gallarias (q mizeria! q” vergonha!) tomá- 
rão nos debates insultando aos Deputados do Brasil, q.” o 
Presidente levantára a Sessão temendo q.” os d.os Deputados 
fossem assassinados. O Cazo he q.” nenhum se atreve a apa- 
recer na rua. Os de Perb.o e alguns do Rio taobem recusarão 
assignar, ou jurar a Constituição. Creio q.” serão presos como 
rebeldes & &, mas qto. ao Decreto não podião os taes Rege- 
neradores fazer cousa mais util a S. A. R. porq.” sendo a 
sua doutrina diametralm.: opposta, a q.” a Santa Alliança tem 
proclamado, da-lhes direito p.: tomar ingerencia directa a fa- 
vor de S. À. R. como aquelles Soberanos muito dezejavão. 

O Consul Portuguez (Irmão de Mel. Fr.o Thomaz) aqui 
embargou hum navio Inglez porq.” levava alguas espadinhas p.2 
Perb.o, mas feito o exame julgou o Menistro Sarmento q. 
podia sahir. Não acha V. Ex.a incompativel com a Dignidade 
de S. A. R. q.' nas Alfandegas do Brasil se recebão despachos 
passados por Agentes de hum Governo, q.” tem declarádo 
rebelde a S. A. R.? Os Brasileiros não jurando a Constituição 
ficarão (aqui como os judeos sem Menistro q.” lhes dê passa- 
porte, ou pugne pelos seos direitos. 

A 26 de Julho não erão chegadas a B.a nem a expe- 
dição do Rio, nem a de Lisboa, mas havia Madr.2 armado, e 
mandado a cruzar na barra 3 navios, e 2 Brigues: esperava-se 
a cada momento hum combate naval. Qual será o resultado? Se a 
Fragata do Rio quiser bater-se, de certo toma os navios ar- 
niados, mas os navios são Portugueses, e a Fragata taobem. 
Não posso dizer quanto sinto, e emquanto não vir Officiaes, 
e marinheiros Ingleses as ordens de S. A. R. terei constan- 
te susto pela sorte das Cidades Maritimas do Continente Bra- 
Silico. +. Ls lp ya 

Sou com o maior respto. — Illmo e Ex.mo Sr. Joze Bo- 
nifacio de Andr.a — De V. Exa — Att,o Cro — Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes. — Londres 5 de 8bro 1822. 


+ []o 
BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 16 de Outubro de 1822 


Hlmo e Exmo Sr. — Meo Sr. Por via de Guernsey, e graças 
ao cuidado de meo filho recebi no dia 12 do corre o Decreto, 
e Manifesto do 1.º de Agosto, que nada deixão a dezejar. Não 
tive mais instante de meo, porq.” convindo publicar immediam.e 
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aquelles documentos, e sendo o dia seguinte Dom.º em q: 
nimguem trabalha, foi preciso por mim, e por meos aímigos 
procurar aos directores das principaes gazetas, e tirar muitas 
copias. Com effeito na 22 fra não so aparecerão por extenso 
o Decreto, e Manifesto em todas as gazetas, mas com o devido 
elogio á solidez dos principios, e pureza. de estillo. O Manifesto 
teve sobre tudo hum encontro alem do q.” V. Ex.3 pode ima- 
ginar; a opinião publica em todas. as Classes declarou-se a 
tavor de S. A. R,, e o desprezivel Club Portuguez em Londres 
não achou outra desforra se não dizer q.” o manifesto fora 
feito pela Santa Alliança, e remettido ao Brazil p.a ser assi- 
gnado. As gazetas como a porfia derão hontém notícias da 
B.a e Perb.o vatecinando todas a proxima expulsão dos Portu- 
gueses, the mesmo o Cronicle, q.” recebe hua pensão dos 
Regeneradores de Lisboa. Sabendo agora q.” vai largar hum 
navio de Liverpool, apresso-me em transmitir a V. Exa as 
gazetas incluzas dando-lhe do fundo de meo coração o mais 
sincero parabem pelo feliz rezultado do Manifesto. O Times 
he, como V. Ex.2 sabe, da oppozição, e o Niw-Times Menis- 
terial, mas talves não saiba q.” neste escreve alguns artigos 
Mr. Canning, e por isso a tiráda do dia 10 foi conciderada 
como profissão de fé deste Governo. Taobem vai inclusa. 
Quasi sempre um acontecimento feliz he acompanhado de 
muitos, e desta vez alem do Manifesto, recebi mais a 14 a 
Proclamação da junta de Perb.o no verdadeiro espirito de 
adhesão, e obediencia a S. A. R., e a importantissima noticia 
de estar em Perb.o a expedição do Rio, depois de haver 
dezembarcado as Tropas nas Allagoas. Tenho neste momento 
noticias do R.º the 23 de Agosto, da Ba de 26, de Perb.o 


de 31, e da Parahiba de 5 de Setembro. De toda a parte 


respira o mesmo enthusiasmo. Para a m.a satisfação ser completa 
so falta hua Carta de V. Ex.a, que me habelite a dezenvolver, 
e empregar a favor da nossa Patria, e do Grande Principe, 
q nos Protege, todos os meios, e recursos q” a Europa nos 
offerece. Não me esqueceo remetter immediatam.:. a Pariz o 
Decreto, e Manifesto p.2 q. certa Personagem mui conhecida 
da Serenissima Princeza Real, as fizesse chegar ato. antes 
a Verona, — Dez.o a V. Ex.2 a milhor saude, e sou com o maior 
respeito — lllmo e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada — De 
V. Exa— Att.o e obr.o Cro — Londres 16 de 8br.o 1822— 
Felisberto Caldra Brant Pontes. 


[js 
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HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 27 de Outubro de 1822 


N.o 1 — [llmo e Exmo Sir, — Tive a satisfação de rece- 
ber aos 25 do corrente, o officio de V. Ex.a, datado de 12 
de Agosto p.p., participando-me, que seria de agrado de S. A. 
R. o Principe Regente, que eu procurasse conferenciar como 
o seu Encarregado de Negocios nesta Córte, e obrasse de ac- 
cordo com elle, nos objectos em que me consultasse. 

Tenho, pois, de rogar a V. Ex., que beijando por mim 
a mão de S. A. R. pela grande honra, que me faz, em for- 
mar de mim tão bom conceito, assegure ao mesmo Senhor, 
que isso mesmo que eu faria com o maior prazer pela minha 
Patria, o executarei agora com duplicada energia, quando com 
isso obedeço ás Ordens de S. A. R.; e na forma do que V. 
Exa me intima não deixarei de informallo directamente, de 
tudo quanto souber, que possa ser concernente aos interesses 
desse paiz. — Deus guarde a V, Ex.a muitos annos: Londres 
em 27 de Outubro de 1822. — Illmo e Ex.mo Sir. Jozé Bonifa- 
cio de Andrada e Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira 
Furtado de Mendonça. 


(ls 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 27 de Outubro de 1822 


No 2 — 2a Via, — mo e Exmo Sir. — Em consequen- 
cia das ordens de V. Exa de 12 de Agosto, communiquei ao 
Marechal de Campo Felisberto Caideira Brant Pontes a par- 
ticipação, que de V. Ex. recebi, e me offereci para tudo que 
pudesse prestar. Disse-me o dicto Marechal, que, segundo suas 
instrucçoens, deveria antes de apresentar a sua credencial, exa- 
minar se este Governo estava disposto a recebêllo, no seu 
caracter de Encarergado de Negocios. Eu indiquei-lhe o fazer 
uma applicação directa ao Ministro de Estado dos Negocios 
Estrangeiros; mas como o Marechal não approvasse isto, apon- 
tei-lhe o meio de se servir do intermedio do Ministro Austriaco 
nesta Côrte, o que elle ficou de fazer hontem; mas como eu 
tenho relaçoens directas com amigos do actual, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, Mr. Canning, poderei por mim mesmo 
averiguar este ponto, “e só me previne de o fazer hoje, o 
achar-se Mr. Canning fóra da terra, d'onde voltará em poucos 
dias, e do que se passar participarei a V. Exa 
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Sobre este Ministro devo dizer a V. Exa que presumo 
elle seguirá, a respeito dos novos Estados da America Hespa- 
nhola, mui diverso comportamento de seu predecessor, o Marquez 
de Londonderry; porque Mr. Canning deriva o seu principal 
apoio da classe commercial, e ésta começa a clamar mui forte, 
para que este Governo reconheça a independncia dos novos 
Governos Americanos, á fortiori se deve esperar isto quanto 
ao Brazil, sendo este negocio representado com as côres, que 
deve ser. 

Está nomeado para ir de Ministro para Madrid, Sir Wil- 
liam A? Court, que esteve de Ministro desta Corte em Napoles, 
o ouço de boa parte, que um dos objectos da missão de Sir 
William he declarar ao Governo de Hespanha, que a Ingla- 
terra está decidida a reconhecer a independencia dos novos 
Governos Americanos. 

Como não sei quaes são as outras partes das instruc- 
çoens do Encarregado de Negocios de S. A. R. "ém do q: 
fica dicto elle me communicou, e estou persuadido do grande 
interesse, que será para o Brazil o ter á sua disposição uma 
somma consideravel de dinheiro, para sem encommodo fazer 
face as despezas da guerra, e habilitar-se até para começar 
os melhoramentos, que o Brazil precisa, devo informar a V. 
Ex.a, que alguns Banqueiros aqui se me tem offerecido para 
fazer um emprestimo a esse Governo, até o computo de tres 
milhoens esterlinos, e em termos mui favoraveis. Eu commu- 
niquei isto hontem ao Encarregado de Negocios, o qual me 
disse, que já tinha sobre 6 mesmo assumpto escripto a V. 
Ex.a; e com tudo não será desvantajoso saber V. Ex.2 q 
ha diversos concurrentes, e que ouvindo as proposiçoens de 
varios se póde escolher a que for mais favoravel. 

He possivel, que nesse paiz se precisem armamentos, 
muniçoens navaes, navios, &, que daqui vam; nesse caso será ou- 


tro meio de obter mais commodos termos nó emprestimo, quando. 


aos Contractadores se proponha tambem receber desses generos 
em parte do pagamento, com as condiçoens, que forem van- 
tajosas. 

Pelo ultimo paquete, que chegou de Lisboa me infor- 
máram dali, que se estava preparando uma expedição contra 
Pernambuco, de que irá por Commandante o Brígadeiro Mello, 
que havia chegado de Pernambuco a Lisboa. Eu communi- 
quei logo isto ao Marechal Brant, que resolveo cuidar em 
negociar a compra de tres navios armados, para os mandar 
a Pernambuco, no que não haverá nenhuma difficuldade. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. Londres 27 de 
Outubro de 1822. — Illmo e Exmo Snr. Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. 


ca 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 30 de Outubro de 1822 


Hilmo e Fxmo Sir. — Aos 24 de Outubro tive a honra 
de receber o officio de V. Ex. de 12 de Agosto, acompanhando 
a Credencial de Encarregado de Negocios junto ao Governo 
Britanico, e as Instrucçoens, à. me devem guiar no desempenho 
desta commissão. Nada podia haver mais capaz de lizon- 
gear a minha vaidade, do q. este testemunho de plena con- 
fiança, com à S. À. R. se Dignou honrar-me, mas a vai- 
dade, e outras paixõens, de q. não son izento, estão todas 
no meo coração subordinadas ao amor da Patria, e este me 
obriga a declarar a V. Ex.a q. eu não tenho os conhecimentos, 
e circunstancias necessarias p.: desempenhar as funçõens Di- 
plomaticas. Franco por caracter, e pelos habitos de minha 
profissão mal posso acomodar-me ao finjimento, e disfarce, 
q. faz a essencia das funçõens Diplomaticas, e queira Deos, 
q. eu as desempenhe a satisfação de V. Ex.a neste curto inter- 
vallo, em quanto chega a minha demissão, q. V. Ex. como 
bom Patriota, deve quanto antes conceder-ma. 

Nos meos offícios, e cartas de Maio, e Junho pedí a 
V. Ex.3, q. Nomeasse, ou Mandasse Pessoas completamente aútho- 
rizadas, que eu em Agente Subalterno concorreria por meio 
das minhas relaçõens, e amizades p.2 em curto periodo ar- 
ranjar-se dinheiro, gente, maquinas, e quanto necessario fosse 
p.2 defeza, e independencia do Brazil, mas V. Ex.2 julgou-me 
capaz de muito mais, e nisso enganou-se. Estou prompto a 
perder a vida pelo Brasil, e pelo seo Augusto Defensor, e 
Regente, mas de modo algum posso hir contra a minha con- 
ciencia, 

Estou inteiramente convencido da minha incapacidade p.a 
a Carreira Diplomatica, e por tanto peço, e espero obter a 
minha demissão. Sendo este o unico objecto do prezente officio, 
em outro - direi como dei principio a minha comissão, e 
quaes os rezultados, q. obtive. D.s Ge a V. Ex.2 Londres 30 
de Outubro 1822. — Ilmo e Exmo Siir. Joze Bonifacio Ribeiro 
de Andrada. — Felisberto Caldra Brant Pontes. 
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Londres — 7-13 de Novembro de 1822 


2.2 V.a — Secretissima. — Illmo e Ex.mo Sr, — Meu Sr. 
Supondo q.” os offícios derigidos a V. Ex. podem ser vistos 
por todo Menisterio, dei nelles conta dos negocios publicos, 
sem nenhua observação sobre as deficuldades, emque me acho, 
bem como sobre as ventagens immensas q.” a Patria perde 
nesta occazião pela ommissão de bem poucas palavras nas 
instrucçoens. Ás queixas q.' eu tenho de V. Ex. devem ficar 
entre noz. 

Quando contemplo o caracter franco, e sizudo de V. 
Ex.a: qdo. observo q.” a m.a maneira de pensar relativam.e ao 
Brazil he absolutamente conforme aos principios enunciados 
por V. Ex.a nos diferentes Manifestos, e Decretos: qdo. finalm.e 
vejo q.” meo--filho--recebe o mais honorífico acolhimento de 
S. A. R., concluo q. eu tenho merecido a confiança do meo 
Governo, e q.' por elle authorizado poderei empregar em 
seo beneficio todos os meios, q.” a Europa offerece. Qual 
foi porem a m.i surpreza lendo as Instrucçoens!! Deixo em 
silencio a nomeação de Encarregado de Negocios, q.' não pode 
lizongear a nenhum Marechal de Campo, nem corresponde 
a magnitude da comissão: não falarei tão pouco na impos- 
sibilidade de viver em Londres com seis mil cruzados, sem 
Caza p.2 morar, sem Secretario & & porq” no Serviço da 
Patria, e do Principe todo sacrificio me he suave, mas não 
posso deixar de lamentar a m.a situação como V. Exa a 
verá das seguintes observ.es 


O art. 20º das Instrucçoens pode ser dezempenhado de 
dous modos, ou pelas relaçoens intimas com o Gab. Britanico, 
ou pela compra dos amigos, e collaboradores do Menistro 
Portuguez. O 1,0 expediente he impraticavel porq” o Gab. 
Inglez so tem intimidade com os Menistros, q.” sacrificão os 
interesses de sua Patria aos de Inglaterra, e pà2 o 2º he 
precizo fazer despezas e mesmo arriscar alguas na incerteza 
de proveito. O artigo porem não authoriza p.2 a menor des- 
peza. 

O art. 11 authoriza amplam.e para mandar Tropas, e 
officiaes qdo. algua circunstancia occorrente em Portugal, 
assim exigisse, e esta authorização chegava bem a tempo de 
evitar a 3.2 expedição, que se prepára contra o Brazil. V. Ex.a 
sabe perfeitam. q.” sem dinr.o não se fazem taes expediçoens, 
e qdo. me não declára se devo saccar, ou pedir emprestado, 
ou emfim ql. he o meio de suprir a taes despezas, parece q 
realm.e não quer cousa algua, e talves p.2 isso concorra a 
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porca concideração, q.” tem pelo Velho Portugal. Desta 
potca concideração muito se hade V. Ex. arrepender, porq. 
Portugal vai repetindo as expediçoens, Pernambuco, e M. 
Video as revoluçoens, o Pará, e Maranhão do partido das 
Cortes, S. Paulo, Minnas, e Rio com mais, ou menos dissi- 
dentes, e o Menisterio sem meios de se fazer respeitar. O 
filo Sr. Anto Carlos avista dos acontecimentos e do grande 
effeito q.” produziria a remessa de 2 Navios com 600 marinr.os, 
e 12 officiaes q.” misturados com os do paíiz podessem guar- 
necer os mesmos navios, e a Esquadra q.” V. Ex.a tem apromp- 
tado, evitando a repetição humiliante da Esquadra de Alamar 


"* conveio q.” a expedição dos navios, mar.os e off.es seria do 


maior proveito á nossa defeza, e Independencia, e qd.o opuz 
o silencio das instrucçoens sobre dinr.o replicou com o. sabido 
principio de q” qm quer os fins, quer os meios, e hua vez 
q. V. Ex.2 authorizava p.2 fazer expediçoens, necessariam.e apro- 
varia as dispezas. Cegou-me o meo patriotismo, e entrei na 
empreza. Ja figurava na m.a imaginação o triumpho de S. 
A. R. vendo os Bravos, q entravão no seo 'serviço, e pa 
tudo bastavão 40000 Lb. Não faltava: qm mas desse a troco 
de Letras, ou emprestasse por: 6 mezes, hua vez q” eu mos- 
trasse estar authorizado p.a qlgr. das duas operaçoens, mas 
he justam.e isto o q.” falta nas instrucçoens. Nesta falta offe- 
reci hypothecar todos os meos bens, os q.es por estarem na 
B.2 sugeitos ao sequestro Portuguez, não parecerão suficientes. 
Em tal apuro rompi hontem as negociaçoens, e confeço a 
V. Exa q.” este foi o mais triste dia de m.2 vida, deixando 
agora de desenvolver mais a materia por não afligir a V. 


Ex.3, q” pela omissão de alguas palavras tornou inuteis suas 


mesmas ordens. 

O art. 13 supoem q.' o Manifesto as Naçoens basta p.? 
atrahir Estrangeiros, mas não ha tal, he precizo hum' privati- 
vo p.2 este fim, q.” não seja extenso, e prometa liberdade de 
corrciencia, e segurança de propriedade. Com bem pequena 
dispeza pode o Brazil receber em hum anno dez mil Estrangr.os 
O art. 14 recommenda a traducção, e publicação nas princi- 
paes gazetas de qto. convier pa augmentar a reputação do G.º 
Brasiliense, e sem duvida este expediente he utilissimo em 
hum paiz aonde a opinião publica pode tudo, e he em geral 
derigida pelas gazetas. Custa porem mto. dinr.º e V. Ex. sobre 
isso não diz palavra. Sa p.2 este fim tenho gasto de m.a algibr.a 
p.2 cima de oito mil crusados desde Dezbr.o passado, A viro- 
lenta acuzação contra a nomeação do Ex.mo Sr. Martim Franc.o 
custou-me hum prezente de 82 Lb. p.2 não ser publicada a 
despeito das triplicadas recomendaçoens de S. Paulo, Rio, e 
Lisboa. 

O art. 18 parece salvar as omissoens citadas authorizando- 
me p.2 alguas dispezas extraordinarias, q.' forem indispensaveis 
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a algum fim importante da ma comissão, mas como não 
diz o modo de achar fundos, he claro q.” tudo são palavras 
sem effeito. Por ultimo não diz V. Ex.2 se há, e quaes são 
os Encarregados em outras Cortes p.2 nos comunicar-mos reci- 
procam.c facelitando huns aos outros a ventagem q” ql. gr. 
tiver obtido. Não foi pequeno o meo embaraço p.2 responder 
ao Barão de Newmen qdo. me perguntou se o Menistro pa 
Vienna fora nomeado conjuntam.: cumigo: he provavel, foi a 
m.º reposta, evitando assim mentir, ou mostrar que o não 
sabia. Muito me tenho arrependido de ficar em Londres, porq.” 
se fora ao R.º de Janr.o teria lembrado estas deficuldades, 
e V. Ex? as cortaria em tempo. Tal foi porem o pezo das 
observaçcens do Marquez de Marialva (Verdadeiro Am. do 
P. e do Brazil) contra a m.: viagem q.” mudei de resolução. 
Versavão principalm. na circunstancia, q.” aparecendo eu no 
Rio excitaria contra mim a inveja dos pertendentes aos primei- 
ros Empregos, e perderia o tempo a desfazer intrigas, e sofis- 
mas, entretanto q. deixando-me em Londres desempenharia 
sem estorvo as ordens do Menisterio preenchendo o grande 
fim de segurar a Independencia de m.a Patria, e realm. assim 
aconteceria se não houvesse esquecido a V. Ex.a indicar os 
meios p.! suprir as dispezas. 

Se o Governo Inglez receber o Encarregado de Nego- 
cios, e S. À. R. não quizer, ou não poder dar mais de seis mil 
cruzados, será conveniente reunir-lhe o Consulado, porq.” então 
o ordenado da quelle emprego, e os emolumentos des- 
te reunidos em hua so pessoa, poderão chegar p. pas- 
sar com rigida economia, mas sem necessidade de pe- 
dir emprestado. O Encarregado de Negocios de Portugal 
tem doze mil crusados de ordenado, caza p.2 morar, 2 offi- 
ciaes de secretaria & & tudo pago pelo Thesouro, e menos 
do q.” isso não pode ser. Havendo pedido a m.2 demissão, e 
estando resolvido a não servir na Carreira Diplomatica pela 
convicção em q. estou de me faltarem os conhecimentos neces- 
sarios, he bem claro q.” não advogo a m.2 cauza, mas sim 
a daquelle q.” V. Ex. for servido nomear p.2 me substituir. 
O IM Sr. Antonio Carlos, q.” aqui presenciou varias dispezas 
inevitaveis, como por exemplo, qgl.gr. vezita a hum Menistro 
5200 rs. qualgr. jantar a Hypolito Joze da Costa 4600 & & 
poderá bem informar a V. Exa sobre as deficuldades de 
rezidir em Londres. 

Dez.o a V. Exa a milhor saude, e sou com o maior 
respeito — Illo e Exmo Sr. Joze Bonifacio Ribr.o de Andra- 
da— De V. Exa — Obr.mo Cro — Londres 7 de Novbr.o 1822. 
— Felisberto Caldra Brant Pontes. 
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P. S. a 13. 

No off.o de V. Ex.a de 28 de Agosto, q.” hontem r.e 
veio reparáda a omissão q.” eu lamentára sobre o conhecimento 
das Pessoas encarregadas nas outras Cortes. Se pois em al- 
gum outro veio provid.2 sobre os fundos p.a ql. gr. expedição, 
poderei talves remeter ao R.oº de Janr.o como prisioneiros de 
guerra ao Brigad.o Madeira e seos Compan.ºs 


«jo 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 12 de Novembro de 1822 


2.38 Va — Ilmo e Exmo Sr, — Havendo no meo officio de 
30 de Outubro acusado a recepção daquelle comque V. Exa 
me honrou em 12 de Agosto, vou agora dar conta a V. Exa 
do meo procedimento. O artigo 1.º das Instrucçoens manda 
q.' apresente a m.2 credencial depois de ter previamente son- 
dádo as dispoziçoens do “Gabinete Britanico, afim de salvar 
o decoro do Reino do Brazil, e a Dignidade do Principe Regente, 
Era sem duvida o Marechal Beresford, em conseq.2 das anterio- 
res conferencias, a pessoa mais propria p.2 sondar, e fazer-me 
conhec:r as dispoziçoens do Gabinete Britanico, mas o Marechal 
está gravem.e enfermo na Escocia, e sem nenhua probabe- 
lidade de vir a Londres antes de Janeiro. Taobem tinha algum 
conhecimento com o Marquez de Londonderry, e como elle 
muito duvidava da m.? asserção sobre serem Realistas Varias 
Provincias do Brazil, cabia bem agora mostrando-lhe a una- 
nimid.. de todas as Cameras nas Provincias Colligadas, son- 
dar suas dispoziçoens sobre o Manifesto, mas este homem he 
morto, como V. Ex. saberá. Em taes circunstancias pareceo- 
me q.” devia procurar a intervenção do Encarregado de Negocios 
dAustria o Barão de Newmen, q” de boa vonte se encarre- 
gou da comissão. Foi a 20 de 8Bbro a nossa conferencia, é 
no 1.º do corre deo-me a reposta, q.' Mr. Canning me daria 
sem duvida hua aulsencia se eu a pedisse. Que elle Barão 
não podera descobrir a intenção do Menistro, mas q.” em ne- 
gocio de tamavina importancia nenhum Governo obraria exula- 
damente, e «ue todos se entenderião antes de dar qualgr. 
reposta Cue na entrevista com Mr. Canning não haveria com- 
prometiYmento, podendo falar eu como hum General ao Serviço 
de S. A. R. sem declarar a missão Diplomatica antes de tempo. 

Quando falei ao Barão a pr.a vez p.2 sondar as dispozi- 
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çoens do Gabinete Britanico, respondeo-me q. as relaçoens 
de amiz.e entre os dous Gabinetes lhe não permitia aquelle 
expediente menos sincero, e por isso faria hua pergunta franca, 
He pois evidente avista do q.' me comunicou sobre Mr. Can- 
ning que elle dezeja conferenciar comigo sem com tudo reco- 
nhecer a Independencia antes de se entender com os Alliados, 
e como a conferencia limitando-me a manifestar os sinceros 
dezejos de S. A. R. por estreitar cada vez as relaçoens de 
Amizade, e Antiga Alliança com S. M. B. em nada pode com- 
prometer o Decoro do Reino, ou a Dignidade do P. Regente, 
escrevi no dia 2 a Mr. Canning pedindo, a conferencia, e acres- 
centei q. ficaria muito obrigado se tivesse lugar antes da 
sahida do Paquete. A reposta de Mr. Canning foi tão polida, 
q. me parece a propozito mandar a V. Ex.a na copia n.º 1, 

No dia, e hora aprasada fui ter a Secretaria, e a confe- 
rencia foi summam.e longa, e renhida, porq.” ao mesmo tempo 
q.” Mr. Canning duvidava reconhecer a Independencia do Brazil, 
e o estado de captiveiro de S. M. F., porgto. no 1.º cazo 
augmentava o direito p.2 o reconhecimento dos outros Governos 
instituidos nas Colonias Hespanholas, o q.” S. M. B. julgava 
não dever ainda fazer, no 2.º seria obrigado a retirar o seu 
Menistro de Lx.2, e então perderia o Commercio de Portugal, o 
q.' não convinha; ao mesmo. tempo, digo, confeçava a razão 
q” tinha S. A. R, e os Brasilienses em Suas pertençoens, 
Contra os Brasilienses, dezia elle, so temos hua queixa, 
e he a sua obstinação p? a continuação do infame 
trafico da escravatura. ILembrandome então do art. 9 
das Irstrucçoens, em q.” V. Ex. me ordena q.” aproveite a lin- 
goagem, e insinuaçoens, q. julgar mais proprias ao an- 
damento dos negocios servindo-me p.2 isto de guia os sen- 
timentos do Governo Inglez, dei campo vasto as esperanças 
de Mr, Canning declarando-lhe, q” nem S. A. R. nem o Me- 
nisterio erão advogados do commercio da escravatura. Immedia- 
tam. mudou Mr. Canning de tom, e de estillo, e athe convelo 
q. a titulo de não ficar interrompido o commercio Inglez, poderia 
allegar-se p.a2 Portugal, que era forçozo o recebimento de Con- 
sules, e Menistros do Brazil. Por ultimo disse-me que elle 
só mão podia resolver a questão, q” a devia apresentar em 
Concelho, e afim de não escapar algua das m.as razoens q 
eu as produzisse por escripto. A isto repliquei que sendo 
eu hum mero particular não sabia a q.” título deveria escrever 
cousa algua, mas q.” de boa vontade o faria reconhecendo 
S. Exa o meo caracter publico. A observação não he justa 
(respondeo Mr, Canning) porq.” se objecto do Concelho he 
decidir se deve, ou não ser reconhecido, como posso come- 
çar eu por fazer este reconhecimento antes da decizão do 
Concelho? Escreva-me V. Ex.a como hum General do Exercito 
do Brazil presentem.e em Londres, e 2a fra darei reposta. 
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Convim nisto por duas razoens, 1,2 porque cortando a com- 
municação deficultava o reconhecimento, e 2.º porque no meo 
caracter particular deixava a V. Exa a maior Latitude p.a 
aprovar, modificar, e mesmo reprovar qualquer das minhas 
asserçoens. Na Copia n.º 2. achará V. Exa o q me pareceo 
conveniente escrever a tal respeito. 

Segunda fr.a voltei a Secretaria, e Mr. Planta veio dar- 
me mil satisfaçoens da parte do 1.º Menistro, q.” pelos mui- 
tos Correios, q. recebera do Continente, e tãobem pela che- 
gada do Paquete do Brazil não me podia falar, mas q” o 
faria na 5.2 fra e por isso demorava o Paquete pa 2. 

Ali soube, q.” era chegado Lord Beresford, e esta ma- 
nham o fui procurar. Fez os maiores elogios a conducta de 
S. A. R., advogou a doutrina do Manifesto, e disseme q 
não podera taobem hontem falar a Mr. Canning, mas q” 
hoje se eneontrarião. Que ignorava se as opinioens politicas 
deste Menistro erão conformes as do falescido Marquez subre 
o Brazil, mas q.” supunha q.” a demora do reconhecimento seria 
de poucas semanas the a concluzão do Congresso de Verona. 
Hontem recebi o officio de V. Ex.: de 28 de Agosto comuni- 
cando-me a nomeação dos Encarregados p.2 França, e Alle- 
manha. Custou aquelia Carta 15 L.8., e hoje paguei 2.11,4 
p.2 remeter os papeis a Gameiro. 

No paq.e direi o mais, q' se offerecer, aproveitando. 
hoje tao bom portador como he o Illo Sr. Antonio Carlos Ribr.o 
de Andra — Ds G. a V. Ex. por mtos. annos. Londres 12 de 
Novembro 1822. — Felisberto Caldra Brant Pontes. 


= — ——— 


N. 1. — Copia da reposta de Mr. Canning 


Mr. Canning presents his compliments to Mr. Marchal 
Brant and has the honor to acknowledge the receipt of his 
note lof the 2 Instant which has been forwarded to him in the 
Country. 

Mr. Canning regrets that his absence from Town will 
prevent his having the honor of receiving Marchal Brant until 
Friday next, on which day he vilt be happy to see him at 
the Foreign Office at 2 o'clock, and in order to meet Marchal 
Brant wishes Mr. Canning has detained the Brazil mail until 
the monday following. 

Walmes Castle, Nov. 3. 1822. 


(Copia) N. 2 


Ilmo e Exmo Súr. — Havendo-me occorrido mais alguns 
argumentos, q.' podem mto. fortificar as propoziçoens, q.” hon- 
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tem tivc a honra de offerecer a consideração de V. Ex.2 como 
Marechal de Campo do Exercito do Brazil prezentemente rezi- 
dente em Londres, julgo conveniente aos interesses de S. A. 
R. o Principe Regente transmittir a V. Ex.a por escripto as 
referidas propoziçoens, e argumentos, q.” se merecerem a Appro- 
vação de V. Ex.a, produzirão o maior possivel beneficio á 
Nação Braziliense e ao Comercio Britanico. 

Que S. M. F. se acha coacto, e como prizioneiro, he 
hum facto, de q” ninguem duvida, é se acaso fosse ainda 
precizo prova-lo, bastaria citar as instrucçoens dadas ao En- 
carregado de Negocios mandado a, este Governo pelas Cortes 
de Portugal, nas quaes instrucçoens se diz, q.' se aprezentasse 
ao Governo Britanico a expectativa de estreita alliança e athe 
união de Portugal á rlespanha em huma só Nação, extinguindo- 
se huma das Dinastias, ou m.mo ambas; o q” prova a todas 
as luzes a veracidade da declaração de S. A. R. sobre o 
estado de captiveiro de Seo Augusto Pay, pois nenhum So- 
berano livre assignaria a sua depozição, e perda total dos 
direitos de sua Dinastia, 

Que a denominada Constituição de Portugal fundada em 
principios da mais revoltante democracia reduzio o Rey a 
huma menor authoridade, e cathegoria do q tinha o antigo 
Stathouder em Hollanda, ou qualquer dos actuges Prezidentes 
nos differentes Governos da America, he tãâobem outro facto 
q.” todos reconhecem. 

Que as Cortes pertenderão escravizar ao Brazil privan- 
do-o da liberdade de comercio por meio de tributos, e regula- 
çõens oppressivas nos Navios Estrangeiros; que promoverão, 
e promovem a guerra civil, ja pelas instituiçõens de Governos 
tripartitos, e sem centro de união, ja por emissarios, q.” fo- 
mentarão a desunião das Provincias, e ja finalmente com Tro- 
pas, e Esquadras, q.” devastão a Província de S. Salvador, são 
igualmente factos, q.” ninguem pode negar. 

Em tal extremidade forçoso era q” o Principe pugnasse 
pelos seos Direitos, e pelos do Brazil, q.” voluntariamente o 
proclamou seo Defensor. Foi a primeira medida de S. A. R,, 
e a requerimento de todas as Cameras convocar huma Assem- 
blea Legislativa no Rio de Janeiro, medida da primeira neces- 
sidade como ja havia reconhecido o Ex.mo Marquez de Lon- 
donderry, qdo. anunciavá em Parlamento. a convocação de Cortes 
em Lisboa. Foi a segunda derigir-se S. À. R. aos Soberanos 
Alliados pelo Seo Manifesto de 6 de Agosto p.2 receber delles 
aquelle apoio moral, q.' neste momento he tão interessante não 
só ao Principe Regente, e a Dinastia de Bragança, mas á 
Realeza em geral q.' só tem no vasto Continente Americano, 
o Imperio do Brazil contra as doutrinas Republicanas. 

O enthusiasmo dos Habitantes do Brazil por S. A. R 
pode por qualquer imprevisto acontecimento diminuir. as imtri- 
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gas, e emissarios das Cortes, as suas Tropas, e Esquadras 
podem tãâobem excitar alguma desobediencia, e então como 
poderá o Principe conseguir huma boa Constituição, e tanto 
qto. as circunstancias permitem semelhante a Constituição In- 
gleza? Se porem S. M. Britanica o maior, e mais antigo Alliado 
da Caza de Bragança acceitar hum Menistro de S. A. R. e man- 
dar outro ao Rio de Janeiro; q. bens incalculaveis não rezul- 
tarão a Monarquia Braziliense, e ao Cômercio Britanico? Esta 
contemplação de S. M. B. desanimando a facção democratica 
de Lisboa exaltará o enthusiasmo dos Brasilienses por S. A. 
R. a Constituição será feita com sabedoria e prudencia e a 
Realeza salva. 

Bem sei eu q” V. Ex. sem impugnar a solidez, e justiça 
de minhas propoziçoens tem com tudo a oppor-me o principio 
constante de q” S. M. B. se não intromette nas dissençõens 
internas dos outros Estados. Reconheço, e admiro a mora- 
lidade deste principio mas há tãobem outro de vital interesse 
p.a a Inglaterra, e constantemente praticado, q” vem a ser, 
sem se intrometter nas dissençõens internas afastar com tudo 
qualgr. obstaculo, q.” pode empecer o Comercio Britanico, e 
o Comercio Britanico he ja de tal magnitude em todo o Brazil, 
e offerece hum tão lizongeiro quadro do futuro engrandeci- 
mento, q.” S. M. B. por nenhum modo quererá privar a Nação 
daquelle comercio. Ora como as Cortes declararão ao Prin- 
cipe rebelde, e traidores aquelles q.” lhe obedecessem, hé 
sem duvida incompativel com a Dignidade do Regente, e 
do povo Braziliense admittir mas suas Alfandegas documen- 
to algum legalizado por Consules, ou Menistros nomeados por 
aquelle Governo, q.” como assima digo, declarou ao Principe 
rebelde, e aos Brazilienses traidores. Longe de mim pensar q.” 
S. A. R. faça jamais a menor hostilidade ao Comercio Inglez; 
pois ao contrario he seo constante dezejo estreitar cada vez 
mais as relaçoens de amizade, e alliança entre as duas Naçoens; 
e particularmente sobre o comercio ja mostrou suas intençoens 
mandando cobrar unicamente 15 por% nas Lãns a despeito 
das ordens das Cortes p.: se receber 30 por%, Se pois as fazen- 
das Inglezas não podem ser recebidas sem cockets passados por 
Consules Brazilienses, se os Brazilienses não podem vir a Ingla- 
terra, e voltar sem passaportes dos seos respectivos Menistros, 
claro está q.” a Inglaterra, ou hade fazer a guerra ao Brazil 
por obzequio a facção de Lisboa, ou admitir os Consules, 
e Menistros do Principe Regente p.2 continuar o seo Comercio. 

De baixo deste pretexto, creio eu q.” se rezolveria O 
problema, e S, M. B. com huma palavra sem cooperação de 
Tropas. ou Esquadras salvaria a seo Augusto Alliado da humi- 
liação em q.” se acha habelitando o Filho p. acabar a obra 
começada. Isto bastaria p.a obter da Justiça de S. M. B. o 
favor, q.' lembro, mas descubro ainda ventagens de transcendente 
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natureza. Os Brazilienses no momento de afflicção, e enthu- 
siasmo vendo-se honrados, e favorecidos por S. M. B. procuras 
rião todos os meios de mostrar o seo reconhecimento, e ne- 
nhum será tão proprio, como a abolição do comercio da escra- 
vatura, abolição em outros tempos impossivel, mas hoje talvez 
facil com ligeiras modificaçoens. Nem o Principe Real, nem 
o Menisterio, nem os Brazilienses instruídos dezejão de modo 
algum a continuação daquelle infame trafico da especie hu- 
mana, porem a massa geral do Povo não conhecendo melhor 
modo de cultivar as terras resiste com obstinação. A resis- 
tencia tem consideravelmente diminuido depois q.' as Cortes 
nos ameação com a sublevação dos pretos, e he de crer q. 
seja extinto por motivos de gratidão a S. M. B., se a Nação 
Braziliense conseguir immediatamente o reconhecimento de sua 
Independencia. 

Que esta se hade conseguir mais dia, menos dia qualgr. 
q.' seja a oppozição de Portugal, ou a neutralidade das ou- 
tras Naçoens, ninguem pode duvidar, assim 'como de q” w 
prompto reconhecimento não só adianta a prosperidade do Bra- 
zil, e do Comercio Inglez; mas tãobem concorre p.2 o restabe- 
licimento da ordem em Portugal. 

Alem de todas estas razõens q.' me parecem bastantes 

p.2 decidir o Gabinete Inglez a favor de S. A. R., occorre mais 
q vendo-se S. A. R. abandonado pelós Augustos Alliados da 
Caza de Bragança, e ao m.mo tempo atacado por Tropas, Es- 
quadras, e emissarios dos facciosos de Lisboa ficará na desa- 
gradavel, porem forçoza necessidade de lançar-se nos braços 
do Governo Americano q.” certo lhe não negará prompto reco- 
nhecimento e m.mo socorro com a só condição de ventagens 
comerciaes, q.” por ventura podem complicar p.à o futuro as 
relaçoens mercantis entre Inglaterra, e o Brazil. 

Taes são Ex.mo Siir. as fortes razoens q.” me animarão 
a solicitar a attenção de V. Ex.2 em favor da minha Patria, 
e aproveitando esta occazião renovo a V. Exa os protestos 
da maior consideração, e respeito com q.” Sou — Ilimo e Ex.mo 
Srir. George Canning. — Brunets Hottel 9 de Novembro 1822. 


el)se 
HIPPOLYTO A JOSE BONIFÁCIO 


Londres — 12 de Novembro de 1822 


N.o 13. — 2.2 via. — Hllmo e Ex.mo Snr. — Na minha pre- 
cedente de 27 de Outubro (N.2.) tive a honra de informar a 
V. Ex.a da favoravel disposição, que suppunha no Ministro 
dos Negocios Estrangeiros nesta Corte, para reconhecer o 
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Governo de S. A. R. no Brazil. Depois disto tive meios de 
averiguar, que a minha supposição éra bem fundada; e como 
alem disso o Ministro Austríaco, Mr. Neumann, foi tambem 
da minha opinião, que o Marechal Brant devia abocar-se pes- 
soalmente com Mr. Canning, para delle saber as intençõens 
deste Governo, tive com o Encarregado de Negocios de S. A. R. 
uma conferencia, em que o resolvá a dar este passo, e concertei 
com elle o modo por que deveria abrir a negociação; e com 
effeito pedio e teve uma audiencia de Mr. Canning aos 8 do 
corrente. Do resultado desta conferencia, o mesmo Encarre- 
gado de Negocios dará sem duvida a V. Ex.2 parte circuns- 
tanciada; e quanto a mim só tenho a dizer a V. Ex.a, que 
o dicto Encarregado de Negocios me informou de que ajustára 
com Mr. Canning não passasse o objecto da conferencia além 
delles dous; e como eu não tenho character publico nesta 
missão, talvez por isso devesse eu tambem ser excluido de 
entrar no segredo; pois nada mais me communicou o Encarre- 
gado de Negocios sobre a materia. Nestes termos offereci-me 
para lhe copiar os papeis, que não fossem de segredo, fazer-lhe 
traducçoens, e em fim servillo em tudo. quanto de mim 
precisasse. Disto tambem me dispensou mui polidamente; di- 
zendo-me, que não éra justo, deixar eu minhas occupaçoens 
lucrativas, para servir sem receber ordenado algum. Retorqui, 
que isso depois viria, e quâdo não viésse, que muito feliz me 
julgava em poder ter alguma occasião de servir a minha Patria: 
que para melhor o fazer ja tinha annunciado, que desde o 
mez que vem deixava de continuar a redacção do Correio Bra- 
ziliense, e intentava mesmo dar de mão a outras occupaçoens. 
Não onstante tudo isto não foi aceita a minha offerta. 

Daqui verá V. Ex.à que, a pezar dos meus bons desejos, 
se reduzem a perfeita nullidade os serviços, que aqui poderia 
tazer ao Governo de S. A. R. ja com as relaçoens, que aqui 
tenho, ja com o conhecimento, que possuo do paiz; porque, ainda 
que as ordens de V. Ex. me não limitassem, como limitam, 
somente a conferenciar eu com o Encarregado de Negocios, 
seria temeridade dar eu passo algum por mim mesmo, não 
sabendc quaes são as instrucçoens do Encarregado de Negocios, 
nem mesmo se nas conferencias com Mr. Canning se tem ou não 
seguido o plano, que tinhamos de commum accordo traçado. 
Espero portanto as ulteriores ordens de V. Ex.a que não dei- 
xarei de aproveitar todas as occasioens, em que póssa ser 
util ao serviço do nosso paiz, em tudo quanto couber nas 
minhas forças. 

O Encarregado de Negocios não ultimou a compra dos 
navios, em que fallei a V. Ex.2 na minha ultima; porque os 
Corretores levantáram os preços, e disseme o mesmo En- 
carregado de Negocios, que as suas instrucçoens o não habi- 
litavam a fazer essa compra. Sendo isto assim não sei porque 
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se houvesse de começar um negocio, que não havia poder 
para concluir. 

O Governo Inglez nomeou agora o General Codd, e 
o fez saír a toda pressa, para ir ser Governador em Honduras; 


um pequeno estabelecimento Inglez, nas costas de Mexico, 


em frente de Jamaica. Segundo um tratado da Inglaterra com 
a Hespanha, feito em 1786, os Inglezes só obtiveram a facul- 
dade de ali cortar os páos campeche e magno, mas este Gover- 
nador agora levá ordens para extender os limites da Feitoria, 
fazer fortificaçoens, e em uma palavra tirar partido das desor- 
dens do Mexico, para estabelecer uma importante colonia na 
Terra Firme, 


Deus guarde a V. Ex.2 muitos annos. Londres 12 de 


Novembro de 1822. — Illmo e Ex.mo Sir. Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. 


eCje 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 16 de Novembro de 1822 


Ilmo e Ex.mo Sr. — A demora do Illmo Sr. Antonio Car- 


los me permite acrescentar o q.” demais occorreo depois do. 


meo ultimo officio de 12 do corre athe hoje. A 14 fui a 
Secretaria de Mr. Canning, q.” me recebeo com o maior agrado, 
e depois de expressoens mui polidas disse-me q.” o Concelho 


dos Menistros so deria verificar-se a 18, mas q.' me pedia 
po , q 


q.* cortasse da r1n.2 Carta todas as expressoens sobre o cap- 
tiveiro de S. M, F. porq.” essas embaraçarião o Menisterio: 
q.” insistisse nas injustiças cometidas contra o Brazil, e nos 
direitos de S. A. R. p. resistir as Cortes, q.” tanto bastaria 
p.2 o reconhecimento da Independ.a 

Lembrando-me q. o estado coacto d'ElRei he argumento 
mais forte p.2 os Soberanos do Continente, do q.' para o Gov.º 
Inglez, e q.” demais as m.as Cartas emquanto particulares adme- 
tião todo genero de modificaçoens; fiquei de cortar os artigos 
marcados por Mr. Canníng, e mandei outra Carta Segundo a 
copia inclusa. Antes porem de despedir-me recapitulei os argu- 
mentos a favor do prompto reconhecimento, e disse q.” mto. 
estimarião os Portugueses q. a Inglaterra não fosse a primeira 
neste acto de justiça p.2 fomentarem as intrigas no Brazil 
contra os Negociantes Inglezes. Se voz podeis garantir, replicou 
Mr. Canning, q.” feito o reconhecimento da Independencia, tao- 
bem o Principe abolirá o comercio da escravatura, quasi posso 
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afirmar-vos q.' S. M. B. se prestará a reconhecer immedia- 
tamente. Nem eu, nem pessoa algua (respondi) pode hoje 
na Europa garantir que o Principe fará tal, ou tal couza, 
visto q.' em conseq.2 da exaltação publica por hum lado, das 
intrigas, e hostilidades das Cortes por outro, e finalm.e pela 
falta de reconhecimento dos Soberanos Alliados, o Principe 
será obrigado a fazer, não quanto quiser, e entender ser mais 
acertado, mas sim quanto for possivel segundo as circunstancias. 
Que eu podia sim garantir q.” era contra os sentimentos filan- 
tropicos de S. A. R. a continuação do comercio da Escravatura, 
e não duvidaria apostar, q” feito immediatam.e o reconheci- 
mento veriamos em quatro annos cessar inteiramente aquelle 
comercio, maxime se a Inglaterra admetisse o consumo do nos- 
so assucar. Pedio então Mr. Canning q.” eu voltasse Sabbado 
as 4 h. da tarde p.2 termos hua final conferencia antes do 
Concelho. He minha intenção dizer-lhe como ultimatum q. 
a Inglaterra conseguirá tanto confiando-se na generozidade do 
Principe, e dos Brasilienses, como os achará em tudo contra- 
rios se negar hum prompto reconhecimento. 

No Paq.e direi o mais q.” ocorrer. Correm noticias do 
Rio em datta de 17 de Setembro, e mto. estimo q.” S. A. R. 
chegasse bom, e vigoroso da viagem de S. Paulo. Oiço q' 
lançara por terra o Laço da invenção das Cortes, e quê adop- 
tára hum verde, assim como certa divisa no braço esquerdo 
com o Letreiro = Independencia ou Morte=-mas seria p. deze- 
jar q” eu soubesse officialm. qualgr. destas, ou semilhan- 
tes noticias. 

Esqueciame dizer a V. Exa q.” Mr. Canning prometeo 
restituir-me a Carta q.” viera do Rio por intervenção de Mr. 
Chamberlain p.2 se proporcionar em Lisboa a retirada dos 
Deputados de S. Paulo. 

D.s G. a V. Ex.a mtos. annos. Londres 16 de Novembro 
1822. — Illmo e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andra e Sa — 
Felisberto Caldr.2 Brant Pontes. 


Copia. 


lilmo e Ex.mo Sir. — Meu Sr. Satisfazendo aos dezejos 
V. Ex. vou reduzir a escripta tudo quanto tive a 
honra de comunicar a V. Ex.a sobre o actual estado do Brazil, 
e senha duvida me resta q” o comportamento de S. A. R. 
o Principe Regente, e Perpetuo Defensor daquelle Reino mere- 
cerá a completa Aprovação de S. M. B. o Maior, é mais antigo 
Alliado da Caza de Bragança. 
Quando S. M. F. tomou em Abril de 1821 a rezolução de 
voltar p.2 Portugal Nomeou ao Principe Real Regente ao 
Reino do Brazil com toda plenitude de poderes, e não contente 
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com isto teve a previdencia de recomendar-lhe no momento 
da despedida, q.' por nenhum caso desamparasse o Brazil 
afim de q.” esta milhor parte da Monarquia Portugueza não 
fosse presa de algum aventureiro. 

O Principe Real com a exactidão, e boa fé, q.” faz a 
base do seo caracter, não só cumprio a risca as ordens, e 
instrucçõens de S. Mg.e, mas athe as q.” lhe forão derigidas 
pelas Cortes de Lisboa, as g.es com tudo reprezentou os incon- 
venientes, q.” se deverião seguir de alguns de seos absurdos 
Decretos. As Cortes longe de mudarem de conducta, augmentarão 
suas pertençõens. Tropas forão mandadas subjugar algumas 
Cidades; Emissarios em toda a parte fomentarão a guerra 
civil, e a desobediencia ao P. Regente: hum projecto de rela- 
çõens comerciaes p.2 fechar o Brazil aos Estrangeiros por meio 
de tributos sobre seos Navios, e isempçõens nos Portuguezes, 
foi discutido, e aprovado; e não teria fim esta narração, se per- 
tendesse expôr a V. Ex.a todos os actos de injustiça, e revol- 
tante hostilidade comettidos pelas Cortes contra o. Brazil, mas 
há hum q.” não posso deichar em silencio. Todos os gazeteiros 
e principalmente o = Campeão=jornal favorito da Corte enun- 
ciarão o levantamento dos escravos, como medida indespen- 
savel sc o Brasil não recebesse humilde os ferros q.” lhe 
destiravãe os Regeneradores da Nação. Como porem elles 
havião proclamado a Soberania do Povo, e q.” este podia 
mudar a forma do Governo quando, e como quizer, julgou-se 
o Povo do Brazil q.” era tão Soberano como o de Portugal, 
e sem intervenção de tropa mas unanime consenso das Came- 
ras proclamou a Independencia do Brazil, e ao Principe Real 
seu Regente, e Perpetuo Defensor. Em taes circunstancias foi 
forçoso ao Principe R. p.2 satisfaser os desejos dos Habi- 
tantes do Brasil, e cumprir com as ordens, e concelhos de 
Seo Augusto Pay, aceitar aquelle Titulo, e empregar os meios 
p.2 o bem desempenhar. Foi a primeira medida de S. A. R. 
convocar huma Assemblea Legislativa no Rio de Janr.o, medida 
de primeira necessidade, como ja havia reconhecido o Ex.mo Mar- 
quez de Londonderry, qdo. enunciára em Parlamento a convo- 
cação de Cortes de Lisboa. 

Foi a segunda derigir-se S. A. R. pelo seo Manifesto 
de 6 de Agosto aos Soberanos Álliados, e Amigos p.2 rece- 
ber delles aquelle apoio moral, que neste momento he tão 
interessante não só ao P. Regente, e a Dinastia de Bragança, 
mas a Realeza em geral q.' no Vasto Continente Americano 
só tem o Imperio Braziliense contra as doutrinas republicanas. 
O enthusiasmo dos Habitantes do Brazil pode por qlgr. impre- 
visto acontecimento afrouxar; as intrigas, e Emissarios das Cor- 
tes, as suas Tropas, e Esquadras podem tãobem excitar alguma 
desobediencia e então como poderá o Principe faltando-lhe 
o reconhecimento dos Soberanos Alliados, e principalmente o 
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de S. M. B. conseguir húa Constituição sabia, e tanto quanto 
a differença de circunstancias permitte semelhante a Cons 
tituição Ingleza? Se porem S. M. B. acceitar hum Menistro 
de S. A. R., e mandar outro ao Rio de Janr.o, que bens 
incalculaveis não rezultarão a Monarquia Braziliense, e ao 
Comercio Britanico? A Monarquia será consolidada por Leys 
sabias, e unissonas as suas Instruçõens, e costumes, e 
o Comercio Britanico crescerá na razão composta do aug- 
mento de população, e productos do Brazil. He pre- 
ciso porem evitar os obstaculos existentes, e como as 
Cortes acabão de declarar ao Principe rebelde, e traidor todos 
aquelles q.” lhe obedecerem, isto he a todo o Reino do Bra- 
zil, vem a ser incompativvel com a Dignidade do Regente, e 
da Nação Braziliense admittir nas suas Alfandegas documento 
algum legalizado por Consules ou Menistros nomeados por 
aquelle Governo q.” como acima digo, declarou ao Principe re- 
belde, e aos Brasilienses traidores. 

Longe de mim pensar, q.' S. A. R. faça jamais a menor 
hostilidade ao Comercio Inglez, pois ao contrario he seo cons- 
tante desejo estreivar cada vez mais as relaçõens de amizade, 
e alliança entre as duas Naçõens, e particularmente sobre o 
comercio ja mostrou suas intençõens cobrando unicamente 15 
por % nas fasendas de Lâns a despeito da ordem das Cortes 
p.a cobrar 30 por %. Não podendo pois as fasendas Inglesas 
entrar nas Alfandegas sem cokets assignados por Consules 
Brazilienses, nem os Brazilienses vir a Inglaterra e voltar sem 
passaporte dos seos respectivos Menistros, claro está q” a 
Inglaterra ou hade fazer a guerra ao Brasil em obsequio da 
facção de Lisboa, ou admittir os Consules, e Menistros do 
Principe Regente p.2 continuar o seo comercio. Debaixo deste 
pretexto, creio eu q.” se resolveria o problema, e S. M. B. 
con: huma só palavra sem cooperação de Tropas ou Es- 
quadras salvaria ao seo Augusto Alliado da humiliação, em 
q.” se acha, habelitando o filho p.2 acabar a obra começada. 
Este procedimento de S. M. B. alem de generoso, e justo, 
produsiria no espirito dos Brasilienses mudanças de transcen- 
dente ventagem, porq.” elles vendo-se honrados, é favorecidos 
por S. M. B. no momento da aflicção, e enthusiasmo procura- 
rão todos os meios de mostrar seo reconhecimento, e nenhum 
será tão proprio como a abolição do comercio da escravatura, 

Em outra epoca fora tal abolição impossivel mas hoje 
será facil com ligeiras modificaçõens. Nem o Principe, nem 
o Menisterio, nem os Brazilienses desejão de modo algum a 
continuação daquelle infame trafico da: especie humana, porem 
a massa geral do povo resiste com obstinação. A obstinação 
parece algum tanto diminuida depois q.' as Cortes nos amea- 
carão com a sublevação dos Pretos, e he de crer q.” seja 
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extinta por motivos de gratidão a S. M. B. se a Nação Brazi- 
liens: conseguir immediatamente o reconhecimento de sua Inde- 
pendencia. 

Que esta se hade conseguir mais dia, menos dia, ql.gr. que 
seja a oppozição do velho Portugal ou a Neutralidade das 
outras Naçõens, ninguem há q.” duvide, assim como de q.” o 
prompto reconhecimento adiantando a prosperidade (do Brasil) 
e do comercio Ingiez tâobem concorrerá p.1 o restabeleci- 
mento da ordem em Portugal. Alem de todas estas razõens, 
q' me parecem bastante p.: decidir o Gabinete Britanico a 
favor de S. A. R. occorre mais, q.” vendo-se o Principe Re- 
gente abandonado pelo milhor, e mais antigo Alliado da Caza 
de Bragança, e ao m.mo tempo atacado por Fropas, Esquadras, 
e Emissarios dos facciosos de Lisboa, ver se ha na desagradavel, 
porem forçosa necessidade de lançar-se nos braços do Go- 
verno Americano, q.” de certo não duvidará recnhecer Inde- 
pendente e m.mo dar algum socorro com a só condição de 
ventagens comerciaes, q.” talvez no futuro poderão complicar 
as relaçõens mercantis existentes entre o Brasil e a Gr. Bretanha, 

Taes são Ex.mo Sir. as fortes razõens que me animarão 
a sclicitar a attenção de V. Ex. em favor de minha Patria, 
e aproveitando esta occazião renovo a V. Exa o protesto 
da alta consideração e respeito com q.” Sou — Illmo e Exmo 
Sir. Jorge Canning — De V. Ex.a — Att.o e obr.o Cro —Felis- 
berto Caldra Brant. 


s[1+ 
BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 17 de Novembro de 1822 


23 Va— limo e Ex.mo Snr. — Voltei hontem a Mr. Can- 
ning, q.” me deo os maiores agradecimentos pela m.2 Carta de 
14, dizendo q.” estava feita de maneira a tirar o Menisterio 
Inglez de todos os embaraços. Entramos outra vez em materia, 
e depois de longa discussão foi m.2 ultima propozição == Que 
S. M. B. reconhecesse immediatam.. a Independ.a do Reino 
do Brasil, que recebesse, e mandasse Menistro ao P. Regente; 
que como Medianeiro exigisse do Gov.o de Lx.à a suspensão 
de novas expediçoens, e a retirada da Tropa da Bahia, não 
sendo possivel de outro modo conseguir algum favor nas 
relaçoens comerciaes entre Portugal, e Brazil, unica pertenção, 
q.” era admissível no estado actual das couzas = Mas a questão 
dos Negros replicou Mr. Camning? Senhor (disse eu) Voz 
não conheceis o caracter do P. Regente, e dos Brasilienses, 


cs 
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por generozidade, e por gratidão farão tudo q.' se quizer, 
mas por ameaça cousa algua. Fazendo S. M. B., o q.” digo e 
mandando pelo seo Menistro significar a S. A. R, q.' vendo 
o apreço q.' O m.mo Sr. dava ao prompto reconhecimento da 
lndep.a do Reino do Brazil, fora o primeiro em faze-lo sem 
condição algua posto q.” a ocem fosse a mais propria p.i 
terminar hum negocio (comercio de pretos) q.” tanto affecta a 
Nação Ingleza: que não limitava seos officios ao simples 
reconhecimento, mas q. intervinha afim de acabar qto. antes 
a guerra entre Portugal e Brazil: que S. M. B,. obrando 
deste modo esperava obter hua generosa correspondencia de 
S. A. R. porgto. verdadeira Alliança, e Amizade não podia 
existir entre as duas Naçoens continuando o Brasil o comercio 
dos pretos. Fazendo, digo, tudo isto S. M. B., perderei .a 
cabeça se o P. Regente não corresponder aos dezejos de S. M. B. 

Pouco IMPORTA QUE EU PERCA A CABEÇA HUA VEZ QUE O 
Brazil CONSIGA O QUE DEZEJA. CONVEM ABOLIR O COMERCIO DOS 
ESCRAVOS EM QUATRO ANOS. 

Mr. Canning disse=de m.2 parte convenho inteiram.e com 
vosco, mas a m.2 opinião não basta, o negocio pertence ao 
Concelho dos Meos Collegas, q.” foi diferido p.2 o meio da 
Semana: quereis voz q.' ainda se demore o Paquete sendo ja 
tantas as observaçoens sobre a sua demora? Respondi q.” era 
milhor expedir o Pag.e e quando p.2 o fim da Semana se 
fizesse o reconhecimento mandar S. M. B. hum Brigue ex- 
pressam.e com a noticia p.2 ser o obzequio completo. Mr. Can- 
ning aprovou rmto. esta lembrança, e disse-me q.” comunicasse 
tudo isto ao Sr. de Andrada p.2 dispor o espirito publico, 
e Assembleia a favor da abolição do comercio dos pretos, e aca- 
bou por declarar q.' nada disto era official e so suas opinioens 
particulares, q.” talvez não merecessem a aprovação dos ou- 
tros Menistros. Para dizer a V. Ex.2 o q.” entendo, parece-me 
q.” o reconhecimento depende da reposta de Verona, q.” pelo 
tempo deve chegar esta Semana. 

Não perderei occem de transmitir a V. Ex.2 o q.” demais 
occorrer D.s G. V. Ex.3 Londres 17 de Novembro 1822. — Ill.mo 
e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andr.a — Felisberto Caldra Brant 
Pontes. 


elo 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 211 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 18 de Novembro de 1822 


2.3 via — Jillmo e Exmo Senhor. — Depois da minha pre- 
cedente, fallei com uma personagem de importancia, que me 
disse saber da negociação, q. intentára abrir o Governo de S. À. R. 
com o Gabinete Britanico, a fim de obter o seu reconheci- 
mento, eque Mr. Canning puzéra a isso a condição da abolição 
da escravatura. O meu amigo, que he Inglez, explicou-me a 
sua opinião nesta materia, dizéndo-me, que lhe parecia ser 
derrogatorio para o Governo do Brazil, o estabelecer um re- 
gulamento de sua administração interna, em estipulaçoens com 
uma Potencia Estrangeira, que nisso não tem algum inte- 
resse directo: que nem o (Cioverno nem a Nação Britanica 
tiram utilidade alguma de similhante estipulação; mas somente 
o Ministro, que com isto procura um meio de se fazer merito 
no Parlamento, blazonando de ter alcançado ésta medida, e 
fazendo-se assim popular, com o partido que solícita a abolição 
geral da escravatura, e com o que, o mesmo Ministro se 
fortificará no seu lugar. Que a resposta a ésta pretenção seria 
o dizer o Governo do Brazil, que a abolição repentina da 
escravatura, he impracticavel; porque, affectando essencialmente 
a propriedade dos homens influentes no Brazil, poria o Go- 
verno em summa difficuld.e. e posto que esse Governo esteja 
disposto a fazer a abolição gradual, com tudo sería um passo 
pouco decente, que a isso se obrigasse por tractados; e quando, 
para salvar as apparencias, o Ministro Inglez propuzesse um 
artigo secreto; a isto se deve responder, que tambem, no 
Tractado de 1810, o artigo, em que se estipulava a abolição 
da Inquisição no Brazil, devia ser secreto, e com tudo foi 
apresentado ao Parlamento, e publicado. 

Eu communiquei isto ao Encarregado de Negocios, o qual 
me disse, que tinha recusado assentir a esta proposição de 
Mr. Canning, e que o ponto ficara reservado, para ser pro- 
posto a S. A. R. no Rio-de-Janeiro, pelo Agente do Governó 
Inglez ali, o qual, no caso de ser aceita a proposição, teria logo 
credenciaes, para se apresentar como Encarregado de Negocios. 
Neste expediente, porém, acho o inconveniente da demora; 
porque he neste momento, que o reconhecimento da Inglaterra 
mais contribuiria para consolidar o Governo de S. A. R, 
dar pezo ás suas medidas, e desanimar as Cortes de Lisboa 
a proseguirem nas expediçoens contra o Brazil; pois quando 
a Assemblea Constituinte estiver em acção, e o Governo em 
harmonia com as provincias, o reconhecimento das Potencias 
Estrangeiras, que quizerem commerciar no Brazil, he ponto 
que ellas mesmas terão então de solicitar. 
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Nestes termos expuz a minha opinião ao Encarregado de 
Negocios de S. A. R., que elle deveria representar a Mr. 
Canning, não tanto a utilidade deste reconhecimento para a 
Inglaterra, como a necessidade de o fazerem nesta epocha, 
e não para o futuro, quando isso seria mui indifferente ao Go- 
verno do Brazil. 

Deus guarde a V. Exa muitos annos. Londres 18 de 
Novembro de 1822. — Illmo e Exmo Sir, Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. 


elit 
HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 18 de Novembro de 1822 


N. 5. — 22 Via. — lllmo e Exmo Sfr. — Depois de ter 
escripto a V. Ex.2 a minha carta N.o 4.0 me mandou chamar 
o Encarregado de Negocios de S. A. R. para me perguntar a 
minha opinião, sobre algumas duvidas, q. ainda oppunha Mr. 
Canning relativamente ao ponto da escravatura, e alteraçoens, 
que dezejava se fizessem, na Nota do mesmo Encarregado de 
Negocios. Aproveitei ésta occasião, para representar ao Encar- 
regado de Negocios, a necessidade de eu ser informado de 
todos os pontos essenciaes da negociação, a fim de poder 
formar juizo correcto do modo por que convinha obrar. O 
Encarregado de Negocios conveio perfeitamente nisto, e me 
explicou o estado da questão com Mr. Canning, e de & o 
mesmo Encarregado de Negocios dará parte a V, Ex.a 

A vista pois do que elle me expoz, lhe disse, que tudo 
me confirmava na minha convicção, de que Mr. Canning tinha 
tanta ou mais vontade de reconhecer ja o Governo de S. A. R, 
como o mesmo Governo podia desejar. Parece-me, porem, que 
a demora, ou apparente tergiversação de Mr. Canning, por 
alguns dias, não he senão querer ganhar tempo, para esperar 
respostas dos Ministros Alliados em Verona, a qual resposta 
não póde tardar alem da semana que vem; nem eu tenho 
a menor duvida, que ella sêja a nosso: favor, pelas razoens, 
q. expuz ao Encarregado de Negocios. 

À firmeza, com que o Encarregado de Negocios fal- 
lou a Mr. Canning, sobre o negocio da escravatura, ao mes- 
mo: tempo a sinceridade das razoens, que se lhe offerecêram, 
produziram o melhor resultado; e quando o Encarregado de 
Negccios me perguntou, se podia mostrar a sua credencial, a 
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Mr. Canning, sem lha entregar officialmente, não obstante o 
paragrapho das Instrucçoens, que lhe dizia respeito, eu fui 
de opinião, que assim o devia fazer; não só porque Mr. 
Canning o exigia, mas porque isso não se oppunha ao espirito 
das Instrucçoens, que só tem em vista, e com muita razão, 
o não se comprbmeiter a dignidade do Governo de S. A. R. 
Ora oemostrar o Marechal, que elle he a pessoa, que he 
nomeada Encarregada de Negocios, he simplesmente asse- 
gurar ao Ministro Inglez, que está tractando com pessoa, que 
falla a linguagem do Governo de S. A. R.; e dahi resulta 
ao dicto Ministro a segurança e justificação, para com seus 
mesmos coliegas no Ministerio, de que não óbra com leveza, 
de que aliás se exporia a ser accusado, tractando com wma 
pessoa, cijas asserçoens não tinha meio de averiguar, se éram 
ou não conformes ás intençoens do Governo do Brazil; tanto 
mais quanto as minhas informaçoens particulares todas con- 
corriam a provar-me, as favoraveis intençoens do Ministro, 
posto que não delle somente mas do Conselho de Gabinete, 
depende a ultima decisão deste negocio. 

Deus guarde a V. Ex. muitos amnos. Londres 18 de 
Novembro de 1822. — Ilmo e Ex.mo Senhor jozé Bonifacio 
de Andrada e Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. 


e(t]o 
HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFÁCIO 


Londres — 30 de Novembro de 1822 


No 60-— 2a Via. — Illlm e Exmo Senhor, — Aos vinte 
do corrente, o Encarregado de Negocios de S. A. R, nesta 
Córte, me communicou, que tivera uma conferencia com Mr. 
Canning e Lord Liverpool, na qual estes Ministros muito irsis- 
tiram, na necessidade de concordar o dicto Encarregado de 
Negocios em fazer um ajuste, para que o Governo de S. A. R. 
abolisse, dentro em mui curto prazo, o commercio da escra- 
vatura no Brazil, e que elle (o Encarregado de Negocios) 
assegurára mui positivamente aos dictos Ministros Inglezes, 
que o Governo de S. A. R. estava disposto a adoptar éssa 
medida, e que de certo o faria; mas que não podia o mesmo 
Encarregado de Negocios entrar em nenhum ajuste a este 
respeito, por não estar para isso authorizado em suas Insc 
trucçoens. Mostrou-me então o dicto Encarregado de Nego- 
cios as suas Instrucçoens, e ordenou-me que lhe désse o meu 
parecer por escripto; o que fiz, e remetto a V. Ex.a por cópia 
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juncta; sendo eu de opinião, que elle devia annuir ás pro- 
postas do Ministro Inglez, nas circumstancias, que propuz. 

Da copia, que a V. Ex.a remeito, verá V. Ex.a as razoens, 
que tive, para assim me decidir; mas o principal motivo foi 
ver, que o Encarregado de Negocios tinha, nas conferencias 
verbaes, adimittido por tal modo a necessidade da medida, e 
asseverando tam positivamente a disposição e intenção de S. 
A. R. de abolir o corimercio da escravatura, que não lhe 
podia ser decoroso retroceder; principalmente quando o Minis- 
tro Inglez se satisfazia, com um ajuste só da parte do Encarre- 
gado de Negocios; e sugeito a ser approvado ou desapprovado 
por S. A. R.; no que, como era natural, tirou o Ministro 
Inglez todo o partiao das declaraçoens, que o Encarregado 
de Negocios lhe fizera, nessas conferencias verbaes. 

Com tudo, ficando Mr. Canning de mandar chamar o 
Encarregado de Negocios, logo que houvesse tempo para elle, 
e tambem os Ministros Britannicos, pensárem na materia, não 
o fez até o dia 25, em que o Encarregado de Negocios, vista 
a minha opinião, resolveo escrever-lhe, pedindo-lhe conferen- 
cia, para saber a decisão final; ou, quando a não houvesse, 
retirar-se de Londres, sendo inutil a sua residencia aqui, caso 
não conseguisse o fim da sua missão. Até hontem Mr. Can- 
ning não tinha ainda respondido, nem accusado a recepção 
daquella carta; posto que tenham havido nesta semana dous 
Conselhos de Gabinete, na Secretaria dos Negocios Estrangeiros. 

Deus guarde a V. Ex.2 muitos annos. Londres 30 de Nov.º 
1822 — Jllmo e Ex.mo Sir. Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. 
— Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado de Mendonça. 


Copia da carta, dirigida ao Marechal de Campo Felisberto 
Caldeira Brant Pontes, escripta por sua ordem. 


Hlmo e Exm Sir. 

Mandame V. Ex.a que lhe dê por escripto a minha 
opinião, sobre o que será conveniente responder ás condi- 
çoens, que, para reconhecer o Governo de S. A. R. no Brazil, 
exige o Governo inglez—e são, que S, À. R. se obrigue a 
prohíibir a importação dos escravos d'Africa, dentro em dous 
annos, (*) sendo essa prohibição annunciada ja; por ley ou 
decreto de S, A. R.; e outro sim, que, no caso de S. À. R. 
não approvar o que V. Ex.a fizesse, que se daria por nullo 
todo o ajustado, pois o Ministro Inglez estava informado, 
que V. Ex.a não tinha ordens, nem instrucçoens nenhumas a 
este respeito. 


(*) Na copia mandada por Brant, está um anno. 
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Para formar a minha opinião na materia, supponho dous 
principios: t.o que o Governo do Brazil está disposto a acabar 
com o commercio da escravatura; e 2.º que V. Ex. asseverou 
isto assim ao Ministro Inglez. 

Segue-se daqui, que, entrando V. Ex.a neste ajuste, nem 
compromette o Governo de S. A. R. porque tem declarado, que 
óbra sem instrucçoens, e a pezar da falta dellas o Ministro 
Inglez se contenta com as suas promessas, nem promette cousa 
alguma contraria ao systema do nosso Gabinete; porque pela 
hypothese 1.2 o Governo do Brazil está disposto a acabar com 
o commercio da escravatura. 

A unica objecção, pois, que resta a vencer, he a falta 
das instrucçoens a este respeito; porque as de V. Ex. nada 
dizem na materia. A isto só tenho de observar, que, acqui- 
escendo V. Ex. na proposta do Ministro Inglez, não vai contra 
as suas isnstrucçoens, mas simplesmente decide n'um caso omisso; 
e como decide? Da mesma maneira, que o Governo decidi- 
ria (pela hypothese 1.2). 

Depois estando o Governo Inglez informado, que V. Ex. 
obra sem instrucçoens (o que deve ser mui especialmente 
declarado) segue-se que tudo quanto V. Exa ajustar, não 
he senão uma iniciação de tractado, a qual mesmo um indi- 
víiduo não authorizado póde propôr, e muito melhor receber; 
pois fica sugeito ás discussoens ulteriores, e decisão final do 
seu Governo, e quando este resolva pela negativa, o mais, que 
se póde seguir dahij, he ficarem as cousas no statu quo. 

A demais, uma vez reconhecido pelo Governo In- 
glez o direito de S. A. R., como a condição propos- 
ta não envolve nada contra o mesmo direito, antes o 
presuppõem, fica o Governo Inglez impossibilitado a desdi- 
zer-se de tal reconhecimento, pois no caso de repulsa do Gabi- 
nete do Rio-de-Janeiro, o mais que póde dizer o Governo 
Britannico he, que não quer ser amigo do Brazil, por não 
lhe conceder certa cousa, que lhe pedia, mas nunca que não 
tem direito de obrar como independente; pois esse direito, 
logo que V. Ex. sêja recebido, fica ipso facto reconhecido. 

Havendo V. Exa declarado (pela hypothese 22) 
que a intenção do Governo do Brazil éra abolir o trafico 
da escravatura; nada he mais natural do que pôr o Governo 
Inglez ao experimento a sinceridade das expressoens de V. Ex.2 
pedindo-lhe, que faça um ajuste, que V. Exa deve suppôr 
será confirmado, se a sua convicção he conforme a sua declara- 
ção; e como o Governo Inglez sabe, que V. Exa o faz n'um 
caso omisso nas suas iristrucçoens, e o mesmo Governo Inglez 
se sugeita, por isso, a que tal ajuste séja desapprovado, não 
sei como V. Ex. se póssa negar a isto. 

E com tudo, tirando mesmo o maior partido das cir- 
cumstancias, eu seria de opinião, que V. Ex. propuzesse: 
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1.º uma alteração no prazo de tres annos, em vez de dous, 
que o Ministro Inglez propoz: 2.º Que o Governo Britannico 
se obrigasse a garantir o Brazil todas as suas provincias, 
dando os armamentos, esquadras, &, que se lhe pedissem, 
ou que se estipulassem por tractado, caso ésta concessão, sobre 
a abolição do commercio da escravatura dê lugar ao descon- 
tentamento ox defecção de alguma provincia, do que segura- 
mente se aproveitarão os intriguistas de Portugal, para excitar 
dissençoens, e fomentar discordias no Brazil. 

Como, porem, nas suas conferencias verbaes, o modo 
de propôr e as expressoens dos negociadores tem tanto ou 
mais pezo do que as mesmas proposiçoens, que se fazem, 
V. Ex.a que tem só por si entrado nestas conferencias, he 
quem póde julgar com exactidão, até que ponto as condiçoens 
de Lord Liverpool e Mr. Canning são condiçoens sine qua non, 
para reconhecerem o Governo de S. À. R. o Principe Regente, 
nas actuaes circumstancias; se o são, a minha opinião he, que 
V. Exa deve acquiescer a ellas, nos termos que tenho exposto; 
e vista a grande utilidade, que dahi se segue ao Brazil, como 
a V. Ex.a tenhc verbalmente exposto. 

Deus guarde a V. Ex. Londres 21 de Novembro de 1822. 
— [ll.mo e Ex.mo Snr. Felisberto Caldeira Brant Pontes. — Hip- 
polyto Joséph da Costa Pereira Furtado de Mendonça. 


“Do 
BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 20-30 de Novembro de 1822 


Jlmo e Ex.m Sr. — Foi o meo ultimo officio a V. Ex. 
em 1% do corrente, e querendo informar mui circunstanciadam.e 
a V. Ex.a de quanto se passa, tomo o expediente de fazer 
como hum Diario segd.o se offerecerem as materias, e os 
acontecimentos. 

No dia 19 fui a Secretaria dos Negocios Estrangeiros aonde 
encontrei a Mr. Camning, e Lord Liverpool, o qual depois de al- 
gua discussão insístio, que o reconhecimento da Independencia do 
Brazil, e a mediação de S. M. B. p.2 Portugal suspender as expe- 
diçoens projectadas, e fazer retirar as Tropas, que estiverem em 
al.gr. ponto do Brazil, devião ser conexas com a abolição do Co- 
mercio da escravatura, pois de outro modo o Menisterio seria 
atacado pela Opozição Turiosam.e e com razão, porqgto. se o Gabi- 
nete Inglez não tem querido reconhecer a Indep.2 dos diferentes 
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Governos no Sul d'America, q.” todos abolirão o Comercio da 
escravatura supondo aquelle preliminar indispensavel p.4 captar 
a benevolencia Ingleza, como agora reconhecer immediatam.e ao 
Brazil subsistindo o Comercio da escravatura? Os lugares comuns 
de proteger ao despotismo do P. Regente, e de oprimir indi- 
rectam.. aos Liberaes de Portugal serão repetidos em Parla- 
mento com vehemencia, e o Menisterio não terá q” oppor a 
semelhantes ataques. 

Não pode (pude) deixar de convir, q.” as rasoens q. 
S. Exas davão erão ponderozas, mas q.” ninguem, segundo me 
parecia, estava na Europa authorizado p.? tratar aquella ques- 
tão. Lord Liverpool replicou, q.” nas Convençoens, e Tratados 
muitas vezes em cazos sem.s se estipulavão condiçoens omissas 
nas instrucçoens, como por exemplo acontecera com o Conde 
de Funchal, qdo. S. Mg. F. fora pa o Brazil; q” isto me 
não comprometia, qdo. declarava não estar authorizado, nem 
obrigava ao P. Regente q.' podia decidir como quizesse, mas 
q.' era o unico modo de fazer hum acto q.” por outro levaria 
ainda 5 meses, no ql. tempo sabe D. gto sangue correria 
no Brasil. o 

Não obstante a vontade, q.” tinha de annuir resisti dizendo, 
q” temia dar hum passo falço, e q” a m.2 profissão me 
havia de tal maneira habituado a cumprir a risca as ordens 
recebidas, q.” temia exceder ainda quando me parecia p.2 milhor. 

Em taes circunstancias, disserão ambos, nada podemos 
fazer: daremos as intrucçoens necessarias a Mr. Chamberlain 
e o Principe decidirá como quizer, mas reflecti q.” qdo. todos 
os Governos tem abolido tal comercio, taobem o vosso será obri- 
gado a faze-lo athe mesmo por se conformar com a opinião 
publica, independ.e da nossa requizição. Insistir pois neste ponto 
he inteiram.e contra os interesses do Brazil. Neste momento 
não posso decidirme (disse eu) talvez q.” algum navio me 
traga instrucçoens mais amplas, peço a V. Ex.:s algum tempo 
pa considerar. Pois bem (disse Lord Liverpool) nos pensa- 
remos tãobem hum pouco mais neste negocio, e Mr. Canning 
vos avisará qdo. nos deveremos reunir outra vez. — 

Ora ex-me em hum negocio desta magnitude, e sem hum 
Concelheiro p.2 consultar! athe p.1 maior mal ja aqui se não 
acha o Sr. Antonio Carlos, nem tão pouco Gameiro em Pariz? 
Leio, e releio as Instrucçoens, e não posso achar couza, q. 
me tire de embaraço. Se não admito a clausula, pode-se dizer, 
q” fiz mal em retardar o reconhecimento, quando pela m.a 
assignatura não havia comprometimento p.* o Menisterio do Rio, 
q.” podia resolver livrem.e o qg.' quizesse. Se admito pode-se 
dizer, q” me deixei surprehender augmentando as pertençoens 
de Inglaterra contra hua medida, a q.” o Brasil reziste. Não 
ha por certo mais penoza situação! Quando por hum lado 
reflicto q” na m.2 Carta de 6 de Maio tratei expressa, e 
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unicam.e da abolição do Comercio da escravatura como topico 
q havia infalivelm.: entrar na questão da parte dos Ingleses, 
e q” V. Exa a tal respeito não dis hua so palavra, propendo 
a não admetir cousa algua sobre este artigo. Qd.º por outro 
lado reflicto, q.” a abolição hade ser feita em curto periodo, 
quer o Brasil queira, qr. não; qd.o me lembro q” o Gov. 
de Lx.a a concederá á mais leve requizição de Inglaterra, ;pro- 
pendo à admitir a clausula condicional offerecida pelo Menisterio 
Inglez, maxime se poder obter subcídios, e socorros no suposto 
cazo de algua Provincia sublevar-se em conseq2 desta Me- 
dida. Consultei a Hypolito Joze da Costa, e da sua reposta 
(copia N.o 1) verá V. Exa q.” elle convem nas condiçoens 
offerecidas Basta porem o seo parecer em caracter particular 
p.2 me decidir em negocio de tanta monta! Ah, Senhor, que 
tormentos me haveria V. Ex.2 poupado, senão fora tão laco- 
nico em sua correspondencia! 

Mr. Canning mandou-me hontem a Carta q” viera do 
Rio p.2 Antonio Thomas da S.a Leitão facelitar a retirada 
dos Deputados da Provincia de S. Paulo supondo desneces- 
sario remetela p.a Lx. em conseq.2 da retirada dos d.os Depu- 
tados Como porem ainda la se acha o Deputado Vergueiro, 
pareceo-me apropozito restituir a Carta a Mr. Canning pedin- 
do-lhe q.” facelitasse a retirada do sobred.o Vergueiro. 

Esquecia-me partecipar a V. Ex. q.” fui chamado pelo 
Encarregado de Negocios de Portugal p. jurar a Constitui- 
ção. Na copia n.o 2 achará V. Ex.a a Carta do ref.o Encarre- 
gado, e a minha reposta. 

Ds Ge a V. Ex.2 Londres 20 de Novembro 1822. 


b) 


Dave eu tormentos ao meo espirito sobre a m.2 final 
reposta ao Menisterio Inglez, quando a chegada do Paqg.e dt 
Lisboa me fez decidir. Por elle recebi gazetas the 15 do 
corr.e, e cartas de varios Deputados pelas quaes fui informado 
q' o Banco emprestára dous milhoens ao Governo, e q.” hua 
expedição de 4000 homens se preparava afim de occupar Pará, 
Maranhão, e Bahia, aonde devia rezidir a Nova Regencia do 
Reino do Brasil composta do Arcebispo da B.a — Marechal 
Povoas—Barão de Molellos —Ferreira Borges--o Desembarga- 
gador Pedro Alz. Deniz, e talvez Barradas, e Franc.o Carneiro 
afim de entrar algum Brasileiro. Esta nomeação não estava publi- 
ca, mas vinha de boa parte, e parece verosimil. Que terrivel qua: 
dro se me apresenta! Por hum lado se a Regencia composta 
de homens moderados chegar a Bahia, proclamar amnistia, 
offerecer ventagens & & não he de recear, q.” afrouxe o 
enthusiasmo, e q.” os infelices Lavradores do Reconcavo depois 
de perderem hua gafra, e toda prata, e oiro q.” possuião 
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p.2 sostentar os Soldados, não he de recear digo q. acei- 
tem condiçoens em aparencia honoríficas, tanto mais qdo. não 
lhes resta esperança de socorro do Rio? Se a Esquadra do 
Rio fugio de navios mercantes armados em guerra, ousará 
outro lado os Officiaes de mar, e terra q.” poderião socorrer em 
ella aparecer havendo na B.2 Não, Charruas, e Fragatas? Por 
tempc ao Brazil, todos com razão me deixarão, vendo que 
eu não tinha meios de fazer cousa algua. Em taes circunstancias 
não tendo meios de mandar socorros, e vendo aos Portugueses 
cada vez mais obstinados pareceo-me q.” devia lançar mão 
das propoziçoens de Lord Liverpool, e fui a Secretaria de 
Mr. Canning para se ultimar o reconhecimento da Indepen- 
dencia, e abolição do comercio da escravatura. Mr. Canning 
teve então a bondade de mostrar-me o offício q.” escrevera 
p.2 Lisboa, e q.” chegando a reposta ficaria com as mãons 
desatadas p.2 tratar com o Brazil separadam.. — O Offício he 
perfeitam.. concebido, porgto. depois de confirmar nelle os 
princípios da constante politica observada por este Governo de 
se não intrometer nas dissensoens internas de qlqr. Nação, 
acrescenta q.” S. M. B. como fiel, e Antigo Alliado da Au- 
gusta Caza de Bragança não podia ver sem a maior magoa 
a guerra existente entre os dous Reinos, guerra q.” infalivelm.e 
acabaria por hua total separação, e com irreparavel damno 
de algum: que S. M. B. havia muito em tempo prevenido 
a S. M. F. dos justos receios q.' tinha da separação, e quaes 
os meios de a remediar, e que finalm.e estando na firme resolu- 
ção de se conservar em paz com ambos os Reinos, não queria 
entrar em qlqr. arranjo com o Brasil sem primeiro offerecer 
a Portugal a sua mediação debaixo do principio de serem 
os Reinos independentes, mas com hum so Soberano. Este 
offício inteiram.c conforme as vistas, e dezejos de S. A. R. o 
P. Reg. do Brazil, espera Mr. Canning, q.” fassa suspender a 
expedição, ou pelo menos q. dê a entender a Portugal q: 
ficará so na contenda. A reposta virá pouco mais, ou menos 
a 15 de Dbr.o e seja qual for, resolverá Inglaterra livrem. o 
q.” entender. Tenho pois esperanças do reconhecimento da Inde- 
pendencia, e conciliação com Portugal sobre bases de reci- 
proca utelid.e 
Ds G.: a V. Ex.2 Londres 28 de Novetnbro 1822. 


Fui hoje chamado por Mr. Canning, q.' me apresentou a 
gazeta do Rio de 26 de Setembro, na qual se acha o Edital 
da Camera com o formal anuncio de se Aclamar S. A. R. 
Imperador do Brazil a 12 de Outubro. Como se entende isto 
Sr. General? (disse Mr. Canning) A 6 de Agosto declára S. 
A. R. a todos os Soberanos a firme resolução de conservar 
inteira a Monarquia Portuguesa p.2 seu Augusto Pai, procuran- 
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do entreter relaçoens com os mesmos Soberanos unicam.e emqgto. 
o concidera prisioneiro, e coacto, e no mez seguinte se declára 
Imperador? Athe aqui defende os seos direitos contra a uzur- 
pação de hua facção, e agora nada, nada, e nada de Portugal? 
Como contar com ql.gr. ajuste, ou asserção do Menisterio do 
Rio, quando nos actos de maior ponderação mostra frequente 
mudança de principios? Tudo quanto escrevemos p.2 Portugal, 
tudo qto. voz tendes afirmado das intençoens de S. A. R. está 
em contradicção com este Edital. 

Confeço a V. Ex.a q.” fiquei surprehendido com tão ines- 
perada noticia, e declarando a Mr. Canning q. nenhua parti- 
cipação ainda havia recebido a tal respeito, disse, que isto era 
mais hua prova do q." eu havia avançado a outros respeitos, 
isto he, q.” no estado actual de fermentação no espirito pu- 
blico nem sempre S. A. R. podia fazer o q.” entendia milhor, 
devendo as vezes ceder a torrente; e q.” provavelmente os 
Decretos de proscripçoens passados pelas Cortes contra a Ca- 
mera do Rio, Junta de S. Paulo, e Minnas motivárão a re- 
pentina" separação de Portugal, Aclamando-se S. A. R. Impe- 
rador do Brazil, maz q.” emqgto. não recebesse officios de 
V. Ex.2 suspenderia os meos raciocinios. 

Era chegada a hora de se ajuntarem os Menistros em 
Concelho, e Mr. Canning prometeo-me demorar o Paq.e do 
Brazil dous dias p. ter hua conferencia comigo. Aos grandes 
politicos pertence avaliar a medida da Aclamação, a mim so 
compete obedecer, e seguir a sorte da m.2 Patria. He porem 
inegavel, q.' a Aclamação esta em contradicção com os Manifes- 
tos, e que veio sem necessidade suscitar embaraços ao reconhe- 
mento da Independencia. Prasa Deos q.” eu me engane! 

D.s G.e a V. Exa Londres 30 de Novembro 1822. — 
lillmo e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Sa — Felis- 
berto Caldr.: Brant Pontes. (*) 


N.o 2. — Copia — lil.mo Sir. Tenho a honra de participar 
a V. S., q.” em cumprimento do -paragrafo undecimo da Carta 
de Lei de 11 de Oitubro do prezente anno, designei o dia 21 
do corrente mez p.2 na Caza desta Legação se prestar o so- 
lemne Juramento á Constituição Política da Monarquia Portu- 
gueza, precedendo a esta Augusta Ceremonia missa Solemne 
e Te Deum na Capella da m.ma Legação ás 11 horas da ma- 
nha. O q. levo ao conhecimento de V. S.2 p.2 sua intelligencia, 
e devida execução, e não podendo V. S.2 comparecer neste 


(*) A copia da carta de Hippolyto acha-se appensa ao off. n. 6, 
de 30— XI — 1822, dirigida pelo mesmo a José Bonifacio. 
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dia por justo impedimento, o poderá fazer em ql.gr. outro 
dia desde as 11 da manhan athe as 4 da farde athe o dia 
1.o de Dezembro. 


D.s G. a V. Sa Londres, e Secretaria da Legação Portu- 
gueza aos 14 de Novembro 1822. = Illmo Sir. Marechal de 
Campo Felisberto Caldeira Brant. =Christovão Pedro de Moraes 
Sarmento. 


lll.mo e Exmo Siir.= Acuso a recepção da carta de V. 
Ex.a de 14 do corrente, e sendo Marechal de Campo do Exer- 
cito do Brazil, aonde senão admitte a Constituição feita em 
Lisboa, nem posso, nem devo de modo algum prestar-me ao 
juramento q.” V. Ex.2 me indica. D.s G.e a V. Ex.2= Brunets 
Hotel 18 de Novembro 1822.=Illmo e Ex.mo Sir. Christo- 
vão Pedro de Moraes Sarmento. = Felisberto Caldeira Brant 
Pontes. 


elle 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 4 de Dezembro de 1822 


ll.mo e Exmo Sr. — Recebi hontem gazetas, e Cartas 
de Lx. em datta de 22 de Novembro, e todas confirmão as 
notícias da expedição, q.” anunciei a V. Ex.a na m.2 de 28 
de Novembro. Sei mais q.' no penultimo Paquete veio hum 
Portuguez Manoel Joag.m de Souza Lobo comprar 20000 espin- 
gardas, e tal he o furor contra o Brazil q.” a despeito de 
toda deficiencia do Erario aparece dinheiro p.2 tudo que diz 
respeito a conquista do Brazil. Ja se fizerão 3 expediçoens, 
e hua 42 se prepára em maior escalla: aprompta-se outra 
Não deitão-se Fragatas ao mar, compra-se armamento & & 
De nossa parte porem o que se fez? Nem ao menos posso 
expedir corsarios q.” obrigarião jogo aos Negociantes de Lx.a 
e Porto a ceder de suas loucas pertençoens. 

O Governo Hespanhol, desde que receou ser atacado 
pelos Francezes, habelitou aos seos Menistros em Londres, 
e Washington p.2 darem Cartas de Marca a Corsarios, e he 
hoje constante que so nos portos de Inglaterra há mais de 
cem promptos a sahir ao pr.º anuncio de rompimento, o qual 
pouco pode tardar. Em todas as gazetas de hontem, e hoje 
achará V. Ex.2 a chegada a Pariz do Visconde de Montmorency 
voltando de Verona com a decizão do Congresso. Póde a 
França fazer o q.” entender relativam.. a Hespanha, ficando 
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a Inglaterra neutra, e os Soberanos do Continente obrigados a 
dar ql.gr. socorro, q.” a França precizar. S. M. Christianissi- 
ma mandou proceder a hum recrutamento de mais 40000 ho- 
mens Se esta noticia chegar a Portugal antes de sahir a 
expedição, talvez obrigue a mudar de plano, ainda q.” o novo 
Menistro da Guerra (Manoel Glz. Miranda) desenvolveo qdo. 
Deputado em Cortez tanta acrimonia contra o Brazil insis- 
tindo no augmento das expediçoens militares q.” não he 
provavel q.” mude de opinião, antes parece q.” a sua nomea- 
ção procede principalm.e da intenção de fazer ao Brasil guerra 
de morte. 

Constame q.” hontem aparecera na Praça a nova Bandeira 
do Brazil, a ql. mereceo, como era de esperar, muitos elogios 
dos Negociantes Ingleses, e muito desprezo, e invectivas da 
parte dos Portugueses. Entre estes mais se distinguio o Pedra 
chamando-nos Ladroens, piratas & &. Não roubaria o tempo 
a V. Ex.a com tão despresiveis figuras se me não occoresse q. 
tendo o ref.o Pedra boas relaçoens no Rio, poderia o Governo 
emprega-lo em algua couza ignorando o caracter, e sentimentos 
daquelle individuo. 

Neste instante recebi duas Cartas de Gameiro p. V. 
Ex.a, q. remeto inclusas, e na q.” me escreve em datta de 
20 acrescenta: AGORA RECEBO AVISO DE QUE NO (CONGREÇO 
SE ESTÁ DISCUTINDO A QUESTÃO SE DEVO OU NÃO SER ALI 
ADMETIDO. O IMPERADOR DE ÁUSTRIA NÃO QUIZ POR SÍ 
SÓ FAZEJO. 

Como o Paquete ainda se demora dous dias heide ama- 
nham vezitar AO BARÃO DE NEUMEN PARA SABER SE TEM NOTI- 
CIAS MAIS MODERNAS. 

Deos G.. a V. Ex.a Londres 4 de Dezembro 1822. — Ill.mo 
e Ex.mce Joze Bonifacio de Andr.a e Sa — Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes. 


«Tl o 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 7 de Dezembro de 1822 


Ilmo e Ex.mo Sr. — Meu Sr. Tem chegado tantos papeis 
impressos no Rio de Janeiro com a noticia da Aclamação de 
S. A. R. a 12 de 8br.o, q” ja não he permitido duvidar de 
tal acontecimento, e como elle altera essencialm.e as bases das 
negociaçoens começadas, forçozo he esperar a chegada do Pag.e 
do Rio p.2 receber instrucçoens, e ordens de V. Ex. 

Parecendo-me q.” seria util, e mesmo agradavel a V. Ex. 
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receber regularm.: as duas milhores gazetas desta Corte, fiz 
assignar pa o Times, e New Times, q.” serão remetidos a 
V. Ex.a pelo Correio Geral por ser este o meio menos dispen- 
dioso. No Times verá V. Ex. q.” elle anunciando a Aclamação 
do Imperador supoem ter sido contra a vontade de S. A. R. 
procurando assim desculpar ou modificar a contradicção, q. 
todos notam entre esta medida, e o Manifesto dê 6 de Agosto. 
Ainda não sei a impressão q.” fez em Pariz, e Verona o 
titulo de Imperador. 

Rogo a V. Exa o favor de renovar a S. A. R. os 
votos do meo reconhecimento, e obediencia pedindo ao mes- 
mo Augusto Senhor pela maior de todas as Graças, q.” me 
conceda retirar qto. antes desta Capital, aonde não tenho 
meios de fazer couza algita, p.? ao menos acabar a vida com 
a espada na mão defendendo os Seos Direitos, e os de todo 
Brasil. D.s Ge a V. Ex.2 Londres 7 de Dezembro 1822, — Tll.mo 
e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andr.2 e S.i— Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes. 


e([)o 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 15 de Dezembro de 1822 


N. 7o—1.a Via, — Hllmo e Exmo Sir. — As noticias, que 
aqui se tinham recebido, de que esse paiz se ía a declarar 
totalmente independente de Portugal, fôram felizmente con- 
firmadas, por esté ultimo paquete, que trouxe em fim a Acta 
da Acclamação. 

Rogo portanto a V. Fx.a a mercê de beijar a mão por 
mim a Sua Majestade Imperial, e tambem por mim, como 
individuo Braziliense, agradecer a Sua Majestade Imperial o 
grande beneficio, que a sua aceitação deste titulo fez ao nosso 
paiz; visto que a declaração da independencia total do Brazil 
remedêa alguns inconvenientes, que lhe jam preparando na 
Europa. 

Depois da minha ultima (N.º 6.º) que dirigi a V. Ex. 
me disse o nosso Encarregado de Negocios nesta Corte, que 
Mr. Canning, em uma das conferencias lhe disséra, que para 
dar resposta final esperava communicaçoens de Portugal: se 
eu houvera sabido ésta circumstancia, quando dei o meu pare- 
cer, sobre a proposta para a abolição do commercio da escra- 


vatura, teria deliberado de maneira mui differente; é, pelo 


menos teria aconselhado differir a aceitação dessa condição, 
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que então suppuz, como V. Ex. verá do meu parecer, que 
éra sine qua non, para o reconhecimento, e que não havia 
nenhuma outra. 

Depois disso soube mais, que alguem se lembrou, no 
Congresso de Verona, de tratar do reconhecimento do Brazil, 
conjunctamente com o reconhecimento dos novos Governos da 
America Hespanhola, e por meio de uma negociação com 
Portuga) e Hespanha; do que não podia resultar senão uma 
complicação, em todas as hypotheses desvantajosa ao Brazil, 
que nesse caso se veria obrigado a entrar em capitulaçoens com 
Portugal; e tudo isto cortou e atalhou a sábia deliberação de 
acclamar Sua Majestade Imperial, e declarar o Brazil Impe- 
tio Independente. 

Os planos feitos na Europa sobre a independencia do 
Brazil, proviéram de fonte mui impura; o principio em que 
se estribáram, que éra meramente declarar Sua Majestade Fide- 
lissima em estado de coacção, não tinham em vista o bem do 
Brazil, mas sómente fazer delle um instrumento, para derribar 
o systema constitucional, em Hespanha e Portugal; e sup- 
posto que ainda esteja do mesmo parecer, que Mr. Canning 
éra e he favoravel á causa do Brazil, com tudo.as vistas 
dos mestres da intriga levávam diverso caminho, de querer com 
a simples revolução do Brazil fazer jogo na Peninsula, e obri- 
gar o mesmo Brazil a seguir o que lhe dictasse a Santa 
Alliança, 

Daqui se segue, que a declaração da Independencia do 
Brazil porá talvez novos embaraços ao seu reconhecimento, 
mas produz a incalculavel vantagem de cortar pela raiz o 
plano de excitar lá uma commoção, só para o fim de ter 
meio com que minar o systema constitucional de Portugal, 
sem que o Brazil tirasse dahi mais do que não poder estabe- 
lecer tal systema para si. 

Cuido que o Marechal Felisberto Caldeira intenta reti- 
rar-se para o Brazil, logo que chegue o paquete de Lisboa, 
no qual Mr. Camning terá as respostas que espéra, e deixará 
o dicto Marechal a seu filho aqui, Encarregado de Negocios 
em lugar delle; pois ja me fallou em eu o auxiliar com 
o met parecer; o que da melhor vontade farei; mas outra vez 
sou obrigado a repetir a V. Ex. que he impossível formar 
uma opinião cabal dos objectos em discussão, sem saber todos 
os pontos, que lhe dizem respeito. 

Deus guarde a V. Ex.2 Londres 15 de Dezembro, 1822. 
— li.mo e Exmo Sir Jozé Bonifacio de Andrada e Silva — Hip 
polyto Joseph da Costa Furtado de Mendonça 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 16 de Dezembro de 1822 


tia Va-—llmo e Exmo Sr, — No dia 11 do corr. tive 
a honra de receber os Officios de V. Exa no 5. 6.e 7, 


se; por quem, e lançado na posta de Gravesend. Pelo n.º 5 
fiquei sabendo haver-se realizado a notícia da Aclamação do 
Magnanimo, e Augusto Defensor do Brazil em Imperador, e 
não sendo agora mais tempo de ponderar as grandes, e utelis- 
simas razoens, q.” aconcelhavão o deferimento de tão Augusta 
Cerimognia, rasoens q.” não podia conhecer o povo, e Muni- 
cipalid.e do R.º mas que de certo não escaparião a previdencia, 
e perspicaçia de V. Ex.a, so me compete congratular com V, 
Ex.2 por tão evidente testimunho da gratidão Brasiliense, e 
pedir a V, Ex.º que em meo nome haja de beijar a Mão 
de S M. É e reiterar os votos do meo reconhecimento, e 
obediencia. 

Esqueceo a V. Ex. ou mais antes o Official Maior da 
Secretaria, expedir-me a Credencial competente, pois hé obvio 
q.” a do Principe Regente não serve para o Imperador do 
Brasil. Ocultando porem este embaraço, que não tardará em 
aparecer, escrevi immediatam.e a Mr. Canning pedindo hua con- 
ferencia, q.” se verificou a 14. Dei conta do acontecimento 
de 12 de 8br.o e procurei justificalo com toda energia q.” 
coube em m.as faculdades, insistindo em hum prompto reco- 
nhecimento, ou q me retirava. Mr. Canning respondeo q. 
S. M. B. querendo condescender com a vontade do P. R. do 
Brazil havia comunicado a S. M. F. a sua intenção de adherir em 
tudo ao Manifesto de 6 de Agosto, e q.” esperava aquela 
reposta (formalidade indispensavel) p.a reconhecer a Independ.a 
do Brazil: que a reposta devia chegar a cada momento, e 
supondo o milhor possivel, isto he, que S. M. F. convem nas 
bases propostas, como conciliar isto agora com a ÁAclamm de 
Imperador? As dificuldades em taes circunstancias são maio- 
res, q nunca, mas sendo ellas inteiram.e produzidas pelo Vosso 
Governo não podera jamais queixar-se com razão do Menisterio 
Britanico. Fingi então hua confiança illimitada em Mr. Canning 
e disse-lhe q.” ao seo talento cabia vencer todas as dificul- 
dades: que ja agora não podia tornar atraz o q.” se fizera 
a 12 de 8br.e e que a Inglaterra tem a decidir entre reco- 
nhecer ao Imperador, q.” generoso offerece todos os portos 
do Imperio ao Comercio Britanico, ou comprazer com as roti- 
nas da Europa, q.” cada vez mais ingrata aos beneficios rece- 
bidos de Inglaterra suscitava recrescentes obstaculos aos pro- 
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ductos da industria Ingleza. Mr. Canning segd.o seo costume, 
apelou p.3 o Concelho, e afim de não alterar, ou esquecer algua 
das m.is expressoens, pedio-me q.” no mesmo dia lhe fizesse 
hua Nota, e q” sobre ella haveria decizão logo q.” chegasse 
a reposta de Lisboa. Na Copia inclusa verá V. Ex.2 como 
procurei justificar a aparente contradicção do Manifesto de 
6 de Agosto com a Aclamação de 12 de Outubro, e mto. 
estimarei haver acertado com as intençoens de V. Ex.: Reclamei 
mui seriam.e a entrega de Gervazio, e Cruz e creio q.” Mr. 
Canning toma as medidas necessarias p.2 o 1.º Pag.e de Lisboa. 

Os officios, e gazetas q V. Ex.a mafidou p.2 Vienna, e 
Pariz foram remetidos pelo Illo Sr. Aguiar, q.” não podendo 
embarcar antes de Janeiro p.2 evitar na Bahia outro aconte- 
cimento como o de Gervazio, quiz aproveitar estes quinze 
dias em França. 

Não tenho expressoens para agradecer aquellas com q. 
V. Exa me honra no officio de 4 de Outubro, mas infelism.e 
quasi nada posso fazer porq.” V. Ex.a continua a esquecer-se 
de algua providencia sobre os findos necessarios p.a expe- 
diçoens de tanta importancia. Quando eu comuniquei a V. Ex.a 
a propozição do Cap.m Tompson tive o cuidado de explicar, 
q.' elle exigia garantia aqui de q.” os ajustes serião cumpridos 
no Brazil. Ora como posso eu dar garantia não tendo dinr.ºl 
p.2 depozitar, nem ordem p.2 o pedir emprestado, ou authori- 
zação expressa sobre qualgr. modo de haver fundos? Digo 
expressa porq.” os Banqueiros a tudo poem duvida, e bastante 
razão lhes acho depois das vergonhozas declaraçoens do Con- 
gresso de Columbia que levarão o infeliz Zea a sepultura. 

Continuarei nos dias seguintes emqgto. não largão os navios 
a comunicar a V. Ex. o q.” demais occorrer. Ds G.e a V. 
Ex. Londres 16 de Dezbr.o 1822, — Ilmo e Ex.mo Sr. Joze 
Bonifacio de Andr.a e S.a— Felisberto Caldr.a Brant Pontes. 


Copia 1,a V.a 
llmo e Exmo Sor. 


Os Decretos absurdos das Cortes de Lx. p.2 se proceder 
a prizão de quasi metade dos Habitantes do Rio de Janeiro, 
assim como das Juntas de S. Paulo, e Minnas Geraes, fazendo- 
se publicos no Brazil em fins de Setembro produzirão o ter- 
rivel effeito q.” era de esperar. O povo, e Tropa em massa se 
derigirão a S. A. R. Aclamando-o Imperador, e pedindo q.” os 
defendesse das injustiças, hostelidades, e ultrajes cometidos 
pelos facciosos de Lx.a contra o Brazil. 

Bem quisera S. A. R. continuar na qualidade de Regente 
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como enunciára em seo Manifesto de 6 de Agosto, mas não 
podendo no momento sufocar a exaltação publica, foi lem- 
brado como o unico meio q.” então podia produzir effeito, 
hum Edital da Camera solicitando aos Povos q.” deferissem 
a Aclamação para 12 de Outubro, dia Natalacio de S. A. R. 
Produzio o Edital o dezejado effeito, e quando S. A. R. 
meditava em seo Entendimento sobre os meios de acalmar 
os espiritos e conservar sem alteração sua Repres.m Politica 
entrarão pela barra do Rio de Janeiro, o Bergantim Inglez 
Lady of Lake, e o Paquete Manchester, do primeiro dos q.es 
foi tirado violentam.e em alto mar pelo navio= Eneas = da 
esquadrilha do Brigd.o Madeira o Official do Rio Antonio 
dos Santos Cruz, e do segundo fundiado na Bahia, e com 
consentimento do Consul, e Comd.e Inglez, foi tirado Gervazio 
Pires Ferra ex-Preside do Governo de Perb.o Subio então 
de ponto a exasperação publica, declarou-se guerra eterna aos 
Portugueses, e S. A. R. p.2 conservar a integridade do Brazil, 
e corresponder a affeição dos Brasilienses, aceitou o Título 
de Imperador. Constituido pois o Brasil em Nação livre, e 
Independente de Portugal, e Algarves, está nas circunstancias 
pelo Direito Universal, e das gentes de fazer novos Tratados 
com todos os Governos. S. M. o Imperador do Brazil nada 
dezeja tanto como a Amiz. e Alliança de S. M. B, e entre- 
tanto q.” a Europa ingrata promove recrescentes obstaculos ao 
Commercio Inglez, o Imperador offerece franca, e liberal rece- 
pção aos productos da Gr. Bretanha. S. M, I. me tem dado para 
este effeito amplos poderes e eu me julgaria pelo mais feliz 
de todos os homens se conseguir firmar sobre bases solidas, 
honorificas, e de reciproca utelidade, hua Alliança eterna entre 
o Brazil, e.a Gr. Bretanha. 

V. Exa tornando em concideração o exposto terá a bon- 
dade de responder-me com a Resolução de S. M. B. q.' será 
sem duvida conforme aos sinceros dezejos do meo Governo, 
nem emu concebo como possão continuar as relaçoens politicas, 
nem ainda mesmo as mercantiz entre os dous paizes sem o 
expresso reconhecimento do Imperio do Brazil. 

Não devo acabar este officio sem chamar a attenção 
de V. Ex.2 sobre os attentados cometidos contra os Brasilienses, 
q.' estavão protegidos pela Bandeira Inglesa, hum dos q.es 
foi mais escandaloso por ser em presença de Sir F. Hardy, o 
q. deo motivo p.2 varias invectivas do partido anti Brita- 
nico, atribuindo ao Menisterio Ingles ordens, ou instrtcçoens 
de particular protecção aos Portug.es 

Estou persuadido q” o Brigd.o Madeira terá remetido p.2 
Lisboa aquelles dous Brasilienses, e como a offensa foi direc- 
ta a S. M. B. espero eu q” V. Exa pelo 1.º Page q” lar- 
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gar p.a Lx.a fará reclamar a entrega dos referidos Gervasio 
Pires Ferreira, e Ant.o dos Santos Cruz. 

Por esta occm renovo a V. Exa os protestos da alta 
concid.m com q.” sou — llmo e Ex.mo Sr. Jorge Canning — 
De V. Exa — Att.o Cro — Felisberto Caldra Brant — Londres 
14 de Dbr.o 1822. 


elise 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 19 de Dezembro de 1822 


Particular — 1.2 Va — Ilmo e Exmo Sr. Joze Bonifacio 
de Andr.2 — No meo officio de 16 do corre acuzei a V. Exa 
a falta de Credencial, e posto q.” seja falta essencial, ainda 
poderei achar algua desculpa dizendo, q V. Ex.2 me supu- 
nha ja acreditado, e reconhecido em conseq.2 da 1.2, mas es- 
queceo taobem mandar-me os plenos poderes p.? assignar qualgr. 
convenção, os quaes como V. Ex.2 sabe, são diferentes das ins- 
trucçoens, e costumão os Negociadores trocar no acto de entrar 
em ajuste. Que V. Ex.2 sumam.e occupado com negocios de 
pr.? importancia, não desse attenção a formularios de mero 
expediente, entende-se perfeitam.e mas q. o Official Maior 
cometta taes erros de officio, he mto. p.2 lamentar, Eu não sei 
mesmo como acabará isto sem o comprometimento de V. Ex. 
e meo p.: com o Menisterio Britanico — porqto. supondo q.” a 
chegada do Paq.e de Lisboa resolve S. M, B. reconhecer a S. 
M. I , e em gto. se não fazem novos tratados rectificar os 
existentes, que responderei eu? que tenho instrucçoens amplis- 
simas, mas não o Diploma necessario p.2 assignar tratado, ou 
convenção algua. À Julgar porem das expressoens q.” tenho 
ouvido ao Encarregado de Austria, e das q.” Meternich disse 
a Gameiro em 27 de Novbr.o NENHUM SOBERANO RECONHECERÁ 
AO IMPERADOR DO BRAZIL TANTO POR CAUZA DAS DOUTRI- 
NAS DA SOBERANIA DO POVO QUE ELLE TEM ADMITIDO COMO 
PELO TITULO QUE A RUSSIA CUSTOU VINTENOS P'RA SER 
RECONHECIDA PELA FRANÇA. (QUE RESTA POIS A FAZER? DE- 
FENDERMOS NOSSOS DIREITOS THE A EXTREMIDADE» SEM CON- 
TAR COM O SOCORRO DE NINGUEM 

Dezejo a V. Ex.2 a milhor saude, e sou com a maior 
concid.m e respeito — De V. Exa — Atto e obr.o Cr.o — Lon- 
dres 19 de Dezembro de 1822. — Felisberto Caldr.2 Brant. 


e (Jo 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 229 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 24 de Dezembro de 1822 


la V.a-— Jima e ExmosSr. . 

No caso (de q.” D. nos livre). de falecer o Sr. D. João 
6.º precindirá S. M. I. do direito q.” tem a Coroa de Portu- 
gal, ou quaes são os passos, q.” devem dar os seos Menistros 
nas Cortes Estrangeiras? Isto deve ser prevenido nas instruc- 
quens, q.'.V. Ex. der. 

Taobem he precizo acautellar os inconvenientes da morte 
de ql.gr. Negociador, havendo sempre mais de hua pessoa autho- 
rizada p.2 substituir aquella falta. 

He quasi official a noticia de hua Alliança offensiva, 
e defensiva entre Portugal, e Hespanha, devendo aquelle for- 
necer ja 8000 homens. Pode ser que a proxima invazão de 
Hespanha suspenda a expedição q. se fazia em Lx.a contra 
o Brazil, mas ainda nesta hypothese os nossos meios de defeza 
devem levar-se ao maximo possivel, porq.” não faltarão ini- 
migos a combater. Vi hontem hua Carta de Pariz p.2 hum 
Negociante com o seguinte artigo—a 15 aqui chegou hum 
Major da Quarda do Imperador do Brazil com officios p.a 
Vienna, e seguio sta viagem a 18= 

Não respondo pela veracidade da noticia, antes a suponho 
falça pois não parece provavel que V. Ex.a deichasse de me 
escrever por tão seguro portador. (*) 

Aproveito os navios de Liverpool q.” largão a 29 p.º 
mendar esta Carta, e as 2.2s V.as das q.” escrevi pelo ultimo Paq.e 

D.s G.e a V. Ex. Londres 24 de Dezembro 1822, — Ill,mo 
e Ex.mo Sr, Joze Bonifacio de Andr.a e Silva. — Felisberto 
Caldr.a Brant Pontes. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 27 de Dezembro de 1822 


la Va — Iimo e Exmo Sr. — Não podendo verificar a 
compra das Fragatas pelas fortissimas razoens expedidas na 
minha Carta de 7 de Novembro, e Officio de 16 do corr. 
dei mil tormentos a. m.2 imaginação p.i descobrir meios de 


(*) Parece tratar-se de Schaeffer. 
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mandar ao menos marinr.os e officiaes q.” guarneces- 
sem os Vazos da nossa Marinha, livrando a V. Exa 
do risco de fazer as guarniçoens de Italianos degradados, ou 
Portugueses trahidores. Quanto aos Officiaes de pequenas pa- 
tentes não ha dificuldade, mas qto. a marinheiros ha a maior 
possivel: PORQUE ELLES NÃO GUARDÃO SEGREDO E A LEI HE CRUEL 
COMO VERÁ DO DOCUMENTO INCLUZO IMPRESSO. 

Cheguei a offerecer 15Lb. por homem com tanto q.” le- 
vassem 450 p.2 GUARNECER A NÃO CAO (2) PAGANDO-SE NO RIO, 
e havendo muitos q.” se expozessem ao risco da empresa, ne- 
nhum se quiz expor ao do pagamento. Nestas circunstancias, 
apareceo felism.e ANTONIO Jozz MEIRELES SoBriNHO pedindo 
hua recomendação p.2 V. Ex.a afim de obter O CONSULADO DE 
LrvERPOOL. Prometi concorrer p.i o despacho hua vez q” no 
espaço de hum mez mandasse p.2 O Rio SEISCENTOS MARINHEIROS, 
ao que se obrigou de boa vontade, e prometeo desempenhar 
a m.2 satisfação. Como porem ha viver, e morrer dei a ordem 
(Letra A) q. segura o pagamento sem meo comprometimento. 
He pois entendido que A PALAVRA CULTIVADOR DESIGNA MARI- 
NHEIRO. 


Se V. Ex. tivesse destes homens na Esquadra de Alamar ja 
estaria desde Agosto acabada a guerra da Bahia. Sendo os 
marinheiros a cousa de q. mais se preciza no Brazil tenho 
a lizongeira esperança de q. esta medida sera mto. aprovada 
por V. Ex., e de consequente beneficio a Nossa Independencia. 
Ds G. a V. Exa Londres 27 de Dezembro 1822. — Illmo e 
Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Silva. — Felisberto 
Caldra Brant. (*) 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 3-4 de Jameiro de 1823 


W (*) — lilmo e Ex.mo Sr. — Finalmente chegarão dois Pa- 
quetes de Lisboa com noticias athé 13 de Dezembro, e ellas con- 
firmárão o degredo, e prizão da Rainha de Portugal a Snr.2 D. 


(*) Acompanha esta carta cópia da dirigida por Brant a Anto, 
J. Meirelles Sobrinho, sobre o contracto de 600 « cultivadores », que, 
segundo se lê na carta acima, significam marinheiros. 

(*) Em oficio de 1.º de Janeiro de 1823, com o m. 1, Brant 
communicou que, naquella data, começava a nmumerar a sua corres- 
pondencia official. 
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Carlota p.2 a sua Quinta do Ramalhão, emquanto obtem al- 
guma melhora de saude p.2 ser expulsa do Reino. 

Tudo anuncia grandes males a Portugal, e a pezar do 
seo Tratado de Alliança com Hespanha q” exige prompta 
remessa de Tropas não desistem com tudo do favorito plano 
de expediçõens contra o Brazil. Já está nomeada a Regencia 
de q.' he Presidente o Arcebispo da B.a, e fretados 7 navios 
Portuguezes, e 1 Russiano, q.” com varias Charruas, e Fragatas 
os devem conduzir a Ba conjuntamente com 3000 homens. 
Hoje escrevi a Mr. Canning exigindo a resposta ao meo offício 
de 14 de Dezembro, pois q havião chegado Paquetes de 
Lisboa, e novamente instei pela reclamação de Gervazio, e 
Cruz q.' ja se achão em Lisboa. Veremos a resposta. Alguns 
Deputados do Ceará tem requerido licença p.2 se retirarem 
allegando q.” a sua Provincia voluntariamente se unira 
ao Rio de Janeiro, mas ignoro ql. será o deferimento. He 
publico q.” a muitos ja se não paga a moeda d'oiro. Não seria 
digno de Paternal beneficencia de S. M. I. dar providencia 
p.? q.” não sofressem necessidades aquelles Deputados, q.” afoi- 
tos solicitão licença p.2 se retirarem como os do Ceará, entre- 
tanto, q.” os do Rio de Janeiro com notavel descaramento con- 


tinuam no Congresso! 
D.s G.e a V. Ex.2 Londres 3 de Dezembro de 1822. (*) 


HI — Hoje chegou mais cutro Paquete de Lisboa com noti- 
cias de 23, e os Deputados de m.a amizade avisão q.” a Regencia 
do Brazil na qual não entra hum só Brazileiro, devia sahir 
a 26 de Dezembro p.: a B.a em huma Fragata; mais duas 
Fragatas estão promptas p.2 o mmo Porto, e p.2 elle voltão 
tanto a Charrua q.” sahio com 600 homens p.2 Angola, como 
a q.' levar o Governador de Cabo Verde. Há muitos votos p.a 
se mandar a Náo S. Sebastião, mas quando esta não vá, 
ali tem V. Ex.2 ja 1 Não, e 4 Fragatas sem contar os vazos 
de Monte Video. A Tropa q.” vinha da Província embarcar 
tevc ordem de fazer alto, ao q.” se dão varias interpretaçõens. 
Dizem huns q. he por não estarem promptos os transportes, 
dizem outros q.” he porq.” resolverão mandar buscar a Devi- 
zão de Monte Video. Seja o q.' for, o cazo he q.“precizamos 
muito de força naval e q.” a não temos. Da resposta inclusa 
de Merelles em datta do 1.º do corrente, verá V. Exa a 
facilidade, e cirto prazo com q.” poderia ter marinheiros, mas 
aonde achar dinheiro p.2 os adiantamentos necessarios? Já prin- 


(*) Deve ser 3 de Janeiro de 1823. 
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cipiei a vender as ultimas jóias q.” possuia, é athe aonde 
chegar seo producto hirão marinheiros, e officiaes. Por ora 
os ajustes são de 50 de Londres, e 150 de Liverpool. O Dr. 
Schaeffer tem justo a remessa de 100 do Havre, mas duvido 
q." se realize pela m.ma sabida falta de moeda. Oiço q.” huma 
das nossas Fragatas está comandada por hum Americano Inglez, 
e bom será mandar os marinheiros p.2 seo bordo, e porq.” milhor 
se eritenderão. Hoje recebi huma nota de Mr. Canning certifi- 
cando-me q.” havia reclamado o Gervazio, q.” pelo primeiro 
Paquete reclamaria o Ten.e Cruz, e q.” antes da sahida do 
Paq.e p.2 o Brazil teria huma conferencia comigo. 

Qual será o rezultado? Eu o tranmittirei a V. Exa Ds. 
G. a V. Exa Londres 4 de Janeiro de 1823. — Felisberto 


- Caldra Brant Pontes 
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PASSAPORTE DO CAPITÃO DE FRAGATA 
JAMES THOMSON 


Londres —12 de Janeiro de 1823 


O Marechal de Campo Felisberto Caldeira Brant Pontes, 
achando-se em Londres encarregado de varias commissões a 
bem do serviço de S. M. I. roga pela presente as Authoridades 
Civiz, e Militares de qualquer das Provincias Colligadas do 
Brazil, q. hajão de prestar todo o socorro necessario ao Capitão 
de Fragata James Thomson p.: chegar conjuntamente com os 
geos companheiros quanto antes ao Rio de Janeiro. Londres 
12 de Jareiro de 1823. 

(Sello em lacre vermelho) — Felisberto Caldeira Brant 
Pontes. — Marechal de Campo. 


HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 13 de Janeiro de 1823 


No 8. — 1.a Via —lltmo é Exmo Sfir. — Aqui chegou dé 
Paris o Encarrepado de Negocios de Sua Majestade Imperial 
naquela Côrte (Gameiro) a quem o Marechal Brant tinha 
mandado chamar, para conferenciar com elle sobre os nego- 
cios de que se acha encatrégado: estive presente a uma con- 
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ferencia, em que ambos me pediram a minha opinião sobre 
o objecto principal das suas missoens, que éra negociar o reco- 
nhecimentc do actual Governo e independencia do Brazil; e o 
que lhes disse neste assumpto se reduz ao seguinte: — 

1.º Que não julgava que fosse possivel, na conjunctura 
actual, obter de nenhuma Córte Europea o reconhecimento 
da independencia do Imperio do Brazil; por q.” os principios 
de legitimidade de Governos, que servem de norma ao com- 
portamento das grandes potencias alliadas, são tam vagos e 
incertos, que só se póde julgar q.” elles reconhecerão legitimo 
aquelle Governo, que antes de se formar tenha a sancção 
dessas potencias, e seja organizado com as condiçoens, que 
ellas previamente prescreverem. 

2º Que essas pretençoens das potencias alliadas são tanto 
mais desarrazoadas, no que pertence ao Brazil, quanto ellas 
tem deixado a Sua Majestade Imperial, desde o começo da 
revolução do Brazil, sem lhe darem nenhum auxilio phísico 
ou moral; sem sequer lhe darem conselho, nem intimarem qual 
éra a vontade dessas potencias, e o abandonáram de todo 
aos accasos da revolução; e não obstante queixar-se-hão de 
qualquer resolução, que Sua Majestade Imperial adopte, pelo 
simples motivo, que no entanto não declaram, de se não haver 
no Brazil obtido a sancção previa de taes potencias; como 
se, ainda que isso fosse justo, pudesse ser exequivel, na dis- 
tancia em que se acha o Brazil, e quando as circumstancias do 
momento são as que determinam as medidas, que devem adop- 
tar-se de prompto, para evitar a anarchia, sempre de recear 
em estado de revolução. 

3.º Que o Marechal Brant devia desenvolver estes argu- 
mentos ao longo, na conferencia, que ha de ter com Mr. Can- 
ning atnanhaã; e depois transmittir-lhes por escripto em uma 
memoria, a qual servirá de fundamento á justificação, que o 
Governo do Brazil houver de fazer ao mundo, de seu proce- 
dimento. 

4º Que a linha de comportamento, que resta ao Brazil, 
he fazer tam apertada guerra a Portugal, que a Inglaterra, 
para obstar a total ruina daquelle Reyno, offereça ao Bra- 
zil a sua mediação; e nesse caso ficará o Brazil com a van- 
tagem de ser solicitado, em vez de solicitar a mediação; e 
em vez de pedir-mos seremos rogados. 

5.º Finalmente, cuidar em fazer allianças offensivas e defen- 
sivas com os demais Estados Americanos, que offerecerão assim 
a Europa inconquistavel barreira. 

Estes principios me parecem tanto mais razoaveis, quanto 
agóra se acaba de publicar um folheto (como se faz annual- 
mente) em que anonymamente se expõem as vistas do Minis- 
terio Inglez, no que tem obrado no anho passado, e sua 
politica futura; e tratando das relaçõens com as potencias 
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estrangeiras, e na parte, que respeita as ex-colonias Hespa- 
nholas, diz, «que só se pódem reconhecer aquelles Govérnos 
em duas hypotheses: uma no caso em que a Metropole faça 
algur acto manifesto, em que se implique reconhecer esses 
Governos: outra, se elles continuarem por tam longo tempo 
em estado fixo de regularidade, que dem com isso ás outras 
potencias uma garantia de sua estabilidade.» Ora não estando 
ainda o Brazil em nenhuma dessas hypotheses, pois nem ainda 
está feita sua Constituição, não he possivel obter o reco- 
nhecimento da Inglaterra; e tudo quanto este Gabinete disser, 
não será mais do que paliativo a ganhar tempo. 

Accresce porém agóra um incidente, que foi sair para o 
Golpho Mexico uma esquadra Ingleza, commandada pelo Com- 
modoro Owen; e informam-me de mui boa parte, que éra 
destinada a tomar pósse da ilha de Cuba, para que, no caso 
que a França declare guerra á Hespanha, não entre naquella 
ilha a esquadra Franceza, que se acha na mesma estação. Mas 
hoje se recebêram moticias officiaes da Hespanha, por onde 
consta, que o Gabinete Inglez notificára ao de Madrid, que 
a esquadra Ingleza se destinava a capturar navios Hespanhoes, 
até a somma do valor das prezas, q.” alguns corsarios da 
Hespanha tem feito de navios Inglezes, que faziam contrabando 
nas colonias Hespanholas. À minha opinião, pois, he, que a 
esquadra Britanica se destina a ambos os fins, e apertará 
com este modo indirecto a Hespanha, a favor da Santa Alliança, 
posto que proteste na Europa ficar neutral; e eu não me 
demoro em reflexionar sobre a moralidade da medida; porque 
só me devo limitar a expôr os factos. 

Deus guarde a V .Ex.a Londres 13 de Janeiro de 1823. — 
Hlmo e Ex.mo Sir. Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. — Hip- 
polyto Joseph da Costa Pereira Furtado de Mendonça. 
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BRANT A JOSÉ BÔNIFACIO 


Londres — 15 de Janeiro de 1823 


No 8 — 1a Va— Ilmo e Exmo Sr. — Tive hontem hua 
longa conferencia com Mr. Canning, o qual me disse que 
havendo significado ao Governo Portuguez a intenção em q. 
estava o Menisterio Britanico de reconhecer a Independencia 
do Reino do Brazil, segundo os principios enunciados no Ma- 
festo de 6 de Agosto, Silvestre Pinheiro mostrando-se como 
surprehendido com tal partecipação, respondera q.” levaria aquel- 
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le negocio ao conhecimento das Cortes, as quaes pertencia a 
sua resolução: que esta resolução ainda não fora comunicada 
ao Encarregado de Negocios em Lisboa, e que sem ella nada 
se podia fazer, tanto mais q” a volubilidade de principios 
no Menisterio do Brazil exigia maior circunspecção, e cau- 
tela em tudo q.” se houvesse de tratar. Como justificaria 
eu (exclamou Mr. Canning com vehemencia) a m.2 conducta 
em Parlamento, se tivera reconhecido a Independ.a do Brazil, 
como quiz, no dia em q.” Voz pedistes-algum tempo p.s con- 
ciderar sobre a abolição do Comercio da escravatura? Agora 
mesmo se enuncia hua mudança no Menisterio, e posto q. 
trez tornassem a entrar foi a requerimento do povo ao qual 
não pertence a nomeação dos Menistros: tudo denota falta de 
poder no Executivo, e por conseg.2 nenhuma garantia do q 
com elle se tratar. 

Não tendo sobre este ultimo acontecimento informação 
algua, repliquei q.” a mudança de Menisterio nos Governos 
Constitucionaes era em algumas epochas mui frequente, e longe 
de mostrar fraqueza no Governo, ou continuação de revolu- 
çoens so indicava diferença de opinião entre os Menistros. 
Que não era tempo de recriminaçoens, q.” o Imperador estava 
Aclamado, e q. no estado actual das Couzas tinha a Inglaterra 
a opção entre aceitar as propoziçoens francas, e amigaveis 
com q.” o Iimperador solicitava estreitar as reláçoens com este 
Governo, ou abandonar o Imperador aos seos proprios recur- 
sos, se Infelism.: a Inglaterra não era parcial a favor dos 
Portuguezes, como havião publicado alguas gazetas da Bahia. 
Pelo contrario (acodio Mr. Canning) tem este Governo o 
mais síncero dezejo de promover a prosperidade do Brazil, 
e com tal solicitude procurou a aquiecencia dos Soberanos 
Alliados sobre o reconhecimento da Indep.2 do Brazil, q.' ja 
a obteve p.2 qdo este Governo a julgar a propozito. Que a 
prosperidade do Brazil longe de prejudicar, augmentava 
os interesses do Commercio Britanico, e em hua palavra tudo 
quanto a Inglaterra pertende he a abolição do commercio da 
escravatura. 

Aproveitando sempre este topico, perguntei a Mr. Can- 
ning, se hua vez abolido o commercio da escravatura reconhe- 
ceria este Governo ao Imperador? Tendes vos (replicou Mr. 
Canning) os plenos poderes necessarios? Foi forçozo declarar 
então q.” as m.as intrucçoens erão mui amplas, mas q.” os 
plenos poderes não vierão talvez por esquecimento do Official 
da Secretaria. Levantou-se então Mr. Canning, e disseme — Ge- 
neral não he possivel por ora tratar cousa algua; o vosso 
Governo está em perpetua contradição. Em Agosto declára 
o P. Regente q.” não aceitará o Titulo de Soberano durante 
a Vida, e Captíveiro de Seu Augusto Pai, e no Outubro se- 
guinte Aclama-se Imperador: em Setbr.o estabelece a Bandei- 
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ra do Imperio, e a 30 de Outubro ainda tremulava em todas 
as Fortalezas a Bandeira Portuguesa: finalm.e reputa os antigos 
tratados extintos, e Nomeando hum Menistro p.2 reclamar o 
reconhecimento, e fazer novos Tratados, não recebe este Me- 
nistro plenos poderes p.2 couza algua! Isto não se entende, 
e portanto o Menisterio Britanico usará da discrição, q.' lhe 
convem, e com muito gosto aproveitará a primeira oportunidade, 
q” se offerecer de estreitar, sem comprometimento, as suas 
relaçoens com o Brazil. 

Ex aqui o que fielm.e se passou afem de alguns epizo- 
dios, como por exemplo, q.” a Hespanha não rectificára o 
Tratado com Portugal, e q.” portanto ficavão agora disponíveis 
pa o Brazil os 8000 homens, q.” devião hir p.2 Hespanha; 
que a Peninsula mostrava presentem.e maior affeição por Ingla- 
terra em reconhecimento de ter ella evitado a invasão pelos 
Francezes; q.” em Hespanha havia maior animozidade contra 
as Colonias, do q.' em Portugal contra o Brazil & &. 

À Conclusão q.” tiro de tudo isto he, que a Inglaterra 
de acordo com as demais Potencias Alliadas estava resolvida 
a reconhecer a Independencia do Reino do Brazil, e a Legitima 
Authoridade do P. Regente, e Perpetuo Defensor, mas que 
presentem.e duvida pelo titulo de Imperador, que offende o 
amor proprio de alguns Gabinetes, e impede o reconhecimento 
da Authoridade em conseg.2 da disputa do Titulo. Ora como 
a mudança do Titulo seria da maior humiliação pa S. M. 1, 
e p2 o Brazil, segue-se tomar o unico expediente, q.” nos 
resta, e vem a ser (segundo meo fraco entender) bater com- 
pletamie os Portugueses. Hua vez expulsos do Brazil, elles 
reconhecerão ao Imperador, e pouco a pouco as mais Potencias 
farão o mesmo, e quando embirrem com o Titulo como fizerão 
com o Grão Duque da Russia, isso não diminuirá nem a pros- 
peridade, nem a grandeza do Novo Imperio. Se noz podemos 
sem incoveniente precindir por algum tempo do reconhecimento 
do Imperio, he com fudo mister nem levem.e escandalizar as 
Potencias Europeas emquanto a união do Prata ao Amazonas 
não estiver consolidada. Ja ouvi a alguns de meos Compatriotas 
respeitaveis q” o Brazil podia seguir a politica da China, 
renunciando a todas as relaçoens com as Naçoens Estrangeiras, 
e limitando-se ao mero recurso do seu territorio. Independente 
dos inconvenientes geraes, e sabidos de tal medida, lembra- 
rei o q” a França vai pondo em pratica na Hespanha de 
fomentar surdam.e a guerra civil, o qual sendo aplicado ao 
Brazil por algua Grande Potencia, completaria em curto periodo 
a nossa disgraça. Fazer da necessidade virtude, he por ora o 
que convem. 

Não podendo diplomaticam.e adiantar agora os negocios 
do Brazil, nem tão pouco em particular Agente promover os 
meios de defeza por me faltarem os fundos necessarios. lem- 
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brou-me retirar neste Paquete p.2 mui circunstanciadam.e e com 
a amplitude que não cabe por escripto, informar a V. Exa 
não so do q.” desconfio, porem achando-se presente o meo 
Collega, e Amigo Encarregado de Negocios em Pariz, ao 
qual convidei p.2 me acodir com seo concelho, e ficar-mos 
de acordo sobre varios pontos em q.” nos faltao instrucçoens, 
foi elle de opinião assim como Hypolito Joze da Costa, que 
estando por momentos a chegar o Pag. do Rio seria prudente 
esperar as noticias, e Ordens de V. Ex. pa me retirar se 
ellas não adiantassem as negociaçoens, ou continua-las se vies- 
sem os plenos poderes. 

Restame ainda participar a V. Exa q.” eu, e o meo 
Collega fomos convidados a jantar pelo P, d'Esterhazi no dia 
14, e q” o refo P. manifestando os milhores dezejos de 
cooperar comnosco em tudo q.” fosse a favor do Brazil pedio- 
me hum Memorandum, do qual cuidarei amanham, p.a trans- 
mitir a sua Corte e obter della instrucçoens expressas a este 
respeito. D.s G.e a V. Ex. Londres 15 de Jan.o 1823. — Felis- 
berto Caldr.a Brant Pontes. 
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BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 31 de Janeiro de 1823 


N. 10. — Illro & Ex.mo Sr. — Parabens nos sejão dados 
pela bravura coin que os nossos Compatriotas repelivão a 7 
de Novembro o ataque dos Portuguezes, que, como era de 
esperar, iazem espalhar noticias de victoria, quando as cartas 
Ingtezas da Bahia em data de 13 dizem todas o contrario. 
O Cotrier de 23 comparou os Bravos da Bahia aos Heroes 
da Peninsula e Waterlóo. Quazi sempre a huma boa, ou má 
noticia se ajuntão outras da mesma natureza. Felizmente agora 
tudo parece a favor do Brazil, porque a velha Europa vai 
involver-se em sanguinolenta guerra, e mos terêmos tempo € 
meios de consolidar o Novo Imperio. Quando os Auguistos 
Soberanos, que nenhum socorro derão a S. M. I. no momento 
da aflicção, esmerando-se ao contrario todos em censurar até as 
mais insignificantes expressões, quizerem recorhece-lo, e fazer 
Tratados, diremos, que do mesmo modo que temos conservado 
as relações comerciaes sem nenhum Tratado, ou reconheci- 
mento, assim poderemos continuar. Nada de os offender nem 
por palavra, nem por obras, mas nada igualmente de prefe- 
rencia por nenhum. 
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O meu collega em Paris veio do Congresso persuadido, 
que não haveria intervenção armada na Espanha, e que as 
Potencias se limitarião a promover a guerra civil, mas as 
couzas tem hido tão longe, e a Inglaterra espera tirar tantos 
proveitos da guerra, que não cencebo a possibilidade de con- 
tinuar a paz na Europa. 


Canning, como participei a V. Ex.a, me havia comu- 


micado a recusação da parte de Hespanha em rectificar o 
Tratado de Alliança com Portugal, mas hontem recebi carta 
de Paris dizendo, que finalmente estava rectificado. Não falta 
pois que fazer aos Portuguezes para combater na Europa, 
e Brazil. 

No ultimo Paquete de Lisboa vicrão quatro Deputados 
do Brazil=Munis Tsveres, Monte Negro, Alencar, e Assis Bar- 
boza. Os dous primeiros ficarão em Falmouth para seguir 
no proximo Paquete, e os dous ultimos espero que cheguem 
hoje a esta Cidade. A todos mandei ofierecer os socorros 
necessarios, mas ate ao prezente não aceitarão cousa alguma. 

Decos Guarde a V. Exa Loudres 31 de Janeiro de 1823. 
-- mo & Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada e Silva — 
Felisberto Callra Brant Pontes. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 4 de Fevereiro de 1823 


N 12.— 1a Va-—lmo e Exmo Sr. — Hontem chegário 
a Losdres as Cartas do Paquete Inglez, q.” largára o Rio de 
Janeiro em fins de Novembro, e por elle recebi unicam.e a 
23 Va do officio de V. Exa n.º.8 com a datta de 3 de No- 
vembro. . 
ha nelle as mesmas omissoens “que houve nos ante- 
cedentes sobre os fundos necessarios p.2 a sua execução, e 
o que ha de mais lamentavel alem ca perda de tempo (unica 
que se não remedeia) e da prolongação da guerra no Brazil, 
he q.” ateando-se a guerra na Europa, ou simplesm.e arman- 
do-se Inglaterra, será depois impossivel obter mar.os e Fra- 
gatas. Athe aos fins de 8br.o tive constantes offerecimentos 
de respeitaveis Banqueiros p.2 emprestarem dous milhoens ster- 
linos a 85, e poderia com pequena dexteridade conseguir a 
90, mas presentemente duvido que se obtenha a 60. Ex-aqui 
o qe he perder o momento. 
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Sabendo q.” a 17 de Janeiro estava a sahir de Lx.2 
mais outra expedição de 1:600 homens com a Regencia, e 
o General Luis do Rego, e tendo informaçoens seguras de q: 
os Portug.es não desistem do malvado projecto de subjugar 
o Brazil, descançando sobre a defeza de Portugal na garan- 
tia Inglesa, e vendo q.” sem Navios de Guerra sofreremos repe- 
tidas humiliaçoens qualquer que aliaz seja a Sabedoria do 
Governo, e o Patriotismo dos Governadores, ainda tentei com 
o officio de V. Ex.2 obter de hum Banqueiro sincoenta mil 
libras para mandar duas Fragatas, mas o Banqueiro mui jus- 
tam.e ponderou, que tal officio não podia servir-lhe de titulo 
legal p.2 o seo contracto, pois que nelle se ordenavão cousas 
prohibida pela Lei. 

A vista do exposto seguiria neste Paquete para o Rio 
de Jauciro se da expressão de V. Ex.1=Se nesse tempo não 
se tiver contrahido em Londres algum emprestimo a favor do 
Brazil=: combinada com o anuncio feito pelo Ex.mo Menistro 
da Marinha de'vir a Londres o Negociante Le Breton, que se 
offerecera para fornecer cabos, me não occorresse que talvez 
o ditto Le Breton seja tambem o contractador do emprestimo, 
e portanto com a sua chegada haja algua oportunidade de 
verificar a compra das Fragatas. Esperando pois o Le Breton, 
q” não he chegado athe hoje so poderia retirár-me no Paqg.e de 
Março, reflectindo porem q.” cabe no tempo saber então, ou 
chegar a esta Cidade a Pessoa, que me deve substituir resol- 
vo definitivam.e partir no Paquete de Abril. 

D.s G.e a V. Exa Londres 4 de Fevereiro de 1823. — Ill.mo 
e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Silva. —- Felisberto 
Caldr.2 Brant Pontes. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 4 de Fevereiro de 1823 


N. 13. — llmo & Exmo Sr, — No final do meo officio N. 
10 dei conta a V. Ex.a da chegada a Inglaterra de quatro 
Deputados do Brazil, os quaes, segundo hontem ouvi aos 
Revd.o Assis Barboza, e Alencar pretendem retirar-se neste 
Paquete afim de se aprezentarem a V. Ex. e offerecer pes- 
soalmente a S. M. I o testemunho fiel de sua obediencia 
e reconhecimento. Tanto quanto se pode julgar por huma comu- 
nicação de trez dias, estou intimamente perstadido, que ambos 
profeção sentimentos, e principios verdadeiramente constitu- 
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cionaes e Monarquicos, e por isso, quando não estejão reelleitos 
pelas respectivas Províncias poderão voltar para ellas empre- 
gados por V. Ex.2 em comissões de geral utilidade. 

A todos offereci da parte de S. M. I. os socorros neces- 
sarios, mas elles se contentárão com o pagamento da passagem. 
Espero que V. Ex. aprove esta despeza, que he de £ 344, 
a qual lanço em debito ao Governo. 

De hum dos referidos Deputados receberá V. Ex. o 
masso dos meus officios nesta ocazião. 

Deos G. a V. Ex.a Londres 4 de Fevereiro 1823. — Il].mo 
& Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andrada e Silva. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. (*) 
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BRANT A JOSÉ BONIFÁCIO 
Londres —7 de Fevereiro de 1823 


N. 14 — 1.3 Va —llmo e Exmo Sr, — À 5 do corr. che- 
gou outro Paq.e do Rio com noticia the 17 de Dezembro. 
Fu não tive a honra de receber officio algum de V. Ex., 
nem mesmo 2.1s Vas Recebi porem gazetas de 23 de Novembro 
a 14 de Debr.o e os Decretos de 14, 26 e 29 de Novbr.o, 
1. 6. 10 de Dezembro. Fala-se porem muito, e as gazetas Inglezas 
tem publicado os artigos de outro Decreto de 11 mandando 
sequestrar a propriedade dos Subditos de Portugal, e segundo 
o adagio = quod volumus facile credimus =suponho verdadeira 
a noticia do tal sequestro. Quando aparecerão Corsarios? Quando 
a prohibição absoluta -dos productos, e manufactiras de 
Portugal? 

Nas gazetas de Dezbr.o li com transportes do maior pra- 
zer a Coroação de S. M. EL, e o geral enthusiasmo com q. 
os nossos Compatríotas rivalizão em dar a S. M. I. authenticos 
testemunhos de sua obediencia, e gratidão, com excepção uni- 
camente dos pontos dominados pelas Tropas, ou Mascates 
Portugueses. 

Sabendo do levante dos marinheiros na Esquadra do cheffe 


(*) Em off. n. 9, de 6— 2— 1823, Hippolyto remetteu a José 
Bonifacio apontamentos para um plano de correios, estradas e coloni- 
zação, no Brasil 
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de Div.m Alamar, entrei na empreza de mandar a V. Exa 
mar.os e Offes p.2 guarnecer os navios, e dei principio com 
a expedição do Lindsay's, e Lapwin, mas suspendo a conti- 
nuação tanto porq.” realm.e me acho sem dinhr.o como por 
ser publico que 2 Fragatas, e 1 Corveta guarnecidas por Ame- 
ricanos havião sahido p.2 Monte Vídeo, e que alem daquelles 
não ha mais Vazos de guerra promptos. 


Não acabarei este officio sem agradecer a V. Ex.a, a 
cuja intervenção atribuo, o extraordinario despacho com q. 
fui contemplado na Imperial Ordem do Cruzeiro. Se os dezejos 
de prestar sérviços á Patria bastassem p.a merecer as Graças 
de S. M. I. de certo nimguem seria mais merecedor do q: 
eu, mas sendo a regra, e convindo q.” seja, remunerar aos 
Serviços effectivos, e não ao mero dezejo, he indubitavel q. 
houve da parte de V. Ex.a muita parcialidade a meo respeito. 
Espero porem pela m.2 conducta q.” V. Ex.a se não arrependerá 
deste favor. 

D.s G.e a V. Exa Londres 7 de Fevereiro 1823. — Ill.mo 
e Ex.mc Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Siva. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 26 de Fevereiro de 1823 


N. 16. — 1a Va — Ilmo e Exmo Sr. — Mal convalescido 
da grave enfermid.e de que fui atacado, apenas posso escrever 
alguas linhas pa transmitir a V. Ex. as notícias de Lisboa 
the 16 do corrente, em cujo dia sahio p.2 a Bahia a expedição 
de 1:600 homens em 11 navios, e hua Fragata. Ficou porem 
a Regencia, e Luis do Rego voltou p.2 o Minho. 

Não faltárão indicaçoens contra tal expedição mostrando 
os perigos da invasão da Peninsula, mas os Menistros da 
Justiça, c da Guerra com o seo partido de Mouras, e Xavier 
Monteiro levárão avante o seo projecto, q.” ja não he agora 
de conquistar o Brazil, mas de revolucionar, convertendo as 
Provincias em Republicas federadas com Portugal. Paulo J. 
de Mello, e Madeira ja trabalhão neste sentido, e assim mo 
certificão as Cartas de Lx.a coincidindo com as noticias, q. 
recebi da Bahia em datta de 2 de Janeiro. O estratagema 
seria proveitoso em outra epocha, presentem.e não pega. Com 
tudo a Provincia da B.a tem de sofrer muito, porq.” Madeira 
reune 5:200 homens de linha, q.” vem a ser 3000 q” tem, 
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600 mandados p.2 Angola, e q.” elle resolveo fazer desem- 
barcar, e 1:600 sahidos de Lisboa ultimam.e Ajuntando a isto 
hua Não, 3 Fragatas, e varios diferentes Vazos armados, não 
he de esperar q.' possa ser expulso, salvo pela falta absoluta 
de moeda, como dizem alguas Cartas Inglezas. O Exercito 
Bahiano qualquer q. seja o seo numero, e valentia não pode 
atacar a Cidade, hua vez q.” lhe falta artilheria de bater, e 
alguns Engenheiros que derijão o sítio da Fortaleza do Barbalho. 
Entrar na Cid.e sem tomar pr.º as Fortalezas seria igual des- 
propozito ao de Witeloke em Buenos Aires. 

João Felix tinha resolvido hir com seos marinheiros lan- 
çar fogo a todos as m.as cazas. Esta atrocidade ja me tardava. 
Pertendo . mandar esta semana hua Imprensa ao Governo de 
Perbo p.: fazer chegar quanto antes ao General Labatour, 
porq” me avisárão, q.” o exped.e das ordens, e notícias muito 
se dificultava pela falta da referida Imprensa. Obrando assim 
julgo hir conforme com as intençoens de V. Ex,a, assim tivesse 
eu meios p.2 cousas maiores! Dos papeis publicos, e par- 
ticulares q mando ao Ex.m Sr. Antonio Carlos saberá V. 
Ex.a como continuão os preparativos da invasão de Hesp.2 
e quaes são os meios extremos a q.” ja recorrem os Governos 
de Madrid e Lisboa Co e 

CANING DESDE QUE SOUBE QUE EU NÃO TINHA CRE- 
DENCIAES DO IMPERADOR NEM PLENOS PODERES PARA COUZA 
ALGUA CORTOU A COMUNICAÇÃO COMIGO sendo por conseg. a 
m.2 residencia em Londres perfeitam.c inutil a Cauza do Impe- 
rio, nem convindo m.mo que no cazo futuro de se abrirem 
communicaçoens, seja eu Negociador encarregado dellas, renovo 
a V. Ex.2 a m.a Suplica de conceder licença p.2 me retirar. 
A todas as razoens q. tenho anteriorm.e dado a V. Exa p. 
conseguir esta Mercê, acresce o máo estado da m.a saude, q.” 
de certo não resistirá a outro Inverno. Ds G. a V. Ex.2 Londres 
26 de Fevereiro de 1823. — Hlmo e Exmo Sr, Joze Bonifacio 
de Andrada, e S.2 — Felisberto Caidra Brant Pontes. 


e(f)o 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 4 de Março de 1823 


N.o 17. — 1.a Va — [mo e Exmo Sir, 

. Mr. de Villelle joga com páo de dois bicos, e he huma 
especie de Gervazio Francez. A propozito de Gervazio, 
a favor de quem, e por cumprir as ordens de V. Ex, soli- 
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citei a intervenção Ingleza, avizão-me de Lisboa q.” estava 
a ponto de ser solto. Muito temo q.” a volta deste homem 
seja perniciosa ao Brazil. Desde q.” deixou Pernambuco aca- 
barão-se as desordens, e a mais perfeita união, e obediencia foi 
estabelecida. Será por tanto prudente evitar q.” vá a Pernam- 
buco. O official de Marinha Cruz ja foi solto. 


Estava eu nesta altura quando apareteo Lord Beresford a 
vizitar-me, e entre outras coizas disse tres propoziçõens, q.” 
julgo a propozito transmitir a V. Ex., porq.” as opiniõens 
de Lord Beresford podem chamar-se Menisteriaes não haven- 
do familia q.” tenha mais votos em ambas as Cazas, nem tanitos 
empregos. Foi a i.2-q.' por mais q.” se esforçassem alguns 
doidos da opozição, o Menisterio não abandonaria o sistema 
de stricta neutralidade = 2.2 q.” antes de tres mezes estaria 
tudo mudado em Potugal=3.2 q.” era um fenomeno inexplicavel, 
mas verdadeiro q.” o povo Portuguez sempre Realista se lan- 
çara todo nos braços da mais desprezivel democracia, e q.' o povo 
Brazileiro sempre propenso p.2 republicas se mostrava Rea- 
lista, e mesmo hum tanto ultra. = 

Será mui util p.2 captar a benevolencia dos Soberanos 
dEuropa, q.' em todos os Gabinetes se propague a idea de 
q” os Brazileiros são Realistas, e muito mais util será p2 a 
futura grandeza do Imperio e nossa actual felicidade, q.” os 
Brazileiros sejão de coração, e alma Realistas, mas a este 
respeito ainda tenho minhas duvidas. Cahirão os Ledos, e Cle- 
mentes, mas outros q.” taes, ainda occupão altas dignidades. 
A experiencia do ref.o Ledo deve dispertar em V. Exa o 
maior culdado, e vigilancia sobre os outros da mesma escola, 
e seita. Ds Ge a V. Exa Londres 4 de Março 1823. — Ill.mo 
e Ex.mo Sir. Joze Bonifacio de Andrada e Silva. — Felisberto 
Caldr.à Brant Pontes. 


eilso 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 6 de Março de 1823 


N. 18 — 1a Va — Ilmo e Exmo Sr. — Hontem recebi 
gazetas, e Cartas de Lx.a the 20 de Fevereiro, e todas concor- 
dão, que o actual Governo de Lisboa está nos ultimos apuros, 
havendo a opinião publica decidido-se desde 15 por maneira 
espantoza contra os regeneradores, e a favor do Brazil. Al- 
guem suspeita que o Gov.º de Lx.2 vendendo a Madeira aos 
Inglezes, e fazendo novos tratados pertende por sua inter- 
venção conseguir mui vantajoza reconciliação com o Brazil, mas 
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estou bem certo que será mais facil a V. Ex.2 cortar a 
mão do q. assignar convenção algua contra a integridade, e 
Independencia do Imperio do Brazil. 

O furioso Moura conseguio com aprovação de todo Menis- 
terio, q.” foi convidado p.a assistir a sessão, que se levasse 
o Exercito a 60000 homens, e q.” sem dependencia de tra- 
tado algum com Hespanha, se marchasse immediatam.e em 
seo socorro, fazendo causa commum contra a França. Os impro- 
perios ditos na mesma sessão contra os Soberanos não são 
dignos de referir-se. 

O Courier de hontem observou q.” provocando Portugal 
hua guerra gratuita, havia perdido todo direito ao favor, 
e garantia da Gr. Bretanha. O Courier he Ministerial, como 
V. Ex.a sabe, e por tanto o q.” nelle se encontra não he 
tão indiferente como nas gazetas da Opozição. Resta ver se 
o m.mo Moura consegue tomar p.2 as dispezas da guerra a 
propriedade dos que elle chama =Classes ricas, estereis, e pre- 
velegiadas = mas o Astro de 20 tocou a rebáte com tal força 
contra aquella doutrina q.” provavelmente deitará a terra O 
mais conspicuo dos regeneradores depois da morte de Fer- 
nandes Thomaz. 

À 19 baichou hum Decreto prohibindo a sahida de na- 
vios p.í o Rio de Janeiro, o que fez muito transtorno a Joze 
Feliciano, e P. Marcos, q.' estavão de passagem justa. Ignoro 
porem a rasão porq.” não fizerão derrota por Inglaterra. 


Ds Ge a v. Exa Londres 6 de Março de 1823, — 1ll,mo 
e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Silva. — Felisberto 
Caldr.a Brant Pontes. 


[Je 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 17 de Março de 1823 


N. 19. — 2a Va — Ilmo e Exmo Sr. RNA 

Se por hum lado tudo anuncia a queda dos nossos inimigos 
em Portugal, temos por outro ainda muitos a combater no Brazil, 
e longe de diminuir nossos meios de defeza, convem leva-los ao 
maximo possivel. Expulsos os Portug. es do Brasil, e mesmo feita 
a paz sobre solemnes tratados, não se persuada V. Ex.2 q.” os 
Portug.es deicharão de nos intrigar, e perseguir acariciando 
a terrivel hydra democratica, que está amedontrada, mas não 
extinta. Agora mesmo me comunica hum Inglez sisudo, e cujo 
socio rezide em Pernambuco, q.” o partido republicano começa 
a engrossar de novo, .e que os lugares comuns de Menisterio 
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despotico, e Imperador Absoluto, fazem o assumpto das con- 
versaçoens. Disse mais o Inglez q.” vira duas Cartas de Por- 
tug.es, os g.es contão muito com a revolução. Vou apoz destas 
notícias, e milhor informarei a V. Ex.2 pelo Paquete. 

Os Corifeos J. Clemente, Nobrega, P. Januario, e outros 
chegarão ao Havre no dia 5 do corre em o navio Cécile, 
e publicário q. Tforão expulsos sem processo posto q. 
muito solicitassem. Eu não sei se com effeito forão expulsos, 
ou vierão fugidos, mas sempre heide responder em de- 
feza do Menisterio. Mr. Chamberlain tem dado ao seo 
Governo mui favoraveis noticias da stabelidade do Poder 
Executivo nessa Corte, de maneira q” o receio do Menisterio 
Inglez sobre a consolidação do Imperio parece quasi extinto. 

Remeto a V. Ex.z a expozição do Brigadr.o Saldanha, e 
muito convem publicar, e comentar a conferencia delle com 
os Menistros da Guerra, e Justiça. Era de esperar q.” taes 
furiosos se esquecessem do Brazil a vista de males tão pro- 
ximos, mas agora mesmo estão recebendo mantimentos p.2 a 
B.2 2 Charruas, e 4 Navios. O Decreto do Sequestro produzio 
bom effeito, mas ainda não basta; prohibição absoluta dos 
productos de Poriugal, e alguns Corsarios são medidas indis- 
pensaveis p.i aquietar os Negociantes, e os Regeneradores. 

Ja soubemos da cheguda das Fragatas a M. Video em 
29 de Novbr.o e q.” se cuidava de fazer embarcar a Tropa 
com a maior brevidade, havendo na Província a milhor intelig.a, 
e uniãc com o Imperio do Brazil. Esta boa noticia Toi acom- 
panhada de outra, q.” verificando-se será de fatal agoito, isto 
he, q” o Alm. Lobo tomára o Commando da Esquadra Im- 
perial. Se eu julgei necessario prevenir a V. Ex. indistintam.e 
contra o emprego de Officiaes de Mar.: Portug.es, e mesmo 
predisse o vergonhoso resultado da Esquadra d'Alamar, que 
farei hoje sobre o Alm: Lobo, o mais ignor.e, cobarde, e 
immoral q.” se conhece! Por sua ignorancia perdeo hua Fragata, 
por sua cobardia fugio de hua Argelina, e quanto a sua im- 
moralide poderão informar a V. Ex.a os Pernambucanos. Su- 
ponho impossivel q.” S. M. I não saiba mais, ou me 
nos deste Alm. q.” alem dos crimes antigos desobedeceo 
ultimam.e ao Conde dos Arcos, e manejou intrigas por Tho- 
mas Ant.o 

A Marinha Imperial preciza sem duvida de hum Ge- 
neral cujo nome seja conhecido, e cujo saber, e valor sejão 
capazes de montar a Esquadra em hum pé respeitavel. Este 
General deve ser Inglez, e querendo S. M. I conceder hua 
gratificação de 5000 libras teria por 10 annos em seo ser- 
viço hum dos mais bravos officiaes da Marinha Ingleza . .. 

D.s G. a V. Ex.a Londres 17 de Março 1823, — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 25 de Março de 1823 


N. 20, — 1.2 Va — lilmo e Ex.mo Sr. — (Começa relatando 
informações obtidas sobre o estado da esquadra brasileita e 
a falta de officiaes e marinheiros. 

Allude, depois, ás Côrtes de Lisboa, dizendo que «os 
debates do congresso offerecem os simptomas de prompta dis- 
solução». Crescia o descontentamento em Portugal, mas a em- 
presa do Conde de Amarante não podia proseguir, por 
falta de tropas e pela ameaça de intervenção hespanhola. 

Occupa-se do proximo inicio das hostilidades na Hespanha. 

Refere noticias do Brasil, dadas pelas gazetas britannicas, 
sobre o armamento de corsarios e o estabelecimento de direi- 
tos sobre os vinhos estrangeiros. 

Diz, em seguida, que «havendo cessado de escrever o 
Corro Brasiliense», julgou «necessario augmentar o premio do 
Padre Amaro, porq.” dantes recebia p.2 não dizer mal, e agora 
he p.2 dizer bem «do Imperio.» 

Finalmente, declara esperar a licença para se retirar. 
E assim conclue: «Se V. Ex. por qualquer motivo retardar 
esta graça, q.” com tanta justiça solicito, terá depois o remorço 
de cauzar a minha morte, porq.” o máo estado de minha saude 
não permite resistir a outro Inverno».) 

Ds G. a V. Exa Londres 25 de Março 1823. — Illmo e 
Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Silva. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 


(Jo 


BRANT A JOSÉ BONIFÁCIO 


Londres — 3 de Abril de 1823 


N. 22.—la Va —llmo e Exmo Sr. — Fui hontem a 
Legação Austriaca, e tive mui longa conversação com o Barão 
de Newmen sobre o estado politico do Brazil, e Portugal. 
Entre outras couzas ouvi com muito prazer, que os Irmaons 
Andradas (taes forão as formaes palavras) inspiravão grande 
confiança a todos os Gabinetes, tanto por suas luzes, e fir- 
mesa de caracter, como pela adhezão ao Governo Monarquico: 
que os receios d' Austria, e Inglaterra sobre a democracia Bra- 
siliense estavão dissipados, e ambos os Governos dispostos 
a favor do Brazil. 
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TODA DEFICULDADE — CONTINUOU O BARÃO — CONSISTE NO 
TITULO DE IMPERADOR. SE O PRINCIPE CONSERVAR AO DE DEFENSOR, 
PROTETOR OU QUALQUER COMPATIVEL COM A SOBERANIA DE SEO PAI, 
QUE VAI SER LIVRE DO CATIVEIRO EM QUE SE ACHA, ESTARIA A SANTA 
ALLIANÇA DE ACORDO EM RECONHECER A INDEPENDENCIA DO BRAZIL, 
MAS RECONHECER O TITULO DE IMPERADOR, ISTO HE A REBELIÃO 
CONTRA SEO PAI, HE INCOMPATIVEL COM OS TRATADOS EXISTENTES. 
Estas deficuldades não serão novas pa V. Ex.2 e sobre ellas 
escrevi eu mui largam.e ao Ex.mo Sr. Antonio Carlos, porq.” ja 
fora este hum dos assumptos das nossas meditaçoens em 
Londres. 

SUPONHO QUE O GABINETE INGLEZ NÃO SERÁ TÃO DIFICIL COMO 
OS OUTROS. HuUma VEZ QUE RETIRE PROVEITO DO ÍMPERIO HADE ACHAR 
ALGUMA TANGENTE PARA SAHIR DO CIRCULO, E HUMA VEZ QUE TENHA- 
MOS A AMIZADE DE INGLATERRA, QUER PUBLICA QUER DISFARÇADAMENTE, 
POUCO NOS IMPORTA O RESTO DO MUNDO. PENSO POIS NO MODO 
DE CORTAR O NÓ, E DE INSTRUÇOENS CLARAS E POZITIVAS. OS FIDAL- 
GOS PORTUGUEZES SÃO OS MAIORES INIMIGOS DO TITULO DE IMPERADOR, 
Ds Ge a V. Exa Londres 3 de Abril 1823. — Felisberto 
Caldr.a Brant Pontes. 


+[]s 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 18 ide Abril de 1823 


N. 26. — 1.2 V.a — [mo e Ex.mo Sr. — No momento mesmo 
de largar o navio... tive a honra de receber o Offo de 
V. Exa n.º 10, e por isso apenas posso dizer a V. Exa, q 
estou certo na Lingoagem que devo seguir, quando tiver Cre- 
denciaes, e Plenos Poderes p.2 tratar com o Menisterio Britanico, 
e tanto mais certo quanto os princípios, q” V. Ex.a estabe- 
lece, são os mesmos q.” avancei nas tres ultimas conferens 
cias, e aquelles de cuja solidez, e exactidão estou intimam.: 
convencido. Os Gabinetes da Europa conhecem a necessid.e, e 
tem mesmo vontade de reconhecer a Independencia dos Novos 
Governos da America, consistindo toda deficuld.e em conciliar 
aquelle reconhecimento com a doutrina da Legitimidade. Pela 
conversa que tive hontem com o EMBAXADOR AUSTRIACO a este 
respeito deo-me elle a entender q.' a Inglaterra aproveitando a 
circunstancia da Contra revolução actual tanto em Hesp.2 como 
em Portugal trabalhava por persuadir aos dous Gabinetes, q 
fossem elles os primeiros a reconhecer de direito, a Indepen- 
dencia q.” ja existia de facto, como unico meio de obter ainda 
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algua ventagem nas suas relaçoens comerciaes. Acrescentou 
mais, que sendo esta a milhor resolução do problema quanto 
a S. Álliança, e a mais util quanto a Ingaterra, que lhe parecia 
q.” esta não so uzaria de boas palavras, mas ainda de = quelque 
douce violence = 

Consta-me que o Dezembargador do Paço João Severiano, e 
o Concelheiro João Rodrigues Pera d'Almd.a vierão no Pag. 
chegado hontem de Lx.a e provavelm. seguirão no primeiro 
q. sahir pi o Rio. 

Transmito a V. Ex.a as comunicaçoens q.” recebi de Dom.ss 
Borges de Barros, e a tal disgraça tem chegado nossos ini- 
migos, q.” temo se precipitem mais depressa, do q.” nos con- 
vem. Ds Ge a V. Exa Londres 18 de Abril 1823. — Illmo e 
Ex.mo Sr, Joze Bonifacio de Andrada e Silva. — Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes. 


*[]o 
HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 20 de Abril de 1823 


N.o 10. — 2.2 Via — lilmo e Exmo Srir. — Tive a honra de 
receber por este paquete o offício de V.-Ex.a em data de 
O de Fevereiro, e rogo a V. Ex.a que, beijando por mim a 
mão a Sua Majestade Imperial, pela grande bondade com que 
me tracta, e conceito, que de mim faz, assegure o mesmo Se- 
nhor da maneira mais energica e positiva, que nada me enche- 
rá de maior satisfação do que ter occasioens de obedecer ás 
ordens, e seguir a vontade de Sua Majestade Imperial, e que 
não me pouparei a sacrifícios, quando elles sejam necessarios 
a bem da sagrada causa do Brazil. 

Com todo o gosto, pois, exercerei o cargo de Consul 
Geral do Brazil na Inglaterra, como V. Ex.a indica, até que 
Sua Majestade Imperial se sirva empregar-me diplomaticamente. 

Peço, porém, licença para submissamente representar a 
V. Exa, que por uma circunstancia, que me .he individual, 
desejaria que coubesse nos planos de V. Ex.i o addir a esse 
lugar de Consul Geral a graduação de Conselheiro de Embai- 
xada ou de Legação; porque não sendo da etiqueta aqui o 
apresentar-se á Côrte o Consul, e havendo eu, como individuo 
particular, sido ha muito tempe apresentado a ésta Cóôrte, 
pareceria retrogradar em representação publica, não sendo agóra 
a ella adimittido; o que são succederá com a addição de Conse- 
lheiro, que me dará direito a ser apresentado de novo, nesse 
character, e nisso se seguiria o exemplo do ultimo Consul, que 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 249 


foi nomeado, quando S. M. F. estava no Rio-de-Janeiro (An- 
tonio Lopes da Cunha) o qual com o cargo de Consul Geral 
teve tambem a graduação de Conselheiro de Legação. 

E com tudo ésta minha representação suppõem que V. 
Ex.2 não acha nisto inconveniente; pois então não tenho mais 
que accrescentar senão o desejo, que me governa, de confor- 
mar-me da melhor vontade com a decisão de Sua Majestade 
Imperial. 

Deus guarde a V. Ex.a muitos annos. Londres 20 de Abril 
de 1823 — Illmo e Ex.mo Senhor Jozé Bonifacio de Andrada 
; Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado de Men- 

onça. 


cells 


HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFÁCIO 


Londres — 30 de Abril de 1823 


N. 11. — 2a Via. — Ilmo e Ex.mo Senhor. — Havendo o 
Encarregado de Negocios de S. M. IL nesta Corte suspendido. 
ha muito todas as suas negociaçoens com o Ministro Britan- 


nico,não tenho eu tambem da minha parte feito mais do que. 


continuar a informar-me do corrente dos negocios publicos, 
até que chegue a occasião de obrar: mas agóra, em consequen- 
cia do Officio de V. Ex. de 9 de Fevereiro p. p., indaguei a 
disposição em que se acharia este Governo, sobre o reco- 
nhecimento da Bandeira do Imperio Braziliense, e admissão 
de um Consul Geral aqui, p.2 cuidar das relaçoens mercantis 
des dous paizes, e fui informado, que este Governo não teria 
duvida a prestar-se a ambas éstas medidas, independentemente 
das relaçoens políticas; e que V. Ex. podia começar a tractar 
este negocio com Mr. Chamberlain, que he o unico canal 
authorizado existente, expondo-lhe quam indecoroso he ao Go- 
verno do Brazil receber lá os navios e mercadorias, que vam 
da Inglaterra com os seus papeis legalizados pelo Consul 
de Portugal, paiz não só estrangeiro mas inimigo; e não se 
despachando aqui navio algum p.2 o Brazil, sem essa lega- 
lização do Consul Portuguez. 

Parece, pois, que se V. Ex.a declarar a Mr. Chamberlain, 
que tem nomeado um Consul aqui para esse effeito, e que 
passado certo prazo se não admittirão nas alfandegas desse 
Imperio as legalizaçoens dos navios e suas cargas, passadas 
pelo Consul Portuguez; e que, para os effeitos de provar a 
originalidade das fazendas, e dar fé publica aos documentos 
mercantis na Juncta do Commercio e Tribunaes de Justiça, 
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só se admittirão as attestaçoens do Consul Braziliense, que aqui 
se apresentar com a Patente passada, como he custume, pela 
Juncta do Commercio déssa Côrte, ao que se pode accres- 
centar secretamente uma (Credencial de V. Exa ao Ministro 
Inglez, para ser o mesmo Consul recebido como Agente do 
Governo; a qual Credencial só sêja apresentada nos casos em 
que isso for necessario; os mesmos negociantes Inglezes aqui 
forçarão o seu Governo a admittir tal Consul, para se livra- 
rem dos encommodos, a que a negativa os deve sugeitar; 
tomando V. Ex.a as correspondentes medidas, p.a fazer conhe- 
cer lá aos negociantes Inglezes, a differença entre as legali- 
zaçoens do nosso Consul e as do Consul Portuguez. 

A admissão do Consul Braziliense, q. se póde alcançar 
pelos meios que aponto a V. Ex. trará com sigo as vanta- 
gens, não só de servir de um principio de reconhecimento 
da Independencia do Brazil, mas dará a esse Governo um 
Agente accreditado na Inglaterra, posto que de uma ordem 
inferior; mas que poderá, sendo necessario, servir de canal 
official, p.2 começar mais importantes negocios, principalmente 
sendo esse Consul munido da Credencial, de que fallo acima, 
para ser usada condicionalmente para o futuro, e ficando desde 
ja a porta aberta, para quaesquer negociaçoens diplomaticas, 
q. occurrerem, o que não ha presentemente. 

Quanta á Bandeira não vêjo que possa haver nisso a menor 
difficuldade, porque este Governo tem ja declarado, que admittirá 
em seus portos a bandeira dos Estados Independentes da 
America Hespanhola, e a do Brazil seguramente não está em 
inferior condição. 

Deus guarde a V. Ex.2 muitos annos. Londres, 30 de 
Abril de 1823, — Illmo e Exmo Senhor Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. 


<F]s 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 6 de Maio de 1823 


N. 30. — tia Va — Ilmo e Exmo Sr. — Em 18 de Abril, 
e muito a pressa acuzei a recepção do Officio de V. Ex.2 
no 10, rezervando p.2 o Paquete deste mez responder com 
algua extenção aos tres artigos de seu contheudo — minha de- 
missãc — authorização p.2 compra de navios — surpreza de Mr. 
Canning. 

Ninguem está mais convencido dos direitos q.” a Patria 
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tem a esperar dos seos filhos todo genero de sacrifícios, do 
q.” eu estou desde a idade de 20 annos, mas taobem estou 
igualm,e convencido q.” o verdadeiro Patriota não deve aceitar 
hua comissão p.2 o desempenho da qual lhe faltão os conheci- 
mentos, e meios necessarios, podendo em conseg.a, a pezar 
de todo seo zelo, e boa vontade comprometer os interesses 
da Patria. Nenhum homem serve para todos os empregos. Será 
bem diminuto o numero (se acaso existe) dos q.” possão em- 
parelhar com V. Ex.2 em Sciencia, e Patriotismo, e com tudo 
não creio q.” apezar de tudo isso podesse V. Ex.a desempenhar 
as Tunçoens de General em hum dia de batalha. Ora de certo 
vai menos distancia de V. Ex.a a hum General do q.” de mim 
a hum Diplomatico, maiorm.e quando novos tratados, e nego- 
ciaçoens de tão superior magnitude devem ser feitas entre 
os dous Imperios Inglez, e Brasiliense. Não he pois hua falça 
modestia, ou o receio de saçrificar a m.2 vida no proximo 
inverno q.” me faz insistir na demissão do Emprego Diplo- 
matico, he o testemunho de m.a conciencia, he o meo Patrio- 
tismo, q.” novam.e me obrigão a pedir com as maons postas, 
e pelo intermedio de V. Exa a S. M. I a Graça de con- 
ceder-me a demissão. Quando S. M. I a Concedeo a V. Ex.a 
declarou o justo principio de q. nos Empregos de grande 
responsabilidade nimguem deve ser conservado contra sua Von- 
tade. Peço a aplicação deste princípio e conto com benigno 
deferimento. 

Nunca eu duvidei de estar por V. Ex. authorizado p.a 
mandar tropas, armas, e navios afim de repellir os ataques 
de nossos inimigos. Do q.' me queichei em Novbr.o passado, 
e ainda hoje lamento, he a falta de meios p.? desempenhar as 
ordens, e instrucçoens de V. Ex. visto q.” não mandou dinr.o 
algum, não deo credito sobre qualquer Banqueiro, ou Plenos 
Poderes para levantar qualquer quantia. Convencido como estou 
? V, Ex.2 queria quanto antes salvar a Patria, e q.” a falta 
de formalidade no expediente das ordens era meramente im- 
putavel ao official de Secretaria, procurei suprir aquella falta 
solicitando a cooperação dos meos amigos, e mesmo dos Ban- 
queiros, q.' me havião offerecido dinr.o em Agosto, mas estes 
homens, como por vezes tenho dito a V. Ex.a, são dema- 
ziadam.e escrupulozos, e qualquer falta de formalidade os emba- 
raça. Naquelle momento ainda tinha a ventura de poder con- 
sultar ao Ex.mo Sr. Antonio Carlos, e se com tão respeitavel 
concelho ainda eu fiz cousa, q.” mereceo a reprovação de V. 
Ex.2, que posso esperar na Solidão em q.” me acho? Errar 
involuntariam.e;, e he por isso que insistirei sempre na de- 
missão pedida. 

A Surpreza de Mr. Canning não procedeo da medida em 
st, porq.” elle desde a primeira conferencia sempre me disse 
que tal parecia dever ser a marcha mais segura p.2 firmar a 
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Independencia Brasiliense, e nisto diferia grandemente de seu 
Antessessor, que não admetia outras bases p.2 o reconhecimento, 
e boa amiz.e de Inglaterra, senão aquellas q.” a V. Ex.2 comu- 
niquei nos mezes de Maio, e Junho passado. A sua surpreza 
procedeo do que elle chama, volubiiia.e de principios no Me- 
nisterio, isto he, declarar em hum mez hua cousa, abrir nego- 
ciaçoens em conseg.a, e mudar no mez seguinte, sem previnir 
q.' tal repentina mudança podia involver comprometimento dos 
Negociadores, q.” tivessem estipulado convençoens segundo o 
Manifesto de 6 de Agosto, e as pozitivas ordens de V. Exa 
de 12 do m.mo Agosto. Esta surpreza ainda sobio de ponto, 
quando soube que eu não tinha nem Credencial, nem Plenos 
Poderes. Sera tudo UM JOGO DIPLOMATICO como V. Ex.a pensa, 
mas a mim pareceo-me natural, porq.” senti a mma syrpreza, 
nem ainda hoje concebo como sahindo do Rio hum navio a 
16, ou 17 de Setembro deixou V. Ex.a de partecipar-me o 
acontecimento q.” se trassava p.2 21. Na comunicação Teita a 
V. Ex.a por Mr. Chamberlain, e que V. Exa fez a honra 
de transmetir-me na nota (f) do officio n.º 12, ao qual res- 
ponderei separadam.e, vejo eu hum completo testemunho da 
boa Té, e franquesa com q.” Mr. Canning desenpenhou a sua 
promessa, isto he, q.” a Gr. Bretanha quando infelism.e conti- 
nuasse a guerra entre Portugal, e Brasil conservaria a mais 
stricta neutralidade limitando-se a isto emquanto a stabelid.e 
do Governo no R.º e a nomeação de pessoa devidam.e authori- 
sada junto a este Governo não habilitasse ao Menisterio Bri- 
tanico p.2 ulteriores medidas, e arranjos. ESTAREI COMPLETA- 
MENTE ENGANADO MAS ATHE HOJE TUDO QUE “TENHO VISTO E OU- 
vino DE CANING HE A FAVOR DO BRAZIL. ÀS DUVIDAS EM No- 
VEMBRO NASCERAM DE MIM POR FALTA DE INSTRUÇOENS. ÀS DU- 
VIDAS DE JANEIRO DE CANING PELA FALTA DE CREDENCIAL. TUDO QUE 
PERTENDIA CANING E LiVERPCL ERA A TERMINAÇAM DO COMERCIO 
DE SCRAVATURA. Ora esta pertenção nem era nova, nem filha das 
circunstancias, e como alem della tudo era inteiram.e em honra 
e favor do Brazil, ainda continuo na persuazão, que havia fran- 
queza, e sincero dezejo de amizade, posto que não duvide estar 
enganado por mais não entender. 

Da minha parte está informar a V. Ex.a do que faço, 
e como faço, mas V. Ex.2 resolverá como entender, e Tor mais 
util a Cauza do Imperio, e ao Serviço de S. M. I. 

Ds G. a V. Ex.2 Londres 6 de Maio 1823. — Illmo e 
Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Silva. — Felisberto 
Caldr.2 Brant Pontes. 


—— e [Jo 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 8 de Maio de 1823 


N. 31. — 1.3 Va — Ilmo e Exmo Sfr. — Pelo officio com 
que V. Ex. me honrou, sub N.º 11, recebi a feliz noticia 
de haver S. M. a Imperatriz dado á luz, a 17 de Fevereiro 
com o melhor desejado successo uma Linda Infanta, . 

No mesmo dia, em q.” recebi o officio fui vizitar ao Prin- 
cipe d'Esterhazy e communicar tam feliz noticia. Quanto a 
Mr. Canning, hei de opportunamente transmittir-llhe a mesma 
noticia á manhãa em uma conferencia que solicitei. O motivo 
apparente da conferencia será communicar-lhe o officio de V. 
Ex.2, sub N.o 12, que não podia ser mais bem feito, e proprio 
p-2 ganhar a confiança e benevolencia do Ministerio Inglez, 
mas o meu grande fim será pedir explicação do silencio, que 
elle guardou sobre o Brazil; quando tam positivamente expoz 
a necessidade de reconhecer a Independencia das Colonias Hes- 
panholas, na soberba falla sobre as Negociaçoens Estrangeiras. 


São chegados a esta cidade Pedro Roiz Bandeira, Ale- 
xandre Gomes Ferrão, e Domingos Borges de Barros. O 
primeiro quer partir immediatamente para o Rio de Janeiro, 
e só procura navio em que tenha mais cormmoda passagem, 
visto que pelo mão estado de sua saude não resistiria a tam 
longa viagem, se fôra empacotado em um pequeno camarote 
dos Paquetes. O 2.0 está em iguaes circunstancias e o 3.º 
achando-se com numerosa familia, que lhe não permitte fazer 
repetidas viagens maritimas, e não havendo sido nomeado De- 
putado de alguma Provincia, q.” em tal caso seguiria imme- 
diatamente, resolve esperar quatro mezes para saber o que 
V. Ex.2 determina sobre elle, e eu acho esta resolução prudente; 
porquanto, sendo indubitavel, que entre os poucos Brazilienses 
habilitados para a carreira Diplomatica he o referido Borges 
um dos mais conspicuos, natural parece, que V. Exa o em- 
pregue, e então a rapida viagem para o Rio seria de pura 
perda, ou talvez contraria, porque realmente ninguem tem di- 
nheiro para tantas viagens e tam consideraveis despezas, além 
das perdas incalculaveis desde Fevereiro de 1821. 

Do mesmo Borges recebi as cartas junctas, que trans- 
mítto a V. Exa 

Deus guarde a V .Ex.2 muitos annos. Londres 8 de Maio 
de 1823. — Illmo e Ex.mo Str. Jozé Bonifacio de Andrada e 
Silva, — Felisberto Caldra Brant Pontes. 


P. S. Consta-me agora, q.' Lage pedira a sua demissão 
do serviço Portuguez. Mais vale tarde q.” nunca, He dos ho- 
mens, q.” se pódem aproveitar, para a carreira Diplomatica. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 10 de Maio de 1823 


N. 32. — 1.2 Va — Iilmo e Exmo Senhor.. — Desejando 
obter alguma explicação, como disse a V. Ex.2 no meu officio 
no 31 sobre o silencio de Mr. Canning, quanto ao Brazil, 
na sua falla em Parlamento, e vendo-me ainda sem Credencial 
e Plenos-Poderes, q.” me authorizassem p.2 qualquer contfe- 
rencia, aproveitei o topico da Escravatura, que he sempre ma- 
teria favorita, e pedi a Mr. Canning dia e hora, que imme- 
diatamente apontou, para o convencer da liberalidade de pen- 
sar de S. M. I. sobre o Comercio da Escravatura. Tirei copia 
do artigo relativo a este objecto, e com elle me apresentei. Lêo 
e relêo; e posto que a expressão = abolição gradual =lhe pa- 
recesse mui vaga, e susceptivel de longa duração, com tudo, 
chamando a sua attenção para as outras, em q” S. M. I 
diz, que está convencido não só da injustiça de similhante com- 
mercio, mas da perniciosa influencia, que elle tem sobre a civi- 
lização e prosperidade do Imperio, &c. mostrou-se muit satis- 
feito, e fez os maiores elogios á Pessoa de S. M. I. Longe 
de esperar, que eu expuzesse as grandes vantagens resultantes 
á Inglaterra da prosperidade do Imperio do Brazil, foi Mr. 
Canning quem as desenvolvêo com a maior franqueza, pois 
chegou a dizer, alem de muitas cousas boas, que seria sem- 
pre um Bom aAlliado, contra as Republicas daquella parte 
do Mundo. Communicou, que ainda existia, posto que em 
menor gráo, muita indisposição nos Soberanos do Continente, 
contra o Titulo de Imperador, mas que, por outro lado, o 
Imperador da Austria mostrava de dia em dia maior interesse 
por seu Genro. Que os dous Gabinetes Inglez e Austriaco 
estávam de accordo sobre os interesses do Imperio do Brazil; 
e que elle Canning ja havia annunciado a Portugal, que, con- 
tinuando a guerra, e notando-se estabilidade no Governo do 
Brazil, seria indispensavel o reconhecimento de sua Independen- 
cia. Estando pois deste modo o Ministerio Britannico habilitado 
para o reconhecimento elle Canning, para evitar a attenção 
da Europa, se aproveitára da viagem do seu particular amigo 
Lord Amherst, ao Rio de Janeiro, para se entender com W. 
Exa e com S. M. IL, e que anxioso esperava as respostas e 
informaçoens do referido Lord. Teve mesmo a bondade de 
communicar as instrucçoens, e não posso descubrir em tudo 
isto outra alguma pretenção além da abolição do Commercio 
da Escravatura. Queixou-se do procedimento sobre o Ten. de 
Marinha, que foi seduzido no Rio de Janeiro, para deixar 
um navio de guerra de S. M. B.; porque, além de ser in- 
compativel com a dignidade de S. M. I., um tal procedimento, 
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expunha aquelle official á pera capital, pelo crime que lá 
commeteo, se aqui jamais apparecer. Queixou-se igualmente 
da generalidade da ley, para o armamento dos corsarios, que 
podia inundar os mares de piratas. Cada nação (disse elle) 
tem direito de armar corsarios contra seus inimigos, garan- 
tindo, que elles respeitarão o Direito das Gentes. Quando, 
porém, um Governo concede indistinctamente Cartas de Marca, 
impossivel he responder pelas consequencias, e a mais obvia 
será pirataria, e compromettimento da Bandeira Braziliense. 
Quanto ao Official, respondi, que não tinha a menor noticia 
a tal respeito, mas que estava certissimo que devia haver 
circunstancia, por nós ignorada, em justificação do Ministerio 
Braziliense, o qual em nenhum caso faltaria á propria digni- 
dade ou ás demonstraçoens de amizade e consideração por 
este Governo. Quanto á Ley dos Corsarios (que realmente 
offerecia á primr.2 vista aquella interpretação) não teria de 
modo algum as consequencias, que S. Ex.2 receáva; porque 
o Ministerio não facultava licença, sem competente garantia, 
e tam restricto éra a este respeito, que ainda até hoje não 
havia noticia de um corsario. Com tudo (replicou Mr. Can- 
ning) vou reclamar contra estas duas medidas, e peço que 
tambem da vossa parte haja a devida explanação, sobre as 
consequencias destas duas medidas. Disse-me mais, que ia 
fazer uma proclamação, reforçando a prohibição de alistar 
Inglezes, para serviço estrangeiro, para melhor confirmar o 
systema de estricta neutralidade. 

Sobre o silencio na sua falla,quanto ao Brazil, respondeo: 
que elle usara daquelle expediente, para manifestar indirecta- 
mente que a Gram Bretanha não consentiria em qualquer ag- 
gressão sobre as colonias Hespanholas, de que alias a França 
podia lançar mão, prevalecendo-se de estar em guerra com & 
Hespanha, e não estarem reconhecidas as Colonias, pretexto 
ou receio, que não cabia quanto a Portugal e Brazil, 

No meio da conferencia, e quando Mr. Canning fazia elo- 
gios a S. M. I aproveitei a occasião, para annunciar-lhe 
nascimento de mais uma Infanta, a 17 de Fevereiro, ao que 
Mr. Canning respondeo com expressoens polídissimas, e entre 
outras, que S. M. B. muito desejava concorrer para conservar 
na Augusta Familia do Principe as Corôas do Brazil e Portu- 
gal. Em toda a conferencia elle usou do Titulo «Principe», 
e eu «Imperador». 

Tendo. exposto a V. Ex.a ficlmente o que se passou, escusa- 
do parece de minha parte qualquer interpretação ou informa- 
ção, pois que V. Ex.a, em consequencia das proposiçoens de 
Lord Amherst, ja terá resolvido o que deve fazer. 

Deus Guarde a V. Exa muitos annos, Londres 10 de 
Maio de 1823. — Ill.mo e Exmo Sir. Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. — Felisberto Caldeira Brant. 


256 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM LONDRES 


P. S. Pensando mais sobre o Tn.e de Mar. julgo a propo- 
sito prevenir a V. Ex.º que se elle deixou o navio de guerra, 
e houve reclamação, bom será evitar que se encontre com algum 
navio Inglez de força superior, pois que póde ser tirado, 
Nas nossas circumstancias aconselha a prudencia evitar compro- 
mentimentos, de que por falta de força será inevitavel soffrer 
injuria. 


(Je 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 10 de Maio de 1823 


N 33. —1a Va — Ilmo e Exmo Sr. — Os Brasilienses 
residentes em Portugal, e principalm.. os Estudantes deze- 
javão todos retirar-se desde Janeiro, quando houve o desa- 
cato em Coimbra, mas não querendo os Correspondentes pagar 
a passagem, e athe suspendendo as mezadas a hum grande 
numero, forão obrigados a solicitar de seos Parentes no Bra- 
zil socorros, que sabe Deos quando chegarão. Aparecendo po- 
rem a Proclamação de S. M. I. em q.' por hum lado os 
chama, e por outro fixa o praso de seis mezes, ei-los ahi 
na maior consternação, e susto, mas cada vez com menos 
meics de embarcar. Em tal apuro escreverão-me de Lisboa, 
Coimbra, e Porto pedindo passagem p.2 se reunirem quanto 
antes ao Nosso Augusto Imperador, e não perderem os foros 
de Brasileiro, q.” mais prezavão q.” a vida. Nestes senti- 
mentos estavão todos concordes, posto q” escrevessem de dife- 
rentes pontos, e sejão pessoas de tão diferente idade, e con- 
diçcens. 

Confeço a V. Ex.2 que cada hua destas Cartas me fez 
derramar muitas lagrimas, e achaindo-me ja sem dinr.º p.2 cousa 
aleua, fiz grandes sacrifícios p.2 mandar (como mandei a 29 de 
Abril) dusentas libras a Clemente Alvares de Oliveira Mendes, 
afim de q.” com ellas, emquanto não podia mandar outras 
quantias, pagasse a passagem de alguns Brasileiros, guardando 
a mais imparcial justiça na escolha dos individuos, isto he, 
na rasão directa de suas necessidades. Os q. não tem q.” comer 
devem ser os primeiros a embarcar. O dono de hum velho 
navio me offerecia hir a Lisboa, ou Porto receber passagei- 
ros a 40Lb, e pode ser q.” ainda díminuisse o preço, mas 
não ha dinr.eo, nem meios de o haver. Emquanto tenho ai- 
gum credito não posso deixar de prestar socorros a m.2 Patria, 
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e Compatriotas, mas se V. Ex.a não manda dinr.o, ou Plenos 
Poderes p.2 o haver, será forçozo recolher-me a Cadea, de 
q.” nimguem aqui escapa deixando de pagar em tempo. 

Ds G. a V. Ex.2 Londres 10 de Maio 1823. — Ill.mo e 
Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada; e Silva. — Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 


(Je 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 
Londres — 11 de Maio de 1823 


N. 34. — 1.3 Va — Iliimo e Ex.mo Sr. — Muitas Cartas ano- 
ngimas me havião comunicado, q.” o plano dos malvados rege- 
neradores de Portugal desde q.” perderam a esperança de fazer 
retirar a S. M. I, e de subjugar o Brazil, consistia em con- 
verter cada Provincia em hua Republica, e que muitas ordens, 
e emissarios se havião expedido p.a esse fim. Pareceo-me o 
projecto por hum lado fora de tempo, e as comunicaçoens 
por outro sem suficiente garantia MaS BORGES E FERAM ACABAM DE 
ME SEGURAR QUÉ FORAM CONVIDADOS POR Moura E Mi- 
RANDA PARA O MESMO FIM € que ja estavão abertas comuni- 
caçoens francas com Pernambuco, aonde por isso não se com- 
prira o Decreto de Sequestro, e fora retirado o bloqueio de 
Madeira. Não podia eu comprehender como ainda em Pernb.o 
se carregavão navios p.2 Lisboa, vendo aquelle Governo pres- 
tar obediencia ao Rio, e socorros a Bahia, nem tão pouco 
a razão suficiente de se levantar o bloqueio, mas está expli- 
cado o enigma. Que LiNO E BARATA ENTRASEM NA CONSPIRASAM 
não me admira, MAS Feijó E Bueno ex-aqui o que me faz 
estremecer de horror, se infelism.: for verdade como dizem. 
De AMBOS formava o Ex.mo Sr. Antonio Carlos o milhor conceito. 

Suponho que tudo isto não será ignorado por V. Ex.a, 
mas he do meo dever não retardar hum momento semilhante 
comunicação. Meo Senhor, sem força não se vencem os ini- 
migos, e quem os despreza nas maons lhe morre. Força sem 
dinheiro he cousa impossivel e portanto seja o cuidado do Ex.mo 
Sr. Preside do Thezouro, haver dinheiro, dinheiro, e mais 
dinheiro. Os recursos do Imperio são tamanhos, que nenhua 
divida pode assustar hua vez q." se vença o inimigo, que nos 
ameaça, quero dizer, a terrivel democracia. Nos Estados Unidos 
(segundo escreve o denominado Cabogal ao Doutor Hypolito) 
vai tramando o Constancio, Encarregado de Portugal, contra 
o Brazil sem haver ali quem se lhe oponha. Pelos avisos de 
V. Ex.a devia partir em 8br.o o nosso Menistro, mas em al- 
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guns dos documentos q.” ora recebi com off.o 12 vejo a 
assignatura de Luis Moitinho, o q.” de algum modo confirma 
a asserção de Cabogal, se por ventura não foi outro momea- 
do. Suponho que o Dr. Hypolito transmite a V. Ex. as Car- 
tas, e não pode ja entrar em duvida, q” o plano Portuguez 
he revolucionar o Brazil. Felism.e a queda de Portugal está 
por instantes, porq” o Exercito Francez rompeo a sua mar- 
cha de Victoria p.2 Madrid a 2 do corre, e athe hoje não 
houve a menor resistencia, 

Ds G. a V. Ex. Londres 11 de Maio 1823. — Felisberto 
Caldr.2 Brant Pontes. 


<fJso 


RIPPOLYTO A JOSE BONIFÁCIO 


Londres — 11 de Maio de 1823 


N.o 12-— 1.2 Via — Ilmo e Ex.mo Senhor, — Acabo de 
receber uma carta de Antonio Gonçalves da Cruz, da qual 
incluo a V. Ex. copia, marcada À. e com a marca B. outra 
copia da que o mesmo sujeito escreve a Zea, que foi Ministro 
de Columbia em Londres, hoje morto, e me pede o dicto 
Cruz, que a entregue a Ravenga, o qual veio succeder Zea 
como Ministro, e ainda não está (bem como o antecessor 
nunca foi) reconhecido por este Governo. 

Motiva-me principalmente a remetter estes papeis, a V. 
Ex. a circunstancia, que ali menciona o dicto Cruz, como 
méra conjectura sua; isto he, que o Gabinete de Lisboa diz 
que está prompto a reconhecer ao Brazil Republicano, a inde- 
pendencia, que lhe nega como Monarchia ou Imperio. Julgo 
que isto he mais do que conjectura do dicto Cruz; porque 
por outras vias me consta, que taes offertas se tem feito a 
alguns Brazilienses em Portugal, e que éssa idea grássa e se 
accredita, entre outras partes, na provincia de Pernambuco, 
e como o dicto Cruz ali tem as suas principaes relaçoens, he 
mais q” provavel, que o q.” elle annuncia como mera conjec- 
tura sua, sêja com effeito avizo, que de Pernambuco rece- 
besse, ou que lhe communicasse Constancio, o Ministro Por- 
tuguez em Philadelphia. 

Amanhãa intento procurar Ravenga, para lhe entregar 
a dicta carta, e procurar saber delie alguma cousa, sobre as 
instrucçoens de Constancio a respeito de Columbia, e com 
este pretexto ver se incito o desejo de q.” Columbia queira 
antes ligar-se com o Imperio do Brazil, do que com Portugal, 
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ao qu: parece estarem ja inclinados os Columbianos, como 
se vê da informação, q. vai annexa, no fim da carta, q.” me 
dirige o mencionado Cruz; e como não sei que haja Ministro 
de Columbia no Rio-de-Janeiro, ou Agente Braziliense em 
Angostura, deste modo abrirei uma porta a qualquer nego- 
ciação, q.” V. Ex.a queira começar, pelo meio indirecto do Mi- 
nistro Columbiano neste Paiz, do que Constancio não pode 
saber, nem por tanto recear-se; tendo eu sempre o cuidado 
de não adiantar idea alguma de minha parte, a fim de q: 
a prudencia e superiores conhecimentos de V. Ex.2 póssa obrar 
livremente, como achar, que melhor convém. 

Recebi tambem uma carta do Dezembargador Vicente lozé 
Ferra Cardozo da Costa, em q. se offerece para tractar da 
concordia entre Portugal e o Brazil. Não faria menção desta 
circunstancia, por mais de uma razão inattendivel de minha 
parte, se não fosse o receio bem fundado, que tenho, de 
que a baze de negociação, que elle suggere, será proposta 
por outras pessoas de mais pezo e authoridade, e julgar eu 
que seria util o haver no Brazil noticia anticipada deste projecto, 
para lhe resistir como convém, caso appareça em alguma forma 
authentica. 

Propoem, pois, o dicto Dezembargador Cardozo da Cósta 
que a negociação sêja para uma tregoa; e a demais, q” a 
proposta venha primeiro do Brazil. He claro, que esta ultima 
circunstancta suppoem a humiliação do Brazil, ou o sentimento 
de sua fraqueza, o que não existe; e quanto á proposição 
principal, a Tregoa produziria ao Brazil somente males; e os 
principaes são: 1.º Que arriscaria o apoiarem algumas naçoens 
estrangeiras essa tregoa sobre o principio do Uti possidetis, 
pelo qual se separariam o Maranhão e Pará, e talvez Monte- 
vedio, com o plausivel pretexto, de que por ora obedecem 
ao Governo de Lisboa: 2.º Que daria occasião a que. os Por- 
tuguezes pudessem ter tempo de semear entre nós a discor- 
dia; insinuando, em diversas provincias, diversas formas de 
Governo: 3.º Que se enervarta o character nactonal, que se 
começa a desenvolver, e que muito se deve fortificar com um 
exito favoravel e final da guerra: 

À razão, que se alega a favor desta Tregoa, he o dar 
tempo a que se acalmem as paixoens, e que a independencia 
de facto, continuada por alguns annos, faça com que não fira 
tanto o amor proprio dos Portuguezes o reconhecer ao depois 
essa independ.: de direito; e para isto se traz o exemplo 
das Provincias Unidas dos Paizes Baixos, que, negociando pri- 
meiro uma tregoa com a Hespanha, ésta reconheceo finalmente 
a Independencia dos Paizes Baixos, passados 60 annos. 

Mas neste negocio o Brazil não tem q.” attender ao amor 
proprio dos Portuguezes, do qual assas tem soffrido os effeitos, 
irmas sim tem os Brazilienses de olhar para o que he justo e 
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conveniente á sua Patria. E se durante a tregoa pudessem 
alguns Portuguezes tornar a introduzir-se subrepticiamente nos 
lugares mais importantes em breve se veriam os Brazilien- 
ses na mesma exclusão ignominiosa, em que os conserváram 
por seculos, e os desêjam ainda manter esses estrangeiros, 
que em tudo se suppõem superiores; idea &. convém desfazer 
por todos os modos, para poder dar aos nossos compatriotas 
o necessario espirito de emulação, de que resulta o sentimento 
intimo da dignidade do character nacional. 

Deus guarde a V. Ex.? muitos annos. Londres 11 de Maio 
de 1823. — lllmo e Ex.mo Senhor Jozé Bonifacio de Andrada 
e Siva. — Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado de 
Mena qnça. 


eLjs 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 12 de Maio de 1823 


Particular. — Nlmo e Exmo Sr. — Meo Sr. No meo officio 
de hontem sub n.º 34 comuniquei a V. Ex. as noticias, q. 
recebera de fonte segura sobre Pernambuco, deixando p.2 esta 
particular algua cousa mais, q.” so respeita a V. Ex.2 e vem 
a ser q.' Bueno, e Feijo são dous ocultos, mas furiosos inimi- 
gos de toda a Familia Andrada; q. não pertendem hir ao 
Rio de Janeiro, mas directam.e a Santos p.2 fazer a propaganda, 
logo que a revolução estiver consolidada em Perb.o Eu não 
conheço a estes Sugeitos, mas sim os q.” fazem estas comuni- 
caçoens, é q.” pertendem mostrar a V. Ex.2 peças authogra- 
fas. A rasão de adiantar este aviso he porq.” me lembra q. 
pode V Ex.a estar de tao boa fé como o Sr. A. Carlos a 
respeito de Feijo. Abonão certas qualides e virtudes deste 
Padre, mas dizem q.” leva a democracia a excesso, e nenhum 
inimigo pode ser tão fatal como a seita democratica. Fassa 
V. Ex.2 disto o uso discreto, q.” convem, 

Dom.os Borges de Barros disseme da pte do Hlo Sr. 
Vandelli, que elle queria hir as Caldas com a Exma Sr.2 D. 
Carlota m.a Snr.a, e na volta embarcar p.2 o Rio pedindo-me 
O socorro necessario, e da maneira mais acautellada p.2 não 
transpirar em Lisboa sua intenção. O m.mo Borges disse q. 
p.àí as Caldas bastarião 40 moedas, e sobre a passagem q.” 
devia preceder reposta do Sr. Vandelli. Pelo Page de 14 do 
corrente dou ordem a hum Inglez em Lx.2 e com as neces- 
sarias cautéllas p.2 entregar ao Sr. V. as referidas 40 moedas, 
e pergunto o q.” precisa pa a viagem do Rio, que taobem 
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mandarei. Em outras circunstancias taes emprestimos nada va- 
lião, mas no momento actual faço grande sacrificio p.º qual- 
quer quantia: espero porem, se aqui fallecer, q.' V. Ex.2 taobem 
socorrerá meos filhos em qualquer aflicção. 

Dez.o a V. Ex.a a milhor saude, e sou com a maior conci- 
deração e respeito — Illo e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de An- 
drada, e Silva—De V. Exa — Atto e obr.o Cr.o — Londres 
12 de Maio 1823 — Felisberto Caldr.a Brant Pontes. 


e[)o 


BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 12 de Maio de 1823 


Ilmo e Ex.mo Sr, — Vindo a Cidade p.à remeter os meos 
officios a Alfredex Fox em Falmouth, recebi Cartas, e ga- 
zetas de Lx.2 tendo ja tão pouco tempo de meo à. apenas 
posso incluir nos pedaços de papel inclusos o à. ha de mais 
notável. 

Hua boa parte damanham foi ocupada com o Embaixador 
da Austria, aonde finalm.. entenderão rasão a respeito do 
Brasil. 

D.s G. a V. Ex.2— Londres 12 de Maio de 1823 — Felis- 
berto Caldr à Brant. 


Sem Copiar 


Serão presos no Pará pelo Governador das Armas 


Miguel Joag.m Per.a 
João Marcos Mattos 
Jose Roix Bixo 
Jacinto Per.2 Lopes 
Dom.ºs Ramos 


Presos 


Pedro Roix Henriques 
Dom.o Simoens da Cunha 
Jose Ribr. Guim.es 

Jose Damaso Alz. Band. 
Franco Glz Lima Junior 
João Bapt.2 Ledo 

Franco Custodio 
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Forão nomeados p.2 Gov.s o Rd.o Romualio (?) Ant. 
de Lx.3 — Presid.e 
Joaq.m Corr.a da Gama, e Paiva 
Joaqm Ant.o da Sa 
Theodoro Constantino Charmon 
Geraldo J.e de Abreo — Secretario 


“[]s 
HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 29 de Maio de 1823 


N.o 13 — t.a Via, — Illmo e Ex.mo Sir. — Na minha prece- 
dente (N.o 12) de 11 do corrente informei à V. Ex.2 das cartas, 
que recebêra de Antonio Glz. da Cruz, e de como intentava 
entregallas a Ravenga, o Enviado de Columbia nesta Côrte; o à 
actualmente fiz. Como o meu fim principal, na entrega desta carta, 
éra alcançar delle alguma informação sobre os sentimentos de Co- 
lumbia a respeito do Brazil, entrei logo com elle em materia. 
Tenho a satisfacção de informar a V. Ex.?, que o achei plena- 
namente convencido, de à a alliança do Brazil) he a mais 
util, q podem ter todos os Governos Independentes da America 
Meridional, e que nada desejaria tanto como ser o meio de 
cor;municação, para estes interessantes fins. Quanto porém 
ás instrucçoens, que a Corte de Lisboa déra ao seu Ministro 
em Philadelphia, para tractar com Columbia, não tinha elle 
disso senão informação geral porã a morte de Zea o privou 
de tomar conta desses e outros documentos, ã ainda não vié- 
ram á sua mão. Nestes termos caso S. M. I. queira instruir 
o seu Ministro aqui a fazer algumas proposiçoens, achará ja 
disposto este Enviado de Columbia, cujo conhecimento con- 
tinuarei a frequentar. 

Deus guarde a V. Exa, Londres 29 de Maio de 1823. 
= [mo e Exmo Sir. = Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. 
= Hippolyto Joseph da Costa Pera Furto de Mendonça. 


el]s 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — to de Junho de 1823 


N.º036 — 1.a Va — Ilmo e Exmo Sr. — Temos noticias 
de Portugal the 18 de Maio, e entre os acontecimentos nota- 
veis, que offerece aquelle paiz, merece particular attenção a 
Casquilharia com que o Sr. D. João 6.º e toda Sua Côrte 
compareceo no dia 13 vestidos com a farda cívica. Os Ca- 
maristas trazião as devizas de Cabos, e Sargentos, quando os 
Carvalhos, e Mirandas trazião de Major, e Capitaens. Os 
extermínios, e prizoens vão-se fazendo effectivamente, mas as 
ordens p.2 recrutamento, e forteficaçoens ficão em palavra. 
O Exercito de Luis do Rego (que está em completa disgraça) 
voltou de Hespanha sem conseguir conza algua, e o Conde de 
Amarante taobem voltou acompanhado do General Quezáda, 
e pertendia antes do fim de Maio entrar no Porto, de onde 
havião já fugido os mais conspicuos revolucionarios. Talvez 
no primeiro Paquete aqui cheguem os Moiras, e Monteiros, 
mas quer cheguem, quer não, o desfecho total da trage comedia 
Peninsular não excederá ao mez de Junho, visto que a 23 
de Maio já havia entrado em Madrid o Exercito Francez, 
ao qual se unira o Conde de Abisbal. A moderação da França 
vai confundir aos revoluncionarios de todos os paizes, e haverá 
ainda qm se lembre no Brasil de republicas federadas? Eu 
sopunha que não, mas o procedimento da Gente do Recife, e a 
cegueira do Maranhão dão motivo p.2 muita desconfiança. Hua 
carta de Lisboa me anuncia a partida de Bueno, e Feijó para 
o Rio, o que muito estimei vendo assim dismentidas as asser- 
çoens de seguirem em direitura p.a Santos. Continuão os nos- 
sos Compatriotas em Portugal a solicitar com a maior ins- 
tancia passagem p.2 o Brazil, e eu não posso deixar de arriscar 
mais duas mil Libras em seo obzequio . . cc. 
Nas gazetas achará V. Ex. o longo debate, que houve 
no Parlamento para abolição da escravatura nas Colonias In- 
glezas, e posto que o Menisterio vencesse não passando a 
moção, he bem de recear, como disse o Coronel Wilson, que 
taes filantropicas discussoens produzão mais dia, menos dia 
concideraveis males nas Colonias Inglezas insurgindo os Negros 
contra os Brancos. Nas mesmas gazetas achará o Memorandum 
de Lord Welington em Verona p.2 abolição do commercio 
da escravatura, assim como a resposta dos Soberanos Alliados. 
À Russia, Prussia, e Austria parecem dispostas a convir nas 
medidas lembradas por Inglaterra, mas a França convindo na 
necessidade de acabar tal comercio, resiste comtudo as medidas, 
e defendeo a questão magistralmente. Pode ser que me en- 


264 REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA EM [LONDRES 


gane, mas estou persuadido que esta especie de cavalaria 
andante, que ora reina na Gr. Bretanha a favor dos Negros, 
não descança sem dar cabo do comercio da escravatura, e 
que se o Brazil hade convir por força em curto periodo, milhór 
era convir já por vontade, e retirando algum proveito. Hum 
dos maiores seria a revogação do Bill contra o allistamentó 
Estrangeiro, para podermos importar regimentos Irlandeses com 
o duplicado fim, e claramente inserto no allistamento, de de- 
fender o paiz, e lavrar a terra. Deste sistema resultará 1.º po- 
voação branca, e de gentil figura p.3 cruzar a raça: 2.º força 
respeitavel nos portos principaes p. segurança interna, e ex- 
terna: 3.º fazer mui pequena dispeza com a Tropa, porque 
os jornaes do paiz sendo mui superiores ao soldo militar, 
deixarão insignificante deficit (se o houver) na Caixa de cada 
regimento: 4º o exemplo pratico convencerá aos Proprieta- 
rios da ventagem de trabalhar com braços livres a jornal, e 
por isso tuidará cada hum de fazer importar por sua conta, 
ou arrematará em praça o serviço dos Estrangeiros, que forem 
procurar fortuna, como acontece nos Estados Unidos. 

Quando na Europa houver certéza de que no Imperio do 
Brazil ha liberdade de conciencia, e segurança de propriedade, 
mui concideravel será a emigração, e mui rapido o engrande- 
cimento do Imperio. Como V. Ex. he Membro do Con- 
gresso, e nelle encontra alguns Collaboradores de reconhecido 
saber, e patriotismo, tenho muita esperança de ver arranjada 
a abolição do comercio da escravatura, conjuntamente com o 
plano da importação de Estrangeiros. 

Não. houve Paquete do Brazil em todo o mez passado, 
mas por navios de Jersey alguem teve gazetas dessa Corte 
the 11 de Março. Dellas consta o justificado motivo do re- 
tardamento da abertura da Assembleia Legislativa. Com tudo 
os inimigos do Brazil, e de V. Ex.» não deichão de atribuir 
tal demora a motivos senistros, e por isso convem desfazer esta 
ultima calumnia, e sobre tudo dezenganar a Europa, que a 
Nação Brasileira quer hum Imperador sem despotismo, assim 
como hua constituição sem as theorias democraticas, que fi- 
zerão a disgraça de Hespanha, e Portugal. 

Ds G. a V. Ex.2, Londres 1 de Junho de 1823. = Ill.mo e 
Ex.mo Sr. Jozé Bonifacio de Andrada, e Silva. = Felisberto Cal- 
dra Brant Pontes. 


(+ 


CORRESPONDENCIA EXPEDIDA 265 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 2 de Junho de 1823 


N.o 37 — 2a Va — [mo e Exmo Sr. — De Pariz forão 
remetidos os 3 officios juntos com capa a mim p.º os derigir 
a V. Ex. sendo delles portador o Dezembargador Joze Cle- 
mente, o qual teve a infelicidade de ser preso em caminho pela 
Policia Franceza pelo simples motivo de se lhe acharem alguas 
Cartas, e não pode salvar os d.ºs officios senão rasgando-os 
Deo-me a sua palavra de honra de os não haver lido, e et 
assim o creio. Não tendo o menor conhecimento deste Magis- 
trado, mas julgando-o pelos actos da Camera de q.” era Presi- 
dente considerava-o como hum furioso democrata, e Agente prin- 
cipal, ou pelo menos Secundario de todas as revoluçoens feitas 
no Rio desde Fevereiro de 1821: tendo-o porém comunicado, 
e mui de propozito com algua frequencia, não pode ainda des- 
cobrir sentimento, ou expressão, que não fosse da maior adhezão 
a Cauza do Imperio, e de S. M. I. Queixa-se, como era de 
esperar, que se procedera injustamente com elle, mas nisso 
mesmo uza de expressoens moderadas atribuindo a intriga de 
seos inimigos a medida que V. Ex.2 empregára p.2 satisfazer aos 
Procuradores Geraes. Mostra-se impaciente por voltar ao Rio 
de Janeiro, e ou seja amor, e cuidado pela sua familia, ou 
seja sincero dez.o de ganhar as boas Graças de S. M. I., ou 
ambas as couzas como parece, diz sem o menor rebuço, que 
vai pedir castigo se o mereceo, e que tudo prefere a estar 
degradádo por terras alheias. Este homem, torno a dizer, não 
me parece democrata, nem de modo algum perigozo a Cauza 
do Imperio, mas acho mui imprudente o acto de embarcar 
sem licença do Menisterio, ou pelo menos sem noticia dos 
primeiros trabalhos da Assembleia, e mais pelo bem delle, 
do q.” pela cauza publica, procuro ensinuar com a polidez e 
disfarce que permitem nossas poucas relaçoens, a que defira 
a sua volta por mais algum tempo. He natural q.” elle não tenha 
em mim-muita confiança, e por isso não sei athe onde chegará 
sua condescendencia, mas em todo cazo terei mais hum dado 
p.: julgar do seo caracter, & talvez penetrar. suas intençoens, 

s G. a V. Ex. Londres 2 de junho de 1823. = Ilmo e 
Ex.mo Sr. Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. = Felisberto Caldr à 
Brant Pontes. 


—— “+ 
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BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 18 ide Junho de 1823 


N.o 40— 22 Va — Ilma e Ex.mo Senhor. — Transmitto 
a V. Exa por meio da gazeta incluza (Courier de 18) tudo 
quanto officialmente sabemos sobre o desfexo final da facção 
regeneradora. O Senhor Infante D. Miguel mostrando-se Di- 
gno Irmão do Nosso Augusto Imperador, teve a coragem de 
marchar de Queluz accompanhado unicamente de 30 Caval- 
leiros p.2 Villa Franca, aonde pondo-se a testa do Regimento 
23, e convocando os outros declarou abolida a detestavel Cons- 
tituição. O movimento começou á 27 de Maio, e no 1.º de 
Junho estava tudo ultimado sem efuzão de sangre. A 5 era 
tudo sabido em Sevilha, aonde reinava à maior confuzão, 
havendo-se abandonado o projecto de transferir El Rey p. 
Cadiz ou Badajoz. As Columnas Francezas estarião o mais 
tardar a 10 em Sevilha, e por tanto devemos contar com a 
prompta dissolução de taes Cortes de Sevilha. O meo Col- 
lega em Paris annunciando-me estes acontecimentos acrescenta 
q.' houvera embargo em Lisboa o q.” explica a falta de Pa- 
quetes daquelle porto, achando-se hoje dois vencidos. Tãobem 
o do Brazil não quer chegar, mas felismente chegarão. Navios 
a Jersey com cartas do Rio de 20 de Abril p.a os Inglezes, 
hum dos quaes me deo as gazetas do Imperio de 8 á 19, q 
h com a maior satisfação, tanto pela installação da Assembléa 
á 17, como pela solidez das doutrinas expendidas na referida 
gazeta. Mostrei alguns artigos ao Principe de Esterahzy, o 
qual me disse, q.” tãobem recebera mui satisfactorias noticias 
do espirito publico no Rio. Já ninguem duvida da expulsão 
dos Portuguezes em Maio da Cidade de S. Salvador, assim 
como da boa preza de todos os Navios de guerra, e mercantes, 
q.” estiverem naquelle porto. Não esqueceria a V. Ex.a ordenar 
q” algumas Fragatas Imperiaes logo que a Esquadra Portu- 
gueza fosse tomada, seguissem immediatamente a libertar o 
Pará e Maranhão. Cartas desta ultima Cidade em datta de 
21 de Abril anuncião q” a 29 largavão p.2 Lisboa dois navios 
com 400 soldados Brazileiros, q.' recusarão brigar com os seos 
compatriotas. A Jufttta do Maranhão tãobem tinha navio prompto 
pa retirar-se. 

As cartas Inglezas vindas do Rio são unissonas em cer- 
tificar q.” a Constituição do Imperio será mui semelhante a 
Ingleza, isto he, q.” S. M. 1. terá o veto absoluto, e o direito 
de convocar, e dissolver o Congresso; q.” haverá duas Cameras, 
liberdade de consciencia, e responsabilidade de Menistros. Ah 
Grande Deos! Seremos noz tão felizes, q” o delirio Penin- 
sular não tenha a menor influencia no Congresso Braziliense? 
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Seremos: porque de tudo he capaz o Anjo Tutelar, o Impe- 
rador, porque tudo sabe, e preve o Imortal Menistro fundador 
da Nossa Independencia. Acceite V. Ex.2 pois muitos e muitos 
parabens por tão felizes acontecimentos em ambos os Mun- 
dos, e em quanto me não he permittido beijar a Augusta mão 
de S. M. I. queira V. Exa por especial mercê aprezentar os 
votos de minha obediencia, fidelidade, e gratidão a Sagrada 
Pessoa de S. M, e Toda Imperial Familia. 

D.s G. à V. Exa Londres 18 de Junho de 1823.=Ill,mo 
e Fx.mo Sir. Joze Bonifacio de Andrada e Silva, = Felisberto 
Caldr.a Brant Pontes. 


[+ 


BRANT A JOSE BONIFACIO 


Londres — 29 de Junho de 1823. 


N.º 41 — t,a Va — Hmo e Exmo Sr. — 

Não falta quem espere a reunião do Brazil a | Portugal, 1 mas 
a tal respeito não tenho o menor cuidado: o juramento dos 
Deputados da Assembléa, que hontem recebi por hum navio de 
Jersey, salva a S. M. I de todas as deficuldades. Tãobem não fal- 
ta quem pense q.” o acontecimento de Portugal augmentará as 
duvidas da S. Alliança, e talves da Inglaterra sobre o reconheci- 
mento de nossa Independencia, e he quinhoeiro desta opinião o 
Ex.mo Antonio Telles. Eu porem não sou da mesma opinião, 
porq.” os Soberanos tem já conhecido, que entre dous males he 
preciso escolher o menor, e antes afrouxar nos principios da Legi- 
timidade, do que peder o unico ponto de apoio, que a Realeza 
tem no Novo Mundo. À Santa Alliança não será a primeira 
em reconhecer p.2 evitar a censura de contradicção, mas a 
Inglaterra que não está ligada as mesmas doutrinas, e Tra- 
tados de imui boa vontade o fará quando convier aos seos 
interesses, unica bussola do Gabinete Britannico. Sobre a pe- 
quena demora em- Londres do Ex.mo Antonio Telles, e do 
mais q.” vio, e observou dará elle conta a V. Ex.a 

Estava nesta altura quando soube da chegada de tres Pa- 
quetes de Lx. carregados de revolucionarios Francezes, 
Hesp.es, Portuguezes, e alguns Ingleses, entre os quaes Ro- 
berto Wilson, que se cobrio de eterna vergonha. Recebi gaze- 
tas the 17 de Junho, as quaes transmito. a V. Exa Se tudo 
anuncia estar acabada a revolução em Portugál, outro tanto 
não direi sobre o espirito de perseguição ao Brasil, que sub- 
siste o m.mo Surprehende como neste momento em q. se finge 
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tanta afeição ao Brazil, nem ao menos as aparencias se guar- 
dem. Mandou S. M. F. soltar Stockler, e todos os outros q” 
estavão prezos, e desterrados pelos regereradores, o que he 
mui louvavel, e justo, mas Honorio Joze Teixeira (Brasileiro) 
meram.s suspeito de partedista da Independencia, e de S. M. LI 
foi mandado p.: o Castello. Os nossos Brazis, he a lingoa- 
gem constante de Portugal, e tal gente não entenderá razão 
emquanto a Esquadra Imperial não for dictar a Lei na foz 
do Tejo. D.s G.e a V. Ex.2 Londres 29 de Junho 1823. = Iil.mo 
e Exmo Sr. Joze Bonifacio de Andra e Sa = Felisberto 
Caldr.* Brant Pontes. 


(je — 
HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 30 de Junho de 1823 


N.o 14 — 2a Via— Hlmo e Exmo Sir. — Recebi o officio 
N.o 30º com que V. Ex.a me honra, communicando-me as 
ordens de S. M. I. para que, residindo eu aqui ma ausencia 
do Marechal Brant, continue a dar a V. Ex.a as noticias 
da Europa, que forem a bem do nosso paiz, e do serviço 
de S. M. I 

V. Exa me fará a mercê pôr aos pés de S. M. o Im 
perador o meu mais vivo reconhecimento, por estas não equi- 
vocas provas de sua bondade no bom conceito que de mim 
faz, assegurando ao mesmo Senhor, que nenhumas diligen- 
cias faltarão de minha parte, para cumprimento do meu dever; 
e portanto rogo a V. Ex.2 que me desculpe perante S. M. I. 
se lhe dou a minha opinião agora, com desmasiada franqueza, 
sobre o actual estado das cousas, a este respeito, attendendo 
a que não tenha nisto outro motivo senão o bem do seu 
serviço, a gloria do seu nome, e a prosperidade de nossa 
Patria. 

Se he do decôro do Imperio do Brazil, como V. Ex. 
mui justamente observa, que não continuasse aqui o Marechal 
Brant na qualidade de Encarregado de Negocios, visto que 
não éra reconhecido como tal por ésta Côrte, não he tambem 
menos conveniente, que S. M. J. aqui tenha alguma pessoa 
plenamente authorizada em segredo, para tratar com este Go- 
verno, caso se proporcione o momento, o qua! sem duvida 
chegará em breve, quando se tratar da pacificação e novo 
arranjo dos Governos da Peninsula, 

Seria na verdade bem para lamentar, se, desejando este 
Governo, o que he, summamente provavel, nesta conjunctura, 
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incluir na pacificação geral o reconhecimento do Imperio do 
Brazil, deixasse isso de fazer-se, por não apparecer ninguem 
authorizado a representar o Brazil. Donde se segue, que as 
Credenciaes, para esse caso, devem dar ao individuo, que as 
tiver, um character, que mão menos de Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario; e os Plenos Poderes, para se 
trocarem ao tempo da negociação, devem ser amplíissimos; 
limitando-se e restringindo-se o comportamento do Ministro, 
somente nas instrucçoens particulares, que deve seguir, e as 
quaes devem decidir o que se ha de fazer no ponto da 
Commercio da Escravatura, que além de toda a duvida entrará 
nas proposiçoens da Inglaterra, e he portanto necessario, que 
o Ministro sáiba, o que deve responder a taes propostas. 

Como S. M. I. tem resolvido nomear um Consul Geral 
neste paiz, ninguem poderia conservar em segredo, com mais 
apparencias de outros fins essas Credenciaes, e Plenos-Po- 
deres, do que o mesmo Consul, cujas funcçoens o mostrariam 
desligado da Diplomacia, e só meramente intento aos nego- 
cios mercantis, ao mesmo tempo que, por suas intelligencias 
particulares póde ser informado do momento favoravel, em 
que a apresentação das Credenciaes se faça com a certeza 
de serem recebidas, e de ser o Ministro, que as apresen- 
tasse, reconhecido. 

He do meu dever expôr claramente a V. Ex.a que, se 
S. M. E for servido adoptar este plano, he ao mesmo tempo 
essencial, que V. Ex.2 ponha á disposição do Ministro, que 
aqui se conservar incognito, os fundos necessarios para appa- 
recer, na occasião em que se declare, com a decencia, que 
convem a um Ministro do Imperador, o que facilmente se 
arranja, ou dando-lhe uma letra de credito sobre algum nego- 
ciante desta cidade, ou mandando uma carregação de páo- 
brazil, que aqui se venda, e se deposite o producto, para se 
usar quando a occasião o requerer; porque sem esses meios 
pecuniarios, nem a negociação se póde levar a diante com 
vantagem, nem o Imperador póde ser representado com dig- 
nidade, nem se pódem fazer os amigos, que sirvam as nego- 
ciaçoens futuras 

Deus guarde a V. Exa muitos annos. Londres 30 de 
Junho de 1823.=lllmo e Ex.mo Senhor Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. =Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
taao de Mendonça. 
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BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — fo de Julho de 1823 


N.o 42-— ta Va — Ilmo e Exmo Sr. — A 26 de Junho 
tive a honra de receber o officio de V. Ex.2 n.º 13, e pedindo 
no dia seguinte hua conferencia a Mr. Canning, teve elle a 
polidez de designar o dia de hoje tratando-me de tal maneira, 
que voltei convencido da veracidade com q.” elle sempre afir- 
mou, e novam.e repete, q.” dezeja, e está prompto para reco- 
nhecer a Independencia do Imperio do Brazil, hua vez que se 
realizem certas formalidades indispensaveis p.2 legalizar os actos 
de Governo a Governo. Pode ser q. eu não penetre atravez da 
sagacidade de Mr. Canning o sentido real de suas palavras, e 
muito menos de suas intençoens, mas emfim comunicando 
fielm.e o q.” disse, e ouvi dezempenho a m.2 obrigação, e por 
isso sem descançar vou ja reduzir a escripto o theor da con- 
ferencia. 

Principiei por anunciar-lhe q.” havia recebido ordem de 
me retirar, O que me causava o maior sentimento vendo assim 
malogrado o objecto de m.: missão, e talves retardada por 
muito tempo a Alliança dos dous Imperios, q.” como S. Ex. 
mesmo reconhecia, era natural, justa, e de constante, e pro- 
gressiva utelidade p.a ambas as partes. Que S. M. I. deze- 
jando estreitar as relaçoens, que ligam sua Augusta Dynastia 
a Gr. Bretanha me havia nomeado p.2 orgam dos seos senti- 
mentos, e the feito as propoziçoens mais francas, e generozas, 
mas não encontrando da parte de Inglaterra a reciprocidade, 
que por tantos titulos merecia, julgava incompatível com Sua 
Dignidade consentir por mais tempo na continuação: de hum 
Menistro em Londres, q.” não possa apresentar-se como tal. 
Que supondo-se como nunca existente a m.2 representação poli- 
tica, poderia comtudo o Menisterio. Inglez (querendo) continuar 
a comunicar ao Governo Imperial o que bem lhe parecer pelo 
Consul Britannico sendo objectos da competencia do caracter 
consular, ou tãobem por qualquer outra Pessoa authorizada. 
porq” S. M. I. Folgará sempre (como Ja tive a honra de 
dizer) de estreitar as relaçoéns de amizade, q” por seculos 
subsiste entre a Sua Augusta Dynastia, e a Gr. Bretanha. 

Durante esta expozição o semblante de Mr. Canning deo 
signaes de real, ou fingida surpreza, e respondeo-me: que 
elle não podia comprehender o motivo de semelhante ligoa- 
gem, posto que fosse mui conforme á que Mr. de Andrada 
uzára com o Consul Britannico, e tirando de hua pasta o ul- 
timo officio de Chamberlain traduzio em Francez hua parte 
delle, e continuou: que Mr, de Andrada havia mal entendido 
as suas expressoens relativam.e a Portugal, porq.” elle Can- 
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ning nunca fizéra dependente de Portugal a decizão dos Nego- 
cios do Brasil, mas quanto ao comercio de escrávatura neces- 
sario era taobem tratár com Portugal, p.2 q.” este não con- 
tinvasse tal comercio, logo que o Brazil deixasse de o fazer 
ou mesmo antes: que elle Camning tanto dezejava o reconhe- 
cimento da Independencia, q. me havia mui francam. comu- 
nicado as condiçoens necessarias p.2 justificar o Gabinete Bri- 
tanico, e que as duvidas forão a principio da m.a parte, e 
depois filhas da mudança de P. Regente a Imperador: que elle 
depois de mil deligencias se havia entendido com os Gabinetes 
do Continente, e athe dado a Portugal o dezengano que re- 
conheceria a Independencia do Imperio: que não tendo eu Cre- 
dencial, nem Plenos Poderes elle Canning se aproveitára de 
Lord Ambherst p.a adiantar as negociaçoens na Corte do Rio: 
que procedendo elle em forma não devia tratar comigo em- 
quanto não apresentasse os Plenos poderes, mas q.” longe 
disso me havia sempre comunicado o estado das negociaçoens, 
e quando se lizongeava de haver favorecido os interesses do 
Brazil, ouvia hua lingoagem, que bem provava estar Mr. de 
Andrada de opinião contraria a realidade dos factos. Não po- 
dendo, rigorosam.e falando, arguir ao Menisterio Britanico 
emquanto alguem se não apresentar com Credencial em de- 
vida forma, fugi deste ponto de direito, e justifiquei o res- 
sentimento de V. Ex.2 com os factos escandalozos de se fa- 
zer em Londres tantos obzequios ao Menistro de Portugal, 
posto que maiores ao de Hespanha. Carreguei tanto mais 
a mão nos jantares, subscripçoens, fallas do Parlamento & 
& quanto eu sabia, que os Menistros da S. Alliança o haviãa 
feito da maneira mais energica. Notei o procedimento de Sir 
T. Hardy, notei a má interpretação que geralm.e se dá a 
pertenção de abolir o comercio de escravatura, e conclui que 
posto eu não fosse quinhoeiro, achava com tudo razão na 
persuazão em q. estavão meos Compatriotas de ser a Ingla- 
terra mui parcial a favor dos Portugueses. Foi bem facil 
a Mr. Canning defender-se, distinguindo o Governo do. Povo, 
e mostrando a nullidade de certos procedimentos Ingleses, que 
aliaz parecem de algua conseq.: nos Paizes Estrangeiros, mas 
tomor hum tom mais alegre, e amical nesta discussão. 

Pois bem, Sr. repliquei eu. Se não tive a fortuna de pre- 
encher a missão, com q.' S. M. I. se Dignou honrar-me, poderei 
ao menos levar da parte de S. M. B. algum testimunho, que 
convença ao Imperador da realide de sua Amizade? E quando 
quereis partir? Perg. Canning. Respondi a 15 ou 20 do corr... 
Tornou elle = Não seria milhor no Paquete de Agosto p.2 
levares o negocio decidido, visto que cabe no tempo receber 
eu entretanto as respostas de Lord Amherts e vir as Creden- 
ciaus que vos faltão? Respondi — Quanto a Credenciaes não 
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espero hua vez q.” S. M. I. mandou retirar-me, mas se vos 
julgaes que mais 15 dias de demora podem trazer hum Ulti- 
matum da vossa parte eu fico p.2 o Paquete de Agosto. (Fiz 
obzequio do q.' era necessidade, porq.” realm.. não posso em- 
barcar antes de Agosto p. ajustar contas com meos credores.) 
Muito bem General (disse Can.) conto com a vossa demora, 
e espero que vos retirareis completam.e satisfeito. Despedi-me 
mas antes de sahir da porta disse como cousa de pouca im- 
portancia — he provavel que por todo Maio fossem os Por- 
tugueses expulsos da Bahia pois que no 1.º do mez estava 
a Esquadra Imperial a vista da barra. Lord Cocrane fará depois 
hum passeio the a foz do Tejo, e veremos se o Governo Por: 
tuguez reconhece, ou não a Independencia do Imperio? A pro- 
pozito General (acodio Can.) quereis vos hua couza? Logo 
q” a B.a estiver evacuada derigi-me hua Nota con intimação 
do bloqueio de Lisboa, que deixará de verificar-se, ou será 
levantado, logo que for reconhecida a Independencia, porq. 
neste tazo reconheço immediatam.e a Indep.2 e allego a Por- 
tugal como hum grande serviço não havendo outro meio de 
o salvar da ultima ruina, e o argumento he, que reconhecido 
o Brazil pela Inglaterra como Estado Independente não po- 
derá atacar Portugal, ao qual devemos defender por nossos 
Tratados, mas conciderado o Brasil como parte da Monarquia 
Portuguesa não póde, nem deve a Inglaterra intrometer-se nas 
suas dissençoens domesticas. Que dizeis? Não querendo aceitar, 
nem repellir a propozição respondi = Neste momento, nada: 
tudo depende dos acontecimentos e das Ordens, que eu receber. 
Para o fim do mez ou, antes se soubermos da chegada de 
Lord Amherts ao Rio de Janeiro, eu terei a honra de vos pro- 
curar. 

A vista do exposto V. Ex.2 Resolverá o que for milhor. 
Como Mr. Canning me recomenda sempre muito segredo, e 
especialm.e o fez sobre a ultima propozição, pareceo-me que 
não devia arriscar este officio, nem taobem demora-lo p.2 15 
do corr: quando pertende seguir viagem P. R. Bandra e 
Ferrão no navio, que fretarão, e por isso mando meo filho 
que bastante falta me faz, mas o serviço de S. M. I. está 
primeiro, que tudo. 

Não me havendo V. Ex.a dito cousa algua a respeito do 
Ex.mo Amtonio Telles da Silva, estive alguns minutos indeciso 
do que competia fazer, mas a maneira guapa, e franca com q. 
elle me procurou, e ainda mais a solidez, e enthusiasmo com 
q” discorreo nos negocios do Brasil apresentando-me suas 
instrucçoens, me obrigou a instruillo das minhas conferencias 
com Mr. Canning, e Principe d'Esterazy. Foi" indispensavel 
apresenta-lo a este ultimo, por causa dos Passaportes, e tive 
a satisfação de ver que hum fez quanto o outro merecia. Quiz 
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o Principe q.' o Exmo A. Telles ficasse a jantar sem a menor 
cerimonia, mandou expedir o Passaporte p.2 Vienna, e offereceo 
cartas, anunciando q. logo se encontraria com S. Ex. porq.” 
partia em Agosto p.2 Vienna. 

Espero que a m.2 conducta em tudo isto mereça a Apro- 
vação de V. Exa e se houve erro, ou falta não merece im- 
putação, porq.” nasce de mais não entender. 

Ds G. a V. Ex? Londres 1 de Julho 1823.= Ilmo e 
Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada, e Silva = Felisberto 
Caldra Brant Pontes. 


e«ftlo 
BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 2 de Julho de 1823 


N.o 43 — 1,3 Va — Jmo e Exmo Sr. — Havendo hontem 
dado conta a V. Ex. da maneira por que cumprira as ordens 
de V. Ex.> expedidas nos artigos 1, 2 e 3 do officio n.º 13, 
vou hoje agradecer, e justificar-me pelo contheudo. no restante 
do referido officio. 

Às expressoens de V. Ex.» me encherão de confuzão e 
augmentarão os títulos p.* o meo reconhecimento. Foi V. Ex. 
tão generoso, e excessivo nos elogios a m.? conducta quando 
felism.e acertei com a vontade de V. Ex.2 na remessa de ma- 
rinheiros, como generoso e moderado na censura dos ajustes, 
g.* então parecia ser obra minha. Mereceria sem duvida a m.2 
conducta severa censura, se houvesse concorrido de qualquer 
modo p.2 os ajustes extravagantes de Meirelles, mas espero 
que V. Ex. recebendo o meo offício n.º 11, tenha conhecido, 
e feito conhecer a S. M. I. que não houve da minha parte a 
mais leve negligencia, ou prodigalidade, mas sim algua leveza, 
e muita perfidia no Agente de Liverpool. Perfidia digo quanto 
aos marinheiros, que forão enganados. Fico de acordo de haver 
obrado mal na remessa dos officiaes de Marinha, mas espera 
que S. M. I. por sua Benignidade perdoará aquelle excesso, 
q.' teve por motivo as seguintes razoens: 1.4 que os navios 
não devião ser confiados a officiaes da Marinha Portuguesa 
para evitar as Scenas da Bahia, e Monte Video: 22 que os 
poucos officiaes do Brazil nem poderião entender-sé com ma- 
rinheiros Estrangeiros, nem mesmo tinhão a pratica necessaria. 
Tal era m.? persuazão a este respeito que ainda mandaria 
mais alguns officiaes de Marinha a não receber esta adverten- 
cia de V. Ex.» Não me falta agora receio de haver errado 
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taobem na encomenda de alguns Engenheiros, e Artilheiros, 
mas peço a V. Exa que não ponha a sua confiança em meli- 
taces meram.e theoricos, e os nossos artilheiros, e Engenheiros 
são quasi todos desta classe. Com tudo vou suspender a co- 
missão dada a Gameiro e só hirão dous Engenheiros. 

Concebo perfeitamente pelo que experimentei, qual seria 
o disgosto de S. M. I. não se verificando a compra das Fra- 
gatas, mas sem dinheiro, sem credito equivalente, ou Plenos 
poderes de S. M. I. era impossivel que eu, ou qualquer outra 
pessoa mandasse Fragatas. , 

Devendo mui brevem.e ter a honra de me apresentar 
a V. Exa reservo p.> então hua mais ampla justificação, assim 
como os agradecimentos pela licença que foi servido conceder, 
e q” me dá esperanças de viver ainda alguns annos escapando 
ao inverno de Londres. 

Ds G.e a V, Exa Londres 2 de Julho 1823. = Ilmo e 
Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andr.2 e S.2.= Felisberto Caldr.a 
Brant Pontes. 


e()o 


HIPPOLYTO A JOSÉ BONiFACIO 


Londres — 4 de Julho de 1823 


N.o 15 — 2.2 Via — Il.mo e Ex.mo Senhor — Aqui chegou 
Antonio Telles da Silva, que, desejando conferir com Gameiro, 
e não podendo ir a Paris, pedio ao Marechal Brant, que o 
nandasse chamar; por que modo se fez o convite não sei, mas 
nformou-me o dicto Telles de que Gameiro se escusára a vir; 
e eu respondi-lhe, que se S. Ex.2 ou eu escrevesse a Ga- 
meiro, estava certo, que elle não hesitaria em fazer tam breve 
viagem, e que éra tam importante. De passagem o dicto Ma- 
rechal Brant nos informou (a Antonio Telles e a mim) que por 
carta de Gameiro soube, que a França tem nomeado o Conde 
Gestas para ir ao Rio-de- Janeiro, na qualidade de Mi- 
nistro. juncto a S. A. R. o Principe Regente do Brazil. Admi- 
rei-me de ver que o Marechal approvava tal. plano; porque, 
primeiramente já não existe tal Personagem, como he um Prin- 
cipe Regente do Brazil: depois, antidatar as Credenciaes como 
se diz que faz o Governo da França, para o fim de. poder intro- 
duzir no Brazil este seu Agente, he fazer uma fraude contra 
a bôa fé, que deve reynar entre as naçoens, que -desêjam viver 
em amizade; e ultimamente um Agente Francez no Brazil, 
sem o character proprio, e sem reconhecer em-S. M. I. o 
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titulo de Imperador, he méramente um canal de intriga, ou um 
eipião authorizado, que por forma nenhuma se deve lá admittir. 

O rumor aqui he, que a França mandará uma esquadra 
ao Brazil, a favor de Portugal. Argumenta-se porem de outra par- 
te, que se o Brazil está com effeito resolvido a manter a sua inde- 
pendencia e cathegoria de Imperio, à França não tem forças com 
que o obrigue a desistir. Ainda que eu conceda isto até certo 
ponto, não posso com tudo annuir ao argumento; porque, se 
a França, apoiada pelas grandes Naçoens Alliadas da Europa 
teimar em querer que o Brazil se torne a sugeitar ao Governo, 
que S. M. Fidelissima estabelecer em Portugal, éssa França e 
éssas Potencias Alliadas tem assas forças maritimas para nos cau- 
sarem terríveis males, principalmente se forem auxiliadas pelas 
intrigas de um Agente Diplomatico, que lá se admitta sem 
reconhecer o titulo de Imperador do Brazil. Parece-me pois 
da primeira evidencia, que tal Ministro, com credenciaes anti- 
datadas, nem se devia la receber, nem os Agentes de S. M. 1 
na Europa deveriam annuir a tal. 

Eu sempre deprequei a apressada queda do systema consti- 
tucional em Portugal; porque previa que a restituição de S. 
M. Fidelissima ao seu poder antigo, privava o Brazil do argu- 
mento unico, que podia allegar, perante as Potencias Alliadas 
da Europa, a favor da Independencia Braziliense; visto 
que o principio da legitimidade, segundo a interpre- 
tação dessas ' Potencias, não lhes permitte admittir nos- 
sas. outras bem fundadas razoens. He porém chegado o caso 
da restituição de S. M. F. a seu antigo poder, e assim hu- 
mildemente exponho a minha opinião a V. Ex.a sobre as dias 
medidas, que convém adoptar; e são, 1.1 mandar quanto antes 
os poderes necessarios, para se tractar com a Inglaterra, em 
quanto ella deseja e póde reconhecer a Independencia do Bra- 
zil: 22 Negociar um emprestimo avultado, para pôr no pé 
mais respeitavel a Esquadra do Brazil; porque isso se não 
póde fazer sem despezas extraordinarias, o Brazil tem com 
que as pague para o futuro, e nenhuma nação póde occorrer 
a taes gastos de dilatada guerra, sem fazer dividas, que neste 
caso são plenamente justificaveis. 

O Marechal Brant manda seu filho por este paquete a 
levar officios a V. Ex.a: não sei o que elles contém, nem 
me communicou ainda se faz tenção de retirar-se: he por- 
tanto forçoso, que na ignorancia em que estou de suas nego- 
ciaçoens continue ainda a conservar-me em inactividade; para 
que não succeda dar algum passo, que contrarie seus planos, 
o que seria peior que não fazer nada; limitando-me nas 
minhas conversas particulares com todas as personagens com 
quem me encontro, a sustentar os principios proclamados nesse 
Imperio, asseverando que relles estão firmes S. M, I. e todos os 
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seus Ministros. Concluirei notando a V. Ex.» que nada póde 
ser imais franco, sincero e leal, do que o comportamento de 
Antonio Telles; a quem portanto tenho dado a minha opinião 
em todas estas materias com igual candura. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. Londres 4 de Julho 
de 1823. =Iilmo e Ex.mo Senhor Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. = Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado de 
Mendonça. 


elis 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 4 de Julho de 1823 


N.o 16— 2a via — Ilmo e Exmo Sir. — Acabamos de 
receber em Londres noticias de Lisboa, pelas quaes consta 
que El Rey já formou outro Ministerio, dando novo arranjo 
ao que primeiro nomeára, logo que abolio a Constituição das 
Cortes. Os Ministros são: — U 

Dos Negocios Estrangeiros, o Conde de Palmella. 

Do Reyno, D. Jozé Maria de Souza. 

Da Guerra, o Conde d'Amarante. 

Da Fazenda, Teixeira. 

Pamplona, que tinha sido nomeado Ministto da Guerra 
vai para Embaixador em Petersburgo. O que porem mais nos 
interessa he, que Cypriano Ribeiro Freire, e o Conde de Rio- 
Maior foram nomeados (Commissarios, para irem ao Rio- 
de-Janeiro fazer a S. M. 1. proposiçoens: ignoro qual 
seja a natureza dellas, mas póde conjecturar-se quaes serão 
pela circumstancia de que Palmella escreveo logo para as di- 
versas Cortes da Europa, reintegrando em seus lugares os 
Ministros, que ali se achávam accreditados por Portugal, an- 
tes da Revolução, e reclamando a intervenção dessas Poten- 
cias: para a reunião do Brazil a Portugal. Para esta Corte 
foi nomeado Guerreiro, que fôra Secretario de Legação com o 
Conde de Palmella, visto que o ultimo Ministro, que aquí 
esteve antes da Revolução he o que está feito agora Secretario 
de Estado do Interior. Este Guerreiro, por dever, agóra, e 
como sempre, por inclinação he mui inimigo do Brazil, co- 
nhece bem ésta Corte, por haver aqui residido muitos annos, 
tem entrada com muita gente de graduação, e póde causar-nos 
consideravel incommodo com suas intrigas. Tudo isto mostra 
a necessidade de ter aqui alguma pessoa devidamente authori- 
zada, que contravenha esses manejos, e que por seus Plenos- 
Poderes possa aproveitar os momentos favoraveis de negociar. 
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Os acontecimentos succedem-se uns aos outros tam rapidamente, 
que não he possivel esperar instrucçoens para obrar; mas 
sem credenciaes e plenos poderes não poderá o Agente, que 
S. M. I. aqui tiver ser nem ao menos ouvido nestas materias. 
A importancia do objecto, he a unica desculpa, que póssa 
allegar a V. Ex. pelo fatigar com a repetição da mesma idea. 

Deus guarde a V. Ex.2 Londres 4 de Julho de 1823.= 
Ilmo e Ex.mo Siir. Jozé Bonifacio de Andrada e Silva. = Hippo- 
lyto Joseph-da Costa Pereira Furto de Mendonça. 


e[ljo 


BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 5 de Julho de 1823 


N.o 44 1.2 Va — Ilmo e Exmo Sr, — Fui testimunha 
hontem de hum argumento bastante forte entre o Exmo A. 
Telles, Barão de Newmen, e Principe d'Estherazy, fazendo-me 
grande penna, q.” aos bons principios, q.” professa o Nosso 
Negociador relativam.e ao Imperio, não ajunte certa dessimu- 
lação, e expressoens vagas de geral aplicação, como convem 
a hum Diplomatico, q. nunca vai as do cabo, antes deixa 
as questoens de maneira, q” as possa seguir, ou não, segundo 
convier, 

A propozição dos Austriacos era, q.” os negocios em 
Portugal hião mui bem, e só restava achar o meio de o con- 
grassar com o Brazil: Que seria facil a hum filho entender-se 
com seo Pai, e q.” nimguem aprovaria a guerra entre ambos, 
Ant.o Telles sustentava que não podia haver comgrassamento, 
ou paz sem que Portugal primeiro reconhecesse a Indepen- 
dencia do Brazil, e o Titulo do Imperador. 

Os argumentos de Telles erão mais solidos, os Austriacos 
alguns plausiveis. outros absurdos, e como acontece em todas 
as disputas, cada hum ficou na sua opinião. O Principe con- 
cídia que as Coroas devião ficar separadas como Hungria, e 
Hanover, conservado porem o princípio da Legitimidade, que 
traduzido ao pé da Letra, quer dizer, q” S. M. I. deve 
abdicar a favor de S. M. F. ou este a favor daquelle. O 
Barão de Newmen disse dous absurdos tremendos: 1.º que 
o P. Real na 'colizão de perder hua das partes da Monarquia, 
antes queria perder o Brazil do que Portugal: 2.º que o Rei 
de Portugal hua vez restabalecido em sea antigo poder teria 
á sua dispozição mais, e maiores forças q. munca, e concluio 
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q” no estado actual das couzas o Brazil só poderá ser reco- 
nhecido pela Inglaterra a troco da abolição do comercio da 
escravatura, o que reduzirá o Brazil a maior mizeria em 4 
annos. O Principe rio-sse ao ameaço de forças, e disse isso 
são quimeras, e sonhos, governe cada hum a sua caza, mas 
procuremos conciliar o Pai com o Filho, e despedio-se mui 
alegrem.: do Ex.mo A. Telles athe Vienna. O Barão de Newmen 
não se despedio do mesmo modo, vendo os seos argumentos 
escarnecidos, porqg.' quanto ao Comercio da escravatura, grande 
alavanca do Barão, respondeo Telles, q. elle estava muito 
mal informado sobre os sentimentos do Imperador, do Minis- 
terio, e da generalidade da Assembléa a tal respeito, pois 
q” longe de conciderar a abolição como hum mal, a conci- 
deravão como hum bem. 

Guerreiro (actual Encarregado por Portugal) desde o ul- 
timo Pag.e frequenta diariamente a Embaichada Austriaca. Athe 
aqui tínhamos de lutar com hum Menisterio ignorante, e des- 
prezado por todas as Naçoens, agora bem pelo contrario vemos 
ja o effeito das primeiras Cartas do C. de Palmella, e per- 
cebo q.” a tactica he fazer a Corte aos Brasileiros, offere- 
cendo, e annuindo a quanto elles quizerem comtanto q.” o Im- 
perador preste obediencia ao Rei de Portugal, o que he im- 
possivel. Esqueceorme dizer a V. Ex.2 que na conferencia com 
Mr. Canning perguntou elle se eu conhecia ao €C. de Palmella, 
e entertinha algua correspondencia; respondi que o conhecia, 
mas não podia corresponder-me com o Menistro de hua Nação 
em guerra com a minha. 


He indubitavel q.” a Austria mudará de lingoagem' a nosso 


respeito, mas que ella e toda S. Alliança fassa quanto quizer, 
nunca desviará a Inglaterra de consultar unicamente seos in- 
teresses, os quaes crescem com a prosperidade, e Independencia 
do Brazil como Mr. Canning reconhece, e toda Nação, que 


“não he mero rebanho de cabras. Estando em paz com a In- 


glaterra noz obrigaremos aos outros Governos, excepto a Aus- 
tria que he puram.e continental, a solicitar nossa amizade. 
Temos meios mui poderosos sem fazer guerra, e que todos 
serão sustentados e protegidos por Inglaterra. Hua vez unido 
o Brazil como hoje suponho, e com a amizade de Inglaterra 
poderemos zombar do resto do mundo. Longe de mim per- 
tender reduzir o Brasil a China, quero simplesm.: dizer, q. 
não será precizo mendigar o reconhecimento de nenhua Outra 
Nação, por q.” todas quererão nossa amizade p.2 serem qui- 
nhoeiras nas ventagens de comercio, que serão privativas uni- 
camente dos nossos amigos. 

D.s G.e a V. Exa Londres 5 de Julho 1823. = imo e 
Ex.mo Sr. Joze Bomifacio de Andrada e Silva. = Felisberto 
Caldraà Brant Pontes. 
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HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 8 «de Julho de 1823 


N.o 17 — 4a Via— Ilmo e Exmo Senhor — Depois de 
haver escripto o meu precedente officio, e quando Antonia 
Telles estáva ao ponto de partir daqui, chegou Gameiro de 
Paris, e houve uma conferencia entre elles dous e o Marechal 


Brant, a que eu assisti; e então se discutiram! amplamente todos - 


os pontos da missão de Antonio Telles, combinadas as cir- 
cumstancias actuaes, com aquellas em que as suas instrucçoens 
tinham sido concebidas no Rio-de-Janeiro; e do resultado 
dessas deliberaçoens elle sem duvida informará amplamente 
a V. Ex. 

Houve entre nós alguma pequena discrepancia de opinião, 
quanto á provavel influencia, que teria, sobre o reconhecimento 
da nossa independencia, a distribuição do systema constitucional 
em Portugal: todos porém conviemos na necessidade de ter 
S. M. I. na Europa pessoas  authorizadas, com Plenos-Poderes, 
para tractarem com as diversas Potencias, logo que se offe- 
reça occasião, para não perder os momentos, que se póssam 


- apresentar, variando todos os dias os negocios, e vista a, crise 


em que se acha a Peninsula da Hespanha:.. 

Concordamos tambem em usar sempre para com estes Go- 
vernos, nas nossas conversas particulares, (visto que, por falta 
de authorização, não póde haver communicaçoens officiaes) da 
linguagem de que Portugal está convencido, que he do seu in- 
teresse reconhecer a independencia do Brazil; porque os Portu- 
guezes sábem, que ella he inevitavel, e que o contrarialla seria 
perpetuar inutilmente uma guerra, que abismará de todo Por- 
tugal. Favorece muito ésta sorte de linguagem a carta, que se 
publicou da Senhora Raynha de Portugal ao Senhor Infante 
D. Miguel, e de que ajuncto copia, na qual S. M. diz, que o 
Infante se faça digno da Corôa, que algum dia ha de trazer: 
do que se collige, que a intenção he, que este Infante succeda 
em Portugal. Não sei se a carta he ou não authentica, por que 
até nem traz data; mas ella foi publicada primeiro em todas 
as gazetas Francezas, e depois nas Inglezas. 

Em Portugal sei que existem tres partidos: um que tra- 
balha pela reunião do Brazil a Portugal, debaixo do Governo 
de S. M. F.: outro, que tem o plano de depôr Fl Rey do Go- 
verno, e entregallo ao Sr. Infante, com o titulo de Regente: 
e outro em fim que se contenta com o reconhecimento do 


Brazil, in statu quo; isto he, ficando a Portugal à Bahia, Ma- 


ranhão e Pará; e para isto se diz, que, logo que El Rey foi 
restituído ao seu poder mandou ordens ao General Madeira, 
para que sustentasse a Bahia a todo o custo, até lhe chegarem 
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os soccorros, que se lhe iam' a mandar de Portugal. Isto tudo 
além do partido das Côrtes, que está bem longe de se achar 
extincto. 

He, logo, da primeira importancia não ouvir proposição 
alguma de paz, que não sêja fundada no principio da inde- 
pendencia total do Brazil, e da integridade de todas as suas 
províncias, desde o Amazonas até o Prata; porque a guerra 
será sempre preferivel a toda a desmembração do Brazil, por 
mais pequena que se considere; e as ordens positivas aos Agen- 
tes de S. M. 1. na Europa, para assim obrárem são tanto 
mais importantes, quanto os Ministros, que Portugal tem agóra 
nomeado nas Côrtes Europeas, são todos homens experimen- 
tados na Diplomacia, q já conhecem os Governos aonde estão 
accreditados; e por isso, amoldando-se aos princípios, que cada 
um desses Governos professa, variarão por diversos modos as 
proposiçoens e modificaçoens das propostas ao Brazil, para 
fazer cair sobre o nosso Governo a culpa e odio da continuação 
da guerra. 


Não será facil averiguar quaes serão as bazes dessas 
proposiçoens, ou fundamentos de inculpaçoens; por que não 
tendo S. M. I. Ministros accreditados na Europa, não tem os 
Gabinetes, a quem taes proposiçoens se dirigirem, ninguem, 
a quem as póssam communicar de offício; e naturalmente as 
não quererão participar a pessoas não authorizadas. E como 
seria essencial responder a essas inculpaçoens, a fim de obter 
a opinião publica a nosso favor, tem proposto Gameiro, que 
eu me empregue em escrever artigos, que se publiquem nas 
gazetas Inglezas, e nas de Hamburgo (unico paiz no Continente 
aonde ha alguma liberdade de imprensa); a fim de tomar em 
hypothese essas diversas accusaçoens, e responder a ellas, ata- 
lhando assim os mãos effeitos das calumnias, que os Agentes 
Portuguezes espalhem contra nós; e, já que isso se não póde 
fazer officialmente, deve aproveitar-se o meio dos escriptos pu- 
blicos, que tanto influem, 

O Gabinete Inglez esperã as respostas da negociação, que 
nessa Corte mandou propor por Lord Amherst, e se lá se 
fizor alguma concessão sobre o ponto da escravatura, he na- 
tural que, a pezar da mudança das cousas em Portugal, este 
Governo continue favoravel á rossa independencia; mas he 
preciso mostrar-se-lhe firme, em não admittir modificação al- 
guma, que tenda directa ou indirectamente á desmembração do 
Brazil. Neste sentido he tam importante não haver relaxamento, 
que qualquer pessoa, que S. M. 1. sêjá servido instruir, para 
tractar com este Governo, deve ter ordem positiva de nunca 
admittir nas conversaçoens particulares, ou conferencias verbaes, 
a menor palavra contra este principio; sêja por condescendencia, 
sêja por polidez, sêja por qualquer outra causa; porque taes 
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admissoens, ainda accidentalmente, dam coragem a fazerem-se 
depois proposiçoens formaes, que he então muito mais difficil 
repellir, como a experiencia me tem ensinado. 

Deus guarde a V. Ex.2 muitos annos. Londres 8 de Julho 
de 1823.= Illmo e Ex.mo Senhor Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. =Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furto de Men- 
donça. 


e 


Copia da Carta da Senhora Raynha de Portugal ao Senhor 
Infante D. Miguel. 


Meu Filho. — He necessario obrar — desembainhai a 
espada, e provai que ha sangue Real em vossas veias. He 
chegado o tempo em que se deve provar, que he preciso algu- 
mas vezes saber descer do Throno, para fazer o officio de Rey, 
nas praças publicas e nos quarteis. Sede digno de vós mesmo, 
e assim sereis digno da Corôa que algum dia haveis de trazer. 
Atacai, pois, ésta infame Constituição, que a opprime. Tenho 
preparado tudo — esperam-vos — não percais um minuto — 
marchai — triumphareis. Eu vos protejo com a minha Benção. 
= Carlota Joaquina. 


e)e—— 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 8 de Julho de 1823 


N.o 18 — 2.2 Via — Illmo e Ex.mo Senhor. — Tive segunda 
entrevista com o Enviado de Columbia, que aqui se acha, (Mr. 
Ravenga) o qual me tornou a fallar na importancia de uma 
liga dos novos Estados Americanos com o Brazil, a fim de 
fazerem causa commum, na guerra contra Hespanha e Portugal, 
e na interrupção do commercio com todas as Potencias, que 
não quizerem reconhecer a sua independencia e integridade, Esta 
liga de mutua garantia fará com que as Potencias maritimas 
da Europa se accommodem em breve com o systema Ameri- 
cano, quer queiram quer não; e se a reunfão dos Enviados de 
todas essas Potencias se fizer no Rio-de- Janeiro, sem 
duvida será isso o prirícipio da supremacia, que o Imperio do 
Brazil deverá para o futuro exercitar em toda a America Meri- 
dional, sem & esses Estados se apercebam das consequencias, 
bem como os Estados Unidos a terão na America Septentrio- 
nal. Esse congresso no Rio-de-Janeiro terá na America a 
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mesma preponderancia, q na Europa teve o Congresso de Vi- 
enna. Esta materia me pareceo de tam transcedente utilidade, 
ã julguei fazer sobre ella um officio separado. Hoje partiram 
daqui Ant.o Telles p.2 Ostende, em seu caminho p.2 Vienna, 
e Gameiro p. Paris. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. Londres 8 de Ju- 
lho de 1823. lWlmo e Exmo Snr, Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. = Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furto de Men- 
donça. 


el]: 
BRANT A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 12 de Julho de 1823 


N.o 45-— 1.3 Va — Ilmo e Exmo Sr. — A O do corr. 
seguio p. Ostende o Ex.mo Antonio Telles, e a 10 o meo col- 
lega Gamr.º p.? França, havendo aqui recebido os officios, 
e gazetas, q.” acompanharão aquelle com q.” V. Ex.2 se dignou 
honrar-me sub n.º 14. Seria a m.a satisfação completa se 
ás expressoens com q. V. Ex.2 Aprovou m.* conducta sobre 
remessa de mar.os, ajuntasse algua sobre remessa de fundos 
p.2 pagamento das dispezas, mas a tal respeito não diz V. 
Ex.a palavra, e eu não sei como deixar Londres sem pagar. 
ou dar fiança aos credores do Governo, q.” olhão p.2 minha 
pessoa como a garantia de seos contractos. 

A attenção Europea está fixa sobre a -Assemblea Bra- 
siliense, e geralm.e se agoira mal, supondo-nos inoculados 
do Veneno Peninsular. Em Portugal já não existe a Const.m 
denominada Liberal, em Hespanha está limitada a Cadix com 
esperança quando muito de 15 dias de vida. Todos os Menis- 
tros pedirão sua demissão as Cortes. O da Fazenda conseguio 
escapar-se, e o da Guerra matou-se. E a vista de taes resul- 
tados pode haver Deputado Brasileiro, que pertenda hua só 
Camara, Menistros excluidos da Assembléa & &? Athe quando 
será perdida p.2 os homens a lição da experiencia! 

Tenho cartas de Lisboa the 28 de Junho, e ainda então 
não havia sahido a Deputação p.2 o Rio, q ora se diz ser 
composta do Conde de Rio Maior, Cypriano Ribr.º e Diogo 
Tovar. Estranha muita gente a demora, e talvez a expedição 
se não fassa emquanto o C. de Palmella não receber as re- 
postas de seos officios p.2 a S. Alliança. Nem o €C. de Pal- 
mella, nem a S. Alliança poderão prejudicar a consolidação 
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do Imperio, se houver, como espero, senso commum na Assem- 
blea, mas se as theorias Francezas, com todos os desvarios 
de Hespanha, e Portugal dominarem na maior parte dos De- 
putados, teremos de sofrer mui graves ericomodos. Será ver- 
dade que hum Dep.º pretendera assento, e trono p. o Presid.e 
da Assemblea em tudo igual ao de S. M. 1. por serem ambos 
Reprezentantes da Soberania Nacional? Custa-me a crer, mas 
tem sido objecto de muito riso nos ciréulos Ingleses. Ds Ge 
a V Exa Londres 12 de Julho de 1823. 
Ilmo e Ex.mo Sr. Joze Bonifacio de Andrada e Silva. = 

Felisberto Caldra Brant Pontes. 


e [] é —— 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres —3 de Agosto de 1823 


N.o 20 — 1.a via. — Ilmo e Ex.mo Senhor — Amanhãa 
parte daqui o Marechal Brant, o qual informará verbalmente 
a V. Ex», e por extenso, do estado dos nossos negocios neste 
paiz, e communicará a V. Ex.2, como conveio comigo, a copia 
das Instrucçoens, que me deixou. 

Os negocios da Hespanha acham-se na maior confusão 
possivel ... a 

Quanto a Portugal, tudo está ainda tam incerto, que sup- 
ponho o Governo mui vacilante. El Rey tem menos influencia 
do que tinha no tempo das Cortes: Pamplona, o Ministro 
da guerra, homem mui impopular, instrumento do Gabinete 
Francez, he quem mais influe: a tropa insubordinada: o Erario 
exhausto de fodo. Assim das forças de Portugal nada tem! 
o Brazil a recear, mas ha que temer e acautelar as intrigas 
Portuguezas nos Gabinetes Furopeos, como a V. Ex. tenho 
avizado. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos. Londres 3 de 
Agosto de 1823. Illmo e Exmo Senhor Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. =Hippolyto Joseph da Costa Pereira Fur- 
tado de Mendonça. 


AR, 
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HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 18 de Agosto de 1823 


N.o 22-— 1.2 via, — Tlmo e Exmo Senhor. — Chegou a 
15 deste mez o paquete, que déssa cidade partio aos 10 
de Junho, e por elle algumas gazetas e cartas dirigidas ao 
Marechal Brant, e ao Ex.mo Antonio Telles; pois eu vi os 
massos com o sêllo dessa Secretaria de Estado, em casa do 
negociante Inglez Mr. Robertson, o qual, pedindo-lhas eu, m'as 
não quiz entregar; por que tinha ordem positiva e por es- 
crípto do dicto Marechal, para as tirar do Correio, e tornar 
a enviallas para o Rio-de-Janeiro. Eu, prevendo isto, ha- 
via pedido ao Marechal Brant, que deixasse ordem ao Cor- 
reio, para me entregar os officios, que lhe viessem dirigidos; 
mas o Marechal não annuio a isto: o que me mortifica; 1.º 
porque me privou assim de cumprir com as ordens de V. Ex.a, 
que são receber eu estas cartas, e remetêllas a seus destinos; 
e 2.0 pelo risco de cahírem em mãos estranhas, que pódem dellas 
fazer mão uso. 

De Lisboa chegou aqui um Brigadeiro Escocez, que havia 
estado no serviço de Hespanha, trouxe-me cartas de Honorio 
Jozé Teixeira, recommendando-me este official, cujo nome he 
Reginaldo Mc. Donnell, e o plano, que elle tinha em vista, 
de levantar na Escocia um corpo de tropas, e ir libertar o 
Maranhão. Fu respondi-lhe que Sua Majestade Imperial não 
tinha em Londres Agente nenhum publico ou particular, que 
tivesse faculdade para authorizar emprezas desta natureza; nem 
fundos para occurrer ás despezas, que seriam precisas, Lem- 
bra-me, que V. Ex.2 ordenára ao Marechal Brant levantar aqui 
tropa, e mandalla para algum ponto do Brazil, que fosse 
ameaçado de invasão de Portugal, ou estivesse occupado por 
forças Portuguezas; mas como o dicto Marechal me não deixou 
copia de suas instrucçoens, nem de nenhum officio dos que 
recebêra de V. Ex.» ou elle daqui lhe escreveo, não sei nem 
os casos, nem o como, essa authorização se devia por em 
practica. =mu 

Recebi uma carta do Major Schaeffer, datada de Ham- 
burgo aos 5 do corrente, em que me diz ter apromptado, 
segundo as ordens, que tem de Sua Majestade Imperial, 1500 
pessoas, para erem estabelecer-se no Brazil; e pedia-me, que 
lhe fornecesse os fundos necessarios, para O transporte daquella 
gente. Informei-o, em resposta, que eu me não achava com 
authoridade, nem meios á m.2 disposição, para satisfazer ao 
que o Major desejava, 

Este Governo acaba de expedir uma ordem ás alfandegas, 
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para que os Cockets dos navios, q despácham para o Brazil, 
não sêjão daqui em diante obrigados á assignatura e reconhe- 
cimento do Consul Portuguez: isto he feito em obsequio ao 
Brazil; porque éra mui indecoroso para nós ésta authorização 
por um Consul estrangeiro; e de nação inimiga; e isto prova 
a boa disposição, que aqui continúa a nosso favor, e o que 
eu avizei a V. Ex.2 no meu officio N.o 11. 

O Governo Inglez mandou Mr. Lionel Harvey, que fôra 
Secretario da Legação em Madrid, para Columbia, d'onde pas- 
sará a Chile, e dahi a Buenos Ayres; para examinar o estado 
em que se acham aquelles Governos, e até que ponto a sua 
solidez permitte, que a Inglaterra abra com elles negociaçoens; 
e, se os achar sufficientemente estabelecidos lançar os funda- 
mentos para o reconhecimento, a que este paiz está decidido. 
Remeitto inclusa a brochura, que aqui publicou Ravenga, o 
Agente de Columbia, a fim de dar á Inglaterra uma idéa 
do actual estado daquelle Governo, e suas circumstancias po- 
liticas. V. Ex.» achará nesses documentos bastante informação 
sobre aquelle paiz. 

Deus guarde a V. Ex.a muitos annos. Londres 18 de 
Agosto 1823.= Illmo e Ex.mo Sir, Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. =Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado de Men- 
donça. 


+«[]e 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres — 18 de Agosto de, 1823 


N.o 23— 1.2 via. — Illmo e Ex.mo Senhor. — .. A 

De Lisboa sube, que o motivo principal, porque o Senhor 
Infante D. Miguel foi norreado General em Chefe das tropas, foí 
para desviar o Marechal Beresford de tornar a entrar em seu anti- 
go lugar, como El Rey queria, e attribue-se esta medida, com 
lugar, como El Rey queria, e attribue-se. ésta medida, com 
razão, ao partido Francez, de que he Chefe Pamplona, hoje 
Ministro da Guerra, e Assistente ao Despacho, o qual faz 
todo o possivel por arruinar a influencia Ingleza em Portugal, 
e substituir-lhe as connexoens Francezas. 

Deus guarde a V. Ex. muitos annos, Londres 18 de 
Agosto, 1823.= Illmo e Ex.mo Sir. Jozé Bonifacio de Andrada 
e Silva. = Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado de Men- 
donça. 


els 
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HIPPOLYTO A JOSÉ BONIFACIO 


Londres — 25 de Agosto de 1823 


N. 24— 1.2 via — Ilmo e Exmo Senhor. — Por navio 
chegado a Jersey a 21 do corrente, sube com grande prazer, 
que o General Madeira tinha evacuado a Bahia a 2 de Julho; 
e com ésta occasião V. Ex. me fará a mercê pôr aos pés 
de Sua Majestade Imperial as minhas mais sinceras congra- 
tulaçoens e respeituosos parabens, expressando o jubilo, que 
me causa um acontecimento, que, libertando aquella impor- 
tante cidade, facilita a Sua Majestade Imperial a reducção 
das duas restantes provincias, aonde ainda os inimigos arvó- 
ram suas bandeiras: e se, em commum com todos os mais 
Brazilienses, me encho com isto de alegria, individualmente 
me regosijo; porque observo a impressão, que tal noticia fez, 
nesta Côrte, a nosso favor; donde prognostico o alhanarem-se 
muitas difficuldades, que até aqui podiam encontrar as nossas 
negociaçoens na Europa, 

As noticias de Lisboa todas confirmam, que aquella Corte 
permanece nos mesmos sentimentos, a respeito do Brazil, à 
tinha sempre mostrado o Governo precedente. Por uma cir- 
cular aos differentes corpos de linha, se mandáram convidar 
os soldados, que quizessem entrar voluntariamente em uma 
expedição, sem se declarar para onde; e offerecêram-se 100, 
e 150 homens, de corpos, que não tinham mais de 200: he 
notavel que se não fizesse o mesmo convite aos officiaes, e por 
isso se conjectura, q nessa expedição se intenta empregar mui- 
tos officiaes, vindos de diversas partes do Brazil, e que estão 
vencendo meio soldo; e se julga mais, que aquelle Governo 
deseja ver-se livre de uma tropa, em cuja fidelidade não póde 
de nenhiia sorte contar. 

Devo informar a V. Ex.a que de varios pontos do Bra- 
zil tem chegado a Inglaterra algumas cargas de páo-brazil, 
extrahido por contrabando, assim como sei que lá desembarcam 
avultadas carregaçoens de fazendas Inglezas, que se subtrahem 
aos direitos d'alfandega. Sei tambem, que muitas mercadorias 
de outros paizes ahi vam ter com documentos ficticios, mos- 
trando-se Inglezas: conheço que tudo isto não póde ter por 
agóra effectivo remedio, visto que Sua Majestade Imperial 
não tem aqui Agente authorizado, que requeira o pôr-se nesses 
abusos algum cobro; mas julgo importante que ésta materia 
se tenha sempre em vista, para quando se estabelecerem as 
relaçoens politicas, ou se entrar no arranjo das commerciaes 
que supponho essencial a esse paiz o formar com a Inglaterra. 
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Deus guarde a V. Ex.a muitos annos. Londres 25 de 
Agosto de 1823. Illmo e Ex.mo Senhor Jozé Bonifacio de An- 
drada e Silva. = Hippolyto Joseph da Costa Pereira Furtado 
de Mendonça, 


eLC]s 


HIPPOLYTO A JOSE BONIFACIO 


Londres —-2 de Setembro de 1823 


N.o 25. — 1.4 via — Illmo e Ex.mo Senhor. — 

Dizem aqui, que as Grandes Potencias Alliadas vam a for- 
mar outro Congresso, em Milão; e sou demais informado, que os 
negocios da Hespanha e Portugal serão importante obj ecto de suas 
deliberaçoens: por consequencia ali se ha de tractar da Inde- 
pendencia do Imperio do Brazil, e das ex-colonias Hespanholas. 

Recebi outra carta do Major Schaeffer, instando-me por 
fundos, para a remessa dos colonistas Alemaens, que tem 
ajustado; e informando-me de que o Doutor Cretzschmar, em 
Frankfort, tem apromptado muita gente, que deixará de ir 
por falta de fundos, o que dará uma impressão mui desfavo- 
ravel á emigração para o Brazil: eu respondi-lhe, como já 
fizéra á sua precedente, que não tendo ordens nem conheci- 
mento algum da diligencia, de que elle se acha encarregado, 
não podia fazer mais do que informar a V. Ex.2 do que elle 
me communicava. 

Deus guarde a V. Ex.a muitos annos. Londres 2 de 
Septembro de 1823. Ilmo e Exmo Senhor Jozé Bonifacio de 
Andrada e Silva. =Hippolyto Jozé da Costa Pereira Furtado 
de Mendonça. 


eTis 


BRANT A CARNEIRO DE CAMPOS 


Rio —13 de Outubro de 1823 


liimo e Exmo Sr. — Havendo, logo que desembarquei, 
exposto verbalm.e a V. Ex.2 a parte mais essencial das nego- 
ciaçoens, e acontecimentos que tiverão lugar depois dos meos 
officios de 1, 4 e 12 de Julho (*), parece-me com tudo 


(*) Os officios de Brant, em Julho, foram datados de 1, 2, 5 e 12. 
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conveniente reduzillos a escripto, p.” q.” com este ultimo do- 
cumento fique completa a m.2 correspond.: com a Secretaria 
dos Negocios Estrangeiros desde que S. M. I. se Dignou 
Honrar-me com a Nomeação de Encarregado de Negocios em 
Londres the ao momento de deixar aquella Capital. 

Foi a m.2 ultima confer.: com Mr. Canning a 2 de Agosto, 
e suposto q.” tanto elle como Lord Liverpool sempre dessem 
suficientes provas do sincero dezejo de reconhecer a Inde- 
penda do Brazil, e estreitar as relatoens de amizade com SS. 
M. I., hua vez, que se abolisse o contmercio da escravatura, com 
tudo nunca eu fiquei tão satisfeito, e convencido da realidade 
das intençoens do Menisterio Britanico como nesta ultima 
sobred.2 conferencia, por quanto não só conveio Mr. Canning 
na modificação por mim proposta (documento n.º 1) relativa- 
mente ao Comercio de escravos, mas levou a boa fé a ponto 
de mostrar-me as pertençoens de Portugal, sua reposta, e 
instrucçoens a Mr. Torton, e concluio que o Imperador do 
Brazil (titulo, que nunca havia proferido) era o mais natural 
Alliado de S. M. B. primó por ser o unico Soberano, e Sus- 
tentaculo da Realeza no Novo Mundo, e secundo porque a 
prosperid.e, engrandecimento, e riqueza do Imperio augmen- 
tarião em igual proporção os bêneficios da industria Ingleza, 
não podendo haver hypothese de colizão de interesses ao menos 
por alguns seculos. Levou mesmo a franqueza a ponto de com- 
municar os Conselhos, que dera a S. M. F. sem comtudo per» 
tender que suas opinioens particulares influissem nas Resolu- 
çoens de S. M. I. A pertenção ultima de S. M. F. (depois 
de varias absurdas) foi de q.” a Inglaterra deferisse por alguns 
mezes o reconhecimento do Brasil, emquanto mandava Nego- 
ciadores de sua confiança a tratar com seo Augusto Filho, e 
nisto conveio S. M. B. tanto em testemunho aparente de Sua 
Amizade, como pela falta de hum Negociador acreditado por 
S. M. I Recomendando a S. M. F. que acelerasse suas 
Negociaçoens, aconcelhou que reconhecesse quanto antes ao Im- 
perador do Brasil afim de conseguir hum tratado ventajozo 
de comercio, e talvez a reunião p.2 o futuro das duas Coroas 
na Mesma Familia, como ja existira entre Napoles, e Hespanha. 
Estes concelhos, e repostas forão p.2 Lisboa a 8 de Agosto, 
e sc a sua chegada ainda não houvessem partido p.2 esta 
Capital os Negociadores Portugueses, de certo suas proposo- 
çoens serião bem diferentes das que apresentou o Conde de, 
Rio Maior. He bem de esperar que o procedimento do Menis- 
terio Brasiliense seja pintado na Europa pelos Diplomatas Por- 
tugueses com senistras cores, e por isso no meo fraco modo 
de entender creio que V. Ex.a (se por ventura ja o não fez) 
encarregará alguem quanto antes de advogar a Cauza do Im- 
perio, se não em todas as Cortes, ao menos em França e Lon- 
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dres. Não contemplo a Austria porq.” está de acordo com 
S M. B. e hum so Negociador servirá p.a ambas. Pa os In- 
gleses temos a abolição do comercio da escravatura, e p.s os 
Francezes a reducção dos direitos de 24 a 15. Sabendo manejar 
estas duas alavancas, não tenho a menor duvida de que S. M. I. 
obterá não só o reconhecimento, e Amizade daquelles Sobe- 
ranos mas talvez a garantia da integridade do Imperio. À perda 
de tempo he a unica irreparavel, é como qualquer acontecimento 
natural, ou politico pode mudar o actual Menisterio Britanico 
todo disposto a nosso favor, terminarei o meo officio solici- 
tando a attenção de V. Ex. sobre a urgente necessidade de 
Nomear Diplomatas com as sabidas, e Legaes formalidades 
estabalecidas nas diferentes Cortes da Europa, para não experi- 
mertarem os mesmos disgostos, e humiliaçoens por q.” eu passei, 

Talves em Londres se podesse taobem logo concluir o Tra- 
tato com Portugal, mas emfim V. Ex. milhor sabe o que 
convem fazer, e attendendo ao zelo de q.” estou animado pela 
prosperidade do Imperio, desculpará qualquer expressão, ou 
pensamento que tiver sahido da orbita da m.3 Comissão. 

Ds G.e a V. Ex» Rio de Janeiro 13 de Outubro 1823. 

Hiimo e Ex.mo Sr. Joze Joag.m Carneiro de Campos. 


P.S. 

Podendo acontecer que algum navio, ou subdito Bras.e 
tivesse na Gr. Bret.a durante minha auz.a algua precizão da pro- 
tecção Britanica, pareceo-me apropozito encarregar a Hypolito 
Je da Costa (documento n.º 2) desta Comissão. = Felisberto 
Caldr.a Brant Pontes. = 


N. 1. 
Wlmo e Exmo Sir. Jorge Canning, 


Valendo-me do favor de V. Ex. pelo qual me permitte, q: 
lhe exponha as minhas ideas, como de individuo, sobre o modo 
porque será possivel conseguir a abolição do Comercio da 
escravatura no Brazil sem dar huma concussão ao espirito 
publico q.” ponha em perigo a segurança do Governo, V. Ex. 
me permitirá q.” eu lhe especifique o q.” a este respeito me 
occorre. Lembra-me como primeira modificação, q.” no tra- 
ctado p.a abolição do comercio da escravatura se limitasse o 
periodo da estipulação ao tenpo de dez annos. Esta limitação 
habilitaria o meo Governo a representar ao Povo tal medida, 
comc de mera experiencia p.1 o fim de atrahir população Eu- 
ropea; daria tempo p.: desfazer os prejuizos das pessoas in- 
teressadas neste trafico, e tiraria aos partidos oppostos ao 
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Imperador, e a Gr. Bretanha o argumento em q.” fundão suas 
intrigas de q.' se intenta com abolição do trafico da escravatura 
a repentina, e total anniquilação da agricultura do Brazil. 

A segunda modificação q.” me parece dever acompanhar 
a medida, he huma dispensa ou excepção na Legislação actual 
Ingleza p.2 q! S. M. I. podesse recrutar no Reino Unido Inglez 
ou pelo menos na Irlanda, tanto homens habeiz p.: o Exercito 
do Brazil, como trabalhadores p.2 a cultura das terras. Não 
podendo ser esta excepção de algum encomodo p.2 Inglaterra, 
visto a emigração continua q.” della se faz annualmente p.2 os 
Estados Unidos, seria de dupla ventagem p;i o Brazil, e p.2 a 
cauza da abolição do comercio da escravatura q.” todos nós 
desejamos adiantar, porque a introducção dos braços livres 
p.2 a cultura das terras no Brazil lhe daria o gradual augmento 
de povoação de q.” preciza, e provaria ao ponto de convicção e 
em breve tempo aínda as pessoas mais prejudicadas q.” aquelte 
paiz pode passar sem escravos. Para dar execução a estas duas 
modificaçõens he consequentemente necessario q.” o Governo de 
S. M. B. facilite tiobem ao Governo do Brazil a compra de 
Vasos Inglezes, e seos competentes petrechos, tanto p.2 o trans- 
porte, como escolta dessas expediçõens porq.” no caso de 
ser precizo uzar de força armada, a authoridade de S. M. 1. 
se não pode bem firmar sem huma correspondente força naval. 
Ainda q.” eu tenha toda a segurança de q.' S. M. IL e assim 
tãobem os seos Menistros, e as pessoas bem informadas no 
Brazil, estão não só dispostos, mas desejosos de pôr fim ao 
trafico da escravatura, com tudo não posso afiançar a adopção 
da medida, ainda com as modificaçõens, q. proponho; porque 
o prejuizo a favor da continuação da escravatura he tão geral 
na gente comum do Brazil; o interesse dos Negociantes de 
escravos tão poderoso, e o terror dos Agricultores de se verem 
ariuinados por falta de escravos tão arreigado em seos espi- 
ritos q.” será precizo consideravel esforço, e trabalho p. vencer 
taes difficuldades, apesar das boas intençõens, e ardentes de- 
sejos de S. M. 1. 

Em Falmouth espero os Despachos com q.” V. Ex.2 me quer 
honrar de fazer portador, e conto q.” não se demorando o Pa- 
quete alem do dia q. lhe está destinado, eu não haja de perder 
hum só momento em partir p2 o Rio de Janeiro, aonde não 
faltarei a deligencia alguma, q.” possa contribuir p.2 o comple- 
mento deste negocio, q.” tão anciosamente dezejo ver ultimado. 


Londres 3 de Agosto 1823. = Felisberto Caldeira Brant. 
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N. 2. 


Hl.mo Sir. Hypolito Jozé da Costa, 


Havendo comunicado a V. S. verbalmente o q.' se tem 
pastado com este Governo, e mesmo o contheudo dos meos 
officios dirigidos ao Ex.mo Siir. Jozé Bonifacio de Andrada, nada 
me resta a acrescentar para sua instrucção em quanto não chegar 
ao Rio de Janeiro. No estado em q. deixo as negociaçõens nada 
se deve adiantar serr a resolução do Gabinete Braziliense; como 
porem pode acontecer q.” entretanto alguma pessoa ou navio 
pertencente ao Imperio do Brazil, tenha precizão de alguma 
providencia deste Governo, tive o cuidado de fazer saber a 
M-. Canning q” V. S. estava authorisado na minha auzencia 
p.. objectos desta natureza, no q.. elle mui polidamente conveio. 
V. S. fará desta condescendencia do Menistro Inglez o discreto 
uzo q.” as circunstancias pedirem anunciando-se pelo Comemda- 
dor da Costa (Brazileiro). Não julgo tãobem nécessario' informar 
a V. S. pois q. esteve presente, de quanto passei com Lord 
Erskine, afim de elle publicar a sua opinião sobre a justiça, e 
direitos do Imperio do Brazil a ser reconhecido como tal a 
despeito de toda, e qualquer mudança política em Portugal. 
He precizo q.” as dispezas da impressão sejão por conta do Go- 
verno, e q.' seja tradusido em Francez, e Portuguez. 

Transmittirá os exemplares q” o Sr. Gameiro quizer, e 
mendará os q.” entender p.” Portugal, e Brazil. Excusado he 
lembrar a V. S. q.” comunique na minha auzencia quanto souber 
publica ou particularmente q.' possa interessar a nossa Patria, 
e p.: não perder tempo com factos enunciados em gazetas, 
saiba V. S. q” o Governo recebe regularmente de Londres 
o Times, New Times, e Courier: de França Moniteur, Journal 
des Debats, e Constitucionel. 


Em Lisboa está Clemente Alvares d'Oliveira Mendes, de. 


quem se pode fiar p.: qualquer comunicação ou. deligencia. 
Bom será enterter com elle correspondencia, bem como com 
o Sr. Gameiro em Paris, e porque os portes de cartas são 
excessivos, juntamente com esta vão 50£ q V. S. aplicará 
p.. este objecto. 


Londres 3 de Agosto 1823.= Felisberto Caldeira Brant. 


me— 4 [] 6 cem 
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BRANT PONTES A CARNEIRO DE CAMPOS 


Rio — 13 de Outubro de 1823 


lilmo e Ex.mo Siir. — Levo a Prezença de V. Ex.a a carta q.' 
me derigio o Redactor do Periodico denominado = Padre Ama- 
ro=acompanhada de dois exemplares da Memoria, q.” publicou 
sobre a conspiração de 1817 em Portugal. Por algum tempo duvi- 
dei, se me devia fazer cazo desta comissão ou aconselhar ao Re- 
dactor, q.” o fizesse directamente, mas havendo cessado o 
Correio Braziliense de escrever, e sendo conveniente q.” algum 
outro tomasse a nossa defeza, fui obrigado a empregar o 
refcrido Redactor do Padre Amaro e por consequencia a con- 
descender com a sua vontade. 

V. Ex. conhece perfeitamente q. os obzequios, ou ser- 
viços de taes escriptores só tem por objecto receber dinheiro, 
e por isso regulará a sua resposta, segundo quizer, e entender 
q.' elle continue a escrever. Ds G. a V. Exa Rio de Janeiro 
13 de Oictubro 1823. = Illmo e Exmo Sir Jozé Joaquim Car- 
neiro de Campos. = Felisberto Caldra Brant. (º) 


ss 


BRANT PONTES A CARVALHO E MELLO 


Rio — 15 de Dezembro de 1823 


[mo e Ex.mo Sr. — Tenho a honra de apresentar a V. Ex. 
a Carta junta, que recebi de Pariz, e posto q. va decifrada, pare- 
ceo-me apropozito copiar em papel separado p.2 mais facil leitura 
de seo contheudo. As idéas não são novas, mas he de certo agra- 
davel encontrar identidade de sentimentos nos Homens Publicos, 
que estão a tão grande distancia, e que não podião prevenir, ou 
supor o q ora se faz. 

Do G. a av. Exa Rio de Janeiro 15 de Dezbr.o 1823. = 
Hlmo e Exmo Sr. Luis Je de Carvo e Mello. = Felisberto 
Cald, 2 Brant. = 


(*) Acompanha esta carta a do redactor do « Padre Amaro », 
J. ] Ferreira de Freitas, datada de Londres, em 9-5-1823. 
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Copia 


A Assemblea vai mal: o Imperador póde atalhar este. 


mal, ou dissolvendo a Assemblea, e convocando outra, ou re- 
correndo della p.2 os seos Mandantes, isto hé p.* os Proprie- 


taro: rusticos, e urbanos, os Negociantes matriculados, e os: 
Lavradores, q.” tem doze, ou mais escravos, que são as Classes: 


da Nação, que devem ter voto nos negocios politicos. 

O primeiro meio he arriscado pela incerteza de formar 
hua milhor Assemblea O Segd.o he infalivel, e efficaz. 

O Governo o porá em execução derigindo-se a todas as 
Cameras, e mandando q.' ellas consultem a vontade das ditas 
Classes sobre certos quezitos, q.' elle lhes enviará. Estes que- 
zitos versarão sobre os pontos litigiosos da Constituição isto he, 
sobre aquillo q." convem q.” ella contenha, As Cameras darão 


comissão aos Parochos, e a 4 Pessoas notaveis das Freguezias 


distantes p.2 tomarem os votos das d.is Classes. 

Os votos serão dados individualm.e e por escripto em 
dous livros, hum dos q.s ficará na Camera, e o outro virá 
p.r a Secretaria d'Estado. A formula do voto será esta = res- 
pondo afirmativam.e aos quezitos de N.º . . . e negativame 
de N.os ... = 

As Pessoas impedidas votarão por cartas vindo as firmas 
reconhecidas por Tabelião. 

Os quezitos serão afixados nas portas das Cameras, e das 
Freguezias. Ex-o mecanismo do plano, desenvolva-o, e faça 
adopta-lo. | 

Sobre o apuramento dos votos he que o Imperador deve 
fundar a sua aceitação ou recusa da const.m Elle tem o dirt.o 
de consultar a vontade da Nação, e pode faze-lo prevenindo, 
ou não a Assembléa. Se ella aprova esta consulta faz o q. 
deve, se impugna comete hua rebeldia contra a Nação. Esta 
impugnação porem não deve obstar a execução do plano, porque 
com tal consulta o imperador adquire a maior popularide e 
poem as Classes Realistas em campo contra a democracia. 

Os quezitos devem ser redigidos com concizão, e sagaci- 
dade. Esta consulta deve ser promovida em cada Provincia 
por pessoas influentes, e com disfarce. 


(Outro objecto) 


Aliegando q.” a abolição do trafico da escravatura pode 
comprometer a segtrança do Brazil, deve-se exigir q.” a Santa 
Alliança e a Inglaterra garantão este Trono: não se podendo, 
obter isto, deve-se com o mesmo motivo exigir q” a Ingla- 
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terra se obrigue por 10, ou 20 amnos a socorrer o Brazil se 
a sua tranquilidade, e segurança forem ameaçadas. Com Por- 
tugal deve-se fazer hum tratado de mutua garantia, mas tem- 
porária, e não perpetua, 


(Outro objecto) 
Barata deve ser processado como reo de Leza Magestade 


por provocar a rebellião, e a guerra civil. — Deve-se insinuar 
ao Clero que pregue união, e obediencia ao Imperador. 


Do —— 


BRANT PONTES A CARVALHO E MELLO 


Rio — 27 de Dezembro de 1823. 


Hlmo e Exmo Sr, — Reflectindo sobre os meios, e cir: 
cunstancias, que podem facelitar o dezempenho da comissão p.? 
que S. M. I. foi servido Nomear-me, julgo da m.2 obrigação, e 
compativel com o respeito devido a V. Ex.a, dever solicitar 
authorização para outras Negociaçoens, as quaes precedendo, 
ou sendo feitas conjuntam.e com a do Emprestimo produzirão 
o maximc possivel beneficio tanto em finanças, como em politica. 

O Valo: das Apolices do emprestimo depende, como V. Ex, 
sabe, dos recursos do paiz, e da estabelidade do Governo, que 
snlicita o emprestimo. Quanto a recursos futuros nenhua Nação 
pocl: apresentar hum quadro mais brilhante, maxime metendo 
em linha de conta, como pertendo fazer, o valor das terras 
disponiveis. Quanto porém a estabelidade do Governo tem os 
Banqueiros plausível motivo de duvidar pela falta de reconhe- 
cimento da nossa Independencia. Para dissipar este motivo, 
accbar a guerra e reunir em perfeita cordialidade aos Brasi- 
leiros nacidos em qualquer parte do Mundo, he mister hum 
Tratado de suspenção de hostilid.es, ou preliminares de paz 
entre S.M. I, e S. M. F. Que aos dous Soberanos, que ás duas 
Naçoens convem paz, amizade, e commercio nimguem ha que 
o duvide, logo parece consequencia necessaria fazer cada hum 
de sua parte a deligencia que for compativel com a Dignidade, 
e segurança do Trono. Portugal já deo alguns passos, e posto 
que as pertençoens fossem exageradas, devemos dar o compe- 
tente desconto pelos direitos que julga ter sobre o Brazil, nem 
a: outras Naçoens em iguaes circunstancias derão exemplo de 
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maicr moderação. Fassa pois o Brasil taobem algua cousa, e 
Negociador em Londres p.2 assignar o Tratado com o Menistro 
nenhua será mais propria do que dar Plenos Poderes ao seo 
de S. M. 1. A respornsabelide do Negociador, e os lemites de 
suas atribuiçoens serão marcados nas Instrucçoens, que V. Ex. 
der, e excusado he repetir a V. Ex. como a Deplomacia tem 
achado meios de se entenderem os diferentes Menistros sem 
comprometimento dos respectivos Soberanos. Hum dia de adian- 
tamento em tal negocio he da maior import.: p.i as duas Na- 
çoens; muitas vidas, e fazenda são expostas a perecer em hua 
hora de combate, e quem perde por qualquer motivo a occ.m 
de conseguir a paz comete horrorozo crime p.2 os homens, e 
p.à Deos. Fazer o emprestimo na Semana em q.” se publicasse 
a suspensão de hostelid.es entre as duas Naçoens, seria da 
maior ventagem p.2 este Imperio quanto a finanças, e quanto a 
politica ainda vejo maiores, porque todos os Soberanos achando 
verificado o principio da Legitimidade mandarão a porfia Seos 
Meéhistros p.a esta Corte afim de solicitarem tratados de Co- 
mercio, e S. M. I. sem o menor sacrifício conseguira o reco- 
nhecimento de Seo Titulo. 

Havendo fallado sobre Portugal, ainda me resta dizer 
algua cousa sobre Inglaterra. Natural he que o Menisterio 
Britannico vendo-me chegar a Londres, e depois do que se 
tem. passado entre os dous Gabinetes, suponha q.” vou autho- 
rizado a fazer o Tratado de Amizade, no qual se reconheça a 
Independ.2 do Imperio, e o Titulo de Imperador. Não há obri- 
gação de aceitar as condiçoens offerecidas por Inglaterra, e 
S. M. I. tem o incontestavel direito de propor outras, ou quaes 
quer modificaçoens, que julgar convenientes, mas suspender abso- 
lutam.e as negociaçoens com Inglaterra, pode causar desconfi- 
anças, ciumes, e mesmo algum encomodo. V. Ex. milhor do 
q.” eu conhece o que convem dizer em reposta, ou como modi- 
ficação as pertençoens Inglezas; conhece as consequencias de 
não ter o Brazil hum Negociador authorizado p.2 qualquer 
acontecimento, e conhece finalmente que o andamento das nego- 
ciaçõens depende das instrucçoens, que der. Ora como o Nego- 
ciador Brasilr,o não pode sahir do circulo destas instrucçoens, 
visto q.” se torna pessoalm.e criminoso, e nullos todos os actos 
que assignar, segue-se q. não ha inconveniente, antez muitos 
proveitos de Xomear hum Diplomatico p.a Londres. Aos Me- 
nistros dos Negocios Estrangeiros na Europa não he preciso 
tanta previdencia, e tantas hypotheses como mo Brazil, porque 
as distancias são ali pequenas, as comunicaçoens facilimas, e 
athe independentes da inconstancia dos Elementos. Se estas 
ideas sobre Portugal, e a Gr. Bretanha agradarem a V. Exa 
será preciso quanto a esta expedir Credencial, Plenos Poderes, 
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e instrucçoens, e quanto a aquelle Plenos Poderes, e Ins 
trucçoens. 
Pelo conceito de que gozo entre os principaes habitantes 


da B.: espero eu, nos poucos dias q.” ali me demorar, conseguir. 


q.' a Camera fassa algum Edital como o desta Corte, e se eu 
poder apresentar em Londres documentos semelhantes da B.s, 
e Pernambuco, grande effeito produsirão na Opinião dos Ca- 
de mais arreganho, e disciplina militar, nem mesmo mais reco- 
pitalistas a favor do Imperio. Propendo a crer, que se o 
Marquez do Maranhão com as competentes instrucçoens fizer 
hum passeio pela Costa, tanto a Bahia, como Perb.º solicitarão 
a adopção do Projecto como Constituição do Imperio. Apare- 
cendo S. M. I. por 15 dias em qualquer das Provincias o 
resultado seria infalivel mas se tal medida não he praticavel 
agora, apareça ao menos o General de mar do maior conceito, 
e pelo qual os Brasileiros tem decidida concideração, e respeito. 

D.: G. a V. Ex2 Rio de Jant.o 27 de Dezembro 1823. = 
Hlmo e Exmo Sr. Luiz J.e de Carv.o e Mello. = Felisberto Caldr à 
Brant Pontes. 
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Formato 
Mancha gráfica 
Papel 


Fontes 


15,5 x 22,5 cm 
10,9 x 17cm 


pólen soft 80g (miolo), cartão supremo 250g (capa) 


Adobe Caslon Pro 14/16,8 (títulos); 
Adobe Caslon Pro 12/16,4 (textos) 


